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Meti pm, 

Q.uando em presença de duas mentiras de bronze, uma a 
cavallo, mostrando a Constituição aos boticudos, aos jacarés 
e antas, e outra a pé com a mão estendida em signal de 
arrependimento, busco restabelecer 'as verdades historicas 
completamente falseadas pela ig·norancia dos factos, nao me 
posso esquecer, m.eu Pai, dos vossos desinteressados serviç0s 
}'lrestados á nossa patria, que apezar da distamcia ' em que. 
foram pratiead0s, -a noticia chegou a tempo de serem espon.­
taneamente galardoados, sendo vós, senhor, o unico cidadão 
da nossa província condecorado com a Ordem do Cruzeiro 
no 1. • de Dezembro de 1822 (1), creada expressamente nesse . ' 
àfa, para galardoar os ben.emeritos da patria~ Este aconte-
cim'ij:;to para mim lisongeiro, porque sei o que fizestes em 
proveito &.a causa commum (2), é um legado de gloria para 

vosso filho 

~~LEXANDRR Jos:ffi DB MELLO Mo!RAES. 

-, 

(1) V. o suppiemento ao n. 145 da. Gazeta &.'! 1!-to de 3 de Dezembro ele 

1822 e o « Br<Izil-Reino e Brazil-lmperio, pa,g. 423. -
;2) Nos annaes da província das Alagoas, entre outros, ~Jl.;! um aconteci­

mento digno de memoria, por ser muito honroso. Logo que a pro·,ipcia <>dhe­
rio (1822) á causa exclusiva do Brazil. o governo ]Jr0visorio fretou um navio, 
e o abasteceu de t0do o necessario para uma longa viagem, e dirigmdo-se aos 
portuguezes europeos, os consultara se queriam ficar no Bntzil , ~uas pessoas 
e fa;:enda seriatr. · respeitad'os, e no C(lSO contrario estava no porto um navio 
provido de tudo, para os tr11.nspor.tar com suas famílias e,haveres para Por­
tugal, o que effectivamentc aconteceu, cheaando a salvamento á seu destino 
P'r-. ;_#Ul..,,~ .JI'I;.. · • ~ ~~ • .. . ~I o .. , . . . --~·· · . -· - .:J 

os que não quizer~.tm adhedr á causa do Brazil. 





A verdade historica provada pelos documentos 
authenticos e pelos factos 

O Brazil será mais tarde uma Republiw? 
O Conselheiro D1·. José Bonifacio de Andmde e Silva, foi 

o Patriarcha da 'Índependencía política do B1·azil? 
O Brazil em swa lndependencia teve Pat1·iarchas? 
O Bmzil j ci senio reino unido desde o d·ia 16 de Dezem­

bro ele 1815, e com o p1'incipe herdeiro da .corôa legit-imamente 
no seu gove1•no, por mudar o nome de reino, pa1·a o de im­
perio, quando se desligou das relações governamentaes com 
Portugal, porr isso pode-se o chamar aquelle príncipe funda­
dor do I mperio ? 

E a q~w estado reduzia o Brazil, esse pretendido funda­
dor do lmpm·io, quando o governou, e quando abdicou? 

Quand._. começo~& a co?·rupção governamental no Brazil, e 
q~wm a inaugurou ? 

C onsthltemos os documentos, os factos e a historia dos tem­
pos. 

ORIGEM DOS GOVERNOS 

Quando um poTo se constitue em nação, a fórma de 
govt:rno, que ordinariamente adopta é a fo?'ma republ·icana; 
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isto é, a fôrma de governo, em que todo o povo, ou a maior 
partecdelle exerce asoberania. Esparta foi Republica, como 
foi Thebas, Corintho, Creta, Athenas; e as que se lhes segui­
ram, muito dep•Jis, como Veneza, Genova, Piza, Florenca e 
outras; niW obstante, em muitas dellas, admittindo-;e a 
escra vid~to, e a isencão de direitos a alguus in di viduos des­
truíam com isto, a pura essencia, do puro espírito demo­
cratico, que funda todo o seu prestig·io na virtude dos cos­
tumes, e nos merecimentos pessoaes dos indi viduos. 

O abu::;o que se faz do g·overno democratico, desvirtuan­
do-o, chama-se clocratico, clemagogico e Cbncbrchico, no qual 
todos querem mandar e g-overnar, e ninguem obedecer. 

FORMAS DE GOVERNO HEPUBLICANO 

O governo republicano soffreu modificações pelo modo 
de diógir a sociedade, e por isso é encarado sob tres- (61•mas 
mui distinctas: _ 

J .• Republica ar·istocralica, na qual o governo está nas 
mãos dos cidadãos ricos e dos mai,;; considerados ou nobres. 

Nesta especie-de governo, a igualdade social é uma men­
tira; como desde o seculo XIV, se observou nas republicas 
italianas. Roma, depois da queda dos Tarq uinios, até o 
domínio de Cezar, foi governada aristocraticamente; e como 
o fundador de Roma, teve a cautela de firmar o edificio 
social, por meio das virtJdes cívicas, a aristocracia romana, 
foi quem promoveu a gTandeza de H.oma; como se vio na 
in vasao dos Gallos, que os tribunos da plebt:l, por seus desa­
tinos, entreg·ando Roma aos Gallos, Ca1;nillo, por chamado 
do senado, a salvou, pelo seu denodado patriotismo. 

Macharel snppõe, ter sido esta a fórma de governo das 
primitivas sociedades humanas. . . 

2. o Republica olygarchica, é a fórma de governo, CUJO 

executivo está confiado a um pequeno numero de individuas 
ou famílias poderosas : esta fórma de governo é terrivel, por 
ser de autoridaüe absoluta, como via-se em Roma, durante 
o poder dos triunviros e descenviros.. . . 

3. o RepulJlica democratica fedemt~va, na qual a malona, 
ou toda a nação, panicipa da autoridade. . 

A republica federativa é a que é composta de mmtos 
estados, t endo cada um, a sua constitu-içao particular, como 

; 
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as sete províncias h elveticas (Suissa) unidas desde o seculo 
XIV; a dos Estados-Unidos ela America do Norte, desde o 
dia 29 de Maio de 1765 : as republic.aE' franceza, Batava, a 
Parthenopia, a Lig·uriana e a Cisalpina . As que existem 
hoje na Europa, são as republicas Franceza, a Suissa, e ?S 
pequenas republicas de Andorl'e (entre a França e a Hespa­
nba. nos Pyriueus sob a protecção . da França) e a de S. 
Mm·in ou Marino. Esta republica ou pequeno estado, desde 
1383, existe incravado no condado de Urbino, sob a pl'ote­
cção elo Papa, e g·overnado desde o IV seculo, por um senado 
de 60 mem uros, cnm 2 chefes ou capitães- mag·istrados, a 
que chamam- Gonfalonei?·os - eleitos de 3 em 3 mezes, 0u 
de anuo a anuo . Foi esta republica estabelecida p01: um 
canteiro da Dalmacia, que para alli fui, chamado Martn. 0~1 
Marino, cujo terreno obteve de uma fidalg·a, de nome Fehcr­
dade, o qual fLmdando uma ermida, reunia em pouco tempo, 
uma população de pereg-rinos, que se g·overnavam, como 
ainda hoje, por si mesmos. 

GOVERNO 1\IIONARCHICO 

J[ onanhicL 

A monarchia é o modo de governo, em que o exercício 
do podm· executivo et;tá nas mãos ele um chefe vita lício. 

Este car.g-o não é de origem Di vi na, ( l ) como dizem 
a~guu~ esc~1ptore.s ;, porque o p?·i?nei?·o 1·ei, . qne memora a 
h1stor·1a ant1g-a,fo1 Nemrod ou Nembrod, filho de Cbuz, neto 
de Chan,o amaldiçoado filho ele Noé, o qual como cabeceira 
ou chefe de seus parentes, fundou Babylonia, nas margens 

(l)· O governo de Deus é o da JUSTIÇA, e por isso ll"andou entregar a Moyses 
as .1'aboa.1 das Leis, in stituindo-o Jui:;, cujo cargo foi com o tempo exercido 
pnr 2'l juizes , senuo o ultimo dell es o prophela SamueL que achando-se rÍmi 
velbo. e não possuindo fillws dignns de o succeder, sagrou rei a Sãnl, por 
pedido elo povo bebreu, porque antes queriam soiJrer as extorsões revestida 
dg caracter de magestacle m.undana, do que as i njust1ças de um louco. 

Foi portanto, por p eclido, e não por Dü·eito Divino, o apparecimento das 
realeza entre o p.wo hebreu. 



-4-

do Eufrates, e com elles construio, pelos annos do mundo 
confopme a legenda biblica, 1771, a decantada torre de Babel: 

Com o crescimento da especie humana, os chefes ou reg·u­
los caldaicos e assyrios, com industria e {o1ya,deram melhor 
fórma ao gover.no dos povos, chegand0 o excesso, por aÍnor 
da justiça, a fazer que o reg·ulo assyrio, Artaxerses li, (o 
bastardo), mandasse esfolar ministros, que se deixaram cor­
ram per, e ordenar que com a pelle delles se forrassem os 
assentos dos tribunaes, onde os ot).tros se assentassem, para 
despachar e julgar. 

RETROSPECTO HISTORICO 

Desde o berço da humanidade, os homens entregues a 
seus instinctos e paixões, não reconheciam outras leis m'ais 
que as da força, sendo o mais alentado e forte, o mais con­
siderado e temido. Daqui veio a necessidade de se estabele­
cer, por· formas regulares, o governo dos homens, e dirig·il-os 
com preceitos, filhos da prudencia politica, para modi­
ficar os rigores do arbítrio, destribuindo-se a justica, e 
encarregando -se aos mais dignos (aristocraticos) par~ os 
fazer executar. 

Para mais obrigar os homens ao cumprimento dos seus 
deveres, estabeleceram a classe sacerdotal, como medianeira 
entre o cen e a tena. Com o tempo, reunidos os homens nas 
cidades, modificaram o modo de g·overno ; e de accordo com 
a prudencia politica, e inclinações sociaes,adoptaram a elei­
ção do mais digno, e por fim estabeleceram 3 fórmas de 
governo simples : 

O aristocratico. 
O mona1·chico. 
O democratico. 
Os abusos que os chefes .desses goverNos praticavam , 

fize·ram apparecer novas combmações, e formara~ os g·over­
nos 1nixtos, por estar de accordo com as tendencias naturaes 
dos homens ; e adaptaram tres fórmas do governo, para as 
novas socieàades, que são: 

Rep!Ublicano, democratico, federativo. 
llfona?·chico, despotico, ou absoluto. 
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JIII ona1·chico constitt~cional representativo. (l) 
Estas tres fórmas de governo regem hoje os povos da 

terra: mas nós pelo que temos obset,..vado, r~conhecemos, 
que no Brazil ba uma nova fórma de g·overno, amda não cl~s­
sificado no direito publico, que é o g·overno monarch1co 
con stitucional representativo absoluto. 

Vejamos 0 porque. 
No governo republicano, o poder executivo é a deleg·ação 

temporaria do suffragio popular. 
Na repttblica cle?rWc?·atica, os agentes dos diversos pod~­

res do Estado, são eleitos sem distincçã.O,attendendo-se um­
camente á capacidade dos indivíduos, para o bom desem­
penho. do emprego que tem de ex.erce;·. E ::;ta fó1:~a de gover::10 
é uma ficção social, porque o povo não se snJelta por mmto 
tempo, a cada instant~ reunir-se para eleger empregados 
publicas. 

A r epublica a1·islocrat?:ca é a fónna de g·overno em que os 
ag·entes do poder exec1.1ti v o são eleitos, dentre as classes 
elevadas, por gozR.rem de certas prerog·ati v as civis e políticas, 
que não gozam os ontros cidadãos. A republica aristocratica 
póde ser electiva ou hereditaria; e é a forma de governo 
mais antiga, porque conforme nos conta a historia, a home­
nag·em que tributavam ao homem, que comb~ttia com mais 

(I) A monarchia constilucional representat iva é un1a in stituição do povo 
portuguez, desde a funda ção da sua nv narcbia nas côrtes do Lamego em 1143, 

como adiante rnestrarei. Esta fórma de governo f vi abraçada p elas nagües oode 
se vê harmoni<ado o elemento mon~rchi c , arisLocrabico e d mocra tico. OBra­

zil corno colonia nunca t• ve ar istocracia prop r· i:~.m en te dita. Depois da sua 

sepa ração de Portuga l ab1 açou a mona r .:h ia constitucional r epresentativa e teve 
' de crear a sua aristocracia (salvas excepgões de var ios nobres que·, ,ierarn est a­

belecer-se no Braz il) ent· e o servilismo e a tra ficanma! E hurn ens qu e na~a eram 

apparecerão na sua politica, sem serviços r eaes, sem vi< tudes c'ivicas, o;em jllus­

Lra ção que os r ecom mendassem,e foram titulares,barêies, viscondes e marquezes! 

Honlern eram , Sr. Antonio d tl tal, 1\Ianoe\ de tal, e boje Sr Barão d<'s 

Ta bocas . Sr. Vü;conde das Embicas, Sr. Marques d;ts Cr ioulas, etc. I Enfarda­

dos em seus novos titu\os <ão uns toma largura, e se nã" lembram da massa 
commurn donde sabiram; mas quando tiverem instrucção, virtudes e l"ique­
za s, não interrompidas, então os seu~ de'icendentes se irão esquecendo da sua 

· 0 ·· igetr> humilde, e gra n~earão a estima que as qualirl ades Ibe darão E111 

Inglaterra o povo é tudo, em Portuga l, na H(Jspanba e no Bra~.il , pelos üda~­

gos de fresca data, o povo é ca r.a\ha, e ~.ntigamente far rap ilh <\ 
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coragem e galhardia era reverenciado e tido como o mais 
dig_no, e o mais virtuo;;n dentre os membros das pdmeiras 
sociedades humanas, como succedeu a Hercules, Achiles, 
Eneas e outros. 

E' provavel que neste modo de existencia social, o que 
praticavam os chefes ou patriarchas das familias,em com bi­
nações entre si, sobre os neg·ocios que interessavam o bem 
estar de todos, fosse o modo de governo das pt·imitivns socie­
dades. (l) Com o volver elos annos o chefe aristocratico era 
escolhido por meio de eleição dentre os mais sabios e pru­
dentes. Os mais ricos ta,m bem eram lembrados ; mas como 
as riquezas nao dão sciencia, e só servem de instrumento 
ou .n::.eio, e tornam o aventureiro insolente, temendo-se o 
abuf"o, eram excluídos os ricos da P.leiçã.o. 

A aristocracia hereditaria 8 perigosa, porque nem sem­
pre os filhos herdam as virtudes e o saber de seus pais, e 
ainda mesmo, que as herdem, podem fascinar-se pelas deli­
cias do mando, e abusarem do poder, não distribuindo a 
justiça, tendo assim a sociedade de lntar contra o arbítrio 
do maior numero de despotas. Se os homens fossem sempre 
bons, seria esta fórrna de governo a melhor possível. 

MONARCHA 

O eg·oísmo dos homens, a ambição das riquez}]s e do 
mando, os desnorteando abast::u·daram as instituições ,fazendo 
que o supremo poder das sociedades hnma::1as cahisse na 
vontade de um·senhor absoluto, sem restricções mais qu as 
leis do Esta o, que as torce conforme as suas paixões. . 

A ·este chamam Sultão ou Grão Senhor, na Turqma; 
rei na Ing·laterra, em Portug·al, no Congo, em Guiné, na 
Africa; Czar ou autocrata, na Russia; Imperador, na Aus­
tria, na China, e no Brasil. (2) 

(1) M0yses foi o escolhido juiz, por m?. oclado ele Deus coof, rme a biblia 
judaica; e este para dividir a auLoridade em bem d~ jusLiça, desij! nou (Num. 
11-16) 70 anciões pm a juizes. seT•do-esco!hid0s. pr r eleição. populal', o que 
continuou desde Jo~ué até Samuel. 

(2) O q11e nos causa mais ri:::o é vermos, ait1da hoje, o modo com qne os 

reis .se tratam, embo.ra entre brancos e pretos, da Europa ou de Coogo na 
,A.frica, todos por primos irmãos, dando com isto a éntender que ellPs são for-



A monarchia ou é simples, temperada e limitada; ou é 
absoluta e despotica. Quer u~ e quer outro mod0 de gover­
nar a sociedade se a tem constderado em relação ao modo do 
titulo de successao, com que possa o g·overno de um a outr0 
soberano e então a monarchi<1 é elel'tiva ou heeeditaria. 

MON AR CHIA SIMPLES 

E' a monarchia, um governo simples e l imitado, quando 
o poder supremo está circunscripto ao imperio das leis fun­
damentaes do Estado, e o monarcha, (rei ou imperador; é o 
primeiro a obedecel-as; porque as leis devem ser superion·s 
ao seu executor. 

Esta fórma de governo deve .ser estimada, por ser a que 
mais se conforma com o bom senso; porque se o chefe do 
Estado deve ser superior a todos, as leis devem estar acima 
delle. -

MONARCHIA ABSOLUTA 

A monarchia absoluta ou despotica é a fórma de governo 
no qual a lei é a Yontade do soberano. Esta forma de g·overno 
é tenivel; porque se o monarcha não é homem de bem, 
illu~trado, patriota e bem imencionado, a sociedade pelo 
medo, torna~se um estado de escravos, porque a lei é a von­
tade ou o capricho desse homem ; e então os povos cumpri­
midos pela tyrania podem livrar-se da oppressão, porque é 
sempre em favor da rasão rebellar-se contra o tyrano. 

MONARCHIA ELECTIVA 

. A monarchia electiva é a fórma de g·overno, na qual, de­
pots da morte do monarcha, o povo li v rem ente escolhe, dentre 
os mais dig·nos, um cidadão, no qual in veste o soberano 
poder. Burlamachi, nos seus Elementos de Din,ito Pulüico, 
diz, qne este modo de govemo deve-se fazer ou livrem te, 

mados de outra maõ~a, quo o resto da humanidade! 1\a id 1 

pos do despot1smo.que os tinha de origem divtna, aiud .. •t< r " 

lhante vaidade; mas hoje, que o vapor e a eletricidade , nJ 
um só pensamento, o tratamento de LJaren~esoo d · · .. ,~, 
irrisorio. 

E' .l" 
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ou dentro de certas familias; o que teve lug·ar nos ultimas 
annos do i:J;nperio romano ; em Portug·al em 1139, na accla­
maçílo de D. Affonso Henriq ues ; em 1.385, no mestre de 
Avis, D. João I; e em J640, em D. João IV. No Mexico 
antes do anno de 1521, em que os hespanhoes o invadiram ' 
sob as ordens de Fernando Cortes, a monarchia era electiva' 
sendo o Imperador Montezuma o III, na ordem soberana: 
Esta maneira de monarchia é preferível e assaz conveniente, 
porque se o soberano tiver filhos, os educará ,de modo , que 
os torne dignos de o succeder, chamado pelo povo. 

MONARCHIA HEREDITARIA 

A monarchia hereditaria é a que deleg·a o poder sobe­
rano a uma só fa.milia ou dynastia. Esta fórma de governo 
é contra a natureza, porque Deus não creou familias privi­
legiadas a procrearem filhos, para o g overno dos homens ; 
porque na sociedade, quando seja preciso, existem individuas 
dig·nos deste encargo; que podem ser chamados. 

Muitos homens intelligentes se oppõem á fórm a do 
governo monarchico electivo, pelo que aconteceu á Polonia, 
que ate perdeu a sua nacionalide; mas esses· mesmos que 
assim penf:am, devem sa.ber, que circumstancias diversas 
concorreram para a Polonia perder mais tarde a sua nacio-
nalidade. · 

RETROSPECTO HISTORICO E POLITICO DA POLONIA 

Os diversos povos morovianos, cracovios, silezianos e 
outros, espalhados nas regiões meridir.naes, opprimidos pelos 
gregos e turcos se ligaram, para sacudir o jog·o do inimigo 
commum, e se constituíram em um só estado. A Polonia já 
sendo uma nação em 550, da era christã, foi o seu primeiro 
chefe Lech; e depois Piart, quem em 842, fundou uma dy-
nastia, que reinou na Polonia ~te 1370. . . . 

Miecisláo I, duque da Poloma, abraçando o chnstlamsmo 
em 965, tomou sobre si o g·overno da Polonia, ate que falle­
c:m em 992 ·; e seu filho Bolesláo, qne o succedeu, elevou o 
reino ao maior esplendor, e assim se conservou até o 
ann.o de 1139, em que Bolesláo III, o dividia por seu s 4 
filhos; divisão mui desastrosa, pelas perturbajões que dura-
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ram por dois seculos, até que Ladisláo, tomando conta do 
governo da Polonia, convocou ?-ma assembléa nacional, e 
constituio a Polonia em monarch1a temperada. 

Seu filho Casimira, depois da quéda do imperio greg·o, 
abatendo a nobreza, elevou o povo, e muito resistia ás ten­
tativas dos turcos. Lu:.t rei da Polonia e da Hungria, que 
succedeu a Casimira, deixou duas filhas Eduviges e Maria; 
e aquella, sendo reconhecida rainha, casou-se com Jagellon, 
grão duque da Lithuania em 1386, que tomou o nome de 
Ladisláo IV, e muito illustrou a Polonia; mas depois da 
extincção dos Jagellons, na varonia, em 1572, passou a rea­
leza a ser electiva; cuja eleição se fazia em tendas nos cam­
pos de Varsovia. Desde entàO a força central se foi enfra­
quecendo, e ainda mais por causa do pacta conventa ou jura­
mento, com limitadissimo poder. 

Em 1586, Estevão Batory, fez com que a realeza se tor­
nasse hereditaria ; e os polacos elegendo Sigismundo Wasa, 
filho de Catharina J agellon, da Suecia, lhe entregaram o 
throno. 

A' medida que isto acontecia, as questões religiosas 
enfraqueciam a Polonia, e neste estado a política da Russia 
temendo a fórma do g·overno electivo que a Polonia havia 
adaptado, principiou a machinar-lhe a ruína, seg·uindo-lhe 
no mesmo caminho a Austria, para se apoderarem della, 
como effectivamente aconteceu. . 

Em 1790, os polacos aproveitando-se da guerra da Russia 
e Suecia ·contra os turcos, se rebellaram e promulgaram a 
Constituição de 1791, sendo admi ttidos os cidadãos burgue­
ses aos direitos civis e políticos, fazendo a Polonia alliança 
com Frederico Guilherme da Prussia ; mas a Russia, mane­
jando novas intrig·as, Frederico abandona a Polonia e é este 
estado dividido entre a Russia,a Prussia e Austria, em 1793; 
e a Polonia com esta divisão, perdeu a sua nacionalidade. 
Esta perda tão sensível para um povo amante do seu paiz 
fez que um grande numero de patriotas, entrassem em uma 
luta desesperada em 1794, e não podendo elles resistir, pela 
desigualdade da força, foram batidos uns, mortos outros e 
para mais de 15,000 cidadãos polacos desterrados para a 
Siberia. · 

Esta tremenda derrota não desanimou ao patriotismo 
da Polonia, por que a perda da sua nacionalidade lhe dava 

~ 
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coragem para novos empenhos, e esperavam os polacos 
obtel-a pela protecçã.o de Napoleão I, que via nas legiões 
polonezas a heroicidade de um povo digno de melhor sorte; 
e foi com a victoria de 14 de Junho ele 1807, que promoveu 
o tratado de Telsit, que pôz mais de dois milhões de polacos 
em caracter ele nação; mas o desastre da campanha de 1812, 
e depois a quéda ele Napoleão I, apagou as esperanças da 
Polonia, ficando ele novo reunida á Russia em 1815. 

O czar Alexandre, para cumprimir os' polacos com o 
rigor do despotismo, entregou o governo da Polonia a seu 
irmão Constantino, que chegou a supprimir-lhe a linguagem 
nacional nos actos e documentos o:fficiaes. 

A revolução elos dias 26, 27, 28 e 29 de Julho de 1830, 
que desthronou Carlos X. e elevou ao mesmo throno de 
França, o duque ele Chartres, Luiz Felippe de Orleans, no 
no dia 30 elo ~e.:;mo mez, despertou nos patriotas ela Polonia 
o sentimento de rebellarem-se, em proveito ela sua naciona­
lidade, e W yoscki, com outros cidadãos, suspendendo o 
estandarte ela re-volução, entrando em luta, foram batidos, e 
com elles murcha a esperança de rehaverem a sua naciona­
lidade. 

Em 1848, a Hungria, tendo a sua frente Luiz Kossnth e 
outros, se revolucionou, mas nada conseg·uindo abandona­
ram a patria. (l) 

Se a monarchia electiva durou sómente de 1583, na Polo­
nia, em Sigismundo Wasa, ate João III, em 1674, não foi 
pela índole da fórma de governo ; mas pelas intrig·as e am­
bições dos estados visinhos que a embaraçavam; porque os 
soberanos vitalícios e hereclitarios temiam que em seus 
Estados podesse ser admittida ig·ual fórma de g·overno, sem 
se lembrarem que nenhuma familia tem direito de procrear 
filhos para exclusivamente g·overnarem as sociedades huma­
nas. 

As c0nvençõec socíaes form.am as leis; e a autoridade 
suprema deve ser da escolha dos membros da sociedade; e 
não imposta pelo arbítrio ; porque a icléa da hereditariedade 

(1) O Dr. Kornis de Totwarad (lente de Direito na .Universidade de Pest), 
o corom,l Byrani, (que falleceu no Rio de Janeiro), emigrando para os Estados 
Vnidos da America, com outros, se passaram para o Brasil. 
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do poder, lembra a iclea do escravo e a do senhor,e associe­
dades modernas repellem a icléa da escravidão. Foi por isto 
que concordaram na fórma do g·overno mixto, que é a que 
abrang·e o elemento democratico, aristocratico e monarchico, 
no qual o poder soberano . está dividido entre o chefe do 
Estado e a representação nac10nal. 

O governo que se estabelece de accordo com· a indole, 
tÍsos e costumes da nação e que garante os direitos do cid~­
dão, pondo barreira aos caprichos dos potentados, proteg·endo 
a liberdade da consciencia, a do pensamento e a individual; 
nivelando a ig·ualdade dos direitos perante a lei: aquelle 
governo onde o povo é r h amado para tomar parte nos nego­
cios publicas, e consultado para os impostos que se deve 
pagar, usando-se com elle de boa fé e lealdade, este é sem 
duvida o melhor governo possível (1). 

SOBERANIA (2) 

O principio de toda a soberania, que é o poder, reside 
essencialmente em Deus, que a transmitte ao povo, consti­
tuído em nação. A nação é a unica soberania : o mag·istrado 
que a representa exerce a soberania, por lhe ser deleg·ada. 
Sempre que este ultrapassar o determinado na constituição 
do Estado, o povo tem o direito de o demittir, chamando a 
si os poderes que lhe conferia. 

(1) A monarchia clectiva seria mui proveitosa parll. a nossa sociedade, 
porque sendo o Brazil o unicc Eslado da A mGrica , onde o chefe do Estado é 
vitalício e hereclitario, esta ndo ellc sujeito a ekição, satisfaria as vist9s polilicas 
das republicas da America. Para isto a reforma fl.a lei fundamenta l do Estado 

seria de absoluta necess idade p11ra nullificar o Pocle1· Mode!·ada!", que sendo a 

cbave dos outrospodeces políticos, é o sustentaculo inc , potado do ab>olu tismo 
constitucional. 

A comlituição assim reformada ser ia então a verdadeira lei organ ica para 
um paiz americano . Para Evitar as commoções populares na eleição rea l, só 

votariam OS deputados •geraes, OS senadores, C>S presidentes das assembleas 
p<ovinciaes, os das camaras municipaes e presiden tes das corporações 

commerciaes , no tempo do fallecimento do Imperador. 

(2) Vid. a minha Doutrina Social, pag. 153. 
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POVO (l) NAÇÃO 

Pôvo é a multidão de homens de todas as classes sociaes, 
de um mesmo paiz, e de uma mesma raça. Na educação 
popular está a felicidade da naçao, porque o povo sem ella 
nãO fórma caracter nacional, e nem a conformidade de 
co~tumes. Sem a educação popular não ha consciencia pu­
bhca, e acontece o que succedeu em Sarna, os povos levarJP 

. taram no templo de Juno, uma Estatua a Alcibíades vencé-· 
dor, e quando foi vencido, levantaram outra a Lisandro seW 
inimig·o ! · a 

A nação é o conj une to de homens e de famílias, tenéFÓ' 
uma origem commum, vivendo sob o mesmo territorio, s0rrf 
as mesmas leis, com usos e costumes proprios e a mesma! 
linguagem. . ~ 

A distribuição dos povos em nação, vem do seculo r:;II1 . 
parecendo com isto, ::;e constituírem em famílias distinct'a§l 
com os mesmos direitos e reg·alias na vida social. "o 

REALEZA 

Os homens, fêl-os Deus, iguaes em direitos, uns sobre 
os outros, e perfeitanlente livres. Deus não creou reis, ma­
gistrados, vassallos e nem escravos, porque g-rav(!m na con­
sciencia de todos, uma só lei, que é a do cc amor universal», 
origem da benevolencia e do trabalho, para sermos felizes 
sobre a terra. Emquanto os homens observaram esta lei, . 
viveram bem ; porque cada um de accordo com a sua con-r 
sciencia, vivia conforme a razão - «Não faças a outrem o 
que não queres que te façam a ti » - eis a lei. 

Tendendo os homens a viverem em sociedade, estabe­
leceram regras para harmonia e felicidade commum, nas \ 
quaes se respeitassem os direitos, que cada um queria fazer 
respeitar em si ; mas esta convençã.o não dando segurança· 
bastante, crearam magistrados, para velar na execução da;:; 
leis, resultado das convenções; e desde este instante o cida­
dão renunciou a sua independencia, mudando de natureza, 
legislando para si mesmo, creou senado, deu privilegias á 
famílias, variando tudo conforme a sua moral, sua politic.~ 
e suas leis I 

(1) Toda a plebe e canalha é povo; mas todo o povo não é pleb~ o canalha. 
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Depois concentraram o poder nas mãos de um só 
homem, que se constituía soberano ou rei. 

USURPADOR E TYRANO 

E' o usurpador o injusto possuidor do governo, que enr­
,- ;ta o poder contra a vontade dos g·overnados, cuja autoridade 
foi adquirida por violencia; e o tyrano é o que governa cruel­
aente, indo de encontro ao fim e intenção para que foi cha­
.o.ado. E' o tyrano o verdugo da humanidade; o castigador 

.lns sonhos e pensamentos. Para elle tudo é crime de lesa-
illagestade; e por isso sempre espavorido, teme a cada ins-
1,~nte a vingança dos homens. O tyrano só trata de satisfa­
Zf:Jl.' as suas paixões, com crueldade e á custa do sang·ue 
f. . 1eio, e por isso obra com desatino, opprimindo e esfolando 
c , povos, como fez Dyonizio, que não só assolou a Partha, 
c ·mo em cinco annos mettêu nos cofres todo o dinheiro de 
Syracusa. Os tyranos reis do Eg·ypto, para ostentarem uma 
funebre vaidade, com tyrania empregaram milhares de ho­
mens na construcçã.o de suas pyramides. 

TYRANIA 

E ' tyrania o governo da violencia, da proscripção e da 
dominação arbitraria, no qual se praticam attentados e cri­
..nes contra a liberdade e existencia dos homens. 

; A humanidade guiada pela razão e pelo desejo de ser 
feliz, revolta-S>e contra o governo injusto e tyranico, sob o 

· qual vive ; e por isso nenhum individuo commette crime, 
qua:ndo propõe a seus concidadãos uma fórma de governo 
ma1s compatível com a índole, usos e costumes da nação ; 
po~·que com isto firma o imperio das leis, e previne a anar­
chla, pondo barreira á tyrania. 

Em todos os g·overnos onde a monarchia é vitalícia e 
hm·editaria, existe um vicio radical, que corrõe e corrompe 
as instituiç.ões, que é o abuso que o poder executivo faz. na 
11xecuçao das leis e na distribuição da justiça, que mmt~s 
vezes deixando o merito, vai galardoar o vicio, com detr1 4 

mento da propria justiça. 
As paixões, inimigas implacaveis e eternas da ordem 
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publica, que Gonduzem sempre cada individuo a ver só o seu 
interesse particular, não serão reprimidas se o receio de ser 
apeado do poder o não desanimar. E onde buscar os meio.c;; 
de o refrear, e regular suas pahoes, se o seu encarg·o é 
vitalício, hereditario e patrimonio de familia J 

Foi sempre a hereditariedade e vitaliciedafle do governo 
dos homens, qne em todos os tempos mudou a equidade em 
despotismo e tyrania. Qual é que não tem abusado do 
poder para seus fins'? Nascer grande, diz 0 abbade Mably, 
é uma razão poderosa, para ser pequef(I;Ó toda a vida ; por­
que corrompido na infancia pela lisonja e pela mentira ; em­
briagado pelos prazeres e paixões na mocidade, e na velhice 
engolfado no seu org·ulho, entre cs aduladores e cortezãos, 
não se arrepende de suas maldades. Os príncipes que têm 
nascido talentosos, nenhum conhece os seus deveres, e ne­
nhum tem feito a felicidade dos povos. Aqui mesmo no Bra­
zil podia provar com os factos, a proposição que acabo de 
enunciar. 

DESPOTISMO 

O despotismo é um poder usurpado, que se funda na 
pretenção absurda de que a vontade do sobemno deve fazer 
a lei para a sociedade ; e daqui vem a idolatria que faz 
cahir o estatuario aos pés da imagem sahida de suas mãos. 
O despotismo hoje, é insupo.rtavel, e só póde ser tolerado · 
por um povo ignorante, incapaz de Teagir contra. o despota 
que o comprime. 

SOBERANO 

O soberano ou rei, é um cidadão da escolha dos povos, 
para se encarreg·ar do bem da naçrw, em g·eral, e da felicidade 
de cad:;t um de seus membros em particular. O poder que o 
povo lhe dá, é sempre limitado, porq_ ue a sor.iedade só pó de 
consentir nos meios que lhe proponiona. · 

Quando a sociedad.e quer ser dirig·ida por um só de seus 
membTos, chama-se a este cidadão- rei, monarcha, impe­
rador ou príncipe; e o seu governo chama-se monarchico. 

Quando o povo põe o governo nas mãos de um certo 
numero de cidadãos, a este governo chama-se aristocratico :. 
JllaS se o p0vo reserva :para si o supremo mando, ou q.uando . 
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por meio da eleição commette o governo da nação, por tempo 
limitado, a cidadãos · que o representem, chama-se a este 
g·overno democratico ou -popular. 

Jesus Christo, que é a verdade eterna, indo de encontro 
a crenças dos tempos, e ao despotismo pharisaico, foi o pri­
meiro que, explicando as Escripturas, demonstrou, que a 
verdadeira fórma de governo dos homens é a democracia, e 
proclamou o direito do homem e do cidadão, fazendo sentir 
que é tão nobre a dignidade do homem, que a sociedade se 
deve reg·ular pela liberdade, pela ig-ualdade de direitos e 
pela fraternidade ou caridade lmiversal. 

LIBERDADE 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Liberdade ! 

....................... por ella, 
Entre os arames que gosal-a o privam 
Geme o plumeo cantor com doces trinos; 
E tanto ás vezes, se lhe azeda a mág-oa, 
Que sem poder soffrêl-a, a vida perde : 
A féra, em quem por genio as iras moram, 
Saudosa rug-ir, se h ou v e por ella : 
A planta, si do patrio chão a arrancam 
P'm que verdeje lá em solo estranho, 
Aos develos agrícolas ingrata, 
Empallece, e definha, e langue e morre. 
Té o marmore, emfim, duro, insensível, 
Se da penha natal, quebrado o arrancam 
Bem que em soberbos ostentosos tectos 
Os primores subtis blasone d'arte, 
Como que mudo alli a ausencia chora, 
Da amada rocha de que foi lascado. 

(J. Gualberto Ferreira dos Santos Reis.) 

. A liberdade é a faculdade deJ'azer, para apropria feli­
c.Idade ou ventura, quanto permitte a natureza do homem, 
hgado pelos laços da sociedade ; mas circumscripto aos de­
veres, ser livre não é fazer o que se quer, mas sim o que a 
razão aconselha que se deve fazer. 

Nascendo o homem livre, tem direitos certos, essen.-
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ciaes e naturaes, de que não póde ser despojado e privadu, 
por contracto alg·um, e a sociedade não podendo destruir 
esses direitos, fundados na justiça e na equidade, sempre 
que a sl!-a liberdade e seg·urança forem atacados, tem dirf'ito 
de reagir contra o oppressor. 

LEIS 

A sociedade quer e necessita ser governada ; e as von-· 
tades da sociedade constituem as leis, que são as regras .que 
a communidade prescreve para a harmonia social e beneficio 
commum. As leis, ou são naturaes porque emanam da natu­
reza do homem e nã.o podem ser derog·adas ou supprimidas, 
por estarem baseadas na essencia do mesmo homem, como o 
amor dos paes e seus deveres para com a família, e o de não 
fazer aos outros o que se não quer que lhe façam. As leis 
civis são a applicação das leis naturaes, as precisões e as 
circumstancias e são feitas para assegurar os direitos do ci­
dadao e obrigai-o a conformar-se com os seus deveres sem' 
comtudo privai-o da liberdade, da seg·urança e da sua pro­
priedade. 

As,leis penaes ~ã.o as que castig·am o homem quando 
elle viola a lei. O que recusa obedecer á lei, falta ao seu de­
ver para com a sociedade, e por isso torna-se inimigo 
della e portanto sujeito a ser punido porque faltou ao con­
tracto que a sociedade fez. 

A lei injusta não confere direito algum. O direito é a 
faculdade de gosar de um bem, conforme o dictame da justa 
razão e por isso só é justo o que póde dar direitos. O que a 
lei permitte, chama-se licito; e o que ella prohibe chama-se 
illicito : tudo o que é licito é justo, sendo a lei justa. As 
leis são injustas, insensatas querendo o que é nocivo e pro­
hibindo o que é util e bom á sociedade. 

JUSTIÇA. PRIMITIVA ENTRE OS POVOS DA EUROPA E DA ASIA 

(Traduzido da obra de Mr. Aignau) 

Donde vem o J ury? Que paiz deu nascimento a esta bella 
planta que só pod~ fiorecer no sólo da liberdade'? Devemol-o 
nós as antig-as Republicas '? Aos bosques da Germania? A' 
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Ing·laterra ~ Si é a etita, é indigeno áquelle paiz ~ Seria 
levado á Europa peLos Danezes, ou pelos Normandos? 

Todas estas questões são superficiaes, e não vão ás 
entranhas do objecto. O Jury, isto é o juizo do paiz, não é 
11roducto particular de terra alg·uma; é, _par~ mutua garan­
tia d0s cidadãos, a creação expontanea, a msp1ração commum 
de todos os povos, que não são o?secados pela i g·.noran~ia, 
comprimidos pelo terror, ou abatidos pela escravidão. E a 
expressão simples da sociedade, e a condição primaria do 
seu contracto ; é essa lei, de que fa.l la Cícero << que nã.o é 
escripta, mas innata ; que nós nem aprendemos, nem rece­
bemos, nem lemos ; mas foi tirada, arrancada e exprimida 
ela natureza mesma ; l ei, para a qual nã.o fomos ageitados, 
mas sim org·anisados; lei ela qual não somos apossados 
porém imbuídos. >> ' 

A substancia d.o J ury é ser uma emanação directa da 
cidade, distincta do magistrado: a sua fórma consiste em 
operar só debaixo da direcção e autoridade elo mag·istrado. 
Onde esta ordem é omitticla, as garantias não tem boa 
ordem ; onde esta substancia é alterada, as liberdades tem 
falta de garantias . Nesta materia, bem como em todas as 
mais, ha grande difl:'erença entre a cousa e a palavra. 

Muitos povos tem conhecido o J ury, sem lh.e saber do 
nome; .outros possuem o nome, e nada mais. (l) 

QLiaes são as segm:anças ao mesmo tempo populares, e 
legaes, sobre as quaes tem assentado em todos os tempos, e 
entre os povos de primeira ordem, a administração da jus­
tiça; e sobre que seguranças deve assentar Esta administra­
ção no governo representativo'? Eis aqui o que devem0s _ 
indagar; porque não ha g·overno representativo sem Jury. 
A_ lei feita pelos representantes do povo, e a just iça admi­
nlstrada pelos delegados do poder, é cousa que não se póde 
cornprehender. 

(1) Enbre nós p<>rece que isto acontece porque a consciencia elos jurados 
não obra de a ~cordo com os dictames da razão e da justiça, -pois se assim 
não fosse, não se CJnclemnaria um ratoneiro a G e 8 annos de prisão com tra· 
balho, por furtar uma saia, e se absolveriam assassi nos que matam à luz 
do dia, e famigerados ladrões da fortuna publica e a dos partil:ulares. 



- 18-

Longo tempo se })assou sem que as sociedades tivessem 
idéa alguma do equilibrio, nem mesmo da distincção dos 
poderes . Os grossos volnmes escriptos, parn. provar que ellas 
começaram pelas Monarchias, ou estrearam-se pela Repu­
bEca, na.da prova absolutamente . Republicas ou Monar­
chias lhes eram igualmente extranhas no sentido que ligamos 
a estes termos .. Tudo naq uelles tempos era confundido : 
policia, g·uerra, administração, religiao, j usLiça; e nesta. 
mesma, o cível nã.o se distinguia elo ct·ime, nem o cidadr~o do 
magistrado. Alg·uns homens alli regulavam tudo arbitta­
riamente, excepto se havia a 1wompta e facil insurreição dos 
descontentes. 

Si quizermos descobrir até as mais pequenas molas do 
mecanis mo poli tico, dos antigos tempos, leiamos Homero. 
Treze « Basileus >>, ou rais, condecorados com o sceptro, e 
sobre os quac..; Cl Alcinous >> só tem poder ele proeminencia, 
g·overnam a península dos Feaceanos. Em Itaca, o povo 
e:>colhia os seus chefes e os revogava . cc Certamente, dizia 
Telemaco aos pretendentes, nao é mau ser rei; porque 
torna-se um homem mais rico, e mais honrado; porém Itaca, 
tem muitos velhos, e moços: se o divino Ulysses morrer, 
ella nomêe entee aquelles um successor, e deixem-me reinar 
em minha casa. >> 

O direito de administrar a justiça, era o attributo commum 
de t odos esses reis, eleitos pelo povo. A' porta de suas casas, 
chamadas palacios, pelos nossos poetas, haviam umas poucas 
ele pedras brancas, e. lizas, sobre as q uaes se assentavam 
esses jnizes: aqu i estava Nestor, com o sceptro empunhado; 
alli, adiante deste , Neleu, seu velho pai. Algumas ve7.es 
no meio ela praça publica., sobre assentos circulares, estavam 
reunidos os juizes, ou anciãos. Commettido que fosse um 
homicídio, o réo jurava perante o povo, que já havia satis­
feito a multa : o accusador negava. Ouviam-se as testemu­
nhas de parte a parte; ele parte a parte eram proferidas 
acclamações de favor, ou de odio. Os arautos impunham 
silencio; os juizes pronunciavam; tal em a justiça daquel­
les tempos. 

Notemos que isto acontecia entre os povos energicos do 
Occidente : os da frouxa e servil Asia, offerecem c0stumes e 
insti tnicões bem differentes. All i desde milhares de seculos, 
já pode.mos ver formarem-se umas vezes pelas ag·gregaçoas 
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de pequenas povoações, outras pela facil conquista de im­
mensos rebanhos de homens, circumscripções de grandes 
imperios, côrtes de grandes reis, g·ovemns de grandes pro­
víncias, toda a miseria elos fracos, e todo o despotismo dos 
fortes. Não são mais alguns, que podem tudo; é um só que 
tudo pócle, sobre multidões innumeraveis, _ e ten:as illi~11lta­
c1as. A concentração dos poderes, não é ma1s effelto da Igno­
rancia, qne nada sabe dividir; mas da escravidão, que n ada 
sabe conservar. O b:-~stão, ou sceptro dos pastores do povo <? 

em sua mão pesada, uma vara de ferro, e de chumbo. Elle 
é invisível no fundo do seu palacio, e julg-a sem appellação 
1)essoas e bens : a arbitrariedade e o seg·redo, sã.o os seus 
ministros, seus ofliciaes, seus algozes. Em cada família 
eleva-se a seu exemplo, a terrível e absoluta autoridade do 
pai : e assim como o despota, tornea-se de alguns escravos, 
que fazem uma especie ele conselho, o pai tornea-se de _ 
alguns parentes, como de um tribunal. Tndavia· nesse paiz 
de despotisJ?-lO e l_ucta algumas g·amntias j udiciarias appa · 
recem. aqm e alh, bem como alguns pimpolhos de verdura 
na andez dos seus desertos. 

. Entre ~s Assyrios haviam uns certos mag-istrados muni­
cipaes, eleitos pelo povo, sob a supe1·intenclencia do chefe do 
Estado, os quaes sentenciavam varias c1·imes e delictos. 
Uns vig·iavam a santidade do matrimonio, e infligiam 
castigo ao adultero ; estes eram encarreg-ados de punir os 
ladrões, aqnelles de reprimir e castig·nr toda a laia de vio­
lencia. Em Niuive, foi visto um exemplo famoso de j uizo 
por pares ; quando Belesis, sacerdote g·uerreiro, accusado de 
h~~·~ t· roubado o ouro c',as cinzas elo palacio de Sardanapalo, 
fo1 Julg·ado e condemnado á morte, por seus companheiros 
de arrna11 . E nao foi o velho Egypto, asiatico ele origem e 
costumes, o primeiro, que apercebeu-se elo fundamento de 
todas ns sociedades humanas, q uanclo promulgou essa lei 
excellente, qne punhl'L a vida de cada, individuo debaixo 
da protecçao ele todos, e fa.zia recnhir a responsabilidade da 
ag·gr_essfLO, sobre qualquer que se recusava á defeza do ag-­
~re~I_do! E a Republica Judaica, não foi em suas ins:ituições 
JUd1c1anas, como em tudo mais, original e clig·na de atten­
çao '? 

Moysés, um dos homens mais prodigiosos da antig·ui­
dade, que á maneira ele Romulo revolveu em seu espírito 
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os futuros destinos do seu povo, fez da ig·ua.ldade política o 
principio fundamental da sua. theocracia. Em sua Republica 
federativa, ou ella houvesse de admittir algum dia um rei 
popular, facu]_dade que elle lhe perrnittia, ou sempre de­
baixo da autoridade do Summo Sacerclote, ficasse submettida 
a um juiz ou general; não havia entre as tribus ontro pri- 1 
vilegio, senão a prerog·ativa do sacerdocio, conferida aos · 
descendentes de Levi. Os Patriarchas, ou Demarchas, como 
lhes chamam os Setenta, são os chefes, e todos os cidadãos 
g·ozam dos mesmos direitos. Abrahão é o pai commum, -e 
nenhum de seus filhos pretende superiorisar-se dos outros, 
dizendo-se mais nobre. 

Moysés supprimio a autoridade patriarchal das famílias, 
substituindo-lhe a do Estado. Elle, e os Setenta, que o 
assistiam, formavam o grande Synedrio, ou Conselho da 
nação. Subordinadas a este Synedrio haviam gua,rdas, 0u 
conductores de mil, de cem e de cincoenta Israelitas, os 
quaes eram eleitos pelas Tribus. 

Distinguiam-se na organisaç.ão do poder judiciario dos 
Judeos, duas qualidades de funccionario s : os Sophetins, ou 
juizes propriamente ditos, iostituiç.ilo que elles ímitaram 
dos Assyrios, e os Soterins, ou officiaes encarregados da 
execução das sentenças ; mas este ministerio na J ndéa nada 
tinha de indecoroso e infamante. Estes officiaes eram ig·na.l­
mente juizes de policia municipal. Armados de um azorra­
gue ou bordilo, elles vagavam pelas praças, e mercados, e 
castigavam os turbulentos e ratoneiros. 

Para a decisã.o das causas ordinarias formavam os So­
phetins, em cada districto, um tribunal de tres juizes eleitos 
pelo povo, e muitas veze.s pelas mesmas partes litigantes, .a 
titulo de arbi tros. Mas quando se tratava de causas capitaes 
ou relativas a homens, on a animaes, que a lei de Moysés 
fazia entrar na mesma linha, instituía-se em cada villa, 
caja população excedia a cento e vinte farnilias , um Syne­
drio composto de 23 Sophetins. Dous haviam em Jerusalem , 
nas immediações do Templo. 

Crê-se commummente, que um só juiz era encarregado 
da inspecção preparatoria das causas ; mas o certo é, gne a 
sentença erH. dada por muitos. O axioma fundamental da 
j urisprndencia dos Hebreos, que os disting·ue de todo o resto 
do Oriente, era : Não jtblgueis só. O mesmo rei, nao era 
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exceptuaclo desta maxima tutela1·. Salomão a postergou ; 
por isso corrompeu a lei de Moysés, e os costumes elos 
Hebreos. 

Todos os Judêo.s , e1·am admissíveis ás judicaturas, excepto 
a mais alta , isto é, ao Tribunal dos Sete, encan eg-aclo de 
a.ttribui cões especiaes . Alli só se admittiam homens ricos, 
porq ne "tem a seu favor a peesumpçrto de maior indepen­
denc.ia; os bem apessoados, -porque j ulg·a.va-se que a bene­
volPncia da alma, estava unida ás g l'aças do corpo; de uma 
idade madu r::1, para que n..: decisões fossem mais prudentes; 
pai::; de família emfim, porqne rnnito se arreceava da dureza . 
do celibato, ou ela esteri lidade. 

Os Is1·a elitas, tinhari1 outt'os tribnnaes. en Gl'e os quaes 
bnvia um, para os estrangeiros. NtJsses tribunaes exig-ia-se 
nma ren niao talvez mais cliffir:il ele enconb1.r, Jo que a 
sciencia, isto é, a piedade, de::.interesse, boa reputação, amor 
~a verdade, e sobre tudo doçnra; po1·que esta presidia á 
m strucção das causas e formavn. corno veremos , urn attri­
bnto. muito considentvel do Codigo judicial elos IIebreos. 
As mstrucçõ.es. sublimes e patheticas , que desde logo se 
davam aos JUizes er::~m as seguintes : 1.• Nao recebaes a 
palavra do mentiroso, nem deis a mão ao impio, para prestar 
em sen favor n m f<llso testem unho ; 2. o nao te deixe.~ arras­
tar pela mnlticlao, para fazer o mal , e, quando julgares, 
não cedrrs ao parecer da plnralidade, torcendo a verdacle e 
consciencia; 3.0 Não posterg-ues a justiça, pat'a cundemnar 
o pobre; 4 . ~ não recebas -presentes , porque r.lles abalt'oarão 
o coraçao do sabia, e corrompem o juizo do justo. 

Todo o processo era pul)lico. O accu::;ado vestido ele 
neg-ro, e com os rabellos desg-renhados, assentava-se em um 
assento elevado . Fazia-se primeiramf nte a leitura da culpa: 
depois o accusador, como de rasão, apresentava as provas, 
e em seg·nida ouvia-se o depoimento das testemnnhas. Nao 
-podiam jurar os nsura.rios, os jogadores, os escravos, ?S 
mfamados e os parentes. T'rocedia-se logo ao interrogator10 
~o a~cusado. Os juizes nH.o -podiam urdir-lhe enganos , nem 
mspnar-lbes temor, uso indecente e feroz, que desgTaçacla­
mente se h a introduzido na maior parte das nações moder­
nas . Muito pelo contrario, todas as expressões que os Jucleos 
empreg_avam com os accusa.dos, respiravam humanidade e 
certa especie de benevolencia, 
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A confissão do culpado modificava a pena, mas não fuzia 
prova su:fficiente para u. pron une ia; para esta, era necessario 
o depoünento conteste de dllas, ou tres testemunhas. Ig·ual 
era a pena, para todos os culpados, igllal a tarifa das repa­
rações vara todos os offendidos. Não haviam eSSlJS odiosas 
apreciações de pessoa., g-radlladas no modernismo, pela escala 
dà olygarchia, ou do feudalismo. Pelo Codig·o Judaico, todos 
os homens eram igualmente reputados cee~tturas ele Deo,, 
Uma multa de cincoenta siclos, pmüa indistinctamente o 
commercio illicito, com a :filha do pobre. 

As condemnações d·~viam ser pronunciadas e'm jejum, e 
pelo menos pela maioridade de dous votos. Deste modo 
treze votos vinham a ser necessarios ern um tribunal de 23 
juizes, para ser condemnado um réo: Nnncn. em um mesmo 
dia se davam duas sentenças capltaes, e estas não eram 
definitivas r:eoão depois que os juizes, voltando ao tribunal 
no fim de 24 horas, passadas no recolhimento e meditaçao, 
confirmavam o accorclao lavrado no dia antecedante. Os Ju­
deos nao conheciam esse horroroso escandalo dos magistra­
dos ele hoje (1), que sa ltam de uma sentença ele morte para ' 
nm banquete ou para os braços da dissipação e do deleite. 
E é muito para notar, que a appellação para os proprios 
juizes só fosse permütida , n. favor do conclemnado: os votos 
'qne o absolviam eram irrevogaveis. 

Sig-amos agor11 os passos elo réo, até o instante do suppli­
cio . Ainda nesse fat:tl mom ento nem está perdida a espe­
ranç::~., nem exhaurida a protecçrw . Dous mag-istrados infe­
riores o accompanham, e tem de ohdg-ação recolher e nvaliat· 
as suas finaes declara çües. Cheg·acl·o ao lngar fatal um 
arauto perg-untava em altl't voz, se a.lgnem havia que qlli­
zesse defender aquelle réo. Havendo-o, era o mesmo réo 
conduzido outra, vez; á prisão, e o seu processo novamente 
revisto. Foi assim que Daniel salvon a Suzana. 

Esgotou-se emfim toda a indulg-encict a favor do ré o : 
cinco yezes foi ela prisão ao supplicio, e voltou do supplicio 
á prisão, sem que os esforços dos seus defensores, conseguis­
sem obliterar a evidencia terrível que o accusava; a socie-

(1) Dão hoje uma sentença a favor sobre um assumrlo determinado e 
Jogo depois voltando a mesma causa ao ~ribunal dão a seaLcnça oonLra I I 
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dade perturbada e posta em IJerig·o reclamava imperiosa­
mente um exemplo salutar! não ha mais remedio. A tri-nta 
palmos então de distancia do cadafalso, e antes que os olhos 
do infeliz encarassem o medonho apparato, exigia-se delle 
a confissão do crime, cobria-se-lhe a cabeça, e o ultimo 
beneficio da piedade, que o de.samparava, era o de embria­
gar o malfadado . Quando os algozes do Jesus Cbristo lhe 
apresentaTam o fel, e vinag·re, a sua ceg·a ferocidade paro­
diava este acto ele compaixão . 

A sentença, que fez morret· o Divino Redemptor, foi dada 
por acclamaçao. Os que a deram, foram os senadores (l) e 
pontífices, isto é, a nobreza e clero de Jerusalem . O Filho 
de Deus, o homem por exce1lencia, e a sua santa doutrina 
só tinham por si o terceit·o estado, isto é, o povo; tanto 
assim, que a culpa que lhe attribuiam era instruir o mesmo 
povo, e dispol-o a uma sublevação. « Elle promove a revolta 
uo povo com as doutrinas que espalha. >> (Veja-se S . Lucas 
cap . 23). ' 

O POVO ROMANO, SEU GOVERNO E SUAS INSTITUIÇÕES 

. Sabe-se que depois da destruição da cidude de Troya, na 
As1a menor, na costa do mar Egêo, a que chamam Helles ­
~onto ou Da~danellos, o piedoso Enéas, acompanhado de .seu 
íilh? Ascamo, e de uma porçao do exercito troyano, ve10 á 
Italta, onde se casou com LfLvinia, filha de Latino, filho de 
Fauno e de Maria, rei dos A borig-enes, e onde por longa 
successao, passon o reino Latino a Silvio Procas rei dos 
Albanos, pai de Nomitor e Amulio. Nomitor des~irtuando 
H.hea Si lvia (vestal) deu á luz dous filhos, a quem puze­
ram os nomes de Romulo e Remo, que foram os funda­
dores da cidade de Roma, no dia 20 de Abril, do anuo b73, 
antes da -vinda de Jesus Christo, 431 ela gue rra de Troya, 
sobre o monte Palatino, cujo dia se cl1amou Palilia, do nome 
de Pales, deusa dos pastores. 

Romulo, que necessitf1va de auxil iares, abrio os braços 
pm·a receber a todos os homens, r1ue se quizessem reunir a 
el~e, e escolhêo asylo entre os montes Palatino e Capitolio ; 
e Já tendo numero considera vel de auxi liares, consultou a 

(I) Entre elles foi um senador chamado Mendes. 



-24-

todos sobre o modo de governo que devia estabelecer ejoi 
acclamado- rei. 

Romulo sentüt necessidade ue aug·meutar a população-~ e 
para obter as filhas dos Sabinos, Cinsienses e outros povos 
visin hos, o.s convidou a assistir as festas que se iam cele­
brar em honra do Deus ÜOilSO ou Neptuno; o que tendo lugar 
foram as mulheres roubadas e por esta causa entrando esses 
povos em luta com Roma, por fim deseng·anados fizeram a 
pflz, e para memoria della ficaram os romanos com o nome 
de Qnirites ou ÜuTes (lança) cidade dos Sa binos corno sym­
bolo da fortaleza. 

DISTRIBUIÇÃO DO POVO Til DAS CLASSES SOCIATIJS 

Romulo, l)aea firmar o seu governo, teve o bom senso 
politico de dividir o seu povo em tres turmas, a que cha­
mou tl"ibus. Di vidio as tribus em dez cmias (entre nós Fre­
guesias) dando êl cada tribu um chefe, a que chamou tribuno; 
e a cada curia, deu tambem 1iun chef0 a quem chamouOurio. 
A todos elles deu um governador geral, ao qual chamo~ 
Ourio Maximo. 

No principio da mona.rchia romana, se tirava de cada 
tTibu mil soldados e cem cavalleiros, para formar uma leg·iao 
romana; sendo tudo isto aug·mentado com o incremento da 
populaçãO. 

As tribus, com o correr do tempo, foram distinctas em 
urbanas e rusticas, conforme o bairro da cidade, chegando a 
cidade de Roma a possuir 35 tribus, nas quaes deviam estar 
alistados todos os cidadãos romanos. Homulo governou 37 
annos, tendo aiuda esta)Jelecido tres clnsaes de pessoas, 'para 
compor a sociedade romana : 

I. • classe.-03 patrícios, composta das pessoas mais dis­
tinctas pelo saber, bons costumes, idade avançada, nobreza 
de sentimentos e riquezas, a que hoje chamam nob1·es. 

Destes nobres foram eleitos 100 cidadãos e compuzeram 
o senado on cm·ia romana, tam bem chamados pat'res conscri·· 
pti. Este corpo respeitavel se incumbia da administração de 
todos os neg·ocios do i m perio. 
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F .:; t a escolha que no principio era feita pelas tribus, pas­
sou clepois a ser feita pelos reis ; depois pelos consules, pelos 
cem<ores, e alg·uma vez pelo dictador. 

Os censores de 5 em 5 an nos, passavam revista aos sena­
dores, e os que julg-ava indig- nos do cargo nao lhes publi­
cavam os nomes. (1) 

Os senadore3 eram tirados das famílias patricias. (2) 
2.• clnsse. - Equestres on cavalheit·os, que eram tirados 

de cada tribn 100 mancebos de boa fctrnilia, conhecido: por 
seus dotes de alma e do co!'po, pot· suas riqu ezas, aos qtwes 
se clava um cavallo, para g uarda da pessoa do rei. 

A 3.• classe a plebéa ou popular. 
Na totAlidade do povo rom ano estava a sua soberania e 

summa autoridade, tanto nos neg·ocios civis, como bellicos. 
Cada um elo povo tinha o seu patrono, escolhido na classe 
p_atri cia, qne vigiava sobre elle. Qnando o povo rom ano que­
l' Ia decidir alg um negocio, se ajuntava etn gTande<. grupos 
p~ra votar em um dia designado: chamavam a estas reu­
lllões comícios , sendo os magistrados, e algumas vezes o 
P?ntifice l'viax imo, quem conv idava o povo para essas reu­
moes ou comícios . Os magistrados eram eleitos no Campo 
:r.;ra.rcio; e a promulgação das leis e a administração da jus · 
trça se fazia na p:-aça publica (Fornm) ou no Capitolio. . 

Os que pretendiam as honras e os cargos da republtca 
vestiam-se de toga branca (candidatos). Os ricos vestiam-se 
de toga alva. Os mag·istradostinhnm o encargo de examinar 
se os . ca ndi~ atos tinham todas as qualidades lf•git~mas para 
serAm prov idos; e reconh ecidos capazes annuncravam ao 
povo. Nos comicios, a :poder de obseqnios conseg·uiam grande 
numero de votos, e as.~im obtinham as honras. O.s magis­
t rados, fundados nas leis ou nos costumes, tinham grande 
p repondet·a nci a social; e eram tirados da ordem patricia, 
tendo para este encargo nunca menos de 25 annos. 

Na fundação de Roma o g·ovemo foi monarchico ele-

(1) Se e n ~rr; nós se puzess., rrn pratira es ta providenr.ia rr·rnana, muita 
gente ncdnar~a e lepresa não seria chamada ao podP.r, não se proporiR para 
senador e nem occuparia vs primeiros lugares da nossa sociedade. 

(2) Entre nós até de traflcanbes de escravos, etc. 
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ctivo (1) que durou até o insolente Tarquinio, o Soberbo, e 
principiou a Repu blica. Os reis tinham corôa de ouro, sceptro, 
toga de purpura, mesclada de branco, cadeiracurul de mar­
fim, defendidos por 12 lictores, com vara s e espadas . 

No tempo da Republica os consules, maior autoridade, 
usavam das mesmas insígnias, embora eleitos todos os annos. 
No começo foram 2, Lucio Junius Bruto, e Lucio T. Oolla­
tino . Com o tempo perderam grande }Jarte ela antoriuade e 
poder, porque foram ad!Jlittidos a dignidade conSlllar homens 
da plebe; sendo o primeiro consul plebeu Lucio Sextio (no 
anno 388) . . 

Depois dos con:mles seguiam-se os pretores, sendo nns 
urbanos (os mais honrados) que julgavam as causas civis, c 
outros peregrinos, para as causas elos estrangeirCis . Os gover­
nadores das províncias, e os generaes tambem eram chama­
tios pretores : estes tinham 6 lictore:-:, com varas, eram toga­
dos, cadeira cm·ul, lança, (signal de jurisdicção) e espAda. 
Seg·uiam-se os Edis, que eram os conse-rvadores do bem 
publico da cidade, inclusive os templos, aqueductos, edifi­
caçõe-s e da policia municipal, 

Não sendo mais possível a plebe romana soffrer as inju­
rias e ultrages, que lhe faziam os patrícios, crearam no 
anuo 26!, por occasiã.o de nma disputa com o senado, uma 
magistratura, para a defender· contra a prer>otencia dos 
grandes, a que se chamou Tribuna da plebe, semdo os pri­
meiros eleit0s O. Lucinio e L. Albino. No principio foram 
dous os creados ; mas com o rodar do tempo foram aug·m en­
tanclo até o numero de dez Tribunos da Plebe. A forca do 
seu poder· era tanta, que podiam prender a quem os não o be­
decessem, quer fosse particular e quer m~:~g·istrados. As suas 
pessoas eram sagradas, e quem os offendia em tido por detes­
tavel ; chegando por fim a sua autoridade a ser absoluta, e 
sem o seu veto nada se fazia . 

Os Questores eram magistrados que tinham a inspecção 
sobre o thesouro publico, depositado no teri1plo de Saturno. 

(1) 01. rei Romulo (753) ; 2. Numa Púmpilius,3. Tullus Hosti l" o, '1. An­
cus Marcius, 5. Tarquinio o Anbigo . 6. Servius Tullius, 7. Tarquinio o Sobe• bo 
509.-ReJ;ublica dté aos Imperadores sendo o l.oimperador Augu sbo,31 annos 
antes de JesuJ Christo. 
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e se encarreo-avam da receita e de~peza do Estado, e do mais 
>:> • • • 

qne competia a este encarg-o. Haviam questores provmciaes 
~militares, que acompanhavam os consules, os pretor~s que 
Iam governar as províncias: eram inspectores dos tnbutos 
(collectores) e davam conta de tudo. Os questores parrici­
das eram juizes dos crimes capitaes .. Os outros ma~istrados 
eram os triumvil'os capitaes, que JUlg·avam os cnmAs das 
pessoas ínfimas· e mesmo condemnavam á morte a outros 
sentenciados. o~ trinmviros monetaes, que tinham a seu 
carg·o vig·iar os moedeiros falsos; e sobre os que trabalha­
vam em ouro, pratn,, cobre, etc. Haviam outros triumviros 
encarreg·ados de varias misteres. 

DICTADOR 

Era creado o carg·o de Dictado1·, na Republica, quando ap­
parecia alg-uma sedição, ou mêclo de alg-uma g-uerra, ou o 
exercito estava cercado. A eleição do Dictaclor era feita por 
um dos consules, com permissão do senado e recahia em 
um senador consular : a eleição era feita á noite, prece­
clend~ a consulta dos agouros do costume. O seu p_oder bem 
que Simestral, era mui g-rande, e sem dependencra do se­
nado e nem do povo. Eleito o dictador, cessava o poder de 
to_dos os magistrados, á excepção da do Tribuno da Plebe .. O 
~Jet~clor era acompanhado de 24 lictores, e usava das m ­
si_g·mas reaes. Com o tempo furam limitando a sua juris­
drcção. 

Nunca se elegia um Dictador sem que ao mesmo tempo se 
ele~·esse um iYiest?'e de Cavallm·ia, para commandar a caval­
Ltna, e o coadjuvar. Haviam outros carg·os . na Republica, 
C?I~Io o de Censô?·, para averig·uação das rendas e possi­
b_Illdade _d~s cicladaoR, cuidar da policia e economia da 
c~dade, vigiar sobre os costumes, tanto publicas, como par­
trculares. A dignidade do Censô1· era superior á dos con~ 
sules, nao na força, mas na honra. 

Havi~ o Prefeito ela Cidade, que era o substituto do consul, 
que fazia as suas vezes: O Prefeito do P?·eto?·io, instituído 
no_ tempo dos Imperadores: O P?·efeito elos viveres, para 
Cuidar dos mantimeutos, que sustentavam a cidade. Os De­
cenvi?·os tinham o poder consular, e foram os que escreveram 
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as Leis das Doze Taboas, ba.;e do direito publico e partiGular 
dos romrmos. Estes magistrados fol'am castigados e extinctos 
pelos seus desvarios . Dos outros empregados J'omanos nã.o 
fallarei, porque os seus encargos eram mni limitados. 

O governo dos primeiros reis de Roma durou 244 annos; 
o governo democratico durou até Augu::;to, 31 annos antes 
da vinda de Jesus Christo. A eleicúo dos consoles chegou 
até o anno de 541~ depo is da Era Christú, em que foi suppri­
mida pelo Imperador Justiniano. O fim que tiveram Julio 
Cesar e Pompeo com as guerras civis fui abolit· a liberdade. 
O espirito da indepf\ndencia naciomtl desappareceu em Roma 
depois da celebre batalha de «Actiumll, ficando os romanos 
incapazes de se govemarern. Os romanos nos tempos dos im­
peradores p 1ssavam vida indolente e viciosa; e serviam-se 
com tropas mercenarias, que se vendiam a quem melhor lhes 
pagava. Os I 11 p ~~raelores ou morria.m pelo veneno, ou nas 
pontas elos punhaes; sendo por fim o Imperio romano divi­
clido por Constantino no anno 337, ficando Constantino com 
Con.stantinopla corno séde elo Imperio do Oriente, e Roma 
para séde do Irnperio do Occidente. No anno ele 860 da éra 
Christã, Homa, e a Italia foi entregue, por Carlos Magno, 
ao Papa com toda a sua soberania. 

POLICIA 

Romulo tinha g·rande cu-idado na policia ela cidade de 
Boma, porque comprehenclia, que este ramo da política é o 
que tem a seu carg·o manter as lt>is feitas para a seg-urança 
interior dos Estados, e obrigar os cidadãos a viverem frater­
nalmente eutre si, seg·undo o voto da sociedade, e conforme 
as reg·ras q ne pt·escreve o direito natural. 

A policia. é que deve snpprir a neg·ligencia da sociedade, e 
vi siar que a sua tranquillidade não seja perturbada; cal mar 
as paixões desenfreadas, que podem transtfJrnar a paz pu­
blica. Subordinada as leis, a policüt, deve empregar a vigi­
lancia e a força., de accordo com elbs, st:m comtudo ulLl'a­
passa-las, respeitando em tudo a Jiberelade do cidadã.o. 

Em Portug-al a policia f0i creada por Alv<orá ele 25 de Julho 
de l.7GO, de accordo com o de 25 de Dezembro de 1608, e ao 
Pacreto de 4 de Novembro de 1757, e tambem ao de 20 de 
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Outubro de 1763; sendo o primeir·o intendente de policia o 
desembargador Ig·nacio Ferreira Sotto, e seu Ajudante o 
clesem bat·g·ador J oao Xavier Telles. (l) . 

No Rio de Janeiro, fvi creado o lug·ar de mtendente g·eral 
da policia por Alvará de lO de Maio de 1808, sendo o seu 
primeiro intendente o desembargador Paulo Fernandes 
Vianna. Uma sabia, activa e prudente policia, é o mais se ­
g·uro apoio da liberdade e tranquillidade. publica; porq~e é 
necessa,rio que haja tino e muito couhecnnento .dos ard1s e 
artificios dos homens para se lhes desvanecer os mtentos. 

ENFERMIDADES SOCIAES 

A sociedade, como o homem em particnlar, é sujeita a en­
fermidades que a contaminam, e que se lhe não applicam re­
medios a tempo, para cura-la, semelhante á lepra, vai-lhe 
corroendo as entt'anhas, terminando pela corrupção e pela 
morte. 

~ lepra social, que fêz cl.esapparecer floreacentes im­
pen?s da antiguidade, são o jog·o, os prazeres desregTados, 
a ocwsi~acle, a. preguiça, a perversão dos c~stumes, o luxo 
nos veat1dos, que humilha. o pobre e abre cammho ao mal da 
m~lher, que falta de meios, invejandoaostentaçao das ricas, 
~tua~-se aos vi cios para as equiparar! Os romances, e livros 
hc~n:-wsos, as pintnras obscenas, a falta de educação moral e 
J'ehg·10sa nas classes baixas da sociP.dade : a soberba e a vai­
dade dos ricos e poteutadoil, que procura desprezar os pobres, 
eml:o ··a honesto!'\, sã.o causas de gTandes males para ·a socie­
dade. 

O luxo é a peste ou a lep,·a, qne lentamente corróe os fun­
damentos da naçu.n, e dá com os Estados por terra: como 
a·~onteceu com Roma, que ardeu por causa de Oi na, Mario e 
S ~ylla e na conj nração de Catillina e seus confederados, 
t1~os das principaes familias, cuja orig·em das g-uerras civis, 
f,n a snpe1·flnidade na riqueza dos vestidos, na preciosidade 
clll;s alfaias, delicias das rnêsas e outras causas, que consu­
rDiaT? .fortunas fabulosas, que os empenhando, e já pobres, 
deseJando sustentar o decoro, se levantaram contra a patria e 
a destruíram. Cheg-ava o luxo das joias, em Roma, a ser tão 

(1) Vide a Hist. da Guerra Civil pelo Dr. Soriano. 
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demasiado, que uma matrona da Ü<tmpania, ipdo visitar a. 
celebre Comelia, filha de Scipiã.o, o Afeica,no, por ostentação· 
lhe mostmndo as suas joias e adornos, lhe pedi0 as suas para 
vêr; Cornelia immediatamente levanta-se e vai buscar seus 
filhos e os apresentando lhe disse : -eis aqui as dttcts J·o·ias 
mais p1·eciosas qtw eu possstto . - e a fri v o la matrona con­
fundida, mudou de conversa e nwo lhe fallou mais em 
adornos! 

Na educação moral e religiosa da família está o remedio 
para cul'at· urna boa parte elas enfermidades sociaes; ficando 
o resto aos mestres no aperfeiçoamento dos caracteres. Cor­
nelia tendo sido pedida em casamento, por um poderoso rei, 
o regeitou, preferindo casar-se com um simples cidadã.o ro­
mano, a quem se h ~tvia com amor dedicado. Os romanos re­
conhecendo o g·rande merito da filha de Scipiílo o Afl'icano, 
erigiram -lhe uma estatua com esta eloquente inscripção­
Co?·nelia mate?· Grctcch01'ttm- Cornelia a mãi dos Gmcchos. 
Epaminondas, general Thebano, contentava-se com um só 
vestido por anno. 

Cesar Augusto, não usava de outros vestidos, senão os 
que a mulher e as filhas lhe f~ziam. As senhonts nobres da 
primitiva igreja catholicn, fundada por Jesus Christo, con­
forme o testemunho de Tertuliano, consiclera.vam as joins e 
o luxo nos vestidos, como insignias de peccado, e fLlu.davam 
os seus adornos nas vi r tu eles pessoaes e dom esticas, e no 
cuidado da educação ele seus filhos. r~onheço, entre nós, 
senhoras brazileiras, que dão pouca importa,n.cia ás exterio­
ridades feminis, e olham com desprezo os adornos supedluos. 

O costume, o uso, e a uniformidade voluntaria no vestit· 
e na meza,é 0 modo particular de vi vee ele uma naçr.~o, cidade 
ou l ugar; e é tão poderoso, que prevalece a todas as ]ei~, 
ordens e estatntos humanos. Pindaro dizia, qtte o costume é 
o rei dos homens e o irnpemclur do mundo: é um traidor,que 
insensivelmente :;e vai introduzindo, e com o tempo cheg·n. a 
ter tanta autoridade, quA nfto ·só perverle á,; leis da natu­
reza, mas pasE!::L elle mesmr:> a ser outra natureza. 

O costume é um direito não escripto, em sna origem, e 
introduzido pelo uso e consentimento tacito e volunta:rio, 
~dq uire a força ela lei imperiosa. 
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Todos os povos antes das leis escriptas, t iveram costumes 
e usos . . Ü ,; LacPdemon ios, não tinham outras leis que os seus 

·nsos e costumes . O I rn pera dor .J ust imiano, nas suas Insti­
Ções (Tit. 2. 0

1 diz, que o dü eito não e:;cripto , é o que o uso 
autot·ison. 

Em França Carlos VII, por u ma ordenança, mando u red i­
gir, po1· escri pto, todos os costumes e usos elo reino ; e 
Luiz X I, cle.;cjava uni f ,r,n.isal -os; mas não o conseg uia por­
qne a morte u tiron deste mundo. 

Uly.-se p:-eferi n. n snn ilha de It1Jaca, n t oda a terrJ; e os 
La ceclemcmios se en ve rg-onhavcm1 de vender a sua herança. 
Os fmneezes fundaram os se us costumes n as tradições roma-
11<-<s, franras e ge t·manns : os romanos funclamm os seus usos 
e costn rnes nas leis das Dôze Taboas. Na Inglaterra os 
eosturn es t omam fu ca de lei, e por i.;so a ari stoc racia não 
consente a ex istenci n: ele um a conslitnição p rJl iticn, para não 
haver mn poderio lega l , contra os seus pri vi l eg-i~.;s . A A li e­
manha é g-u1 ern Adn. pelo d ireito romnno, não ob.~ t ante have-
rem costttmes l ocaes, e leis es pcc:iaes. . . . . 

Na edncaçao pop ular, e nn. ela fam1ln1, como JÓ. drsse, 
esta todo o segTedo de curar a le11ra sorial , formando os cos­
tum es nacionn.e:;, e bons cidadrLOs, boas mais, e ao mesmo 
tempo, que se npruveitam os talentos, modificam-se as incli ­
l1<1Çues, fOl'lllanclo-se verdadeiros ca racteres. Entre nós a eclu­
cnçfLo é offi.cial, mentirosa, phantnsmagorica, e por isso ne­
nhum resultado proveitoso dtHá a soriedade brasileir<1 . 

Um est:riptor uosso em 1830 fa llanclo co11tra o l uxo disse : 
Infelizmente o nosso Brazil vai cornecunclo no t· onde muitas 
n:1ç~es t.êm ido ao tumt 1io. Para se têr o lu;_o é preciso não 
só dllllWi ro para o J11~cesR a. t·io, como para o n til , o a.gradavel , 
e este, com superfluidade . A maiot· parte dos cidadãos (fal­
lando do Rio de ~aueiro e das provinci asJ não t em reditos · 
q\\e cheguem para tan ta cousa : é mister ç 11e uns esfulem 
os ou~r~s , por todo,; os meios, que essa precisão facticia lhes 
subm1m~ tra . Por isso o magistrado, quer andar em doura­
d~s berhnclas, quer ter uma mobilia e tratamento de Lucullo, 
nao lhe cheg·<1ndo os ordenados para tanta clespeza, paem as 
f'entenças em lei lão, a qnem mn.is det•. O offi.cial quer andar 
a~·alt~aJo da cabeça a: é aos pés, j og-ar gTosso , etc., tira do 
pao. e ela ronpa dos solch elos ; e se este;; se q 11 eixmn, v inde­
~msam com a chibata ou a e-pada 1 O mínistro de Es tado, aY.rp. 
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elos fi lhos, pH!rentes e afilhados tem maiores necessidades, e 
então são os contrac Lú.S l e.3 i \'O", as em prezas, o:- cred itas 
supplementares que dão para o lnxo, e á sombra da lei fur­
tam sem páo, nem pedra, quasi a ex-offi.cio . (1) 

O homem. que não tem offi.cio ou cargo que lhe me ta nas 
unhas pretendentes para esfolar, flli·ta com gazna, ou chave 
falsa, ou andam pelas estradas, e tndo isto é para sustentar 
o luxo . Cuide o governo (se o tíve:>semos) em l)Ôr cobro ao 
lt1xo : a assembléa empenhe-se em remediar os males que o 
Braz il conseg·u ira a sua prosperidade. (2) 

NACIONALIDADE 

O povo reunido em nação, concentrando em si a força e 
a soberania política, estabeleceu como clog·ma o direito da 
sna nacionnlic1ade; e crente de vir a sua r-;oberania emamtda 
ele Deus, delega o seu exet·cicio e autoridnde em quem lhe 
convem ; e sempre que o seu delegado ultrapassar o deter­
minado no pacto, ou convenção escripta., tem a nação o direito 
ele o demittir, chamando a si os poderes, que lhe conferia . 
Esta crença está con.·ignada nas constituições dos povos 
amrwicanos, e em algumas dos povos da Enropa, qne se 
regem pelas fórmas con sti tucionaes c democraticas; e daqni 
veio. como mui bem diz o St·. D. Alonnier, se e a nacio ­
nalidade, o elemento vital de uma nHçã.o ; o espirito de 
pnt riotismo, de amor ao solo, de confraternidade, de com ­
rnuniclade, ele princípios e de interesse g·eeal, <)_tre subsiste 
em nm povo, mesmo aincln depois da perda elo seu nome. 

Fon1m as conqnist::~.·, o.'> trati:t.dos, ns santas allianças, 
qne consideravai;n os povos como garlo, q ne se cli.stribne em 
manadfls, e dadas aos conquistndo t·es ; mas essa doaçl1o peri­
gosa, torna-se i:nproficua se o espirito ele nacionalida1le vive 
a.inda ; e a lembrança da naçao não está morta . Embora 

(1) Em tempo contarei o que sei a respeito das Jadroeiras de alguns mi­
nistros, que faz co rar de pê;jo DOS hnmeoa hone < to~. 

(2) Se no Bra7il houves 'e representação na cional tudo iria bem. O que 
temos é, na phrase do Sr . Zacharias, uma confraria de pecla'ltes, que 
dep• is ele consumir o tempo com o p;tlal'l'orio, S·l verga ao pr<meiro aceno 

do ministro qne ali i s colloc u. 
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mutilada, seus membros esparsos, tendem sempre a reunir-se 
e o conseguem cedo ou tarde. A nacionalidade italiana não 
acaba de reconstruir o povo italiano, dividido e opprimido 
desde tantos seculos? Esperemos que este exemplo não Sfü·á 
o ultimo na Europa, onde tão poucos estados tem uma nacio­
nalidade definida; onde tantas nacionalidades estão su bj u­
garlRs. Diz o mesmo Sr. Alonnier, que só a França é a nação, 
que com org·ulho póde dizer, ser a unica bem constituída na 
Earopa, e por isso a que tem força leg·itima, ;não só pel~ .sua 
co~figuração g·eographica, como confratermdade pol.It~ca, 
umdacle de costumes e de linguagem, que é o pnnc1p10 e 
fundamento da nacionalidade. Exemplificando as suas idéas, 
accrescenta a:ffirmando,que a França não é como a Ing laterra, 
que co nserva os Highlanders, ainda semi-selvag·ens e os 
Irlandezes, com a cruz do martyrio; como a Prussia, rh.ena­
nos, francezes de affeição, e posnanianos, polac~s d~ ongem 
e de coração; como a Austria, os hmng·aros e Itahanos sob 
o peso que os comprime ; como a Hussia, os casacos iVaga­
bundos, e circassianos indomitos, polacos palpitantes, s0b o 
cruel despotismo . · 

T_odas essas di fferenças de origens, (l ) çaus~s continuas 
de drfficuldades e de conflictos, a França as apag·ou, g raças 
á sua divisão administrativa e á sua leg·islação . 

E' verdade, continua o Sr. Alonnier, que a França não 
caminhou d·epressa : foi preciso tempo para ag·g·lomerar 
gallos, ibericos, romanos, francos, bourgondos, wisigodos 
e antros, para formar a nacionftlidade franceza. 

Os reis de França e seus minisbos, por muito tempo tra­
halha:ram para isto, sem muito resultado; mas de repente o 
·vento da liberdade, soprando em 1789, sobee o horisonte da 
França,. fez a união como por milagre! Ainda bem : o dogma 
da naciOnalidade não subsiste senãe> pela liberdade, mas 
dr~finh a e morre pela acçao do despotismo. 

(1) O Sr. M. Deloche, na sua vbra v~~ p1·incipe des Naciona,lítés pag. 53, 
diz que o termo Taça e nacionalidade, não se empregam sempre iridill"erente­
rne<Jte um pelo c u~ro, porque os slavos, por exem plo, representam uma Taça. e 
parece, que mesmo COrJ.sotituiram uma nação ; no entanto qu e os ibericos, 
foram ao mesmo tcmpiJ uma 1·aça e uma nação . correspondendo assim.a ordem 
etbnographica (dAscripção, d•ivisã" e fili ação do povo) e a ordem histor.ica. 

5 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 

A Constituição é a lei fundamental de um Estado, o seu 
direito escripto, que determina e fixa a nature~a e o modo do 
seu governo, e o exercido dos poderes políticos, que a nação 
delega, que sao: o poder legislativo-o executivo-e o judi­
ciario. 

A Comtituição como lei fundamental, para bem desem­
penhar o seu fim, deve ser feita de accordo com a vontade 
do povo, e de conformidade com a índole, caracter, usos e 
costumes da nacão. 

Antes que á França fosse encarregada de uma missão 
divina, e tivesse a g·loria de declarar nos tempos modernos 
os direitos do homem e do cidadão, outorgando e procla­
mando as liberdades humanas, Portugal tinha formulado a 
sua Constituição em 1143, a que chamou leis fundamen­
taes ou constitucionaes do reino, em Lamego, que foram 
entregues pelo povo, ao seu primeiro rei D. Affonso Hen­
riques. 

A Inglaterra havia completado a sua revolução, para 
conquistar a liberdade política em 1648 e 1649, procurando 
circular de novas garantias as instituições preexistentes, cujos 
principias estavam inscriptos na grande carta de 1215, 
arrancada ao rei João, pelos nobres coalisados, pela mesma 
idéa. Portugal, apezar da compressão por que passou desde 
1521 até 1640, em suas côrtes de 1614, ampliou as garan­
tias populares, porque ainda em Portug·al, existiam descen­
dentes daquelles, que tiveram a corag·em de fallar a verdade 
aos reis, como em 1325, D. Alvaro ele Souza, D. Alvaro 
Peres de Castro, Pedro de Ocem e outros, depois de exproba­
rem em face ao rei Affonso IV, as suas leviandades, o amea­
çaram de o depor, se não se emendasse! 

O povo portuguez dessas éras, tinha caracter e costumes 
proprios; e como todos sabem, foram os costumes e usos 
nacionaes a primeira orig·em das leis . 

. Em Portugal, antes do primeil·o rei ser investido da 
autoridade real, o povo portuguez fez as suas leis sociaes 
de accorclo aos seus usos e costumes, dando ou denegando a 
sua approvação com o seu conhecido-queremos e não que­
remos. 

Na funclH ção da monarchia, o poder real foi dado com 
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restricções; e Alberto C1ancelorio, antes de entregar as leis 
fundamentaes do reino a Affonso Henriques, as leu, para elle 
as ouvir, em presença do povo, e acabando de as lêr, e_tttre­
gando-as ao rei lhe disse : ccestas são aE~ leis do nosso reinO>> ; 
e todos a uma voz : ccsão boas e justas e queremos qu~ valham 
por nós e por nossos descendentes, que depois vierem.>> (l) 

Que lição sublime para os povos moúlernos ! ! I 
As leis que Affonso Henriq'les quiz fazer, depois, para 

crêar a nobreza do reino, e as da justiça foram pelo con­
sentimento do povo, sem o que ellas não existiriam : e tanto 
é. verdade ser a fórma de c(governo monarchico constitu­
Cional representativo,>> creação do povo portug·uez, nas côrtes 
de Lameg:o em 1143, que quando o Arcebispo de Braga 
pôz a corôa na cabeça de D. Affonso Henriques, na presença 
das côrtes ou Assembléa do povo -portuguez, entre as causas 
que disse foi: ccEu sou rei; facamos leis, que mantenham 
no reino a publica tranquillidad~. D. Affonso Henriques, co­
n~eceu que era rei ; mas que não podia por si só fazer a~ 
le1s, para a tranquillidade do reino; porque não era ccre1 
absoluto.>> Nenhuma 1ei em Portug·al tinha execução, sem 
que antes o povo a approvasse: o rei propunha; os nobres 
e prelados deliberavam sobre a sua conveniencia e uti.lidade, 
e o povo depois de ouvir a lei manifestava o seu «Véto >> na- · 
cional, com o «queremos» ou não «queremos .>> 

Eis o que é a es.sencia da verdadeira fórma de governo 
rnonarchico constitucional representativo. 

Todos os reis de Portugal até D. Manoel, obedeceram á 
cart~ co~stitucional da fundação da monarchia; porque a 
uac10nahdade po1·tugueza se fazia respeitar. 

D. Diniz tirou as riq nezas pat·a o reino na ag·ricultura, 
no commercio, e .ça protecção que deu ás sciencias e ás 
artes. D. João I nunca declarou guerra, sem ter primeiro 
consultad? a nação; e 25 vezes a consultou, para deliberar 
em neg·ocws g·raves e urg·entes. Nas côrtes de Leiria em 
1434, em que D. Duarte foi jurado rei, pedio aos nobres, 

(1) A fundação da monarchia cahi0 nú dia 25 de Julho de 1143, sendo um 
rei de nome Alfonso Henriques quem a fundou; e um rei de nome Henrique (o 
cardeal) depois de 442 annos a preparou para o captiveiro em 30 de JaneirQ 
de 1580, 
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<<que fossem os primeiros observadores das leis do reino, 
porque os vícios do povo, se derivam do máo exemplo dos 
grandes; e que com o bom exemplo se podem emendar. 
D. João li, em côrtes disse: - que o bem da nação era a 
primeira co usa que se devia respeitar ; e que por isso, o seu 
mesmo paço não serviria de asylo para os criminosos. » 

D. Manoel succedeu no throno de Portugal a D. Joao II, 
no anno de 1495, tendo elle 28 annos de idade, e foi o pri­
meit·o rei, que adaptou para si, o titulo de <cAlteza Serenis­
sima», para rodeae a sua pessoa de mais prestigio, visto que 
os reis seus antecessores, o tratamento que tinham era o de 
«senhoria.)) Embora no começo do seu g·overno parecesse dar 
provas de proteg·et· as liberdades publicas, mandando exa­
minar as taxas das causas que se vendiam ao povo, e no­
mear commissões, para reconhecer se as dignidades e mercês 
foram dadas ao:;; uobres por seus merecimentos e serviços ao 
Estado, mais logo, foi restring·indo as instituições populares, 
e attentando contra a liberdadP., mandando escrevel' ou 
adaptar nas suas ol'denanças o estylo odioso- «de motu pro­
pi·io, sciencia certa e poder absoluto real. ll Fez sahir de Por­
tugal em 1496, os judeos para comprazer a sua mulher, 
D. Isabel, :filha de Fernando e Isabel, de Castella, que dizia 
- «que nunca se casaria com um rei, que protegesse os 
judeos. Com este acto de violencia, despovoou Portug·al, 
indo com os judeos as grandes riquezas que possuíam. 

Não me é dado aqui memorar as glorias, que os g·randes 
homens de Portugal obtiveram, para D. ManoAl, com a con­
quista da Asia, desde a partida de Vasco da Gama, em 8 de 
Julho (sabbado) dP. 1497, e nem da descoberta do Brasil, por 
Pedro Alvares Cabral, em 22 de Abril de 1500, porque este 
meu escripto, é puramente político; apenas lembrarei, que 
D. Manoel era inimigo das liberdades publicas, porque em 
1503, tirou os pri vileg-ios populares, que possuía a cidade 
dJ Porto, e foi o primeiro rei absoluto, que teve Portug·al. 
O absolutismo caminha de vag-ar; mas com passo firme. 

D. Manoel era homem ing-rato, e teve vida desregTada; 
dado a suspeitas baixas, ouvia melhor aos intrig-antes que 
aos homens de bem; e pouco se lhe dava de manchar a 
honra alheia, e deneg·rir os esforços de tantas heróes, de 
eterna memoria, e principalmente dos qne mais serviços 
~zeram á patria dentro e fêra della. Foi esse mesmo holl!.em 



-37 ·-

rei: que abusando da posição em que a fortuna o collocou, 
~urJou as desgraças do gTande Affonso de Albuquerque, do 
1m mortal Duarte Pacheco Pereira, a de Gonçalo Sacota, e 
outros; sendo até ingTato com Fernando d<l Magalhães, que 
não o querendo mais aturar, foi servir a Hespat1ha e enchei-a 
de g·lorias. 

D. João UI, succede a seu pai D. Manoel, com 19 an­
nos, e achou um reino poderoso e rico, com uma côrte ex­
plendida, e di vertida, pelos notaveis saráos, que dava D. 
Manoel nos Paços da Ribeira. O pavilhão e . as armas de 
Portug·al faziam milag-res no Oriente, e os naviOs da nação, 
abatiam os mares de toda a parte. As riquesas da Asia en­
travam continuamente pelo Tejo, e convinha proseguir na 
empreza, o qne effectivamente continuou D. Joao III. 

El-rei D. Manoel, havia despejado g·randes sommas de 
dinheiro na bolsa de S. Pecl.ro; e H.oma reconhecendo, que 
podia obter as riq uesas da India, sem dispender com arma­
das, e sim com o seu exercit'J de batina, mandou Clemente 
VI~, pedir a D. João III, que admittisse em Portugal a In­
qmsição, sendo ella estabelecida em Lisboa em 1531, e me­
lhor organisada por Paulo III, em 1536. Foram componen­
te~ de~te nefando Tribunal O. Diogo da Silva, (coNfessor do 
re1) B1spo de Cintra; o Cardeal D. Henriqne; D. Manoel de 
Men~zes, Bispo de Ooim bra; D. Jorg·e de Almeida, Arcebispo 
de Lisboa; o Cardeal Alberto, Prior do Crato; e outros pre­
lados e At·cebispos. Em seguida, o clero infl.uio instante­
n:ente, para que o rei creasse o Tribunal da mesa da Cons­
Clencia e Ordens (para matar a intelligencia e a liberdade) 
ten~o effe.it? a instituiçrLo em 1532, sendo os seus pri­
men·os numstr1s D. Fernando de Vasconcellos, Bispo de 
Larnego; o illnstre Affonso do Prado, Lente de Theologia 
na Universidade de Coimbra; o Cardeal D. Henrique; e ou­
tr.ús: recebendo o Tribunal Reg·imento approvado pelo Papa 
P10 IV, em 6 de Fevereiro de 1536, cujo fim era julgar as 
causas relig·iosas, civis, e crimes. 

Roma já estava senhora absoluta de PortDg-al, e todo Ille, sob o domínio clerical; e para mais comprimil-o, Paulo 
II, por Breve de 25 de Março, permittio a D. João III, no­

mear desem bar!2.'adores e mesmo o:fficiaes para o c i vil cleri-
o- . d u ' ' o 0

S am a presbyteros. A instrucção, o talento e a liberdade 
foram as primeiras victimas do poder absoluto, e sacrifi~ 
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cados no altar do fanatismo, da ambiçrLo, da avarêza de 
Roma e da superstição, filhas da estupidez. 

Faltava ainda um reforço para completar o flag·ello. 
Em 15'28 em Pariz, o ex-soldado Ignado de Loyola, con­

greg·ou-se com Pedro Lefevre, (padre mui pobre,) Francisco 
Xavier, professor de philosophia, Jacques Laioez, Nicoláo 
Bobaàilla, Semião Rodrigues, e Affonso Salmeiron, o pri­
meiro que ensinou a doutrina dos tyranicidas, para chamar 
proselitos; e quando já tinham numero, fundamm na IgTeja 
de Montmartre, no dia da Ascenção, do anno d..e 1534, uma 
sociedade, que tinha por fim a propagação da fé, e por 
base á castidade, a pobreza, e a obcdiencia, com a denomi­
çãa de Sociedade de Jesus . 

Progredindo ella, obtiveram em 27 de Setembro de 
1539, confirmacão, e foi iostallada em Roma, com a .deno­
minação de Co1npanhia de Jesus. (1) 

De Roma, passa;ram-se a Portug·al; e em 1547, já eram 
tantos alli, que em uma noite das mais escuras, os jesuítas 
de Coimbra, para amedrontarem o vovo, sahiram de suas 
moradas, uns cobertos de trapos; outros quasi mí.s, correndo 
pelas ruas, com toxas acesas e crucifix JS nas mãos, acorda­
ram os habitantes, gritando por t )(1as as pa:rtes:- «O inferno! 
o inferno para todos vós, q 11e estaes em peccUJdo mortal ! viu­
de ouvir a valavra da salvação! ... )) Com essas tre.:; pAstes, 
D. João III, ficou subjugado, e arruinadas as liberdades pu­
blicas, porque as persegui.ções do Santo Gffi.cio, a avarêza e 
bypocbrisia dos jesuítas, e a devassação daMêza daConscien­
ria e Ordem, fazia tremer tndo. 

O espírito heroico de tantos varões illustres, a liberdade, 
sentimento nato da nação portugueza, foram-se gradualmen­
te abatendo, porque ninguem sabia 0 dia, nem a hora, em 
que seria preso, para expiar nos subtert'aneos da Inquisição, 
crimes suppostos, inventados pela maldade dos homens. 

(1) Vide o que extensamente escrevi e !3Ub'iquoi, sobre os jesuítas, suas 
doutrinas, sua avareza, seus serviços e seus crime~, no meu Meiico do Povo da 
Bahia de 1851, desde o 11. 60 em diante; e os tornos 3 e ,t da minha << Co!'og~a­

phi~ Histor;ca, Nol)il ia ria, Geneologica e Política do Imperio do Brazil. 11 
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A desconfiança veio substituir a tudo; porque a Inquisi­
Ção buscou devassar as acções, as palavras, até mesmo pene­
trar o pensamento do homens, para subjug·al-os pelo 
terror. 

Quando todas essas calamidades se p9ssavam em Por­
t~g-al, TI?- Asia os gTandes homens da nação, faziam pro­
d!g-ios de abneg-ação e valor ; sendo cada soldado ou 
marinheiro um héroe, fJelas g-lorias da patria, como bem 
o disse Luiz de Camões nos Lthziadas e João de Barros nas 
smts Decadas. Seria enfadonho memorar-lhes os nomes; e 
como .epílog-o basta lembrar - que os desvelos continuas 
que tmha D. João de Castro na conservação do Estado 
da India, lhe diminlliram as forcas e a saude, e ~endo 
ser murtal a enfermidade, que o acêomrnetteu, convocou as 
}Jessoas priucipaes de Gôa, e na presen~a dellas poz a mão 
sobre o Missal e jurou - « qne até áquella hora não era 
devedor a Fazenda real de um só cruza.clo, nem havia 
r:cebido causa alguma de christao, jndêo, mouro ou g-en­
tw, as::;everando não haver naq uelle dia dinheiro em casa, . 
com que se comprar uma gallinha, pedindo soccorro do 
erario, para os g·astos ela sua doença; e que desta decla­
ração .se fizesse um termo legal, para que se fos.~e ach~­
clo perJuro o castigasse el rei, como réo de tão fe10 cleh­
cto; >> o que tudo se escreveu nos livros da cidade . 

. ~o. seu escriptorio só acharam 3 tangas larins, umas 
d!Selphnas, com signal de usar muito clellas, e a gadelha 
da barba, que havia empeulwdo. 

Pouco tempo depois falleceu o grande r. . J oao d·e Castro 
no dia 6 ele Junho de 1548 . 

D. João III, circulado à.e um exercito de batina, falle­
ceu no dia ll de J uniJO de 1557, com 55 annos de idade, e 
35 de g·overno, sem deixar filhos varões ; e por isso entrou 
na successao do throrio seu neto D. Sebastiã.rJ, com 3 annos 
de idade, fi lho do priucipe D. João, e na regencia do Reino, 
n~ menoridade do rei, a avó D. Catharina., (1) sendo seu 
1no, D. Aleixo de .Menezes, um dos homens mais illustrados 
e prudentes da côrte de D. Joã.o III . 

(1) D. Catharina esteve na regencb. até 1553, em cujo tempo convocou a~ 
~ôrles tJ lnrgou o governo na> mãos do cardeal D. tltJnrique 



-40-

Aos_ padres da inquisiçlto e aos jesu itas não convinha na 
regel?-c1a do governo a raiulJa avó, .J? Ca~harina, porque 
se deJXava levar pelos conselhos do sabw e discreto D. Aleixo 
de Menezes, e por isso fo i curto o seu governo, passando a 
regencia para o tio D. HenriquP (o cardeal) ; o qual desti­
tuindo a D. Aleixo de Menezes, entreg·ou a educação intel­
lectual e moral do menino rei D. Sebastillü, ao jesuita Luiz 
Gonçalves da Cnmara, que de accordo con~ o· irmão Martin 
Gonçalves da. Camara aconselhavam ao mancebo rei, para 
emprehender g randes accões e di latar as conquistas da 
Africa. · 

Os dois jesuitas Camaras eram intimas amigos do jesuíta 
Leão Henrique, confessor do cardea l D. Henrique, que se 
achava vendido a Feli-ppe II , de Hespanha, que ambicionava 
a posse do throno de Portugal ; e todos infiuiam no animo 
do inexperiente mancebo, que havia entrado na administra­
ção do reino, aos quinze ou dezoito annos, para que mo­
vesse guerra aos mouros da Afl'ica; e taes in trig·as teceram, 
e taes causas fizeram, que resoluto o mancebo rei D. Sebas­
tiao, empregou todo o seu empenho em preparar-se para ir 
mesmo em pessoa dar batalha na Africa. 

Quando tomou posse do governo da nação, os jesuítas 
influíram para que ell e deixasse o tratamento de Alteza Se­
renissima e tomasse o de Magestade ; e foi D. Sebastião o 
primeiro rei de Portug·al , que adaptou para a realeza, o tra­
tamento de Magestade ! (l) Em 1569, á imitaçf.to de seu avô 

(1) Não ha maior fatuidacle na miseria humana do que um homem sujeito 
á fome e á sêde, a violentas dores, e ás necess-iclades inllerentes a organisação 
humana, tomar para si, um ti tu lo, que, exprimindo todas as grandezas e poriP­
res exclusivamente pertence a DEUS. 

Entre os romanos se dava o li lulo de magestade a tudo o que tinha o cua­
cter de grandeza e poder, e como tinham para si, que o povo romano era o 
mais heroico !:'digno, empregavam esse titulo de Magestade á soberania do 
povo romano. 

Augusto Cesar usu rpando o supremo poder da nação, tomou para si e para 
os seus successores o titulo de Magestade, como representante dessa me• ma 
soberania do povo roméloo . Na idade wéd ia . clava-se o titulo de Magestade aos 
bispos e aos senhores fe udaes. No secu lo XIl. os reis ela Polonia e da Hungria 
tinham o tra tamento de Excell encia. No qm do XIV secul o os re is de Aragão, 
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Uarlos V, instituio em Lisboa o Conselho de Estado, com­
posto ele frades e jesuitas, que foram os que mais lhe confir­
maram a vaidade, de trocar o titulo ele Alteza Serenissima 
pelo ele Magestade. 

No entanto os preparativos para a g·uerra contra os mou­
ros ela Africa, ele dia em dia aug·mentavam ; e de uma carta 
que um curioso mandou a um abbade, em Portugal, escripta 
~a Africa em Dezembro de 1578, cujo autographo orig·inal e 
Ine?ito, estava em poder elo famoso poéta o visconde de Al­
meida Garret, que a deu ao conselheiro Antonio de Menezes 
Vasconcellos de Drumond, para tirar uma cópia, e lhe disse 
pe1·tencêra o original á bibliotheca do conde de Sabug·osa. 
Desta cópia do conselheiro Drumond extractei o seg·uinte : 
« l.J. Sebastião embarcou para a Africa no dia 25 de Junho 
de 1578, do porto de Lisboa, e sahio no dia 26, levando 847 
e~barcações de todos os tamanhos ; 24 mil homens de pe­
leJa; 3 mil cavallos, e o mais de infantaria. Levou 450 fidal­
gos dos mais illustres do reino, por seus nascimentos e bra­
vura. 

No dia 8 de Julho chegaram a Arzila, aonde se demora­
ram 20 dias; e foi ahi a que o Moleymoluco. mandou pedir 
paze~, e D. Sebastião não quiz annuir. No. d1a 29 de Julho, 
p~rtro el-rei com o exercito para Alcacm:quibir, andando 6 
d1as de caminho ; e era el-rei D. Sebastião tão fatuo, que 
apesar das advertencias do perig·o, levava corôas de ouro, 
para se corôa1· imperador de Marrocos. A força dos mouros 
era ~uperior ; e não obstante não quiz ouvir ao duque de 
A ve1ros, ao conde de Vimioso e nem ao bispo de Coimbra, 
que o aconselhavam para a victoria; e nem ao Xarife Ha­
met, que tai 1bem o aconselhava para pelejar á tarde, porque 
os mouros tem a peleja neste tempo, como de máo agouro. 

de Castella e os de Portugal, tomaram o titulo de Alteza; mas os aduladores dos 
reis dando-lhes a autoridade vinda de uma origem divina, e representantes do 
poder de Deus, sobre a terra, despertaram-lhes a idéa de Magestade; para 
mais prestighr a realeza; Luiz XI de França, o mais façanhudo despota 
conhecido assas fanatico, supersticioso, assassino, mão filho, mão cidadão, foi o 
primeiro, que tomou o tratamento de Magestade, e em Portugal foi D. Sebastião 
em l.569, o primeiro. que se investio com a Magtlstade, por influencia dos je­
suítas. Os reis de Inglaterra tinham o tratamento de cNossa GraçaP, vindo­
lhes mui lentamente o de Magestade. 

6 
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O rei só attendia ao jesuita Ferrão da Silva, que o aconse­
lhava a pelejar logo. 

Os mouros passavam de 120 mil homens. 
Eram 9 horas da manhã do dia 4 de Agosto (seg·unda­

feira), quando entraram em combate, estando o dia mui 
quente, e foi t al a peleja, e tão grande a mortandade, que 
durante o curto espaço ele meia hora tudo estava derrotado, 
e el-rei D. Sebastião tambem morto, com cinco feóclas, e 
prisioneiras cerca de 20 mil pessoas . 

D. Sebastião foi achado no campo nú, e sendo recolhido 
seu corpo foi depois eml)alsamaclo. (l) Conta o autor da carta 
inedita, que mon·eram 215 :fidalgos, da primeir-a nobreza, no 
combate, 2 bispos e l jesuita ; :ficando todos os mais capti­
vos e amarrados. 

Cheg·anclo a noticia a Lisboa, da morte de el-rei D. Se­
bastião , da elo duque ele A veiro, D . .J org·e de Lancastre, dos 
conde de Mira, Redondo, Vimioso, Vidig·ueira, dos bispos e 
da dos outros :fidalg·os, e a do captiveiro dos que escaparam 
á morte, a consternação foi geral em todo o reino, pondo-se 
todo elle coberto de luto pesado, porque rara era a família 
nobre ou plebéa,, que não pranteasse a perda de um ente 
querido! 

No dia 27 de Agosto quebraram-se os escudos do reino, 
em demonstração ele sentimento pela morte elo t·ei defuncto ; 
e no dia seg·-..ünte (28) o cardeal D. Henrique tomou posse 
do throno, na avançada idade de 77 annos. Portug·al :ficou 
sob a dominação clerical ; e o cardeal rei , se considerando 
enfermo e sem successão para a corôa, convocou as Côrtes 
(clero, nobreza e povo) para decidir em quem cahiria o go­
verno da nação, por seu fallecime.nto, e foi designado o dia 
}o de .Junho de 1579, cuja reunião foi morosa, por causa ele 
uma peste, que matava indistinc ta mente a população ele 
Portugal. O cardeal rei, mui receioso do estado pestilento 
de Lisboa, passou-se para Almerim; e para alli con viclou os 
representantes da nação, desig·nando o dia ll de .l aneiro ele 
1580 para continuarem em sens trabalhos; mas aggTavando-se 
os padecimentos de el-rei, falleceu no dia 31 do mesmo mez 
de Janeiro de 1580, sem terem tempo os deputados de incli-

(1) Vid. o GaLioeLe Hist. da pag. 339 em diante (Tomo 2·) a li ~ ta nominal 
dos fallc cldos no combate do dia 4 de Agosto de 1578 em Alcacerquibir. 
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caro successor, e nem ter elle ao menos lembrado alg·uem 
em seu testamento, feito em 29 de Maio de 1579. O que o 
cardeal rei deixou em abundancia foi a peste e a miseria por 
toda a parte. O reino ficou entregue a uma regencia de 5 
membros ; e log·o depois Felippe II de Hespanha, fazendo 
v-:ler o se u direito pela ponta da e.spada, mando~ celebrar 
cortes em Thomar, onde prestou Juramento, deixando em 
seu lug·ar o sobrinho, o cardeal Alberto . da Austria. Portu­
g:al e seus domínios, que ficaram na maior oppressão, con­
tiUuou até á restauração, que começou no l o de Dezembro de 
1640, terminando no dia 15 do mesmo mez, com a elevação 
do So duque de Braganca, D. João, pelas instancias da mu­
lher D. Luiza de Gusm~o. Este duque, depois D. João 1V, 
mais arr~stado, que por merecimentos pessoaes, foi accla­
mado re1. Portug·al não tinha inimig·os na Europa ; mas 
passando ao domínio da Hespanha, foram infestadas as suas 
costas marítimas ; e mais tarde a maior parte das suas pos­
~essões da Asia lhe foram violentamente arrancadas, pelos 

. l~imig·os elos Filippes. A Bahia e Pernambuco foram inv-a­
dldos pelos hollandezes em 9 de Maio de 1624, e em 16 de 
Fevereiro de 1630, custando quer de uma e quer de outro 
grandes sacrificius a expulsão delles. 

Depois da morte do cardeal D. Henrique muitos portu­
guezes quizeram fazer de Portugal uma republica seme­
lhante á da Hollanda ; porém, os mais aferrados ás leis 
fuJ?.damentaes ou constitucionaes da monarchia, se opposeram 
a Isto. 

Os portuguezes não podendo supportar os encarg·os do 
governo, que os tyranisava, e a degradação nacional, foram 
desper~ados pelo peso de novos impostos; e então 40 fidalg·os 
se colhg·aram (l) no dia J 2 de Outubro de 1640, e em casa de 
D. An.tão de Almada, comparecendo D. Miguel de Almeida, 
Francisco de Mello, Pedro de Mendonça, Jorge de Mello e 
outros, combinaram nos meios de acabarem com tantos ma­
les, ql~e pesavam sobre a nação portug·ueza; e transmittindo, 
no ma1~r segredo os planos de uns a outros, passaram a faz~r 
as .reumões em casa da famoso jurisconsulto João Pinto R1~ 
beiro, qt:e se encarreg·ou de dirig·ir os planos. 

No d1a 26 de Novembro decidiram executar o combinado, 

(1) Tomo 4o da. G. Hist. 
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e designaram o dia 1 o de Dezembro Por esta occasião D. Fe­
lippa de Vilhena armou cavalleiros a seus filhos D. Jeronymo 
de Atayde e D. Francisco Coutinho, e os exortou em favor 
da causa commum ; fazendo o mesmo O. Marianna de Lan­
castre com seus dois filhos Fernão Telles da Silva e Antonio 
Telles da Silva. 

A's 9 horas da manhã partiram todos para o Paço, e o 
velho D. Miguel de Almeida, entraJ tdo na sala elos Tudescos, 
disparou um tiro de pistola, que era o sig·nal ajustado, e gTi­
tou:- valorosos portuguezes vivaJ el-rei D. João IV, até 
agora dugue de Bragança! viva ! e morram os traidores que 
nos arrebataram a liberdade ! - Outros responderam: viva I 

O duque de Bragança ainda estava em Villa Viçosa ; 
e emq uanto não chegou, ficou o governo entregue ao arce­
bispo de Lisboa. 

A vontade do povo é o mandato de Deus, quando se en­
caminha para o bem ; e sendo o povo quem assegura o po­
der ao chefe do Estado, e quem o reveste de privilegias, 
sendo elle o primeiro cidadão ou empregado da nação, não 
deve abusar do poder que se lhe conferia, sendo este poder 
o de distribuir a justiça; e tudo de accordo com as leis. Che­
gando a Lisboa o duque de Brag·ança, e acclamado rei, 
com o nome de O. João IV, prestou o seguinte juramento : 
«Juramos, e promettemos, com a graça de Nosso Senhor, 
vos reger e governar l)e m e direitamente e vos administrar 
inteiramente a justiça, quanto a humana fraqueza perr:Jitte, 
e de vos guardar os vossos bons costumes, privileg·ios, gra­
ças, mercês, liberdades e fran ~uezas, que pelos reis passados, 
nossos antecessores foram dados (l) e outorgados e confir­
mados. >> 

Este juramento estava de accordo com o direito publico 
portuguez; mas o dedo do jesuitismo em seguida appareceu 
no juramento que os fidalg·os e povo prestaram a D. João IV, 
principiando pelo duque de Caminha : - c< Juro aos Santos 
Evangelhos corporalmente, por minhas mãos tocados, que 
eu recebo por nosso rei e senhor verdadeiro e natural ao 
muito alto e muito poderoso rei D. João IV, nosso senhor, e 

(1) A nação é quem deu todos os poderes a el-rei, para conceder graças aos 
cidadãos. confor·me a~ lei~, etc. 
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lhe faço preito e menage, seg-undo o fôro e costumes destes 
seus reinos. >> (l) 

O mal da nação veio deste juramento, que a Constitui­
ção portug·ueza de 30 de Setembro de 1822, eliminou ; por­
quanto o rei, prestando o seu jmamento com a nação, pro­
mett~ distl'ibuir a justiça, manter os costumes e liberdades 
pubh0as, o quanto fôr possível, como juiz, e não como se­
~hor, porque o povo portuguez de outras éras, amando a 
hberdade, não tolerava a esccavidão. 

D. João IV, sendo creação p1pular, convocou as côrtes, 
quatro vezes, e cuidou dos interesses da nação, mas consen­
ti_o a entrada do principio da política machiavelica de div~­
dlr para enfraquecer ; e <<empobrecer» para g·overnar (o~l­
gem da corrupção nos Estados), e muito adaptado no Brazlf· 
Não obstante appareceu no seu g·overno a expressão m~~:m ­
festa da vontade popular, mandando elle escrever e pubhcar 
em 1644, um livro, a respeito da justiça da sua acclamação, 
n~ qual faz vêr que a nação tem o legitimo poder de acclamar 
re1, a quem tiver legitimo direito : que o poder real está 
nos povos e r epublicas, e delle o recebem immediatamente. 
Quando o rei conhece esta verdade, bem vai a nação ; mas 
quando os seus interesses particulares sacrificam os povos, 
proxima está a ruína do Estado. Com o reconhecimento da 
independencia de Portug·al pela Inglaterra se fez o tratado 
de 29 d,.. Janeiro de 1642, entre D. João IV, e Carlos I, e 
com esse fatal negocio principiou a dependencia de Portu­
gal da Ing·laterra. 

O mesmo acontecêu entre nós com a Franca e outras na­
Ções com o reconhecimento da nossa Independencia política, 
que tornou o Brazil manietado, a acontecer por causa.clesses 
tr~tados, não poder o Brazil possuir o seu commercw pro­
PYI~meute nacional, porque embora tenha o nome de _bra­
zlleu·~, na maioria, o seu pessoal é composto de estrang·euos, 
que VIvem com os gozos e vantag·ens sociaes, sem suppor­
tarem os on us. 

A D. João IV succedeu seu filho D. Affonso VI, sob a 
tutela da mãi a rainha D. Luiza de Gusmão · e achando-se 
na i~ade propria o casaram com a princez~ D. Francisca 
Mana Isabel, de Saboya, cujo casamento foi annullado em 

(1) Nosso não, delle duque de Caminha sórnente. 
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24 de Março de 1660, com approvação do Papa Clemente IX, 
em consequencia da impossibilidade physica do joven rei, 
para o conjuncto marital. Sendo el- rei Atfonso VI, propenso 
a desatinos , os portuguezes instaram com o infante D. Pedro, 
para se encarregar do g·overno do reino, que o acceitou, 
sendo reconhecido em côrtes herdeiro da corôa e reg·ente de 
Portugal. 

D. Pedro casou-se com a cunhada D. Francisca Maria 
Isabel, ex-mulher de seu irmão el-rei D. Affonso VI. 

D. Pedro era ignorante, e muito propenso ao governo 
absoluto, e commetteu muitas irreg·ularidades, ser.do entre 
elhs a infracção de um dos artigos da lei fundamental da 
monarchia, que determ inava que o filho ou irmão do rei 
não podia succeder na corôa, sem uma 11ova eleição. D. Pedro 
convocou as côrtes para o anno de 1697, porque querendo 
casar a filha D. Maria, Sofia, bet'deira presumptiva do 
throno com o duque de Saboya, temeu faze-lo sem consen­
timento da nação, porque a constituição de Lamêg·o deter­
minou que elle não podia casar a filha com um príncipe es­
trangeiro; mas reunindo as côrtes no dia 1. 0 de Novembro 
de 1680, não só conseguia o que p retendia, como fez o filho 
D. João prestar juramento , sem a condicção da eleição, e 
assim destruía pelo arbítrio a Soberania Nacional. D. Pedro 
teve por auxilares o fanatismo, a superstição e os autos de fé, 
que acabaram com as liberdades publicas . 

Apesar de todos esses excessos, reparou as perdas do 
reino; mas não conseguia voltar ao domínio da corôa as 
possessões da Asia, que foram tomadas a Portugal. 

O rei D. Affonso VI morreu no paJacio de Cintra a 17 de 
Dezembro de 1683, com 40 annos de idade ; D. Pedro, 
tambem deixou de existir no dia 19 de Dezembro de 1706, 
fazendo o quanto pôde em bem da naçuo. EstimaNa as scien­
cias e agasalhava os homens de talento, disting-uinJo-os 
por seus merecimentos. Deu a paz a Portug-al, pelo abandono 
da guerra, que a julg·ava o flag-ello dos povos. Seu filho 
D. João V succedeu-lhe em 20 de Dezembro de 1706, com 19 
annos . Nunca convocou as côrtes, e por isso não fez caso 
da Soberania Nacional, i11augurando o poder real absoluto. 
A este respeito escreve o Dr. Soriano- «que não era para · 
admirar que fossem os mesmos Tres Estados os propri0s que 
~e suicidaram; elles, que já por então estavam longe de 
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sa.~i sfazerem ao principio que outr 'ora presidira a sua insti­
tmção, isto é, tomarem parte nos neg·ocios -pLiblicos todas as 
classes, nas quaes a força publica do Estado se achava 
realmente representada. >> 

Foi o reinado de D. João V, todo de dissipações , cheg-ando 
a ~ua prodigalidade a offerecer a Benedicto XIV, pelo titulo 
vardoso e fanat ico de ?'ei flcle l·issinw, cuj a bulla foi passada 
e~ 23 de Dezembro de 1748, e por uma pat1·ia?·chal em Lis­
boa, em dinheiro de omo 115 509Ul32 crusados; em ouro 
de lei em barra 6,417 arrubas; ~m prata de lei, 324 arTobas; 
em cobre para liga l 5.6a7 arrobas; em diamantes 
2,308 qui lates . Estes va lores na nossa, moeda sommam 
277,530:000$000! (l) 

D. João V, o prodig-o fanatico, falleceu no dia 3l _de 
J nlh.L> de 1750, com 63 annos, deixando o thesouro publico 
tao esgotado, que nao. se encontro u dinheiro com que se lhe 
fizesse o fun eral ! 

A D . .João V snccede u seu fi lho D. José I, no mesmo 
dia do seu fallecimento, sendo acclamaclo no dia 7 ele Se-

. tembro; e organisando o seu ministerio, chamou em 1751 a 
Sebastião José de Carvalho e Mello, para uma das pastas. 
~ ~·overno de D. José I começou pela reforma do reino, cor­
r igindo os abusos, economisando as rendas do Estado, e 
promovenflo a agTicultura, o commercio, as sciencias, as 
artes, a industria, porqu~ nada havia no reino . 

No dia I. o de Nuvembeo de 1755 , manifestou -se o espan­
to~o te~r·emoto, que fe:;: desabar e incendiar Lisboa, ? qual 
fo1 sentrdo a gTandes distancias , e uma resposta lacom ca (2) 

(11 Que trabalhem os povos para o luxo, dissipações e gosos da vida de um 
homem, de uma família, com debrimento ele milhares de outros, que lutam com 
a pobreza é muita fraqueza humana. 

Todo esse ouro que o prodigo D . João V mandou para Il.oma sabia da> 
m nas do Brazil ; e pat a just ificar o que digo b~sta Lembrar que cluran~e um 
seculo foram para Portugal só de 4 províncias do Brazil em ouro em barra 

63.417 arrobas; e de 1751 a 1769, Coram em moedas cunhadas no Braz 1-
29,265 : 3528690, geru mencionar 325 oi ta vos de diamantes ! ! 

('2) O que &e ha de fa~er? perguntou el-rei D .. José a Se!J;\St,ão Jpsé de Car­
valho c Mel~o. - Ep.te1 raros mortos, e cuidar dos vivos, 
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de Sebastião José de Carvalho e Mello, dada RO rei em pre­
sença da medonha cata::;tr·ophe,lhe inspirou tanta confiança, 
que se entreg·ando ao seu minir:'ltro, confiou-lhe tudo. 

Portugal não tinha vida política, e nem liberdade, e o 
ministro Sebastião José de Carvalho e Mello, depois Marquez 
de Pombal, de posse da administração do reino deu começo 
á obra, principiando poe libertai-o do jugo clerical. 

Prohibio os autos de fé publicas; harmonisou a sociedade, 
diminuio a influencia da nobresa; reedificou Lisboa, com o 
ouro do Brazil; estabeleceu a Companhia dos Vinhos do 
Alto Douro; diminuio o numero dos clerigos e dos frades; 
prohibio a consteucçao de novos conventos ; encheu o the­
souro publico, sem violentar a ninguem; e deu força moral 
e política á nação, de todo abatida pelos g·overnos passados. 

El-rei D.José I fallecendo em 24 de Fevereiro de 1777, com 
63 annos de idade, reinando 26, subio ao throno sua fi1ha D. 
Maria I, sendo logo demittido e mandado processar o Mar­
quez de Pombal e chamado para o ministerio o Mar­
quez de Ponte de Lima, (que era tão falto de sizo, quanto o 
grande Pombal era atilado e político) (1) que dissipou os 
grandes thesouros que o Marquez de Pombal deixou em 
reserva. (2) 

A rainha, apesar de muito orgulhosa e soberba, se havia 
casado com o tio D. Pedro III, a quem ella muito amava; 
mas o perdendo por causa de uma apoplexia no dia 25 de 
Maio ele 1786, tendo elle 69 annos, este g·olpe lhe foi tão 
profundo, qne nunca cicatrisou. Dois annos depois perdeu o 
filho D. José, principe do Braz"il, em 11 de Setembro de 
1788; e em 29 de Novembt·o do mesmo anuo, morren-lhe o 
confessor D. Fr. Ignacio de S. Caetano . Tantas dôres para a 
alma de uma mulher sensível a haviam de enfraquecer. A 
rainha D. Maria I, vivia tão cheia de escrnpulos, e tão sub­
jugada por seu confessor, que nada assignava sem que elle 
vendo, lhe dissesse: «Póde assignar. » 

D. José Maria de Mello, bispo do Algarve, q11e succedeu 
no confissionario a Fr. Ig·nacio, atormentando-lhe a cons­
ciencia, por causa da memoria, e restituiçao dos bens do 

(1) Vide o tomo ela 2.• parte da minha Coro,;raphia Hi·torica. 
(2} Cor.sta que o Marquez de Pombal deixou 78 milhões nos cofres pul)li­

cos, que foram logo esbanjados. 
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duque de Aveit·o, e dos outros fidalgos, suppliciados em 13 
de Janeiro de 1759 perturbou-lhe de tal fórma o espírito, 
qu~ no l.o de Nov~mbro de 1791, appareceram-lhe os pri­
menos symptomas de desarranjo mental; e pelo que passou 
0 governo do reino ao filho D. João de Bragança, em 10 
de Fevereiro de 1792, como herdeiro da corôa; e depois, .como 
reg~mte do reino em 16 de Julho de 1799. Este príncipe 
mu~to fradesco e timorato, receando a presença de Junot em 
PorLug·aJ, e a perda da corôa, em 29 de Novembto de 180_7, 
embarcou-se com a familia real e a sua côrte para o Brasil, 
estabelecendo-se na cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro, 
on~e chegou no dia 7 de Marco de 1808, organisando o pri­
m~Iro miuisterio 1uzo-brazileiro no dia 10, dois dias de­
pois do seu desembarque que foi no dia 8 de Ma1:ço d~ me~mo 
anuo, como tudo referi na minha Corograph1a H1stor1ca. 

A FRANÇA PROCLAMA OS DIREITOS DA HUMANIDADE PELA 

REVOLUÇÃO 

A oppre::;~ao clerical, e a dos potentados da terra fez des­
pertar nos homflns de coracão a idéa humanitaria da decla­
ração dos direitos do homem e do cidadão, por tantos seculos 
usurpados. 

Luiz XVI, filho de Luiz XV, (1) e de Maria Josephina 
de Saxe~ nascido a 23 de Ag·osto de 1754, havia succedido 
a seu pm, no dia 1 O de ~aio de 1774, e de posse do g·overno 
da França, chamou para seus ministros o conde de Maurepas, 
Ve_rg:ennes, Turg·ot, Malesherbes e N ecker, indicados pela 
0Pllllão publica. Começou a sua administração restabele­
cendo os parlamentos, o qual foi aberto no dia 12 de Novem­
bro, composto de muitos deputados exilados; abolio as tor-

(1) r u'z XV Linha-se covstituido o ludibrio dos seus ministros, primeiro o 
cardeal Fleury, e depois o duque de Cboiseul. o abbade Terray e 'l!aupeon. 
Duas mulhe"e' fizeram a desgraça desse debochado monarcha, que foram a 
marqueza de Pompadour, A a duque2a Dubarry, tendo sobre e!le um !JOder 
absoluto. A duqueza Dubarry era tão infame, que procurava moças formosas 
Pard presentear a Luiz XV. Este rei morreu ne bexigas, e em tal estado de 
podridão que do seu corpo exhalava um cheiro pestilento, s~ndo enterrado sem 
as hon ·as devidas, e nem funeral, na igreja de S. Diniz. 

7 



50-

turas, creou o Monte Pio, a Caixa de Descont0s e oulras 
instituições humEtnitarias; supprimio muitas pensões abusi­
vas; declarou livre o trabaJho, e tomou muitas medidas de 
interesse publico. Um começo de g·overno tão bem encetado, 
presagia va um rei nado feliz. 

Luiz XVI, era homem bem intencionado e humano; e a 
America mandando-lhe pedir soccorro, a ajudou, bem que 
com pouca vontade, a conquistar a sna Independencia poli­
itica; e firmal-a pelo tratado de reconhPcimento, assig·na,do 
em Versailles em 3 de Setembro de 1783. A Franca custou 
a independencia da America um milhão e meio de' francos. 

As finanças francezas estavam esg·otadas ; e para 
as remediar Necker, propôz um novo imposto ao parla­
mento que o não acceitou. O cardeal de Bryenne, que düigia 
as finanças, propoz o imposto do sello (que foi tão fatal á 
Inglaterra) e uma subvenção territorial, que foram igualmente 
regeitados. Neste estaclo de cousas, Luiz XVI convocou os 
Tres Estados geraes da nação, cuja reuniã.o e abertura teve 
1 ugar no dia 5 de Maio de 1789. 

A revolucã.o fermentava: a idéa de fazer da Franca uma 
republica ti~ha dqspontado em 22 de Fevereiro de 1787, 
indo ella minando os animos pela successão dos mezes, atra­
vessando os tempos, passou ao de 1789, e no meio elos T1·e8 
Estados geraes se desenvolveu, pelas discussões calorosas, 
que forçou ao rei a mandar em 26 ele Junho cercar o palacio 
dos Tres Estados com a força publica. Luiz XVI, deixou 
Pariz e foi para Versailles; mas o povo o foi buscar parn. as 
Tuillerias. Luiz, vendo o estado de cousas, quiz f11gir com 
sua família para a I ta lia, na noite ele 21 de Junho de 1791, 
mas sendo reconhecido em Varennes, o fizeram retroceder 
para Pariz. 

A assembléa dos Tres Estados não se entenrlia, e em 
vista do que se passava Séeyés propoz que os Tres Estados se 
r.onvertessem em Assembléa Nacional. Manifesta.ções popn­
larr.s apparecem ; e em vista dellas, Mirabean, no clia 22 de 
.Tlmho, como represent:mte da soberania popular, faz estre­
mecer o aulico l\1 a.rq uez de Brésé, que veio communicar á 
Assem b1é::~, que o rei nãu admi ttia a fusão dos Tres Estados, 
e sim conservava a anbg·a distincçao das tres ordens: mas 
por fim cedeu; ficando tup ~ó corpo deliberante, Desde est~ 
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instante, a autoridade real diminuía, e a realeza só existia 
em nome. 

Deram-se providencias para protr g-er a realeza; e as 
tr?pas cercam a capital; mas esta medida alarmou Pariz. 
Muabeau, da tribuna nacional, pede a retirada das tropas, 
e. o povo toma a Bastilha no dia 14 de Julho. Depoi:> da 
VI?toria elo povo, a Assembléa N~cional quer arrancar ao 
r~1 o seu perfido e funesto circulo que o aconselhava mal. 
No dia 17 de Julho o rei apparece'no Hotel de Ville, ornado 
com ~s côres daquelles q UC\ se tinham levantado contra a sua 
a.utor1clade ; e foi ahi que Bailly lhe disse : «que a França 
tmha conq uidado o seu rei. >> Desde este instante Luiz XVI, 
perdeu a liberdade, e foi forçado a assignar tudo o que lhe 
mandava a Assembléa Nacional. 

Aq uelle, que se confia nas promessas dos homens políti­
cos, está em vespera da perdição. Luiz XVI eslav~ animado 
pelas promessas dos soberanos estra.ng·eiros, e por 1sso em 21 
de Julho de 1791 tentou fug·ir com sua família e foi em h a­
raça do ; e em hora o rei da Prussia declarasse guerra á França, 
esta de?laração não servia mais que prevenir os animas con­
tr:a .Lmz XVI, e não perderam-no de vista com redobrada 
VJg·llancia. 

Os novos Estados da America do Norte causavam inveja 
á França, e por isso no dia L o de Outubro de 1789 a Assem­
bléa Nacional declara e sanceiona os direitos do homem e do 
cidadao ; . e no dia 17 de Junho se constitui o em Assem bléa 
Constituinte, e celebra a sua 1. • sessao no dia 19 do mesmo 
mez para confeccionar a constituição franceza. 

Os amig·os da Oonstituicão, chamados Jacobinos, instal1a­
ram-se no convento dos fr~des Jacobinos. Em 12 de Maio de 
1790, Bailly e Lafayette organisaramo club dos frades Ber-: 
nar~os em opposição aos Jacobinos. Em 19 de Julho, fo1 
abohda a nobreza e suas qualificações; e Pariz é o theatro 
da guena civil. Entre os dias 3 e 13 de Setembro de 1791, 
a Assem bléa Constituinte termina a redaccao da constitui cão 
franceza com 208 artig-os, em que se deélara ser o reino ·da· 
França, um, e indivisível· e o seu territorio repartido em 
departamentos para ser ~elh0r distribuída a justiça. A 
soberania nacional uma e indi-visível pertencendo exclu­
sívamente á nação france~a, que deleg·~ o exercício della ao 
g·oyerno ru,onarchico constitucional representativo. 
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Na ultima sessão do dia 30 de Setembro Je 1791, 
Luiz XVI appareceu nella para jurar a constituiçao (l) e 
prometteu obedecer e fazel a cumprir. Luiz XVI, sentindo-se 
trahido por tres de seus ministros, negou o 'Veto a um 
decreto da Assembléa Constituinte; e esta negação lhe foi 
funesta, porque o decreto de ll de Junho de 1792 declara a 
patria em perigo. Luiz X VI, tenta de novo fugir; mas a 
populaça embaraça-lhe a sahida e grita: «Dão queremos 
mais tyranos ... a morte ! a morte! abaixo Madame Veto.>> 

No dia lO de Agosto de 1792 foi atacado o palacio das 
Tuillerias, e massacrados os suissos ; e o rei com sua farnilia 
procura asylo no Templo. 

Os padres, que recusaram jurar a Constituição foram 
banidos, e os emigrados condemnados á morte. As desordens 
continuavam, e o rei escapou de ser assassinado . Neste 
mesmo dia de Agosto a Assembléa Nacional o.onverteu-se 
em Convenção Nacional investida do poder dictatorial. 

No dia 22 de Ag·osto, manifestou-se uma insurreição em 
favor da realeza; mas sem vantag·em, dando em resultado a 
matanca dos nobres nos dias 2 e 6 de Setembro. Vandier 
pede a: destituiçao de Lui7. XVI; e a Convenção no dia 20 
de Setembt·o ordena-lhe a prisão na Torl'e do Templo, com 
sua famiiia, e no dia seguinte 21 é abolida a realeza e pro­
clamada a Republica franceza, sendo por um decreto substi­
tuído o tratamento de Mons·ieur e llfaclame por cidadao e 
cidada. 

Acham-se papeis contra o rei ; e Robespierre o declara, 
na Convenção Nacional trahidor á patt'ia e criminoso para 
com a humanidade; e pede que Luiz Capet seja condemnado 
á morte como tyt·anno. (2) 

A Convenção no dia 3, marcou o dia 6 prra Luiz Capet 
comparecer á. barra do Tribunal ; e Luiz XVI, compareceu 

(1) O mesmo ac:mteceu com D. João VI em Portugal, e se 11ão morreu no 
cJdaCalso, o mataram envenenado, como contarei em outra obra minha. 

(2) No tomo 10 de Choix de Rapports, vem tudo o processo, discussões e 
opiniões sobre a accusação s en ~ ença, e a lista nominal de todos os deputa­
dos que votaram pela morte de Luiz XVI. e bem a integra de seu testamento, e 
o papel bnlhante que representou o advogado de Seze, em favor do rei se11. 

9liente, 
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no Tribunal acompanhado de Chambron, maire de Padz, de 
2 o:fficiaes municipaes, e dos generaes Santerre e Wittengoff. 

O presidente lhe dirig·e a palavra e elle respondeu a 
todas as perg·untas que lhe fez o presidente, depois que 
ouvio o secretario Joao Mailhe lêr o auto enunciativo, qne 
continha os crimes por que era accusadG que eram estabele­
cer a tyrania, destruir a liberda le do povo, atte ntar contra 
a soberania nacional, suspender as Assembléas de seus repre­
se:·tantes com violencia. Luiz pedio copia de tudo; e retira­
se da sala para a sua prisão do Templo. E' nomeado um . 
conselho para o j ulg·ar; e na· quarta feira 26 de Dez em brci 
do mesmo mez e mesmo anno de 1792 o cidadão Seze (Ray­
mundo de) notavel ad vog·ado se offereceu para defender o 
rei, conjunctamente com Malesherbes e Trouchet, perante 
o tribunal da Convenção Nacioual, o que fez brilhantemente 
durante as discussões calorososas que houveram nos ultimas 
dias de Dezembro de 1792. 

No dia 1. o de Janeiro de 1793, o deputado Petit, abre n. 
discussão com um projecto, para que se decida da sorte de 
Luiz Capet, pela morte, ou pela prisão perpetua ; e per 
fim no dia 14, apparecendo tres proposições, sendo a pri­
meira : « se Luiz Capet é culpado de conspirar contra a 
nação, e attentado contra a seg·urança do Estado)) ,-votaram 
pela affirniativa 683 deputados. O presidente Vergniaud, 
nao ad:nittiu a seg·unda proposiçllo ; mas submettendo a ter­
ceüa: «que pena eleve ter Luiz Capetll, - na quinta-feira 17 
de J<meiro ás 7 horas da noite, depois de 24 horas . de dis­
cussões, sem interrupção, sóbe o deputado Duchastel á tri­
buna, para vêr se podia impedit· apenademorteaLuizXVI, 
dt>pois de um eloquente discurso nada póde conseguir; e 
seguindo-se um profundo silencio o presidente da Convenção,. 
o celebre orador e ad vog·ado de Bordeaux Pedro Victorino 
V ergniaud, ( 1) dá cem ta do resultado da votação da terceira 
proposição, que condemna a Luh XVI, ex-rei de França, á 
pena de morte I 

(1) Vergniaud, chefe des Girondinos, lutou con tra o Tribunal revoluciona• 
rio, e contra o feroz partido da Montanha, contra os Jacobinos, e send 1 

denunciado com mais 21 cleputados por Robesplerre, foram executados no dia 
31 de Outubro de 1793 na praça da Revolução. 
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A Convenção, antes Assembléa Nacional, compunha-se 
de 749 deputados: 28 estavam ausentes em commissões; 8 
se achavam doentes; e 5 não votaram. Os membros presen · 
tes eram 721, sendo a maioria absoluta que votou }!ela morte 
de Luiz XVI de 361 . O deputado Manoel, depois que votou · 
pela morte de Luiz Capet, pela manha deu a sua demissão 
de membro da Convenção Nacional. Condorcet, Dupin, e 
outros votaram pela prisão em ferros, e outros pela prisão e 
banimento: 226 votaram pela prisão e banimento; e alguns 
ajunta1·am a pena de morte, no caso de invasão do territorio 
francez por causa do rei; e votaram pela pena de morte sem 
condições 387 depntados. Pela pr·isão votaram 334; pela 
morte 387, que prefaz o nume1·o de 721 deputados. 

Então o presidente Vergniaud, com voz tremula e com­
movida (no meio de profundo silencio) declarou em nome de 
Convenção Nacional que Luiz Capet, ex rei de França-foi 
condernnado a morte J 

O ministro da Justiça vai á Torre do Templo, notificar a 
Luiz XVI a sua sentença de morte, dando ao mesme tempo 
conhecimento do seu processo e do que se passou nas sessões 
dos dias 16, 17, 19 e 20 de Janeiro, e concluio dizendo: ecO 
conselho P-xecutivo encarreg·ou-me de vos communicar tudo 
isto e dizer-vos que decidia a vossa sentença de morte.>> No 
dia 16 são banidos os Bourbons. 

Luiz XVI, de.pois que ouvia tudo o que lhe disse o minis-· 
tro da justiça, tirou da cat·teira um papel e lhe entregou. 
Era o pedido de 3 dias de dilação da execução da sentença 
para se preparar para morrer, e dar providencias de família; 
mas não foi attendido. O padre Jacques Ronx, um dos mem­
bros da Commissão, indo mui contente á Torre do Templo, 
perguntou aos outros: ccannunciaram ao tyrano a hora do 
seu supplicio '?>> 

Depois que se retiron o ministro, e os membros da com­
missão, Luiz XVI em vozes altas bradava ccassassinos! san­
g·uinal'ios !» A noite do dia da execucação dormio tranquillo, 
e o veio acordar o seu criado do quarto. Pela manhã do dia 
21, vestio-se, e apparecendo na sala, pedia para ficar alguns 
·momentos só com o seu confessor. Quiz entregar o seu tes­
tamento para ser aberto pela Convenção Nacional, não o 
quizeram acceitar, porque seu fim era conduzil-o ao pF~ti­
pulo.-0 Monito1· de 23 de Janeiro de 1793 diz :-0 dia, 21 
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de Janeiro foi marcado pelo Conselho Executivo provisorio, 
para a execuçno de Luiz Capet. Elle não pôde ver ~1 fftmilia; 
e g-ritava no seu aposento <<Sang·uinarios l>l Carrascos! As­
sassinos! 

Pela manhã, Luiz Capet, pedia uma thesoura para co:·­
tar os ca bellos e não lh 'a deram ; e quando lhe tiram o espa­
din disse: «não tenho ~mimo para me destruir>) . ll As 8 h oras 
sahio da Torre do Templo, e passou um pateo a pé, e uo 
outro metten-se no c::~ rro fatal, levando duas horas no cami­
nho, chPg-cmclo ás ] O horas e lO minutos á praça da Revolu­
lu çao. Subio com fi rmeza n. escada elo patíbulo, tirou a 
rasnca e a gravatêl, e se dirigindo para a extremidade 
esquerda elo cadafalso , com voz forte disse ao povo :- Fran­
cezes, eu morro innocente : perdôo de todo o meu cor&ção a 
todos os meus inimigos, e permitta Deus que a minha 
morle seja util ao povo ... e querendo continuar a fallar 
S:=mterre ( i) o commandante g·eneral não o consentia, porque 
um rufo de tambores abafaram-lhe a voz, e ordenou que o 
carrasco fizesse o Reu dever, o qual se apoderando da pessoa 
do rei, o deitou na prancha e em poucos instantes mostrou 
ao povo a cabeça dP.stroncada do desg·raçado Luiz XVI, rei 
de Franca. E.am 10 horas e 20 minutos da manhã do dia 21 
de .J anei.ro de 1793 ! 

A' vi~ta da cabeç'1 do bondoso Luiz XVI, o povo francez 
deu vivas á nação e á RetJU blica franceza. 

O cadaver do desventurado rei Luiz XVI, foi transpor­
tado· para a igreja da Mag·dalena, e Leduc, a lfaiate de Luiz, 
por um<'L carta pedindo á Convenção ~aciona l o cadaver de 
Luiz XVI, para o enterrar em .Sens, junto aos tumulos de 
filho e p:'li, lhe foi negado. A Convenção não o julgando 
superior a nenh um do povo, o mandou enterrar em um fosso 
de 12 palmos de profundidade e 6 de largura, no cemiterio 
du.Magdaleua, enchendo-o todo de cal virgem. O test.amento 
de Luiz XVI, tem a data de 25 de · Dezembro de 1792 (I. o 

anno da Repn blica franceza) . 
Maria Antonietta sabendo da morte de seu marido disse 

(2) Santerre, era um fabricante de cervêja, que che~ou no tempo da t evo­
lução a ser o com mandante gera l das guaTdas de Panz. e foi o que teve a triste 

honra de levar o bondoso rei J.1uiz XVI ao cada falw, e que o im ped jo de faltar 
ao povo !t t 
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a seus :filhos: «Aprendei nas desgraças de vosso pai a nã.o 
vingardes a sua morte,)) --Maria Antonietta, foi accusada 
pelo iufam.e Tourq ui e r-Tenv!ille, esbirro de policia, prote­
gido de Danton e Robespierre. Ei3se infame, que não poupou 
a seus protectores, moiTeu guilhotinado a 6 de :Vlaio de 1795. 
Esse infame imputou crimes inauditos á ex-rainha Maria 
Antonietta, que subi o ao cadafalso no dia 16 de Outubro de 
1793. No cadafalso respondendo ao padre que lhe pedia que 
supplicasse a Deus para perdoar-lhe, disse nobremente a. 
rainha de França: <<Peço a Deus que me perdoe minhas 
fa 1tas; mas ue melJS crimes uã.o. Eu nã.o tenho crimeS.ll 

A Republica franceza declarou g uerra á Prussia, á Aus­
tria e á Inglaterra, até que Napoleã.o se apoderou da França 
e se fez proclamar Imperador dos francezes. 

OS GIRONDINOS (EX'l.'RAI·IIDO DOS QUADROS HISTORICOS) 

Qnando ha quem publicamente faça o paneg·yeico dos 
Jacobinos, e pinte como traidores, e escravos do estrangeiro 
os virtuosos girondistas, os verdadeiros amigos da libet·dade, 
como quem em França acabou a republica, e começou o rei­
nado da mais espantosa tyrannia, justo é, que o nosso 
povo tenha idéas exactas dA factos tã.o imP.ortantes, e que 
nos podem servir de l içã.o util, quando a h isto ria fa.lla a 
T~" Speito ao assassínio de 21 d,eputados livres (g·üondinos) 
mandados á guilhotina pelos escravos de Robespierre (os 
jacobinos) á pretexto de que pretendiam estabelecei' na 
França o g·overno federal. 

c< Dos 41 accusados, 21 sómente poderam ser levados ao 
tribunal re"ol11cionario. Distinguia-se entre estes Brissot, 
autor de diversos escriptos philantropicos, calumniado pelos 
partidos clm·ante a revoluçã.o, sem dn viela porque tinha sido 
um dos primeiros , que concebeu a idéa de republica, e por­
que a austeridade dos seus costnmes, contrastava evidente­
m ente com as baixezfls e vícios de muitos. Verg·niaud, advo · 
gado celebre de Borde1111X, Ronde havia prelndifl do nessa 
eloquencia patheticn, e rheia ele imagens, que lhe genngeou 
t~o brilhante reputação durante a Assembléa Leg·islativa, e 
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Convenção Nacional. Gensonné, cuj a alma apaixonada pela 
ventura dos homens, se combinava com q, serenidade do varão, 
necessaria ao leg-islador. Duelos e Fonfrede, ligados pela 
amizade, ainda mais que pelo sang-ue, flôr da mocidade bor­
deleza, que possuidores de immensa fortuna, e cercados de 
todas as seducções do luxo ele uma grande cidade, tinham 
nutrido a sua al ma com as lições da philosophia, ornado o 
espírito pelo commercio elas lettras, e que já estavam no 
numero das mais queridas esperanças da pa.tria. Lasource clu 
Taru, que se tinha feito conhecer na Assembléa Legislativa, 
e na Gonvenção, pela energia e justeza do seu espírito, bem 
c?mo pela sisudeza dos seus principio". Garra, litterato pouco 
chstincto, mas cujo ardente enthusiasmo pela liberdade nni­
versa.l, tinha o dom de persuadir os leitot"es, e que pelos seus 
annaes patt·ioticos, publicados desde o principio de 1789,fôra 
muito util aos prog-l'essos da revolução. Fauchet, bispo de 
Calvados, conhecido por se u zelo enthusiastico, no principio 
da revol ução, e por seus triu mphos no Cerco do Palais Royal, 
h omem de quem se podia escarnecer por sua ambição patria.r­
c~~l, e pelo misticismo, que pretendera introduzir nos prin­
ClpiOs patrioticos, mas cuj a humanidade, patriotismo e 
conhecimentos mereceram respeito. Gardien, cujo crime todo 
foi_ haver pertencido á Commissão dos doze. Lauze Duperret, 
cu.] a coragem contra os novos tyrannos igualava a sua 
paiXao ardente pela liberdade. Va lazé. qne dahi a um ins­
tante daria tão nobre exemplo de desprezo da morte. 
B. auvais, condemnado por uma carta., em que não havia 
d1to be m de Marat (o monsteo que pretendia reduzir a F\ança 
a_ 111u terço da sua popu lAção). Duchatel, joven, e corajosa 
' 'Jctima, por haver recebido 11roa visita de Cal'lota. Corday. 
Mainvielle, Lacare, Vigée, Boilean, accusados igqalmente 
de factos ahsurdos, e que foram desm entidos ; moneram, 
como seus collPg'RS,_ por terem ac 1·editado,que uma republica 
devia ser fu11Cl ad11 pela força dos costumes, e pelo attractivo 
da virtude, antes, do que pela violencia; por haverem 
opposto coragem inflexível á tyrannia, que ameaçava a 
França ... E' a primeira vez que se assassinaram em massa 
tantos homens extraordinarios. 
. Mocidade, talentos, genios, virtudes, tudo quanto ha de 
Inte ressante entre os homens, foi destruido de um golpe .. . 
mostrava-se com as lagTimas nos olhos o miseravelleito, 
~ue o g- rande Vergnia\ld havi~ deixado, para ir com as maos 

. s 
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amarradas, entregar ao algoz a cabeça ... Vós morrestes, 
vós, os primeiros de nossos concidadãos ; morrestes como 
homens, que tinham fundado a liberdade republicana, e 
com quem esta devia eclipsar-se. Brilhais no meio de tanta 
baixeza e incivismo, como Catã.o e Bl'uto no meio elo senado 
corrompido. » 

Taes foram os Girondinos, a cujo numero pertenceram 
tambem. o profundo philosopho Condorcet, o virtuoso Gua­
det, o honrado Lanjuines, o inflexível Louvet de Convrai, e 
muitos outros varões, de que a França e a liberdade ainda 
hoje se honram. A historia declara pmas as suas intenções, 
e conducta; argue-lhes apenas erros, dos quaes o maior foi 
sem duvida o não se serv·irem de toda a sua popularidade, 
para soffocar no berço o atroz partido Jacobino, que tanto 
sangue fez correr, que 'tanto ultrajou a especie humana. 
Mas a virtude não póde entrar nos mysterios horrorosos do 
crime, e é facilmente a victima dos hypocritas sanguinarios 
e ambiciosos. 

Se tentassemos agora offerecer em breve quadro iL con­
templação dos nossos leitores, os crimes com que os Jacobi­
nos assolaram a França, seríamos prolixo em demasia, e 
a:ff:ligiriamos um povo, que não está pervertic~o, e a quem 
semelhantes atrocidades fariam gelar de horror . Já outra 
vez; fallamos na destruição de Lyon, quando ns halJitantes 
daquella infeliz cidade foram mortos a milhares, q nanclo 
não podendo já a g·uilhotina acompanhar os desejos ferozes 
de Callot d'Herbois, e de outros Jacobinos, se atavam os 
homens em fi la, e eram assim destmidos pela fusi laria; as . 
creanças Rcabadas ás pontas das bayonetas. Em Nantesos iu­
titulados baptismos cívicos ordenados por Cart'Íer, consistiam 
em fazer afog-ar centenas de cidadãos, em barcas fabricadas 
com alçapões, de proposito para esse fim. Em Pa.riz, no mer. 
de Setembro, mais de 6,000 pessoas de ambos os sexos, e ele 
toda a idade, foram assassinadas nas pri.~GP. ~ por esse::; entes 
ferozes, cujas virtudes se turvam. Mas . }Jat·a que recordar 
tantos horrores'? O nome ele Jacobino é ainda hoje uma injn­
ria em todos os paizes livres e cultos; os seus excessos des­
honraram por alg·um tempo a santa causa da.liberdaJe. Mas 
a liberdade não tem culpa., de que seu nomP. f 1sse empregado 
para. se calcarem as ]eis da hnmanidade e da raztto: a liber­
dRde reprova, tnào qnanto fiz;eram. Q ~ lVJnrat, Robes:piene, 
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Danton, Callot d'Herbois, Carrier, Le Bon, Fouquier-Tinville 
e outros tigTes sedentos de sangue. Quem quer a liberdade, 
quer a justiça, quer o triumpho dos costumes, da philoso­
phia ; aborrece toda a sorte de tyrannia, e de crueldade. A 
licença, o desenfreamento das paixões, as vinganças ille­
gaes, nada disso está na liberdade, nada disso está na lei. 
Que um povo deve ser energico, para manter seus direitos; 
que lhe pertence o jus de os sustentar pela forç·a, logo que 
se atrE\vessem a querer roubar-lhes, é uma verdade, que só 
os escravos, ou os homens prejudicados poderão recusa1·. Mas 
que taes crises devem ser afastadas, quando o permitte as 
necessidades das causas, gu·~ ainda mesmo durante ellas, 
convêm guardar mesos os foros do genero humano, é tam­
bem um principio innegavel. Os Americanos não sellaram 
com atrocidacles,a sua bella revolução,e ella subsiste inaba­
lavel ; os fmncezes, depois de milhares de crimes e soffri­
mentos, fatigados ele excessos lançaram-se nos braços de um 
despota militar. - Um povo não póde ser livre, sem que 
primeiro seja justo. 

0 BRAZIL NOS TEMPOS OOLONIAES, A
7 

IMITAÇÃO DO S E STADOS 

UNIDOS, FEZ A PRIMEIRA TENTATIVA PARA A SUA INDEPEN­

DENCIA. 

Os brazileiros, desde os primitivos tempos coloniaes, 
educados sob o regimen monarchico despotico, em virtude 
da co1lstituiçao physolog·ica do clima, amavam a liberdade 
e detestavam o despotismo; mas sendo de índole pacifica, 
toleravam os abusos do poder, para não tra.nstornarem a 
tranq uillidade g·eral. 

As colonias ing·lezas da America, mui affastadas da 
metropole, desde o começo da sua povoação, se foram educan­
do e illustrando nos direitos de homem e do cidadão, para 
mais tarde Ee constituírem Estados livres e Independentes, 
ou Republícas Federativas. 

A compressão e o abuso d_o poder, muitas vezes obrigam 
ao opprimido a lançar mãqs das armas, para se revoltar 
contra o oppressor; e foram as circu mstancias vexatorias 
da métropole ingleza, que levaram os americanos do Norte, 
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a lançarem mãos elas a rmas, para sacudirem o j ug·o q úe os 
comprnllla. 

A Inglaterra em 1763, para sustentai· a g-uerra contm a 
França, fez enorrnes despezas, e devia 148 milhões de libras 
sterlinas, e o !Darlamento, para obter dinheiro, fez passar o 
bill do papel sellado em 1775, para uso das repartições pu­
blicas das Cobnias Americanas e mais impostos sobre o 
chá e artefactos de vidros. A noticia chegou logo á America, 
e o povo de Boston concordou em nada comp1·ar-se, que 
fosse ele l uxo, aos fabricantes da metropole; apparecendo 
logo na.s reunioes a idéa. f r1scinadôm da Iudependencia das 
coloni ~t,; da America Ingleza. Em 29 de Maio elo mesmo 
anno, inst allou-se em Boston a sociedade dos fi lhos da 
Liberdaue ; e frJi o objecto das primeiras sessões fallarem 
~outra o bill do papel sellaclo, que vinha í-lagellar as .colo­
nias . O povo :J.:.i.; tarde se reunia para destratar os empre-. 
g·ados incumbidos da execução da lei do parlamento. Os 
periodicos americanos, se pronunciaram em favor das mani­
festações populares . 

Quando o papel sellaclo cheg·ou a Philadelphia e a New 
Y ork, se formaram reuniões, para o bng·ar os eru pregados 
de~ittirem-se; e então fig·nras alleg·oricas foram enforcadas 
na Arvore da Liberdade . Uma g-rande parte do papel sellado 
foi qu eimado publicamente pelo povo; e o que se pôde sal­
var, foi recolhido as fortaleza.-; . 

Ningnem mais se servio dos procluctos da industria in­
gleza. 

Otis, pai e filho, e Verrem, moradores em Boston, pro­
poseram na sociedade dos Filhos da Liberdade, confederat·em­
se as 13 colonias, e formarem um Congresso, para resistir ás 
arbitrariedades da. metropole; e serealisando a ideade Otis e 
Verrem, o Congresso teve lugar no dia 4 de de Ju lho de 
1776, e nesse mesmo dia é proclamada a Iuclependencia e Li­
berdade elos Treze E stados-Unidos, e declarados os direitos do 
homem tl de cidadão. O Congres:'o, envia o illustl·e Benj a­
min Francklin á Ing·laterra, para advogar a causa ameri­
cana. A rnetropole não o quer recebet· em caracter official; 
mas estremecendo com o que se passa v a nas colonias da 
America, r evog·ou, em 22 ele Fevereit·o, a lei do papel sella­
clo; porétn como se acha v a a braços com a necessidade, o chan­
cellP-r do Thesonro propoz o a ugmento dos direitos da al­
faG.deo· bre o consumo elo chá, vidros e outros objectos. 

eiBL.IOTEc-'1 
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Jlsse augmento de direitos foi tambem repellido, sendo 
os cidadãos de Boston os primeiros que tom1.1ram armas, para 
a resistencia; porém foram acalmados. 

O parlamento em l778, desappwvando o comporta­
mento dos americanos, se dispoz a sujeital-os pela força; 
porém os confederados americanos, que já se consideravam 
livres e independentes no dia 2 de Março de 1780, entraram 
em hostilidades, com as tropas reaes, proferindo a legenda 
da g·uerra: - expulsemos de nossa patria esses miseraveis 
oppressores. 

A morte de 3 americanos pelo destacamento real in­
cendiou os animas. Quando tudo isso se passava chegam 
varias navios da companhia da India carregados de chá; 
e O!:! americanos se opposeram ao seu desembarque. O Oon­
gTesso ou Junta patriota, por esse tempo, funccionando 
em Boston, entrou-lhe nas gahrias um homem disfar­
çado em indio e grita: - g·uerra cidadãOs! ... A esta voz 
patriotica os membros da Junta sahem com· a multidão do 
povo, vão ao lugar do desêmbarq ue, a deitam ao mar os 
fardos de chá á vista de todos. 

O parlamento iog·lez tendo sciencia deste aconteci­
mento tomou providencias energ·icas; e no dia 4 de Setem­
bro, reuuindo-se o Congresso em Philadelphia, animado 
ele patriotismo, decidiu-se a resistencia a todo o transe. 
O Congresso encarreg·ou ao general Gog·es o emprego ela 
força, contra as tropas reaes. O parlamento ing·lez declara 
rebeldes os americanos e a guerra da Inclepenclencia pro­
segue com e::;forço titanico; sendo encarreg·aclo elo commando 
em chefe do exercito americano o coronel de milícias Jorge 
Washing-ton , deputado pela Virgínia, o qual, apezar 
de avelbantado, animado de um patriotismo invejavel, 
fez prodígios de abnegação e de heroismo em differen­
tes batalhas. (I) No dia 25 de Dezembro de 1779 Wa­
shing·ton mata em com bate , o com mandante das tropas 
inglezas em Trenton, fez 900 prisioneiros e se apodera ela 
artilharia inimiga.; e a victoria de Sarag·ota em 17 de Ou-

(1) Os inglezes compravam aos i adio~, por uma libra sterlina, cada pericra­
neo cabelludo de an: ericano que lhe f, sse apresentado! Vide a minha memoria 
« ? Inglaterra e seus Tratados», impressa na Bahia em 1844, onde retiro Lctos 

mui especiaes praticados na guerra da Independencia Americana, 
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tubro, e a rendição do general Burg·oyne, deram aos 
america.nos supel'io-ridade na guena; que por fim capitu­
lando us iug le7.es com os americanos em Cvralles em 
19 de Outubro de 1781, entrou Jorg·e \Vashington trium­
fante em Philadel phia, semh proclamado o salvador e liber­
tador da patria.. 

A Franca em 1778, havia feito um tratado de allianca 
com os Estados Unidos e ajudado aos americanos na s~a 
Independencia. A Inglaterra, vendo -se derrotada na Ame­
rica, fui forçada a acceitar a paz, e reconhecer a Iudependen­
cia ele suas coloniM, cujo reconhecimento foi assignado em 
Ver.sailles em 3 de Setembro de 1783. Terminada a gnerra 
o Congl'esso A\11eri-cano se occupou na confecção da Cons­
tituiçí:"LO Federal, que foi acceita e jurada em 1787 . 

O ge 11eral Jorge Wash ington, depois de ter dado conta 
ao Congresso Nacional do seu comportamento, durante a 
g·uerra, e haver recebino delle as since1·as manifestflçües de 
reconhecimento e gl'atidão, enfia a su·1 gloriosa espada na 
bainha, e como simples cidadão retira-se para a sua fazen­
da em Monte Vet·mont, na Virg·inia, e entl'ega· se a seus 
trabalhos ag·ricolas; mas o Congresso, conheceado que ainda 
podia este grande cidadão prestar á sua })atria serviços de 
outra ordem, no 1. o de Março de 1789 o chamou pal'a pre­
sidir os distinos da Confederação Americana, em cujfl. düec­
ção empregou todos os seus e!:'forços, .não para sua utilidade 
e g lori a, mas sim para firmeza e prosperidade della. Fez 
mais: não tomou parte na g·uerra que a França sustentou 
contra a Ing·laterra em 1793, porque a sna patria necessitava 
de r8parar as perdas soffridaH n'J regaço da. paz. 

A Constjtuição que coilSolidou a sociedade Americana em 
17 de Setembro de 1787, firmada por Jorge Washington, e 
os deputados do Congresso Federal, começa nestes termos su­
blimes: - « Nós o povo dos Estados Unidos, afim de formar 
uma união mais perfeita, esta.belecer a justiça, prover na 
tranquillidade domestica, multiplicar as fontes de felicida­
de publica, e segurar as preciosas vantag·ens da liber­
dade para nós, e nosHa posteridade: ordenamos e estabelece­
mos esta constituição para os Estados Unidos da America. >> 

Agora vejamos como começa a nossa Constitu ição brasi­
leira. e comparemos a formula de um paiz li vl'e e bem con­
stituído, paraa de outro escTavo e domim1do por um senhor: 

~ D. Pedro 11 por graça de DEOS, e unanime acclamação 
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dos povos, Imperador Constitucional e defensor perpetuo (l ; 
do Brazil. Fa:;:emos saber a todos os nossos SU!. ditos que, 
tendo-nos requerido os povos deste imperio , juntos em ca­
mara, que nós quanto antes jmassemrJs e fizessemos jma r o 
Projecto da Constituição, que haviamos otferecido ús f; IUI S 

observações, pnra serem depois pl'esentes iL novn assembléa 
constituiu te, mostrando o grande empenho que tinham, de r1ue 
elle se observasse já comoconstituiçfw do imperio , por lh e~ 
~J erecer a mHis plena approvação, e delle esperarem a :> na 
Inclivicln al e ge ral feli cidMle politica, nós juramos o sobre­
dieta Projerto pm·a o ul!serv:cnmos e fHzermos observar, 
~omo con~titiii çao, qne cl 'ora. em diante fica sendo , deste 
1mperio; a qual é do th Po i' segu inte : )) 

O Bra.zil, colunia portugueza, sentia , nos tempos colo­
nia.es a m<1ior oppressii.o e vex;:smes pos:>i.vei:>, porque até do­
tava as filhns dos rei:::, quando se caRavam, a titulo de 
donativo volnntario, e era obrig·a:lo a, cobrir-se ele luto pe­
sado, quando qualgner pessoa d11 família ren l perecia, vindo 
ela metropole n indicação elo estofu que se devia usar, sem 
exce ptu ar o rn encl i go . 

O brasile.iro n ao pa ssava de soldado, frade, marinheiro 
on agricultor. Na milícia não passava ele tenente, porque 
nesse posto n8n .·e clava patente. Os fid algos e os magistra­
do::; pobres era m mandados para o Bmzil pa1·a enriquecerem 
á custa de casamentos vantajosos, ou por meio de extorsões 
fJ n e faziam. 

As artes, as scieucias eram pi·oh i bielas, como era pro­
hibida a entrada ele liv ros que pod.essem instmit· os ta.lentos 
E. os genios brazileiros Em todos os na,scidos no Brazil havia 
HI'elente desejo ele liberdade; porque o europeu olhava para 
o a mericano co mo de superior para inferior. 

A capitania de Minas Geraes estava ameaçada de uma 
gmnde extorsão (derrama) , e os mineiros trem iam em presença 
della. Chegando a Minas a noticia da revolução social el os 
Estados Unicl'os da America do Norte, por dois filhos daq uella 
capitania, enthusiastas das idéas republicanas, o alferefl 
.l oaq uim .J o:=:é ela Silva Xavier (alennhado o Tir<~-D e ntes ) e 

(J) Despota como qualquer ou tro, e po r vezes desejou rle nn vo ur. i r o [lr~­

zil a >ua ao Li ga meLrOJJn lc. 
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o bacharel José Alves Maciel, persuadira~ aos par·ent.es e 
aos amig·os para a Inde1;c nrlencia de Minas e a de todo o 
Brazil; e quando se esperava o momento para a execução 
dos planos, um infame traidor, o tenente coronel J. Sil veria 
dos Reis em . 1788, denuncia ao capitão general de Minas, 
Visconde de Barbacena a conjuração e os conjnrados, que os 
manda prender e devassar, sendo a victima sangrenta da 
tyrannia e crueldade o alferes Joaquim José da Silva Xavier 
(o Tira-Dentes) que sendo enforcado, foi por ordem régia, 
decapitado, esquartejado, no dia 21 de Abril de 1792, no 
campo de S. Doming-os (1) ' elo Rio de Janeiro, conforme o 
testemunho do desembarg·ador Francisco Luiz Alvares da 
Rocha, juiz da exec'uÇã.o, sendo os quartos do infeliz pade­
cente pendurados em estacas pelas estradas de Minas, a 
cabeça salgada, fincada na ponta de um mastro, collocaclo 
na praça publica da cidade do Ouro Preto, a casa demolida, 
e o terreno della coberto de sal. 

Esta tentativa de independencia de Minas, se havia rami­
ficado pela Bahia, e em 1798, sendo denunciados, pelo padre 
José da Fonseca Neves, cs conjurados Cypriano José Bara:ta 
de Almeida e Marcelino Antonio de Souza, que em suas 
reuniues davam vivas á liberdade e a Napoleão. 

Esta denuncia foi confirmada no dia 12 de Agosto, pelo 
apparr.cimento de papeis sediciosos convidando o povo para 
a revolta. D. Fernando José de Portugal, governa.dor da 
Bahia, de posse do que se passava. sobre a. conjuração, man­
dou prender e devassar os conjurados, sendo reconhecicl0s 
cabeças da conjuração João de Deus do Nascimento (alfaiate) 
os soldados Luiz Gonçfllves das Virg-ens, e Luis Dantas; 
Luis Pires (lavrante) e Manoel Faustino doi=: Santos Lyra, os 
quaes foram sentenciados á penn de morte, sendo snp})liciados 
no dia 8 de Novembro ele 1799, na praça da Piedade ; e os 
demais foram deg-radados pam Africa, onde tenninamm a 
existencia. (2) 

(1) Vide o 1.• torno da 2.• parte da minha Corographia historica, a historia 
da fu o dação da cidade do Rio de Janeiro; e o llrazil Historico. o processo de 
Tira-Dentes. 

(2) Vide as 1\IIemorias Historicas da Habia. por Ignacio Accioli. e o mon s­
LJ·uoso processo que se iostauroll. 
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O odio ás metropoles era geral na America, e por isso as 
colonias hespanholas conspirando-se contra as vexaçoes 
européas, se foram emancipanuo em republicas. 

O Chile vi ven em tenta ti v as pA.ra emancipar-se desde 
1664, 1742, 1770 e por fim em 1773. 8;-mt<t Fé ou Nova 
Grannda em 1797. O Mexico tentou a sua iudependencia em 
l808, er.n l8ll e em 11'12-l conseg·uio emancipar-se. Buenos­
Ayres desde 1808; a Columbia em 1811; e a Bolívia desde 
6 de Ago~to de 1825. 

No Mexico surgindo o pensamento da realeza, elle pas­
s~n como um sonho afog·ado no sang·ne de Ag·ostinho ltnr­
btd, e depois no do desgTaçado e illndido Maximiliano. No 
Haity, que se havi::t const.ituido em Republica em 1790, foi 
a realeza tambem em 1820 afogada no s'l.ngue do preto 
Henrique l. 

TodHs e~sas repn blicas tem floreei do e fructi ficado, por 
que a republica vive e fmctifica em terrenos virgens, lim­
pos da lepra d::t connpçü.a; como a monarchia definha e 
morre nesse tel'l'eno, porque nu.o tem em que se alimentar. 

A repnblica que se estabelece sobre as minas de monar·­
chias velhHs, que fle aluíram pela corrnpçu.o e pelos vicias, 
não póde dmar mnito; porque a:-; rÍfJllezas e o luxo, acabando 
com o resto das virtudes nvira.s, o flmor da ig-ualdade faz 
brotar o eancro ~ociul, a qur. chamam aristocracia. Esta en­
fermidade chronic:t e COlTORiva, que <llluP. o merecimento de 
quem o tem, e olha a probidade eomo qnalidade de nenhum 
valor, promove de novo o appareci mento dn. monHrchia, para 
satisfe:1zer as ambicões, RS vaidades e enervar os homens. 
A sociedade Rssirr; enfei'ma, busr.a extremar-se em duas 
classes: uma de nobres, e a outra de plebeus; e aq ni temos 
a necessidade de um chefe sagrado, que seja superior a 
ambos, para as equilibrai'. 

As repnblicas da America >:e eonstituiram pela ig·ual­
dac~e de direito~. e por isso Re conservam felizes; porém se 
ma1s tarde se corromperem, e a predominancia das riquezas 
extremHr os homens, entao todas ellas serão reinos, e novas 
lutas terão lugar ; por q ne o despotismo da idade média nao 
póde imperar sobre as g·eTaçoes moflernas. 

O BRA.ZIL COLONIA1 O RRAZIL REINO E O BRAZIL IMPERIO 

No Brazil, a physionomia. carregada e sombria da soc.ie-
9 
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dade ·colonial expandiu-se com a transfereucia da côrte por­
t ng·ueza de Lisboa para o Rio de Janeiro em 8 de Março de 
1808, e a realPza para se firmar em um terrenu virgem, 
teve a cautela de crear na colonia brazileira uma extensa 
aristocracia sem merito, imbebendo-lhe os vicias da velha 
monarchia eLu-opéa; e essa distincçãu lisonjeou tanto a vai­
dade dos brasileil'os, que se todos podessem ser duques, mar­
q uezes, condes e barões, não haveria na sociedade brazileira 
um só plebeu. 

A transferencia ela côrte portug·ueza para o Rio de 
Janeiro frJi excessivamente vexatoria para o povo fluminense, 
porque se praticaram tantos abusos e violencias, que parece 
incJ·ivel referir-se o aconteddo. (1) A titulo de apo::>entadoria 
os donos das propried<:1des, da no i te para o dia mudavam-se 
das suas casas, e as entregavam áquelles que as pretendiam. 

Não obstante a presença ela realeza, no Brazil, os reg·ulos 
elas capitanias continuavam na oppressão dos povos; e não 
obstante os brazileiros, exclusivamente, ao mando do briga­
deiro Manoel Marques de Souza d'Elvas Portugal, conquis­
taram Cayenna aos francezes e entraram triumphantes na 
capital ela colonia franceza no dia l4 de Janeiro de 1809. 

Portug·al na Emopa tinha pouca importancia como poten­
cia poli ti c a, e não ·figmava no congresso de Vienna senão 
como Estado de seg·uncla ordem, e JJOr isso nao assistiam os 
seus plenipJtenciarios as discussões do congresso. 

Bastante se mortificavam os plenipotew~iarios portug·uezes, 
chen-ando a q neixar-se a Ta lleirand (Pl"incipe de Beueveote) 
ple;ipotenci:Hio da França., o qual lembrando-lhes que o 
nnico meio de Portng;al tomRr parte nas resoluções do con­
oTesso era elevar o Brazil a catbeg·oria de reino, encarre­
~·ou-se Talleyl'and de escrevel' no ministro C(m le da Barca 
(Antr, nio de Araujo de Azevedo, com qnem tinha amizade), 
e este em presença do communícado, o transrnitte ao Príncipe 
Reg·ente, que em vista das razões de Esta<lo acce itando a 
vroposta, fez baixar a carta ele lei de 16 ele Dezembro de 
18 L5, eleYando o Principado elo Brazil á. cathegoria de reino 
nniclo aos de Portug·:'ll e Algarves. F01 portanto por causa 
do Brazil, que Portnp;al tornou assento no congTesso de 
Vienna d'Austl'ia eml817, como a oitavagTandepotencia da 

(3) Vide a minha C)rographia Historica. 
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Europa. No dia 28 de Agosto deste mesmo anno de 1817 
foi a,.;signada, em Pariz, a convenção, entre D. Joao VI, e 
~uiz X V UI da França, da entrega de Cayenna a S. M. Chris­
tian issima, e marcados os limites da Cayenna pelo rio Oyo­
pock, em execução do artigo 107 da Acta do congresso de 
Vienna, formulada em 9 de Junho de 1815, sendo os signa­
tarios da convencao Francisco José Maria de Brito, e Ri-

" chelieu. · 

P0rnam buco e a Bahia não vi viam satisfeitos com a rea­
leza no B.razil. e por isso queriam a rPpublica. No dia 6 
de Março de 1817 a.pparecP. u a conjuração, organisando-se o 
governo prcJVi::;orio de 5 membros no dia 7, mas senJo per­
seguidos pelas fot·ças reaes, são presos 404 cidadãos de todas 
a::; cla<ises e jArarchias, e enviados para as cadêas da Bahia. 
A primeira vict.ima do despotism0 real, foi o padre J osé 
Ignacio Ri beiro Roma, q ueehpg·ando á Bahia no dia 25 de 
.Março, fu t f11 si hdo no dia 29 (sabbado) pelas lO horas da 
liiHnhã no Caml.JO da pol vora. Domingos .To::;é Martins , J osé 
Lui;. de Ment louça e u padre Mignel Joaqnim de Almeida 
o .;ISil'O, cbeganuo á Bahi.a a bordo do navio Carasco no 
d1a 9 de .Tttnho, no dia ll f0ra.m se1)tenciados á morte 
e no dia seg·uinte 112) pelas 4 h oras da t >n·de, no Campo 
da polvora foram fusilados, e sens cadaveres trata dt-s com 
o maior despr·ezo. Em Pernambuco fu1·am enforcados o 
tenent e Antonio José Henrique, o vig-ario de I tamaracá, 
padre Pedro de Sonza. Tenorio, e os capiLães Dotningos 
'1'heotonio J org·e e José de Ba rros Lima (Leão coroado:, o 
coronel Amaro Gomes Coutinho, Ignacio Leopoldo de Albu­
q ne1·que Maranhão, o padre An t.onio Pereira, e os tenentes­
coroneis Silveira e Jo::;é Peregrino de Carvalho. Todos esses 
patriotas republicanos, foram fusilados, seus corpos arrasta­
dos em rabos de cavallos, cor tadas as cabeças e mãos, e expos­
tas em lngares publicas, pata exemplo das novas conjura­
Ções. Foi no meio de tantas desgra-:;as, que foi coroado, sag1·ado 
e acclarnado em 6 de Fevereiro de 1818 el-reiD. João IV, rei 
-de Portugal, Brazil e Alg-arves. 

Mal pensava el-rei que o sang-ue derramado dos 'brasileiros, 
e. os gemidos de centenas de homens en caTcerados por amor da 
~Iberdade, e as lagrimas e de,-graças de tantas familias lhe 
trouxesse a paz a seus Estados. Na cidade do Porto desde 22 de 
Janeiro de 1818 fermentava o pensamento de nova revoluçiio, 
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As vantagens que os portuguezes europêos tiravam, com 
a preseuça da côrte em Lisboa; e o sentimento que causou a 
morte na fJrca do general Gomes Freire de Andrade, Grão 
Mestre da Maçonaria, e Stl us companheiros em 1817, despertou 
no Dr. Manoel Fernandes Thomar, desembargador da H.elação 
do Porto, convida r ao Dr. José Ferreira Borges, a José da 
Silva Carvalho e a José Ferreira Vianna, commerciante, 
a organisat'em uma sociedade puramente política, que 
to111ou a denominaçi1o de Synedrio, cujo fim era revolucionar 
Portugal, obt'igar a volta da côrte para Lisboa, e procla­
mar a mornarchia constitucional representa ti v a. A socieda­
de org;misou-se no Porto, em Janeiro de 1818, com estatu­
tos, seudo sómente adrnittida::;, no Synedrio, pessoas de in­
teira cou6.onca. As idéas do Svnedrio se achavam derramadas 
em todo o re.ino: e chegau.dÕ ao Porto a noticia de ter · a 
Galiza se su 11~ v a do e proclamado o governo constitucional 
representativo, o Synedrio, achando opportuua a occasião, 
vem á praça no dia 24 de Agosto de 1820, e proclama o 
g·overno constitucional representativo, na cidade do Porto; 
fazendo o mesmo a cidade de Coimbra na dia 4 ele Setem­
bro: Braga no dia 5; e Lisboa no dia 15 do mesmo mez. 

A noticia da revoluçi10 de Portug·al, chegou ao Rio de 
Janeiro no dia 12 de No\·embro, sendo portador della o 
brigue Pr·ovidenc·ia; cuja noticia fermentando nos animos? 
liberaes, deu em-resultado a revoluçao social do dia 26 de 
Fevereiro de 1821, no Rio de Janeiro, em cujo dia foi 
mudado o ministerio, e se prestou o absurdo jummento á 
constituição, que as côrtes de Lisl)oa iam fazer ! (l) El-rei 
estremeceu; e um conselho composto dos ministros de Esta­
do, e ele pessoas importantes, em vista do estado convulsivo 
do Portugal e do Brazil, decidiram, que o herdeiro da .corôa, 
lJ. Pt>dro ele A~cantara, fosse para Li :sboa, e ficasse el-rei no 
Braz 1; mas as coisas furam mudando, e el- rei D. J oão IV 
por um decreto do dia 7 de Março declaranclo que voltaYa 
para Lisboa, e deixava o filho na Reg-eneia do B1·azil, appa­
recem idéas republicanas, clJ eg-ando-~:>e a descobrir uma 
conspiração para ella pronwvida por pe::;::;oas importan­
tes da cõrte, sendo presos T1ngini, juiz da A1fundeg·a, 
Luiz José de Carvalho, João Severiano Maciel da Co::;ta, 

(1) Tudo is'o L·r,samen'e conlr:i na minh a olrd o Brdzil Reino e o Brazil 
Jmp.rio, e La Biographia do CvJJ.;elbeitv Prummond. 
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Isidro Francisco Guimaraes, o almirante Rodrigo Pinto 
Guedes, e o brigadeiro Genclli, escapando outros por se have­
rem occultA-do. 

O conde dos Arcos, amig·o part icular do príncipe D. Pe­
dro, se empenhava para que D. Pedt·o não sahisse do Brazil , 
e vendo a resolução do rei, urdiram os disturbios que se 
deram no edificio dá Praça do úommercio, na madrug·ada do 
dia 22 de Abril de 1~21, por occasiã.o da eleição para deputa­
do;;, que amedrontando o rei o força ram a em barcat· no dia 25 
e sahindo do Rio de Janeiro no dia srg·uinte'2ô de Abrü de 1821 
as seis ho!'as e tres quartos da manha em direitura á Lisboa. 

El-rei no mesmo dia, 22 de Abril, por um decreto nomeou 
seu filho o príncipe D. Pedro de Alca utara reg·ente do Brazil 
e seu lug·ar tenente, creou um con::;elho de E->tado junto ao 
regente do reiuo do Bmúl, e orga nisou o ruinisterio 
para a reg·enci a. O conde dos Arc·JS vivia em divergencia 
com o co11de de Louzan ; porque o coude dos Arcos queria 
o Brazil para o príncipe D. Pedro, e o coude de Lom:an o 
qu eria, pal'a colonia de Portugal exclusi vawente. O conde de 
Louzau vendo-se semp re bat ido nus con::;elho::; do mini,terio, 
sedt1zio a tropa portugu Pza para uma c0nspiração mili tar, qne 
deu em resultado no dia 5 de Junho do mesmo anuo do 1821, 
a pl'isão do conde do::; Arcus, iudu como se achava em sua 
casa, h oje o paço do senado , pa ra bordu do lll·igue Treze 
de Maio, e no dia 10, seguia oeportado para Li::;boa. Nest.e 
mesmu dia é rMcu mpustu o 111inisterio , e crea uma junta 
pl'oviso ria de 7 memb ros, pc raute a qual se veritica a 
a responsabilidade dos ministros d. e Estado. 

No entanto e1:1 Portugal o:=; membros do Synedrio, no 
congTe::;;:;o de Lisb 1a, a ven L11 111 a irléa de se recolo ui.:sar o Bra­
zil, elevado de:;de o dia 16 de ])ezPllloro de 181 5 a ca lhego­
ria de reiuo unido ao Je Portugal e A lg·arve,;, e de fazer 
Snhir o principe regente para Li.~b ,a, aLm de \ i<Jjar pela 
Europa. Os decretos das r·t)rte::; cheg-aram ao H,io de Janeiro 
no dia 9 de Dezemb l'o de 1 8~ 1. 

Divulgada a noticia,o capitão-mór José Joaquim da Hocha 
reune em sua casll , á rua da Ajuda, a seus amigos· Dr. José 
Maria no de Azeredo Coutinho, desembarg·ador Francisco da 
Franca Miranda brio·adeiro Ll i ~ Pereira da Nobreg·a , Anto-• , o 
nio de Menezes Vasconcellos de Drummond, Francisco Maria 
Gordilho de Barbuda, guarda-roupa do príncipe (depoi!i 
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Marquez de Jacarepaguá) e combinaram nos meios praticas 
de obstar á partida do princi pe ; e se resolvendo que fosse 
elle instado para ficar, foi encarreg·ado de fallar-lhe o seu 
guarda-roupa Gordilho, a quem respondeu elle « que se tres 
províncias lhe pedissem que ficasse, não sahiria do Brazil.>> fl) 

Com esta resposta immediatamente é chamado da sua 
fazenda Pedro Dias de Macedo Paes Lima,para ir a S . Paulo 
com officios para o governo provisorio e cartas para Martin 
Francisco, com quem o capitf1o-mór Rocha mantinha relações 
de amisadE>, e para José Bonifacio. O Grande Oriente, envia 
para Minas o co nego J anuario da Cunha Barbosa, com officios 
e cartas, e para out1·os lugares sãO enviado:;; out1·us emi~sarius. 
O de::>embargrtdor França Miranda, para di.-por a população 
da cidade do Rio de Janeüo á adheri . ao movi~twnt" iut!Ppen­
dente, escreveu e publicou um uvul::;o a que intitulu11 Desper­
tado?' Braziliense (2) que pl'oduúu o cleo<ejado effeito, no Jia :J9 
de Dezembro. Pedro Dias de .Macedo Paes Lima chega a S . 
Paulo no dia 23 Je Dezembl'o a noite: chovia muir.o, e nao 
obstante procurou os Andradas, indo ter-se com Jo::;é Boui­
facio. que se achava. doente de erysipela; mas uito ob::>&Hnte, 
no dia seg·uinte fui a palaciu, deu pa1·te de Lud0, e redigia 
em junta de govemo o ufficio, que todos assignamm nu d 1a 
24, o qu;.Jl o p1·incipe recebeu uo dia 1." de Jaur•Üo de 13:22, 
e no qual, em nuwe da .!Jl'Ovincia, lhe pediam que ficasse no 
Brazil. 

No dia 2 de Janeiro, o povo flnmi.nense dirigiu a sua 
petição ao princi pe regente, rogando-lhe que o nfL" deixa::>se; 
e no dia 9 de Janeiro de 18;22, por volta das ll hur, s da 
manhã, o Senado da Camara e povo, vão ao paço da cidade, e 
pedem ao príncipe regente D. Pedro de Alcantara que fique 
no Brazil; ao que respondeu Sua Alteza : ccComo é para bem 
de todos e felicidadé geral da naçao,estou prompto : diga ao 
povo que fico.» E cheg·ando a uma das janellas do paço 
mni:o commovido pelo discu .. ::;o do pl'esidente do Senndo 
da Ca1u ara disse ao povo: << recommendo-lhes união e tran­
quillidade. >> 

(1) Vide a biographia do cunselheiro Drummond. escrifJia por mim na 1.• 
serte de 1864 do Brazil Historico. 

(2) Esle precioso documento eu o repruduzi, por sua rar dada na 1.• serie 
do meu periodico o Bm;il Historico, 
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A tropa portugueza deu log·o signal de desg·osto ; porém 
mui tos portuguezes de todas as classes sociaes, se conspira­
ram contra a conducta da tropa, e adheriram de coração á 
causa do Brazil. Neste mesmo dia 9 de Janeiro, o ministel'io 
portugnez, pedio a sua demis~ã.o; mas o príncipe não lh'a 
deu. Em presença disto, os ministros não quizeram mais 
despachc1r os negocias a seu cargo. Bem que n0 príncipe 
regente, dominasse o elemento europeu, por lembrança de 
algumas pessoas, no dia 16 de Janeiro org-anisou novo minis­
teria, e nomeon a José Bonifacio de Andrade e Silva, para 
as pastas do reino, jusUça e estrangeiros, sendo os outros 
ministros nnturaes de Portugal. (l ) 

José Bonifacio cheg·ou á côrte do Rio de Janeiro nomes­
mo dia 16, em que foi chnmado para o ministerio; porém 
entrou na cidade no dia 17; e só no dia 26 de Janeiro, foi 
com os membt·os da deputação de S. Paulo, ela qual era rela­
tor, ao pr1ço, dar conta de seu cargo, que era pedir ao prín­
cipe que :fic<isse no Brazil. 

José Bonifacio conforme me communicou verbalmente 
o meu parente e 11migo o Marquez de Olinda (2), na pre­
sença elo desem barg-aclor Lridgero Gonçalve~ da Silva (ex­
rhr>fe de policia), Garcia ele Almeida e ontras pessoas, veio 
de Li~boa para S . Paulo em Septembro de 1819, e era opposto 
a Inclependencia do Brazi l, pelas vantag·ens que recebia do 
Pt·ario real. Antonio Carlos como conhecia o modo de pen­
sat· do seu irrnãD José Bonifctcio, constantemente lhe escre­
vi a de Li.-boa, para que se empenhasse pela in clependencia da 
patl'ia, e que port~mto a aelherio forçado, e não por senti­
mentos expontaneos á causa do Br·azil. 

No dia 25 de Março de 1822 o prín cipe regente vai á 
província de Minas restabelecer a OJ'clem pn blica aiterada 
pelo tenente-coronel Pinto Peixoto, e pelo juiz de fóra Cas­
sian() Espit'ieli ao de .Mello Mattos. No dia 23 de Maio elo 
mesmo Rnno pede-se a co nvocação de uma Assembléa Cons­
tituinte pFLra o Brazil, apparecendo o decreto para a convo­
Ção e as instrucções para a eleição dos deputados no dia 5 de 
Junho . 

'(1) Vide o Brazil reino e o Brazil. lmperio, pag. 3~7. 

(2) Vide a biographia do conselheiro Drummond na 1.• serie do mel\ 

B?·asil Histo?'ico de 1864 e o Bra1il Reino e Brazil Imreriq . 
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As côrtes de Lisboa em presença da attitude que o Bra­
zil tinha tomado·, por decret0 de 22 de J nlho ele 1822, revog·am 
a sahicla elo príncipe reg·ente do Br117.Ü, como meio ele reta.r­
dar ou obstar a separação. No dia 30 de Septembro os depu­
tados juram a constituição politica da monarchia portugueza. 

José Bonifacio logo q11e tomou posse do ministerio em Ja­
nei1·o de 182l, creoil um pA.rtido seu, denominado Andradista, 
e d:·cnlou-::;e de g·ente muito ordinaria, para instrumento 
de suas paixões ; com o fim de praticarem crimes e horrores; 
e mnito concorreu por um manifesto, justificando o procedi­
mento do Brazil contra as loucuras das côrtes portuguezas. 

O príncipe reg·ente desejando aea.lmar os a.nimos 
ainda em fermentação, na prCJvincia de S. Paulo, partio 
do Rio de Jflneiro no dia 14 de Ag-0sto, e alli cheg·ou 
no dia 25 elo mesmo me7, (l), tnmon Alg-umas providencias, 
em bem da ordem p\lblir.A, e de volta a um pas;:;eio qne deu 
então a Villa de Santo;;: clH',g'<lndo á marg·em do riftr·ho Ipi­
ranl2"l, por volta dA~ 4 bnl'ns ela tarne Cio di R 7 de Setem hro 
dA 1822, onde o e~pernvHm P;111lo B ·e!2'<1rO e Curdeii'O, rom 
o:fficios e cartas tn ;l lld 1 dr~s do Rio de .L111eit·o, em qne lhe 
diziAm que ns Côrt-es p••rtllg'llP?.AS ins i;-;tiam em mass r-wrar o 
Brazll, e qne por is;-;o cnnvinha se derlarasse o Brazil inde­
pendente, JllOStJ'ando en~ os pn.peis ::10 pn.dre BelchioT Pi­
nheiro, vig·ario de Pit·ll112'Y· concordnn com a ph,.ase, qne 
dizia que, «O qnesfltinh -,, de fnz,_. r tarde, se fizesse log-o», e o 
prinripe arrancando o Jaco pol'tng·n ez do chapéu e o ati­
rando ao chão gTi tou : «lndepencleucia ou morte ! ... )) (2 ) 

I ndepenclencia ou mo?·te 

Sabmdo en existir ainda o venerando Sr. Manr.Jel Mar­
condes de Oliveira Mello, barão de Pinda Honhangaba. com­
panheiro de viagem do príncipe reg·ente, procurei saber 

{1) Na noite rl,esse dia o príncipe regente bebendo aguado Tramandatahy, 
g, s!ou tanto du sabcw deUa, qué fie u p e1·diclo de amo1·es por S. Paulo. 

(2) O principe estava com uma clysentm·ía quando deu o grito da Inde­
pendencia. e esta enfermidade foi o pc·eouocio da qua!iclade da independen­
cia que tivemos, porque a c~ r ta de liperdade nos custou '2 milhões de libras 
esterlio~s. 
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minuciosamente d:1s circumst:mcias que se deram antes, 
durante e depois do gTito «lndependencia ·ou morte)), na 
margem elo Ypirang-a, e para o que escrevi ao nobre barão 
especificando os pontos que convêm á historia, e se dig-nando 
elle responder-me, aqui tr·anscr·evo este precioso documento, 
que o publiquei no n. 26 de 3 de Julho de 1864 na J .• serie 
do meu Bmzil H.istorico. · 

Illm. Sr. Dr. A. J . de Mello Moraes.-Tenho presente a 
carta de V. S. em que pede-me alguns esclarecimentos sobre 
o acto da nossa iudependencia no Ypira.nga, afim de exaral­
os na Histo?·ia do Bmzil, de que é V. S. Jig·no autor. Com 
todo o prazer satisfaço a exig·encia de V. S. narrn,ndo-lhe 
aq uillo, de que tenho lembrança , e· que presenciei, como tes­
temunha occular, e que o espaço de quarenta annos nao tem 
apagado de minh;:t rnemoria. Seguirei a ordem dos quesitos 
propostos por V. S. 

Qllanto ao l.o A que horas fui o príncipe em pa~seio ao 
Ypir-anga, e,n erj,t occasião clen o brado «loclepenclencia ou 
morte>>? Respondemos : Que indo o príncipe em regresso de 
um passeio qLle tinhn, feito á cidade de Santos, depois que 
subio a Ren·a acompanhado sómente por mim, recebeu nessa 
altn ra officios on cartas por 11m pt'oprio, pRranclo e lendo-os 
disse-me qne a.s côrtes de Portngal qneriam massacrar o 
Bt•azil, continnnndo log-o depois em sua viag-em para a capi­
tal de S. Paulo, foi alcançado log-o pela guarda de homa 
que havia ficado um pouco atraz, a qnem o pt·incipe orde­
non qne passasse adiat1te, e fosse seg11indo, e i 'fiO creio, que 
em conseq nencia de acht1r-se o mesmo principe affectado de 
um11. dysente1·in, que ob1~jg-ava-o n todo o momento á apear­
se, para prover-se; meia leg-ua distante do Ypirang·a, encon­
trou-se a g·narcla de honra com Paulo Bereg-aro e Antonio 
Cordeiro, que perguntn.ndo a mesma pelo príncipe, dirigi­
r~m-se ao ::;eu encontro, pa.ra entregar-lhe officios, quH3 tra­
Zlam do Rto de Janeil'o. 

A g·unrcla de honra vm·on no Ypirang·a, á esp~-!ra do 
príncipe ~ue,como já fica dito, ficou atraz e com quem forflm 
encontrar·-se Paulo Bereg·aro e Cordeiro. Após pouco tempo, 
chegou o principe flO Ypirang·a, onde o esperava a sua 
guarda de homa, a quem disse, e aos mais de sua comitiva, 
que as côrtes portuguezas queriam massacrar o Brazil,e pelo 
que se devia immediatamente declarar a sua independencia, 

10 
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e arrancando o tope portuguez que trazia n0 chapéo-, e lan­
çando-o por terra, soltou o brado de «lndependencia ou 
morte>> ; o mesmo fez a sua g·uarda, e comitiva, a quem o 
príncipe ordenou que trouxessem uma legenda com a iuscri­
pção cclndependencia ou morte)). Esta scena teve lugar pouco 
mais ou menos, ás 4 horas e meia da tarde. 

2°. Quesito. Se foi em consequencia de uma carta de 
José Bonifacio ou de Martim Francisco, que dizia-o que 
se tem de fazer tarde, que se faça log-0-o que resolveu o 
príncipe a dar o brado~ Respondemos: Que ig·noramos quaes 
os motivos a dar o brado do Ypirang·a, e só sabemCI:; que 
foi em consequencia das cartas e officios que rec..:ebeu da 
côrte, e que dizia-se serem da imperatriz e de seu ministro 
José Bonifacio. 

3. o Quesito. Se o principe depois que acabou de lêr a 
certa a deu ao padre Belchior Pinheiro de O li v eira, ou a outra 
pessoa, e consultou o que devia fuzer~ Respondemos: Igno­
ramos completamente o que se passou nesse acto, porque 
quando o príncipe recebeu os officios de que foram portado­
res Paulo Beregaro e Cordeiro, nos achavamos, como já fica 
dito, adiante do principe, porém é de suppôe que este con­
sultasse com o padre Belchior a respeito, por isso que era o 
seu confidente e mentor. 

4. 0 Quesito. Quaes os verdadeiros motivos que levaram 
o príncipe a S. Pa11lo '? Respondemos: Que apenas sabemos 
que esses motivos foram políticos. 

5. 0 Quesito. Quem foram os causadores das perturba­
ções da província'? Respondemos: que supponbo que os causa­
dores da perturbação da província foram alg·uns mern bros 
do governo provisorio, por isso que apenas o príncipe che­
gou a S. Paulo, deportou-os dentro mesmo da província. 

6. o Quesito. Quaes os membros do governo provisorio 
que se deshol!:veram, e perturbaram a marcha dos negocias 
pu blicos'? l~espondemos: Que dos membros cleshavidos, e que 
perturbaram a marcha dos neg·ocios publicas, apenas lem­
bro-me do vulto mais eminente, e de quem muito se fallava, 
do coronel Francisco Ignacio de Souza Queiroz, que foi 
deportado para Santos. 

7. 0 Quesito. Em companhia de quem veio preso Martim 
Francisco, para o Rio de Janeiro, e em que lugar fóra da 
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provincia de S. Paulo o deixaram? Respondemos : Martim 
Francisco dirigia-se para o Rio de Janeiro, preso, e sob a 
guarda do major de milícias, José Fernandes, e foi solto 
logo que tl'anspôz as raias da província de S. Paulo, sendo 
pL'eso o major que o conduzia. 

8. o Quesito. Quantos dias o príncipe demorou-se em S. 
Paulo depois do dia 7 de Setembro de 1822·? Respondemos: 
Que apenas demorou-se o príncipe um dia. 

9. o Quesito. Como ia vestido o pi·incipe, e em que caval­
gava? Respondemos: Que o príncipe ia vestido corn fa,rdeta 
de policia, e se a memoria nao nos é infiel, cremos que 
cavalg·ava em uma besta baia g·ateada. 

10. Quesito. O que houve em S. Paulo na volta do pas­
seio do Ypiranga ~ Hespondemos: Que na volta do Ypiranga 
para S. Paulo, que foi no mesmo dia em que soltou o brado 
de «Independencia ou morte», o príncipe, o qae houve de 
notavel e sing·ular, foi de see nessa noite no theatro, onde 
se achava o príncipe, acclamado rei do Brazil, por um indi­
vidu(i) de sua g·ual'da de honra, que se achava sentado junt0 
ao coronel Antonio Leite Pereira da Gama Lobo, coronel 
Joao de Castro Canto e Mello, e criado particular Joao Car­
lota. No· dia seg·uinte o príncipe apeesentou-se com uma 
legenda no braço em que estava inscripto <dndependencia 
OU illOl'te.ll 

Creio ter satisfeito o quantrJ em mim coube o pedido que 
V. S. faz-me, resta-me o pezar de ter a mão do tempo ris­
cado de minha memoria muitos outros factos e circumstan­
cias, r que por ventura ladeassem o acto de nossa iridepen­
deucla, porque quarenta a unos se tem passado, e seria pre­
ciso gTande fertilidade de reminiscencia, para não esquecer 
todas as minuciosid11cles que se deram por essa occasiãa. 

Aproveito o ensejo para respeitosamente saudar e cum­
primentar a V. S., offerecendo-lhe ig·nalmente o meu insi­
gnificante e limitado prestimo neste ponto. 

Sou com toda a e~tima e consideraçao, de V. Seu Vene­
rador. - BCL?·ão de P•indamonhangctJba. -14 de Abril de 1862. 

No dút 14 de Setembro, á noite, chegou o príncipe 
regeme á côrte, e deu-se principio aos preparativos da sua 
acclamação, como Imperador Constitucional e Defensor ~er­
petuo do Brazil. 
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O pri·ncipe re~?:ente no dia 4 de Outt1bro, antes da sua 
acclama'iã.o, entrou para a Maçonari a, e 1;1a ausencia do Grao 
Mestre José Bonifacio, dias depois, é proclamado Grã.o Mestre 
da Ordem, e nessa mesma occasião Doming·os Alves Branco 
Muniz Barreto , declarou que o aug·usto defensor perpetuo, de­
veria se t· acclamado lmperr·aclor, e nao ?'c·i do Brazil; e subindo 
á um a meza, acclamou por tres vezes, com voz forte : <<Viva o 
:Sr. D. Pedro ae Alcantara, I.o Imperador e Defensor Perpe­
tuo do Brazil>l ! o que foi unanimemente correo;pondido pela 
AsseUJ blé-Jf.l. Em seg·uida resol ve u:se, que a acclamaçao civil 
fosse no dia 12 de Outubro. 

Jo,.é Bon ~ facio, desespe t·ado com esta surpresa, para con­
trabalançar o poder mHçonico, arregi mento u a sua antig·a 
sociedade teneb1·osa, eha.m.ada «Apostolado» com o fim de 
g-uerrear os mnrons do Gran'de Oriente,e convidou desde logo 
o príncipe 1egeute para presidente do «Apostolado, com a 
denomiuação de <<Archante Rei.» 

O priucipe reg·ente para manter a ordem publica, no dia 
25 de ScJt embro crêuu a gu::trda cívica; e no dia 12 de Outu­
bt·o de 1822,é proclamado Imperado?' Constiltbcional e Defen-
801' Pe1·pet'LbO do B?'Cbzit. 

Desde o dia em c1 ue o imperador foi proclamado Grão 
Mestre da Mar:o n<.tria, as intriga.:; e lJ erseguiçoe.~ ferveram 
ex.ces:;;ivarnente entre J osé Bmifacio, e os membros do 
Grande Ot·iente. O «Apostolado trabalhava n o edificio da 
Guarda Velha, onde era o quartel gene t·a.l, no tempo do rei, 
e depois se estabeleceu a sec retaria do I m perio; e José Boni­
fc.;,cio, para conhecer praticame nte a sua influenCI<-11 pessoa l, e 
politica, em vista do estado convulso da capital do imperio, 
no dia 28 ele Outubro do mesmo anuo , pedio a sua demissão 
de ministro do imperio. Os Andraclista.~ , com este inespe­
rad·> acontecimento sahem pelas ruas e praças, a obterem 
numerosas assig-naturas, e com ellas vao pedir ao impe rador 
a rein teg-mção elos Andradas no ministerio ; o que teve lug-ar 
no dia 30 de Outubro, em cujo dia, por volta ela tarde, foi 
a cidade do Hio rle J aneiro testC'rnunh a ela farca a ma i::: ridi­
cnla, que podiam repreo;entar o impet·ador e j usé Bonifacio . 
O imperado t· foi se encontrar com J osé B~mifacio na rua da 
Gloriu, e ao ap roximarem-se abraça t am-se, e tanto chorava 
mn como outro, e vieram aro bos uo rnesmo carro para a casa 
de José Bonifacio, no l arg-o do Rucio, esquina da do Sacra-. 
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mento, acompanhados da multidão de povo; e depois que 
eu traram, cheg-ou J osé Bonifacio a uma das j anellas, e da sac­
cada gTitou para a multidão: «Vi v a Pedro I, Ped t·o 2, 3, 4, 
5, 6 e quantos Pedros h ou verem ! Estes vi v as foram con·es­
poudidos pela mulLidao ; e á ncite foram José Bonifacio, 
o imperador e a imperatriz ao theatro, e toJos em commum, 
no camarote imperial ! 

No mini.;;terio, José Bonífacio, o seu primeiro acto foi, 
neste mesmo dia 30, mandar instaUL·ar o monstruoso pro­
cesso chamado a Bonifacia (1) contra val'ios indi viduos , como 
republicanos e anarchistas, sendo alg·uus delles os que mais 
trabalharam para a separaçfLO política e g-overn amental do 
Brazil da sua antig·a metropole, e pelo que foram uns presos, 
e outros deportados . 

• No l • de Dezembt·o é coroado e sag·1·ado o 1.• imperador 
do Brazil, e para perpetuar a memoria. deste dia elle creon a 
ordem do CruzeÍl'o, puramente brazileü a ; e bem a Guarda 
de Homa para a sua pessôa. 

No di 3. 3 de Maio de 1823 , instalou-se a assembléa g·el'al 
constituinte leg·islati va, para confeccionar a constituição 
política do imperio, e prover ás necessidades urg-entes dA. 
nação, sendo lc.g·o no dia 5, nomeada a commissão de 7 
membro::; para reçlig il-a . Embora os eleitos para ella, fossem 
homens illustrados, não tinham conhecimentos praticas, e 
n em experiencia do govemo dos homens . Dividiram-se as 
partes de que a constituição se de vêra compor entre elles, e 
nunca se poderam entender no complexo do traball:.o. (2) 

J osé Booifacio não tendo muito partido ria Assembléa, 
creo u um con11'istor·io de cacele•i•ros, para massacrar seus ini­
rnig·os e o sustentar no poder. No dia 15 de Julho (3) Pla-

(1) Esse processo o transcrevi no B1·a,.-U II-isto!"ico . Eile fo i impresso e 

commeotado por José Clemen te Pereira. 
(2j Este importa nte documento o publiquei no o. 26 do dia 3 de Julbo de 

1864 do meu B1·azil Ilisto?·ico, Llonde o exLrabi para co mprovar os fa ctos. 

(3) Facto singular! O l.Jrigadeiro Domingos Alve> Branco Muniz BarreLto 

preso aa fortaleza da Id1a das Cobras, que tantos serviços prestou a ca usa do 

Brazi·I, no dia ,:ZG de Ma io, recorre a Assembléa Constituinte contra a sua ivjus ta 

pr isão, filha do processo mat1dad0 instaurar por Jo,6 Bonifacio. 
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cido Antonio Pereira de Abreu recebeu uma carta anonyma, 
com outra dentro, para se r entregue ao imperadot· em mão 
propl'ia , esct·i pta em allemão, prevenindo-o para que não 
fosse a sessão do «Apostolado». do dia 16 de Julho, porque 
sua existencia perig·ava. (1) Como a recommendaçã.o feita a 
Placido da prompta entrega da carta ao imperador, era ter­
minante, elle com medo da ameaça, declarou pela imprensa 
do dia seguinte ter entregado em mão propna a carta que 
lhe fôra confiada. 

O imperador no dia 30 de Junho, tinha fracturado duas 
costellas no Eng·enho Novo, e não em Macacos, como annun­
ciou o boletim, e já se achando melhor, ao calür da noite 
foi ao quartel do Campo de S. Christovão, e acompanhado 
do commandan te do esquadrão de caval1aria, Pardal, alguns 
officiaes e 50 soldados do mesmo esquad rão (indo os cavallos 
drsferrados), ás 8 horas da noite diri g indo-se todos para o 
edificio do quartel general da Guarda Velha, surprehendeu 
os «Apostolos», tomou assento na cadeira pt·es idencial, occu­
pada por Antonio Car·los Ribeiro de Audmde Machado e Silva , 
apoderou-se dos papeis, entt·e elles o projec to da constituição, 
que se discutia alli, e dissolveu o «Apostolado)) ! Todos os 
membt·os que se achavam presentes se retir·am por entre 
alas de soldados, e mandando fech ar as portas do edificio, 
levou t :unbern comsigo as · chaves . Do que se passou no 
«Apostolado)) nada respirou; mas no dia seg·uinte 17 de 
Julho (l ) é demittido o ministerio Andeadas!!! 

Passava-se o tempo, e j á. publicamente se mnrmurava 
contra a assembléa Constituinte, porque não apresentava 
o projecto da coustituiçrLo. Corria o mez de Julho, e nada 
se havia feito, sendo a commissão de reclacção só a cul­
pada, por não apresentar trabalho. Antonio Carlos era o 
mern bro mais importante da com missão ; mas os se us h abi­
tas natural mente indifferentes , o elevavam para a morosi­
dade. Sendo in terpellada a commissão em 16 de Ag·osto, 
Antonio Carlos pedia 15 dias para apresentar o proj ecto 

(1) Diar·ío do Rio de Ja1~ei1·o de quarta feira 16 de Julho de 1823 n. 14, do 
2.o semestre e 197 do mesmo anno diz : ccPlacido An tonio Pereira de Abreu, faz 
saber . qu e entregou a S. M. o imperador a carta que recebeu para lhe ser 
entregue no dia 15 de Ju1ho de 1823.-Placído Antonio Pereü·a de Abreu .))­
Este d(Jcumento o transcrevi no u. 46 do B?"Q:.Z it IIistorico. pag. 3 e 2a columna. 
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da constituição, o que cumprio no dia Io de Setembro, 
tendo o projecto a data do dia 30 de Ag·osto de 1823, com 
272 artig-os, assignado por Antonio Carlos Ribeiro de 
Andrade, José Bonifacio de Andrade e Silva, Antonio Luiz 
Pereira da Cunha, Manoel Ferreira da Oamara de Bitten­
court e Sá, Pedro de Araujo Lima, José Ricardo da Costa 
Aguiar de Asdrade, e Francisco Muniz Tavares . No dia 15 
de Setembro deu-se começo á dü:,cussão do projecto da cons­
stituição, que tomou a denominação vulgar-de Constitui· 
çüo ela Fa1·inha de 11fandioca. 

A demissão dos Andradas, no dia 17 de Julho, não foi 
devida ao espírito faccioso dos o:ffi.ciaes portuguezes, como 
dizem algtJns escriptores, mas sim ao despotismo dos Andra­
uas, ao se n orgulho descommunal, e ao que se passou no 
<<Apostolado». Log·o J épois de apeiados do poder em 17 de 
Julho, crearam o Pe?·iodíco Tamoyo, senrlo o redactor em 
chefe Antonio de Menezes Vasconcellos de Dl'llmmond (depois 
conselheiro, e o nosso mais importante diplomatc1 ) e collabc­
radot·es os Anclradas. 

As discussões da Asi"embléa Constituinte, que até o d.ia 17 
de Julho tinham conido placidas foram-se tornando vehemen­
tes . El- rei D. J oão VI, que muito amava o Bmzil, e delle 
sahio banh ado em lag-rimas, tendo reassumido no dia 27 de 
Maio de 1823, o poder soberano em Portug·al, o seu primeiro 
cuidado foi mandar suspender as h ostilidades na Bahia., 
enviando no dia 10 de Julho o marechal Luiz Paulino 
P_into ela França, no bergantim Treze ele ilfaio, com o:ffi. .. 
Clos para o general Ig uacio Luiz Madeira de Mello, e para 
o almirante J oão Feliz, cheg·ando Luiz Paulino á Bahia no 
dia 18 de Agosto, achou a B•1hia restaurada pelas forças 
brazileiras; e como lhe fui prohibido desembarcar, (l ) fez -se 
de vella para o H.io de J aneiro, onde chegou no dia 7 de 
Setembro, sendo condll zido preso de bordo para terra, e 
como vinha doente deu-se-lhe por quartel a casa do seu 
parente c desembarg·ador Garcez, á rua da Lapa. (21 

(1) A Camara ela Bah ia no dia 13 de Sebembro de 1823 remetteu ao impe­
rador uma representação dos habitar tes da pro v incia na qual pedem para ser 
julgado o marechal Luiz Pau!ino pela sua conducta hostil contra a causa 
do BrasiL 

(2 ) Portugal ins•stia em recolonisar o Br?zi l, e J!lOr isso empregava todos 

os maios ã seu alcance para o conseguir. Em 27 de Maio de 1.823 D. João VI en-
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. Em seguida, el-rei D. JollO VI mandou uma commi;.:sáo 
especial, encarrrg·ada ao conde r1e Rio Ma ior, e ao ex-minis­
tro de Estado Fnwci.:;co José Vieira, ao Rio de Janeit·G, com 
o fim de reactar a uniao entre o Brazil e Portug·al, cuja 
carnmissão, embarcàndo-se na corveta Voado1·a , sahio de 
Lisboa, no mesmo mez de Julho. e chegou ao Rio de Ja,neiro 
no dia 17 de Setembro, pelas 2 horas da tarde, sendo mal 
recebida, tanto pela Assembléa Constitninte, como pelo im­
perador e pelo povo, e em vista disso, foi ~ corveta apt'isio­
nada como navio de guerra, de urna nação inimiga, voltando 
para Lisboa os commissionados sem nada conseguirem. 

Os And radas apeza r disso não achavam opportana occa­
sião para manifestarem o seu despeito e rancor, pot· se veTem 
fora do poder, a pezar das discussões calorosfl s, que h ou v e­
r am na Assembléa, com a presença do marechal Lniz Pan­
lino, e a da comrnissão do Conde drz Rio Maior. No dia 5 de 
Novembro as 7 e meia horas ela tarde, estando na porta da 
sufl. botica, ao Larg·o da Carioca., fôra por engano espancado 
o boticario David Pamplona Corte R.eal , por dons officiaes 
portuguezes, o major de artilharia montada, J osé Joflquim 
Janua.rio Lapa, e capitão Zeferino Pimentel Moreira Freire 
na supposição de ser Pamplol} a •o redactor do periodico inti­
tulado o B1·asilei1·o Resoluto (Franciseo Antonio Soares), que 
os havia afrontado no mencionado perior1ico. No dia 6 David 
Parnplona, levou a sua queixa a Assem bléa Constituinte, que 
estava dividida em dons partidos, e sendo enviada a petição 
á commis8ão ele legislação da Assembléa, para dar o sen 

trando no governo da na ção, fez •ahir urr a com missão par·a o Brazii rarnifirada 
pela Bahia . escrevPndo em 7 de Julbo ao gene • ai Madeira, e no dia 8 a João 

Feliz, para a suspen· ão das hostilidades ror; tra os brazileiros.sendo encar reg•do 
de lia o marechal Luiz Paul in o. fazendo-o sa bir no bergantim 1're;;e de lo!Iano com 
bandeira parlamentar no dia 10 de Julho; e co1o ordem de segu ir logo depois 
para o Rio de Janeir·o para se reunir a com missão do conde de Ri o Maior . 

No dia 30 de Ju lho fez tambem sahi r· a cor·veta Voado1·a, com a com missão 

composta do conde do Rio M~ ior, e o ex-mini stro Francisco José Vieira de 
Carvalho, em d i· eitura ao Rio de Janeiro, com ca1 Las e offir.ios datados do dia 
21 de Julho . e com instrucções secretas, send o uma de lias de nadas~ commun icar 

a Luiz Paul i no, por ter nascido no Brazil. No dia 17 de Setembro, ás 2 horas da 
tarde, chegou a com missão portugueza á barra do Hio de Janeiro, sendo apr i­
sionada a corveta Voadm·a, como vaso de guerra de nação inimiga I 
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parecer, esta respondeu no dia 8, que o queixoso recor­
resse aos meios ordioarios, visto não ser a Assemblda Cons­
tituinte o tribun al competente. 

José Bonifacio de Andrade e Silva, amigo de representar 
farças ridículas, como a dos dias 28 e 30 de Outubro de 1822, 
havia pedido em Outubro de 1823, uma licença de tres mezes 
a Assembléa, para se ir medicar em S. Paulo ; e a obtendo, 
deixou-se ficar na côrte; mas se apresentou inesperadamente 
na Assembléa no dia 10 de Novembro para completar a 
trindade Andradista, e então compoHto o triumvirato, a 
tempestade formou-se, e no dia 11 ella desabou, rompendo 
o furacão por Antonio Carlos, que via nas bastonadas, que 
levou David Pa:mplona, natural de uma das Ilhas dos Aço­
res, offendida a nacionalidade brazileira! 

As discusHões tornam-se tão calorosas, que a Assembléa 
ficou em sessão permanente, em consequencia de saber-se 
que á meia noi te h aviam marchado tropas da cidade, para o 
quartel do Campo de S. Christovão; e não satisfazendo aos 
Andradas , as explicações dadas pelo g overno, continuando a 
anarchia no recinto da Assem b1éa Constituinte, foi ella dis­
sol vida illeg·almente por Decret'> do dia 12 de Novembro de 
1823, ao meio dia, á pont<.Ls de bayonetas, sahindo os deputa­
dos (c~.,;n o os Apostolos do «Apostolado>>) entre alas de solda­
dot: , sendo log·o presos Antonio Carlos, Martim Francisco, o 
padre Belchior Pinheiro , (primo dos Andradns) Montezuma, 
o capitao-mór Jose Joaquim da Roch a, e conduzidos debaixo 
de vaias dos moleques, e g·arôtos, para o arsenal da marinha, 
sem o Brazil se constituir, por não tet• a sua lei fundamen­
tal, ou antes a sua constituição. 

O imperador ao meio dia veio a cavallo, de S. Christovão 
para a cidade, acompanhado pelos officiaes dos corpos que 
est avam no quartel do Campo, e pelo Aterrado (hoje rua do 
Senador Eusebio), dando vivas á nova Assembléa que ia ser 
convocada. · 

Depois foram presos os filhos d.o capitão-mót· Rocha, e em 
seguida foi preso José Bonifacio, no caminho velho de Bota­
fog·o, em casa de Luiz de Menezes de Vasconcellos de Drum­
mond, sendo conduzido pelo tenente coronel Gonzaga. Fal­
tava ainda ser preso Antonio de Menezes Vasconcellos de 
Drummond, redactor do Tamoyo (1) que pôde escapar-se com 

(1~ Em outra obra minha trat.arei deste mesmo assumpto mais largamente. 
11 
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muita difficuldade para a Europa. José Bonifacio foi man­
dado pr'eso para os subterraneos da fortalesa da Lag-e, e de 
alli para a de Santa Cruz! 

No dia seg·ninte (l3 de Novembro) apesar da muita 
chuva que cabia, o impencdor, acompanhado do conde do 
Rio Pardo (Valente), de Francisco Gomes da Silva (cha laça) 
e de um sar·g·ento, vão ás 2 horas da tarde a Typog-raphia 
Nacional, estabelecida em frente do Passeio Publico, onde 
hoje está a Secretaria da Justiça, vêr se os autogTaphos do 
Ta?noyo, eram de let ra dos Andt"adas,e verificou serem todos 
de letra do redactor Drummond. Ahi, muito fa.llou o Impe­
rador contra. o Dr. Pedro de Araujo Lima, por não querer 
acceitar a pasta do ministerio do Imperio . Como fussem ves­
tidos de ponche, e o conde do liio Pardo não se sabia bem 
haver com semelhante vestido,depois que montou a cavallo 
o imperador enfiou-lhe o ponche pela cabeça e se retiraram. 

Por esse tempo se estava imprimindo o orçmnento e rela­
taria do ministro da Fazenda, e como pela dissolução da 
Assembléa Constituinte, (l) não havia a quem se dar contas, 
foi elle subtrabido da Typog-raphia Nacional, sem se saber 
o fim que levou; e este acontecimrmto, em vi rtude do estado 
polit,icn do t empo, passou sem commental'ios. 

No diF~ lO de Novembro, o impe1·ador havia mudado o 
ministerio, por não quererem alg·uns ministros referendar o 
decreto da dissolucão da Assembléa. No dia 13, creou ou 
amplioll o pessoal d.o conselho de Estado 1.2) para ajudal-o 
nos actos arbitrarias, e illeg·aes, que tinha em vista praticar; 
e fez pnblicar a exposiçiio dos acontecimentos qne tiveram 
lug-ar, motivados pelos Andra.d<ls. No dia 15 lavraram-se os 
decretos de cleportnção elos Andradas, e seus amigos, e no 
dia 16, proclamou aos braúleiros, dando por causa do estado 
anarchico ela Assembléa Leg·islativa Constituinte, o es1)irito 
faccioso da Assembléa causado pelos Andradas, e promet-

(1) Em outra tbra minha, que está prornpta, sobre o~ tres reinadGs, conta 
rei rninuciosam nte tudo que se passou por occasião da dissolução da Assem_ 
b'éa Constituinte. 

(2J O conselho d tl Estado deve ser composto de homens sabias e expe ri­
mentados na vida social, e tirados das diversas classes que ne ll~s repteseotem 
os seus interesses, e não a apusenladoria de traficantes d\l escravos, composto 
de advogados, agiotas que pouco entendem elos negocias a seu cargo. 
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tendo uma Constituicào mais liberal ainda, que a que se 
discutia na Assembléa Constituinte . 

No dia 18 é encaneg-ado J oa.quim Estanisláo Barbosa, 
o:ffi.cial da marinha portug·ueza., do commando da ch arrua 
.Lucanic6, ( l ) para transportar a José Bonifacio, seus irmãos, 
e os outros presos para a França, sahindo elles no dia 24 de 
Novembro do porto do Rio de Janeiro,em direcçao da Eur0pa . 
Neste mesn1o dia se mandou instaurar a devassa contra os 
Andra"das e contl'a o Sr . Drummond, redactor do periodico 
Tanwyo. (2) · 

Para justificar os filctos, existindo ainda o brig-ndeiro 
ZeftJri.no Pimentel Moreim Freit·e, escrevi-lhe unia carta 
pedindo-lhe o historico das bastonadas que levou o phar­
maceutico Pamplona, que deu lng·ar á dissolução da Consti­
tuinte e tive em resposta o seguinte : 

« Illm. Sr . Dr . e amigo Mello Moraes.-· Em resposta á 
carta de V. S. pedindo-me como coetaneo da independencia 
esclarecimentos sobre o que se passou nnquella época ares­
peito de Da vid Parnplona, offerece-me dizer só a verdade, 
que extrahi dos meus apontamentos, pela parte qne tomei 
nesses acontecimentos . 

Na occasião de maior effervescencia dos partidos, quando 
os anirnos estavam mais exnltados, propag·ando-se de prJpo­
sito a discordia entt·e brazileiros e pol'tug·uezes, appareceu á 
barra do Rio de Janeiro, uma embarcação de g-uerra portu­
gueza, cond uzindo po r passageiro o marechal de campo Luiz 
Pau li no de Oliveira P into da Franca: este distincto offi­
cial , fi lho da Bahia, fo i deputado da Constituinte portu­
gueza, e havia-se portado um pouco avesso á indepfmdencia 
do Bt·azil. Suas f1:1. llas nas côrtes mostravam que tinha 
tomado o partido Jo governo portuguez: á chegada deste 
personag·em espalhou-se logo que elle vinha em commissão 
de parte de el-rei D. João VI,parase entender com seu fi lho, 

(1) O que se passou durante a viagrm da L~•cania tenho eu minuciosa­
mente historiado em umn O])ra minha intitulada MmnoTim· do Tempo e Reco?·­

t;!açóes do Passado ou Homens de hontem e os homens de haja, que CClmecei a 
imprimir. 

(2) Vide a 1.• serie do Brazil I-Iisto?"ico a biographia do conselheiro Drum­
mond, 
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afim de obstar liJ.Ue prog·redisse a independeucia, e preparar 
um partido a favor da união do Brazil com Portug·al. 

O governo de então, ou porque lhe conviesse dar credito 
a esses boatos, ou porque alguns dados haviam a este res­
peito, mandou immediatamente prender o marechal de campo 
Luiz Paulino, conduzindo-o para terra; e como se achava 
doente, a rog·os do desembarg·ador Garcez , ainda perante o 
general, conseg·nio que não fosse para alg·nma fortaleza, 
ficando na casa do dito desembargador, na rua da Gloria;onde 
mora ;ia, com a condição, para maior seg·urança, que dous 
capitães da guarnição o h a viam de vigiar, sendo iusepara­
veis de cama do g·eneral, durante as24 horas de serviço, até 
que fossem su bstituidos por outros. Os primeiros capitães 
nomeados para esse serviço foram Zeferino Pimentel Moreira 
Freire e José Joaquim Januario Lapa, ambos do corpo de 
artilharia mnnhrJa. Estes dous officiaes apresentararr-se em 
casa do desembargador Garcez, e cumpriam as ordens do 
governo : acharam Luiz Paulino em estado deploravel de 
magreza, e tãJ doente, que não podia fallar. Pouco tempo 
depois teve ordem de retirar-se para Portugal, morrendo logo 
ao sahir da barra do Rio de J aneiro. 

Os dous capitães Moreira e Lapa, ao cheg·arem os seus 
companheiros que os vinham render, commuuicaram as 
ordens que tinham, e disseram que taes medidas de segu­
rança mais pareciam patacoadas, do que receio, que Luiz 
Paulino pudesse fugÜ', visto o seu estado valetudinario. 

Poucotempo depois appareceu em um periodico intitulado 
Sentinella, artigos vehementes e de linguagem a mais acri­
moniosa contra os capitães da guarnição, dizendo que pre­
tendiam deixar fugir Luiz Paulino,e que conspiravam couLra 
a independencia, essas corl'espondencias fallavam-se serem 
feitas par Francisco Antonio Soares, um dos mais exaltados 
escrevinhadores desse ten1po, conhecido pelo Brazilei?·o 
Resoluto, assignando as suas correspondencias com este 
mesmo titulo. 

Note-se, que a maior parte dos capitães da guarnição 
daquella época eram adoptivos, mas tinham trabalhado a 
favor da independencia, expondo a vida e batendo-se com as 
tropas luzitanas ,comrnandadas pelo g·enerall\ladeira, e resis­
tindo ás tropas portuguezas,commandadas pelo general Jorge 
A Yelêz; compromettidos como estavam, nM podia :haver 
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desconfiança, porque o partido estava tomado, el'am brazi~ 
leiros. 

Essas correspondencias que insultavam o brio e valôr 
dos capitães do exercito, nos irritaram de tal maneira que 
fizemos uma reunião com o fim de tomarmos uma desforra. 

Eramos moços e enthusiastas pelo serviço que tínhamos 
feito, offendidos na nossa honra, decidi mos _que-o primeiro 
capitrw que encontrasse o Bmzilei1·o Resoluto,lhe désse umas 
basto nadas, para elle respeitar uma classe q 11e não o tinha 
offendido. 

Aconteceu que, na noite de 5 de Novembro de 1823, vindo 
juntos para o theatro os capitãe!:l Moreira e Lapa, ambos á 
paisana, no Largo da Carioca,mostl'ou o capitão Moreira um 
homem de casaca que estava na botica, dizendo alli está o 
autor da carta, e paranclo immediatamente o capitão Lapa, 
dirigio-se á botica,e deu no r <"ferido homem alg·umas basto­
nadas, reconhecendo neste confiicto o ca pitao Moreira, o 
engano, que não era o que apanhava o tal inti tulado 
B1·az•ilei1·o Resoluto, bradou em altas vozes acudindo e segu­
rando o capitão Lapa, reconheceu-se depois que quem tinha 
sido espancado fót·a o boticario David Pamplona, sem que 
ficasse com lesao alg·urna. 

O resultado deste pequeno acontecimento, que em outra 
qualquer época passat'Ía desPpercebjdo, foi motivo de se 
levamar grande celeuma, muito principalmente na camara 
Cunstituinte, em que os deputados da opposição para guer­
reiar o govemo declamaram em alta voz contra dous portu­
guezes que tinham espancaclo a um brazileiro, quando se 
sabia que David Pamplona era filho de uma das Ilhas dos 
Açores, e não nascido no Brazil, como affirmàvam os depu­
tados da opposiçãn; mas nessas occar,iões a calumnia é uma 
das armas de que mais se servem quem quer invecti v ar I 

Tinha-se reunido o maiot· n'Umero de tropa na Côrte, e a 
officialidade aterrada com a ling·uagem dezabrida. da Cons­
tituinte, assustada com a demagogia e com as ameaças de 
deportação, reuniram-se na praça de D. Manoel na casa do 
bl'igadeiro Almada, inspector d'artilharia, e ahi se decidiu 
que fossemos (os officiaes) a S . Christovão pedir a nossa 
demissao dn serviço, entrando neste nnmero muitos officiaes 
filhos do Brazil, visto que a maioria das Côrtes, nos seus 
discursos, apresentavam a idéa de nao terem confiança tJlU 
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homens que acabavam de bater-se pela indepeudencia. O 
impFJrador ou vindo com attenção as queixas da officialidade, 
mandou que se reunissem os col'pos de l. • linha no campo 
de S. Christovão . 

Ficamos tl'es dias em S . Christovão, e em todo este 
tempo a Constituinte transformou-se em permanente, e as 
declamações torllaram-se acrimonios f1 S, e de urna maneira 
assustadora. O imperador mandou marchar uma br ig·ada 
commandada pelo marechal Moraes,com o decreto da disso­
lução da Constituinte ; e o mais consta do manifesto do 
imperador impresso na folha A EslTella. 

Rio de JaneÍl'o, l o de Setembro de 1861. - ZefeTino 
P'imenlel Moreira Frei1·e . >> 

Os Andradas e os seus amigos es tiveram deportados do 
Brazil na Europa até 1829. O Brazil es tava por consti tuir-se 
porqne não tinha a sua lei org·anica. No di >~ ll de Dezem­
bl'O de 1823, vmte e nove di as depois, offet·eceu o itnperador 
á n ação, o Projecto da Con ~;tituiçãu política pam o imperio 
do Brazil, que ora nos rege, todo mutilado, não estando 
autorisado para o offe recer. Foi uma offerta illeg·al. 

O estado assustador do Brazil era tal era 1823 e 1824,,que 
ninguem se atreveu a commen tar e nem fazer reflexões ao 
projecto de Constituição, porque o tert·or se apoderou do 
animo dos que poderiam cornmentnl-o, e f.Ji acceito e jurado 
tal qual foi offerecido pelo imperador ao Brazil. 

O golpe de Estado do dia 12 de Novembro de 1823 foi 
tão desastrado e fatal, que o Braúl ficou a braços com a 
anarchia, ora mansa e ora ·bravia, dando orig·em a revolução 
de 2 de Julho de 1824 em Pernambuco (Confederaçllo do 
Equadoe), a de 25 de Outufuro do rneRmo anno na Bahia, a 
perda da província Cisplatina em 1825, a de 7 de Abril de 
J 831, em todo o jmperio, a de 14 de Abril de 1832, em Per­
nambuco, e o golpe de Estado do mesmo anno no Rio de 
Janeiro, que ferio a Constituiçao. Este golpe de Estado fui 
um acto n'lllo, porqti e foi pra ti ca do }JOr uma assembléa 
ordina t·ia, e sem poderes conferidos pela nação, como deter­
mina o titulo 8. o ela mencionaria Constitui ção do im perio. 
Seguiram-se os movimentos revolucionarias de Pinto Madeira 
no Ceara; e successi vamente os morticinios de euyabá, o de 
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Vicente de Paula e Torre5 Galindo, nas Alagôas ; o de 20 
de Setembro de 1835, no Rio Grande do Sul; aVinagrada 
no Para, com ramificações no Piauhy; a de 7 de Novembro 
na Bahia (sabinada) ; a balaiada no Maranhao, em 1839; a 
d8 17 de Maio e 10 de Junho em S . Paulo e Minas; a de 7 
de Novembro de 1848 em Pernambuco, etc. 

Perdemos os nossus limites naturaes do Hio da Prata; e 
barulhamos os do nol'le, pelo Oyapoc. Tivemos a guerra 
desastrada com o Parag·uay, por não termos nem um homem 
de E::;tad o, nem politico; porquCJ cs que tin hamos,eram subser­
vientes á co rôa, e os que vieram depois são de tal força,salvas 
honrosas excepções , que o que fazem é com prometterem 
a n;:~,çao, e eunegrecerem a sua reputação. 

A CONSTITUIÇÃO DO IMPERIO QUE NOS FOI OFFEJRECIDA EM 

11 DE DEZKMBRO DE 18:23 

A As:! e in Lléa Consti tuint~, como disse, elegeu uma 
commissão de 7 membros no dia 5 de Maio, para confeccio­
nar o projecto da Constitui ção poliLica que tinha de firmar 
a separação g·Jvernamental do reino do Brazil, do de Portu­
g·al e Alganes, com a denominação do Imperio do Brazil, 
seudo eleitos Auto11io Carlos com 40 votos, Autuuio Luiz 
Pereira da Cunha com 30, Pedro de Araujo Lima, com ::!0, 
J osé Ricardo da. Co::;ta Agniar com 19, Manoel Feneira da 
Camara com l 8, F t·an ci::;co Muniz Tavare!::l 16 e .José Bonifacio 
de Andrade e Silva , com 16 votos. Todos este::> senhores que 
tinham de redigir o projecto da Constituição polit ica, bem 
que illnstrados, não tinham conhecimentos praticas e nem 
experieucia do g·ovemo dos homens , para bem cumprir o 
mandato que lhes foi incumbido . 

Dividil'am-s(· as partes de que a Constituição se devera 
compor entre os 7 mem bros commissionaclos, e nunca se 
pocleram entender sobl'e o complexo do tmba.lho. Pas~ava-~e 
o tempo , e já publicamente se murmurava contra a Oonstl­
t.uiute p01·q ue não apresentava o projecto de Constituição . 
Corriao J'Dez de Agosto, e nada se h avia feito, sendo a com­
rnissu.o só a culpada, por não apresentar trabalho. Antonio 
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Carlos era o membro· mais importante da commiss!lO, mas 
era moroso para trabalho; ro1 ~111 in::: t ado por José Bonif::tcio, 
reuni o a commissão,e exig ia que cada um a.presentasse o q ne 
havia feito, para em vista delles, se org·anisat· o pt·ojecto da 
Constitniçno política do imperio do B1·azil, que se dev ia dis­
cutir na Asseru bléa Legislativa Constituinte. Este methodo 
não era por certo o melhor, mas foi o que lembrou naquella 
occasião, puramente de experiencia. 

Os membras da com missão não concorreram todos com 
trabalho; e os que apresentaram obra, era essa tão imper­
feita, qu e pot· ella nada se podia org·anisar. O Sr. Dr. Pedro de 
Araujo Lima, depois Marquez de Olinda, apresentou alg·uns 
artigos que não serv iram, e outros nem isso . 

Antonio Carlos via-se então obrigado,e1le só,a redigir o 
projecto da Constituição, e o fez com tanta brevidade, extra­
hido das Constituições portugueza, bespanhola e franr.eza, 
que deixon muito a desej :n, na coordenacão dos prinrip10s, 
que fl doptou. O tempo até então perdido, foi indemni:::ado 
com detrimento da perfeição da obra. 

Martin Francisco Ribeiro de Andrade, era muito fanatico 
pelas doutrinas de Benj::tmin Constant {l ) ej á tinha trab11lhado 
tambem em um projecto de Constituicão, qne o tinha sub­
metticio ao juizo e discussão dos membros do «Apostolado)), 
como }1 disse, porque mui tos mem bms da Constituiu te 
pert encendo ao « Apnstnl:>do )), o qne ficasse alli decidido, 
seria snstP.nt::Jdo na As~ e ·n bléa Comtitninte. O projecto de An­
tonio Carlos não agradou a seus i rmi:'íos; mas romo era nece;;sfl­
rio attender ao mmmurio pubUco, decidir ::tm que fosse as!'im 
mesmo apre~ entado á As~ em bléR. Constituinte, porque na dis­
cussão podia ser emendado e su bstituido por outro ; sendo esta 
ul tima opinião adaptada por Mar tin Fl'ancisco, porqne 
tinha o borrão do seu proj ecto,que o imperador h a via ]evado 
do archivo do c<Apostolfldo>> e qne estava em discussão. O 
imperador não g·ostou do trflb~lho de Antonio Carlos, por­
que pretendeu ver nelle uma offensa á casa imperial. 

(1) Benjmtin ConsLant, era um tribuno, ami ~o das liberdades publicas e 
na tribun a franceza sustento u as suas idéas, e r·rincipalmente escreveu na 
ll1inel'·Va muitos ar tigos que r.olleccionou sob o ti tulo de «Curso rle T'olitica 
Constitucional», que fez pub l ic~r de 1817 á 1820. 
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Pelo projecto de Antonio Carlos os creados da casa impe­
rial não eram eleg·iveis, e nem podiam ser eleitores. O titulo 
de creado da casa imperial ,entre nós é generico, e se entende 
desde o homem de trabalho, até o mordomo-mór. 

O projecto de Martin Francisco, não teve tambem rom­
pleta approvaçao de José Bonifacio; mas o julgou melhor 
que o de Antonio Carlos, e que serviria de base para as 
emendas que se fi~essem ao proj ecto de Antonio Carlos quando 
se discutissem os ar tigos e se redigisse a Constituição. 

Martin Francisco antes de submette r o seu projecto 
ao «Apostolado >J o mostrou ao imperador, e conformou-se 
com a sua redacção, vosto que visse nelle expressamente 
declarado que todos os poderes políticos eram deleg·ações da 
nação; isto é, que a soberania política é propriedade da 
nação, e reside no povo ; mas como não se neg·ava nelle aos 
creados ela casa imperial o direito ela elegibilidade, excepto 
aos que fossem de galão branco, concordou com o mais. 

Martin Francisco certo de não achar opposição da parte 
do imperador, submetteu o seu trabalho ao «Apostolado>J 
para ser discutido, emeudado e apresentado pelos membros 
delle a Constituinte; porque como muitos deputados eram 
membt"os do c1 Apostolado>J, os votos que elles dessem nessa 
sociedade secreta, sustentariam na Assembléa Constituinte . 

Como já vimos, as intrigas do tempo desde o dia 4 de 
Outubro de 1822 dividindo os operarias da independencia em 
dous partidos, que se guerreavam de morte, produziram os 
acontecimentos dos dias 28 e 30 do mesmo mez de Outubro 
de 1822, por oocasiao da demissão do rninisterio Andrada. 

As causas corriam assim mesmo no anno de l823,como já 
disse, quanrlo urna denuncia foi mandada no dia 15 de Julho 
á S. Christovão, prevenindo ao imperador para não ir á sessão 
do «ApostoladoJJ do dia 16; e como o imperador visse nessa 
denuncia a ponta de um véo tenebroso,que cobria um myste­
rio, na qualidade de Romolo Archont Rei, para alli foi, e 
occupando o lug·ar presidencial, apoderou-se de todos os 
papeis que estavam sobre a meza, e de outros que estavam 
dentro de um cofre vermelho, e ao mesmo t~mpo dissolvendo 
o <<Apostolado>J retirou-se com o cofre. (l) Como já disse, o que 

(1) Vtde as Actas do "Apostolado>> desde o n. 1 em diante, na 3. • ser i e e 
5.o an'lo do meu Bra.:i! Ilisto?"ico de 1873. 

12 
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se passou nessa noite nao respirou, porque havendo myste~ 
rio,convinha que ficasse abafado entre as paredes do «A pos­
tolado». 

Discutiram-se no «ApostoladoJJ em sessão geral de 17 de 
Março de 1823 varias artigos, sendo approvado o artigo 1. o 

sobre a divisão e harmonia dos poderes; os arts. 2o, 3°, 4°, 
5°, 6o, 7o e 8° ficaram addiados; sendo approvado o art. 9°. 
Os arts. lO até 14 foram addiados. Os arts. 15 e 16 foram 
approvados. Foi nesse estado que o imperador encontrou 
sobre a meza do «Apostolado JJ o projecto da Constituição, 
que se estava discutindo,· e foi o que elle aproveitou para 
confeccionar com tanta rapidez a que offereceu ao Brazil. (l) 

O empenho, como disse, que fazia. Portugal para recolo­
nisar o Brazil, e as intrigas daf' duas facções no Rio de 
Janeiro, mais azedavam as discussões na Assembléa Consti­
tuinte, cheg·ando pur fim a ser dissolvida a ponbs de bayo­
netas, pmmettendo o imperador nesta mesma occasião dar 
ao Bl'azil uma Constituição mais liberal, que a que se 
discutia na Assembléa Legislativa Constituinte; como de 
facto no dia 11 de Dezembro de 1823 apresentou o Projecto 
da Constituição, assignado por lO conselheiros de Estado, 
e rubricado por ene, a qual foi jurada em 25 de Março de 
1824, sendo o imperador o primeiro que a jurou, man­
dando-a reg·istrar no dia 22 de Abril do mesmo anno. 

Disse-me verbalmente e por escripto e Sr. conselheiro 
Drummond, que esse projecto de Constituição que nos rege, 
é o mesmo que se discutia no « Apostolado JJ offerecido 
por Martin Francisco, tendo só demais os conselhos provin­
ciaes, que foram introduzidos pelo ministro do imperio José 
Joaquim Carneiro de Campos; e que o projecto achado no 
«Apostolado» estava escripto de sua mão, e que tendo con­
servado uma copia, que delle tirou, conferiu com a Consti­
tuição impressa, em fins do anno de 1824, com os Andradas, 
em Bordeaux, e reconheceram ser a mesma; excepto os con­
selhos provinciaes, que depois soube do mesmo Carneiro de 
Campos, ter sido por elle intercalado na Constituição doBra­
zil. O acrescescimo introduzido foi o art . 71, que é uma copia 

(1) O imperador conheci"! o projecto de Martin Francisco que se discutia 
no ((Apostolado )) e o tinha adoptado. 



-91-

da Constituição franceza. Foi este artigo que motivou a re­
forma que constituía a lei de 12 de Agosto de 1834, com­
pletamente inconstitucional. 

Contou-me mais o meu venerando amigo o Sr. Conse­
lheiro Dmmmond algumas anedoctas, passadas na confe­
rencia do conselho de Estado, sendo entre ellas a seguinte: 
que se tratando dos 4 poderes constitucjonaes,disse um con­
selheiro, que realmente eram 4 os poderes, porque a força 
publica constava de artilharia, infantaria, caçadores e cava1-
laria. Esta anedocta, foi confirmada pelo conselheiro Car­
neiro de Campos, em 1830, lamentando a pessima escolha 
do pessoal do conselho de Estado dessa epocha. (l) 

Disse-me o conselheiro Drummon:l, que Martin Fran­
cisco era enthusiasta das doutrinas do publicista francez, 
Benjamin Coustant, e que considerava o quarto poder (o poder 
real) admittido pot· esse publicista, uma m.aravilha, para as 
monarchias constitucionaes: que nesta condição o adaptou 
no seu projecto, com a denominação de Poder Moder·ador. 
Disse-me ainda mais que, Martin Francisco, durante o seu exí­
lio em F1·ança, havia modificado muito as suas opiniões, em 
relação a este quarto poder distincto, m·eado por Benjamin 
Constant, como tambem a respeito dos outros poderes, por­
que na pratica, não deram os resultados, que esperava. Que 
presentindo isto mesmo, no art. 174, deixou-a aberta, para 
se modificâr os artig·os da Cc.nstituição que se reconhecesse 
dignos de reforma; como por exemplo o art. 5• que marca 
uma relig·ião determinada e obrigatoria para o Estado; o 
§ 5• do art. 6• ; os §§ ~· e 3• do art. 95, por serem contra 
os interesses e prosperidade da nação. As leis. que se 
fizeram em 23 de Outubro de 1832, e a que se seguio em 
1871, é injuriosa a nossa nacionalidade, porque o titulo 
de cidadão brazileiro, não se vende, DA-SE ; não se dificulta, 
fac i li ta-se. Foi com um só artigo das constituições de 1780, 
1781, 1786 e 1787, ajudado da índole, usos e costumes do 
povo americano, o que bastou para chamar voluntariamente 
para a America do Norte cidadãos de todo o mundo, e com 
~lles para alli foram as sciencias, as artes, a industria, e 
Immensas riquezas, preferindo todos aquella nova patria da 

(lJ C.reio que ní'io melhoramos, e as razões que tenho para me pronun· 
ciar assim é que conheço o pessoal official da nossa sociedade brazileira, 
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liberdade e dos direitos, apropria patria em que nasceram; 
e não proletarios e vagabundos, mandados por eng·ajadores, 
como ncs acontece . 

O artigo de que fallo é sabiamente concebido nestes ter­
mos: << Todo estrangeiro que vier estabelecer-se neste Estado 
depois de ter prestado o juramento de fide lidade a este Estado, 
poderá, comprar 011 adquirir por qualquer m0do, possuir e 
transferir OS SeUS bens e - PASSADO UM ANNO DR RESIDENCIA, 

SERÁ REPUTADO CIDADÃO LIVRE DESTE HSTADO. )) 

Este unico artigo da Constituição dos Estados Unidos da 
America do Norte, firmou tanto a felicidade e incremento 
daquelle paiz, que começando a sua existencia social e poE­
tica em 1783, com 2.500,000 de habitantes, apezar da guena 
mortifera por que passou, em 1790 contava 3.929,827 e suc­
ce::;sivamente foi augmentado, a possuir em 1840, o numero 
de 17.691,053 habitantes e hoje sóbe á quarenta e tantos 
milhões l 

A França antes da revolução de 1789, que acabou cum 
a realeza em 17 de Agosto de 1792, deveu a um cidadão 
naturalisado o engrandecimento e nome que hoje tem. Fallo 
do cardeal Mazzarini, natural ele Italia, que vindo para a 
França, como empregado pontificio, foi protegido pelo car­
deal de Richelieux, o qual fazendo-o naturalisar cidadão fran­
cez, em 1639, o recommendou a Luiz XIII, que o chamou 
para ministro de Estado, depois do fallecimento do cardeal 
ue Richelieux em 1642, com o titulo de especial conselheiro, 
passando successivamente, por pedido de Luiz XIII, antes 
de morrer em I 643, a regencia de Anna d' Austria, e ao 
joven rei Luiz XIV. ' 

Mazzarini protegeu tanto as sciencias, as artes e a indus­
tria franceza, que o seculo em que elle floreceu (XVII), mar­
cou uma época distincta no calendario dos tempos, com a 
denominacão de seculo de Luiz XIV. 

A constituição franceza de 1791, tirou. ao rei ·o poder de 
dar títulos ao estrangeiro que se quer naturalisar, reser­
vando-os ao poder legislativo: mais tarde este poder passou 
ao executivo. 

O estrangeit·o em França, goza dos mesmos direitos, que 
o cicl.adão fmncez nascido em territorio da França; mas não 
:póde ser representante da nação, sem. novos ti~ulo~, que lhe 
são confendos pelos pode1·es executivo e legislativo, a que 
chamam de Grande Naturalisaçao. 
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Querendo o cidadão francez naturalisado occupar todos os 
lug·ares da escala social, tendo merecimento reconhecido, a 
França não lhe neg·a o accesso á elles, como acontecP.u a 
N~cker, (banqueiro suisso) no tempo de Luiz XVI, e da repu­
bl~ca, que fui ministro das finanças; como Rossi, italiano, o 
fo1 de Luiz Felippe; como Fould e Walwisck foram igual­
mente de Napoleão III, e Gambetta, faz parte da Assembléa 
Nacional. 

A Iug·laterra sempre zelosa de seus principias religiosos 
~ de sua aristocracia, lá tem entre os pares do reino os 
Israelitas Rotschild e Di:sraeli. 

As Constituições politicas, assim como os homens, modi­
ficam-se, confonne as circumstancias, po t· ser o direito escri­
pt~ de uma nação, que reg·ula e determina o seu modo de 
ex1stencia social e política. 

A Constituição do Brazil, que ainda nos rege, em fórma 
de manto de retalho, o unico artigo liberal que tem é o 179, 
e_ este mesmo a cada passo se infl'ing·e, pelo arbítrio das auto­
ridades, porque não sendo conhecida a 0onstituiçao por ellas, 
praticam desatinos, e isto porque entre nós não ha igualdade 
de direitos, porque os empenhos, o soborno e o prestig·io sem 
razão de ser, de alg·uns indivíduos, supplantam o merito pes­
soal de quem o tem. O governo não consulta a opinião 
pu_blica, quando quer fazer as causas, e no entanto a Consti­
tmçuo aconselha que o faça previamente. Embora a here­
dital'iedade não seja elemento, e sim condição, para a per­
pett;tidade da monarchia, o vovo nem sempre quP.rerá ser 
regido pelos membros de uma só família . 

. A Uonstítuíção do Brazil que foi modelada pela Consti­
tuição hespanhola de 1812, e das franceza e americana, 
admittio um quarto poder no g·overno da nação, a que 
chamou poder real ou moderador, CI'eado pelo publicista 
B_el!jamin Constant, nos capitulas 2, 3 e 4 dos seus Prin­
c~p~os ele Politica Constilucional. (l ) 

(2) O sys tema npr esen taL iro entre DÓb está tão falseado que devendo 
os deputRdos cuidar dcs interesses da nação, eonsomem o tempo em dis" 
cussões banues, deixando 110s archivos da camara temporaria infinidades de 
projr.ctos de grande interesse, que se fossem trazidos pat a ordem rlo dia seriam 

converbidos em leis da nação. [sto não fazem, pouque o bem publico não Lem 
importancia, !il forçam o senado a não trabalhar por falta de assumpto 1-
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O publicista ft'ancez, creando este poder como a chave 
dos outros poderes, armou c~m machiavelismo, .(l ) tacitamente 
o chefe de Estado com todas as immunidades, pam g-ovemar 
despoticamente como fôr de sua vontade; porque sendo 
üresponsavel pelo que pratica, como poder moderador, póde 
fazer o que quizer sem que achf-) limites ma is que a sua 
vontade. Ha um contrasenso entre o art. 98 e o 102, porque 
sendo o chefe do Estado o que por si só nomeia os senadores, 
convoca a assem bléa, sancciona os decretos e resoluções da 
assembléa, e prorog-a as suas sessões, nomêa e demitte livre~ 
mente os ministros de Estado, perdôa e modera as penas aos 
condemnados, e finalmente concede amnistia, é o chefe de 
outro poc16r responsavel, que nomêa bispos, mag·istmdos e 
os demais empregados civis e politicos, os commandantes 
das forças de mar e terra, embaixadores, dirig·e as neg-ocia­
ções políticas, faz tratados, declara a· guerra, faz a paz, 
participanrlo á Assembléa as commnnicações que fossem 
compati veis com os interesses e segurfl.nça do Estado, con­
cede cartas de mlturalisacão, concede títulos, honras, ordens 
militares e distincções erri r e com pensa ele serviços feitos ao 

(1) Nicoláo Machiavelli, nascido em Floreuça, no anr,o de 1469, era juris­
consulto, escrilJlor comico, e muito rouhecedor da bisLoria e da política. A 
Rep•Jblica de Florença o nom eou seu secretario, e fo i depois demitt1do destt> 
empn•go, por se ter envolvido na rebellião contra os Medieis. Retirado da polí­
tica, morreu envenenado com o pio, fornecido pelos Medieis, vi vendo elle na 
maior miseria . 

Estando já velbo escreveu o T?·atac!o do P?"incipe, obra m11i perigosa e 
Jr,u i funesta para a sociedade. Esse l ivro é o breviario da men~ira, da 
velhacaria, da falsa r.-olilica, da ambição e da perfldia. Contem maximas terri­
veis e as,az perigosas. Aconselha o crime e o assas5inato, e bem o emprego de 
todos os meios, q uaesquer que elles sejam, para vencer as dillculdades. Esta 
doutrina ·em pol ítica é a maisperigosa possível, porque tendo-se .Machiavel man­
chado em lodos os crime~ ensina, estar nos manejos da intriga e da astucia, da 
discord ia, do fingimento, da mancha, todo o fundamento da polí tica de 1\olachia­
ve lli. Ensina aos tyraonos os meios de se sahirem bem nos negocias publi­
cas e privados, ainda mesmo com o desprezo e detnmento da honra, da jus­
tiça e ela hnmanidade . 

A doutrina de Mactiavelli foi muito seguida pelos jesuítas (vide o 3 ° tomo 
da minha Corographia historica) e por mui Los politicos que têm arruinado os 
povos, 
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Estado, etc. ; expede decretos, instrucçoes e regulamentos 
adequados a boa execução das leis. 

Decreta a applicaçao dos rendimentos destinados pela 
Assembléa geral, aos variosramos da publica administração; 
concede ou nega o beneplacito aos decretos dos concílios e 
letras apostolicas e quaesquer outras constituições, que se 
Ullo opposeram a Constituição do Estado; precedendo appro~ 
vaç!:I.o da Assembléa, se contiverem disposição g·eral, e pro­
ver á seg·urança do Estado. 

Quem é que não vê a confusão entre o poder moderador 
e o poder executivo I Quer como poder moderador, e quer 
como chefe do poder executivo, só ha UMA. voNTADE, e esta 
v?ntade é o absolutismo disfarçado, com o manto constitu~ 
Clunal! 

Seria long·o analysar as attribuições dos do'lS poderes, e 
se o fizes::,emos mostraríamos que no Brazil só ha um pode1·, 
que é a vontade do chefe do Estado, por falta de homens, 
porque sendo chamados ao poder não transijam com a <lig·ni­
dade do homem político. 

Em todos os Estados constitucionaes só se conhecem tres 
poderes ou faculdades de exercet· a vontade e soberania 
nacional, isto é, o mandato, ou poderes políticos, afim de har­
m?nisar a vida social da nação, que são o poder de fazer as 
le1s (Assembléas Leg·islativas); o poder de velar sobre ellas, 
e de as pôr em execução (pocler executivo, imperador ou rei 
com seus ministros) e o poder de as applicar· comjustiça,nos 
casos de controversia.<; , li tig·ios, etc. (poder j ucliciario). 

_Todos estes poderes, na phrase do art. 12 da Constituição 
do Imperio do Brazil, são delegaçoes da naçao; isto é, todos 
estes poderes sao delegações do soberano poder político da 
naçao, e não do poder moderador, que é uma utopia (l) in­
chertada na Constituição política, que nenhum povo da 
Europa adaptou, e que só o Brazil o nacionalisou, para enco~ ---

(1) Os antigos applica vam a palilVra utopia a todo o systema politico que 
tinha por objecto assegurar a maior somma de felicidade aos povrs. Depois se 
applicou a todo o systema conhecido impraticavel, não tendn nutro fundamento 
mais que o ideal de quem o concebeu, mas que infelizmente se realizou no 
Brazn. 
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brir o absolutismo no manto da Constituição, resumindo-o 
no VETO. 

VETO 

O veto (eu me opponho, isto é, quero ou não quero) era 
uma formula pela qual em Roma os tribunos do povo, se 
oppunham aos decretos e deliberações dG Senado, que lhes 
pareciam contrarias aos interesses do povo romano. 

Mais tarde o veto servia para exprimir a opposição de 
um poder regular, nos actos de outro poder, cujos decretos 
não são validos,senão depois que r€lcebem desse outro poder, 
a sancção ou o veto. 

Se os dons poderes estão em desharmonia, e a salvação 
publica urg·e, a salvação perig·a pelo desencontro das von­
tades. 

As formulas de ser o veto suspensivo ou absoluto é ainda 
um recurso de que lançou mão o absolutismo, para sofismar 
o mandato . Na Constituição que fundou a monarchia portu­
g·ueza, feita pela nação portug·ueza , o rei propunha a lei, os 
nobres discutiam a sua conveniencia, e o povo com o seu 
veto a approvava. 

Nos tempos modernos é o inverso, o povo, por seus 
representantes (Assem bléa) faz as leis, e o poder moderador 
a:> approva ou regeita! 

Na Constituição da Polnnia, em 1652, o veto do Nuncio 
que presidia ás sessões da Dieta, podia annular-lhe os decre­
tos, porque representava alli a soberania nacional, e ainda 
mesmo a escolha do rei. Se o soberano da lug·laterra tem o 
veto absoluto, é porque as leis na Inglaterra são feitas de 
accordo com os interesses da nação, e a representação nacio­
nal é uma realidade patriotica, e não um phantasma, ou 
confraria de pedantes, na phrase do Sl' . Zacharias de Góes, 
ou a chancelaria do poder executivo, como entre· nós, onde 
é chancelado o esbanjamento da fortuna publica. (l) 

(1) O art. 39 da Constituição determina que o subsidio pecuniario que de­
vem os deputa<ios receber será taxado no fim da ulLima sessão da legislatura 
anteceden te. A lei n. 143 de 30 rl.e Outubro de 1837 marcou o subsidio ele 
6,000 cruzados para cada sessão; pois bem, a c?.mara dos deputados que com-
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A Constituicão fi·anceza de 1791 , concedeu o veto sus­
pensivo a Luiz XVI, e foi um veto, o que mais concorreu 
para levar o desgTa çado rei á guilhotina, na manhr~ do dia 
21 de Janeiro de 1793, porque se oppondo aos decretos da 
Assembléa Constituinte, contra os padres e emigTados, o 
consideram traidor á patria e á humanidade. A questão do 
veto é parÇL mim de grande valor social, e deve ser exclusi­
vamente da naçito, porque as leis sã.o feitas -pa.ra o povo, e 
só elle é que deve conhecer-lhe o valor e a utilidade, porque 
é elle que tem de as observar. O rei ou presidente deve pro ­
por a lei, o senado discutir-lhe a convenienda e utilidade, e 

poz a 15.• legislatura de 1872 a 1875, o se u prim eiro acto foi infringir o art. 39 
da constitui ção, legislando para si, elevando o subsid io a 1: 50 0H a cada depu­

tado por mez. O ministerio tinha neces~idade dos deputaclos porque o presi­

dente do conselho de ministros sendo accnsado publicamente pelu cidadão 
Antonio Capote. pelo atõque feito ao thesoueo publico, levou a sua denuncia 

á cam;Ír a dos deput•dos no dia 12 d~ Julho de 1875, es ta o absol veu não admit­

tindo cul pabi lidade no ministro que era denunciado por p:evaricador. 

O art. 62 da Constitu ição diz q ue se o project~: apr ovado pela camara dos 
deputados e pelo senado for r eduzido a dec ·eto (63; por uma commissão de 7 
membros seja levado ao Imperador para lhe dar a sancçã0 f art. 64) e se elle 
não consentir, a camara responõerá: ~Louvo a S. Magestade [mperial o inte­

resse que toma pela nação !» 

Se o imper~dor, embora seJa o pri meiro represent~nte do pa iz, é i rres ­
ponsavel por seus aclo~, pela CoúsLituição, e ass im · como não posso fazer mal 

tambem póde não querer f:1ze r o b •· m que a nação deseja. e sendo urgente a 

ru ed icla que as camaras tom a ram , romo (a rt. G5) esp \!'ar por mais .duas legis­
la turas para ser reso~Tida a mPdida que se deseja! Não está aqui bem incapo­

tado o sy&tema absoluto nas vestimentas const1tucionaes?! Os tempos passaram: 
a Constituição não foi discut ida , e hoj e el la é um manto esfarrapado, p orque r s 

liberaes, ou fa rr~ pilhas, ou Luzias, em um 1 Assemblêa ordinar ia r eformaram 

pela lei de 12 Outubro d!l 183.2 a Constituição ; e os Saquaremas ou conserva­
dores fiz eram outro tanto com a Joi de 3 de Dezembro de 18±1 na pa1·te que lhe 
conveio. Os lib ~>raes por causa desta iei r evolucionam em 18!2 as Provincias 

de S. Paulo e Minas; e quando subiram ao poder, em vez de annularem a lei 
rie 3 ele Dezembro, a conservaram como instrumento de guerra contra os con­

servadores ! Um paiz com hom ens poliLicos desta ordem pode progredir? 
Nã,,: porque no Bra1il não ha polltira, ha Lraficanc a, que é o que faz que 

null idades politicas, sem terem predicados qu •. as recommendem a con itle­

ra\-ão dos hom ens de bom sens0, da DQite para o dia se tornem uns toma 
lm·g·Lwas . 

13 
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a Assem bléa temporaria dar-lhe o veto, como representantes 
da nação, para voltar com o consentimento da nação, ao rei 
ou imperador, ou Presidente para a referendar e dar-lhe 
execucão. 

O poder real subj ugou o povo brazileiro,já aviltado pelo 
golpe de Estado de 12 de Novembro de 1823; porque a 
Constituinte .<Jendo composta de velhos ambiciosos, acostu­
mados ao. regimen absoluto, e de moços sem experiencia, 
acceitando a Constituição com o pod,er moderador, fez que a 
independencia política do Brazil fosse ta.mbem uma mentira 
política; porque, todos curvados a vontade dos poderes exe­
cutivo e moderador, a nação se tem pi'Og·redido é por seus 
recursos naturaes. Hoje não temos representação nacional, 
porque o governo é quem manda fner nas províncias os depu­
tados, indicando-lhes os nomes, para ter quem aprove, não 
só a sua vontade, como chancelle o esbanjamento do thesouro 
publico. Haje vista, o que se passa agora (1877), que o 
governo manda excluir os legítimos represenümtes de alg·u­
mas províncias para metter g·ente sua na camara temporaria! 

A côrte portug·ueza deixou no Brazil o sentimento pro­
fundo de amor as honras e títulos (1) que a monarchia dá, e 

(1) A Au1·ora de 2G de Outubro (segunda f,•,ira) d e 1327 n. 257 justifica o 
que digo , apresent~ndo a estatislica dos Litulares do tempo, dizendo: A monar­
chia portugueza fundada, segundo a autoridade da Folhinha, l;a 736 annos 
tinha em 1803, época em que se haviam renovado ti tu los e crea<lo out • os 
recenlerneole : 16 marqueze~, 29 con<les, 8 viscondes, e '1 barões.- 0 Bra<~ il cem 
8 annns de irlade, como potencia pnlitica encerra já no sen seio 28 mnrquezes, 
8 condes, 16 viscondes, 21 b~rões . Ora rrogredindo as ,.ousas do mesmo modo, 

corno é de esperar, teremos no anuo 2551, que é quando a nossa nobreza (com­
posta de t7ingaros,. traficantes de escravos fabricantes e passadores de moeda 
falsa etc.) titu lar deve contar a mesma antiguidade que a de Portugal Linha 

em 1803 nada menos do que 2385 marquezes, 710 condes, 1,120 viscondes e 1863 
barões; isto por uma simples r egra de proporção, sem fazer caso dos que­
brados. Aosim nada devemos recPiar sobre o futuro: porqu0 não haven do no­

breza sem riqueza, segue-se que seremos para então mais ricos que o Grão 
Mogol, que mora lá para as bandas do imperio da China. 

Os tilulos são os sustentaculos da monarchia, do absolutismo e da cor­
rupção e o que mantem ll. perversão dos costumes, e o que tem levado as mona r­
chias as ]Jordas dos abysmos; porque descnm nando a sociedade crea no meio 
de i la uma que quer predominar pela jerarchia, embora sem merito e oul.ra 
1ahol'iosa e meritoria mas sep1 privi legias. A J,u.1'o1·a tem raz~o no seu ca!culo 



- 99 -

tanto que um ex-ministro de Estado e senador do imperio, 
pela Bahia, em pleno senado disse : que preferia as honras 
de criado do imperador, ás de senador do imperio ; isto é, 
honrava-se mais, em vestü a libré de creado do paço, a 
usar a toga do senador do im perio, que tem as h onras de 
príncipe da nação. (1 ) Um povo assim educado poderá tole­
rar a igualdade de direitos~ 

Se com o rodar do tempo, a educação brazileira se fôr 
apropriando, e nella forem -se formando caractel'es e costu­
mes proprios, e os brazi leiros se compen ~trarem, que a 
industria e o trabalho são os que nobilitam o h omem, pela 
independencia, e reconhecerem, que as virtudes civicas e os 
met·ecimentos pessoaes são as verdadeiras distinções, e não 
as tetéas, e os tí tulos, que qnalqner traficante ou ladrão de 
escravos os possue com dinheiro ; quando o B1·azil for nação 
americana, e nã.o como ai nda é colonia européa, então não 
duvidarei que o Brazil monarchico se converta em Repu­
blica americana; porque nada conseguindo com a monarchia 
em terra virgem, não podendo mais tr·agar o amarg·o frncto da 
arvore da corrupção elas rnonarchias velhas, fructificará a 
republica, orvalhada pelo sereno das virtudes e do mereci­
mento pessoal 

A H.epnblica hade set· a forma 'Lmica de governo dos 
homens, por ser a fi lha do Evangelho de Jesus Christo, que 
proclamando os direitos do homem, baseou o seu governo 
na liberdade, na igualdade de direitos e na fraternidade ou 
caridade universal, que Rão os fundamentos da sabedoria e 
da civilisação. 

CARACTER DOS BRAZILlliROS E PHYSIONOl\UA DO BRAZIL (2) 

Investig-ador consciencioso dos acontecimentos passados 
e dos do presente do meu abençoado p::tiz, e historiador 

porque o Almanack deste anno de 1876 mem0ra 1 duque, 9 marqueze~. 9 condes, 

54 viscondes, 240 barões, e fida lgos sem conta; grans cruzes . commendadores. 
offiGiaes e cavalheiros das d•fferentes ordens em tão grande numrro que se não 
póde rscrever. 

(1) O senado hrazileiro para dar uma p ro l'a da sua bum iliação ao impe­

rador, r ecebeu com muito praze t" do mordomo o fi gurino dos seus ves tidos com 
que se enfeitam nos dias de ;;ala! 

(2) Esta desc!'ipção vai por minha letra figurar no Autograpbo Americano, 
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minucioso e imparcial, desse passado que lá foi·, e do pre­
sente que se succede, e j á pela profissao de medico, que 
abracei por verdadeira inclinação, posso por sem du viela 
dizer, em substancia, o que penso do BTazil, e do caracter 
de seus filhos, meus compatriotas. 

Os bt'azileiros sã.o enthusiastas do bello ideal, e amig·os 
da liberdade. Obedientes ao justo, e inimigos do arbítrio; e 
supportnm melhor o roubo, que o vilipendio. 

Sao g·enerosos por índole, um pouco levianos : apaixo­
nados elo .,;exo feminino, por concliçao do clima, da vida e da 
P-ducacão . 

SrtÕ valentes na guerra, e soffredores até a abnegação 
no campo dos com l)ates. Se forem bem dirigidos na educa­
çã.o e nus costumes, serão os Atheniense.s na America, se o::; 
não cotnprimi r o despotismo. 

Nascidos 8'lh um clima amol'oso, e sobre um territorio 
ubenimo, regaJu de innumeros ri0s, e bafejado continua­
mente pelo Pai da creaçã.), esse astro rei, que o fecunda e 
vivifica, serão os brazileiros a p1·imeira naçao do globo, 
quando comprehenderem, que o trabalho e a industria, são 
que no bi1itam o homem, pela independencia, e o mereci­
mento proprio, o que o distingue na sociedade. 

Oollucado o Brazil em felizes condições geolog·icas, as 
suas entranhas srw fec undas de abundantes riquezas mine­
r .. te:>, e a sua superficie fertilissima em produetos naturacs, 
sendo a sua Flora, a mais prestimosa, e u til que se conhece, 
tanto no que se refeee á manutenção do homem, como em 
relacã.o ás artes, a indu::;tria, e a medicina. 

E pl'lra cumulo de ventura, no nosso formoso hemisphe­
rio do Brazil, quiz Deus, se perpetuasse o sig-nal de redem­
pção (o Oruseiro), arvoee da vida., symbolo da liberdade, 
para o abençoHr, e derramar-lhe a ~eiva, que permanente­
mente o fortulece e vigora. 

INDEPElNDENCIA. DO BRA.ZIL 

O conselheiro José Bonifacio de And1·ade e S,ilva, foi 
o Patria!J"ch't da I ndependencia política do Brazil? 

O Brazi·l em sua Irndependencia ern -1822, teve Patria1·chas? 

As exigencias e vexames contínuos, que pesavam sobre 
a colonia brazileira, partidos do g·overno metropolitano, tea-
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zia o desc01itentamento na população nacional, e mesmo em 
g-rande numero de europeus estabelecidos e com família no 
Brazíl, dava desej os de pôt· a colonia portug·ueza da America 
do Sul independente do governo de Lisboa. Esta idéa des-
pontava aqui e alli, mas sem desenvolvimento . · · 

Cheg·ando a noticia de emancipação das colonias ingle­
sas da America do Norte, em 4 de Julho de 1776, á capita­
nia de Minas Geraes, fez despertar os desejos de independen­
?ia do Brazil nos corações mineiros, e o que até então eram 
1déas vag·as, firmadas em esperanças incertas , tomou-se então 
sentimento fixo e realizavel, pelo esforço do patriotismo (1), 
tomando vulto, desde 1786, traçaram-se planos, formaram-se 
combinações e quando se esperava unicamente pela occasião 
para o rompimento da conjuração em 11 de Abril de 1789 foi 
ella denun~iada ao visconde de Barbacena, por vis traidores , 
que fazendo desgTaçados a muitos benemeritos, levou ao 
patibulo da forca ao martyr da Independencia do Brazil, o 

.mimitavel alfe res Joaquim José da Silva Xavier, por alcu­
nha o Tira-Dentes, em 21 de Abril de 1792 no campo de S. 
Domingos, do Rio de Janeiro , cujo cadavet· depois de decapi­
tado, esq uartejado e salgado, foram os quartos postos pelas 
estradas de Minas Geraes, e a cabeça fincada em um mastro 
collocado na praça de Villa Rica ou Ouro Preto . Tim-Dentes, 
o patria t·cha da Independencia do Brazil, foi o homem mais 
generoso, depois de J esus Christo, de que ha memoria na 
historia das naciies. 

As circum; tancias poliücas da Europa forçando a corôa 
portugueza, como já vimos , com a sua côrte, a transferir-se 
para o· Brazil, e fazendo da cidade de S. Sebastião do Rio de 
.Janeiro a séde da monarchia, quaesquer que fossem os moti­
vos que obrig·assem o retorno da realeza para a Europa, o 
Brazil não podia se1· mais colonia de Portug-al, porque o sen­
tim ento da fndependencia do Brazil estava gravado no cora­
Ção de todos 

Quem não queria a Independencia da patria era o conse­
lhei ro Dr. José Bonifacio de Andrade e Silva, receioso de 
que os seus interesses pecuniarios, como pensionista do Estado, 
perig·assem.se aclherisse a qu::tlquer pronunciamento de sepa­
ração politica; e para concorrer para o movimento que se 

(1 ' Vide processo da conjuração mineira v o meu B1•azil His to?" ica, e QS 
meus artigos publicados no Globo deste anno de 1877. 



- 102-

estava fazendo no Rio de J aneiro, foi instig·ado por seu irmãO 
Antonio Carlos, que não cessava de lhe escrever de Lisboa, 
pedindo-lhe em favor da causa do Brazi l. 

O pronunciamento franco do Rio de Janeiro, em que toma­
ram parte os brazileiros e portug-u ezes em Dezembro de 
1821, deu em resuhado as representn.ções para a resolução 
expressa do príncipe r egente D. Pedro de Alcantant ficar no 
Brazil, o que teve lugctl' no dia 9 de Janeiro de 1822. 

S . Paulo moveu-se por pedido do Rio de Janeiro, e sendo 
por circmJtstancias , como já mencionei, ch amado José Borrifa­
cio para o ministerio do reino, o se n primeiro cui dado foi 
crear um partido seu,qne o sustentasse novoder, e se rodear 
da g-ente a mais infame e baixa do tempo paea instrumento de 
suas vinganç.as ; como foram Po1·to Segu1·o, 01·elhas, JJ!f.i­
qtteUna, Laftwnte (mulatos), José dos Cacos (portug·uez) e 
outros. 

Tudo o qne contrariava o seu ol·g·nlho, e não lisongeava 
a sua vairlade, era victima do seu despotismo implacavel e 
perseguido sem treg·ua. 

O Brazil estava a bracos com as côrtes facciosas de Lis­
boa, que queria a todo tra.ncfl recolonisar o Brazil. A Bahia 
se ach ava com as armas na mão por esse tempo, para expulsar 
a facção lusi tana, e o ministro José Bonifacio em lugar de 
concorrer para chamar os brazileiros de todos os credos á um 
centro de aeção , os que o não lisong·eavam eram perseguidos . 

As desordens qi.le appareceram em S. Paulo em 23 de 
Maio de 1822, e que deram lugar a prisão e deportação de 
Martim Francisco, não ficaram sem severa punição, porqne 
José Bonifacio, para vingar a seu irmão, mandou deportar de 
S . Paulo aos seguintes notaveis cidadãos: 

João Carlos Augusto Oeynhaussem, ex-capitão gene­
ral para o Rio de Janeiro. 

José da Costa Carvalho, depois marquez de Monte Ale-
gre, dito. 

Coronel Francisco Ig·nacio de Souz\1. Qlleiroz, dito . 
Miguel José de Oliveira Pill to, dito. 
Bispo de S. Paulo, dito. 
Francisco Gonçalves dos Santos Cruz, dito . 
Fr . Antonio do Menino Jezus, dito. 

·Daniel Peàro Mulle1·, para Tibaia, 
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J oilo Ferreira Bueno, para Buit'iry. 
Francisco de Paula e Oliveira, para Juquery. 
André da Sil va Gomes, para Cu tia. 
Amaro José Vieira, dito. 
Antonio Maria Quartim , para Jundiahy. 
Antonio Cardoso Nogueira , para Pernapitang-a. 
Antonio de 8iqueira Moraes, pm·a Nazareth. 
Francisco Alves Ferreim, para S . Roque . 
Padre Ber nardo Gomado, dito. 
Caetano Pinto Homem, para Arasiguama. 
Antonio José V az, para S. Vicente . 
Gabriel Henrique Pessoa, para Santos. 
Manoel J osé Sev ilha, para Mog·y das Cruzes, e la morreu . 
Pedro Taques de Al meida Al vim, para P aranaguá. 
J aym e ela Siiva Telles, para Piracicaba. 
Joaquim Ignacio Ribeiro, para, Itü. 
Antonio Floriano Alves Al vim, para I tapecirica, e lá 

morreu. 
Jeronymo Pereüa Orispim , para Sorocaba. 
José Rodrig·u,·s Coelho de Oliveira Netto, para Porto 

Féh?;. 
Fr. J osé Tunclela, para S. Caetano, e la morreu. 
Francjsco de Paula Macedo, para S. Carlos . . 
JoHo Tlleodoro Xavier·, para S. Miguel. 
Antonio Gonçalves Mamede, para S . José. 
José Manoel Tralh~.o, para Gnaratinguetá. 
Brigadeiro Joaquim José Pinto de Moraes Leme, para 

Paranahiba . 

Os quil.tro qne se Heguem, qne foram em commissã.o, 
ficaram no Rio de Janeiro por ordem, e um delles foi parar 
á Ilha Ja~ Cobras. 

José Fernando da Si lva. 

Antonio José da Motta. - (é este o fnfvJ Fadiga, qne de 
medo foi para o Porto, fu gido, e que Antonio Carlos 
dizia que fura emitisario) . 

Raimundo Pinto Homem . 
Francisco Antoni o Pinto Basto- (é o que h abitou a Ilha 

das Cobras' . 

. O pl'Oprio major José Femandes, que acompanhou a Mar­
tlm Francisco até o Bananal, por ordem do g·overno de S, 
l?anlo, foi ig-ualmente preso! 
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Além destes, houvr.ram t res pessoas, que foram pronun­
ciadas e estiveram na cadeia, em consequencia da devassa 
que se maudou abrir contra quem duvidasse da constitucio­
nalidade de D. Pedro e de seus mais fieis ministros, etc. 

José Bonifacio temia a todo o homem livre, e os mandava 
vigiar com muito cuidado por seus capangas, como fez coo 
João Ricardo Dormund, padre Feijó, João Mendes Vianna e 
Jorro Soarea Lisboa, aos quaes chamava de Carbonarios . Man­
dava prender as pessoas suspeitas sempre que eram encon­
tradas reunidas nas ruas em numero de tres; e o seu excesso 
de perseguiçao chegou a tal ponto que dava protecção ao 
escravo para depor contra seu senhor. Os Andradas enten­
diam por liberdade no Braz:il, o poderio concentrado nos 
membros de · sua família, e que sem elies nada se podia fazet· 
que prestasse . Quando elles no poder, o que não era Andra­
dista era considerado demagogo, ana?·chista, republicano e 
conspirador; e quando elles fóra do poder os governantes 
eram despotas, tyrannos, e contra os quaes machinavani 
guerra de morte. 

Desde o dia 30 de Outubro de 1822, nenhum j ornal de 
opposição ousou escrever contra o g·overno Andrada até o dia 
17 de Julho de 1820, em que 'foram demittidos do ministe­
rio. Foi do dia lo de Agosto em diante que começou a 
appRrecer o Correio do Rio de Janeiro, escripto por João Soa­
res Lisboa, contra os Andradas; e para com batel-o, crearam 
os Andradas o periodico Tamoyo, tendo como redactor· prin­
cipal Autonio de Menezes Vasconcellos de Drummond,e col­
laboradoJ·es os Audradas ; que deram afinal por teua com 
a Assem bléa Constituinte do Brazil. 

As gazetas liberaes do mez de Ag·osto de 1823, cilenun­
ciaram a existencia de um club secreto, onde se planejavam 
assassinatos, apesal' de se acharem ainda as cHdeias cheias 
de cidadãos presos, por opiniões políticas, llli:llndadas encher· 
por José Bonifacio, sendo o seu numero para mais de 300 
pessoas. Este club se estendia até a Praia Grande, sendo 
indig·itados a se rem assassinados J. Maria Berquó, depois 
marquez de Oantag·allo, Gordilho, depois marquez de Jaca­
repag·uá, o almirante Rodrigo Pinto Guedes, e outros. 

Desse club sahiram as proclamações e cartazes, que se 
fixaram nas esquinas da Praia de D. Manoel, porta da igTeja 
de Santa Iphigenia, na rua da Alfandega, francamente 
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dizendo serem os emissarios dos Andradas, os que se empe­
nhavam por elles, pois os considerava os factores da felici­
dad.e do Brasil e os sal v adores da pa tria . 

. Para justifica;. o que digo a l'espeito das perseguições 
qub José Bonifaci_o fazia aos que se oppunhum aos seusdesa­
tinG>s sejam os actos ofliciaes que COlnprovem as verdades, 
como adiante verá o leitol'. 

RELAÇõES DO PRINCIPE D. PEDRO COfiT JOSÉ RONIFACIO 

Depois da partida de J ol'ge de Avilez p a ra Li sboa, e da 
entrada de J osé Bonifacio p ::t ra o J!l inisterio, ern 16 de Janeiro 
de. 1822, o príncipe regente D. Pedro de Alcantara est ava 
quasi todos os dias em CaS<L de J osé Bonifacio,indo as 8 horas 
da manha com a princt~ia sua esposa, e alli almoçavam . A 
princez:a ficava cc•n ve rsando com a mulher de José Bonifacio 
e com os satelites deste, que desg raçadamen_te era gente 
abj ecta. , que não faz ia honra a quem os admittia tão fami­
liarmente em sua casa , e principalmente a um homem de­
ceute, conio ·J u::;é Bonifacio, os apresen tar ao príncipe regente 
e a sua esposa. 

Esses sateli tes era m uma twça de mulatos, composta de 
um tormeiro denominado de 1Jfiquel·ina, 01·elhas, Lafuente, 
cantador de modinh as, Porto Segu1·o, d,, portug·uez José dos 
Cacos e outrus, que constüuia11t a c11héirte de caceteiros, que · 
espancavam as pessoas desn,ffectas a José Bonifacio. 

Uma tal sociedade,qne euvel'gonharia a qualquer homem 
do povo, era a que rodeava ao ministro de Estado e mentor 
do príncipe reg-ente. 

José Bonifacio abus~wa ela prepouderancia que exercia 
sobre um mancebo de 22 arl!1 os, sem ed ucaçao e sem expe­
riencia do mnnd o, para o envolver em alg- un s CflSOf',que sao 
heín vergonhl)sos pano o Mentm· e para o discipnlo Eu os 
pode1·Üt referi1· todos flqui; mas os que investig-ctrem como 
eu a historia de;;ses tempo,; no~; j ornaes, nos escriptos parti­
culares e nA. tradiçã-o, rom imparcia l idade, conhecerão, que 
José Bonifflcio concOI'reu com suas palavras desabridas, 
seus conse1hos e seu exemplo, para os actos inconsideT' fl.dos e 
revoltantes que se 1~ra.ticaram nesses tempos, que de-veriam 
ser de reorg·anisaçr~o e patriotismo. ' 

l4 
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José Bonifacio ás vezes tratava ·de r esto ao imperado r D. 
Pedro I, e mesmo dizia- lhe palavras pouco polidas e edifi­
cantes. 

CASTIGO BAR BAilO NOS SOLDADOS PORTUGUEZES; DA DIVISÃO DE 

PORTUGAL NO DIA 30 DE SioJTElVIBRO DE l o22 

Um elos factos' mais revoltantes que se deu no R io de 
Janeiro e que mais consternou a todos, foi o que se deu com 
os soldados que se mandou eng·Aj ar na divisão de Portu­
gal, no dia 30 de Setembro de 1822. 

Tendo vindo para o Brai:iil,uma segunda expedição mili­
tar, da qual parte era destinada á Bahia, q, auxiliar o gene­
ral Madeira, e a ontra ficar no Rio de Janeiro, para render 
os batalhões ll • e 13• commandados pelo bl'Ígadeiro Carettil, 
com o fim de obrigar o pr íncipe reg·ente a r etirar-se para 
Portugal, aconteceu, nao poder fazer nada, e ficando sob 
o alcance das balas das fortalezas de Sa·.Jta Cruz e Lag·e, o 
príncipe regente, aconselhado por José Bonifacio, mandou 
pelo brigadeiro José Joaquim de Limas e Silva (depois vis­
conde de Magé) seu oj11dante de campo, propor e comidar 
as praças de pret. para servi rem nos corpoP- de linha do Bra­
zil, pelo espaço de tres annos. com as me:"m::~s vantagens, 
que, as que tinham em Portugal , acrescentando, se além da 
baixa, teriao datas de terras para cultivar; e com estas van­
tag·ens foi acceito o convite pela maior parte dos soldados e 
o:ffi.ciaes inferiores em numero de 900 ; regressando para 
Li::; boa os demais ela expedição . . 

Os soldados Hssim eng·ajados, foram dist.ribuidos pelos. 
diversos corpos .de linha da côrte . Não acostumados a ali -· 
mentação elo Brazil , principial'am a reclamar pao, ~arne e 
vinho, que era a sua alimentação ordina ria, e n~i.o farinha 
de If:wndioca, carne de charque e ag:uardente da. tena. 

Snppnnham ·os soldados, que s~ não .cumpm1 á letra do 
eng-nj nmento, e por consegu inte estavam n rJ seu dil'eito de 
reclamar a sua obó:ervancia . Eram bons homrns e serviam 
bem : mas para fins tortuosos, espalharam os satelites de 
J osé BonifAcio,que es. es poucos homens queriHm fazer desor­
dem; e como nelles os queixumes continuassem ,e o principe 
regente t ivesse conhecimento do que se passava entre os 
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descontentes , por intermedio do seu ministro, mandou publi- ' 
cat· em ordem do dia uma portaria em que dizia, que aquel­
les individnos nascidos em Pot·tugal, que não adherissem 
expressa e legitimamente a Independencia do Beazil, e que 
se qnizessem retirar, fossem dar seus nomes ao intendente 
g·eral da policia, para lhes proporcionar os meios de trans­
porte; e os pobres soldaàos portuguezes, julgando-se com­
prehendidos na portaria annunciada, dirigiram-se á policia, 
e foram dar seus nomes em numero ·de cento e tantos solda- . 
dos . A lista nominal delles foi enviada' ao ministro José 
Bonif<tciÓ, e este enviando-a ao príncipe regente, tomando 
ambos a resolucilo rlos soldados como acto ele insubordina­
cão militar .e afronta a causa do Brazil, no dia 30 de Setem­
bro de 1822, se ordenou ao commanclante das armas, que 
entrw era o general Ülll'ado, que os ditos soldados portugue­
zes fossem castig·ados cada um com !50 chibatadas . (1) 

Formada a tropa a:q uartelacla no Campo de Sant' A una, 
ás 3 horas da tarde, alli chegou o príncipe reg·ente acompa­
nhado do ministro da g·uerra e de Joso!; Bunifa.cio que farda v a 
a moda de o:fficial da g'uarda ci v ica, e dos aj udantes de 
campo, todos a ca.vallo, bem como em seguida entraram 
soldados trazendo feixes de chibatas {vulgo camarões) . 

O povo concorreu ao Campo de Sant'Anna, mas logo que 
soube qual era o fim claquelle apparato militar, foram-se 
todos di::;persando, e murmurando, ficando ,apenas a escoria 
dá popul'ação da capital, e alg-uns curiosos para da,rem noti­
cias do cannibalismo do dia . 

(1) Portaria de 30 de Setembro de 1822 pat'a o general das armas da côrte: 
«Manda o principe regente pela ~ecretaria de, Es tado dos nego cios da gur rra, 
que o tenente general governador dJs armas da càrte, faça castigar esta tarde 
cc.in cíncoenta cbibatadas, no C •. mpo de S. Anna, pelas 4 horas da tarde, á 
frente dos corpos da guarnição da 1.• linba, que para e, te fim manclará for­
mar ~os solrlartos constantes na inclusa re lação . pe 'o insolen :e e criminoso 
compo ' lamento de sa terem apresentado ao intendente geral d.e po:icia, pedia du 
regre.>sa rem para Portugal, devendo logo depois de ca< tigaclos, serem remetti­
dos presos p~ra a fo rtalez ' da Ilba das Cobras . 

Manda outrosim S. A. R . que o mesmo ge ,era! governador das armas, 
tirando J;Jara seu governo um a copia da inclusa relação, resLitua o original. 

Pa~:o,30 do Setembro de 1822.-L~~i..- Pe1·eim da Nobrega él.c Souza Coutinho , 
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A tropa que estava formada fez q uach-arlo, por ordem do 
príncipe reg·ente, e sendo chamados os individuas pela ordem 
da inscripção remett.ida pela polieia, aconteceu que o coro­
nel Marcello Joaquim Mendes ele Menezes, commandante do 
3• batalhão de ·caçado1·es, declarasse que alguns dos solda­
dos J.o seu corpo, que tam bem tinham pedido licença, bem 
como do 2• e 4• batalhão, para se inscreverem na policia, 
porqne se qneriam retirar pa.rn Portug·al, o príncipe regente 
ex'g·indo a. relação nominal delles os mandou sahir á frente e 
foram castig·ad0s com os on ~ros indicad(i)s pela policia. 

Contou-me .o Dr. Manoel Joaq-nim de Menezes, cirurg·ião 
mór de um dos corpos. testemunha presencial, e outra::; pes­
soas de rnuita grav_:idade, que assistiram a execução., que no 
acto de começar o castigo, o1!lvirarn troca de palavras entre 
o príncipe regente, o ministro José Bonifacio e o ministro da 
guerra Luiz Pe;·.,' il'ft da Nobreg·a de Souza Coutinho, a quem 
o príncipe re::;pondia com aspereza . O ministro da guerra, 
log·o depois dessas trocas de palavras, pedio licença ao prín­
cipe, e sahio do quartel aceleradamente, e com lagrírnas 
nos olhos. 

Pessoas. que estavam perto do principe, nessa occasião, 
declararam, que o motivo da altercação provira de ter o 
ministro da g-uerra Nobr·ega, aconselhado ao 1)rincipe D. 
Pedro, para que não mandasse pr·oceder ao castig-o em sua 
presença, porque o cat>tig·o deveria .cessar lug·o q ne ::-- . A. 
Real apparece:;se ao acto da execução; ao que José Bonifacio 
·respondeu, que nada importava a. pl'eséRça do príncipe, por-
que era o castigo determinado por S. Alteza Real. 

Depois deste acontecimento barbnro e impolitico, o minis­
tro N obreg·a., pouco t empo servi o ; e por mais de urna vez 
me refe,·io, na c . .~nfide ncia, o Dr . Menezes, que onvio dizer 
que muito se cnrependera Nobregade ter por· nbediencia., as­
signad.o-o flecrdo, pêlr<l o castigo dos so~dados portug·uezes, 
e que preferia ter-,edemittido, a sub::;crever um acto infame; 
e que se o castigo n :w foi lemb1·an ça directa de José Bonifacio, 
foi muito applaudiclo por elle. 

O q ne {) fora de duvida é que José Boniftcio assisti o por ' 
todo o tempo que durou a execuçao do castig·o. . 

O Dr. Menezes me disse que pouco::; dias antes do castigo 
havia dado, como cirurgião-mór da 3. • brig·ada, por incapa­
~e~ d'o serví~o, a 2 cabos de esquadra, do numero dos 9-ue esta-
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vam inscriptos, e se achavam no quadrado para sm•em 
castig·ados, dos q uaes um deitava sangue pela bocca (hy­
moptisia) e o outro com symptomas de .aneurysma aortico. 
Em vista da dolorosa scena que tinha diante dos olhos, 
julgou de seu dever fazer essa participação, e se dirigindo 
3:0 cirur~gião-mór d,o exercito Manoel Antonio Henrique 
Tota, que a.lli se achava, e ao oommanclante da força, o 
coronel Marcello, para· darem parte ao Príncipe Regente, 
ambos se recusaram, e em vista da recusa entendeu o Dr. 
Meneze& que o devia fazer directamente, e l:ie encaminhando 
para o príncipe D. Pedro lhe disse que os dous cabos não 
podiam ser castigados em vista do seu máo estado de 
saude, e que talvez morressem no mesmo acto do castig·o 
em g·olfadas de sang·ue. 

O príncipe depois de ouvir o que lhe acabava de expor 
o cirurgiao-mór .Menezes, ordenou-lhe q li e fosse ao quadrado 
tirar os dois cabos enfermos, bem como a todos que visse não 
poder soffrer o castig·o, e pelo modo como ordenava a reti­
rada das infelizes praç.as portuguezas, se conheceu estar o 
príncipe lutando com os remorsos, e a inconsideração . 

J.'iradas as praças do quadrado, que não podiam resistir 
ao castigo, apezar das aclvertencias do commandante Mar­
oello, que dizia estar o humano Dr. Menezes abusando, 
este lhe re:opondia a cada ad vertencia : estou autorizado; 
principiou o castig·o as 4 horas da tarde, designado na por­
taria ( 1) do dia 30 de Sete.m bro de 1822, já transe ri pta ; 
e se não concluio o inaudito e barbaro castigo, por se apro­
ximar a noite, e j a se achur o príncipe regente D. Pedro de 
Alcuntara de todo arrependido; e chamando ao cirurgiE'tà­
mór Menr.zes lhe disse ) << Eu havia dito que os castigados 
ficariam no quartel; mas faça o que entender. JJ E o Dr. 
Menezes respondeu-lhe que só no hospita l militar poderiam 
ser conv~nieutemente tratados e que para alli os pretendia 
remetter, tornou-lhe o príncipe: faz bem. 

Durante o barbaro castigo,via-se no rosto desses homens, 
vilmente atraiçoados, estampado o odio e o desprezo com 
que olhavam para o pl'iucipe reg·ente e para o seu ministro 
José Bonifacio; e urn delles, com as costas t0c1'as retalhadas, 
e e·scorrenclo s1;1ng·ue, pegou na farda, tirou a legenda Inde­
pendencia O'l.~ lJ!Im·te, e a pisou com os pés, diante de todos, 

(1) Este facto ja o referi no B1·azii·Reiuo e Brazil·Imperio. pag. ~51, 
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Os que presenciaram o castigo barba1·o e vil, praticado 
em homens qne de boa fA e voluntariamente adheriram á 
causa do Brazil , e que -por falta de cumprimento do seu 
contracto se q uel'Íam retirar, disseram- me que até alli não 
tinham presenciado uma scena tau pavorosa e co1~1pnngente 
corrio essa, porque a musica marcinl, que não abafava 0s · 
g•emidos das victimas, o . lamento da:> mu.Jheres e o chôro 
das creanças, filhos desses desg-1'a ~elos, indignava a todos, 
fazendo a muitos derramar lagrimas de compuncção ! 

Fe'lizmente ainda existem vi v as m uit.as pessoas assaz 
·conhecidas que virR-m, e sabem . do' aconteciweuto qne acabo 
de expol', e por isso não podera ser por ning·ucm contestado . 

JosÉ BoNIFACIO CONCORREU PARA OS DESATINOS DO PRTNCIPE 

D. PEDRO. -TENTATI VA DE 'ASSASSINATO DE Lurz AuGosro 

MAY, lWDACTOll DO PERlODICO ((MALAGUETA. )) 

José Bonifacio, como já disse, tinha creado um partido 
seu, chamado. anclmdistc~, e se havia circulado de uma 
sucia ele pardos cacetistas, que espancavam aos portug·uezes , 
corno aconteceu ao livreÍl'o Panlo Martins,· e davam sovas de 
camarões nos que diziam nao serem aff8ctos ao governo dus 
And1·adas. • ' 

Luiz Augusto Mny, portuguez, enthusiasta pP.la. inclep~n­
dencia do Brazil, fez apparecee em IJezem bro ele 1821 um 
pRriodico todo seu , intitulado a Malagueta ('Jue dmou até 
31 de Março de 1832) (1). 

May se havia pronunciado cont.ra OR excessos e de-5})0-
tismo de José Bnnif1cio; e no <lia. 5 de Junho de 1823, em 
uma 111 a.lagueta extraoràina·r ia, dirig-in uma cm:ta ao 
Imperado1', na q nal fastigou os ATJclr:tdas, e no dia seguinte, 
domingo, passando José Bonifacio pelR frente J.a casa <'le 
May, a rua de S. Chri>Jtovão n. 77 ( sobrado antigo, 
afa::;tado da rua) disse a. um homem, que suppunha o 

(ll A col!ecção mats completa que conheço é a cta BibliothEca Fluminense, 
cuidadosamente conservada peio .:elo de se u biblic.theca; io, o Sr. Francisco 

/l.lltonio .l\'f:!rtins. 
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feitor , e que se achava no portao da chacara , que di11sesse ao 
Sr . May qne José Bonifacio lhe mandava dizer que esperasse 
por elle á lloite, qne lhe vinha fa.llar . Em vista desse recado, 
lVIay não sahi u de ca:;a, deixando de acompanhar a mulher 
e fi lhos á casa de ·sua cunh ada D. Marianna Lopes el e 
Arauj o e Az~llubuja , á rua do Mata Cavallos, onde fo ram 

,j anta r, por estar á esj}era da visita do ministro José Boni­
facio . 

Desde a tarde, Luiz Augusto May se poz a espera de José 
Bouifacio, mas lhe app:1recenclo o vig·ario de S . Sebastião 
Luiz Lobo de Saldau h a. e Antonio J usé da Sil va Callado, 
ei nn g·iao-mór çla Acaderu ia de Marinha ; entraram a con­
ver.sar, e por volta d~1 .~ 8 horas da noite, dep0is do 
chá, entram peln escada da frente da casa quatro h omens 
arm ados de e:;padHs, com lens;os aJ+]anarlos no ro~to , o.;; quaes 
surpren denclo e a ,J, ea.çando cuw uma pistola uma escrava que 
se achava. sontada l'll1 baixo e junto á port~ , e entt·ando na 
·;,lla. o pdmeiro descarregou nm golpe de espada sobre 

May, que a e,.; se tempo suspendendo o. castiçal para reco-
nhecer cum <~ lu~ os sury rehenden 1cs, sentiu-se ferido e se 
npagando as luzPs, que estavam na. salla. o cirurg·ião Oallado 
prer;ipiton-se Jl~b janella, o vig·ario mett. eu-se em baixo do 
piano, e Mny, ja f tJ rido, apro1reitando a ec;euridã.o , fog·e, e os 
assas:;inos, acuLilanrlo os trastes ás escuras , desceram pela 
e ·cada e se reLÍI'aram . Ouvi ndo o feito r o barulho, correu 
em soccon:o , armado de fouco e não encontrando os assas­
sinos, nacl.a pôde fazer . 

M<'~.y, logo que viu Ofi a::'sassinos descerem a escada de 
frente, foi-se arrastando de gatinhas por bCLixo do piano e 
com a }não cortada, de que ficou aleij ado pol' toda a sua vida, 
e com um g-ol pe na cabeça, foi cahir em uma. valla , que 
separava a chacara em que morava o padre Serafim dos 
Anjos . 

Est ava c h n vendo; mas uns cães q ll e o padre t.inh a 
para gnardar a · sua propri edade, começando a laLl rar muito , 
nwti vou ao padre Serafim mandar ·por u m escravo vêr o 
que era, o qual lhe foi dizer ser um h omem que estava 
eabido na valla gemendo , e pedindo soccorro. O padre 
Serafim , com perto de 80 nnnos, muito doente, foi com 2 
preto.-; que tinha, le1 ando luz, ao l og·ar dos g·emidos , e 
reconh eceu estm o se u visinh o qu a13i morto na valla. Con-
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dnzido para s·na c;:;s:=t, mandou chaínar um cirurgião, que 
lhe pensou as fe"ridas. 

O Imperador yue estava no portll,o, l)erguntou aos assar>J­
sinos: mataram o May '? Responderam que fug·íra, mas · em 
mísero estado. José Bonifacio nessa noite passou a cavallo 
pela rua do Erig·enho Velho. 

No dia seguinte May foi conduzido flm uma rede para a 
rua do Conde (l), casa fronteira á rua do Lavradio, na 
cidadb, onde se curou. A's ll horas da noit.e, chegando a 
m ulhP.r de May a sua casa, a vio de;:;erta, e só uma ~scrava 
que lhe amamentava uma meniua .d"lu-lhe noticia da des­
g-raça acontecida a seu marido ; e disse-lhe de mais, que os 
quatro homens que entraram lhe puzera w uma pistola aos 
peitos e lhe mo:straram espadas, e por i~so nao gritou. 

Só pela madrug·ada foi que a mulher de May soube 
onde se ach ava o marido, a quem foi vêr cheia de angustias. 

May dizia a todos qne quando levantou o castiçal,· (2) 110 

acto de lhe descarreg·arem o g·olpe de e~pada, cahio o lenço 
que encobria o rosto do individuo, e reconheceu ser Pe­
dro Dias Paes Leme, o que se verificou pela carta en­
sanguentada, que se encontrou, dirigida da Bahia a Pedro 
Dias Paes Leme, e soube que 0 3 indivíduos que o foram 
massacmr era.111 o Imperador, Pedro Diia.s Paes Leme, o 
m1:1jor Quintiliano, inspector ou director da musica dos 
e:;cravos ~a. Fazenda de S~mta Ct·uz, e o majot· Santos (pau­
lista). Este ultimo consta que recusava acompanhar p Impe­
rador nessa emp1·eza, e foi obrigado por se lhe dar o epi­
theto de medroso 

(1) Esta rua foi mandada abrir pelo concl.e da Cunha, que mandou fortificar 
a cidade e a barra do Rio de Janeiro, e fe~ grandes melhoramentos, e por i.sso 
a Camara, por gratidão e para lhe perpetuar a mernoria, deu á rua novamente 
aberta o nome de : u~ do Conde da Cunl1a; mas dep.1is por adulação e fJita 
de ~o_ohecim entos da bistoria do paiz mandou se apagar aque!le titulo, e dar­
se o nome da rua do Conde !lO do Visconde do Rio Branc0, que foi o ministro 
que ·desarmou o Brazil ! 

(2) O castiçal ainda ex:ist!l em poder dos filhos de May, que m'o m•)straram 
referindo-me o bistorica da tentalivói de assassillato qe seu pai. 
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DEMISSÃO DOS ANDRADA.S NO DIA 28 DE OUTUBRO DE 1822, E 

FARÇA. RIDICULA QUE SE DEU NO DIA 30 DO MESMO MEZ 

As intrigas entJ·e os rn açons e os aposto los, eram vehfl­
mentes e se distinguiam pela acrimonia entre J osé Clemente 
Pereira, padre J anuario df!, Cunh a Barbosa , Joaquim Gon­
çalves Ledo, J oão Soares Lisboa e outros, contea os mi­
nistros Andradas, e foram tão desesperadas, que poserarn o 
an imo do impera dor em estado dH d uvidas; e J o ·é Bonifacio , 
que tratava a D. Pedro I muito de resto e o havia desmorali · 
sado, p::tnt tental-o, confiado na stn cnpancagem, pmcuJ·on 
u ma nova força e pedia no dia 28 ele Outubro a sua demis­
são de ministro, bem como seu irmão Mal'tin Francisco . O 
imperador, que já estava enfastiado elos Anclradas, acceitou ­
lhes a demissão , sem fazer reparo, e nomeou novo ministerio, 
ch~tmando para ministro do Imperio e Estrang·eiros o barão 
de S::~ nto Amaro : para a Justiça, Sebastião Luiz Tinoco da 
Sil va; Fazenda , João ignacio da Cunha; Guerra, J oão Viei ra 
de Carvalho; Marinha, Luiz da Cunha Morei ra. {l ) 

Log·o que este successo, constou aos enthusiastas dos 
Andradas, illuclindo a todos, fizeram reunir i::nmediatament.e 
a Camara Municipal , pa1·a pedir a volta de José Bonifacio, f:l 

suhiram os partidarios dos Andraclas pelas ruas, praças e 
casAs particulares, com d iversos nós abaixo assignados, pe­
dindo ao imperador a reintegração dos demittidos; e obtidas 
para mA is de 10 mil assig·naturas, foram ao paço e fa ll aram 
a.o imperador, pedindo-lhe, que reconsiclm·asse o . acto da 
demissão dos ministrgs e ch amasse de novo os A ndradas para 
o governo do paiz. 

José Bonifacio morava no Largo do Rocio, sobrado, que 
faz esqu ina com a rua do Sacramento; e log-o que preparou 
a forçn, retiro11-se para casa de Luiz ele Menezes Vascon­
cellos de Drummond, no caminho velho de Botafogo (casa 
abarracada de muitas janellas e portão ao lado, que ainda 
existe tal qual, ns. 27 ou 31) onde José Bonifacio costumava 
a passar dias, com a família. 

Recebirl.as pelo imperador as reprRsentaçues da camara., 

(1) No tPq uerimen to que se pedia a reintegração dos Andraclas, instava-se 
pela demissão dos nomeados. 

15 
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e povo, pedindo a reintegraçílo de José Bonifacio, e seu 
irmão no ministerio, foram log·o demittidos os nomeados do 
dia 28 e chamados de novo os Andradas; e o imperador, ·por 
volta das 4 horas da tarde do dia 30 de Outubro, dirigindo-se 
da cidade para o caminho novo de Botafogo,encontrou-se com 
José Bonifacio, que vinha para sua casa, no meio de uma 
multidão de povo, e ao encontrarem-se abraçaram-se, e o 
imperador commovido, chorando, chamou a José Bonifacio 
de « seu pai, seu mentor e de seu protector ! >> E José Boni­
facio chamou ao imperador de «seu filho do coração ; >> e em 
novos abraços, entram para a carruagem e vieram para a 
casa de José Bonifacio, no Largo do Rocio ; e este, chegando 
a uma das janellas , VJ3ndo a praça coalhada de povo, gritou 
para a multidão : « Viva D. Pedro I, D. Pedro II, D. Pedro 
III, D. Pedro IV, V, VI e quantos Pedros houverem no 
Brazil ! A toda esta acclamação irrisoria o povo corresponclia 
em « Vivas aos Pedras I >J ••• 

De noite foram ao theatro, onde os satelites de José 
Bonifacio, o victoriaram, com estremecimento, e assim se 
passou a farça do dia 28 a 30 de Outubro, que terminou 
pelo monstruoso processo , cujo historico em sub:;tancia fa~·ei 
ao leitor. 

PROCESSO MANDADO INSTAURAR NO DIA 30 DE OUTUBRO, E COME­

ÇADO NO DIA 4 DE NOVEMBRO DE 1822 j SEGUINDO A DEVASSA 

GERAL EM TODO O IMPERro, CONTRA OS INIMIGOS DOS ANDRA­

DAS. (l) 

Reinteg·rados no ministerio José Bonifacio e seu irmão, 
Martin Francisco mandou nesse mesmo dia instaurar um 
processo, que começou no dia 4 de Novempro, contra alg·uns 
cidadãos, dos que mais concorreram para a Independencia do 
Brasil sendo os recommendados : 

l Domingos Alves Branco Muniz Barreto. 
2 João da Rocha Pinto. 

(1) José Bonifacio para mais ostentar o 'seu poderio, no dia 11 de Novembro 
de 1822, fez publicar uma por·taria circular, para qu e nas provincias,fossem pro­
cessados todos os que se oppuzessein ao governo imperial. 



- 115-

3 · Luiz Manoel Alves de Azevedo. 
4 Thomaz José Tinoco de Almeida. 
5 José Jpaquim de Gouvêa.. 
6 Joaquim Valeria Tavares. 
7 JoaoJloares Lisbôa. 
8 Pedia José da Costa Barros. 
9 Joio Fernandes Lopes. 
lO Joaquim Gonçalves Ledo. 
li Luiz Pereira da Nobreg·a de Souza Coutinho. 
12 José Clemente Pereira. 
13 Padre Januario da Cunha Barbosa. 
14 Padre Antonio Joã-o de Lessa. 

Pronunciados na monstruosa devassa, que mandou pro­
ceder José Bonifacio em 30 de Outubro, e fez effectiva o mi­
nistro da Justiça por aviso de 2 de Novembro, e que teve co­
meço no dia 4, para justificar os acontecimentos do dia 30 de 
Outubro passado, e por não haverem provas foram julg-ados 
innocentes os accusados pelo Tribunal da Supplicação, á 
ex.cepção de João Soares Lisboa. (1) 

Note-se que o crime por que foram accusados esses bene­
meritos cidadãos (2), foi uma fantastica conspiraçílo contra 
o g·overno, e contra a vida do imperador, dizendo-se que se 
queria mudar a fórma do g·overno monarchico para uma 
repnblica! A devassa durou até 16 de Abril de 1824. 

A opposição 1ue muitos homens patriotas faziam aos 
desatinos de José Bonifacio, por mandar diariamente depor­
tar homens pacificas, victimas dos seus espiões e caceteiros, 
taes como Porto Seg-uro, Orelhas, Miquelina e outros, foi a 
verdadeira causa do processo monstro, que tomou a denomi­
nação de Bornifacia. 

Dos processados foram presos, como republicanos : Do­
ming·os Alves Branco Muniz Barreto, João da Rocha Pinto, 
Luiz Manoel Alves de Azevedo, Thomaz José Tinoco de 

(1) João Soares Lisboa, portuguez, era e redaotor do Con·eio do Rio de 
Janei?'O, e republicano de conYicções, fui condemnado a 10 annos de prisão e 
multa de cem mil réis . 

(2) Vide o processo de 30 de Outubro ou de 4 de Setembro de 1822 cha· 
mado a Boni{acia, no meu Bra,riL Iiistorico. 
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Almeida, José Joaquim de Gouvêa , Joaquim Valel'io Tava­
res, J oao Soares LisbJa, (1) Pedro José da Costa Barros e 
João Fernandes Lopes. 

Fug-ido::; ou auseutes Joa1uim Gonçal ves Ledo, (2) Luiz 

(1) João Soares Lisboa foi um notavelliberal, portuguez, muito instruido 

e fiel as suas crenças poltticas. · Era o redactor elo Co?"?'eio do Rio ele Jcmá?"O 

~:: d!Õpois do Spcctador Br·az-'ilei? 'O, cuja typogcapbia e ?eriodico foram compra ­
dos po,· PeJl'l' Plancher em 182<1, e em 18.~/ detxanclo o Litu o de SpectadO?· 
B1·a.zile-iro , tomou o de Ju?·naL. elo CommeTc:io. 

Joã.J Soares Lisboa passou se fugido para PtJrnambuco e adberio .l. revolu­
ção dd :2 de Julllo de 1824, denominada Con{edm·açâo do Equado1·, e morreu 
atravesõe.do por uma baila das forças 1mperiaes, no interior da prvvincia. 
Veja-se o n . O de fl .a f,!it·a 14 de Novembro de 1873, 3.• serie e 5 . 0 anuo do meu 

Bra.zi! liistoTico . 

(2) Joaquim Gonçalves Ledo era filho legi timo de Antonio Gonçalves Ledo 
e de D . Antonia Maria dus Rtis Ledo, e nascido na cidade ele S. Sebastião do 
Rio ele Jaueiro, em 11 de Dezembro de 1781. Indo para Coimbra, formar-se em 

dtre ito,vo ltou para o Rio de Janeiro sem concluir os seus estudos por lhe ta ver 

fallecido o pai. 

Tomando parte muito pronunciada na questão da Inclependencla dv Brazi l, 
e possuindo bastante iutell ,gencia e illustração, foi um elos redactores rlo perio­
dico 1teve1·bero; e por ~eus relevantes serviçcs feitos a causa da p atria, foi con­
decorado cum a d ignitar ia dt~ Chr isLo e carta de conselho. Aborrecido do servi· 

Ji smo do tempo, e dos Jesconcert.os da polltica, r et irou s~ para a sua fazenda no 

S·umído~vro, em Macacü, onde fa lleceu a 19 de Maio de 1::347, vi11do o seu cada­
ver para a capital, para ser sepultado na igt eja de S . Ft'dl1Cisco ~a Penitenc ~. 

Ledo era de estatura regu ·ar, de physionomia alegre, espiri Lo culto e muito 

!lloqueute. Antes de sua morte, queimou todos os papeis re lativos it histeria e 
Independencia do Brazil. 

o defeitn de Ledo era Sf.l r muito orgulhoso de seus taleo tos. Foi elle quem 
fallou ao procurador da Carnara Municipal do Rio de Janeiro Antonio dos San­

tus Xavier, para se empenhar com seus coll egas para acclam , ção ele impen.don 

e muito trabdlhou p <t ra o progrcs>o ela Inoependencta, tornando-se por isso 
benern0rilo da patria. 

Tendo sUo f,le i to deputado da Constituin te, no d ia 22 de Setembro de 1822, 

na sala da livraria do mosteiro de S. Bento, onde se reunia o senado da Ch.mara 

e os eleitores da parochlas e dos homens bons do povo, obttlve 134 votos. 
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Pereira da Nobrega, José Clemente Pereira, padre Januario 
da Cunha Barbosa e padre Antonio João de Lessa. 

Era tal o caracter de João Soal'es Lisboa, que confiden­
cialmente escrevendo ao príncipe regente, assim se explicou: 

(• Nunca V. A. R. verá escripto meu de servilismo; dei­
xei de ser vas:;allo, não voltarei á escravidão; se os portu ... 
guezes se deixaram avassallar, deixarei de ser portuguez, e 
buscarei em terra estranha a augusta liberdade.-Não fal­
tamos a nossa palavra,e se fosse :pecessario, que suspeitasse­
mos o mesmo que então, acrescentaríamos- deixarei de ser 
bmzileiro.-São invariaveis os nossos sentimentos. » 

Foi na prisão que o illustre João Soares Lisboa fez appa­
recer a seg·unda parte do Co?·?·eio ele Rio de J aneÍ?'O, para 
combater o Tamoyo dos Andradas, e os inimigos da liber­
dade . \l) 

DESPOTISMO HORROROSO DO MINISTRO JOSE BONIFACIO 

(São documentos officiaes) 

Nesta secretaria de Estado dos N egocios do Im per i o se 
acham reg·istrados os· avisos e portarias de que o suppli­
cante faz menção neste requerimento, e são do theor se­
g·uinte:- Sendo um dever sagTado nas actuaes circums­
tanci"as vigiar sizudamente todos os malvados, que maq ui­
nam, para fins sinistros e criminosos, contra a tranquilidade 
e segurança publica: Manda Sua Alteza H.eal o Príncipe 
Reg·ente, pela secretaria de Estado dos Nego cios elo Reino, 
que o intendente g·eral da policia, primeiro: escolha e au­
gmeute o numero da;; pessoas, que devem espiar todas as 
maquinações referidas, a quem se dará as gratificações do 
costume, segundo o seu prestimo e serviço; segundo: que 
sendo os actuaes juizes do crime poucos em numero,e sobre­
carreg·ados de outras obrig·ações e encargos, e alguns clelles 
f1·ouxos e pouco. zelosos; e cumprindo que a policia tenha 

Em Buenos Ayres 8endo calumniado, foi justificado em17 de Junho de 1823 
por D. Thomaz Garcia de Zoniga, dignitario do cruzeiro, brigadeiro dos exerci­

tos imperiaes e syndico procurador geral do e~ ta do cisp latinico, e provou a sua 

conducla illibada e1r relação aos interes;,es do Brazil. A imLJrensa de Buenos 

.Ayres de 9 e 10 de Maio fez o mesmo, e a policia. daquella re-publica em um 
extenso relatori0 provou o comportamento illibado de Joaquim Gonç•lves Ledo, 

(1) Vide o 5,o anno e 3.• serie e n. 9 de 1873 do meu Bra.a'illlis~orico, 
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ministros activos, habeis, e corajosos, a quem se possa en­
carregar diligencias de ponderação e seg-redo : Ha Sua Alteza 
Real por bem approvar a proposta, que o mesmo intendente 
acaba de fazer do bacharel João Gomes de Campos, e do 
dezembargador Francisco de França Miranda, para servirem 
interinamente de ajudantes do mesmo intendente geral da 
policia, em quanto Sua Alteza Real não*houver de tomar 
a este respeito ulterior e final resolução; terceiro: que o 
referido intendente geral, por si e pelos ditos ajudantes, e 
com tropa da policja, passem a verificar os ajuntamen tos 
de pessoas suspeitas e perturbadoras do socego e segurança 
publica, que ja lhe foram communicadas por esta secreta­
ria de E~tado; e achando serem verdadeiros e criminosos 
os taes ajuntamentos, mande cercar as casas, aonde se fize­
rem taes cl ubs, por força armada, prender todas as pessoas 
que nellas forem encontr:adas, e fazer aprehensão ern todos 
os papeis e correspondencias, que forem achadas em suas 
casas, e que pela sua natureza forem suspeitas : para tudo 
ser examinado por uma commissão, que para este effeito, se 
haja de nomear; quarto finalmente: q ne no dia dezoito do 
corrente, em que se fizerem as eleições, o mesmo in tendente 
geral mande para o local, em que ellas se hão de fazer, 
es1)ias seguras, para lhe darem parte immediatamente de 
tudo o que alli se possa praticar, contrario ao fim unico 
das ditas eleições, e cont1·a a tranquilidade publica; e para 
que o dito intendente g·eral possa logo occorrer a qualquer 
desordem, que possa succecler, se postará com os seus offi­
ciaes e tropa necessaria nas immediações do lugar das refe­
ridas eleições, como lhe parecer mais adequado. O que tudo 
curnpril'á debaixo da sua maior responsabilidade. Palacio 
do Rio de JaneÜ'o em lO de Abril de 1822. -José Bonifacio 
de Andrada e Silva. 

Tendo-me Sua Alteza Real encarregado de fazer executar 
o decreto de dezoito do mez passado, é do men dever trans­
mittir a Vossa Senhoria todas estas partes e denuncias, que 
acabo de receber, e ao mesmo tempo communicar-lhe que 
por muitas outras indag·ações e noticias, estou capacitado 
que ha tramas infernaes, que se urdem não só contra a causa 
do Brazil, mas contra a preciosa vida de Sua Alteza Real, 
contra a minha e contra todos os honrados cidadãos amig·os 
da nossa causa. E' preciso, pois, que Vossa Senhoria mostre 
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presentemente toda a sua energia e actvidade em conhece1' 
os perversos, descubrir os tramas até sua raiz, c ver tudo 
com os seus proprios olhos, nrw confiando diligencias im­
portao tes e delicadas a juizes do crime, sem c a beça e sem 
energia, : cumpre tambem que até ao dia doze Vossa Senho­
ria deixe de estar em Catumby, e venha morar no meio 
desta cidade, para com mais energ·ia e promptidão da,r todas 
as providencias necessarias para descobl'ir os perversos, e 
esmag·ar seus conluios. Quando a pat1·ia estcí a.?neaçacla po1· 
t?·aiclo?·es solapados, não valem as chiccL?üas {01·enses, e só eleve 
reinar a lei ma1·cial. Cumpre finalmente que Vossa Senho­
ria, reservando para outra occasião os dinheiros da policia, 
destinados pal'a objectos menos importantes, os empregue 
na conservação de bons agentes e vigias . - Deus guarde a 
Vossa Senhoria, Paço em dous de Outubro de mil oitocentos 
e vinte e dous.- José Bonifacio de A.nd1·acla e Silva.­
Senhor Desembargador Joã'o Ig·nacio da Cunha. 

Manda Sua Alteza Real, o Príncipe Regente pela secre­
taria de Estado elos Negocias do Reino remetter ao dezem­
bargador do paço, intendente geral da policia, o requeri­
mento incluso de Felippe, pardo, e escravo de João Coelho, 
em que se queixa de seu senhor, pelos actos de vingança 
que pretende pôr em pratica contra o supplicante, em con­
sequencia da desconfiança em que está de ter este sido o 
delator de seus crimes. E ha por bem que o mesmo inten_..... 
dente g·eral lhe defira com as necessarias providencias. 
Palacio do Rio de Janeiro em cinco de Outubro de mil oito­
centos e vinLe e dous.- José BonifcLcio de Ancl1·ada e Silva. 

Ao Illustrissimo Senhor dezembargador , João Ignacio da 
Cunha, faz os devidos cumprimentrs seu amigo e vene­
rador José Bonifacio de Anel l'ada e Silva, e remette a Sua 
Senhoria o papel incluso de denuncia, afim de que Sua 
Senhoria, mandando proceder ás precisas averiguações do 
facto, a que se refere, possa descobrir a verdade, para se 
darem as ulteriores provideneias, que fOl'em de justiça. E 
por esta occasião renova á Sua Senhoria os protestos da s_ua 
particular consideraçao e verdadeira estima. Rio de Janeno 
em cinco de Novembro de mil oitocentos e vinte e dous. 
Denuncia em que o lente Amaral , levou para Lisbôa um 
assignado de perto de mil homens, para pedirem ás côrtes 
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mandassem para aqui oito ou dez mil homens de tropa, que 
seriam ajudados para pren r1nr·em ao Imperador e ao seu mi­
nistro, tomarem posse da cidade, etc. Entre os fuutores desta 
petição disting·uiram-se muito um Florencio, morador na 
rua da Cadeia, e professor de g-rammatica., ou primeiras 
lettras; João Pedro Maynard, um padre Luiz, seu cunhado, 
e um F. Bandeira, boticario. 

Entre outros, que devem ser interrogados, póde ser José 
Pereira de Souza Cabral, que conhece a muitos destes, e 
sabia de seus projectos. 

Sendo necessario, para se preencher o importante fim, 
a que se dil'ige a portaria de dous do corrente mez, que se 
facilitem aos honrados e fieis cidadãos desta capital os meios 
de deporem com imparcialidade e em toda a liberdade e 
segurança, a favor da verdade, e contra os malvados desor­
ganisadores da boa ordem, e conspiradores do governo 
estabelecido: afim de que sejam patentes, e de todos reco­
nhecidos seus abominaveis crimes e attenta.dos: Manda Sua 
Magestade Imperial por sua immediata ordem, pela secre­
taria de Estado ·dos Negocias do Imperio, que o dezembar­
gador Francisco de França Miranda, faça remover para fóra 
da cidade e seu termo, segundo a lei, todos aquelles indiví­
duos, que se acham já accusados pela opinião publica, 
assim como os seus infames partidistas e mais pessoas com­
prehendidas na facção ultimamente forjada contra o governo; 
pctra que deste nwdv se possa procede1· á competente devassa 
sem aquelles obstacttlos, que a presença detles pode?'ÚJ; o(ferecer 
aos animas de seus o.ccusadoq·es. - Palacio do Rio de Janeil'o 
em seis de Novembro ele mil oitocentos e vinte e dous.­
José Bonifacio de Andrada e Silva 

Constando na augusta presença de Sua Mag·estade Impe; 
rial que nas casas de Joaquim José Ribeiro, emp1·eg·aclo na. 
thesouraria geral das tropas; de Luiz Manoel, da thesou­
raria mór do thesouro publico, e nas do Sequeira. , e do 
denominado - Boquinha. se fazem clubs secretos, com fins 
sinistros e inteiramente criminosos e abominaveis: e sendo 
muito necessario dar todas as providencias que possam 
occorrer e obstar a execução de seus malvados projectos: 
Manda o mesmo augusto senhm· pela secretaria de Estado 
dos Negocios do Imperio, que o det;embarg·ador do paço, 
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intendente geral da policia, ernpreg·ue toda a activida.de e 
energia em reconh ece t· com a maior cautela e s'egTedo a . 
realidade destes factos, e os indivíduos nelles cornprehen­
didos; e qtte p1'oceda únmediatamente á p1·isão delles, logo 
qtte . se encont1·em juntos em numeTo m.aior de tres, ou con­
corrarp. aquellas circumstancias, que façam confirmar as 
suspeitas, que delles se formem ; seg·uindo-se depois todas 
as mais providencias, que forem justas e lPgaes, afim de se 
cortar pela raiz o plano, que a sua perversida.de tenha 
organisado. Pa1acio do Rio de Janeiro em nove de Novem­
bro de mi 1 oitocentos e vinte dous. - José Bonifacio de 
A.ndrada e Silva. 

Constando a Sua Mag·estade Imperial que na rua da 
Cadeia em uma casa t errea, pertencente ao tenente corónel 
do Monte, defronte de um hespmahol chamado D. José , se 
ajuntam frequentemente varios in di viduos suspeitos de car­
bonarismo e que, seg·undo a informaçu.o de ur.na mulh~r da 
vizinhança estivera Joaquim Gonçalves Ledo abrig·ado nessa 
casa no di.a t rinta de Outubro ult imo: Manda Sua Mages­
tade Imperial, pela secre·caria de Estado dos Negocio;; do 
Imperio , que o de;r.embargadnr do paço, intend ente gera 
da policia , procu rando cPrt.ificar-se da existencia de clu bs 
~a mel'li'\Íonada casa , procecla u lteriórm ente a dar a este res­
peito as providen cias que para casos de sernelhahte natu­
reza lhe tem já sido l'ecommendadas . "Palacio dei Rio de 
J a.nei1o Am dezesete de Novembro de mil oitocentos e vinte 
e qous. ~José Bonifacio de A ndmda e, Silva. ' 

Tendo-se apresentado na secretaria d~ Estado dos Ne­
g·ocios do Imper'io, - frei Francisco de Assiz, participando 
que no dia quatro do corrente, achando-se em casa de Hosa 
Francisca., vinva., moradora na rua do Cano, junto á botica, 
alli casualmente j -mtara crm o padre João José Pinto da 
Motta e Luiz Manoel da Silva, escripturario da j\lnta da 
bulla da Cruzada, filh'o da dita viuva, os quaes convidavam 
ao referido frei Francisco, para que este alli ciassA a seu primo 
Manoel Antunes Vieira, o;fficial de art ilharia a eavallo, a 
fim d~ entrar com elles em uma associação de facciosos, 9.ue 
se propunham lançar mão dos dinheiros publicas e particu­
lares, para fazerem uma revolução, e mudarem o governo: 

l i 
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e porquanto o referido . frei Francisco acompanhasse esta 
denuncia das maiores protestações da s1.1:a veracidade, e dos 
receios que lhe inspiravam taes indivíduos: e cumprindo 
!prover por todos os meios á seg·urança e tranquillidade 
pl!lblica: Manda Sua Mag·estade o Imperador pela referida 
secretaria de Estado que o desembargador do paço, inten­
dente g·eral da policia, faça pôr em segurança os referidos 
Joãó José Pinto da Motta, e Luiz Manoel da Silva, para que 
á vista do exposto, e dos ulteriores esclarecimentos de seus 
crimes e consocios, seJam logo processados e sentenciados, 
como (ô1· de jVJstiça,. Paço, cinco de Dezembro d~ mileitocen­
tos e vinte e do us. -José Bonifacio de A. ndracla e Silv·a. 

I 

Havendo a maior probabilidade de que a denuncia dada 
por frei Francisco de Assiz, contra o padre João José Pinto 
da Motta, e Luiz Manoel da Silva, sobre a qual se expedia 
portaria rra data de hontem ao 'desem oargador do paço, 
intend'ente geral da policia, fôra uma calumnia conitr&. o,s 
mencionados sujeit.os ·por motivos os , mais vergonho~;os: 
Manda Sua Mag·estade o Imperador peia secretaria .de Es­
tado dos Neg·ocios do Imperio, ·que o desembargador do 
paço, intendente geral da policia, procedendo sem perda de 
tempo ás mais escrupulosas i~dagações sobre este objecto, 
continue cí vista clellas a p1·omovm· a execução da po1·ta1~ia dq, 
clata de hontem, e•passe a pôr logo em segurança o referido 
frei Francisco de Assis, q'ue parece incurso no crime dos 
que mentem ao rei, em prejuízo de terceiro. Paço, seis de 
Dezembro de mil oitocentos e vinte e dous. -José Bonifacio 
de A ndracla e Silva. 

Constando que um certo Estevão Alves de Mag·alhães, 
sacio que foi na typographia de Garcez, pretende reimpri­
mir nesta côrte, por espírito de partido, ou por so ·clida ambi­
ção, a Constituição, que acabam de decret u· as côrtes de 
Lisboa: Mapda Sua Mag·estade o Imperador, pela secretaria 
de Estado dos Negocias do Imperio, que o desembarg·ador 
Francisco de França Miranda, tomando c01uhecimente> deste 
objecto, procure destramente dar as providencias convenien­
tes. Paço., . vinte e quatro de Dezembro de mil oitocentos e 
vinte dous. -José Bonif'acio de Andrada e Silva. 



Sendo presente a Sua Magestade o Imperador que Anto­
nio Bernardes Machado, membro do governo provisorio da 
província ào Rio Grande do Sul, e ura resident-e nesta côrte, 
tem sido um dos partidistas do ex-governador Saldanha, 
que n'aquella província promoveram sempre as mais escan­
dal0sas intrigas entre as autoridades pulolic~s, e preten­
deram como fim principal de seus preversos desig·nios, per­
turbar a tranquillidade e união d'aquelles povos, e indis­
pôl-os, contra o g·overno: e constando igualmente que elle 
nesta côrte não tem mudadq de sentimeutos, e que póde vir 
a se1· mui prefutlicial d segu_rança do Est'ldo, se ~ãio tomarem 
a se'l.t 1·espeito todàs as medidas ele p1·evenção: Manda o mes­
mo Aug·usto Senhor pela secretaria d'Estado dos Negocias 
do Imperi , que o desembarg·ador do paço, intendente geral 
da policia, expeça as ordens necessarias psra que haja toda 
a vig·ilancia em tão perigoso individuo, observando-se mui 
rigorosamente os seus passos e rela,ções, e que dê conta do· 
seu resultado pela referida secretaria d'Estad·o, afim de se 
darem todas as mais providencias, que forem convenientes. 
Palacio do Rio de Janeiro, em quinz-e de Abril de mi oito- · 
centos e _vinte e tres. -José Bonifacio de Andrada e Silva. 

. Su:;t Magestade ·o Imperador, . confiando muito no zelo, 
patriotismo e constante adhesão á causa do Brazil, que tem 
manifestado o capitão-mór da villa de Itú, Vicente da 
Costa Taq1,1es Goes e AranJra, e no amor e fidelidacle ina­
balavel q_w~ consagra á sua augusta pessoa: Manda pela 
secretaria d'Estado dos Negocias do Imperio que elle, por 
todos os meios occultos, que estiverem ao seu alcance, pro-­
cure conservar debaixo da maior vig·i}ancia ao padre Diogo 
Antonio ,e'eijó, ex-deputado pela pl'ovincia de S. Paulo ás 
côrte de Lisboa, por ser constante ao mesmo augusto senhor, 
que elle aos sentimentos anarbhicos e se<iliciosos, de que é 
rAvestido, une a mais refinada dissimulação; da qual sem 
duvida resultará g-rande perigo á tranquillidade e união 
dos povos daquella fidelíssima comarca, se nao se empre­
garem todas as · cautelas na sua pemiciosa influencia. E ba 
outro i:lÜn por bem que dito capitão-mór informe pela mesma 
seci~etaria d'Estado de qualquer resultado, que obtiver de 
suas investigações. Palacio do Rio de Janeiro, em ll de 
Junho de 1823.- José Bonifacio ele Andrada e Silva. 
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As perseg-uições eram tantas que mesmo ao 00rreio Geral 
da Oôrte, se expedio uma portaria para que fossem abertas 
todas as cartas de particulares julgadas suspeitas. 

I 

Decreto de 1 r1. de Deze?r~;bro mandando seqtbestra?· os bens dos 
;stbbelito:; de Portugal. 

Sendo l)em patelite os escandalosos procedimentos, e as 
hostilidades manifestas do governo de Portugal contra a 
liberdade, honra e intereE<se:::; deste Imperio, por cavilosas insi­
nuaçoes , e ordens do congresso demagogico de Lisbôa, que, 
vendo infructuosa a h orri vel icléa de escravisar esta rica e 
vasta regiao, e seus g enerosos h abitantes, pretende oppri­
mil-os com toda ~:~. especie de males, e horrores da pertidia, 
e da gilerrn c i 1 il, que lhe tem suscitado seu barbaro van­
dalismo: E sendo um dos meus principaes deveres, como 
Imperador Cons·âtuciona.l, e defensor perpetuo deste gi·an­
dioso Imperio, empregar todas as minhas diligencias, e .pro­
videnciar com as med1das mais acertadas, não s6 par::~. t0rnar 
effectrva a segurança, e respeitavel a defe.sa do ]JUÍZ, pon­
do-o ao abl'igo de novas e deseperadas tentativas, (1) de que 
possam lançar mão seus inimigos, mas tambem para privar, ' 
quanto seja possi vel, aos habitantes daqueHe reino, que 
continuam a fal!:er ao Brazil uma guerra fratricida, dos 
meios e recursos, com que intentam tyranisar os meus bons 
e h onrados subdüos, para manterem seu pueril ol'gulho, e 
fcmtastica superioridade; hei por· bem ordenar, que se po­
nham em e.tfecti vos sequestras : l. o Todas as mercadorias 
existentes nas alfcmdega::> deste Imperio : e pertencentes aos 
subditos do reino de Portugal: 2. 0 Todas as mercadorias, 
ou a sua importancia, que existi rem em poder de negocian­
tes deste Imperio: 3. o Todos os predios rusticos e urbanos, 
que estiverem nas mesrnas circumstancias: e 4. o Finalmente 

(1) Não houveram essa> dest"!speradas tentativas, porque um grande nu~ 
mero de porLngu ezes queriam a iode.pend~ncia poliuica do Brasil. A guerra da 
Madeira na Babia, começou p..r· um c•~nt1icto puramente militar, que deu em 
resultado a sa bida da trupa ILl:;ilana d<!- Bahia. Foi nessa guerra CIVil. em favor 
da qual Jos6 DJnifacio prestou r elevantes sen iças: como mip.istro d'Estad.o: 

f<;J:Ií o seu d,.lilver. Yid. o meu Brazil Reino e Brazil Imperio, 
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as embarcações ou parte d'ellas, que pertencerem a I1êgo­
ciantes 9-'aquelle Reino: sendo porém, exceptuadas deste 
sequestro as acçoes do Banco Nacional, a·s das casas de 
seguro, e as da fabrica de ferro -da villa de Sorocaba. José 
Bunifacio de Andrada e Silva, do meu conselho d'Estado, 
ministro e secretario d'Estado dos Negocias do Imperio e 
Estrang·eiros, o tenha a::;sim entendido, e faça executar com 
os despachos necessarios . Palaciu do Rio de Janeiro, em ll 
de Dezembro de 1822, l. • da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Impérial.- José Boni­
facio de Andrada e Silva. 

DEPORTAÇÃO DOS A.NDRADAS, E HISTORIA DA CHARRUA « LOCONIA :» 

No dia 18 de Novembro appareceu o deereto mandando 
dar a José Bunifa.cio de Andrada e Silva, e aos outros, que 
eram casados, 100$ por mez, e aos solteiros 600$ por anuo. (1) 

Para o transporte dos deportados Andrada e seus ami­
gos se mandou preparar uma velha, charrua denomi­
nada L'l.tconia, a que se deu um commandante brasileiro de 
sobrenome nruz; mas em seguida foi e~te substituído por 
um o:fficial da marinha portugueza, de nome Joaquim Ksta­
nisláu Barbosa. (2) 

O imtned.iato e toda a equipagem era portugueza, á 
excepção d'e mei51- duzia de soldados que eram brasileiros. 
Prompta: em 12 dias a charrua Luconia, no dia 24 de No­
vem·bro sahio barra fóra, e no dia seg·uinte abriu se o porto 
a todos os navios naciomaes e estrangeiros. 

Pela manha do dia ·24 foram transportados os presos 
debaixo de escolta, para bordo da L'l.vconia e postos na ca­
mara. 

Mas, qual nao foi a agradavel surpresa de alguns presos, 
qúando descendo para a camara encon~raram ahi suas famí­
lias, de quem até então não tinham tido noticias l 

(1) Yid . adiante os documentos. 
(2) Joaquim Es.tanielào Barbosa, era oOlcial da marinha portugueza, que 

havia tlCiidO ao serviçl do Brasil; pa, sou a ser commandante das gale(Jtas 

imperiaes, em cujo en'lpre"o servio até 18310 em que falleeeu. 



Emq manto se preparava a LVJGonia, os influentes do tempo 1 

(o club secreto) no seu particular, discut.iam se era ou ns.o 
conveniente mandar os Flresos degl'adados para Portuga.l.­
Villela Barb@,a, e Manoel · Jacintho Nogt-ceira da Gama, 
eram desta opinião, e o conselho d'E.stado a adaptou. 

D. Miguel achava-se por esse tempo influindo decidida­
mente no governo portuguez, e sem duvida daria fim aos 
presos, mandando-os vrocessar pór crime de alta trçtição, 
nos calabouços do Bug·io. · 

Isto assim se cil.ecidio; e para este empenho, convinha 
procurar pessoa capaz de dar conta da empresa. De feito, 
achou-se a pessoa. Maudou.-se desembarcar o commandante 
Cruz,. e por inculcas de Fernando Carneiro Leão., que 
m:nita pp.rte teve no.s acontecimentos do tempo, foi nomeado o 
official da marinha portuguez, Joaquim Estanisláu Barbosa. 

Para 2 . o commandante, foi nomeado outro portuguez de 
nome José ' Joaquim Raposo, (1 ) .. Isto combinado, faltava o 
consentimento do Imperador, mas nenhum cl.os conselheiros 
se atrevia a prupôr, por não querer tomar sobre si o odioso 
da proposta. 

Decidiram que fosse o commandante da charrua Luconia, 
Joaquim 'Estanisláu Barbosa, quem executasse o plano, por 
sua conta. Este commandante industriado p0r Fernando 
Carneiro LP.ão, indo ao Imperador, a pretexto de lhe ag-ra­
decer a confianca da commissão, fallou-lhe na arribada da 
charrua Luconi;;,, a Lisbôa, desviando o~ caminho do Havre, 
salvando as apparencias e a responsabilidade do g·overno do 
Brazil. Ouvido isto pe,lo Imperador respondeu-lhe: « que não 
consentia no que elle lhe propunha, por ser uma infamia e 
uma perfi dia indigna», e deu-lhe as costas. (2) 

Barbosa, apezM d'isto, julg·ou que levando os presos 
simuladamente para Lisbôa, faria a Sua Magestade um re­
levante serviço, de accordo com o gabinete secreto do Impe­
J'ador D. Pedro I. 

(1) Este offi0i.al que bons serviços prestou ao Brasil, era muito hon rado, 
e bumaro. Eu o c ..• nheci e tive com elle amisade, por su~s vir~udes e e:J;cei­
lente caracter. 

(2) O historiao da deJ,Jortaçao dos Andradas foi· me referido pelo coase• 
lheiro Prumrno~Aq, e conrirrnado por Q.ous dos .depoi'tad9s, 



A Lwconia, caminhava lentamente para Lis:O'êa., e os }'las­
sageiros que Nada suspeitavam da urdid" traição, estavam 
per·suadidos que a long-a viag·em do navj,o el'a devida á má 
construcção da Luconia. - ' 

Cheg·ndos á altura de Lisbôa, com perto de tres mezes 
de viag·em, porque o comrnandaElte desfazia d:e noite o que 
caminhava de dia, 

iPor fim os passageiros · perceberam a negaça, exproba­
ram ao commandante a sua deslealdade. O commandante 
Barbosa, para tirar de si qualquer -su,speita, fazia isso, espe­
rando que alg·um navio de guerra portuguez o viesse captu­
rar n'aquella altura; e assim desresponsabilisado, conseg·ui­
ria condignamente o e;npenho do gabinete secreto do Rio 
de Janei!l'O. 

OS PRESOS BRASILEIROS SÃO SAL_YOS DA TRAIÇÃO, PELA HONRADEZ 

iDO 2. ° COMMANDANTE, JOSÉ JOAQUIM RAPOSO. 

I 

A Luconia borcl.ejáva perto de terra, mas não á vista 
d'ella; e o desejado navio de g·uerra não apparecia. Esta 
posição ja se não podia sustentar por mais tempo; e resol­
veu então o com mandante Barbosa procurar a terra e Antrar 
no Tejo. D'isto deu parte ao seu immediato, Jos~ Joaquim 
Raposo, dizencl.o-lhe que era assim o determinado nas ins­
trucçÕes secretas que· traziam. Raposo, observoB. que ainda 
:Q.ão · tinha visto e~sas instrucçües secretas, e que as ostensi­
vas qu.e tinha visto, àeterminavam que ~arg·as10e ós pas­
sageiros presos no porto do Havre da Graça; e que para se 
cumprirem outras, e não estas instrucções, era necessario que 
e1le as visse. Confessou então o commandant.e Barbosa, q11e 
as instrucções pa.ra entrar com a L'L~conia no Tejo, foram­
~he dadas .verbalmente. Raposo não se conformou com taes 
Ilílstrucções verbaes, e declarou formalm enbe ao comman­
dantq Barbosa, que se oppunha, em conformidade das ordens 
escriptas, entrar no Tejo, e que a Luwnia, em conformid,ade 
das mesmas ordens, emquanto elle n'ella se achasse, havia 
de levar os passag·ei-ro::> ao Havre da Graça. 

O illustre e honrado o:fficial portug·uez, José Joaquim 
Raposo, vendo a deslealdade do commandante da charrua 
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Luconia, deu parte aos passageiros do que tinha havido 
entre elle e Barbosn, ficautl '1 t.ndos de sobre aviso da traição 
premeditada, fazendo seguir a buconi·a para a Bahia de Vigo 
(Hespanha). 

DÁ FUNDO A. « LUCONIA n ·NO PORTO DE VIGO, E NOVOS PERIGOS 

SE APRESENTAM PARA. OS PA.FlSAGEIROS, QUE SÃO SALVOS POR 

INTERVENÇÃO . DO GOVERNO INGLEZ. 

A opposiçao de Raposo, com qual Barbosa, nao contava, 
fez que este.se demasiasse na bebida. Os passageiros lança­
vam-lhe em rosto a infamia com que se havia portado para 
com elles; e desde logo o illustre Raposo, tomando a si a 
direcçao da Luconia, :fêl-a seguir caminho do norte; mas, 
como os m~ntimentos iam faltando, e se julgou que o 
estado da Luconia não permittia afrontar os temporaes da 
estação, mim grado dos passageiros, e do 2. • commandante 
Raposo, entrando na Bahia de Vigo, deu fundo no porto. 

Era no mez de Marco de 1824 . 
. Eg·uia, governador ·de Corunha, logo que soube da exis­

tencia no porto da charrua Luconia, tomou as mais severas 
providencias contra .a bandeira brasileira, e os passag·eiros 
da Luconia. Mandou tirar o leme Ida charrua, e arrear a 
bandeira b1·asileira. e ao mesm0 tempo ordenou que os pas­
sageiros não desembarcassem, nem tivessem communicaçao 
com terra, senão por intermedio de um o:fficial inferior, 
chamad0 José Bento, que apesar de tratar bem os passfllg·ei­
ros, não lhes poupou a bolsa. 

José Bonifacio foi entao procurado a bor<ilo pelo consul da 
França, e conhecendo que nllo podia supportar a traiçãto que 
se urdia nas trevas, contra elle e seus companheiros de 
infortunio, vinha ·offerecer-lhe os seus servicos. 

Disse o consul ft·ancez a José Bonifacio, ·que uma .em bar­
caçao de guerra portugueza, era esperada alli, a cada ins­
tante, para os levar a Portugal, e deu circumstanciadas 
informações a este respeito. 

Apenas tinha partido o consul par~ terra, entrava na 
barra de Vigo a corveta portugueza Lealdade, commaHdéllda 
p~lo capit~o d('l fraS'ata, Jqao Pedro Nolasco da Cunha. A 

. 
I 
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corveta portugueza, deu fundo perto da Luconia, e o com­
mandante de:> ta passou-se immediata. men t.e para a corveta 
portug ueza. Os ]J<Lssageiros da ÜLconia ja não podiam duvi­
dar n em da~ infurrnacões do cou_,; ul da Franca, e n em da 
connivencia ;du gove rrÍ:o ltespanh ul, para os entr<:> g·ar a Por­
tugal. 

Eg·uia mandou restituii· o l eme da LtLconia, com ot·rlem 
de partir imrn ediata mente, di ze ndo que o não tinha ft) ito 
antes, porqu e e'per ando instrnccões de Madrid, só ag·ora 
as h avi a recebido . O cnrnmanrlante da L~Lconia, ao r eceber 
a ot·clem df1 pa l'tida, deu as suas, de accordo ao seu pl11,no. 
Os passag·e iros revolta.nw~-::;e pa t'a im pedir a sa bida da char­
rua, au xiliados pelos solda elos 'brasilPit·os . De term man­
daram força. para a pa:;;ig·uar u cunftit:to e guarda"· o navio. 

Deter mio m·a,m en tão , que snhi ss r~ a. corveta portugueza, 
e 24 horas de11ois, a ch arrua bras i !eira. Os p assageiros 
opposeram-se t am bBm á execuçao dest.a onlem. Tinham 
túdo disposto v ara metter a ch a r·rua a pique, se a ordem da 
sa h irl a se cumpri :Ose. Montez ntna é que r.sh v.a t'L tes ta. deste 
nltirno e desesperado r ecnrso. 

PROV IDENCIA S TO?II AD AS 

José B.111ifacio ja h·fl via e.sc ripto uma carta a Jol'ge Can­
n ing, mini stro ing·l ez , (·•x p mdo todas as occorrencias , e outra 
a ·Fernado VII, assignada po t· todos os passag·eiros, na qual 
exTJHnha a traiçiio de C)_ Ue era m· vicl.imas: declarava.m-se 
prisiuneii'OS ela Hespanb ~1. e como taes subrn ettiam-se rJO 

qne o g·overnn hes pnnhol qnizesse f<1í: er d'elles, m enos mau­
dal-os para Portuga l. 

Est::t s d1t as cart ;; s foram confiadas ao r.onsul da França, 
e es te as expedia com a maior dili g·encia para os seus desti­
nos . M.r. J11 rge Canning·, m au dou ordem ao ministro da In­
g·l aten a, em Mcld t id, de exig ir do g·overno be1'1panhol, .o 
desem hn.rq tle dns p:u;sagei ros da L-MC01ui (11, . e fl. factJ1daG1e de 
traw,itrm>. Bl por t erra, como de::;ej av am, pa1·a. a. FranÇ<l . Ca n­
njng re.·pondeu a. .José Bonifacio, pa1~a o inf•>rq.lar dHs 
ordeJ!s, tlue h a yia àa.do a.o s.eu nli)1ÍSti·o, e pur<i lhe offel'eCel' 

17 
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um navio ing·lez, se porventura elle e os seus companhei­
ros quizessem transportar-se para a Inglaterra. 

DESEMBARCARAM OS PASSAGEIROS DA «LUCONIAll E PARTEM POR 

TERRA PARA BORDEAUX 

Em. presença da intervençã9 do governo inglez, p go­
verno· hespanhol não tardou em a satisfazer . Os passageiros 
da Lthconia, desembarcaram em Vigo, em plena libel' dade, 
e foram .bem recebidos pelas autoridades, e com passapor­
tes hespanhoes, partiram para Bordeaux, onde cheg·aram a 
salvamento . 

Sem a intervenção ingleza., teriam os passag·eiros da 
Lt~conia, sido victimas da. mais atroz cabala, para a destrui­

. çao de homens, que partindo para o degTedo, iam expiar os 
seus erros de política nacional. (1) 

DESTINO DA CHARRUA «L UCONIA ll 

A Luconia já 'não estava em estado de naveg·ar. Foi con­
·aemnada. em Vig·o, vendida e desmanchada. Ent atum ba 
que' os aduladores de Pedro I, haviam desig·nado para o pas­
samento dps Andradas e seus amig·os, desta existencia tet'­
rena para a eternidade r 

SÃO DEVASSADOS OS ANDltADAS, Sl.<JUS AMIGOS E O PERIODI CO 

« TAivlO):O ll 

Por ordem d0 Imperador, foi expeuiclo o decreto de 24 
ele Novembro, mandando devassar os Anchadas, e o Drum.­
mond, redactot' do Tamoyo , queseimprimiana typographia 

(1) Por não ter espaço, não transcrevo o oficio resPtvado de 24 de 1.\Jfar ço 
de 1824, do conde de Sub Serra, ao commanrlant'3 da. corveta Lea!dade, João 
l'edro Nolascu da Cunba, e o de 22 do mesmo mez e anuo, do cornmandante 
d.a LeaLdade, ao mini9Lro conde Sub Serra, para justificar a presente narrativa. 
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nacional, (1) estabelecida na rua do Passeio onde hoje se 
acha a se~retarin, da justiça, casa e moradia que tinha ~ido · 
do conde ela Barca, pelos factos que determinaram a disso­
lução da Assembléa Constituinte e Legislativa, serv indo 
como corpo de delicto -:tlg·umas folhas do periodico Tamoyo, 
e os discursos elos deputados, que não eram responsaveis 
perante a lei. O governo immoral, devasso e corrompido 
do Imperador Pedro I, embora contra a lei, queria ach ar cri­
minosos, e pelo instnurado e monstruoso processo, depuse­
ram 64 testemnnhas, a maiot• parte incompetentes, entre 
ellas élous conderrmados. 

, Depois da pronuncia guardou-se a devassa, C<:lm o fim 
de conservarem os devassados no exílio, onde permanece-
ram 6 annos . · · 

O deputado Odorico Mendes, na camara elos deputados em 
] 826, quiz interpellar o g·overno a respeito da, deportação dos 
Andradas; mas,antPs de o fazer, commmnicando a sna instm­
cçã.o a José Hicardo da Costa Aguiar, sohrinho d'aquelles, este 
lhe pedio que nnda fize;:;se, para nilo agg-ravar a sit11açã.o 
dos exilados. 

A nação e:;tava entãO, sob a pressão ela anarchia e do 
despotismo o mais feroz. A camara de 1826 era timida, por 
causa da dissolução da de 1823, e 1·eceiosa das violeocias de 
nm clespota louco, qu0 reinava no Brasil, temia tomar 
medidas que o contrariassem; mas em 1828, sendo inter­
pellaclo o ministerio a respeito do prolongado desterro dos 
deputados de 1823, reconsiderando no que se dizia na ca.­
mara., deu ordens para fazer voltar á patria os exilados na 

(1) O Tarnoyo, era todo escripto por Antonio de Menezes Vasconcellos 

de Drummond, como já disse. N'J dia seguinte ao da dissvlução da cons\itu iute, 
o Imperador indo á typographia ver se encontrava os artigos escr iptos pelos 
Andradas, não os encontrando disse, vendo os de Drummond:- Essa let1·u 
e~~ conheço . , 

A Typograpbia Nacional foi primitiv~msnte estabele.cida na casa da es­
quiua (lado esquerdo) rla rua das Marrecas, descenél,o-se para o passeio; depois . 

mudou-se da casa onde está hoje a secretaria da justiça. Em 1832 foi transfe­
rida para o ediflcio da Academia das Bel las Artes. Elll. 1835 foi mandada para 
o pavimento terreo da Caroara dos Deputados. Em 1861, passou-se para onde 

pe acha hoje pllgada a antiga Secretaria do Imperio, na rua da G\larda Velll a. 
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Emélpa . O Sr. Brummond partio do H nv1·e em Abri l de 
1829, e chegou ao Rio de Janeiro em Junho. Logo depois 
partiram José Bonifi:lcio e :Seus i rmãos . 

Em u m imp resso de 1827, 8,eerca da dev assa contra os 
Andradas, Antonio Carlos, fazend ,, c,bservações, deu l ug-ar: a 
que .J oaquim Estaui~lao Barbosa, se defendesse . E' c.mioso 
e.sse ese rip to ; e d ~elle me secvirittrn os extraGtos, se nestas 
minhas Me rno ri as eu tiv es::;e espaço pa1·a os tep ro.duzJr. Lim i­
to-m e a consignai-o, pb.ra. esclurecin)entos n a posteridade. 

RE FLR:CÕES A RESPEITO DO GOL PE DE ESTADO DE 12 DE NOYEM­

BIW DE 1823. ·-O QUE FORAM OS ANDHA.DA.S E O PATRIAU­

CHADO DA INDEPENDENCIA. 

Os fados do Bra.~i ! ligados aos de Portugal fizeram qt e 
os acontecim entos do dia 24 de Ag·osto de 1820, na cidade 
do Porto , reperc11tissem n o H.io de Janeiro no dia 12 ele No­
vembro do mesmo anuo, trasiclos pelo b rigue P rov·idencia, 
e determiua,sem os movimento~ dd 20 de F evereiro de 
1821, no l rug-o do ·Rocio , h nj e pl'aç.a da Coost,ituição, no Rio 
de Janeiro, que btnl)em dera ru em resultado os t iros e de­
sordeus . na rnadmgada do dia 2~ ele Abt·il, e a sahicla do 
rei, com a sua côr te , r;am Lisbôa , ás 6 h oras e tres q uar·tos 
da manhã do dia 26 ele Abril, do mesmo anuo . 

Já todo~ e.sses factos 'fu ram conbdo~ e commentados na 
minha obra. Bm sil Beino e B1·as·il lmpe1·io. Nessa obra contei 
que a revolução social para a inGle pendencia elo B l'asil tinlm 
sido . preparada antes no Rio de J au eil'o, e que q uanrlo a 
noticia do plano e mo viruen tos chego u no dia 23 de Dezem­
bro de 1821, a S . P r11llo e Mi na:>, j á os patriotas do Rio el e 
Janeiro tin ham dado a;:; providenci;IS para reter a sahida do 
príncipe reg-ente e obter d'dle a franca annuencia, do FICO. 

Na mesma obt· a ach~un-.se referi das as ca usas da m u­
Ô'a '1Ça do mini ster io rlu cunde de Lon:d1, e do motiv:o clue 
det erminou a e·ntn1da cl f. José. l3on ifacio para o n1iuiste rio 
de l6 de Jmwir·G de 1822. Heferi 0 · que se deu ern S. 
Paltl lo, q·ue 1~ 1oti von a Bemarcla de 23 de Maio .de 1822, 
d~vi~o às in tl'1g·as entre Martün Fra·acü;co, e Fr.a:uçisco 
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Ignac1o, a prisão e deportaçãO cl'aquelle pa1:a o Rio .de Ja­
neiro, a sua entrada para o ministerio ela f11zenda., e a 
hi.storia do monstruoso processo, em que fol'am envolvidas 
trinta e tantas pessoas , e que pelo decreto ele 23 de Setem­
bro de 1823 se mandou nullificar a devassa e despro uun ciar 
os accusados. Ahi cunto o que se passou no ministeno 
Andrada, em re lação ás sociedades secretas , bem como os ser­
viços prestados pelos Andradas, desenvolvendo muita activi­
dade, ta nto nas côrtes de Li.sl.Jôa como no Brasil, em provei to 
da causa da independencia; mas o orgulho, a vaidade e ~1 
ambição do mando fizeram que elles cornmettessem desati­
nos e deixassem em meio o que todos queriam vêr concluído 
e consolidado. 

José Bonifacio, que tinha adquirido toda a ascendencia 
no animo elo pl'ineipe regente, que até este lhe chamava 
de meUJ pai, a ponto de Íl' com a princeza todo f-1 os dias, para 
sua casa, no largo do Rocio, hoj e Peaça da Constituiçrw, 
esquina ela do Sacramento, almoçar, e onde levavam a con­
versar, e mesmo sabiam jno1oB a passeiar, e onde tarubem 
o príncipe se encontrava com a gente baixa. e vil , que cer­
cava a José Bonifacio, e com quem se entrelaçou, se qui­
zes.se concorrer }!ara fundar um Imperio modelo,. o teria. 
conseg uido, se o se u orgulho, e ambição de mando o nãv 
desvaim:sse, a pon t0 de desvil'tuar tudo. 

José Boni facio et·a um despota que não escolhia os meios 
para perseg n ir os se us fins, e mesmo destrnir seus inirnig·os. 
A 'lisouj a era o mai:; influente padrinho para os ~ndradas . 

Hesumirei os factos tlxtrnhidos dos periodicos do tempo, 
Bmsi.leiro e A.'lM'O?'t:t, um respon.dendo a. José Bonifacio, e o 
out1·o . respondendo a umn. carta de Antonio Carlos, inserida 
no periodico Ccb?'ÍJ·Ó, n. ll. Eis os factos, fora.m extrahidos 
dos registos da secretaria elo imperio, que pot· si só justi­
ficam o qUe foram os ' Andradas (como já fiz vêr em outro 
lugar e aqui memoro de novo). · 

Achando pouco o pess0al de que se compun_ha o· seu 
consisto?·io p?·ivado, composto de Jo::;é de OlivP.ira Porto Se­
g uro, Orelha Lafuente, Miquelina, José dos Cacos e outros, 

. que infestavam a cidade em lO de Abril de 1822, mandou 
u,ma portaria ao intendente g·eral da policia, o dezembarg·a .... 
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dor João Ig·nacio da Cunha, para augmentar o numero dos 
espiões , e de juizes criminaes, para o andamento dos pro­
cessos , que rnançl.ou instaurar contra o::; se us inimigos . 

Escrevendo a 'D. Pedrd, principe T' ·.gente, que se achava 
em Minas, danrlo-lhe parte dns occurrencias ha,vidas em 
sua ausencia, lhe dizia, que tudo caminhava tranqnillo, 
excepto alguns fnllatorios de pe,:;so::ts de cabeças esquenta.­
das, que b revemente iriam indo pel a barra fóra 

Por· cansa dos 11-'ovimeutos do dia 23 rle Maio de 1822 
em S. Paulo, mandou deportar trinta e tantas p essoas dos 
principaes para fóra da província. 

Por portari a de 2 de Outubro de 1822, ordenou ao inten­
dente de poli cia, para que deixasse de residir- em Catumby, 
e viesse para a cidade perseg·uir os criminosos, e esmag-ar 
os seu s conluios, dizendo de m a) ::; : qnando a p:rtria está 
ameaçada (o ministerio Andmclc~) por traidores solapada, 
não valem as ch icanas forenses c só eleve re:nar a lei marcial. 

Em lO de Outubro dy 1822, fez deportar para fóra elo 
Brasil o cirurgião Ccrqueüa, por liberal. 

Por portaria ele 30 de Outubro ele 1822, mandou insta n­
l'ar o proeesw monstro contra Domingos Alves Branco Mu­
niz Ba.rretto , João da Rocha Pinto, Luiz Manoel Al vAs de 
Azevedo, Thomaz José Tinoco de Al meida , J osé J oaquim 
de Gouvêa, Joaq uitn Valerio 'l'ava.res, João Soares Lisbôa, 
(redactor do Cor1·eio do Rio de JaneÚ"O e do Esoectado1· Bra­
sileiro de que sahio o Jornal do CommeTcio), Pedro da 'Costa 
Barros, João Fernandes Lopes, Joaquim Gonçalves Ledo, J~sé 
Clemente Pereira, padre J anuario da Cunha Bat·bosa e padre 
Anton io João de LAssa, por serem repnblicanos, em cuj o 
processo juraram 73 testemunhas, de que resLlltou prisões , 
deportações, fug·as e horri vel perseg-uição . . 

Em 5 de Novembro de 1822, remetteu uma denuncia. ao 
intendente de policia contra o lente Amaral, que seg·undo 
ella, tinha elle levado pn.m Lisbôa nm nós a baixo assig·na­
dos, de pert.o de mil pessoas , pedindo {ts côrtes portugue:r,as , 
8,000 homens de tropa, que seriam ajudados para prende­
rem o Imperador D. Pedro I e o seu mini stro e toma­
rem posse da cidade. Entre os individuas indig·itados na 
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denuuda, eram lembrados João Pedro Maynard, o professot' 
Florencio, o padre Luiz, e o boticario Bandeira. 

l?or portaria de 6 de Novembro de 1822, mandou-se remo­
ver para fóra da cidade e termo, todos os indi viduos, que se 
achavam já accu~ados pela Jpinião publica, e mais pessoas 
complicados na facção conttCL o g-ove mo, afim de se proceder 
a devassa., com desafogo,· e naci perturbar a accusaçao. 

Em ll de Novembro de 1822 mandou uma portaria ~o 
director geral do~ correios, para que fossem ~bertns todas as 
cartas que julgasse suspeitas. 

Por portaria de 9 .de Novembro de 1823 mandou ao inten­
dente g·eral de policia que prendesse a varias pessoas indi­
cadas na mesma portaria, por machinarem contra o governo. 

Por porLaria de 22 de Novembl'o do mesmo ann o, mandou 
ao intendente geral de policia devassar a casa, e prender a 
viuvà Baruolaci, a rua da Cadeia (hoje dCL Assembléa) por 
adm ittir nella r.arbonarios, e L1zerem reuniões, e tam bem por . 
ter dado ::~sylo a Joaquim Gonçalves Ledo, e no caso delle 
ainda ahi se achar, prendêl-o. 

Deu instrucções secretas a Felippe Ne1·y FerrP.ira, para 
filzer bernardas, em Pern.am buco, afim de ter moti:vos para 
perseguir os liberae~ independ,ente:.~,. 

Para seus fins corrompia os homens cum honra~, mercês 
e habitas, para tel-os de seu lado. 

Por portaria do dia 5 dé Dezembro fle 1822 mandon pren­
der a vat·ias pessoas, por denuncia dada por Frei Francisco 
de Assis, como r~vúlucional'ios. 

Por outra portaria do dia 6, oarrdou prender ao padre 
João José Pinto da Motta, por nova denuncüt do mesmo frade. 

Por portaria do lO <1e Dezembro de 1822. mandou pro­
hibir a reimpressao da Constit uiçao po rtug·ueza de 30 de 
Setembro do mesmo anno, feita pela Constituinte de Lisboa, 
como se esse e.,:cripto fosse um pamphleto anarehico e con­
t ra a~ liberdades publicas dos brazileiros. 

Por portaria de 15 de Abril de 1823 manduu vig·'iar os 
J:l<'l.ssos de Antonio Bernardo Machado, metn bru do govern,q 
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provis0rio da província do Rio Grande cl.o Sul, como suspeito 
á causa pub1icél. 

Por portaria de 21 de Março de 1823 mandou dep-ortar 
trinta e tantas pessôas, a pretexto de que abriam uma .sub­
sçdpç~.o para auxiliar os p<-ll'tidos contm o governo (minis­
teria Andrade), indicaudo ao intendente geral de policia, o 
seu intimo amigo o sargento .T Ot>é de Oliveira 1\H·~o Seguro, 
pa.ra lhe dizer quem eram as testemunJ1as. Foram presos 34 
eidadãos, e mettidos nas cadeia:s do Aljube e da Ilha das Co­
bra~, por indicação de Porto Scgmo,sem terem culpa formada. 

Por pot·taria do dia 11 de Junho do mesmo anno mandou 
para S. Paulo que se vigiasse todos o~ paiJSOS do padre Diog·o 
Antonio Feijó, conhecido e devotado amigo da patria. Feijó 
em 5 de Agosto,de 1823 escreveu uma carta ao cupiti1o-mót• 
de Itú,Vic\ente Taques Gó'es e Aranha,dizendo-Jhe que sabia 
do que elle es,tava encarregado a seu respeito; e que o im­
perio tinha leis para o punir; e que as suas opiniões políti­
cas eram as mesmas que as que man~festou no congresso de 
Lisboa, e em seus manifestos; e que ao Imperador preveni·ra 
para que não désse ouvidos as opiniões particulares. 

José Bonifacio uão tolerava a menor censura em seus 
actos, e tanto que mandou mettet· em nm carce1·e o redactor 
do Cor1·eio do R-io de Janei1·o, João Soare:> Lisboa, por ser 
liberal,pri vando-o de escrever; e ainda na prisão o manJou 
intimar para sahir do Brazil. 

· · A' frente do governo, quando o Brazil se movia para con-
solidar a sua indepen~encia,attenta contra a liberdade indi-­
vidual do povo e contra a ra c;ão humana. MFtnda deportar 
trinta e tantas pessoas das mai s infln entes de sna propria 
provincia, por se opporem a seu irmão; mandou instaumr 
proce::;sos por crimet; imag·inarios; mandou espancar e pren­
'der a jornalistas, como fez uo uia 6 de Junho de 1823. em 
Luiz Augusto Mey, que o deixar~rn quasi morto e aleij ado 
por toda a vida. Por orgulho e vaidade,punh~ sempre a s11a 
})e:;soa a 11ar da do soberano. Como homem sem critel'io,da.va 
ouvidos a todos us que o cercavam, commettendo pol' isso 
4esa t-in,os sem consultar as cou veniencias. 

I 
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0 PATRIARCI:IADO DA iNDEPENDENCIA DO BR;A.ZIL 

Era de data muito remota ( 1786) o desejo de líbertar 
o Brazil da compressã0 colon ial. Eram os proprios portu­
guezes europêos, residentes no Brazil, que, reu?-idos a a lg·uns 
bra.zileiros, desej avam essa separação . Na conjuração mineira 
de 1789 entre os principaes chefes sobresahiam , naturaes de 
Portugal, o desem barg·~tdor Thomaz Antonio Gonzaga, o 
t enente-coronel Francisco Freire de Andrada. Essa conj u­
ração, de caracter puramente republicano, e que abortou pela 
denuncia, fuzendo victima capital ao alferes Joaquim 
.José da Sil va Xavier. e da depor tação aos outros, veio ter 
a sua realisação em 7 de Setembro de 1822. 

Em 1821 as idéas republicanas qu~ appareceram no Rio 
de J aneiro foram despertadas pelos fidalgos da · casa real e 
nellas tanto figuraram os nascidos em Portug·al, como os 
nascidos no Beazil. 

O povo em 1821 a 1822 e1:1tava enthusiasmado pela inde­
pendencia e ao menor acer10, qualquer h omem bem intencio­
nado que se apresentasse a testa do movimento politico e 
social , acharia. apoio, e tanto mnis tendo á su a. frente ·o 
príncipe real, herdeiro da corôa portug·ueza. -

Percorrendo a lista dos obreiros da nossa emancipação 
politica, vejo os nomes de mui tr- ~ portuguezes; (1) e as notas 
dos seus serviços feitos a caNsa do Braílil, sendo um portu:­
g·uez o que resolveu o prín cipe regente para Fica?' no Brazil, 
para a independencia nominal como a chamou J.osé Bonifa­
cio; tanto concorreram l)l'azilei ros como portuguezes. 

QUANDO OOMECOU 11. IDÉA DO PATRIAR.CHADO DA INDEPENDENCIA .. . 
DO BRAZIL, A.TTRTBUIDA A J . BONIFACIO DE ANDRADA E SILVA 

Até o anno de 1832, l'l.inguem falla.va, no Brazil, em 
pa.triarchado da independenc-ia, porque os que tinham con­
corrido directa e enthusiasticamente por ella, não se que-

{1) Na Bah ia Jr.uitos senriços prestaram o padre Manoel José Dendê Búz, 

o briga.deiro Antonio de Souza Lima (Lima de Itaporica) o m~jor Satyro, 

etc. Em Pernambuco o tenento-carooel Aleixo, maj,o r Ferreira, o capitão José 
Joaquim, eto. 

~ s 
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riam adornar com esse titulo tao pomposo, que não cabia a 
ning· nem, porque a independencia do Brazil era a idéa 
sup rema de todos os brazileiros e de muitos portuguezes. 

Um amigo meu, cavalheiro de bella intelligencia, ex-mi­
nistro de Estado e conselheiro supr1emo de g·uetra,o marechal 
Henrique de Beaurepaire Rohnm, me di sse em conversa, que 
sendo elle estudante de engenharia em 1832, passando com 
outros pela rua do Ouvidor, vira em uma loja um quadro, 
contendo varias bustos e no centro d'elle o do conselheiro Dr. 
Jo.~;é Bonifacio de Andrada e Silva, com uma inscripçao, 
por sobre a cabeça de José Bonifacio, que dizia-Patriarcha 
da independencia. 

Que até essa época nunca tinha ouvido fa1lar em patriar­
chado dft Independencia, dado a .José Bonifacio, mas que 
espalhando-se a noticia da existencia do quadro, por entre 
os particlarios dos Andradas, gTassou a j,léa, acceitando-a 
mesmo o Sr. José BonifMio, até que os contemporaneos que 
acompanhavám os movimentos politicos de 1821 a 1833, 
apparecendo na imprensa da época, restabeleceram a ver­
dade <los factos e desmantelaram ou nullificaram o preten­
dido pa triarchado _do Sr. José Bonifacio. 

Na Awrom de 14 de Setembrb, lê-se o seg·uinte: 

« Sr. Redactor.- Nada tem vm. dito das festas com 
que no dia 7 de Setembro foi obsequiado o heróe da huZe­
pendencia, alcunha que recentemente se deu ao sr . José 

. Bonifacio de Andrada e Silva~ .Porque'? Foram tão pouco 
notaveis os g·t·itos e vozerias com que esses representantes 
da opinião publica, correram as ruas da cidade, dando 
vivas, e morras, aonde ps Sl'S. Andraclas eram sP-mpre os 
heroes, e malvados aquelles que se suspeita ele lhe serem 
menos affeiçondos ! Se nrLo quer dar os detalhes relativos a 
este nnbre assumpto, indique ao menos quem eram qs dire­
ctoi·es do festPjo, que começou, e foi traçado no Palais 
Roya,l. dos novelleiros ct~ramtt,?'tl,s, a(;nde por principio de 
justa, investiram contra um moço que tinha a desventura 
de não ser bemquisto.do Sr. Gi1·11o. Dalli se levou ao patria?·­
cha a corôa de flôres, na bandeja que por um resto de 
pudor, o emissario e::;condia debaixo da casaca; alli se 
formou o primeiro gTupo, a que se reuniram depois t odos 
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os da comi ti v a, amalgama monstruoso de alg·uns dos fes­
tei ros das g-art'afadas de Março, de hei'Oes das ceias de ca­
marão em· ~ 82:! e de ' varias cu i·iosos. Eram directores, e 
coripheus, st>gundo a voz publiea, os S rs. Girão do cathe­
cismo, Can-w?·inha, Porto Segttro, J nsé, por alcunha o dos 
cacos, J oc"io C ar· los de L emas, J ocio g01·do, o t rovista Pimentel, 
o Gabriel despachante, etc . ; e!:Dfim tudo nomes classicos, e 
dig·nos da trompa de Homero, para cantar seus feitos illus ­
tres . Não descreverei os detalhes desta g-loriosa jornada : 
deixo isso á penna eloq uente do padre mestre do Exaltaclo, 
ou á do bom David, l1 beral de,;;de o Maranhão, e cLmigo 
since?·o da independencia da patria. Quiz sÓ' despertai-o, na 
sua inercia e som no, que ja enfe:Lda a quem deseja saber todos 
estes factos immortaes de que o Rio de Janeiro tem ul tima­
mente sido theatro.- O Gimnte. 

Os Andradas, vendo que nenhum delles fôra chamado 
para compor a Reg·encia, por occasião do movimento de 7 
de Abril ' de 1831, se de;.;peitaram, e reunidos a alguns 
brasileiros e portug·uezes, formaram uma sociedade com o 
fim de ·restaurarem o governo do ex-imperador D. Pedro· I, 
com a denominação de Resta'w·aclora ou dos Ca?'amu?·ús, que 
se tornou forte pela intriga e maquinações contra o govemo 
da Regencia, como em outro lugar referirei. José Bonifacio 

· era o chefe dos conjur i;).dos, e na qualidade de t'I.Lto?· dos 
meninos imperiaes, residindo no paço de S. Christovão,. con­
verteu aq ue lla residencia pri vileg·iada em praça de g-11 elTa, 
e constando ao ministro do Imperio que existia um plano 
de roub1;1r-se, no dia 21 de Setembro de 1833, 0 menino 
Imperador D. Pedro li e as -iqnãs, ~:tlg· uns juizes de paz, 
para prevenir o attentado, se foram reunir no paço. · 

A noticia desta reunião alarmou a cidade,, e se diL'ig·indo 
os j uizes de paz e chefe de policia ao tutor José Bonifacio, 
este disse ao ch efe de policia qu8 na Ji'lo?·esta (club qne se 
fazia por detraz da raa da Aj uda, casa e propriedade ~o 
padre José Custodio Dias) se assentara roubar naq uelle d1a 
o menino Imperador, e para o que tomaea precauções; ·e que 
tal boato só merecendo riso, todavia elle se aeautelava. O 
Dr. Balthaza.r da Silva Lisboa, em o:fficio de 22 de Setem­
bro , na qual idade , de j uiz de paz, dirig:ido ao ministro da 
j ustiça, Aureliano de So uza e Oliveira Coutinho, em re§~ 
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posta ao cl.e 21 do d~a passado, .diz não ter el le sidG convi­
cJ.ado ;para se reunir com os seus collegas ; mas que pelas 8 
moras da noite, pouco mais ou menos, indo á sua casa o 
chefe de p0[ic,ia comrnunicar-[he achar-se no paço reunidos 
alguns ]•uizes de paz, e cotn0 era seu distr'icto, m l!Üto servia 
a nação, indo fall~n· ao tutor impeúa~ a respeito do q111e se 
pmpaiava, ele se roubar o menino Impera&or: e partindG 
irmnediatamente , com o seu escrivã-o, encontrou no paç0 
alguns dos ju[zes de paz, 8 a eHes disse que pretendia fallar 
ao tutor de S. ~!(. I. e que depois conferenciaria corn elles a 
I'(;lS!_)ei to ele não perturbar a tranquillidade pública ; e se 
entendendo com o tutor, Dr. José Bomfacio, respondeu-UH~ 
es,te que tendo denuncia do roubo elo menino, lhe asse­
verou que na Flo?·esta; e Cltob ela Gambôa o c0ronel Faro a 
propoze r\a, como meio de salvação, para se fazer jogo com 
.::3. M . I . e suas irmãs, contra a tyrania do ex-imperador, e 
procurou co-a 1 uucel-o das boas intenções do governo de 
S. M .. I., e que embora algum mal intencionado proferisse 
t-ao honivel absurdo, -a Reg·encia e o min:i.sterio, cCiJm a 
sabedoria e prudencia, que lhes assiste, fal'iam desapparecer 
taes boatos, e deste modo restabelecer a ordem e tranquil ­
liclade pmblica. 

De volta não encontrando os juizes ele paz, indo ao Rocio 
(h0je praça da Constituição), e vendo · tudo em soceg·o, deu 
dis1o parte aos ministros, que ficaram inteirados. 

O ministerio procm·ou por outras vias certificar-se. dos 
planos que est;1vam em movimento; e o tenente Manoei 
Joaquim, que estava de g·uarda, infurmou que pelas 5 horas 
da tarde do d·ia 21 de Setem heo, achando-se elle co:mman­
dando a guarda do p81ÇO, viu a~guns juizes ele paz, que 
ltaviam comparecido; sendo GS primeiros Paulo Fernandes 
Viaana, os suspensos, Jofbo I-Iuet Bacellar, e Fonseca, do 
Engenho Velho ('v.ulg·o o Co?"C~t.ncla), Manoel Joaquim Torres 
de Fig-ueicedn, de Sant'Anna, Gustavo Adol ~'o de Agui~ar, 
riia Candel aria , ·e depois dnstes, os tres actuaes da fregue:ó~ 
do Santíssimo Sacramento, e ou tros , que não conheceu, 
sendo 14 ou 16 ao t odo. 

A~guns delles levavam comsig0 seus escrivtl.es e inspec­
toras de quarteirões, e tGclos subieam para o paço, e cheg·a­
ram a algurnas janellas, ora sahiudo e ora entrand0 algulil,S 
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iusl)ectores de quarteirões e varias pessoas do povo, que já 
c0meçava a ajuntar-se, e entre elles conheceu Luiz Mendes 
Ribeir6l, Lafuente, o d.esem bargador Barreto Ped1•oso, o 
Girao, o Porto Seg·uro, José Barreto Pereira Pinto, José 
Joaquim Monteir·o da Costa, e muitos outros, que subium e 
desciam continuamente o paço imperial. Já a reunião do 
povo excedia de 60 a 100 pessoas, e depois a mais. 

Pouco antes das 9 horas entrou para g uarda um cabo do 
batalhão de S . .José, fardado, e de prompto pôde saccar unia 
arma, e sendo petcebido foi preso, dando-se 'parte ao juiz de 
paz respectivo. 

Por esse tempo desceram dn paço tod0s os j uizes de paz 
e seus officiaes, e se encontrando todos com o juiz de paz do 
l.n districto ele S. José, tornaram a subir para o paço, onde 
se demoraram, até que chegou o ehefe de polieia, e depois o 
creado F. Neiva, se aproximando ao official, o prevenia de 
que vinha um reforço da g·uarda nacional desarmado, e que 
elle os recebesse. o official, em presença das circumstancias, 
recusou a offerta. Em vista. disto, o o:ffici.al mandou formar 
a guarda, e lhe apparecendo o chefe de policia, lhe pergun­
tou o mutivo daquella reunião; elle respondeu que1 ig·no­
rava, e entuando para o paço, ahi se demorou de 10 a 15 
minutos ; e descendo, vieram apoz delle os juizes de paz, á 
excepçã.o do do 1. • districto de S. José; e se lhe recommenclo)l 
a maior vig·ilancia. Uma hora depois, appareceu um gTupo 
de 40 a 50 pessoas, que se dirigiram até o chafariz, e dentre 
ellas sahindo 3 juizes de paz, se dirigiram ao u:fficial, e lhe 
perguntaram pelos seus collegas,e lhes responclendo ·o o:fficial 
que nã.o tinham voltado, elles tomaram a direcção do câes. 
De novo appareceu o chefe de policia, que lollanduu chamar 
os jnizes de paz, e lhes lendo um p_ape1, retirou-se com 
elles, sendo nesta occasirw acoinpanhaclos pelo coronel Huet 
Bacellar. O que constava era que a reunião dos juizes de paz 
no paço, tinha por motivo tomarem providencias, em rasão 
de dem1ncias que tiveram, ele que naquella noite de 21 de 
Setembro ele 1833 pretendiam roubar C!_ menino imperador. 

O chefe ele policia, Eusebio de Queiroz Coutinho Matoso 
da Camara, em o:fficio elo dia 2-2 ele Setembro ·de 1833, 
communicou ao ministro da justiça o que pôde obter de 
real sobre os movimentos do dia 21 de Setembro passado, e 
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. abundando nas mesmas causas, que ns que expoz o com~· 
mandante da g:um:da; dizendo demais que os juizes de paz 
appareceram no paço expontaneamente, por constar que 
o tutor José Bon'ifacio estava muito angustiad0 e receioso, 
em consequencia. de um. plano que se dizia· existir, para 
roubar-se o Imperador e as irmãs ; e se dirig·indo elle ao 
tutor, para se informar, foi com todos os juizes de paz, João 
Huet B'rLcellar Pinto Guedes e João Gomes Ferreira, á salla 
do tutor, onde tambern estava o veador Bento Antonio 
Vahia, lhe -respondeu que lhe constava que o club da Flo­
resta pretendia roubar o menino Imper·ader _e suas irmãs, e 
transportal-os para. fóra ·do lho de J aheiro, e que estava 
persuadido do plan,o; e que portanto se conserva1ra vig·i­
lante, porque se disse na Floresta que o ex-imperador · 
vol tanclo, o uni co meio . de sal vacão era tirar do H.io de 
Janeiro a família imperial; e dando as prQvidencias, ficou 
o paço e a cidade em tranquillidade. · 

No dia 24 a Reg-encia, por um decreto, mandou suspen­
der os j uizes de paz, por não darem parte á paliei~, e nem 
ao g-ovemo, do que sabiam a respeito do roubo da farnilia 
imperial, que }XJZ a cidade em alvoroyo . O que se deu foi 
um estratagema dos restauradores, para cohseguirem os 
seus fins; mas o plano falhou . Já na noite de quinta-feira 
20 de Setembro appareceu a noticia de que o g·ovemo ' da 
Heg·encia queria no sabbado p1·ocl amar a Republica, e como 
nach1 houve»se, depois do meio dia de sab"\)ado, apparece u 
logo em seguida o boato de que o g·o verno queria roubar o 
menino imperador, pol-o a bordo de uma frag·ata e ma.ndal-o 
para ~antas , em companhia do padre Feijó, e dalli para 
S. Paülo, onde se estabeleceria a séde da monarchia. 

Diziam os restauradores,, que os seus adversarios queriam 
a R,epublica., e q11em quer Republica, rouba o imperador e 
manda-o para S. Paulo, para la fazer a séde da monarchia ! 
'Fo_da a tarde de sabbado g·üou l?~hL cidade este boato, e os 
JUizes de paz (que el'am da oppos1ção), apparecel'am no paço, 
onde se achava o menino e o seu t'L&tO?". 

A' noite, concorreu mui to povo ao larg·o do Paço ; uns, 
por· curiosidade, e outros , amigos das novidades, parai darem 
-vulto aos bóatos. A's 10 horas da noite, como nada appare­
cesse, o povo e os juizes de paz, se tinham retirado, porque 
o goyerno tendo tomado providencias, reconheceu que 
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h~do eram tramas dos restauradores; para mandarem para. 
Lisboa a noticia do perigo em que se achava o menino im­
perador, e obrigar o pai a vir ao Braz\1 salvar o filho; 

O partido exaltado, como nada podia fazer, se havia , 
unido aos restauradores, contra os moderados ou defensores 
da Constituição; e José Bonifacio, apesar dos annos, do saber , 
e_ do nome que tinha, a tudo ~e prestava, sem o menor crite­
rw, servindo ele manivela aos pessimos bmzileiros, que espe­
rando as posições, sacrificavam ao interesse proprio a felici­
dade e tranq tlillidade da patrià. 

No dia 30 de Setembro reproduzi o-se nova farça, ig·ual 
á do dia 21, Jlromovida pelos restattradores. · 

Ja nfLO era a Floresta, e nem o Club da Gambôa, que que­
riam roubar o menino imperador, era o cob·re falso, a que 
chamavam meia carct, o mo ti v o deu ma nova des01·dem, fa­
zendo com que os vendedores de genet·os de primeira neces­
sidade fechassem suas portas no dia 30 ele Setembro; e os 
anarc}listas , julgando-se seg·uros , moveram a desordem, 
começando ella na pOTta 1a camara dos deputados, por um 

· g rupo· de 80 a 100 desordeiros. . 

. o g·overno fez dispersar a todos, e tomando medidas e?1el'­
gicas, fez conhecer ao povo as tramas dos restam·ado1·es, 
que de todos os meios se serviam, para perturbar a ordem 
publica, sendo muitos delles autores dos males que causava 
<~ cob1·e falso , (1) por serem os senhores das filbricas da moeda 
falsa, que girava na circulação mercantil. 

Vencl.o os. restauradores, que nada podiam fazer na côrte, 
procuraram perverter as p:·ovincias, remettendo para ellas, 
de g-raç.<t , os seus periodicos,fazenüo por séus emissarios,que 
elles circulass~m por toda a parte, de mrLo em m~o, afin~ de 
fazerem proselttos, os que os lessem, tornando odioso o d1a 7 
de Abril, como causador dos males da pa tria. 

_No 'entanto, os meios empregados eram repellidos pelos 
am1g·os el a causa do Brazil. O maior ca1laco dos Andradas, 
f?i uão serem contemplados para a reg·encia; e d'aqui par­
tiU o constituirem-se restauradores exa1tados. 

(1~ O cobre falso que andava m circulação montava a 60 milhões. 
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Os restauradores, vP.ndo que com a presença ele D. Pedro I 
acabava a moeda fal::;a, I' t.rnria a felicidade do Brazil, 
tambem reoo:Bheceram que elle dnrante o tempo que esteve 
nada fez de bem ao Brazil, com as sommas enormes que 
mandou vir do estrang·eiro em nome da nação brazileira, mu ­
daram de norte. 

PROVOCAÇÕES DA SOCIEDADE MILIT AH 

Na noite do dia 2 de Dezeml)1'o de 1833 se illmninou a 
casa, (hoje estação da companhia de careos de S. Christovã.o) 
da Sociedade 1W~ilita1·, no larg·o de S. FL"ancisco de Paula, e 
um grupo de individL10S, sahindo do theatro ás lO horas, 
para apedrejarem a casa illuminada, a pretexto de achar-se 
um painel, qtte havia no centro da illuminação, com o re­
trato do- duque de Bragança, e em virtude da denuncia que 
deu o coronel João Huet Ba;cellar Pinto Guedes, ao juiz de 
paz do 1.'' districto, João Ig·nacio Coimbra, inspector do 
theatro, foi este ás 10 horas e meia ao largo, e como nfi,o 
tinha ninguem, reconli'eceu que no quadro não existia ore­
trato do duque de Bragança, e voltou para o theatro. 

Chuvia muito nessa noite, e não obstante, log·o depois 
soube achar-se para mais de 300 pessoas no largo, que ati­
ravam pedras para o painel, e para a illuminação, e dieigin­
do-se ao povo_, conseg·uiu aq uietal-o, e entrando na sala da 
Socieda.de JWilita?·, pedi•o aos o:ffi.eiaes, que al1i se ::tchavam, 
gue mandassem d esc~r o painel, o que se fez, levando-o 
elle para sua casa, ·seguido de alg·umas pessoas, para 
assistirem ao corpo de delicto, o que aconteceu. Feito o 
exame, se notou no pa.inel: A fig·ura de um anjo, pegando 
em um dístico, que dizia: « E' o meu Deus que me allumia, 
e salva ; a quem temerPi '? O meu S "· nhor protege a minha 
vida; que fatal perig·o póde assustar-me"? JJ 

Sobre um pedestal se achava um escudo, com a corôa 
imperial em cima; no meio, cobre um campo verde, Pedro J.I; 
log-o abaixo nm livro aberto, que dizia Conslituiçc"lo Politica, 
com duas ,bandeiras brazileiras aos lad0s . Da parte düeita 
se achava uma figura, que mostravn ser um o:ffi.cial de cFLval­
laria: logo adiante um dito da guarda nacional, e na frente 
~e ac}fava ~m militar, <1Ue demonstr;aya ter fard~11118i1tO do 
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Estado Maior, chapéu armado, com arminhos, botas á rus­
silhana, esporaR, cinto amarello e incarnado, cuja figura. 
vista de longe demonstrava o todo do duque de Bragança.; 
porém visto de perto nada se parecia no semblante e nem se 
vio insignas nenhumas, que incli~assem ser o referido duqne. 
Do lado esquerdo se achava um oflieial de marinha, logo 
adiante um dito do batqlhão do·ex-imperador, e na frente 
um ele artilharia montada, o qual com o outro da frente, do 
lado direito, tinl:iam as mãos postas sobre a Carta Constitu­
cional, e desta fórma houve o juiz de paz o dito auto de 
exàme por feito, em que assigna com testemunhas. 

(Seguem-se as assignaturas .) 

Rio de Janeiro, 5 de Dezembro de 1933. ' - Bernardino 
Pe1·eira de Ca1·valho, escrivão. 

Neste dia a cidade ficou em desassocego; mas sem per­
t urbação da ordem publica, em conseq_uencia de grupos que 
percorriam as ruas. 

A.CONTECIMBN'l'OS DO DIA 5 DE, 'DBZEMBlW 'DE 1833. -DEMISSÃO 

DO TUTOR IMPERIAL.- QUEBRAMENTO DAS TYPOGRA.PHIA.S PA.­

RA.GUA.SSU' E DIARIO DO RIO . 

O Co1·1·eio Offici(kl D. 140 de quarta-feira 12 de Dezembro 
de 1838 dando conta deis movimentos elo tempo,refere que o 
povo, q~1e no dia 2 Je Dezem l)ro subira a grande indignação 
á vista de uma pintura, que a Sociedade Militar illuminara 
na frente da casa., em que fazia as suas sessões, reuniu-se 
nessa mesil)a noite, bradando que se fizesse arrear o painPl 
em. que acreditava vêr o retrato do ex'-imperador; e o j"qiz 
de paz do districto, depois de varias admoestações, a1mnio 
ás supplicas do povo, fazendo levar pa.ra sua casa o dito 
painel, sobre o qual fez o auto, que já em . outro lug-ar 
publicamos. 

A Sociedade Militar, que havia incorrido nas suspeitas 
do povo por· este e outros motivos, principiou logo a convo­
car uDaa sessão extraordinaria de todos os seus socir1s, para 
a tarde de quinta-feira 5 do corrente. Ng.o pouco concorreu 

l~ 



- 146 

para a explosão dos brazileiros nessa tarde,contra a Sociedade 
Militar, as provocadoras proclamações do Esbarra, que pare­
ciam relativas a um propinquo acontecimento dos restaura· 
dores, e tambem á publicação do mesmo, do dia 5, do novo 
periodico o Fado dos Chirnangos,que pôz remate a tudo quanto 
a ousadia, a impuden.cia e torpeza de escriptores anarchicos, 
tem até hoje vomitado. 

O povo pelas 4 horas da tarde, tempo em que a Socie­
dade ll'I ilitar tinha de celebrar a sua sessão extraordinaria, 
juntou-::;e no larg·o de S. Francisco de Paula, cheio de indi­
gnação pelo acinte, que aquella sociedade parecia querer 
fazer-lhe. 

Correu log·o o jüiz de paz do districto, e tambem desta 
vez teve de ceder ás repetidas representações do povo, para 
se dar busca na casa da sociedade, por se ter espalhado a 
noticia de que alli se havia ue vespera occultado arma­
mento. Os socios não compareceram; e apenas se fez a con­
cessão da busca, formou-se uma torrente de povo, que inun­
dando aquella casa, e não achando o armamerlto, que se 
dizia escondido, passou a arrancar da frente o rotulo da 
Sociedade Militar, que alli existia, em grandes letras de 
ouro, sobre campo azul ferrete, e não contente com este desa-

. fogo da sua indig·nação, lançou das janellas ao largo, a mo­
bilia, que guarnecia a sala das sessões. 

Começou-se logo a org·anisar ui:n requerimento ao go­
verno, em que se pedia a dissolução d'aquella sociedade, 
suspeitada de centro dos. restauradores; e a suspensão do 
tut,or de S. M. o Imperador, sobre o qual, de dia a dia, 
maiores desconfiancas cahiam de conniveucia com os inimi­
gos da revo_lução d~ 7 de Abril. 

Mais de mil assignaturas cobriram es;te requerimento, 
que foi d'alli mesmo remettido ao governo, por intervenção 
dos juizes de paz. 

;Nem parou aqui o movimento que se havia começado 
contra a Sociedade M~ilita1·; um excesso é sempre preludio 
de outros. Mas o caracter docil dos brasileiros, bem se 
exaltou nesse dia, porque manifestando não se poder m~is 
conter á vista das repetidas e insolentes provocações doE) 
restauradores, em folhas por elles mantidas, e escandalosa~ 
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:mente propaladas, não se vingou com sang·ue, nem eon­
correu armado, para esse desafogo, que era facil de prever 
na circumstancia ~m que se achava a capital. 

Os mais esquentados desta reunião, concertaram entre 
si, destruir as duas officinas typographicas Paraguassú e 
Diar.io do Rio, como fontes das mais insolentes doutrinas 
CaramiU?'Ús e da immoralidade, com que os escriptores desse 
crédo, prevertem o povo inexperto. . ' 

Feito o estrago dessas duas typographias, surprehendi­
das por dous gTupos de g·ente irritada, succedeu tambem o 
apedrejarem as janellas das casas d'aquellas pessoas, ha 
muito indigitadas, como mais influentes nas maquinações 
da restauração. 

Entretanto, havia cheg·ado ao largo ,de S. Francisco de 
Paula, a resposta do governo, ao requerimento que lhe fôra 
apresentado; e era, que «tomaria em consideração o pedido, 
mas, que convinha tranquillisarem-se os cidadãos, reco­
lhendo-se ás suas casas, e confiando no governo, que véla 
sobre a segurança publica>>. 

A reunião ·começou a d-esfazer-se, e o resto da noite pas­
sou sem novidade. 

' E ACCUSA.DO O PERIODICO « LA.FUENTE >> E « VERDADEIRO 

CARAMURU>> 

No dia 12 de Dezembro, · foi accusado o periódico La­
fuente, por ter propagado injurias contra os reg·entes, como 
bem outro perioclico Verdadeiro Caramm'Ú, por offensas á 
moral publica, apparecendo como respbnsavel, um serven­
tuario de botica, de nome Estanisláo Antonio Teixeira da 
Motta, que foi condemnado na fórma da lei. 

No dia 14 de Dezembro, appareceram os seguintes decre­
tos: 

SUSPENSÃO DO TUTOR 

cc A reg·encia permanente considerando os graves males, · 
que devem resultar de que o conselheiro José Bonifacio de 
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Andrada e Silva, continue no exercício da t'utala de S. M. I. 
o Senhor D. Pedro II, e suas aug·ustas ii·mãs por bem · 
em nome d6 mesmo augusto senhor suspendel-o do indicado 
exercício, emquanto pela assembléa legislativa senão deter­
minar o contrario . 

Antonio Pinto Chichorro da Gama, ministro secretario 
de Estado dos Neg·ocios do Imperio, o tenha assim enten­
dido, e faça executar, com os despachos necessarios. 

Palacio do ·Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1833, 
duodecimo da Independencia e do Imperio. 

FRANCisco DE LIMA E Sn.vA. 

Jo.A.o BRAULIO MuNIZ. 

ANTONIO PINTO ÜHICHORRO DA GAMA.)) 

NOMEAÇÃO' DO MARQUEZ DE ITANHANHM PARA TUTOU INTEUINO 

$<A reg:encia permanente, tendo em attençã.o as distinctas 
e bem notarias qualidades, qu e caracterisam o marquez de 
Itanhanhem: Ha por bem em nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro II, emquanto pela assembléa g·erallegislativa, se não 
determinar o contrario, encarreg·al-o da tutela do mesmo 
senhor, e de suas augustas :.rmã.s, de cujo exercício foi sus­
pense, por decreto desta 'data, o conselheiro José Boillifacio 
de Andrada e Silva. · 

Antonio Pinto Chichorro da Gama, o tenha assim enten­
dido e faça executar com os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1833, 
duodecimo da Independencia e do Irnper.io. 

FnANcrsco DE LIMA E SrLvA. 

Jo.Ko B;RAULIO MuNrz. 
I 

ANTONIO PINTO ÜHIOHORRO DA. GA.MA.. 
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PROCLAMAÇÃO DA REGENCIA 

cc Bt·Çtsileüos! A tranq uillidade e· a ordem-publica, sllo 
ainda·_ uma vez ameaçadas por individ11os, devorados· de am­
bição e de org-ulho, que nada poupam para levar a effeito 
seus intentos detestaveis, embora com isso sacrifir1ue os des­
tinos e prosperidade nacional. 

Uma C(mspiraçã.o acaba de ser pelo g-overno descoberta; 
a qual tem por fim deitar a;baixo a reg-encia, que em nome 
do Imperador g-ov.erna, e quiçá destruir a monarchia repre­
sentativa, na Terra de Santa Cruz. 

No proprio palacio de S . Christovão, nas immediações 
deste e em outros pontos, se forjaram os planos: armamento 
e cartuxame foram já distribuídos, e os scelerados só-aguar­
dam o momento des tinado para lhes dar execução. 

Brasileiros! A reg·encia · está vigilante, e tem tomado 
todas as medidas ao seu alcance, para frustrar as insidias 
dos conspiradores; havendo entre ellas, l ançado mã.O d 'uma 
que julgou indispensavel para desalentar as criminosas es­
peranças dos pertu:·badores da ordem . El~a acaba de suspen­
der o ttbtO?· de S. M. o Imperador e de suas aug·ustas irmãs, 
o Dr. José Bonifacio de Andrada e Silva, o homem que ser­
via de centrq e de instt·umento aos facciosos; havendo no­
meado para substituto, emquaPto pela assem bléa g·er?-1 
leg·islativa se não decretar o contrario, o marq uez de Ita­
nhanhem, lJl'asileú·o distincto, e que tão dignamente já 
exercia a rnesm~'h t'uto?·ia, quando della encarregado .. 

Bl'asileiros! Confiae no g·ove rno: a paz publica será 
mantida, . e conservada inabalavel o throno nacional do 
joven monarcha, ingente penhor da prosperidade e g loria 
do imperio, ídolo dos brasileiros que ~e honram de perten­
cer á briosa naçã.o de que somos mer.J?-bros. 

Viva a nossa santa relig-ião! 
Viva a Constituição ! 
Viva o nosso joven imperador o Sr. D. Pedro II! 

Francisco de L inüa e Silva, João Braulio ftf uniz , Antonio 
Pinto Chicho?'?'O da Gama. 



- 150-

No mesmo dia a reg·encia dirigi o a José Bon ifacio o se­
guinte officio : 

« Illrn. e Exrn . Sr.- Havendo a regencia em nome do 
imperador suspendido a V. Ex. pelo decreto por cópia inclusa, 
assignada por Antonio José de Paiva Guedes de Andrade, 
o:fficial de gabinete do ministerio dos Negocias do Irnperi:o, 
do exercício de tutor do mesmo senhor e de suas augustas 
irmãs, emquanto pela Assembléa Geral Leg·islativa se uão 
determinar o contrario : Manda a mesma regencia que V. 
Ex. immediatamente faça entrega daquelle cargo e de tudo 
quanto por elle lhe compete ao marquez de Itanhanhem,que 
por outro decreto da mesma data foi para elle nomeado. 

_Deus Guarde a V. Ex . 

. Paço, 14 de Dezembro de 1833.- Antonio Pinto Chi­
chor?·o da G-ama.-Sr. José Bonifacio de Andrada e Silva. » 

' 
Na mesma data fo~·am officios a todas as repartições 

communicando-lhes a destituicão do conselheiro José Boni-
facio da tutoria imperial. · 

No dia 13 determinou a reg·encia, que o menino impera­
dor e as irmãs, fossem transportados para o paço da cidade, 
como melhor lugar de segurança pessoal, dando com isso 
um golpe decisivo na facção restaurado1,·a. . ' 

Nesse mesmo dia a regencia mandou intimar a José 
Bonifacio a sua s~spensão de tutor, o que .fez a commíssão 
depois do meio dia, juntando-se á commrssão qHe foi em 
deputação a S. Christovão jantar com o imperador e suas 
irmãs. 

José Boni~acio nesse mesmo dia 15 respondeu ao ministro 
do impEtrio, nestes termos: . -

« Illm. e Exm. Sr. -·Tendo de responder ao offi.cio de 
V. Ex. que ~companhou o decreto da regencia de 14 do cor­
rente, digo que não conheço na mesma, o direito de .suspen-\. 
der-me do exercício de tutor de S. M. o Imperador e de suas 
augustas irmãs. 

Cederei á força porque nã:o a tenho : mas estou capaci­
tado que njsto obro conforme a lei e a rasão; pois que nu;nca 
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cedi a injus~iças e aos despotismos ha long'o tempo premedi­
tados, e ultimamente executados para vergonha deste impe­
rio. Os juizes ele paz fizeram tudo para me com moverem, 
porém a tudo resisti, e tomo a dizer que só cederei á força. 

Deus g·uarde a V. Ex. 

Paço da Boa Vista, . l5 de Dezembi·o de 1823.-Illm. e 
Exm. Sr. Antonio Pinto Chichono da Gama.-D1·. José Bo­
ni{cLcio ·de A ndmda e Silva. >> 

A regencia mandou communicar a todos os prosidentes 
a destituição do conselheiro José Bonifacia de tutor dos me­

. ninos imperiaes. 

No dia 16 o j uiz de paz do 3. 0 districto de S. José, João 
Silveira do Pilar, deu confa da sua commissao ao ministro 
dà>justiça que foi nos termos seg·uintes : 

Illm. e Exm. Sr.-Tendo sido incumbido pela regencia 
em nome do imperador o Sr. D. P.edro II de, cotn outros 
juizes de paz, intimar ao tutor do mesmo augusto senhor, 
bem cbmo fazer regressar a imperial famí lia para o paço da 
cidade, po;: assim o exig·ir a salvação e a tranquillidade 
publica, cmnpre-me levar ao conhecimento de V. Ex. para 
ser presente á mesm\1 reg·encia, tudo quanto se passou a tal 
respeito. Havendo partido com outros juizes de paz no dia 
de hontem pelas 9 horas d-a manhã para a quinta imperial 
da Boa Vista, acompanhado de uma força de 120 homens 
ele cavallaria -e outros tantos ele infantaria, da g·uarda de 
permanentes, logo que alli cheguei mandei dividir parte da 
dita força em patrulhas, para renderem aquelles lug·ares, 
recommendando pmito que fossem g·uardada,s as sahidas do 
fundo e lados da 'mesma quinta; .e deixando o resto no por­
tão da entrada e da parte de fóra, entrei com os meus colle­
gas sórnente dentro do paço; e apparecendo o referido Exm. 
conselheiro, apresentei-lhe o decreto da regencia, e aberto 
com o o:ffi.cio elo Exm. ministro do imperio que lhe era diri­
gido, sendo sciente do seu contendo, declarou logo qne não 
cum}Jria taes determinações e não se dava por suspenso do 

· ~xercicio de tutor de S. M:. o Imperador e de suas aug·ustas 
Irmãs: tentei convencel-o com maneiras doceis e por todos 
os meios persuasivos, de que devia cumprir as ordens da 
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regencia (no que fui Rpoiado por todos. os mais juizes) ; mas 
vendo que se 'haviam pu.o;::;1;u.lo duas horas . sem que nada 
conseg·uissemos apezar de tantos esforços, ' fiz-lhe sentir que 
as ordens da regencia haviam de ser infallivelmente cum­
pridas antes de anoitecer, e que er a mais honroso ceder ás 
instancias e rogativas de tantos juizes de paz, do que á força, 
de que necessar iamente se havia de lançar mão para o com­
pellir a obedecer ás ordens dCl governo supremo; tudo foi 
baldado e infructifero; a nada attendelil, e firme em sua per­
tinacia, declarou-nos definitivamente que. resistia e conti­
nuava a resistir ás determinações da regencia a tal respeito. 

« Desenganado, então, de que por meios brand'os nada 
se fazia, e certo de que o mesmo Exm. t utor susper;tso·j á não 
podia ~ontinuar no exercício de tal carg·o , depois da intima­
ção do decrete. de suspensão, e que outrosim se ha'ijia. consti­
tnido r é o de form al deso bediencia ás determinações da regen­
cia, que em nome do imperador governa; assentAi com os 
demais juizes de que nos deveríamos retirar para alguma 
casa naquelle sitio, a:fim de lavrarmos a ordem para o dito 
Exm . conselh eiro ser recolhido preso á sua casa :na Ilha de 
Paquetá, o que com effeito fizemos, como participei log·o a 
V. Ex., rem8ttendo-lhe a cópia da mencionada ordem; sen­
do-lhe a mesma . intimada pelo capitão João Nepomuceno 
Castrioto, foi igualmente desattendida e despresada sob o 
frívolo pretexto de 11í:í.o l'econhecer nos j uizes de paz autor1-
dade para o mandarem prender ; e que só se entregaria à 
prisão,sendo-lhe ;:tpresentada ordem da. regencia, como tudo 
consta no officio do referido capitão, que levei á presença de 
V. Ex. Desejando eu achar um meio de evitar qualquer 
acto violento contro a pessoa do Exm . tutor suspenso, não 
obstante o despeito com que era por elle tratado, como auto­
ridade, j ulguei conveniente partecipar tudo-a V ,. ~x., ape­
sar de ter ·as ordens mais terminantes, para .fazer executar 
os decretos da regencia : nrLo tendo aindn. cheg-ado resposta 
de V . Ex. sobre esta minha ultima p'a.rticipação, · a.ppareceu 
o Exm. marquez de Itanhai)hem, tutor nomeado de S . M. o 
Imperador e ele suas aug ustas irmãs, a quem se havia offi­
ciaclo log·o que foi lavrada a ordem deprisão,para. que viesse 
tomar conta dos sag·l·ados objectO;B que lhe haviam ~ido con­
fiados; remettendo-lhe nessa occasião decreto de sua nGmea­
ção, e o officio do Exm. ministro do imperio qu e o acom-
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panhava; e parecendo-me muito a p~oposito que antes de 
entrar no paço o Exm. tutor nomeado, q1:1e tinha de tomar 
conta da imperial família, para com ella reg-ressar ao paço 
da cidade, como me havia sido ordenado, deveria tirar ao 
Exm. tutor .suspenso, e a mais algum, toda e qualquer espe­
rança que porventura podessem ainda nutrir para embara­
çarem este acto. : ordenei ao commandaute da força, que 
fizesse entrar para dentro da quinta e se postasse em frente do 
palacio, o que tendo feito, teve lng-ar o ingresso do dito 
~xm . marquez, acompanhado do superintendente das impe­
riaes cavallarias e dos officiaes g·eneraes José Joaquim de 
Lima e Silva, Raymundo José da Cunha Mattos, que com 
elle vieram. · 

« Vendo então o Exm. conselheit·o José Bonifacio de 
Andrada e Silva, que estava proximo a realizar-se o que eu 
lhe havia dito, e que nenhum recmso lhe restava do qual 
podesse sabi r-se bem, desisti o da sua pertinacia, larg-ando 
com menos bizarria, do que se o tivesse feito quando eu e 
os meus collegas lh'o havíamos pedido com tanta instancia. 

« Tomando o Exm. marquez de Itanhanhem conta de seus 
aug·ustos pup1llos, tratou logo de os fazer jantar para se 
prepararelD e partirem para o paço da cid••de, o que foi feito 
com todo o apparato e lusirnento, como foi preseuciado pela 
Exma. reg-encía, e ministerio, quando no campo da. honra, 
cheg·ou S. M. e Altezas Imper·iae.c. O Exm. tutcv- suspenso, 
havendo-se retirado para um quarto log-o q1:1e o Exm. mar­
quez tomou conta de seus pnpillos, ahi se demorou alg-um 
tempo, até que cheg-ando o aviso de V. Ex. pelo qual, de 
ordem ela Reg-encia, o mandava recolher preso á sua casa á 
Ilha ele Paquetá, e sendo-lhe o mesmo por mim apresentado, 
decla.róu esta1· prnmpto a cumpril-o , (1) mandando-o eu con­
duzi!.· na minha. sege, (e o capitão Gabizo, seu sobrinho,quê 
me pedia o queria, acompanh~r) para a rampa da praia de 
S. Christovão, onde embareou para Paquetá, no escaler do 
:Jrsenal, que para esse fim ah i se achava, sendo .encarregado 
da sua g·uarcla o capitfLO João Nepomuceno Castrioto, que o 
acompanhava. 

« Depois de tudo assim concluído, tive noticia de que 
~entro do paÇo existia ocultamente g·ente armada., que fôra 
mg·ajada nestes ultimas dias para certos fins, e que no decurso 

(1) Que hespanholada impropria de um homem de bem. · 
20 
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do dia havia fugido a maior parte, bem como se tbha 0CcuiJ.­
tado armamento e cartuxame que alli existia ; e supposto 
conhecesse a di:fficuldade de se dar uma busca exacta e ógo­
rosa em uma casa tão grande e cheia de tantos escondrijos, 
bem como em uma quinta de tanta extensão, todavia tentei 
dal-a, principiando pelas lojas; porém encontrando todos os 
quartos fechados, pedi as chaves para os abrir, mas nenhum 
dos creados sabia dellas, nem foi possível apparecerem ; e 
sendo por isso necessario o arrombamento das portas não quiz 
q tJe isso se fizesse emq uanto S. M. Imperial estivt:sse dentro 
do paço, apezar de ter toda a faculdade do Exm. marqu'ez 
tutor: abrindo porém o veador Bento António Bahia o seu 
quarto (do qual já ia sahindo quand,o cheguei) perguntei-lhe 
se havia alli alguma pessoa occulta, res11ondeu-me que n~io: 
mas entrando-se no referido qu&.rto, foram encontrados os 
in di viduos nacionaes e estrangeiros, constantes da lista in­
clusa, declarando nesse acto alguns que haviam sido inga­
jádos pélo dito veador, a quem foi dada a voz de prisão, 
pelo juiz de paz do 2. • districto de Sant' Anna, que tinha 
ficado com elle da parte de fóra. 

« Convencido por este facto, de que a denuncia que me 
fôra dada era verdadeira, e tendo ao mesmo tempo de acom­
panhar a augusta e imperial família para o paço da cidade, 
afim de dar conta da commissão que me fôra encarregada, 
pedi ao juiz' de paz do 2. • districto do Sacramento de Santa 
Rita, que ficasse alli, para depois da .sahida de S . M. Impe­
rial darem uma busca rigosa, para o que lhe deixei a força 
nécessaria. · 

« Se quando cheguei á imperial quinta quizesse usar 
' dos meios violentos, cercando o paço e dando logo a busca, 
encontraria certamente tudo o que se escondeu no decurso 
do dia; porém assentei que isto não devia fazel' por nenhum 
modo, em attenção á pessoa do monarcha e de suas aug·us­
tas irmãs, que se achavam dentro do paço; o que fez com que 
fugissem os sce1erados, e que se désse destino ao arm;:1mento 
e cartuxame, que existia; como tudo declararam depois 
(quando se deu a busca) alguns g·uardas, alg·uns dos quaes 
se achavam occultos e .que foram presos, os quaes 
todos asseveraram, que pelos fundos e lados da quinta 
fugira muita g·ente l ogo que viram aproximar-se a 
força; e hoje me consta que em differentes es~ondrijos ainda 
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foi achado pelo juiz de paz que deu a b'usca, bastante arma­
mento e cartuxame, como deve constar da sua parte, bem 
como da dos mais juizes de paz, tudo quanto occorreu e elles 
observaram. 

« Quando se prE:tenda fazer acreditar que os individuas 
que se occultavam dentro do palacio do joven monarcha, 
não tinham por fim derrubai-o do throno que lhe fôra er­
g uido pe1a revolução de 7 de Abril de 1831, antes que esta­
vam alli reu.nidos para seg·urança e pem estar do mesmo 
monarcha, ficará a nação brazileira sabendo que se procu­
rava fazer guardat· ao seu joven monarcha por est rangeiros 
vagabundos, quaes os que foram encontrados ; e e.u mesmo 
não sei qual das duas hypotheses será mais repug nante e 
abominavel aos olhos de uma nacão tão cheia de brios, e 
pundonor, que adora em.extremo o innocente imperador, nas­
?ido na terra de Santa Cruz, S. M. Imperial e suas aug U3tas 
Irmãs não t iveram iucommodo algum ; e depois que o Exm. 
marquez de Itanhanhem os recebeu debaixo da sua tutela, 
mostrando-se satisfeitos, tendo jantado com o maior ..socego 
de espírito, e satisfação, com o qual partiram para o paço 
da cidade. . , 

«O barão DaiseT, encarregado dos Negocias do imperador 
d'A ustria, avô de S. M. Imperial, appareceu n a imperial 
quinta ás 2 horas da t arde, e procurando t aber' noticias do 
mesmo aug usto senh oi·, foi por mim informado de que não 
tinha incommodo algum e que já se ~cha. v a sob a tutela do 
Exm. marq uez de Itanha,nhem,que substituíra interinamente 
o Exm. tutor suspenso por decreto da reg·encia ; mostrou-se 
bastante satideito com a me;nn a informação, sendo apresen­
tado ao impera'dor e ás suas aug·ustas irmãs, foi testemunha 
ocular de tudo quanto eu lhe havia dito : portando-se elle 
em tudo e por tudo, com a maior dig·nidade de um verda­
deiro diplomata. 

« Não posso deixar de decla1>ar ?- V. Ex., que os juizes 
de paz da fl'eg·uezia do Engenho Velho não appare.ceram ; 
nem na imperial quinta, nem na casa onde os outros juizes 
de paz estiveram reunidGs , e isto apezar de ser publico, que 
~xistia uma força dentro e fóra da mesma quinta ; accres­
cendo não constar-me que sahissem á rua. 

«Parecendo-me ter, pelo que hei exposto, cumprido todas 
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as ordens da regencia, em nome do impel'ador o Sr. D. Pedro 
II, que me foram entreg·ues flOr V. Ex. e pelo Exm. Sr. mi­
nistro elo impefio, na madrug·ada do dia de hontem, bem 
como todas as mais que me foram dirigidas a S. Ohrisbovao, 
resta-me rogar a V. Ex. se digne em meu nome agradecer 
á mesma i·egencia, a alta confiança que em mim depositara 
para o desempenho de uma commissão tão importante e 
melindrosa; ce1·tificando-a de que se não cumpri com mais 
promptidao as suas ordens, foi pelas razões que deixo dito ; 
restando-me com tudo a gloria de haver concluído a mesma 
com missão incrue.nta:mente, e sem praticar actos violentos, 
apezar de se me haver dado assaz motivos para delles lançar 
mão. 

« Deus Guarde a V. Ex. 

cc Rio de .Janeiro, 16 de Dezembro de 1833. -Illm. e 
Exm. Sr. Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, ministro e 
secret:ario de Est.ado dos Nego cios da Justiça. -O juiz de 
paz do 3. 0 districto de S . José.-JoÃo SILVEIRA DO PILAR.» (1) 

PRISÃO DE JOSÉ BONIF:A.OIO 

Tendo José Bonifacio resistido á intimação feita pelos 
juizes de paz, afim de passar a tutela, dos meninos impe­
riaes, ao Marquez de Itanhan·nem, que o substituía, em pre­
sença elo estado anarchico em que se achava o paço e a ca­
pital do imperio, foi ordenado ao capitão ·João Nepomuceno 
Castrioto, para o prender á: ordem clús j'uizes de paz; e 
estandf) elli'J ce1·to, que nada mais podia conseguir, com suas 
bravatas, e improperios contra todos 0s seus desaffectos, 
entregou-se á prisão. Eis o que dizem 0s jLl.izes de paz ao 
ministro dii ju::tiça no officio do dia 18 de Dezembro de 
1833 : (2) 

(1) O Noticíaclor n. 12 r.e sexta-feira 28 de Setembro de 1848 nolicia que 
es te c idadão.fa ll eceu no dia Z7, pl"la manhã, viclim 1 de um violent•J ataque de 
e~carlalina. e fui sepultado nas ca tacumbas da Ordem 3.a d•J Carmo. 

(2) No dia 17 de Abril de 1832, houve rusga no Rio de Janeiro, influida 
pelos rtslau"radores, tendo a sua frente José Bonifacio, que já em 1822 e 1823 

· \illhí\ m~ll~~do prender, espancar e clepol.'ta.r a muita gente portugue~a. Em 
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c< Tivemos occasião, em tão melindrosa crise, de fazer-lhe 
sentir que se lembrasse da parte que tivera na g loriosa revo­
lu ção da independencia, assim como tambem da estima e 
respeito, que todo o .coração verdadeiramente patriollico-hou­
verÇL conciliado em virtudes d,e actos por elle pmticado.s em 
uma revoluçã-o .de tanta magnitude: que em consequencia 
disto, . nã.o quizesse com actos tão desait'o,:;os, perder a con­
nança de seus patricios, manchando a gloria tão j u::;tamente 
adquirida. Em respeito a isto, tivemos o desprazer de ouvir 
o Exm. Oonselhel.ro José Bonifacio proromper em expres­
sões assaz imprudentes, que talvez o soceg·o da sua cons­
ciencia bem depressa reprovasse . c< Eu tambem conheço que 
nella ti v e g-rande parte, disse, mas estou bem ARREPENDIDO, 

e é mag·ua que me acompanhara~á sepultura, porque entã.o 
eu não tinha um verdadei ro conhecimento de meus patrícios, 
e niio sabia que della nã.o eram merecedores )) 

Entre outras desvairadas respostas, que nos dil.'igiu, as 
mais extravag-antes e indecorosas ao caracter do povo flu­
minense; consistindo ~m dizer elle, que bem conhecia a 
reunião indig·ria, em que se tinha feito representaçã-o, que 
ella nã.o merecia ser chamada povo, pois nã.o passava de 
uma mera canalhada, sendo isto de mais, acompanhado da , 
odiosa comparação de se vêr um viajante assaltado por uma 
quadrilha de ladrões, em desertos lug·ares, onde Sf3 veria 
na colisã.o de ceder a bolsa, ou a vida. 

JUISO DE m!l CONTEMPORANEO SOBRE JOSÉ BOI:<IFACIO, COMO OPE­

ltARIO DA INDEPENDENCIA DO BRASIL, E O SEU PATRIARCHADO 

Sendo divulg·adas ' as p,alavl'as de José Bonifacio, sobre 
ter· sido elle o promotor da independencia política do Brasil, 

1832 e 1833. tornou-se o centro dos conspiradores, servindo-se dos portugue­
zes e outros estrangeiros e vagabundos, para anarchisar o paiz. 

A revolução contra a Regencia estava planejado. para o dia 15 de Dezem­
bro. O cartuxame prepara v a-se na Quinta da Ponta qo Cajú, tendo sido dts­
tribuido na noite do dia 13. O armamento foi desembarcado em S. • bristo­
vão, de bordo rle um navio estrangeiro. O governo era inteiramente mu­
dado, como todos os funccionarios, ficando José Bonil'acio e seus irmãos na 
administração do Estado, e os caramurús, nos empregos publicos at6 a chegada 

de D. Pedro L Mas tudo foi rfustrado, pelas promptas providencias \lo go· 
veruo da Regencia, 
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appareceu no Correio Official n. 149 pag. 585 de 23 de 
Dezembro ele 1833, UJma refutacilo f0rmal e historica, sobre 
quem foi o verclade.iro autor da independencia; e até, conti­
nua elle, nos parece que a modestia conservava -em silencio 
os nomes de algumas pes~oas, que · mais efficaz mente con­
correram para esta grande obra, ou contentPs de a g·osarem 
em communhilo, com os seus conciclaclaos, ou esperando que 
a posteridade lhes faça justiça, despresando os titulas colo­
rados, com que alguns se offerecem ~M> respeito do Brasil, 
como patriarcha ela sua ii ndependencia. Como quer que seja, 
ainda nenhum dos que ambicionam ti:LO grande g·loria, se 
tornoJ.l arrependido, de uma. obra tão dig:na de eterno lou­
vor; e só por uma das maiores extrava.gancias, é que agora 
ouvimos da bocca do Sr. José Bonifacio, a r~voltante decla­
raçl1o, que fizera perante os, honrados juizes de paz, que 
foram á QuiNta da Boa-Vista, intimal-o, e faze~· e:x ecutar 
o decreto da j{eg·8ncia, que lhe impedia o carg·o de 'tutor de 
S. M. o Imperador e ele SS. AA. 

Quando 'outros motivo~ nilo tivesse mos, para o acreditar 
fraco de juizo, ou pervertido de coraçilo, só essas expressões 
bastariam, para nos convencermos da justiça da sua expres­
são. Só poderia entrar em planos de restauraçilo, isto é, de 
passar a corôa elo Senhor D. Pedro II, príncipe brasileiro, 
elevado ao throno, em virtude ela ConstituiçilG, e do assenso 
geral elos brasileiros, por um príncipe hoje reconhecido ex­
trang·eiro, e por isso contrario aos interesses da nossa inde­
pendencia, aquelle brasileiro, que se pe1·suadisse que o povo 
não era digno de tão g·r-ande lJem: Em quem senã:o, no Sr. 
José Bonifacio se e ncontraria tão errado e reprehensivel 
procedimento'? 

1 

Vejamos, porém, que nilo foi elle o pal1·riarcha da inde­
pencia., corno apregoam os seus seides, e nem ha motivos 
para ·arrepender-se de o haver feito, q_aan.do fosse verdarde 
o que dizem, os q_ue assim sopram GS escarcéos da vaidad'e. 

A independen,cia estava nos corações de todos os brasi · 
leiros; e o seu grito muitos vezes havia cheg·ado aos labias 
dos que, algumas nobres, mas arriscadas tentativas, fizeram 
em di'versos pontos do Brasil, para. l1be1·tarem a patria da 
v.ergo.nhosa tutela de uma metropole. As circumstancias 
J?Oliticas aplainaram e apressaram esse acto, já impossivel 
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d~ em ~araçar-se por mais ~em po ; e o bra:do do I pyranga, 
foi ma..1s arrancado á necessidade, de quem se diz chamar-se· 
autor de uma obra já feita, como pr0vam as €ircumstancias 
bem conhecidas d'aquella época. ' 

-· 
Ai~da assirn mesmo, não consta que o 81•. José Bonifa­

cio, para essa declaração, que achou écho nos corações de 
todos os brasileiros, e se quer arrog·ar-se a g·loria de patriar­
cha da independencia, só porque, por desgraça da patria, era 
e;ntao ministro de Estado, Ll.esse caso os seus collegas deve­
nam ter ig·uaes direitos: mas a tanto não cheg·ou o seu org·u-
lho. . 

. Para provar que o Sr. José Bonifacio, assistiu 'constran­
gido á independencia do Bra.zil, citaremos a infame ber­
na?·cla de 30 ele Outubro ele 1822, precedida de varias 
forças á que foi elle sempre vizeiro, e que ainda agora se 
puseram em scena; mas sempre sem o snccesso dos outros 
tempos; pelo menos percebe-se nos actos do seu ministerio, 
de vez·g·onhosa recordação, que elle qneria separar a liber­
dade da· indepenrlencia, como se fosse possi vel existir uma 
sem outra, em paiz americano. 

Lembrem-se os leitores, que apenas acclamado o 1. o im­
perador, log-o o governo de então, fez valer a icléa de republi­
canismo, para aterrar o povo inexperto, e assim descarreg·ar 
a massa da mais terrível perseguição. 'sobre as pessoas, que 
muito se haviam distinguido em promover a indepen­
dencia, e cujos escriptos, prepararam os animas, a essa 
grande obra, de que ainda nenhum bl'azileiro .se arrepen­
deu, excepto o Sr. José Bonifacio. 

· De certo, só poderia machinar· uma restauração. quem 
fosse de sentimentos tã.o extravagantes, que se arrependesse 
de haver concorrido para a independencia de sua patria. 
Esta confissão nos faz crer, que o Sz·. José Bonifacio, -não 
escrupulisava, em submetter a. Brazil' a um estangeiro, pri­
vando-o de um monarcha, nascido no seu solo, cuja inno­
cencia merece mais generosidade de almas elevadas; ella 
explica b€lm claramente, o fim pl'incipal dos aprestos belli­
cos, que se faziam na Quinta da Bôa-Vista, com escandalo 
g·eml dos brasileiros, e era dar g·olpe mortal na: inde­
pendencia. de que o Sr. José Bonifacio se mostra arrepen.,. 
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dido, assim como o príncipe restaurado, daria tambem sobre 
o resto da Constitui<;ão, 1·i :,to ser o seu autor, segundo· a 
doutrina, do jurista José da Silva Lisboa, depois visconde 
do Cayrú, e deve por força estar d'ell~ arrependido. 

Só por estas circumstancias e considerações -póde conhe­
cer o Brasil, toda a sabedoria, com que o g·overno suspendeu 
o tutor, salvando a patria de males gravíssimos, que nos 
preparavam a ving·ança, e o arrependimento, de quem 
ousa fazer tão revoltante declaração. 

A independencia estava em perig·o, porque o seu presu­
mic/;o patriarcha se arrependera de a haver dado a um povo 
que a não merecia! 

Era com papeletas, coll\ aventureiros, e com brazil(;)iros 
de tão pouco sizo, como o Sr. J0sé Bonifacio, que o golp·e se 
daria para sa~isfação dos Srs. Andradas ! 

Eis os homens que por tantas vezes nos tem fallado em 
patria e liberdade ! O seu , org·ulho feriu a si mesmo, por 
não serem elevados á Regencia do Imperio, e por isso os seus 
actos os precipitam da consideração que algum tempo po­
deram captÇtr, e tocaram o despreRo que merecem, os que con­
spiram contra a. independencia de sua patria. Não sabemos 
que se possa. fazer maior offensa ao povo bradileiro, do que 
declaral-o indigno da independencia, só porque nã6 quer 
dobrar-se ás opiniões e governo dos Sr·s. Andradas ! 

Sempre urn · povo é dig·no da independAncia, quando se 
vê em circumstancia como a do Brazil; e hoje nós somos 
muito mais dignos d'ella'., porque a temos sabido zelar e 
defender·, auxiliando o governo para feri!' a restauração, 
n'esse baluarte, que se j ulg·ava inexpugnavel. 

Arrependa-se muito erol)ora o· Sr. José Bonifacio de 
haver concorr-ido para ã indepenclencia; os brazileiros que 
por ·ena conconeram (muitos dos qnaes até por isso.foram 
perseguidos (l) pelo Sr. José Bonifacio) honram-se cada 
ve;r, mais d'esse-Acto-e firmes sé opporao a tentativas de 
restauração, podendo assegurar aos Srs. Andraclas, que o 

· povo, e nao ,a canalha, está bem persuadido, qúe nao ele-

(~) Vide o monstruoso pro0esso n. 30 de Outubro de 182-3, no B?"azU 

H isto?" i co. 

I ' 
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ende de seus tiros e arrependimentos a sustentação e a 
efeza de um acto, em que tiveram p~rte todos os brazi­
eiros. 

EXPOSIÇÃO DOS PLANOS DOS RESTAURADORES, 'rENDO Á SUA 

l<'RENTE JosÉ BoNIFACIO 

O Cor1·eio O!ficial .de qninta-feira 24 de Dezembro de 
1833 n. 150, a pag·. 599, historiando os acontecimentos do 
tempo, diz: «O facto de 17 de Abril de l832 bem prova 
que ás ábas do paço se recolhiam os inimig-os da nossa reg·e­
nera.ção, talvez sustentados á custa do inno.cente pl'incipe, 
cuja corôa pretendiam passar a quem já não tinha direito a 
ella, mas apag·ou-se a chammru d 'esse primeiro incendio, e 
ficou accêzo o seu fog-o, por ser bem depressa -soprado, por 
arteiros conspiradores, que a impunidade fez mais atrevi- . 
dos. 

Não deve escapar ás olJservações dos leitores, que são 
os mesmos fig·urantes, que desde o impudente perdão de s~us 
antig·os crimes, pl'ocuraram abrir carreira franca, á sua in­
saciavel ambição, mas tão recatados sobre qualquer perigo, 
que por traz dos reposteiros do paço, como se fossem 
seg·uros (e a experiencia assim o fazia crêr) é que davam 
impulsos ás suas rnachinações, rnettendo em campo a g-ente 
de grosseiro pensar, que ainda se não persuadia que uma 
restamração é irnpossi vel effectuar-se, porque a vontade 
nacional a regeita com brio. 

Mas podel'ia o g·overno depois de ter infinitas provas ela 
conspiração, urdida e acastellada no pàço da Boa-Vista, in­
correr no crime de não curar da segurança publica, quando 
já perig·ava, pela demora ele um golpe por tantos motivos 
necessario? Hoje esta q~estão está gloriosamente decidida. 

Se de uma parte a compra de armamento, a distribuição 
de cartuxame, o eng-ajamento de aventureiros e bandidos, 
a nomeação de generaes, regentes e ministros, faziam crer 
mui proximo o acontecimento dos restauradores; da ontra 
parte a indig·naç.ão dos homens brazileiros, bem determina­
dos a soffrer, por mais teH:tpo, tao insolentes provocações, 

21 

' I 
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como bem se mostrou, em 5 e 6 d'este mez t 2 de Dezembro 
de 1833) fazia ver que a refreg·a seria sanguinosa, posto que 
certo, não seria sem lagrimas. . 

O Sr. José Bonifacio, apanhado de surp1·eza, condªmna 
o acto de suspensão, a eterna vergonha do Imperio; mas 
vendo quebrado o instrumento principal cl.a restauração, 
bemdiz a energia do g·ov-erno, que assim firmou sem com­
bates, a esperança de nossa tranquillidade. 

Para. se provar que o Sr. José Bonifacio, estava empe­
nhado na restauração, sobejam os factos e as revelações, 
que se tem achado veridicos; e quando os não houvesse, a 
sua confissão aos juizes de paz, de que cZescerifL d sep~~ltt~ra 
com a mcígoa de haver concorrido pam a independencia de 
sua patric~, tira qualquer duvida sobre a vingança propria 
de seu org·ulho, que elle queria tomar, submettendo o 
Brazil ao jugo de um principe estrang·eiro. 

Quando se souber que foi um Andrada, quem assim se 
expressou, que juizo farão do seu patriotismo, os que ainda 
por exp.eriencia não conhecem esses g·enios extravagantes! 

Dirão que os seus annos, enfr.aquecendo as suas facul­
dades intellectuaes, o obrig·aram a esse arrojo sempre crimi­
noso, em que se arrojava o titulo de patriarcha da iudepen­
dencia. 

Mas então até por isso mesmo se justifica a sua suslJen­
são na tutoria, porque a educação de um principe, que tem 
de fazer a felicidade do povo, não se -compadeceu com os 
principias tã.o contrarias á boa razão, muito mais quando 
se póde attribuir a uma especie de demencia. 

Dirão que elle não entrava na conspiração rasteada '? 
Mas porque achavam dentru das paredes do paço, um infai­
livel acolhimento todas aquellas pessoas, que, infring·indo 
as leis, procuravam furtar-se aos seus castig·os, não duvi:.. 
dando apparecer com armas, dando vivc~s a D. Pedro I, 
até no pateo da mesma casa, em que morava o Sr. D. 
Pedro II '? 

Bulow, e outros aventureiros restauradores alli estive­
ram mezes: as duas peças que fizeram fogo na estrada de S. 
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Christovao, e que o tutor recusara entregar ao governo, 
quando lh'as pediu, d'alli sahiram; a polvora foi por sua 
ordem comprada, como declarou o Sr. João Valentim, ag·ora 
Theobaldo Sanches, recolhidos pelas suas quichotadas do 
Ouro Preto, agazalhado pelo viador Bento Vahia, prepara­
va-se a outras, em ·companhia dos o:fficiaes desobedientes ao 
governo, alguns dos quaes se acham já presos. 

Para que era o engajamento de papeletas, estrangeiros, 
e gente pouco interessada na causa da patria, a quem se 
davam 640 réis diarios, e que até se encontravam aquartel­
lados nos aposentos do viador? 

Para que eram as armas e os cartuxos embalados, que 
restaram ao sumiço, que se deu, emquanto o tutor, ou pue­
ril, ou manhosamente resistia ao decreto da regencia? -

Responde-se primeiramente a estas perguntas, e de 
fórma que ní:í.o Reja contradicçã.o com os depoimentos dos 
interrog·ados em juizo e com o achado, em presença de bôas 
testemunhas. Vergonhoso seria, se o g·overno inteirado 
de tantas circumstancias, consentisse na tutoria um irmão 
de. Antonio Carlos, que d'aqui foi, .como se sabe, convidar o 
Duque de Bragança a arrancar a corôa do Sr. Pedro H. 
Vergonhoso seria, conservar um homem, que, orgulhoso, 
despresava as ordens da regencia, como se fosse indepen­
dente; um homem., contra quem se grita de todo o Brazil, 
como reconhecido apoio da restauração; um homem que 
deu bastantes mo ti vos ao requerimento do povo fluminense 
em 5 d'este mez, e que se não fosse suspenso, seria a 
causa de uma guerra civil, que estava prompta a re­
bentar. O g·overno procedeu com sabedoria, porque attendeu 
a opinião publica, e salvou-nos de grandes desastres; é 
prova que o golpe foi necessario, o jubilo com que o. povo 
recebeu a sua noticia, e correu a coadjuvai-o na execução 
do respeitavel decreto, e a receber em triumpho os augustos 
orphãos, que o tut'or havia cercado de seus maiores inimig·os. 

Este g·olpe bAm calculado, vigorosamente desfechado, 
não só fará vêr que o governo tem força bastante para 
manter a regeneração de Abril, mas tambem convencerá a 
todos os ministr•9s, quanto é forte o' governo, quando se 
dirig·e pela opinião nacional, que bem ~e lhe manifestarª­
p,'eí:itÇJ, occasião, 
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Poderia elle por mais tempo .conservar o Sr. José Boni­
facio na tutoria? Não, ~arque já perigava a segurança 
publica; a nação agradecida lhe dará sempre esta resposta. 

No mesmo jornà,l . C or.;eio Otficial, de sexta-feira 27 de 
Dezembro, vem a descri~ção do passeio que pela primeira 
vez fizeram as crianças imperiaes a Botafogo, acompanha­
das ·pela regencia, até então inclausuradas em S. Cristovão, 
pelo Sr José Bonifacio, -que as privava .das mais insig·ni­
ficantes distracçües; e a descripçao de outro passeio á quinta 
da Cajú, indo tambem, por convite do imperador, o barão 
Dayser, ministro d'Austda. 

Neste passeio, de grande devertimento, onde se effe­
ctuou uma pescaria, em que assistiram a regencia, o mi­
nisterio, muitas pessoas importantes dà côrte, foi um dia de 
.contentamento p~ra as crianças, porque com maior largueza 
brincaram, pa::~seiaram, e. colheram fiôres, voltando elles 
·completamente satisfeitos para palacio, e desassombrados 
dos sustos em que viviam sob a tutela do Sr. José Bonifacio. 

No mesmo numero do referido jornal, a pagina 602, 
se lê o seguinte: 

<< Quanto mais reftectimos no paço que deu o governo, 
suspendendo u tutor de .S. M. e de suas aug·ustas irmãs, 
mais o !>.chamas acertado e político. · 

1 

Uma facção que a principio se denominou a si mesma­
dos compromettidos-isto é, dus homens que sob o regimen 
passado tanto trabalhavam para destruir a independencia do 
Brazil, e a sua livre constituição. politica, e que em virtude 
da abdicação ficaram mudadoi!, (permittarn-nos aqui o tm·mo 
que é expressivo) essa facção, ha 'fia desde muito achado 
apoio e affago no Sr. José Bonifacio e em seus illustres 
irmãos, irritados por nãO terem sido chamados para a regen­
cia permanente, (l) na minoridade do Sr. D. Pedro II. 

Os Srs. Andradas, desmedidamente orgulhosos e vinga­
tivos, tendo a principio approvado a resolução de Abril, 

(I) Se a qualquer dos Andradas fosse prop0sta a pre5idencia da Repu· . 
J:i!ica. acc Jitari,a o enc :rgo, e em V6z de monarchistas seriam republicanos, 
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começaram, logo depois da nomeaçã0 da regencia, a formar 
em torno de si mn partido contra eUa, para a derribar. 

Na madrugada de 3 de ' Abril, quando uma facç~o 
armada marchava para o eampo, (hoje da Accla:macção) o 
Sr. José B0nifacio tinha o joven imperador vestido e 
prompto, ·na quinta de S. Christovão, e as carruagens mQn­
tadas e preparadas dentro das cocheiras, fechadas, e elle pas­
seiava incerto na va1·anda do palacio · imperial, com Ym 
oculo na mão, que deitava yara 0 caminho constantemente, 
.e apenas soube, por um postilhão seu, do destroço da .gente 
de 3 de Abril, (1833), mandou a t0da pressa, e muito affiicto, 
despir o monarcha, EJ apeiar as carroag·ens . Quanto á vera­
cidade deste facto, appellamos para os criados da casa 
imperial, e mais que tudo para a honra e consciencia do Sr. 
iT o sé Bomifacio. · · 

Em 17 do mesmo mez de Ab~·if, a facção conspiradora, 
que se apresentou armada, puxando as peças de artilharia, 
que o Sr. José -Bonifacio ·recusara entrega1· ao governo, a 
pretexto de que eram propri•.:Jdade do monarcha, partio do 
paço de S. Ohristovao, dando vivas ;;t D. Pedro I; um ban­
dido estrangeiro, que commandava essa acção, havia me­
recido anteriormente · a sympathia do Sr. José Bonifacio, e 
mereceu em plena assembléa, do Sr. Martim Francisco, a 
defeza e o titulo de nobre « Hanoveriano >> , ( l) titulo 
bem acolhido no paço imperial, onde alg·uns dias antes 
esteve occulto na livraria, debaixo de guarda e protecção 
do oibliotecario Lasserre. 

Os criados e lacaios; que entraram nessa conspira.ção, 
mereceram todos o afago e protecção do Sr. José Bonifacio, 
a ponto mesmo, de q•w um, ultimamente condemnado pelo 

· jury, em 4 annos de trabalho, e fugido, contü:túa a ser em­
pi'eg·ado da quinta imperial e a receber ordenado. 

Todos estes factos, a notaria hostilidade do Sr. José 
Bonifaci.o, para com a reg·encia e o g·overno, a viagem do 
Sr. Antonio Carlos á Em opa, com assignaturas ang·ariadas 
aqui e alli, para · pedir o regresso de D. Pedro; as continua-

(1) 'Era o Baru'O de Bulow. 
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das iavençües, e ridículas farças do roubo do aug·usto 
menino, o systema (ja empregado em 1822) de denominar 
republicanos e demagogos .tudo o que não era Andradista, 
isto é, restaurador; todos estes factos, dizemos, alentavam, e 
tornavam de dia em di.a mais audaz e ameaçad0r aq uelle 
partido dos ( compromettidos,) ou dos inimigos da indepen­
dencia, e da const(tuição, os quaes, posto que de coração não 
amassem ao Sr. José Bonifacio, nem a seus irmãos, ora se 
lhes uni,am, aproveitando-se do seu despeito, e desejo de 

. vingança, poi· não terem sido chmnados a regencia; a estes 
se uniam outros, a quem se fazia crer que, por não terem 
nascido no Brazil, seriam victimas da decantada republica, 
sem duvida a de Paquetá. 

Assim marchava o trama da restauração, e ultimamente 
alentado tambem pela (sociedade militar), e acolhido logo, 
e afagado pelo Sr. José Bonifacio, e composto de compro­
mettidos, dos contentes, etc. 

O genio brazileiro porém, que não cl.orme, quiz que o 
povo começasse a indignar-se de tantas audacias e insidias, 
e que se pronunciasse contra ellas de uma maneira energica; 
então os conspiradores, julg·ando conveniente apressar a 
marcha e romper, os clubs, se formaram na,s immediações 
de S. Christovu.o e n'outras partes, sendo notavel o que se 
fazia na propria quinta imperial, denominada da Joanna, 
a que assistia o Sr. José Bonifacio; os emissarios ferviam 
e as armas e cartuxames se distribuíam, e tudo ·anunnciava 
a proxima tempestade, para ~ qual o governo e os bons 
patriotas se preparavam, pat·a ainda uma vez desenganar 
os sectarios do absolutismo, e da dominação estrangeira, 
de que á custa das proprias vidas, os brazileiros, dignos 
d'este nome, jamais consentirã.o ser esccavisados, pela 
influencia de um Francisco Gomes, (o chalaça) e de uma ... , 
jámais consentirão que as honras e os empregos sejam 
dados de preferencia a quem não vio a luz, neste solo aben­
çoado, como se praticava no temp0 de D. Pedro I, jámais 
·consentirão um monarcha estrang·eiro, porque não deve 
sentar-se no solio brazileiro, basta o vergonhoso facto da 
fazenda e Tombo de Santa-Cruz! 

O governo, porém, solicito da felicidade do Brazil, in­
compatível com a pre::Jença deu~ Andrada no poder, conhe-
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cendo que o Sr. José Bonifacio estava na tutoria, contra o 
voto da assem bléa g-eral, onde pela na tu reza de votação por 
camaras, appareceu a absurda decisão a favor de sua con­
servação, a1)parecendo um excesso de lO votos- contra na to­
talidade ; <::onhecerido pelas repetidas representações dos 
conselhos das províncias, de camaras municipaes, de socie­
dades patrioticas, e emfim de muitos ci.dadãofi reunidos; e 
sabep.do que o tutor reunia g·ente armada, acoitando no 
paço, alguns sediciosos do Ouro-Preto, muitos o:fficiaes. cri-· 
ruinosos, e fugitivos, e outros scelerados, e que o rompimento 
de uma sedição se aproximava, deliberou-se a dar golpe 
no coração da Hydra, tomando todas as precauções para 
salvar a imperial família elas g·arras dos que queriam des­
thronisar o joven imperador. 

Suspendeu o tutor, e entregando -o á sua nullidade, fel-o 
substituir pelo digno marquez de Itanhahem, homem de 
confiança nacional. . 

O governo conheceu que para acabar com o formig·ueiro 
revolucionado, devia destruir a panéla; mas nos devemos 
lembrar, que existem muitas formigas, que andam por fóra, 
e que é preciso não as deixm Cl'iar panéla, em torno de 
qualquer <<tanajura>> . 

Duas se esperam: uma do Setl , e outra do Norte; ainda 
que por suas contradicções estejam conhecidas, comtudo 
podem colmêiar. 

Vigilancia, e mais vigilancia; persig·am·se os m1m1gos 
sem piedade, e àesafrontem-se os brazileiros offendidQs em sua 
nacionalidade . Da prompta puniçãO dos crimes vem a seg·u­
rança individual e de propriedade; faça pois o governo cas­
tig·ar os infracteres e juizes venaes, que apparecerão EJntre 
nós os dias de paz'! de abundancia e de prosperidade. , 

Castigar crimes é tão gTande virtude, como premiar o 
merecimento. 

O publico regosijo, que o g·overno tem testemunhado com 
esta suspensão, e o abatimento dos << Caramun'ts ll, devem 
convencel-o de que os brazileiros abraçarão tudo que tender 
a aug·mentar a g·loria da revolução de. 7 de Abril; não 
deixar por concluir a obra comecada: sob'eJam exemplos que 
nos convencem do quanto são fataes as meias medidas. 
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Conversando eu com o illustrado Sr. Dr. Candido de 
Araujo Viann_a, mal'quez dt:: Sapucahy, a respeito de um 
artigo que o Correio Official public'ou na. pag·ina 607, sobre 
o «patriarchado da independenc~a» do Brazil, que alguem 
me havia dito ter sido escripto por elle, respondeu-me que 
sim, porque José Bonifacio não era patriarcha da indepen­
dencia, e que como presidente do Instituto Historico não se 
tinha opposto ao monumento do largo de S. Francisco de 
Paula, foi por não mover desgostos entre os membros do 
Instituto e lembrar-se que José Bonifaeio, como ministro de 
Estado na independencia do Brazil, fez valiosos serviços á 
causa publica. Que podia ter feito ainda maiores e melhores 
serviços á nossa p&.tria se a ambição do mando e o desmedi­
do orgulho o não cegassem. · 

Eis o artigo: 

O SR. JosÉ BoNIFACIO, PATRJARCI-IA DA INDEPENDENCIA (l) 

Não tem o Sr. José Bonifacio -de Andrada, que arrepen 
der-se de ter concorrido para a inder)endencia do Brazil, C<)mo 
inconsideradamente manifestou aos honrados juizes de paz, 
que lhe intimaram o decreto da suspensão da .tutoria, por­
que o Brazil não deve este senriço exclusivamente aos seus 
trabalhos: nós vamos mostrar, que apenas cooperou para 
ella, rnuito menos do que se pensa. 

Sabido é, que já ning·uem póde arrogar-se a gloria, :qao 
dig·o só de ter feito, mas nem mesmo de ter .apressado a de­
claraçao da emanr~ipação política do Brazil; este acto, 
operou-se' tão aceleradamente, e por tal unanimidade dos 
votos de todos os brazileiros, que póde dizer-se com verdade, 
que os factos encaminharam os homens, e não os homens 
os factos. 

O grito da independencia, repercutido em todos os angu­
los da terra · de Santa Cruz, com geral espontaneidade, e 
pouca dífferença de .tempo, sem que precedesse seducção, 
porque os animas estavam naturalmente IJreparados, e 
muito ma.is quando se vio que as côrtes de Lisboa, por seus 

(1) Este artigo foi escripto pelo Exm. Sr. lVIarquez de Sapucaby, cor.forine 
elle me disse, quando coll<J.borava no <<Correio Official.·» 
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actos hostis tendiam a recolonisar o Brazi l. - Eis a verda­
de historica, que convem estabelecer, porque existe prova­
da nas differentes peças officíaes el'q uella época memoravel, 
nos pel'iodicos e impressos avulsos, que então circularam, 
lido>'; avidamente pelos brazileiros, que amavam, ver desen­
volvidas as razoes para a sua de ha muito desejada inde­
pendencia. 

Todavia, tres factos principaes êxistem,pelos quaes o povo 
brazileiro se declaTon irtdepe'odente de facto e de direito : 
I. o a ficar o 'Sr. D. P0dro ele Alca,ntara no Brazil, contra as 
ordens bem terminantes da metropole portug·ueza ; 2 . o a con­
vocaçãó da Assembléa Constituinte brazileira ·; 3. o o brado 
de 7 de Setembro nas margens do Ypiranga. Estes actos 
tiveram seus agentes; mas convem saber-se a parte que nel­
les teve o Sr. José Bonifacio de Andrada. 

O facto de ter a Junta de S . Paulo dirigido ao princi pe 
regente a famosa carta de 24 de Dezembro de 1821, redigida · 
e tal vez influi da pelo Sr. José Bonifacio de Andrada ( l ), fez 
crer· a quem não estava ao alcance de circumstancias parti­
culares elos acontecimrmtos que a elle pertencia a inicia­
tiva do movimento nacional, que promoveu a estada do 
mesmo príncipe regente no Brazil ; mas ha nisto eng·ano. 
Aqnella iniciativa teve orig-em no H,io de Janeiro, e pertence 
ao fallecido José Mariano ele Azeredo Coutinho e a José 
Joaquim da Rocha. Estes dons cidadãos, de aocoi'do com 
mais outras pessoas, enviaram pro1)rios a S. Paulo, solici­
tando a cooperação ela Junta l)l'avisoria daquella província 
e ao mesmo tempo abriram correspondencia com a de Minas. 

Como os animas estavam bem dispostos, e .os acintes da 
metropole faziam requintar a inclig·nação elos brazi leiros, a 
cooperação verificou-se no sentido da p1·imeira idéa, aqui con­
cebida. 

_O facto de verificar-se em 9 ele Janeiro a mensag·em 
elo povo fluminénse ao príncipe reg·ente, fez que parecesse 
collocado em seg·undo lugar na ordem chronolog·ica rios sue-

(li Esta carta 'foi escripta deqois da chegada de Pedro Dias Paes Leme a 
S. Paulo, enviado do Rio de Janeiro 8!;!Llella província J)elos capi Lão-mór J . .T . 
da Rocha Azeredo Coutinho e ouLtos, para adll erir ao movimento que se pro­
moveu para a ficada do principe e rm seguida para a independencia. 

2.'2 
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cessos daquella época; mas a deliberação para essa mensa­
gem havia sido tomada muito antes do dia 9 de Janeiro. 
Deveu-se essa demora ás politicas observações do Sr. José 
f;lemente Pereira, então presidente do senado da Camara, 
que não quiz .deliberar-se a obrar sem que houvesse certeza 
da cooperação das províncias de S. Paulo e Minas, conside­
rando. quão arriscado seria esse passo, se ellas não assentis­
sem, o que era de receiar,attenta a distancia ém que estavam 
e a presença da tropa lusitana, qne antecipadamente se havia 
pronunciado contra semelhanto acto, até com ameaças. 

Estes factos são tão verídicos, que por elles se faz culpa 
ao Sr. José Clemente Pereira, na devassa da infame ber­
narda de 30 de ·Outubro, e acham-se por elle explicados satis­
factorriamente no processo que corre i~presso. Coll_le-se pois 
em resultado, do que temos ,exposto, que no mov1mento do 
primeiro acto da nossa independencia, não foi o Sr. José 
Bonifacio patriarcha della, e apenas lhe cabe a gloria de um 
secundaria cooperador, visto ter redigido a famosa carta de 
24 de Dezembro de 1821, que acendeu perigoso incendio no 
seio das côrtes de Lisbôa, e teria produzido gTandes males á 
causa da independencia, se a tropa dalli enviada tivesse 
aqui chegado mais cedo. 

Pelo acto de 3 de Junho de l822,que convocou a Assern­
bléa Constituinte, fez o Brazil declaração do direito da sua 

-independencia, jà de facto desde o dia 9 de Janeiro, ní1o obe­
decendo ao g·overno de Lisboa. Tambem para este acto 'em 
nada concorreu o Sr. José Bonifacio, antes della desgostou, 
declarando crua guerra aos seus principaes e bem conheci­
dos agentes. 

Examinemos os factos. 

Sabide é, que o decreto de 16 de Fevereiro, desse mesmo 
anno, pela sua antinacional clausula : « Systema constitu­
cional que ... jurei dar-lhe, » e por outros actos arbitrarias 
do ministerio do Sr. José Bonifacio de Andrade, ia fazendo 
perder o bom conceito com que entrara na administração; e 
já as províncias começavam a mostrar pouca confiança no 
governo do Rio de Janeiro. · 

Esta circumstancia muito mais temível se mostrava aos 
verdadeiros patriotas, quando conheciam que era empenho 
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da metropo1e dividir as províncias para domir\.al-as, e assim 
fracas embaraçar a sua independencia; resultado infallive1 
de tantos actos anteriores, mas ·perigosa, se a unüLo de todo 
o Brazillhe não desse uma base seguríssima. 

Em Maio désse mesmo anno o presidente do senado da 
Ca:mara José Clememte Pereira, communicou aos Srs. Joa­
ql!l.im Gonçalves Ledo e Januario da Cnnha Barbosa, o receio 
que tinha de que a revolução do Brazil, já começa~a, tomasse 
má direcção, á vista dos symptomas de divergencia que 
manif&stavam as províncias, devidos em grand.e parte, as 
razões ha pouco apontadas ; e encontrando na igualdade de 
sentimentos desses amig·os, já distinctos por seus serviços á 
causa do Brazil, como provam com evidencia os seus escri­
ptos no periodico Reve?·be?·o ConstitucionalFZr~.~minense,empre­
hendido e sustentado para preparar a opinião dos brazilei ros 
á independencia da patria, foi ajustado, que se encarreg·as­
sem de redigir um manifesto em nome do povo fluminense, 
que tivesse por fim pedir ao príncipe regente a convocação 
de uma assembléa g·eral no Brazil, como unico meio de cha­
mar todas as proviucias a um centro ; de remover suspeitas 
que de dia em dia mais avultavam; e de satisfazer os dese­
jos e as necessidades de todos os brazileiros, que nada rriais 
esperavam. das côrtes de Lisboa, excepto a recolonisação. Pro­
:Rosição tão patriotica., tare~a tão huma~a que tin~a por fim 
apressar a declaração da mdependenCia do Brazll, dar-lhe 
uma Constituição e manter a sua integridade e união, não 
podia deixar de ser applaudida. 

Houve logo uma conferencia, em que se assentaram as 
bases do projectado manifesto, e foram á ella convocados 0s 
Srs. padre .Toão Antonio de Lessa, brigadeiro Luiz Pereira 
da Nobrega e João Soares Lisboa, redactor do Corre1~0 do Rio 
de J anei?·o, cujos sentimentos patrioticos, eram assaz conhe­
cidos, e g·eralmente respeitados. 

Quizemos fazer esta minuciosa exposição historica das 
circumstancias que precederam ao Acto de 23 de Maio, e 
nomear os seus principaes agentes, nãO só para que se co­
nheça que elle nao foi devido ao Sr. José Bon.ifacio de An­
drade,mas tambem pela notavel coincidencia de serem todos 
estes patriotas muito perseguidos pelo · Sr .. José B0nifacio, 
como todos sabem ; e ainda teremos occasiiío de m~§~l·ar q_ue 
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a orig-em de tão crua perseg·ui çã.o de1·i vou deste fac to honro­
raso sobremaneira a seus autores. 

Redigida com prom1»tidí1o as bases do manifesto pelos 
S rs. Ledo e Cunha Barbo:sa, assentou-se que se devia com­
municar esta deliberação ao govern9, e feita a comm.unica­
ção, respondeu o Sr. José Bonitacio : « Façam o que quize­
rem, na intelligencia de que nem convem apressar nem 
impedit· a convocação da Assembléa Geral.'' 

Carla um póde interpTetar esta resposta a seu modo ; mas 
fica-nos a liberdade de dizer que ella inculcava manifesta 
desa pprovaçao; mais alguns factos vem em abon.o dJs nossos 
sentimentos. 

Celebranrlo-Re no dia 22 de Maio o anniversario dos mar­
tyres da Bahia, com pomposo funeral na igrej a de S. Fran­
cisco de Paula, e movendo-se a co;nversa.çãó sobre a repre­
senta,çao do povo que teria lugar no dia seguinte, disse o 
Sr. José Bonifacio, tratando-se dos seus ag-entes, em uma 

. tribuna ao lado da epístola da capella-mór daquella igrej a : 
~< Vinde dar um pontapé nestes revolucionarias e atirar com 
elles no inferno. '' 

Deste dito, temos . testemunhas presenciaes no Rio de 
Janeiro, pessoas de inteiro credito. 

Por essa mesma occasiao disse o Sr. José Bonifacio ao 
ministro encarregado dos negocias da . . . na sua sala 
de visitas, e em voz alta, que foi ouv·ida pelos que se 
achavam na sala de espera : « Vinde enforcar estes consti­
tucionaes na praça da Constituição. '' 

Pelo correio de Minas, no dia l. o de Junho chegaram 
re1Jresentações dos povos da Sêrro do Frio, en sentido igual 
ás do Rio de Janeiro: cumpre saber-.se que nenhuma intelli­
~en~ia _Frecedera a este respeito, e ainda assim o Sr. José 
Bomfac:w r eluctavn . Mas o príncipe regente, instado pelos 
procuradores de provincias, Obe::; e Leclo, fez a installaçao 
do conselho de procuradores g·eraes das províncias no dia 2 
de Junho, e conveio log·o na convocacão daAssembléaGeral 
Uousti tuinte. • 
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Prova-se a verdade destes factos, não só pela sciencia 
particular que delles temos, como tambem pela representa­
ção que os referidos procuradores e José lVIarianno de Aze­
redo Coutinho fizeram ao príncipe reg·ente, que corre impressa 
no fim da .qual se lê as seg·uintes expressões . « Dig·ne-se 
V. A: H.. ouvir o nosso requerimento; pequenas considera:. 
Ções só devem estorvar pequenas almas. >> 

Comparem-se estas palavras com a desapprovaçao mani­
festa ácima pelo Sr. José Bonifacio, e concluir-se-ha: que 
elles alludem as duvidas, que este Andrada punha ao acto 
principal da nossa independencia, da qual depois se chamou 
PATR'IARCHA! . 

Appareceu por fim o decreto de 3 de Junho, e nem ao 
menos foi redigido pelo S1·. José Bonifacio, pois s.abemos 
que sahio todo da penna do Sr. Ledo; tal era o seu desejo 
de fazer a independencia da patria! 

Vamos ao acto de 7 de Setembro, que bem pouco accres­
centou ao de 3 de Junho, resultado da representação do 
povo fluminense contra o qual tanto se agastara o Sr. José 
Bonifacio, como fica dito. 

Ainda neste acto não appareceu a intervenção do Sr. 
José Bonifacio de Andrada; o príncipe regente sQltou esse 
brado ele indeperidencia em bem long·a distancia do seu mi­
nistro, na occasia.o de receber a noticia da g·uerra que lhe 
declaravam as côr·~es de Lisboa. O padrão dessa gTande obra 
estava ja firmado no acto da convocação da Assembléa Geral 
Constituinte; tirar-lhe a cortina transparente que a cóbria 
não é fazel-o; e o que é constituit;-se senão declarar-se inde­
pendente~ 

Fica pois ao Sr. José Bonifacio, a parte que só lhe toca, 
por ter sido ministro do imperio desse tempo, e ter expedido 
diversas ordens a pró da independencia; mas d'ahi se não 
deduz, que ·ene a fizesse para ser chamado-seu Patriarcha. 

Os que nos argumentam com sua referenda aos actos do 
govemo de entrto, para provarem um titulo que lhe não per­
tence, como temos circumstanciada.mente mostrado, pro;vam 
tambem, que Francisco Gomes (chalaça) é o patriarcha do 
systema constitucional lusitano, só , porque referendara; 8& 
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carta das liberdades portuguezas, que d'aqui fôra mandada. 
O Sr. José Bonifacio obedeceu ás circumstancias, porque 
não lhe era possi vel resistir. 

A opinião publica desde 9 de Janeiro e talvez antes, até 
meiado de Setembro de l822,não foi por elle dirigida, e sim 
por aquelles que elle perseg·uio em 30 de Outubro; e que 
por isso mesmo que os perseguia, segue-se que não mar­
chava de accordo com elles, ou mais claro que não aprovava 
a independencia, que elles tão effi.cazmente promoveram e 
conseg·uiram, apesar dos foros, de quem hoje se arroga o 
titulo de seu' patriarcha. 

Mas._ o Brazn marcb'ou b~m nessa época, e só depois das 
perseguições do ministerio Andrada é que uma desconfiança 
se introduzia nos povos e que a renitencia aos actos arbitra­
rios do príncipe, foi tomando corpo, ate reg·enerar-se a nossa 
independencia em 7 de Abril de 1831. 

Quererá tambem o Sr. Jose Bonifacio ser ·autor deste 
novo acto·? 

Tal vez; mas a embaixada de ·seu irmão ao duque de 
Bragança e os factos da sua tutoria, descobertos em 15 de 
Dezembro (deste anuo) bem pPov:am quanto os Andradas 
presam a g·loriosa independencia da sua patria. 

Ainda o mesmo Co?·?·eio Official pag. 608 : 

Temos dito que os Andradas não têm vereda certa em 
suas opiniões, e que só uma desenfreada ambição os move, 
~eguudo as circumstancias e se apresentam tendo por divisa 
a volubilidade. · 

Vimos em 1817 Antonio Carlos, em Pernambuco, á testa 
de uma revolução republicana; vimol-o na Camara Consti­
tuinte, o aristocrata, descendente ele uma serie ele caciques, · 
explicando as regalias da Grã Cruz d0 Cruzeiro. Vimol-o 
novo rebocador er'nquanto que seus irmãos estavam no mini­
sterio, e soberano representante, logo que cahiram. Vimos sua 
exposição, quando aqui cheg·ou de Bordeaux e os seus es­
criptos no Çorijó,' T?·ombeta, etc. Vimol-o ,emfim « ir buscar 
o homem, que pelo longo habito' de ser obede.ciclo, podia 
c'!J.ainar os povos ele novo á o bedi encia. ~' 
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Ag-ora vamos .'1presental-o quasi republicano e t emos 
justas razões para acreditarmos, que toda a jornal ada até 
aqui Caramuru, Restaunvdora ou H.ecol0nisadora vai passar 
a prég·ar doutrinas republicanas . ' 

O J ornal -dd Comme?·cio publica a carta seg-uinte extm~ 
hida do Globo de 19 de Outubro do armo de 1833. 

«Senhor.- Tendo visto relatado na vossa folha de 4 de Ou­
tubro, que eu tinha aconselhado a D. Pedro, que voltasse ao 
Brazil, e reassumisse a corôa que elle h avia abdicado, julgo 
de meu dever contradizer essa asserção. Neg·ocios particulares 
me conduziram a Ing1aterra, com intenção de ir á I talia; 
porém tendo sabido na occasiao elo meu desembarque em Fal­
inouth, que D. Pedm h avia entrado em Lisbôa, comecei a ter 
mui seri as apprehensões, de que um membro ele minha famí­
lia, que existia n 'aquella cidade, e que tinha aclherido á causa 
de D. Mig·uel, podesse estar :mplicado, e por esta raz;ão me 
dirig·i a Lisboa, para vêr se lhe podill ser ut il. 

Não ha duvida que fui ter com D. Pedro, o qual me 
recebeu bew, pP-lo motivo de nossas antigas relações; e pelos 
importantes serviços, que minha família lhe prestara; e que 
um de meus irmãos, que é o tutor de seus filhos no Brazil, 
ainda lhe está prestando; mas eu nunca propnz a D. Pedro, 
que abandonasse Portug·al , e voltasse ao Brazil, e não 
tinha autoridad.e para fazer uma semelhante proposição; 
consequentemente elle não me podia ter dado a resposta, que 
a vo~l:la folha diz , que déra á proposiçi1o allegada. 

Se o throno de D. Pedro li será ou não consolidado, ou se 
a fórma monarchica continuará, não depende da vontade de 
D. Pedro, mas tão sómente da nação brazileira , que tendo o 
poder soberano, póàe decidir só pela conservação, on termi­
nação, da monarchia., como j ulgar mais proprio . 

Sou, etc.- A. ntonio C a?· los Ribei'r~ ele A nd?·ada>). · 

Antonio Carlos, partindo do Rio de Jan8iro, promoveu 
na Bahia a publicação do J 01"1U~l do Comme?·cio, para prég·ar 
doutrinas retrog-radas, e a alg·umas pessoas, comnnuücou 
ali, o objecto de sua viag·em a Lisboa. 
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. Passando por Pema'rn buco, emittio sua op1mão, e 
quiz estabelecei' um j urnu.l tl i) rnesmo sentido, que não pro­
gredia, porque os pernambucanos não o c_{uizeram; sabia-se 
em todo o Imperio, que o seu destino EJra para o Porto, onde 
esperava encontrar D: Pedro; chega ·a Falrnou th, e faz 
publicar no AZbion, que o Brazil estava. em fermentação; 
que a reg·encia tinha perdido a confiança, e que a presença 
de D. Pedro era indispensavel, para sua salvação, e que e[le 
ia apresentar a supplic:a de muitos cidadãos de diversas 
províncias, para que viesse « chaFnar os povos acostumados 
a obedecei-o, a seu domínio)) . Vai ·e põe em pratica tudo ' 
quanto disse; achando. porém D. Pedro embaraçado com os 
negoeios portuguezes, começou sua ,presença em Lisbôa a 
causar inquietação nos portuguezes, que olhavam para o du­
que, como um ente necessario áquelle paiz, e é (por satisfação 
a estes) . insinuado a deixar Lisboa; de vol ta a Inglaterra, 
não tendo descul pa a dar ao publico, vem apresentar-se, 
como defensor de um parente envolvido : ora não conhecemos 
no Brazil, parente deste Senh or, que tivesse estado em cir­
cumstancias tão apertadas, como poderia estar <::1 tal supposto 
parente envolvido em Portug·al, e que lhe mereceu tanto 
cuidado. · 

Quem lêr com attenção o fim d'esta carta verá que Anto­
nio Carlos, está cahindo em uma outra contradicção : elle 
Deg·o u j á á nação o direito de expulsar D. Pedro I do 
t hrono, e agora ( dEl'seng·ana;do da possibilidade de o trazer 
comsigo) concedeu o direito de expulsar o filho. 

Outra parece ser a . bandeira que começa a desenrolar. 
Terá elle t a.n·tos proselyto!? para o seg·uirem sob esta, como 
teve sob a da restauraçãoT 

Parece que nã0. 
Muita gente habita o Brazil, cujos coraçfíes palpitam de 

jubilo, quando se recordam da sumptuosidade, com que 
desembarcava aqui um vice-rei, vindo de Portugal, que a 
seu bel prazer degTadava para Gaconda, ou para Gôa, a 
quem lhe parecia; esta ·g·ente arranc4a para a restauraçí=Lo, 
e com ella vêem vir a recolonisaçao, e aq uellas doces recor­
dações; mas esta mesma gente, na altemativa d'este quadro, 
OlJ. do ela republica, decide~se pelo throno constituoio,nal, O 
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resto dos brazileiros, conhecedores de que entre este systerua 
e o republicano não existe differença senao de ser tempo­
rario, ou vitalício, o seu chefe supremo estar ~sshz satisfeito 
ele o te1· vitalício e hereditario, e não pretende metter 
o neg·ocio em q uestu.o . 

A naçã.Ó, jurando a constituição, jurou a clynastia dn 
então imperador, como devendo reinar perpetuamente: neste 
acto, exerceu a sua sol)erania; exercendo-a ainda compro­
metteu-se a sustentar aquelle principio : log·o não 0 negocio, 
que espera decisão; mas a Autonio Carlos convem sol tar 
esse destacado e clesloqado principio, visto ter-se malogrado 
o outro de trazer comsigo «aquelle que pelo seu longo 
habito de ser obedecido, etc. n. 

Observemos attentos e veremos como préga ás tardes no 
novo sentido; ainda que a suspensão do tutor, deve desen­
!_!l;anar este Lafayette itinerante, ele que a vontade de um 
Andrada, não se póde anostur com o dest~no_, e que a sua 
comprehensão é menor do que o recinto da quinta da Bôa­
Vista. e não mai0r do· que a ilha de Paqueta, ou os Outei­
rinhos, da eiçlade de Santos. 

O ministro do imperio, Antonio Pinto Chichorro da 
Gama, no relato rio que apresentou á a.ssem bléa geral legis­
lativa, na sessão ordinaria de 1834, dando conta da admi­
nistração a seu carg·o, tratando da família imperial, expôe: 

« Motivos de maior t1·anscendencia, ·senhoTes, levaram o 
govBrno a suspender o tutor de S. M. 'Imperial e de suas 
wugu:;;tas irmãs; nomeando para. su bstituil-o interinamente 
o marquez de Itanhanhem, que tinha já servido o mesmo 
caTg-o, e bastante notc•vel se fêz, por sua represemtação, 
comlucta, e patriotismo, o que tuclo ficott dependente da 
a.pprovação da assembléa g-eral, segundo os deeretos de 14 
de Dezembro elo anno passado, que em ns . l e 2, se submet­
tem á vossa consideraçãJo . 

· Chamado para aquelle carg-o honorifico, pelos suffrag·ios 
da .assernbléa g·eral , o conselheiro José Bonifacio de Andrada 
e SHva, varias mudanças, talver. j á com fins premeditados, 
não tardaram a operar-se na casa iinperial; e log-o uma fa~ção 
se tngamison na casa imperial, para demolir a ob1·a de 7 de 
Abril de l83L 

23 
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. ·Ambiciosos e descontentes, arrastando g·ente credula e 

ignorante, arvoravam o estandarte da restal!uação, e no dia 
17 do mesmo mez, no anno seguinte, nilo duvidaram apre­
sentar-se em campo. Circumstancias então •occorreram, e -
se deram as mãos, para tornar manifesta a conivencia do 
tutor em tllo horrível attentado. 

Bem sabido é, senhores, que foi nos proprios paços que 
se exer.citaram os soldados da acção ; e que foram criados 
da casa imperial os que pegaram em armas. Ning·uem 
ignora que com frívolos pretextos, aquelle conselheiro recu­
sou entreg·ar ao governo as peças, que se achavam na: Quinta 
da Boa-Vista; e que pouco depois ellas appareceram' no com­
bate, que em Mata Porcos (l) havia custado muito sangue 

, brazileiro, a não serem as providencias emanadas da vigi­
lancia do mesmo governo, a intrepidez dos bons cidadãos, e 
a cobardia dos inimigos. 

Ninguem desconhece a escandalosa protecção, que 
aquelle empregado deu a quantos tiveram p~rte na revolta; 
e não menos suas relações de intjmidade com vagabundos, 
chefes da força, que entao se apresentou. 

Assim a abrigo, e s9b. as vistas delle, brotou uma cons­
piração con,tra o se'.l augusto pupillo ! ! ! Assim vio a terra 
de Santa Cruz tudo quanto póde haver de mais horrível em 
deslealdade ; é um caso, senão unico, pelo menos rarG, n.a 
historia das naçC5es civilisadas. A indignação publica esti­
gmatisou os autores do crime tão nefando ; e desde aquelle 
dia o Dr. José Bonifacio de Andrada e Silva, perdeu a con­
fiança dos brazileiros. 

Depois de um tal acontecimento, não podia, senhores, 
deixar de vos occp.pardes com a questao de sua remoç~o : 
em uma das camaras, por avultada maioria, se decidia que 
elle fosse demittido·; na outra,, porém, a differença de um 
só voto o sustentou ; seguindo-se d'alli um choque de inte­
resses, cujos resultados não podiam deixar de ser funestos. 
O partido conspirador avançou ; sua altivez e insolencia 
cresceu de dia em dia, e sem o mais diafano rebúço . se pl·omo­
veti a restauração do Duque de Bragança. Para chegar a esse 

{1) Hoje rua de Estacio de Sá. 
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fim os jornaes e escriptos, que não conheciam limites em 
suas vociferações e ultrajes, garantidos pelo insufficiencia e 
debilidade da legislação repressiva elos abusos na expressão 
dos pensamentos, viram a luz, e se derramaram : manejou­
se a intrigà, espalhou-se que o g·overno pretendia roubar o 
monarcha ; panicos, medos se imprimiram em seu espírito; 
discm·sos e phrases assustadoras se repetiram diante· de sua 
candida minoridade ; e até se lhe fez acreditar, que eram 
seus inimig·os os cidadãos, que mais cordialmente o amam ; 
resultando talvez do exposto a enfermidade que soffrera, e 
que feria de susto os corações dos brazileiros. 

Ainda não é t1:1do, senhores, um irmão do tutor, e que 
com elle sempre manteve a mais intima amisade, partio 
para a Europa; os jornaes de Inglaterra e de França accorde­
mente annunciaram a qualidade da missão de Antonio Car­
los Ribeiro de Andrada ; e desde então ning·uem pôde lici­
tamente duvidar de que uma conspiração fôra urdida contra 
o throno do Sr. D. Pedro II e contra os direitos do Brazil. 

Incumbido de velar sobre estes tão sag·rados objectos, e 
ácerca da publica. tranquillidade, o g·overno empregava 
todos os se.us cuidados, ,para impedir que os conjurados 
podessem levar avante seus nefandos designios; e vig·iando 
cautelosamente seus passos, descobria um novo 17 de Abril, 
e com mais amplitude ainda ia ap1)arecer tinto de sangue ; 
que outra vez em S. Christovão se occultavam bandidos e foras­
teiros ; que o palacio do monarcha era um dos lugares em 
que se faziam os mais criminosos conventi<mlos ; que se 
tinha procurado corromper a fidelidade de alg·uns corpos de 
tropa, e de parte dos guardas nacionaes ; que se havia já 
distribuído cartuchame embalado, e que tudo finalmente se 
achava disposto para romper a conspiração. 

O governo faltaria á fidelidade devida ao joven impera­
·dor e á nação brazileira ; trahiria os dictames de sua conscien­
cia; e chamaria sobre si .a mais terrível responsabilidade, 
se em termos taes não lançasse mão de medidas energicas, 
que fazendo abortar o plano, poupassem tambem o sang·ue 
e as vidas desses mesmos infelizes,que illudidos nelle entra­
ram. 

Como primeira e cardeal,eucarou a suspensão do ~utor1 ~ 
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não hesitou em auoptal-a. Duvidas oppostas pur elle, talvez 
na esperança de se desenvolver o partido anti-nacional fo­
ram de pr0!mpto removidaR; e pelas 5 horas da tarde do dia 
15 d.J mez e anno que ficam indicados, S. M. Imperial e 
::;uas aug·ustas irmãs, que se achavam no paço de S. Christovão 
entraramuo d,a cidade entre ionumera.veis acclamacoes e bem 
expressivas demons traç0es ele amor e ·reS})eito. · 

Tnes são, senhores, com ve t·clade e concisrLO os motivos 
que clictararn a suspensão de que trato e que o governo jul­
gou salvadora do tlll'ono do senhor D. Pedro II; das livres 
~nstitt~içoes que gozamos; da honra e da tranquillidade do 
unperJo. » 

UNI BONTTO E.PISODTO 

Dias depois da prisão de José Bonifacio, estando no quarto 
da pt·inceza lJ. Sctnnaria, o ministro da .Justiça Aureliano, 
com á mulher e varias outras pessoas , entra o filho de L P. 
ele c. a dar os parabens a prince:m por este fausto aconteci­
mento,e ella olhando admirada depois que elle sahiu . contou 
ao ministro que esse moço era caeamurú e que na occasião do 
confl.icto no paço, elle indo a fugir, e ach ando o portão de 
ferro do pateo fecha.do e indo a subil-o para, saltar do outro 
lado o preto borracho, conhecido por 'l'ico-'l'ico, deu-lhe um 
pega- ladrao, mas sendo avisado o deixou fugir . 

Qu~ndo a pri'nceza fazia esta exposição, sua dl)ma, aExma. 
D .. J oaq ui na de V ema Bilsten, tocando-lhe 110 pé, ele l'epente 
leva a princeza as dua::; mãos á cabeça, e q uasi clwrando,disse, 
olhando .parao mini::;tm da Justiça: «Januaria,o que fizeste'? 
ser·ei eu a causa da perdição desse homRlll , que talvez: tenha 
fa.milia! >>,. Ao. que acuGl.io imtnediat,amente o ministro : 
l< :Minha senhora, o ministt·o da Justiça não está aqui e não 
ouvio nada, qnem ouvi o foi o Aureliano, e o A.ure~iano nada 
Jhe ha ele contar. V . A. se tranquilize porque o Aurel iano 
lhe guardará o segredo. » 

O PATUIOTIS~IO DOS ANDRADAS APREGOADO PELOS .JORNAES 

CONTEMPOH.ANEOS 

O Sete 'ele Ab?"il, n. 10 ele l,o de Janeiro (terca-feira) de 
,l8~33 pag. 2, ~·" coiumna> diz ; • ' 
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'< A ,camara vitalícia em despeito da boa educação do joven 
monarcha e dos votos da nação, conserva por embirracão de 
sua m<1ioria, um tutor inepto, desenvolto, em quem apenas 
alg·uns en th mia~ tas e um punhado de brazileiros des presi­
veis tem encontrado decidido apoio, porque é incapaz de 
~mar a virtude quem a nao conhece. Um ministro do ex­
Imperador, que OEf' braú1eiros detestam, accusado pela camara 
temporaria, foi alli julg-ado sem crimina1idade ! » 

Sete ele Abril n. 3: 

'< Digamos ag-ora, que o Sr. José Clemente chegou a co­
nh,ecer-se abandonando a vida publica, em cuja carreira 

, tantas vezes se tem esbarrado, e mesmo tombado antes pela 
versatilidade do seu caracter do QUe pela falta de alg·um 
talento. Enfim nua tardaremos em o vêr defendendo as vir­
tudes do immorta1 tutor,da mRsma sorte que outro seu com­
panheiro na desgraça e perseguição, urdida por oste, a tem 
feito, elevando-o ao grão-mestrado da Maçonaria bra~i1eira, 
elíl premio da perfid,iC:L e horrorosas traições 6 perseguições, 
éom que em 1822 tr·atou seus irm-uos a sombra elo príncipe, 
que não era mais do que IJnpillo,e cego instrumento da vin­
g·ança que respira cada um Andrada, contra os que tem mais 
merecimentos do que elles . » · 

Sete ele Abril n. 5 : 

<< Se o senado tem direito de valer-se da sua inviolabili­
dade para atacar nossos direitos e rep1·ovflr nossas exig·en­
cia.,; leg·aes, sem respeitar mesmo es::;e codig-o que jurou, 
cuja integridade diz que tanto preza e de que se serve a At~­
roq·c~, por considerai'-nos offensor· da lei, nós tam bem temos 
o direito que noR inspira a ,coragem e a indignação para 
atacarmos esses covardes, que nem sempre zombarão de nos­
::>as calamidades; e nem sempre terão votos para sustenta:r 
na tutoria o << colera morbus >> do povo, em quem o Brazü 
reeonheceu o primeiro motor de seus males desde 1822. >> 

O Sete ele Abril n. 6 de Sabbado 19 de Janeiro de 1833, 
dando conta do fallecimento da princeza D. Paula,escreve: 
<• Brazü. ·~Rio de Janeiro,l6 de Janeiro de 1833.-A morte 
acaba de roubar ao Brazil, S. A. I. a Sra. D. Paula, na 
idade de 9 aínnos 11 mezes menos 1 dia, deixando a todos os 
brazileiros p0uetrados da. mais vehemeute dór· e :;;<j.1,lc;l1;l.df;ls, 



- 182-

« Nü.o podemos dar a nossos leitores um detalhe circum­
stanciado da sua moles tia e tratamento, porque o dignissimo 
tutor, nas crises mais perigosas da enfermidade da aug·usta 
princeza, nos consta que ·se entretinha com as sessões do 
soberano consistorio. Verdade é que nem um boletim offi­
cial apparee:eu, o que assáz demonstra, que não são os f1U­
gustos tutelados, o que mais occupa. a cabeça do 81·. José 
Bonifacio de An'drada e Silva, todo entregue aos planos da 
Restauração. » 

O Sete de Ab1·il n. 11 de 5 de Fevereiro de 1833: 

c~ Clamamos sim,e com justiça,contra os retrogrados,que 
oppõem força brl)ta contra os direitos que aR nações tem de 
constituir-se e de castigar como a nossa fez, o seu chefe 
despota que em todo o seu reinado atropelou os juramenlios 
mais so1emnes e que expontaneamente prestou a face do 
universo, de ser-constitucional e· brazileiro- e se alg·uma 
vez erguemos a ·voz pelo que respeita o passado é para accu­
sarmos José Bonifacio de Andr~:tda e Silva, que, sem o ter­
ror que incutia, se menos ava110 fosse do mando e do poder; 
e se não curasse mais do interesse proprio e da sua família 
do que do publico, teria desde essa época :fiemado a felici­
dade deste nascente imperio, que ní1o lhe é devedor senão 
de males. 

Mas nós ventilamos questões opportunas, que para auto­
risal-as, nos servimos. de exemplos, que vem a pelo; e é por 
essa rasão, que exprobamos a administração de frouxa, parâ 
os que nos t.em provocado com insultos e com -as armas nas 
mãos, e isto ainda quando bem senão tinha descançado as 
ármas- com que os defendemos dos assaltos dos anarchistas; 
e ainda quando estavam mal incertos os jornaes livres, em 
que se despertavam sentimentos de compaixão, e de puro 
affecto para não só com os pais e esposas de nossos patrícios 
mas com os que se mostravam admirados da nossa g·enero­
sidade e corridas de vergonha de nos haverem tratado com 
desconfiança e despreso no tempo de suas in:fluencüi.s. 

O Sete de Jbril de .28 de Fevereiro n. 18: 

~< • , ••• llom quanto esteja eminentemente ameaçada a nossa 
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liberdade e independencia, ainda muitos brazileiros nãõ se 
espantam da liga, repentina dos Corijos e Car'amnrús, que 
pelos seus jornaes animam a esperança de uns, e inspiram 
terror a outros com a proxima volta de Pedro Bourbon ao 
~razil, como o unico recurso que resta á nossa salvação, e 
Isto quando se diz que José Bonifacio fez para este effeito 
comprar armamento; o que não é di:fficil acreditar-se,á vista 
do 7 de Abril, e quando se sabe que alg·umas dezenas de 
contos de réis, se occultaram na caixa da' sociedade conser-

- vadora e de que já tem sido distl'ibuido algumas sommas 
pelos novos interessados pelo bem do 13razil, que devem vo-
tar no sentido dos restauradores, etc. • 

·O Sete de Ab1·il n. 26 de 26 de Março de 1833: 

« An-dradas não deixam de sahir deputados para Rio . 
Andradas não bebem. 
Andradas não cabalam. 
Andradas não fogem. 
Andradas não se encanalham. 
Andradas não gyram. 
Andradas não mentem. 
Andradas não morrem senão de cem annos. 
Andradas não pedem. 
And'radas não temem. , 
Andradas não se vingam ... 
Anclradas não urram. 
Andradas não zurram. 
Andradas não mamam. 
Lá vai verso : 

MOTE 

Na tê ta do desengano 
Mui ta g·ente esth mamando, 
Mamam gigantes Andradas 
Cafamurús vão chuxando. 

GLOSA. 

A meza dos eng·eitados 
A,g·ora ficou mamada, 
Pobre g·ente malfadada, 
Todos oito regeitados; 
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Quem serão às cleputados '? 
Ném o CLic,) ~~f\x i cano , 
Nem Martin, nem o seu mano, 
Nem Gustavo, nem Japy, 
Deixam de chuxar aqui 
« Na têta do desengano. >> 

Ah ! vergonha dos gigantes! 
Oh J malditos moderados ! ... 
Andradas assim deixados, 
Quaes pirronicos pedantes, 
Ou cancados H.ucinantes '? 
Pobre Rio miserando, 
Eu ja te vou augurando 
Bernardas, Rusgas, Patadas, 
Porque·junto c'os Andradas 
« Muita g·ente esta mamando. )) 

Quaes rafados tubarões 
Cahiram todos na pêta, 
Ag·or!l. mamam na têta 
Dos Matracas, dos Giroes. 
Por isso taes papelões 
Merecem mil pateaclas, 
Uma grosa de lambadas, 
Um charope ele babosa ; 
Poi::; com gente bem tinhosa. 
« Mamam g·igantes Audradas. >> 

Pedroso mamou na têta, 
O Getulio na babosa ; 
Mar; é cdisa pouco airosa, 

. Pois Menezes tem gurgêta 
La no fundo da gavêta ; 
Gama o ded>o vai chupando 
Vai Almeida resingando, 
Menezes perâeu o tino, 
Castro Alves tocou sino, 
« Caramurús vão chuxanclo. » 

O Sete de Abril desde o n. 27 até o n. 101 fustig-1'1 em 
verso e prosa os restauradol'es e os denuncia, mencionando-
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lhes os nomes; e no n. 102 d@ 14 <ile D<ilzembro de 1833 
transcr·eve uma prGJc,lamaçâJo al!1onyma do dia 5,deJíluncialil.do 
~ma reunião do conselho da «Sociedade Militar » e o reque­
l'l rnento do povo reunido no larg·o de S . Francisco de Pau1a, 
pedindo a dem issão do tutor José Bonifacio de Andrada e 
Silva, que é do theor seguinte : 

. « Senhor.-A Vossa lVIagestade Imperial não são e>ccul­
tas as maquinações feitas pelo tutor José Bonifacio de A n ­
drada e Silva, conti-a a liberdade e independencia da nossa 
commum patria, como contra o throno de V. lVI . L 

O Brazil todo sabe, que. pela abdicaçrLo do ex- impe11ador, 
tentaram os bem conhecidos Andrada" occurar o poder 
supremo elo im;perio, e para esse fim praticaram quanto a 
ambição podia aconselhar-lhes; mas o Brazil de 1831, não 
podia supportar o jug·o de ferro som que .gemeu em 1822 e 
1823 : o Brazil os repell\o. . 

O amor proprio. e o ot·g;ulho destes mf.ws brazileiros pi­
SAdos, lhes inspiraram a principio desejos de ving·ança, lig-a.: 
rm~1-se com oo> descontentes de 1831 e principio rle 1832, 
a:ffiançaram-lh eo; quan to o seu nrdeute patriotismo lhes fig·u­
rava util ao Brazil, e afinal o g·overno de V. M. Imperial lhes 
transtornou os planos, senao victim as os homens, que elles 
~llucinam e seduziram com promessas lisongeiras, mas 
lrrealisaveis. 

Desenganados de ganharem com este partid.o, o <!{Ue elles 
PT~teneliam, procuraram conciliar-se, ~ effectiv~mente con­
Ct h aram --se com os restauradores, e co1u elles estãO urdindo 
os da.mnados projectos de demolir o throno de Abril , e de 
chamar um principe estrangeüo, para vir satisfazer suas 
corrosivas paixões. 

Ninguem ignora os acontecimentos ele 17 @.e Abril de 
1832 ; ninguem ignora que o tutor foi o principal agente 
dessa com;piração ; que o p;;.ço imperial da Boa-Vista foi o 
ponto de reunião . dos conspirado1·es, que o maior numero 
destes sãlo criados de V. Magest: de, e que o tutor a eles­
peito de tão 'gl'ande attentaà.o, não só continuon a conser­
vai-os, no seu imperial serviço, mas concedeu pensão ás 
viuvas elos que acabaram nó combate. Que. :>egurança tem 

2<1 



- 186-

pois o throno e a preciosa vida de V. M. Imperial emquanto 
estiver confiada aos cuidados desse velho maligno ! 

Não menos conhecidas são as machinações do tutor, de­
pois daquelle infausto dia ; é publico que elle assaltava e 
remunerava assassinos á custa dos bens e dinheiros impe­
riaes ; que elle promove a publicaçao de papeis infamantes, 
que de.shonram a nossa civilisação ; por si e por seus asse­
clas préga a necessidade de ser V. M. l1pperial derribado 
do throno, para ser nelle substituído pelo ex-imperador; 
ainda mais, te~ procurado forças nas fezes da populaçãO 
estrangeira, que ha annos Portugal despeja no Brazil ; um 
dos irmãos do tutor, o fatuo e anti-brazileiro Antonio Car­
los. Ril;>eiro de Andrada Machado· e Silva, lá está na Europa 
concertando publica, e escandalosamente a restauração. E 
á vista destes e de outros muitos factos, que pela st.m noto­
riedade se deixam de referir, podem os brazileiros tranquil­
lisar-se, podem contar com a preciosa vida de V. M. Imperial, 
emquanto fôr seu tutor, esse velho devasso e traidor, e, o 
que mais é- restaurador 1 ' 

Poderato os brazileiros ver com indifferenca o crescimento 
do partido restaurador, á volta de Antoni0 Carlos, acompa­
nhs,do de mais alguns inimigos nossos '? Deverão esperar 
que rompa a guerra civil, que corra o sangue brazileüo, 
que o throno de V. M. Imperial seja abalado para entãO 
representar contra o tutor, que nos está tr~:.hindo a todos'? Por 
certo que não. Este é o motivo porque os cidadãos brazilei­
ros abaixo assignados, vêm pedir a V.,M. Imperial que sem, 
·a menor demora, suspenda o mencionado tutor, primeiro 
agente e apoio do partido da restauração, que dispõe de iufi­
nitos recursos, isto é, da dotação, bens e domesticas de V. M. 
Imperial e o remova para. fóra do Imperio, como altamente 
o reclama a causa publica. 

Um dos grandes recursos em que se firma o tutor é a 
«Sociedade Militar JJ, que, não tem e nem mostra ter outro 
fim do que a restauração do ex-imperador ·; uma prova bem 
convincente e a apresentação de um quadro com o retrato 
deste príncipe, no dia 2 do corrente ; levand:o a insolencia a 
illuminal-o e a expol-o ao publico. Seus principaes membros 
são bem conhecidos, por mortaes i.nimig·os do Brazil, e al­
guns pronunciados como restauradores. Uma sociedade ta.l, 
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P.ão póde exis1ir legalmente, tanto porque a Constituição não 
permitte deliberaçoes de força armada, dev,endo esta ser 
essencialmente obediente, como porque os seus membros, na 
qualidade de militare·s, se apresentam armados, quando nem 
uma sociedade ha, estabelecida no Imperio, que use de armas. 
E sendo grande o numero dos membros cl.esta sociedade, não 
poderão em uma reunião geral incutir sérios e graves receios 
ao governo e a tranqnillidade publ~ca ~ E convirá consentir 
tão numerosa reunião armada, em tempo em que os mais 
fortes motivos ha para suspeitar-se que os inimigos querem 
apresentar-se em campo, como elles mesmo àsseveram em 
seus periodicos ~ Nem a Constituição, nem as leis permittem 
taes reuniões. 

A dissolução pois desta sociedade, e a remoção dos prin­
cipaes de seus membros para higares onde menos possam 
prejudicar a causp. publica, são medidas da maior urgencia 
e que os supplicantesreclamam do governo de V. M. Imperial, 
afim de que possa restabelecer-se a tranquillidade publica, . 
tão gravemente alterada.-E. R. M.>> (Seguem-se as assig­
naturas.~ 

Outros artigos não menos importantes, o Sete de Abril ns. 
104 e 105, transcreve contra José Bonifacio, e a missão ma­
lograda de Antonio Carlos á Lisboa, em busca do ex-impera­
dor para tórnar ao Brazil e vir tomar conta da adminü;;tração 
suprema do Estado, para satisfazer-lhes a ambição f,l lison­
g·ear-lhes o orgulho, como se D. Pedro, em vista do conhe­
cimento intimo que tinha delles, o não despedisse a t~mpo 
com o cleseng·ano. 

« ASTRÉA » N .• 824 DE QUlNTA-FEIRA, 26 ABRIL D:S 1832.-

COMBATE DOS CARAMURUB 

« Havíamos prometticlo um ciroumstanciaclo relatorio elo 
quanto se passitra em o dia 17, no acontecimento caramu­
ruano, cumpri1-o-hemos agora, aproximando-nos á exacçilo 
quanto fôr possível. , · 

Teve o g·overno no dia 16, ao meio dia, uma partici-paçao 
concebida nestes termos: « Hoje arrebenta no paço & mina• 
e dahi tomará a dü·ecção. » 
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Foi esta participação repetida ás 3 e 5 horas da tarde. O 
governo vigi lante, acautelou· sem estrondo, dando as conve­
nientes })l'ovidencias, já reforçando CQm su:fficiente g·uarni­
ça.o os importantes pontos dos arsenaes do exercito, Ipari­
p.ha e casa 'de armas da Conceiçã.o, e já di spondo de vedetas 
de cavallaria nm differentes pontos, ás ordens do iucansavel 
e digno coronel o illustrissimo Sr: José Manoel Carlos 4e 
Gusmã.o, para que, es'tando de aviso, comm uni cassem log·o 
qualquer movimento que percebessem. 

A's 8 hen·as da noite, teve o governo parte de que dois 
neg·ociau t.es desta praça ~que se acham presos) haviam ido 
ao arsenal de marinha subornarem aquella guarda para que 
se nã.o oppozesse aos cidadãos armados, que para alli se ha­
viam de encaminhar, pm.:quanto eram patrícios, amig·os e 
propug-navam por uma boa cansa, sendo esta parte depois 
acompanhadn. rl e outras noticias. 

O g·overno, reunicil.o no paço da cidade, passou-se depois 
para o arsenal de marinha," onde se conservou até ao fim. de 
tudo ; a este tempo em ambos os arsenaes se tinham dado 
todas as providencias e achavam-se na rnelhor OI'dern possivRl. 
Pouco depois particip11ram as vedetas de cavallarict, que no 
adro da Gloria estavam fardados e arm }1 d.o:; Antonio de Sal­
d:mha da Gama e outro o:fficial, e uw outro ela extincta 
guarda ele honra ; deu-se ordem para ::;erem presos, e che­
gando o official encarreg·ado e dada a ordem de prisão a 
Saldanha, este vergonhosamente se evadic., mostrando neste 
procedimento o de um vil escravo elo absol uti .smo; o outro 
já o havia feito, e igllalmente o da guarcl:1 .de honra, apro­
veitando-se de um bom cavallo em que ia .montado. Por este 
tempo foi a bordo da fragata Imperatriz o capitão-tenente 
Mach~1d0, acompanhado do capitao Tota, pedir em nome do 
Sr. Taylor, ajudante de ordens do Exm. Sr. ministro da 

-mnrinha;70 .marujôs armados, e recebend0 sórnente 50, por 
serem os disponi v eis, que o commandante os fez acompa­
nhar por 2 o:fficiaes, e se dirig·io p<Ha a Gloria, onde tentou 
desem burca1·, sendo-lhe frustrado este intento pelos g·uardas 
nacionnes, do batnlhH.o de S . José, que ja alli se havia p~s­
tado para impedir qualquer de~ embarque. 

O o:fficial que acompanhava a inaruja, vendo o vivo fogo 
CJ.U8 de terra Se lhe fazia; fez-sé ·na VOlta do mar, pergun~ 
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tando ao capitão-tenente o que aquillo era ; ao qne 1he res­
pondeu Machado, que o melhpr seria recolherem-se para 
bordo, afim de deixarem amanheeer ; elle, Tota, Conrado e 
Bricio, vinham em uma falúa, e tentaram evadir-se, safan­
ciLo -.se para a Praia Grande. 

O com mandante .de frag·ata, a quem se tornou ·suspeita a 
direcçã.Cl que tornaram, irnmediatamente participou ao arse­
nal este acontecimento, e sa.hindo l0go em busca de barcas e 
escaleres armados, felizmente os encontraram, coJ.õJ.duzindo o~ 
presos ao arsenal de marinha, onde já se achava reunida a 
regencüt e governo, sendo logo conduzidos para a f0rtaleza 
da Lage, onde se acham . ' · · 

' 
Depois da meia n0ite participaram as vedetas, que em 

S. Christovão havia reunião, e que esta era dentro dr> pateo 
int,er ior da Quinta da Boa-Vista ; depois que marchavam, 
immediatamente qpe ja vinham pela ponte de Manoel Cae­
tano Pinto e log0 apoz pelo Atterrado. Foi então que o go­
verno fez tocar a chamada, e em um m0mento se acharam 
em armas a guarda nacional, os batalhões de linha, o per:- , 
mane:1te e o esquadrão de cavallaria . 

O Exrn. commar:tdante das armas, com0 militar aperce­
l)ido, reunindo no campo da h onra os batalhões de artilha­
ria de posição e o .3" ele caçadores, e amalg·amando com. ~ste 
o resto da g·uarda nacional da freg·nezia de Sant'Anna, por 
haver este batalhão feito a guarniçã<V da cidade, formou em 
lin,.ha de atiradores, e á re tag uarda, t anto as 2 peças de 
artilharia, que h a viam vindo do arsenal do exercito, •CO ber­
tas pela l • companhia do batalhão de artilharia de posição, 
fúrmou uma linha de atiradores e a retag-uarda, tant\) as 2 
peças de artilharia que haviam <vindo do arsenal do exer­
cito, cobertas pela 1• companhia do batalhão de S. José, 
como as 3 vi•rida_s d0 arsen~1 de marinha e igualmente cober­
tas pela 2• companhia do batalhão da Candelari.a, e 2 do de 
Santa Rita, postando á retag-uaeda a infantaria, com o fito 
de impedir qué 0s rebeldes att'avessassem o campo de Santa 
Anna. 

Avisado o governo de que os rebeldes se achavam já no 
RociG da Cidade Nova', ordenou ao E~m. commamdante da 
guarda ·naciona1 1 que· com UD.l trosso de cavallaria1, tirado dê'J. 



- 190-

guarda nacional permanente, e o esquadrão de cavallaria 
perseguisse os rebeldes, mandando que o batalhão da fre­
guezia do Sacramento, a marche-marche, fosse pelo Barro­
vermelho (l), afim de cortar-lhes a retag·u?-rda. 

Os rebeldes haviam ruandado espias ao campo, dos quaes 
foram presos o capitão da 2• companhia de ca.vallaria da 
guarda nacional do Engenho Velho, fulam> Coelho, e um 
official de milieias; scientes os rebeldes de que no campo 
haviam forças se foram retil'ando de maneira, que quando a 
cavallaria os avistou já haviam passado a ponte do Ater­
rado. O Exm. commandante das armas fez marchar em 
seguida da cavallaria as~ peças, que haviam vindo do arse­
nal do exercito, apoiadas pela mesma companhia que com 
ellas viera ; mas n~i.o foi possível por isso, que eram pucha­
d.as á mão,, vencer o caminho, com quanta brevida~e era 
preciso, para que a tempo fossem empreg·ad&s . 

O batalhão do Sacramento, apezar da forçada marcha, 
ou quasi carreiJ:a, quando cheg·ou a avistal-os, já se ha­
viam feito fortes em frente das casas do Visconde de Miran­
della, collocando as 2 peças de artilharia que traziam, co­
bl'indo-as com a infantaria ; já então a cavallaria em frente 
dos rebeldes tinha tentado a carga, que prudentemente não 
continuou por haver rompido o fogo de mosquetariÇL e arti­
lharia ; a este mesmo tempo resoavam da parte delles os 
vivas a D. Pedro II e aos Srs . Andradas, estando á testa desta 
quadrilha o famigerado Barão de Boulow, tenente-coronel 
Gavião (2), o David, redacto1· do Caram'Lwu, e outros do 
mesmo toque. 

6 brioso batalhão do Sacramepto, justamente indignado, 
respondeu com vivas ao Sr. D. Pedro II, rompendo sob;re 
elles um vivo fogo, avançando sempre, e como fe-lizmente 
eram dirigidos pelo valente major o Illm. Sr. Luiz Al ves 

(1) Hoje fim da rua do Conde e coméço de Matta-Porcos ou rua de 
de Estacio de Sá. 

(2) Aqui nos cumpre declarar que havendo em o numero anttJcedente 
ennurnbrado ao Sr. coronel Orne! los, entre os rebeldes, por ass im nos ter ílflir­
mado alguern; eliB nos procuro u para nos d izer ser fal ;a a noticia, porque 
estando na cili ade estivera na rua Luga de S. Joaquim, com pessoas conheci" 
elas até depois das 9 horas, da noite e se recolhera por incornmodado, 
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de Lima (hoje duque de Caxias), pôde desenvol ver todo 
o SflU denodo, levand•J de rôjo os rebeldes, que bem caro 
pag·aram a sua ous<1dia. A cavallaria teve tambem g-rande 
parte, e perseg·uio fortemente os rebeldes, que deixando uma 
peça oncle a haviam postado, deixaram a outra junto á ponte 
da estrada do Ir_nperador. O com bate durou mais de um 
quarto de hora, e de parte a parte foi. renhida a resistencia ; 
os que n~o morr;eram evadiram-se, uns pela chacara do 
Sr. Joaquim José de Siqueira, que conservando o seu portã.o 
aberto durante o combate, o fez fechar, log·o que para dentr.o 
se refug-iaram alg-um, rebeldes; outros pelas chacaras fron­
teiras e estrada do Imperador. 

Era composta esta quadrilha de criados. da casa imperial, 
estrang·eiros dos que deram baixa e estavam ag-gTeg-aclos na 
Quinta ; moradores da visinhanca e tam bem de Bemfica : os 
creados vinham com calcas e fai·detas verdes, os outros de 
azul, e todo trazendo no braco esquerdo a legenda- Viva Pe­
dro I - e um laca de fita encarnada em uma das casas do col­
lete; todos em .. numero de 250, pouco mais ou menos. 

A cavallaria era da g-uarda nacional do Engenho Velho, 
desappareceu log-o que principiou o ataque. Este rancho 
organisou-se no pateo interior do palacio da Quinta da Boa­
Vista, e dahi partio. O numero dõs mortos excede a 40, e é 
de cret' que seja muito maior, visto que muitos, talvez feri­
dos, se metteram pelo mangue. 

Eis o fim que teve o exercito caramuruano, exereito com 
que tanto nos ameacava o redactor do Ca?'am'l.M''l.Í. 

O general da acção, o celebre Barão ele Boulow, vestido 
com grande e rica farda e drag·onas (diziam ser do trombeta 
mór da extincta guarda de honra), foi preso em uma tulha 
de guardar café, na chacara ele José 1Ylaxwel1, neg·ociante 
cle~ta -praça, em Andarahy, onde o havia esc?nclido ? jardi­
ne:rfo da mesma,· se:çJ.do o encarreg·a,do da pr1são o aJudante 
de Mag·ano,. da gum·da municipal permanente, sendo reco­
lhido á caclêa. ~oram presos outros o:fficiaes, sendo toda esta 
desordem sabida e influenciada. ,pelo tuto'l.' José Bonifacio., 
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RE,!.AÇÃO DOS PAISANOS Q -p, FOJlAlVl PRESOS NO CAMPO DA HONRA, 

NA OCCASIÃO DO ATAQUE IJO IJIA 2 -DE ABRIL DE 1 8~2, E 

QUE SE ACHAM NA CADRA. 

Francisco Mendes da Costa, branco, idade de 18 annos, 
:natural do Rio de Janeiro, alferes de ordenanças, morador 
.em S. Doming·os. 

J org·e Theodoro Cab l'al, brailil.CO~ 27 annos, natural do 
Rio de Janeiro, g·uarda da alfandega, morador no Rocio da 
·Cidade Nova. · 

João da :Matta, pardo, 16 arimos, natural do Rio de J a­
neiro, alfaiate, rua da Cadêa. 

Felisberto Egidio de Araujo Cantalice, branco, 23 annos, 
natural de Minas, procurador de causas. rua da Alfandega. 

Francisco Antonio Sob t·al , branco, 23 annos, natural d0 
Rio de Janeiro, escrevente, rua Larg·a de S . Joaquim. 

João Antomio, pardo, 15 anuas, natural da Bahia, creado 
rdo desembargador Manoel Caetano, rua do Rezende. . 

Candido Cardo.so Fontes, pardo, 23 annos, ' natural de 
Minas, ag·ente de papeis, rua da Alfandeg·a. 

João Cnstodio, pardo, 16 annos, natural do Rio de Ja­
neiro, marcineiro, Caturnby. 

· ~ntonio de J esus, pardo, 15 anuas; natural do Rio de 
Jaueno, carpinteiro, Gam~ôa. 

Antonio Joaquim, pardo, 14 annos, natural do Rio d~ 
.J an.eiro, sapateiro, Gam bôa. . 

Deziderio Joaquim, pardo, 42 annos, na.tm·al do Rio de 
Janei~o, empreg·ado na, moéda, rua de traz d:'l. Lapa. 

Manoel dos Passos, pardo 21 anuas,. n l').tural do Rio de 
Janeiro, pescador, Juruj.Uba. 

Luiz Joaquim de Souza, pardo, 40 annos, natural du Rio 
de Janeiro, pedreiro, Santa Luzia. ' 

Joaquim' de Siqueira Gonsag·a, pardo, 2t annos, natu­
Tal do ~i o de Janeiro, pescador, J uruju ba. 

José Leite da Silva, 20 anuas, natural do l~io de Janeiro, 
pescador, Jurujuba. 

Luiz Antor;lio, pardo, 50 annos, l'latural elo Rio ele J a-
neiro, pescador, Jurujuba. ' . 

Gabriel Rodrigues de Moraes, pardo, 28 amws, natt.ual 
do Rio de Janeiro, pe.'3cador, Jurujuba. 
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Fortunato Francisco, pardo , 28 annos, natural do Rio 
de Janeiro, pescador, Jurujuba. 

José Joaquim Pedrosa, branco, 16 annos, natural do Rio 
de Janeiro, afazendado, Jurujuba . 

José Mariano, branco , 25 aunos, natural do Rio de Ja-
neiro, pescador, Jurujuba. . 

Pedro Leite Pereira, branco , 21· annos, natural do Rio 
de Janeiro, pescador, Jurnjuba. 

Florentino José, beanco , 19 ann os , natural do Rio de Ja­
neiro, pes('ador, .Turnjubl'l. 

Leandt·o Felix , FL'ancisco Manoel, p1•eto monjollo ; Vi­
cente, preto moç~1m.biq ue ; JoãO Luiz, Mauoel da Silva, se­
guem-se outro:;. 

A Asln]c~, em seu numero 825, de sabbado, 28 de Abril 
de 1832, se. pronuncia nestes termos: 

. « O Sr. José Bonifacij) de Andra.da e Sil va, ég·eralmente 
m.dig-itado P- :::oos icl erndo como pouco am igo do seu imperial 
}mpillo, e a VOl~ publica 'o ela por entl'ado nos planos d<t 
Sociedade do Cattete, e circumsta.ncit'.s que aeompanharam 
o rompimento' do dia 17 do eonente, }Jarec.em depôr contra 
o velho amig·n dn Dnqne .de Hr.<1,Q'r11H;<l, e por dle e~colhido 
pat·a tutor dos seus innocentes filho'J . 

. Accusações. tão gTa ves·, e g ne tM tl e perto ferem a honra 
do mdividuo, não devem ser feit ·1s H!' I'E'Htnente e nem ta m­
bem despresadas, quando correm cri -,hs tii.o melindt·osas corÍ:lO 
a presente, e envolve coisas , que imn.~ectiatamente tocam 
na lil)erdade nacional. Em, sen1e1hante cnso cumpre recor­
rer a factos, ou pelo menos a indícios, que nos dêm uma 
livre idéa das coisas , e nos pouham em estado de formar á 
seu resp_eito juizo cel'to, que reg-ulH nosso modo de proce-
der neste caso. -

E:xaminados, porém, os indiciof; que existem áce;·ca do 
Sr . José Boni:fa:cio, elles depõem an tes contra do que&. favor 
da sua •innbcmc,ia. 1\.o menos assim se póde concluir do que 
se tem passado entre nós. 

. Uma das pl:imeiras coisas, gu·e nãO sM favoraveis á jus­
trficaçã.o do Bxm. tutor é haver-se n:.alisado tudo quanto a 
Ver-clade predi sseTa sobre o mesmo senhor, dias antes do rom­
l)irnento caramurua.no. 
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Este espírito prophetico, com que essa folha nos annun­
c ia v a os preparativos para a fingida reenthronisação de 
D. Pedro, não p-odia ser-lhe inspirada por uma força de ima­
ginação, nem por anthipathia do Exm. tutor ; precedencias 
h ou v e, se~ão exacto conhecimento das coisas, que ani­
maram o redactor daquella folha a explicar-se por maneira 
tão clara ; o certo é que tudo se analysou sem de .nada doer­
se o accusado. 

Além disto, não sabemos de que modo se possa explicar a 
obstinação do Exrn. tutor, em desobedecer ás ordens do g·o­
verno, quando este lhe determinára, dias antes, a mudança 
do seu imperial pupillo, para o paço da cidade, onde era r·ecla­
mado pelo bem publico; talvez que ainda se não encpntrem 
aqui sufficientes provas para a completa accusaçã.o do Exm. 
'tutor; porém, as peças de artilharia que foram por elle ne­
gadas ao governo, mandando este que por segurança fossem 
recolhidas ao arsenal do exercito, com o pretexto de serem 
propriedade do seu imperial pupillo, e que nem receio 
davam, poil' estarem bem guardadas e desmontadas, 
bem pintadas e no melhor arranjo '? Ellas appareceram 
na rusga caram uruana , onde tambem se achavam · os 
creados do joven imperador, sa,be-se qüe no pateo interior 
do pa.lacio da Boa-Vista, se ap-restara o exercito dos qara­
murú.s, commandado pelo celebre barão Boulow, ;.ambem 
publicamente apontad0, como tendo intimas relaÇões com o 
Exm. tut(iH', que tanto recusava trazer para o interior da 
cidade o seu imperial pupillo, fazendo-o só depois de reite­
radas ordens, que Fara i'sso teve. Finalmente o arma!pento 
em numero de 80 e tantas armas, muitas bayonetas, e 2 bar­
ris de cartuxos emballados, achados na imperial Quinta da 
Boa-Vista, na husca que ante-hontem qeu o Illm. Sr .. in­
tendente geral da policia, vem corroborar todos os indícios, 
que sobre o facto tinham. 

Esta imputação, ~m verdade, não mereceu despreso; . 
porquanto, se o peso dos annos, e o descredito em que tem 
cahido o Sr. José Bonifacio, nada deixam que rectiar dos 
seus esforços, tambem a historia da sua vida publica, e a 
certeza de que manhas velhas, só eom a morte se perdem, 
recommendam ·uma pmdente e cat1telosa vig·ilancia sobre 
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suas a.cções . Ellas não corroboram, ao menos não destroem 
estas accusações. 

O resentimento que se manifestou nos Srs. Andradas de­
pois da nomeação da regencia, e o comportamento do i?r. An,... 
tonio Cc~rlos, provam de sobejo o rancôr que elles têm ao 
governo actual; epesseas, talvez sobejamente escrupulosas, 
censuraram a falta de caracter que o amig·o certo do ex-im­
perador etn occasião incerta mostrou, acceitando a tutoria, 
depois de haver declarado no seu protesto, datado de Pa­
quetá, á face do mundo inteiro, que não acceitaria essa no­
meação, uma vez feita pela assembléa g·eral ; á face, pois, 
do mesmo mundo inteiro, ficou o Sr. José Bonifacio julgado 
por inconstante e voluvel, e não faltou quem dissesse que o 
mesmo senhor mudára ele· tencão com o fito de servir-se 
do seu pupillo, para conseguir seus fins. 

Finalmente, se tl!ldo quanto se díz a respeito do Exm. 
'tutor é verdade, não fica desta vez bem acreditado para com 
ps homens de probidade, que não deixaram de ·horrori­
sar-se ao verem posterg·adas todas as leis da boa moral e 
patriotismo, e desmentido o conceito que de S. Ex. fizera o 
seu amigo, entreg·ando-lL.e seus ternos filhinhos, que devê­
raro encontrar no Sr. José Bonifacio o amor paternal, o ze­
lador dos seus direito3 e um ente interes.sado na sua felici­
dade. 

Com effeito ! trÇLhir a causa da iunocencia., subtrahir-s~; 
áqr~elles deveres, a que se deve prestar todo o coração sen· 
s'ivel, e sacrificar tudo ao desejo de vingança e de inando, é 
oomportamento que só cabe a almas depravadas, a corações 
endurecidos pela ma-ldade, sedentos de sang·ue humano, e 
respirando estragos e dissoluções, é imitar o exemplo dos 
romanos, desse Tarquinio, o antigo, que escolhido por Aneo 
Mareo, para tutor de seus filhos, usurpon os direitos de seus 
pupillos e se collocou no thron.o I 

Qualquer que seja, porém, o sentido do Exm. tutor, 
elle se não justifica com os brazileiros dos crimes que se lhe 
imputam ; isto mostra ou conveniencia' delles ou o pouco 
caso que faz da nação; em qualquer das hypotheses não 
convém que eUe dirija por mais tempo a educação do jove"Q. 
irnpen~tdor. · . · 
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Os prestig·ios de 1822 e 1823, morreram ele todo; reg-em­
nos hoje outr·as leis; ellas serã.o executadas comG> convem á 
naÇLo ,_ g_ 11 e acaba de reconhecer os refalsados trai dores, 
que nao contentes, de haverem sustentado nas mãos de 
D. Pedeo o sceptro com que nos esmag·ou poe lO antlOS, ras­
g-am hoje o seio da patria , com novos ensaios ele am bigrw, 
de ving-ança e de ten·ivel oppresdí.Ó . >> 

O Grito da Patria, contm os anarchistas, fallando do pe­
riodico Cammu?·ú, diz na pagina 212 : 

« O ca1·ijó ao serviço de gigantes endeosou Pedro I e 
encarer-eu a; administraçã.o, e corno o antigo Tamoyo, diri­
gia violentos a~<Lqlles ao g-over·n 0, os maü; delles calumuiosos, 
até que fugindo Boulow, por esta t· cl'imiuoso , e o incul'ia1 J . 
I. da Penha, test<">< de ferro do Ca·ramu·rú, deixou de appa­
recet· . 

Oorn effeito, agl}ra vê-se que é grande o· partido do ex-im­
peradO!'. e de gente conspicua, em que se notam espiões de 
Fernando VII, uma chusma de estrangeiros vadios e crea~ 
dos do paço e de certos Exrns., que tendo uesfalcado o Banco 
do Brazi l, e a.chando-se empenhados com todos os logis'lias, 
taberneiras, e t alvez com sapateiros, mal iyrto se não tril.nS­
tornarem esta ordem de coisas. 

Resta sabee se D. Pedro de Alcantara Br·ag-ança e 13oue­
bon é entn1do nessa c_onspiração, as>Üm como se diz ser en­
trado o Sr . José Bonifacio dA Andrada e Silva, p0r desg·ea.ça 
tutor do ·nosso joverr imperador. Se attende rem qne só ele­
pois de te rem recebido cài'tas de D. Pedro, é q ne tem appa­
l'ecido este espírito de reacç~o, nü.o se1·<1. diffictl de crêr-se a 
sua conni vencia ; e neRte c~'LE!O, seria acertado, que se yrroce­
desse a urna devassa contr·a elle, ou que a as.-;embléa, aclopte 
o projecto da resolução do Sr. deputado B. P. de Vascoa­
cellos. 

Se se julgar pelas apparentias, pó de-se afoitam ente dizer 
que· o Sr. José Bonifwcio, tem conspirauo contra o seu aug usto 
pupillo. 

O St:. José Bonifacio re cusou entregar a9 governo as 
peças com. que os caramuruanos atacaram as forças do im­
per~dor, Elle acceitou. o Boulow, q_ue n~s veio a:ssalta.r. Elle 
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desejava nfLO trazer ao imperador de S. Christovão, senfLo a 
·frente dos facciosos para i mpedir-nos o fog·o sobre elles . 
8eja isto certo ou não,' o caso é que esta é a voz g-eeal, e di­
zem até q1,1e no dia 3 deste dez, · os coches imperiaes, esti­
veram mOJitados log-o ao ~~manhecer, á espera da noticia de 
estar tudo decido a favor elos facciosos . 

O Sl' . José Bonifacio ordenou a todos os creados dG paço, 
em serviço da g-uarda nacional, que se recolhessem uo paço 
se não qu.izesse :n perder sens vencimentos por alli . O Sr. 
José Bonifu.cin se familiarisára e tinha long-as conversações 
com os cl'eados , dos quaes se viram alg- uus mortos depois da 
acçao do dia 17. 

Asseveram-nos que o S t·. José Bonifacio mandára reti-rar 
o reforço que fôra mand::~.do para o paço na noite elo dia 16, 
assegurando-nos· que alli haviam c1·ea.dos armados para ele­
fender o mouarcha, l)orém que o commandante do reforço 
recusara obedec,er ao 'Sr. Jor-;é ]3onifacio, que não é autori­
dade J.egitima. para dar ordens ; e de certo haveriam creados 
elo mesmo accot'do dos que daram vivas a D. Pedro I e fize­
ram fogo ás tropas de D. Pedro II. 

Final mente, se diz que o Sr. José Bonifa.cio nã.o con­
sente qüe se cha.me o Sr. D. Ped.t:o I ex-impérR-dor ; e diz 
que elle é que é o l~g-itimo i mpera4o.r, porq ne foi sagrado e 
eoroado, e que o nosso unico monarcha nada é, por estar 
simplesmente acclamaclo . 

Ora, a ser verdade tudo quanto temos ouvido dizer do 
Sr. José Bonifctcio, podemos exclamar - <O pobre velho está 
demente ... 

A :.hwom Fluminens~ n. 589 de 5 de Fevereiro de 1832, 
pag. 2.:500, escreve : . 

«O regente fez um achndó : trucluzimm-lhe alguns peda­
ços de uma fulh~. iu,g leza. onde é cletrahida a regencia e o 

. miuisterio llo Bmzil; eil-o que se apt·essa a publical-os. 

Mas em que b ·lse::: SP fnndn. arrnelle jornal para estigma­
tisar OS melll bros do actua l !j' OVernO 'l Qne StLO homens do 
partido da. multidão; que querem ag-r~dar á plebe; que um 
delles propoz 1?-a camara d0s deputados um prc.jecto de lei, 
cuj o objecto era bani r; ' para sempre D. Ped,ro; outro fez um.a 

' l 
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moçílü para que os padres podessem casar ; e oütro final­
mente quiz a proscripção dos empregados da administração 
passada, .(as leis da reforma e aposentadorias). 

Eis por onde na Europa se faz guerra ao governo do 
Brazil, emquanto o partido exalt3Jdo aqui o designa como 
aristocratas vendidos ao mteresse da Santa Alliança , conni­
ventes com os h omens da administração de D. Pedro, e 
inimigos elo povo miudo. Um · artigo semelhante não póde 
deixar de ser encornmendaclo de algu m antig·0 c0rtesão a 
quem faltarHm as esperanças de ser ainda personagem im­
portante, á força ele fi:lzer cortesias em palacio; e nós senti­
mos que ahi appareça.m com louvor os nomes dos Srs. <A n­
dradas e Montezumar, que é,seg·undo o j ornal ing lez, o «moço 
làborioso , accessi-vel aos bons conselhos , e que muito apro.:. 
veitou em sua residencia na Europa. >l 

As outras m:guições que alli se encontram, como por 
exemplo, que os regen t<;Js S[LO homens com f taco estabeleci­
mento no paiz e que o ministro da justiça é um padre que 
apenas tere\ estuclado os canones, não valem a -pena ele set· 
refn tad os . >> 

A A 'I..WO?Yli F luminense n :606 de sexta-feira 16 de Março de 
1832, pag·. 2577, diz: 

« Os nomes dos Sr.s. Andradas tem sido g ravemente com­
prometticlos nesta miseravel cabala da Restauração, que ha 
dois mezes a esta parte se tem desenvolvido no Rio de Ja­
neiro. Mas o nosso parecer é que esses senhores (sej am alias 
qnaes forem as s~as opiniões acerca da revolução de 7 de 
Abril) nã.o ü·ao hombrear com os inimigos do nüme bra­
zileiro, para effectuarem uma 1;evolução no seu paiz . Até 
acrtJditamos antes que os restauradores, a falta de outro apoio, 
procuram os de nomes, que ÍlJlpõem ainda a uma parte da 
populaç,ão, e aliás pertencentes a cidadã>os, que se mostram 
e tem mostrado descontentes com a marcha, tal vez com a 
existencia do g-overno actua l. 

« E' a nnica explicação que damos, que podemos da~· á 
sympathia que o << Corijo )),0 « Caramurú >> e a «Malagueta)) 
affectam para com os membros da família Andradas,a quem 
alguns desses escriptores votaram odio antig-o e profundo. >> 

•' 
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DISSECAÇÃO POLITICA ENTRE ANTONIO CARLOS E EVARISTO 

FERREIRA DA VEIG-A 

Antonio Carlos e Evaristo Ferreira da Veiga se' desenhnm 
em suas opiniões politicHs a proposito da precipitação com 
q ~1e aq uelle recu:;ou a nomeaçao de ministro em Inglaterra, 
·no mesmo dia da eleição da reg·encia, da qual era candidato. 
Esta discussao faz a luz sobre a perseguição de 1822 em 
S. Panlo,por nma suppo!'lta revolta, e sobre a devassa aberta 
nesse mesmo anno em todo o imperio para se conhecer dos 
que duvidassem ela constitucionalidade do ministerio An­
dradas. 

O Sl'. Antonio Carlos Ribeüo de Andrada M~1chado e 
Silva (d iz a J1U1'01'a Fluminense de 6 ele Jnlho de 1831) em 
uma · correspondencia inseridA no Constit1;,cioncLl de sabbad::J 
passaqo., dú a.o pnblico as razões por C] li e se a peessou a. recu­
sar· a nomeacno de enviHdo extraordin ario para a Icglaterra 
no mes:110 dia em (1lll~ se fez a eleição da regencia perma­
nen i e. 

Como o ·s,·. Antonio Carlos foi um dos tres candida­
tos a,presentados p~la opinião qne nrw pôde triumphar na 

· A>'sembléa Geral, alguem snppoz que ell e o fizera l)Ol' des­
peito, vendo frustradas as suas esperanças; mas o mesmo 
senhor,nos a:ffirma que nao foi essa a razã.o ela sua conducta., 
o que deve de todo asseg·m·ar-nos. Escu:-;on-se, porque a 
maioria ela regencia permanente nãO et·a, de sua crença poli­
tica, e não se conforma;,,a com elle na maxima de encarar a 
politica do tempo. 

Q'~anto á anciedade com qne precipitou esta recusa, 
dando-a no mesmo dia ela eleição da reg-enci~- , foi isto feito 
do « seu respeito a patria, e de um sentimento de clelica,­
deza para com a nova regenci a , querendo ponpar-lhe emba­
raços, para o que não lhe permittio neste negocio a delong·a 
ao menos de 24 horas. 

O Sr. Antonio Carlos desfaz ainda toda a idéa. que possa 
h aver de que elle dera esse passo por de:opeito, declarando 
que já sabia dias antes que a regencia estava feita e C@cer­
t<l·d~ e ass.irn o annunciara para sua província. 
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Talvez isto não home muito a g·rande maioria da 
Assemhléa Geral : wa::; o (jil~' impo1·ta '? RestavÍl. que este 
senhor nos expozesse qual é hoje a sua crença. polit.ica, e . 
por qual modo encara as causas do tempo : teria isto a dupla 
vantagem de n os dar a conhecer qual suppôe ser· o credp 
da maioria da regenc.ia, e tirar-nos de qualquer especie de 
incerteza ácerca das cc opiniões a._ctuaes de um va1·ao dist.in­
cto,que figurou em differeutes épocat'l sobre a f,leeua política, 
}}OI' um modo sempre brilhante, mas o que uma nimia seve­
ridade poderia arguir certas vacillações, devidas sem duvida 
ás situações di versas em que teve de achar-se eollocado. >> 

A estas reflexões o Sr. Antonio Carlos respondeu a Eva­
risto, redactor da A ~~rorn Fluminense : « Corno Vm. na. 
sua folha. de 6 do corrente me.?, ew um artigo que me diz 
respeito, me dirige certas questões, nã.rJ duvido satisfa~el- o, 
embora o sen estylo p0nco cücnmspecto me não merecesse 
tanta complacencia.; desculpo á sua mocidade o desejo de 
brilh<:tr, sem lhe im porta1· o decoro, que cuido devia guar­
dar ar. publico e a mim. Parece Vm . duvidar do meu l'espeito á 
patria e d.o sentimento ele delicadeza para com a no'.ra reg·en­
cia, é natural que Vm. contagiado talvez se.m o saber pela 
athmosphel'a que o rodeia,clesconfie da sin.ceridade humana, 
creia. porém que SÓ eDg·;ma quem ten\ intet·esse de enganar, 
en não creio qne a, maioria da r·e_genciu. seja a melhor poss1-
vel nem mesmo a que muita gente desPjava, mas tal q nal 
ella é, nilO de:3ejo itnpol-a : assaz de estorvo::; tem em que 
em bique, sem q ne en lh'os pt·epare para culpa. minha: na 
minha idade e estado se deseja o soceg·o sobretudo, e este 
desapparece, quando o governo encalha no seu cnrso . En­
g·ana-se tam bem pensando q ne deshonra a rnaiot'ia da camara 
o concerto da regencia feito por ella ; é clâ nature;m dos go­
ve1·nos representativos o serem governo.,; de pHrtidos; é da 
-pn1dencia de um p a r·tido concerGar de antemão o gne lhe 
eonveru; é por fim elo corA.ção humano desejar que sejamos 
governados por q nem partilha nossas idéas . 

« Esta cadeia: de rasúes tem sempre guiado as na.ções, c:J 

ní:W se1 como a maioria chl Assem bléa possa curar cl.'aq uillo 
q~1e se não pejaram seus a.ntecessore.;; . A ' mol'al pura requer 
sem duv-ida outra marclm ; mas qual é a. sociedade · que 
ohaerva a moral pura'? 
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cc Hespondo agora ao .·eu llnes ito; eis o meu credo pol i­
tico en'l tres IJroposiçoes : 

« l. ·' A dissol~lÇM do tneio, que una as províncias elo 
Braúl entre si, é nocivo á sua felicidade e mesmo é syno­
nimo de stu:1 aniquila.çfLo. 

<< 2-" Di:fficil como é a eonsenacão destnunião, só uma 
monarchia eons~itucional fortP.mente constituída é capaz de 
a conseg·u ir. , 

« 3. • A. conservaçao pois da ConstituiçãQ, que é com tud.o 
fracarn entu org-<misada .é de necessidade na cr ise actua.l,e <1 nem 
q_uer que enfraquece e r'dnx.a us la ços yne un em os sem; 
membros, é no meu vêt· inimigo da pros1Jericlade e melhora­
mento elo Brazil, liberticida ele facto e promovedor do poder 
absoluto depoi;:; elos estrÇJ,gos, mortes e ruínas, cousequencias 
da anarchia, q11e deve na. ccr ela froux.idM dos males elo g·o­
verno'. 

<< O credo dr> partido <![ 'U.e nos rege, supponho constnr 
dcts l)roposiçües uoutrarias. 

<< R.e::;ta-111e rog-ar-lhe por fim a c;arich.Lde de apuntar-ule 
as VHcilla~:ües <1ue dá ::t entender na minha carreira pohtica ; 
sou h oment , 8 natura.l frarp1ezfl pócle ocntl tar-we e.::;Lct~ vacil­
l a.çfles . Vm . tambem, talvez pela me::~ma rasão, não as têm 
olhado seuão por vidros tintos peb . parcialidade·, e me tem 
.i ulg-ado com ca.uclm:.t, suJ uziclo pelo;; 1m,j ui ws do scn par­
tido . Tomt· pois o trabalho de con e t· com wais fri e;r,a as pa­
ginas ela historia da minha, v ida. publica, e fico que llle 
achan\ sempre defensor ext1·emo dos dire-itos elo homem 
soci<1l, amador constante do melltormneDill, fP.] i-r·.idnrlu P 

aperfeiçoamento da especie hmnann, affe rraclo ao que ha ele 
üf<sen cial, para a ventm·a do homem em sociedade, fazendo 
ponco apr(~ço das fót·wa.s qne mudam com o tempo, clima. 
costumes, estado de civilisaçao e cultura intellectual e mo­
ral ; ernfim s ubOJ·dinando setnpre os meios aos fins, e nunca 
estes á.quelles; deixando a mancebos inexpertos e theoris­
tns , crus, ch im eras sonorosHs e inexeguiveis, que depois de 
custarern ccu-o ú humanidade. dtlseja,ram elles mesmos, ~e 
forem clotados de sensibilidade , expiar ' com la g rima s ele 
sang·ue. · 

Tenho sll tisfeito ao que me exig-io.-Anwnio Ccb?"los Ri­
bci?·o ele Andracl(l. iJ{achado r> Sil'l·n. >> 
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A esta resposta Evaristo respondeLl na A uro?"a do dia 11 
de Julho nestes termos : 

« Reconhecem0s, com o Sr. Antonio Carlos, a nossa 
« mocidade e inexperiencia >>, e como elle bem disse na 
Assembléa Constituinte, se estivessemos nos temp0s e sob a 
dout rina de Pithagoras, apenas seriamos admittido a ouvir 
o mestre, e a jurarmos nas suas palavras ; mas a verdade é 
que esses tempos passaram e que a juventude de hoje, não 
é justo titulo para silencio obrigado. Se isto foi um melho­
ramento, se foi antes uma nociva depravação da especie, o 
Sr. Antonio Carlos que o decida. 

« Quanto a desconfiarmos da « sinceridade humana >> 

pela nossa mesma mocidade, somos antes induzidos a acre­
ditar facilmente e não sabemos como essa arguição se casa 
com a da inexperiencia que pouco depoisnos parece ser diri­
gida. Mas é essa tal qual experiencia que temos, e nl1o a 
« atmosphera contagiada que respiramos, >> quem nos obriga 
a comparar o presente c0m o passado, as palavras sonoras de 
que alguns são hoje prodigos, com a conducta que tiveram 
·quando estavam no poder, << quando faziam despovoar, por 
exemplo, uma cidade inteira, para vingarem as suas inj m·ias, 
quando ordenavam que se procedesse a devassa em todo o 
imperio, contra os que duvidassem da constitucionalidade 
dos ministros, etc. etc. 

Eis donde nasceram no nosso animo juvenil certos pre­
conceitos, e nã.o de prejuízos de partido a que pertençamos. 
Todo o respeito e consideração que t1'ibutamos á erudição e 
talentos b rilhantes do Sr. Antonio Carlos Ribeiro de An­
drada, não nos impedirá de sustentarmos o que dissemos 
quanto ás vacillaç0es que uma nimia severidade póde en­
contrar em sua conducta política. Sejam testemunhas os 
diar·ios da assembléa constituinte; a maneira dura e acerba 
porque em seus discursos eram tratados os deputados de 
uma opposição timida ; emquanto pesHoas de sua família 
estavam no timão dos neg·ocio6, a apoth€ose da autoridade 
divinal do recenté' monarcha, que ahi relê a cada pagina ; 
e a methamorphose rapida com que desde a demissã-o do. 
minist,erio de 18212, mudada a posiçao política, mudGlu tam­
bem a• ling-uagem de quem só curava então de· pôr 
embaraços ao governo e de hostilisal-o por um modo, nem 
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sempre ditado pela ·razão fria, ou pelo c1esejo .de c0nstituir 
fortemente a monarchia constitucional. 

E' certo que o nosso illustre correspondente nos declara 
fazer pouco apreço das fôrmas que mlldam com o tempb, 
clima, costumes, etc. ; e os tempos e costumes tinhaJI!. en­
tão deixado de ser os mesmos. 

Passando ao credo politico do Sr. Antonio Carl0s e dos 
desejos que ma,nifesta, de que se não altere a Constituição 
actual; confessaremos que seguimos com pouca differenr;a 
as suas opiniões, e as manifestamos altamente pela nossa 
folha ; porém, depois disso as circumstancias de um revo­
lução mudára:n muito a fase política do Brazil : o grito da 
1·eforma ~a Constituição tornou-se geral, e nós não vemos 
hoje a possibilidade de resistir a este. voto, talvez menos 
pmdente, mas muito expresso, e soando a um tempo de 
todos os pontos do Imperio. 

O que resta aos amigos da pattü é trabalhar para que 
isso se obtenha pelos meios legaes, marcados na lei funda­
mental do Estado, e para que as reformas sejam sensatas e 
em harmonia com as necessidades do povo, posição e ver­
dadeiros interest'es do BrazH. 

Quanto a. nós, não podemos agourar dessa mudança os 
beneficios que alguns fantaziam ; receiamos mesmo os seus 
inconvenieutes, mas não , achamos animo bastantemente 
fórte, individuo rodeado de tal prestig·io, que nas cirrcum­
stancias em g ue está o Brazil, possa fazer que . a sua voz 
seja ouvida acima da da população quasi toda, e conseguir 
que suas opiniões triurnphem sobre aquellas, que tanto se 
tem generalisado, e a que o silencio de uns, as tergiversa­
coes de outros deram ascendente irresistivel. O Sr. Antonio 
Carlos pensará talvez de diverso modo, talvez eonhece esses 
genios superiores ; mas quem poderá ser juiz nesta mate­
ria'? o tempo e os acontecimentos. 

O nosso correspondente ufio pretende tifar força ao g-o­
verno, antes o julga rodeado de muitos estorvos e embara­
ços ; mas pessoas que suppomos do mesmo credo polit~co 
q_ne elle apresenta e que lhe perten,cem põr laços 'mmtQ 
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estr·eitos, tem-se esfo1·çado, por accrescentar a esse go~·erno 
novas clifficulchdes para diminuir-lhe a forç.a leg·al. 

Ora privam1 a-reg-encia. do jus de dissolver a camara., ora 
pretendem reduzir de um golpe a' força armada a 6 mil ho­
menê ; e o lado de que na camara fazem parte , distingue-se 
por uma víolencia contra o poder, que tende a prival-o Jessa 
consi.deraçao, que já tautas circnmstancias concorrem a aJas­
ta.r d(J pé clelle. 

Como explicaremos sernelhante contradicção ~Corno , se­
nfto pelas paixões, que muitas vezes exercem a sua maligna 
infiue11cÍa nos espíri tos mais transcendentes, na:; cabeças mais 
l)em fol'mctdas ~ A colera e o despeito urw podem occultar-se 
nos corHções e m que se abrigam. 

O credo do partido que n0s rege, diz o Sr. Antonio Car­
los, supponl1 n <"C :J:-;tar das proposições contrarias. Isto é, os 
homens que estão no _governo, querem a dissoluc:iio do nexo 
que une as província:; do Brazil entre si ; nfi.o julg·a.m qne 
só a mona!·chi.::t eonstitucional seja capaz de consegoir a 
união do Brazil; e desejam que se afrouxem a$ molas do re­
g-imen social, reforman do-::-e a Co nsti tuiç:ão existente . 

I 

Tornaremos em resposta ao nosso illustre correspondente : 
alg-uns dos homens que foram eleitos para a reg-encia, ao 
menos aquelle que tendo sido alvo constante de quasi todos os 
tiros, soffren exactamente as accusaçües contrarias a que 
ora lhe dil'ig·e o Sr. Antonio Carlos. Essas mesmaR accusa­
çGs têm sido feitas, não ao partido, ma~ ~li opinião que par­
tilhamos, e que se faz h(je g·ueiTa 11elos dois ' extremos op.., 
vastos. 

Nr10 seriL i .. ;to prova bast.ante de que r>ssa opH!l fLO tem 
adoptaclo o tHnno médio'? De que ella não pretende que a 
f0rça. d.o podei' rleg-enerc em des potismo, e nem que a ·smL 
debilidade abra c:uninho a anarchia '? 

Terminan~mos, agTadecendo ao no.sso :illustre correspon­
cl ente o haver-se dig·n::1clo de rAsponder tls nossas snccintas 
teflexi1e;:; uí• fullw ele G d.o corrente (A1.M.O?'n) ; e esperamos 
que continu e a <Ütr ao publico os seus pensamentos, expri­
midos C()m aquella dignidadE) que é propria do l:wmem de­
çen,L0 e il1nstraclo 1 e r1 ne o Sr. Antonio Carlos guardou ; 
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poi;:; não seremos iniqúos, retorquindo-ll:-e com arguição 
injusta que nos foz de que faltamos ao decol'o que se deve 
ao publico . )J 

A estas reflexões de Evaristo Ferreira da Veiga, respon­
.Cleu o Sr . Antonio Carlos, nos termos seg·uin~es : 

c< Se. Reclactor.- Pouco desejoso de occupar o pu.blico 
com coisal:i minhas, quando os neg-ocias actuaes chamam-lhe 
a attenção, não posso todavia resistir, ainda por esta vez, ao 
convite que me faz, e offerecer ao menos aos ociosos, com 
quem mantém o tempo, que talvez lhes pése. 

Faç,a justiça~ em primeiro lug-ar ao 1;om em que estão 
escriptas as observações á minha resposta; se o mesmo ti­
vesse reinado no seu anterio r artigo, certo lhe nao fizer~L a 
inculpaçfto, que ãiz ser injusw,. 

Allnsões ironicas, labareda de fogo de santelmo, que 
certa gepte toma por agudeza, iDsinn<~çües insidiosas, e o 
desejo apparente de derramar o ridiculo sobre coisas e pes­
soa:; :-;él'ia;;, não constituem em minha opiniao, e cuido que 
tam bem na ~::na, a precisa circumspeGÇiW e decoro, que um 
escriptol' deve ao publico, ao homem cujas opiniões e con­
chtcta esmerilha , e a si we:;mo. Sinto nfw poder e::;.tender ~L 
sua dialectica e a consciencia litteraria, que deve animà.c 
totl'o o ef>cr·iptor de boa fé, o mesmo encomio q11e dei á sna 
mode ,·a.ç.ao, pois se rue antolha alguma falha a este respeito 
nas ditas observações. 

Não é com figuras rhetorieas, con1 phra.l'es núa. de rea-
1idnde, vor bem torneadas que sejam, que se entretem. o 
m rmdo 1Jor long·o tempo ; a illusao cessa por fim . a. constan­
eia, que só pertence ao mundo dos phenomenos deKaut, não 
dnra mnito neste em que vivemos. 

Não terá por fim illudir ao publico a confusão, com que 
se ama.lg;ama,m e attribaem a uma só causa effeitos por mim 
att.ri1midos a causa,, dii:Ferentes? A alg·nem parecerá estu­
dada acoufusã.o ; eu porém a refiro com Hot'acio á incuria, 
o falta ele cautella cc aut incmia fudit ant parum canto 
cavit natura. JJ A' sua mocidade attribui tão sómente a 
vaidade de brilhar, nunca porém a incredulidade, clue é só 



I 

- 206-

filha de. maior· avanç.o no campo da experiencia, o que não 
pertence em regra á moeidade. 

O bom artigo por mim citado, e cuj::t leitnra me consola 
e al enta, descreve tam hem os caracteres das di versas idades 
elo homem, que é difficil confunclil -as ..-1 não ser de }Jroposito. 
A sua posição p::trticula.r, qne lhe apresenta cada dia o 
aspecto da faha de ingenuidade habi tu al nos que o rodea.m, 
deve neutralisar a sua propensão a crêt· ; erro com­
mum e desculpaYel é generali:•ar o que a natureza indivi­
dua.lisou sómente . Nem é incornpa.tivel inexperiencia nas 
cousas publicas, com experiencia em um ramo especial que 
a escolha ou o acaso nos fez adaptar. 

A confissito, pois, a. que accudio para buscar-me contra­
dicções, se estudada não prova boa fé, não inteneional des­
co'bre pouco rigor de raciocínio ; mas non ego paneis offende?· 
macutis. Menos desculpavel é a exagel':=!Çã.o com que chama 
despovoar uma cida€le inteira o simples removimento de do7.e 
ou "Greze pessoas r1ue um ministl'o rleixou subsistir, clepoiR ele 
feito pelo ex- imperador;, é mister que o Sr. rectactor pos>ma. 
o mai.,; valente microscopia para l)oder aug·menta.r unidacles 
a milhares . Bom é porém c1ue na, relação dos factos, queira 
servir-se çlos olhos nfLO Hnnados de vidros augmentadores. 
Me;lhor ainda seria que não convertesse g-olpes (le Estaclo em 
vinganças partieu1arcs. cc Todos souberam, e eu melho\ do 
que nil"gqem pela minh:ct posiçrt.o nas côrtes cle Lisboa, qne 
a revolta de S. Paulo, qne clen cansa aos rleg-redos pa.rcia.es 
de que falle i, era devirla á opinião daqueHes que vreferinm 
a união com Portnga.l á independen.::ia, e que nella nenhuma 
parte tiveram rivalidades de família . )) En nrLo apvrovo nem 
concebo mesmo a. necflssiclade e uti lidarle de aeto algum ar­
nitrario praticado contra cidadã.os : que os princípios ele uti­
lidade e de justiça. sempre se casam, é para mim dogma 
orthodoxo; mas nem todos pensam assim, políticos tem 
havido, e ha CJ_ne sustentam que casos exatrordinarios se nã.o 
devem reger pelas reg·ras ordinarias, e que a salvaç.ã.o dos 
estados leg-itima actos que a1s leis vedam; assim obraram e 
pensaram entre os gTegps e romanos os maiores homens, 
os Tirnoleões, os Ciceros, os Brutos, e outros, e na Europa 
homens de Estado al)alisaclos de Ing~aterra e F!'ança susten­
tam a mesma cloutrina. « Em ig·nallabéo incorre a desfi-
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guraçrLo do facto da devassa, a que diz se mandou proceder 
em todo o imperio contra os que duvidassem da constitucio-
n alidade dos ministros. >) • 

Eu não vi a portaria em que se mandou proceder a de­
vassa, e cuido mesmo que ella nunca appareceu em papel 
pul>lico algum ; mas se me asseg·ura, que por ella se orde­
nava sómente a devassa para se vir no cuuhecimento dos 
que machimt• atH c.;ontra o systema do governo estabelecido, 
e favoreciam icléas republicanas, e que mesmo semelhanLe 
portaria não teve cumprimento. As::;im mesmo c.;onc.;ebida 
era uma cl•"va.;:;sa geral fóm dos casos espeeifi.c<'~d"s na. lei, e 
só podia ser ti lha do zelo ardente, tlue tinha o mini::;~ro pela 
sal vação do infante monarcha, C}Ue desde entH.o começava a 
ter adversarios; e ser desculpada-pela crise em que se nchava 
o Brazil . 

Estender porém cl conhecimento devasso sobre os que 
duvidassem dn. eom;tittiCÍOoalidaJe dos ministros e acto tão 
into]eraut.e e ahmrdo , que não ·se compa.dece com o r~aructer 
do ministro que a as::;ig·nou, salvo se se-peova~se estar n'um 
accn:s. o de fl'enét;i . « Cnrnpre pois <W S1·. redactor, para 
lavar-se da Hu::;peita. de c&lumniadol', publicat· o autog-rnpho 
ou no meno . .:; cópia authentica•drt dit-J pol'Ütria. » 

Eis-we cheg<tclo ao que só me diz respeito ás ob::;ervaçõc::; 
do Sr. redactor. Insiste em sustentar a.::; vacilbções, que 
CLticla en:,ergar ew minha conclucta 1Jolitica, e appella. para 
o,; diariu::; da AsRemlJléa Const;ituinte; u.cceito o arbítrio 
offerecido; advirto porém que não posso reconhecer por fa.l­
las rninh11s nnthenticas senão as publicadas antes da minha · 
deportaçrto, quando podia reclamar contra qualquer falsifí­
cac.:ão, que de proposito ou por erw ::;e fizesse em qnalquee 
dellas. 

E' pois de dever do SL' . 1·edactur citar pedaços de minhas 
falla.s authenticas, qu" e:; i;ejn.t 'I en1 antinumin uns com os 
outt-os, onde vor exem]Jlo ::;u.:HeULe-l.l·uw a ubediencia. pas­
r>iva, no outro o direüo de investiga.ção e resistencia : u'um 
o poder di vinal do mon<uch~L. no outro a soberania nacional: 
n'um o principio de autoridade, no outro o de utilidade: 
n'um ad:rnitta os direitos naturaes do homem em t-iociedade, 
uo outro os re1>illa: n' um vote por 1un a c to leg-i:::ilati v o, nu 
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outro advog·ue contra o mesmo a c to ou seu cong-enere : p or 
fim n'um npoie uma HH: I!i r]n 1l 1 g·overno , e no outro clesa­
f ·ove e censure a mesma ideutic.:a medida . Se isto não pudét· 
fazer como estou certo n r-w poderá, não se de ,re queixat1 se o 
leitor consciencioRo ?lttribu ír , se nüo a ealumu ia H.o men os a 
cnlposa l ig·eireza, as asser.ções vagas com q ue p r·eten de des­
botar m inha conducta politica; e confessará q ne <"LO meno~ n 
se n respPito hei desmeuticlo a. maoeim dura e aeel'lxt, de q uA 
me eriminA., contentando-me de taxar seu procedimento só 
Je rarcialidnde e preoccupação. 

Para desgraça sua, o que alleg·a como prova ele ulinlta~ 
vacilla0ões, ou nada prova, ou IJroYa o contrario, As formas 
duras e acTcs que attribu.e aos meus discursos podem provar 
CJ IHmdo muito falta de amenidade no trato , e de suavidade 
ua.s· maneiras, mas nunca vacillação . 

H.eleva porém reflectir que nos d iscursos improvitia.dos 
não ha possibüidade de escolher sernp.r-e os ter mos q ue r eu­
nam a suavidade á força, e q ue no t r opel de id ea.f:l q ue se 
ap1·esentnm ao orador cura elle me no>: das vestidu ras em q o e 
as eleve envolver e sacri fica por necessidade a u rbA-nidade a 
forç.a que é o essencial. Nem a ling-uag-em· assncarada e in­
difftlr"nte do e.OJ·!.esão se acha na hocca do patriota ardente e 
zeloso; nrto é com os pe1·iodos aneclondado;; , e com a dicç:ão' 
c:om p•:t~~ada e refinada de lfmcrates que o vehemeute Demo::-~­
thPnes aterra e uebella o p rustrado Eschines, e faz t remtw 
no meio dos seu.'jmmanmha.dos p lanos o ltabil li'elippe; nrto 
é com a polida e arrebicacla f raseologia, com o· t.:unc;citos u 
ag-ude:ta::; de Plinio que o aud<t:c Cícero incre.~pa os Vatinios 
'"' .St~ntnlos. exp ulsa de Roma o intr-epi~lo Ca.ti li na, e excita 
a mol'ibunda liberdade romana con tra as pretenções de An­
tonio. 

Demais é natural que tenhamos menos ceremoui?t cem 
pe;;soas que nã.o estimamos. Eis 6 que me su ccedeu com essa 
01Jpos·içi1.o tímida, Corno Coufe:;;sa , << em quem eu SÓ 8llCOl1-
tntVH. poneas lm:e.-;, mnir.a vaidade, qnasi nenhum br<lzilei­
l'Ünno, fl'ieza de patriotismo . e neu huma lealdade politit.:<l. 
Porlia f;er i~to erro, « mai:' ell e me dispensava de medir os 
termos, quando atac~l v a tão JJOLlCo meri to . >> 

O q 11e ullo podia esperar da su a log·i ca é qne t1.pon tasse 
rurno vaci llaçfí.o, o f)n e mo~tra a min h a con si>!tenc.: ia . . Se 
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apoiei o ministerio, emquanto nelle estavam pessoa.s do meu 
partido político , apoiava as minhas idéas', q-qe então domina­
vam, quando depois outro partido empolgou o poder, hosti­
lisando-o, continuava a sustentar o::; mesmos princípios, ata­
cando os seus contrarias. Isto em rigor logico é ser consis­
tente, embora na sua opinião seja vacillar. Não sei o que 
entende por apotheose da autoridade divinal do monarcha; 
em verdade a sua linguag·em é nova, o que é di vinal não 
precisa de apotheo~e, o adjectivo divinal esta conteúd9 no 
substantivo. Depois da precisa eliminação, tenha a bondade 
de aponta.r-me algum dos lug·a.res, em que faço a a,potheose 
da autoridade do rnonarcha, a vista clelles confio que lhe 
mostrarei que são maneit·as de fazer sensíveis as ficções 
admittidas na nomenclatura da política constitucional; por 
exemplo, que o monarcha está acima da esphera ela huma­
nid~Lde lJat'a a.utorisar a inviolabilidade e explicar de algum 
modo a ficção de que o rei nCLO póde obrar mal ; e outros 
semelhantes . E quando ainda tenha alg·uma du.vida, rogo­
lhe o favo1· de guiar-se pelas regras de hermeaeutica, inter­
l)retando lugares que lhe pareçam res umbrar encleusação 
monarchica (se a,lg-uns existem, o que duvido) por aquelles 
que clarawente o mostram ereatura da. sobe•rania nacional 
(isto é da rasão nacional) e a ella subordinado . 

Estimo muito que o seu . credo político se conforme no 
essencial com o meu, vis ~mita· {o1·lio1' ; mas o susto é natn­
ra.l em rnirn, se creio o gue onça. Terá o Sr. redactor, como 
os antigos philosophos: duas doutrinas, uma exoterica e 
outra. ero terica~ O desacorçoamento que patentêa sobre a 
poi;isibilidade ela conservação da nossa C0nstituição sem refor­
mas, que são verdadeiras demolições, faz-me temer al'g·uma 
i nclinaçu.o a doutrinas que não queria publicar por· ora. 

Sr. redactor, o que a razão do Brazil quizer, ning-uem 
tem dit-eito a neg-ar-lhe ; o q_ue a sua. força brutal exigir 
impenosamente na.da póde estorva1·. Mas que m são os or­
gãos do:s desejos ra.soados . ou das exigenci,as imperiosas ào 
Brazil '1 Nao ::;ão. por certo periodicos, expressão de um só 
partido, q 11e se apoderando com geito da imprensa tem to­
lhido aos uut ros os meios de se fazerem ouvir. Não é mesmo 
a legislattua, que creatura da Constituição não pó de saltar o 
cit·ctllo del111, e querer ont\'a.~ reformas, que não sejam as 
conservadoras e as aperfei.çoa.cLr)l'as da índole ela monarch.ia. 

27 
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Mas ainda estas alterações quer a prudencia que se guar­
dem para melhores tempos, onde não haja risco de passar­
mos em busca dp, perfeição, as estreitas raias que a separam 
do paiz das chimeras. Em todo o caso porém só a voz g·eral 
da massa da povoação póàe autorisar o perigoso experimento, 
e esta voz cuido, ainda se não ouvio distinctamente. 

Permitta-me, antes de acabar esta longa carta, fazer-lhe 
· notar a differença que ha entre um particular e um legis­

lador, embora sejam do mesmo partido poli ti co. O particu­
lar sensato deve temer todo o abalo e parada na machina do 
governo, porque não está n~ sua mão restabelecer o movi­
mento n0 mesmo instante, em maneira que a parada quasi 
se não sinta. O homem de Estado, porém, que confia na sua 
habilidade, receia nienos hostilisar um g·overno, que crê 
melhor desempenhar; nem se pl'lrsuada que a instantanea 
suspensão, que precede á mudança para melhores mi10s, seja 
arriscada, e mu·ito menos que um temor mal fundado, e que 
está a seu alcance fazer logo desapparecer, deve fazer esta­
cionaria o espírito humano na carreira dos melhoramentos 
sociaes. Talvez por este motivo meus companheiros em prin­
cípios que formam da opposição, não temam accrescentar 
di:fficuldacles, e tirar força a um govemo mal composto, e 
que confia de melhor compor . 

.?assando ag·ora aos dous exemplos que apontei: quanto 
a negar-se o poder ele dissolver a assembléa elos deputados 
á regencia, seria .inconsistente o deputado que ruais fez para 
passar semelhante negação, se o não fizesse, .sendo de voto 
comig·o de Q não darmos ao imperador, como póde ver no 
projecto d.e Constituição, redigido por mim para a Assembléa 
Constituinte. Eu bem conheço que a falta deste poder torna 
difficil a tarefa do g·overno ; mas po1· outro lado encaro o 
grande risco da liberdade- n'um paiz como o Brazil; onde 
uma dissolução traz comsigo a cessação das sessões leg·isla­
tivas por tres annos talvez. Entre dous males escolhi o me­
nor, certo que as di:fficuldades aguçam o engenho, e animam 
.o espírito de invenção, e que os esforços humanos cpntinua­
dos e bem dirigidos obtem por fim o que á primeira vista 
parecia impossível; e quasi seguro por outra parte que um 
monarcha habil com tres ou quatro dissoluções feitas com 
geito livre da saudavel vig·ilancia sobre que elle exerce o 
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corpo leg·islativo, faria passos tão adiantados e açodados para 
o poder absoluto, que seria mui custozo depois fazel-o retro­
g-radar. Estas conside1raçues foram sem duvida as que deci­
diram a conducta de meú irmão, em negar o poder de dissol­
ver, não ao seu partido, que ainda E.ão estava no governo; 
mas a qualquer partido que o obtivesse. Se outro deputado, 
que tam bem pertence a úünha opinião q uiz reduzir a força 
armada de linha, é que talvez crê na nenhuma necessidade 
de semelhante forç3, no Br:asil ; e fazendo comparação do 
exercito dos Estados-Unidos, que contem mais de nove mi­
lhões de homens livres, e conserva apenas oito mil homens 
de tropa de li nha:, com o do Brazil, onde a população livre 
não chega a tres milhôes e o exercito queria elle compor qe 
seis mil ; cuidava ser mesmo g·eneroso, concedend.o-lhe· o 
dobro ao menos do que a proporção pedia. 

Resta-me por fim declarar ao Sr. redactor, que não sendo 
movido por adio, ou amizade para com os Srs. reg·entes, pois 
dentre elles apenas tenho faJlado alg uma vez ao ' Sr. general 
Lnua, conheço de vista ao Sr. Costa Car valho, e ao Sr.Bra­
zilio nem de vista conheço, quanto digo respeito ao credo 
poli ti co, gue su pponho naquelles del).tre elles, que tem credo 
politico, funda-se sómente na voz geral; e dimanando de 
fonte tão pouco segura, póde ser erroneo. 

Sou, Sr. redactor. -ANTONIOÜARLosRmEmon'ANDRADA. 
MACHADO E SILVA.. )) 

Eis a resposta de Evaristo : 

<< Na Aurora de 1 o do corrente (Ag·osto de J 831), trans­
ladámos uma extensa e erudita carta do Sr. Antonio Carlos 
Ribeiro de Andrada, e então promvttemos dat·-lhe resposta, · 
logo que a nossa saude o permittisse. Agora que nos vamos 
restabelecendo, tempo é de cumprir a palavra dada, apesar 
da repug·nancia que temos a Íl' esmerilhar acontecimentos 
passados, e 0:ffender cidadãos que aliás respeitamos por suas 
qualidades brilhantes , e por alguns ser~riços assig·nalados 
que prestaram. Porém, o nosso correspondente ameaça-nos 
com o ferrete de calumniador, se acaso não provarmos 
certos factos que na Aurom de 11 de Julho havíamos indi­
cado, e forçoso é preterir todas as considera:çGes, para sal ... 
val'mos a nossa honra, 
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Começa o Sr. Antonio Carlos por um pomposo exord:io, 
a que não nos faremos cargo de responder ; pouco importa 
ao pn b1ico saber se a nossa mocidade nos priva ou não da 
necessaria experiencia para conhecer os homeus e da facul ­
dade de ccnnparar a sua linguagem ele hoje com as suas 
acçües praticrudas em outras épocas. Quanto á fc~lta de in­
genuidade , habitual nas pessoas q11e nos Todeia.m, assevera­
mo.:; ao nosso correspondente que não é esse o defeito que 
lhes póde ' ser arguido, que é antes na escola dos factos de 
alg·uns de seus contrarias que havemos aprendido a não fiar 
facilm énte dos homens, a nt"Lo acredita r sempre nas suas 
protestnções e palavras sonoras. · 

Só doze ou treze pessoas foram removi4as de · S. Paulo 
(diz o nosso illustre correspondente), na perseg·uição que 
em 1822 se sucredeu a a1gMmas offensas que alli soffrera 
um membl.·o cb :oua fa.milia. Sempre ouvimos elevar a muito 
mais o numero dos cidadãos que então tiveram de abando­
nar a cidade, ou fosse que a.lg·uns o fi11essetn de intimidados, 
ou que com effeito as medidas preventivas se estendessem a 
mais do que a doze ou treze indivíduos . De trinta temos nós 
noticia . Seja o que fôr, o acto foi violento e arbitraria, e o 
mesmo Sr. Aniionio Ca.rlos o não approva, apesar de lhe pro­
curar padrinho na Ol)iuião dos CiceTos, dos Brutus, dos Ti­
moliües, e na de alguns homens de Estado de França ou de 
Inglaterra . 

Mas o que é injnsto, é ::;empre injusto, embora na anti­
guidade e nos tempos modernos se possam encontrar exem­
plos equivalentes . Que -1 revolta de S. Panlo, que deu causa 
aos deg-redos parciaes que mencionámos, não foi devida a 
desejos de unia·o com Portugal, mas á má vontade, bem ou 
mal fundada,, que havia contra um membro do governo, per­
tencente pelos laços do sang·ue ao Sr. Antonio Carlos; que & 
sua perseguiçào foi o verdadeiro motivo do terror com q~1 e 
se cahio sobre a.quella cidade, cousas são que ning·uem 
ignora, e que o nosso correspondente nega, talvez para me­
lhor pocle.r dei>cnlpar f11ctos, a qne aliás não ous·a impôr o 
sello da sua approvaçüo. 

I 

Tínhamos ,dito que em 1822 se mandara de-vassar por 
todo o imperio dos que duvidassem da constitucionalidade dos 
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ministros. O Sr. Antonio Carlos, julgou que a portaria re­
lativa nunca apparecêra em papel publico algum, que ella 
queria só que se viesse no conhecimento do!3 que rnachina­
vam contra o governo, e finalmente nos exhorta a que a pu­
bliqtlemos, para nos lavarmos da suspeita de calumniador. 

A expt·essão é um tanto fó1·te, mas habitual a certos se­
nhores que se acostu maram a tmtar com despreso e desdem 
o resto ela humanidade, que para elle não passa de um pu­
nhado ele ineptos, de miseraveis, etc. M::~,s, nós temos em 
nosso poder a portaria, impressa, e referendada pelo Sr. José 
Bonifacio ele Andrada, então ministro dós neg·ocios do im­
perio . A sua publicação talvez nos salve da nota de calum­
niaclor. 

Eil-a, ahi ·vai : 

« 11endo-se felizmente descoberto pelo b1·ioso e leal povo 
e tropa desta côrte, e pelos procuradores geraes das pro~ 
vincias, no dia 30 de Outubro, uma faccão occult.a e te­
nE\br.osa de fUl'ios os demagogos e a.narchis.tas, contra quem 
se está devassando judicialmente, os q ua.es l)at·a se exal ta­
rem aós mais luerativos empregos do Estado, sobre as rui­
nas do tb.rono imperial e, da felicidade do Brazil, ousavam 
temerarios com o maior maehiavelismo, « calnmniar a indu­
bitavel constitucionalidad·e do nosso augusto imperador, e 
dos seus mais fieis ministros)) , incutindo nos cidadãos in­
cautos mal fundados receios do velho despotismo, que nunca 
mais tornará ; ao mesmo tempo que com a maior pe rfidia 
se serviam das mais baixas e nojentas ad.ulaçõés . para pre­
tenderem illudir a vig·ilancia de S. M. Imperial e do g-overno. 
E constando ter sido um dos prévios ç:ui~lados dos solapados 
.demag·ogos ganhar part idarios 8m todas as províncias, para 
o que espalhavam emis.sarios, qne abusassem do zêlo, que 
elles' devem ter pela sua liberdade constitucional, liberdade 
que S. M. imperial tantas vezes jurára, e que tanto tem 
promovido com todas as suas forças, como é patente ao mundo 
inteiro. 

'l'enJo já. o mesmo augusto senhor conhecido os traido­
res, e seus perversos e manhosos desig-nios, com que se pro­
punb.am plantar e d:sseminar desordens, sustos e anarchia, 
abalando igualmente a reputação do governo, e rompendo 
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assim o sagrado élo, que deve unirtodas as p1·ovincias deste 
grandioso Imperio ao seu centro natural e commum, união 
donde sómente lhe póde provir força, posteridade e g·loria: 
Manda pela secTetaria de Estado dos negocias do irnperio 
que os govemos 'e cama.ras das províncias, a quem esta fôr 
expedida, cuidem sem perdi'L de wmpo em vig·iar e ~escobrir 
com todo o esmero e actividade quaesqu er ramificações deste 
infernal partido, ind agando quaes sejam seus ag·entes e 
emissarios, por meio da mais rigorosa devassa ; cc e logo que 
estejam su:fficientemt:mte i Ilustrados a este respeito, tomem 
immediata.mente com cautela e energia todas e quaesquer 
providencias, que e,xigir a paz e soceg·o da província, e a 
sal vaçao do Estado>>, isto debaixo da mais rigorosa respon­
sabilidade ao imperador e á nação; e de todo o seuj asto proce­
dimento darao immediata conta pela competente secretaria 
de Esti'Ldo, para snbir tudo á augnsta presença de S. M. Im­
perial.- Palacio do Rio de .Taneit'O, em ll de Novembro ele 
1822.- José Bonifcbcio de AndJrcbdae. Silva.» 

Temos aqui pois uma po?·la?·ia para devassa geral em ' 
todo o impeTio. E quaes s::Lo us factos sobre qne se deve 
devassar, sobl'e que hã.o de ser inquiridas as testemunhas~ 
Se alg-uem calumnia a con,;titucionalidacle elo impe1•ador, e a 
dos seus mais fieis ministros ! 

Por um dito vag-o, por uma expressão imprudente e in­
considerada contra este ou aq nelle membro fiel do ministerio 
de então, ficava o cidaclãó sujeito a ser victima de uma de­
vassa ;t.yrnnnica e absm·da. Eis o. que póde chamar-se reg·i­
men ela liberdade ! 

Deixemos os em1:ssarios que os demagogos haviam man­
dado para as províncias, os qnaes aliás, seg·undo consta, ti­
nham ido com o consentimento do pr·ineipe, e para cnidmem 
na sua acchmaçrro ; deixemos a. presciencia divinal, que a 
portaria attribue ao rnonarcha, <c <lJUe tinha já conhecido os 
traidores, ainda antes que por um processo jurídico fossem 
mostrados>> ; e vamos a.o remr1te desta peça -curirosa, mas 
em harmonia com tantas outras que então sa:hiram do seio 
do g-overno, com as.som bro e pavor .ela massa dos cidadãos 
livres. - <c E logo que estejam su:ffieienten,ente illnstrados 
(os governos e camaras) tomem immecliatamente com cautela 
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e energ·ia todas e quaesquer providencias que exigir a paz 
e soceg·o da província e a salvaçH.o do -Estado . 

Da-se assim cnrtR. branca aos g·overnos das prov incias e , 
ás camaras, parü instituírem perseguições a titulo. do s~Z'I.~s 
poptLlis ; são aut-orisados a tomar (( quaesquer prov1dencutS, 
etc . , e isto l ogo que estejam snfficientemeute illnstrados )> ; 

fórmula de que usava o jury revolucionaria da França para 
suffocar a defesa e os gritos da innocencia opprimida. Toda­
via, depois dest~~s observações, não direm os ainda com o 
Sr. Antonio Carlos, que o xninistro estava em nm accesso 
de phrenesi . 

Não nos demornremos mais sobre a portaria que por si 
só falla bastante. nem nos dilntm·emos tambem sobT'e o gêlo 
em que se comer vou a impTensa do Rio de Janeiro, depois da 
deportação de J. S . Lisboa, então o uuico escrip tor da oppo­
sição eutre nós ,; ou ácerca. de f1iplorrw dM.lo a Purto Seg·uro, 
em que mnit.o se fallou naqnella época, antnr isando-o a. 
prender quem lhe aprovesse, o que repetimos pelo que é voz 
publica, por nunca tel'mo:s visto es::;e document0; ou na. ce­
lebre pon;..:.ria p a.r<1 ser e::;pionado o Sr . Padre F eijó ; e nem 
mesmo a respeito do modo porque foi tratado o Sr. lVIay, 
quando em um numero extt-aordinario el a sna. folha censurou 
Viarios acto:; do ministerio existente. 

Mas o f1:tcto só do silPncio da imprensa livl'e, depois de 
30 de Outubro, prova exhuberantemen~e tudo q uan~o indi­
eamos acet·ca do ten·or Lllle pe:;ou :>obre nó.:; por espaço de 
alg·uns rne1.es, nté J'llho ele 1823, segnndo DOf? lembra. 

O Sr. Antonio Carlos, guei·endo dar uma quartada a seu 
favor sobre a maneira desHbrida com f} Ue lr~:tt'lu sem pre os 
membros da opposição, em11nanto seu.s illnst.res irmãos se 
achavam no tinHLo do governo, diz que tinha com elles pouca 
ceremonia, l)orque nessa opposir.ão só encontrava poucas 
luzes, muita vaiuade, quasi u~nhnrr~ hrazileirismo, fl'ieza 
de patriotismo, e nenhuma lealdade politi eH .. 

o, cumprimentos não são de ma.neira alg-nma. drlicados, 
n·em lisnng-eiros ; porém não nos toca vindicar honras 
alheiHs, R· lem bt·nremos, qne nessa posição <lO sentavam os 
Srs. Aranjo Limn., Alencar, e r,utl'os, e ao depois o Sr. Ver­
g-neieo, que, CJ_Ua.nto a l1Ó::i~ não r.stavam 110 C:USO de mereCe!'· 
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tamanho despi·eso cb p'1 d0- C! o nosso correspondente. Pelo 
que pertence aos ex.emplu;; qttc: tl'az para a q uestao ; Cicero 
e Demosthenes, se usavam ultrajar os seus ad vel'sarios, obra­
vam muito mal. 

E' demais sabido que a polidez dos costumes modernos 
tem afastado da discussão essas violencias que os antig-os 

. empreg-avam ; nem nós estamos na Grecia ou em Roma. 
E casar-se-hão com a civilisacão modarna estes retalhos de 
discursos do Sr. Antonio Carlos, que se lêm logo nos pri­
meiros nurnellOS dos uiarios da Assem bléa Constituinte ~ 

Tinha por exemplo de responder ao Sr. Custodio Dias, 
que at·g·uira de - illiberal uma expressão SLla. c< E' pasmoso 
(retorquia o Sr. Antonio Oarlos) que um carnper~o ela liber­
dade, desde o primeiro alvor de seus annos seja taxado de 
illiberal, e taxado pelo homado preopinante : risum teneatis 
amici ! Pedia a modestia que um athleta velho fosse tra-

, t ado com decoro pot' quem pela · primeira, vez ung·io os lom­
bos, pnra entrar em semelha:ntes lutas, mas esta virtude não 
é commum na terra, e temo que nunca appareça entre nós. 

cc Combatendo opiniões do Sr. Alencar, referia o nobre 
orador o silencio que guardavam os tirões na escola pitha­
g·orica., e logo que elle não tería de atacar o projecto da am­
nistia, >~e esta disciplimL, bem que rigorosa nos fosse appli­
cada. Ma F: , a vor~ omnipotente do povo nos preconisa. curan · 
deiros políticos, dA repente nos invPste do poder de construir 
e destruir, mas nao nos dá, porque nfLo póde, as precisas 
luzes. >> 

Na q uestao dos go vemos provisorios: 

« Sr. presidente, se se tivesse attendido ás regras da 
methologia, teria ces::::.ado toda esta quesLf~o, teriam os no­
ln·es de1mtAdos poupado a si o incommodo de fallar, á assem­
bléa o ele escutal-os, e a mim de replicar-lhes. >> 

Na sessão de 4 de jnlho; res11onclendo ao Sr. Vergueiro: 
« Nada do que di" ·e o nobre de1mtado vem a proposito, 

e algumas vezes a.vauçou falsidades. >> 

São, porém, tantos os exemplos deste genero, que fHsti­
tidiqso seria accnmmulal-os, e ao que nos parece, nem os 
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nomes venera.l).dos de Cícero e Demosth~nes, nem o despreso 
que o Sr. Arrtonio Carlos tinha creado pela opposição, o justi­
ficam bastante nesta parte. El le, nas primeiras sessões ela 
Assembléa Constituinte, exerceu ahi uma verdadeira dieta­
dura oral; (se nos permittem a flxp ressão) a sua linguag-em, 
porém, tornou-se mais branda para os seus collegas, depois 
que seus illustl!es irmãos deixaram as pastas. 

O nosso correspondente nos desafia paea que mostt·emos 
a contradicção que ha em suas opiniões ela época da admi­
nistração Andrnda, e as que apresentou depois de passada 
aquella época. QtteTeriamos para 8Ste fim recorrer aos diarios 
da, Assembléa Constituinte, mas o Sr. Antonio Carlos mes mo 
nos previne de que não reconhece por nuth enticos a respeito 
ele seus discursos os unmeros que saJliram á luz, depois da 
sua deport<1Ção ; o que nos dispensa de tomarmos esse tra-
balho. , 

Em g·eral, o que se disting·ue na primeira secçãlo de tempo, 
é um desejo vehemente ele dar gTancle força ao govemo, de 
santificar todos os seus actos, de esm11g·ar o horn em ousado 
rtne se ;-ltr t.\Yesse a dirigir-lhe a minilfla censura ; na seg-unda 
st.·lssao porém, nota-sp. umn g tierra abe rta contra o poder, 
uma vonthde C()ustante de deprimil-o. I::ito, que aos nossos 
olhos, e talvez 11.os da sã philof'opbia . parece contradicçao , 
te tu o Sr. A.ntonio· Carlos como co n:>a t11ui to coherente. 

· Vej :nnos se com e{feito o é. 

O nos.:;o illustre corresponden te mgora meswo reconhece 
no::; a.rtos da administração de se us nob,res irwilos, cousa.s 
qne elle não a}Jprov8 , e apenas descnlp::~, attribuinclo-as a ' 
11\otivos h onrosos (o que demonstl·cb tambem qne nao erarn 
as suas idéas qne dowinav~un . ) 

E porque razão nao se f llndando fl liás o St·: Antonio Car­
los senão sobre a. jus tiça universal, tratava com tanta severi­
dade os que cen::;uravam esses mesmos e outros semelhantes 
~:~ctos ·? NflO haveria nisto parciolidade '? affeições privadas 
dominando sobre o graude oujecto elo interesse publico '? 
Mais ainda. Lvgo que os Srs . Andradas deixaram o governo, 
aquelles que os snbstitnira.m on por machiavelism0 ou por 
moder ação, trat<wnu de llÔl' lül'l1 10 ás perseg-uições, á éxe-

~ti -
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eução desses actos a que o Sr. Antoni0 Carlos não dá hoje 
o seu assenso ; porém donde nasceu que a sua phrase era 
então de uma hostilidade, que até compromettia os destinos 
do recente imperio, por cuja existencia o nobre patriota se 
most~rára antes v~vamente interessado '? Não póde esta con­
dúcta ser imputaO-a ao despeito de vêr que o püder escapara 
das mãos . da sua família '? Ao memos, isso se afigurou á 
maior parte ' dos espectadores imparciaes, e nós, não deci­
dindo uma questão que é toda de probabilidades moraes, 
diremos ainda que não achamos em tal proceder a consis­
tencia que o nosso cnrrespondente alardêa. 

Vamos agora á apotheose da autoridade do monarcha. 
Na sessão de 30 ele Abril, tratando-se do ~ugar da cadeira 
do presidente e do throno do imperador - « Nada póde ha­
ver de commum (disse o Sr. Antonio Carlos) em jerarchia e 
precedencia entre o monarcha que para bem dos povos tem 
a lei, por uma ficção legal, posto além da esphera ela huma­
nidade e ~uasi endeosado, e um puro mortal, etc., (o presi­
dente da assembléa) »-na mesma sessão-« ao ,monarcha 
esplenilor, apparato, que inspire respeito, e se avisinhe a 
divinal, etc., etc. » 

Receia o nosso illustre correspondente que, apesar da 
nossa crença particnlar, propendamos para a opinião das 
reformas constitucionaes : a este .respeito dis;;emos ja o que 
entendíamos, e .escusado é repetil-.o. Não pre.mmirnos tanto 
de nossas opiniões privadas, que recusemos fazer o sacrificio 
dellas á vontade e juizo publico, e ao 1_ue julg·amos ser 
reclamado para socego e bem da mossa patria, unico feito 
de todos os nossos debeis esfo~·ços. Que a reforma constitu­
cional seja prejudicial ou util, é questão que pó de ser 
muito debatida; mas que o voto por algumas dessas refor­
mas se generalisou no Brasü, eis o que nos parece não ad­
mittir duvida. 

Um capitulo nos resta da carta do Sr. Antonio Carlos 
Ribeiro d'Anclrada, sobre o qual talvez devessemos demo­
rar-nos, porque elle encerra um sentido que póde ter intima 
relaçao com as cousas do tempo. Temos porém como mais 
prudente não nos alongarmos muito sobre a materia. Diz o 
nosso correspondente, 11retendendo justificar pessoa::J que per­
tencem á sua commuuhão politica, áJcerca elos apertos em 
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que procuram collocar o governo a.ctual, «que o homem de 
Estado, que confia na sna habHidade, receia menos hostili­
sar um governo que crê melhor desempenhar; nem se per­
suade que a instanta.nea suspensão, que precede á mudança 
para melhores ·mãos, seja arriscada, etc. ; que é talvez por 
esse motivo que os seus companheiros em principias nao 
temem accrescentar di:fficuldades e tirar forçá a um governo 
mal composto,, e que confiam de melhor compôr. » A que 
alludiram estas palavras~ Aos cargos do ministerio '? A mu­
dança de ministros em um g·overno constitucional não occa-
siona suspensão alguma. · 

Ao lug·ar de membro du. Regencia '? Como alcançai-o, 
no estado actual de cansas, senã0 por meio de uma :cevolu­
Ção? Querer-se-ha com effeit0 uma revolução e suas conse­
quencias? 

E' para isso que se amontoam difficuldades ao g·o­
verno~ ... Mas, nós preferimos dar a estas phrases a intelli­
gencia mais favoravel, e acreditar que esse governo mal 
composto, e que se confia de melhor compôr, é o ministerio 
actual, que conta, todavia no seu seio membros muito dis­
tiuctos da opinião liberal na transacta e presente legislatu.ra. 
A idéa de revolução e dos flagelos que ella traz comsig·o, é 
tão oppo~ta aos principias manifestados pelo Sr. Antonio 
Carlos, que não podemos suppor que elle a deseje. 

Concluiremos, confessando que é muito com medo, e co~ 
nhecendo aliás toda a superioridade de luzes, e erudição do 
nosso contendor, que medimos com elle as nossas forç.as; 
porém a nossa poRição de escriptor publico a isso nos cons­
trange, e se não podemos, refutanP,o-o, dar provas de talento, 
esperamos dal-as sempre de amor da verdade, e de. um sen­
timento de liberdade e independencia, que. nos veda declarar­
nos diante de quem quer que seja, muito mais, quando se 
tra tn. da neg-ocias, em que o publico póde ter interesse im­
mediato e t ranscendente. >> 

EXTRACTO DO DISCURSO, QUE PROFERIO NA CAMARA DOS DEPU­

TADO S, EM 21 DE MAIO DE 1832 O SR. DIOGO ANTONIO FEIJÓ, 

COMO MINISTRO DA J USTI ÇA. 

«Sr. presidente.- Outro Sr. deputado (l) avançou que o 
meu relatorio era a hypocrisia e a ferocidade personal i~ 

(1) O deputado Mll.rtik Fnucisco Ribeiro de Andrada, 
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sada! E' mui diffi.ci l supportar semelhante insulto! Pois 
imputa-se hypocrisia a um homem que fr1z g-osto de dizer a 
verdade, quanto aos mais tant0 custa'? Eu, Sr. presidente, 
que apresentei um relatorio, onde apparecem as verdades, 
mas sem 0 o menor atavio, e verdades bem amargas a al­
guem, sou bypocrita'? Sera como se disse, porque fallei em 
Providencia :Divina'? Não SOl.l atheu, não sou impio, e me é 
dado recorrer á Providencia Di vi na, reverencial-a e respei­
t"Ll-a (muitos apo·iados) Srs ., o acto ·mais franco e sincero do 
meu relatorio é para o Sr. deputado a prova da minha hy­
pocrisia ! Pois quando eu declaro que n !lo espero cl'assembléa 
geral rerneclio aos rnales publicas: quando em todo o relatorio 
não attribuo a ella nem prudencia, nem sabedoria, se não 
quando refiro á lei de 26 Outubro, e tão duramente a:ffirmo, 
<< que o futuro, que se r:pe antolha é ainda mais melancolico, 
se a Divina Providencia não dirigir os importantíssimos tra­
balhos da prese;Le sessão,)) é quand0 sou tachado de hypo­
crita '? Ses . , eu previa a marcha da camara; os excessos da 
opposição nã.o me er·am desconhecidos; e cada dia conheço 
.que não me enganei em ter só recurso a Divina Providencia; 
só ella poderá soccorrer o Bt·asil contra a. esforços dos fac· 
ciosos, e oxalá que ea me eng-ane! 

Comparemos os factos, e vejamC!Js quem é bypocrita. Des­
pedir com abraços a um homem, chamal-o <<patrício hon­
rado>> em quem se confia haja ele promover a tranquillidade 
do paiz para onde parte: entretanto no primeiro correio 
mandar que este mesmo h0mem <<seja vigiado por todos os 
meios occultos, porque ags sentimentos anarchicos e sedicio­
S<DS une a mais refinada dissimul~Ção; >J isto :Jim é hypocri­
sia; Feijó não faz o.atro ta.nto . 

. Mandar para Pernambuco um melttbro da mesma ,socie­
dade c.onfidente, para promover a acclama.çao do ex-Impera­
dor que tanto se difficultava por causa do ministerio de' 
então, e com effeito con:::~eg·uil-0, entretanto mandar-se uma 
portaria ao escrivr~o daquella provineia., para que no pri­
meiro barro, que partisse para Eurqpa., expulsar aq ue1le 
mesmo hotnem, «por ser meno-s aifecto á causa: elo Brasil!)) 
Isto sim é h,Ypocri::;ia. Outro Lauto F eijó não faz, nem 
nunca fez. Srs . , tudo quanto faz o ministro ela justiça: é pa­
te:lte, nenhum dos sens actos são occultos, elle nã.o é hypo­
.~nta. 

' 
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Ve1·emos se·eJle é feroz . Appello para os que me conhe­
cem de perto, que apontem um só acto de minha vida, que 
denote ferocidades. Sr. presidente, se ha causa que excite 
a minha iudig·nação, e mesmo colera, é a perseg·uição, ou a 
oppressão que um 'homem faz a out!'O; e se isto é fet·0cidacle, 
confesso que eu sou ferocíssimo contra os que são ferozes. 
O que entendo por ferocidade é isto: Mandar enforcar ho­
mens, tendo ainda recurso leg-al contra a primeira sentença.. 
Sr. presidente, eu vi com os meus olhos na minha provín­
cia. Era o prim~iro espectaculo ;, a curiosidade chamou-me 
áq uelle lng-ar . O desgraçado pendurado cahin, por haver-se 
cor~aclo a corda . Recorreu-se ao g-overno ela província,· pe­
dindo que se demorasse a execução, em quanto se implorava 
a clemencift do prindpe regente; nf~<o. fpram ahtendidos. 
Alleg-ou-se não huver .corda propria para enforcar, mandou 
q ne se usasse do laço ele couro . Foi-se ao açougue, levou-se 
o laço : o infeliz foi de novo pendurado, mas o ins trum ento 
não era capaz de suffocar com presteza. 

Cortou se a corda, e o miseravel cabiu ainda semi-vivo: 
jh em terra foi acabado de assassinar! I~to, Srs ., é que eu 
chamq ferocicla•de ! Sr·s., eu nnnc~t odiei, e ainda hoje tenho 
honor de proferir este pensamento . «O sang·ne elo inimig·o 
é mui saboroso para beber-se ele um só trago . >> Isto é que é 
ferocidade. No te-se que aq uelles desgraçndos foram julga­
elos no Conselho Supremo não dig·nos. ele morte, mas já 
estavam rnortos! Sr. presiden te, eu desejava. « não atolar-me' 
no charco im mundo de reciprocas insultos;>> mas qne h ei 
de fazer? Se me a rTast<wam aelle? O meu si lencio impor­
tará o mesmo que uma confissão. 

I 

Demais, eu disse á assembléa. no meu relatorio c< que ha 
· homens que julgam ter direito nos altos empreg·os elo Estado, 

e que não duvidam arris~ar •tudo pnra saciar a ambição que 
os devora, e que era ·incompettivel a pa<: e a segurança in­
terna com a presença de semelhantes homens.>> Devo jus­
tificar a minha proposição. Nao decl:uei quaes fossem . Al­
guns j á fora.m trahirlos pela conscienr.iA., nw::: fóra. desta casa 
ha mais alguns. Eu prova rei o que disse pela, experien­
cia, e por f<'lctos recentes. Srs . , eu fallei fl'ancamente, por­
que devera ser sincero, principalmente para com a assembléa 
geral, a quem compete providenciar. Eu conheço estes ho~ 
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meus, desde que ::;e arrog·aram ao g·overuo de S . Paulo; dig-o 
que~ se arrogaram, porque a província não os nomeou. · Fo­
ram tant•Js os seus a0tos arbitrarias, foi tal o descontenta­
mente e desespero dos paulistas, que foi all.i ex pulso estP. Sr. , 
que me chamou de hypocrita com lun1 inarias e geral pra.ser . 

· Entl'aran1 para o ministeri0. Tanto fu i a derrotaçao e des­
potismo praticado por elleti , que o imperador não obstante 
considerai-os, como seu principal apoio, os demittiu e pro­
clamou aos povos esta nova, como se fôra um triumph.o da 
rasã.o e da liber-dade. Re~pirou o imperio : os deputados reco­
lheram-se ás suas províncias, e tudo pt'Dmettia prosperidade . 
Estes me.srnos h omens, apesar de que j á eram deputados, 
runs que só davam apreço ao miuisterio, e impostura ao 
ex-imperador, mud<n·am de repente de ling·uag·em (apoia­
dos) . Appareceu o novo 1'amoyo : atacou-s.e a todo~ os actos 
do g·overno; a assembléa ton.1ou-se onmipotente, sobrevie­
ram tempestades, sessões tu.multuosa,.:: .; e a capital poz-se eru 
comllloção. O ex-imper·ador, apesar da sua timidez, reconeu 
á dissolução da Constituiu te, e lançou estes homens para fóra 
do imperio . As províncias visiuhas felicitaram ao impera­
dor por este acto violento, mas neces:-;ario: e a1)esar de al­
g·un~ males qne tronxe á dissolução, tivemos paz e gosamos 
de trunqnillidade por lO ou 12 anno::;. Quanto melhor seria, 
qne o ex-imperador exvulsasse sómente os turbulentos, e 
nao tocasse na Con~t ituinte! Mas essa era a doutrina, que 
se lLe havüt. ensinado. Eu ouvi um desses Sr.s . : <<Se a a.s-

'sembléa 11â.O fizer o qne o imperador quei·, elle a dissol­
. verá. Se a outra não der uma ConstitllÍÇilo digna delle, elly 
tornará a dissolver, e da:rá ao Brasil uma Constituição.» 

V êde agora, Srs., se ti v e r a.são em dizer que a paz e se­
gurança interna era incompatível com a presença de seme­
lhantes homens . SRbei mais, que rumores se espalharam, 

·muitos dias antes de 3 de Abri l, de pr·oxima commoção, e 
que Andradas achavam-se á te~ta della . Rebentou a revolu­
ção, e corre impresso o manifesto dos rebeldes, na qual um 
Andrada é acclamado regente. E será pnssivel que fosse 
elle e~co]biclo parrl. chrig·ir nm gov<;Jrno revolucionaria sem 
ser sahedor delle, sem ter parte n a revoluçno, sem ter os 
mesmos sentimentos, sem haver accordo entre eJles ~ Pelo 
menos é isto contra a natmeza elas cousas. 

Fallou-se na conspiração dos Caram,l,uú,s; esp•ühou-se ,ao 
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mesmo tempo, que estes homens entravam nella. Eu conta­
rei um facto . Um homem, que a.lgumas vezes foi á minha 
casa, procura-me pllliclo e a.ssu:;tado; exig-e que lhe permitta 
co rmnunici:Lr-:ne um seg-redo de muita irnpori.ancia; e elle se 
explica desta sr•rte : c< Estl'l.nclo V. Ex. á nossa te.sta, tudo se 
faz .sem sang·ue: h a muita g·ente: .não h a nada a receiar. 
Resta que V. Ex, consin ta em ter uma entrevi.:::ta com fll­
lano, com esse Sr. deputado, que me chamou de bypocrita, 
que ponha-se de accordo com elle, e entãO é certa a victoria. 
Sem V. Ex. nada querem os.'' Convenho na eutrevü;ta; mas 
nesse mesmo dia denuncias se me dão, e que coucordatn com 
o que o homem havia deixado entrever. Eu me horrol'iso da 
perfitiia de uma sociedade, que apena.'3 jnlg·ava inclisereta. 
Ordeno q ne se espalhe peh, cidade a notiein ela t 1·a içã.o, afim 
de desconcerta!· o plano; e dou toclils as l)ruvidencias pa.ra o 
comba tt'. 

Recuam, e se encontraudo commigo dias depois o mesmo 
sug·eito, di,:se-me: cc Ni?'to sei que dialJo fpz a causa arreben­
tar antes do tempo. A cidade e:-;tá ~heia, e instara,para que 
lhe não di:;se::;:;e n1<t.is palavra sobre a cousa. '' A' \·ista,dc 
todas esta~; coiuddencia:s, exigi elo ministro (la. g·ne;'ra, f} ue 
mandasse inunediatamente retirar dn Quinta ela Bôa-Vist<t 
duas peça:::, r1ne eu sabia ha mnito, ali existirem . Receia se 
entreg-al-as. Mauclo exam illar o nnnumento, qne ali se 
achava, e urJenar qne sem Ol'clem positiva do juiz .é:le paz nüo · 
regfl.sst->nl nellas, emq uantn nrw se dcwam ontras prov iuen­
da.s. Entretanto r ''bPntou a revolução dA 17, comp~sta de 
gente do paço; appareceram as dmts peç<1S; e os comm~tnclan" 
t_!3s ::;fw pe;:;suas, q,ne fl·equeuta"am a compaühia de:;ws Srs. 
E te1·ei l'N~ão pnrn os jnlgar comprE'heucliclos, e firmar « qne 
ambi<JãO insaria.Yel ns devora. <J.ne se julgam com direito 
aos altos emprcg·os elo Estado, e quP a 1mz e segurança in­
tema é íncumpntivel. c.;om semelhantes lwrmms '? )) 

Note -se ainda assim, que eu nã.o pedi deportações; ex.­
})fimi sómente a minha opinião. l> 

O 1M.P]]RADOR D. PBDRO I NÃO FOI O FljNI;ADOR DO lMPERIO DO 

HRASIL ]] SIM ]]L-RIU O SR. D. JOÃO \"I 

Revohbção de Pm·ltbgcbl de 24 de Agosto de 1820 

Na cidade elo Pcl'!·o rm 22 rle .hmeiro de 1818, se orga­
ni~ou nnw soeiedad.e politir-::1, c0m a denominação de Syne-
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clrirl.wn, (1) com o fim fie promover por todos os meios, a volta. 
da corte. pol'tagnez& d.o li.! l de Janeiro, para a sua n.ntig·a 
metropole, porque resentido Pol'tngal , por vir buscar 
a justiça a 2 mil leg·uas, entendeu revolucionar-se 0m 24 de 
Agosto de 1820, na cidade do Portn, e successivmnente em 
todo o reino, repercutindo no Rio de Janeiro o echo revolucio­
nado no dia 17 de Outubro do mesmo anuo, sendo o por ta­
voz da revolução o ! .rig-ue P?·ovidenc·ia, que a todos s urpre­
h endeu. - Sna Magestade o Sr. D. João VI, convencendo-se 
logo das r..onsequencias politica.:;, porque passariam os seus 
estados, em vista da anarehia elo reino de Portugal, embora 
tentasse remediar os males presentes,e as desgraças futura;:;, 
nã.o pôde impedir a torrente revolucionaria, qne se movia. 
em vortices, para. todos os ang-nlos da monarehia, e. princi­
palmente na cidade do Rio de J aneiro, anim<1da pela pre­
sença e i:)afejo do príncipe real, herdeiro da corôu, que clan­
destinamente presidia os clul)s , (2) que se faziam contra o 

(1} Yide o·4. • tomo da minha CO?"O'g?·aphia Ilisto1·ica; e o B?"·a;;i! Beino e 
Bra-"iL .Tmpe1·io pag. 16 e seguinte~ : Manoel Fernandes Thomaz, .r0sé Fer­

rei f a Borges e J <>Sé da Silva Carvallln, fundadores do Syned1·i un, eram ju ris · 

coosultos B não pnliLiCGS, e João Ferreira Vianna. que os acompanhava. era 

commorl'i:wLe. Sem calculare-m as cousequencias . que l.r ariarn urn a r evolução 

poliLiGA, sem razão de sr.r, rn·ejuclicaram a Portugal e ao Erazhl. 

O fim da revolução era o rrg resso da côrte, ]Jara a sua antiga mctl'opole. c 
prom1,ver, conseguindo is to, o systema colonial. sem se lembrarem q ue o Bra­
zil, passando de principado a reino unido, e tendo sirlo a séde .da monarchia 

portugueza, não podia mas voltar ao estado colonial. Os proprios po rl.uguezes 

eurc.pcu~ residente> no Bra:t.1l, se opposeram a isto. 

'(2} No meio da sala dos pa~saros o u dos pianos, no palncio ele S. Chri>t.e­

v11o . havi a uma meza, orlada de um pann'J escarlate, onde o príncipe D Perlro 

esc:rev ia musica, com Marcos Antonio Porlhlgal. 

P0r baixo de;ta meza existia um alçapão, po r onde desr;ia o príncipe, pa,ra 

a livn11·ia da princeza, e a hi ~e reun ia cr)m o conde do5 Arc0s, padres Goes, 

Macamboa, Pimenta, .Tl·ão Bernard•J Cauper e varias c mmandantes e o!Jiciaes 

dos corpos de f"or tugn l, e onde tram~ am a revolução de 2fi de Fevereiro de 

1821 . 

Outras vezes, para o rei não deocooliar, se iam formar os clubs em casa ela 

rawba O. Carlota> Joaqu ioa, na rua da La r ange iras . A ra•nha a tudo se pres­

~ ava , porque mu i Lo deseja 1· a regressa r para Lisbpa. 
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governo pacifico e mui pat1·i ·• ta do 81·. D. Jorro VI, no pro­
prio palaciu real de S. Clui::;toVã(), : rab iud·• a ;-;s im a seu 
pai e a seu rei, dHodo em re:;ultado, os r~conLec i rnenlos du 
dia 26 de Fevereiro de 18:21, no la1·go do Rucio, h vj e praça 
da Constitui~:ão. 

D. João VI era inst.miclo e pol itico,ruas muito rmm hoso : 
não mostrava o que subia, pnrque n t'to ü•zia alarde de sua 
sciencia. Era mui r.o nw(resto, e pelo t1·aq nejo do govem u da 
nação, embora muito prudente, conhecia o fi m revolu cio na­
rio , e o perig-o do tempo . 

o s·, .. D. JoHo v-r, e::;ta.va rel:lolvido a llão sahir do BI·azil, 
e fazer do ltio de Janeiro a séde permanente do gTaode im- · 
pei·io luso-bral::ileiro. Por muitas vazes ouvi da lJocca dos 
meus íntimos amig-os baru.o de Cayrú, conselheiro DJ·um­
mond, conego G.et·alrlo Leite· B.1stos e conselhei ro João Mar·­
tins LourenÇio Vianna, a C'onfirn,açao dest,a verd1rde . (l ) Para 
aquietar os deseontentes de Portngal, preferia mandar o filho 
D. Pedro para Lisboa, ficando elle no Brazil. 

O conde &os Arcos, q u<" era intimo amigo elo príncipe 
real, e que muito amava o Beazil, des1"j a.ndo yue o princtpe 
ficasse a testa d.o governo. e elle no ministeriu, empenhava­
se para que o rei se retit-asse, e ficasse o pl'incipe, e t aes 
meios empr·eg·aram, que o soberano, foi obJ·ig·ado a ~,ssig-nar 
o decreto de 7 de Mat·ço ele 1821, no qual si=í.o pahn'ras suas, 
« exig·e a escrnpulorm religiosid adH com que me cumpre pre­
encher·.ainda os mais arducrs deveres, que me impõem o 
p1resta.do j nramento, que eu faça ao bPm geral de todos os 
meus povos, m-r dos rnais custosos sa~a·i{icios de que é capaz 
o meu patemal e régio comçã.o, separando-me pela segunda 
vez de vassa1~os, cuja menioria me será sempre saudosa, e 
cuja prosperidade jámais eessarh de. ser em qualquer par te, 
um dos mais assíduos cuidados do .meu paternal governo . ». 
1 

O povo do Rio de Janeir·o, logo que teve sciencia do de­
cretG de 7 de Março, q uiz e1ú hal'gar a sabida do soberano, 
unindo-se aos proprios portug·ue~.:és emopeb~, aqui residen­
tes, e dirigiram a el- rei a importantíssima rep:·esentação, 

(3) Vide 11a 1.• se ri e do Brazil HisL•'rico o que escrevi na biographia do 
coHsdheiro Antonio de Men~1zes Vasconcellos cloDr.ummoad. 
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que publiquei a pagina 42 do l,o tomo do meu livro oBra­
zil Reino e B1·azil Irnperio. 

O apparecimento do decreto de 7 de Março. mais força 
dando, aos architectos da ruína da nação, transtornando as 
idéas de alg-uns, em vez da monarchia constitucional , pla­
nejam nova fórma de governo para o Brazil , qual tinham 
adoptado os Estados Unidos el a Arnerica do Norte. Qu eriam 
o governo republicano. ' 

Vindo a saber-se do novo trama, pela vig·ilancia da po­
licia, foi atalhado o mal em tempo, sendo ;presos, como che­
fes da conspiração Francisco Maria Targini, Luiz José de 
Carvalho e Mello, João Severiano ~Iaciel da Costa, Isidro 
Francisco Guimarães, e o almirante Rodrigo P into Guedes. 

Thomaz Antonio de Villa Nova Portugal, embora fóra 
do poder, perseg·uia os conj n'rf':l.dns , r eceiando algum desa­
cato do povo, adherente ás idéas republicanas, re-tirou-se 
para a fazenda de Santa Cruz; e o rei, para o salvm:, julgou 
prudente mandar soltar Targ·ini ; e dissimulando os novos 
acontecimentos perdoou a tod os , fazendo emburcar para a 
Ing·laterra o conde de Palmella e Felisber to Gomes Caldeira. 

Desde o dia 7 de Março de 1821, cahio o 8l'. D . .João VI 
em grande melancolia, e quasi sempre se via enr hugar, 
com o l enço, os olhos, humidos de lagrimas. Çonto n -me por 
vezes minha amiga, a/ nobre E"l\:ma. S:m. marqu.•u J rt t• J :1ca­
répaguá, qne o vira chorar e soluçar, com pezar profundo 
de deixar o Bra.zil. · · 

No entanto o príncipe D. Pedro e o conde dos Arcos, no 
empenho de atemorisarem o rei, para que. accelerasse a sua 
partida, maquinaram as desordens, e mortes, que houve1·am 
na praça do commercio do Rio dP Janeil.;o nos dias 20 e 21 
de Abril, forçando o soberano a embarcar-se uo dia 25, e a 
retirar-se com a sua côrte, ás 6 h01tas e t rés quartos ela ma-
nha do dia 26 de Abril de 1821. (1 ) · 

O Sr. D. J.9ão VI, foi para bordo da náo Prineipe Real, 
banhado em lagrimas, e ao despedir-se do filho que o havia 

(1) O rei embarcou-se no dia 25, por ser o dos annos ela rainha D. Carlota, 
para suJ)Lrabir -sc a dar beija-mão nesse dia. 
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trahido, (1) lhe disse : « Pedro, 13e alg-um aventureiro qui7.er 
apoderar-se do g·overno do Brazil , pôe-te á frente delle. )) 

DESDE 'QUANDO DATA O PENSAMENTO DA MUDANÇA DA OÔRTE 

PORTUGUEZA PARA O. BRAZIL •' 

D. Luiz da Cunha (2), contou a Diogo de Mendonça 
Côrte RGJal, que seu avô, D. Pedro da Cunha, a qu em el-rei 
D. Sebastião, ao partir para a Africa, em 25 de Junh o de 
1578, onde morreu em 24 de Agosto do me, mo anno, na ba­
talha cont ra Muley Moluc Abdelmelec, lhe havia confiado 
a g·uarda de Lisboa, com o ti tulo de capitão-g eneral, acon­
sel hára a. D. Antonio, P l'io r do Crato, que não tendo Sua Al­
teza, mais do que us agua.deiros de Lisboa, para defender os 
seus r1ireitos, ao pas;:;o que o Duque d'Al va, entrava em Por­
t ug·al com um exerci to de 24 mil homens, o que tinha a fazer 
era passar-se com os seus para o Brazi l, onde podia sal v ar 
a sua dynastia e fundar o maior imperio do mundo. 

D. Antonio, não acceitou o conselho polít ico do seu fiel 
amigo, q ne h avia por amor delle, e pela g loria da sua na­
ção, r ejeitado o titulo de Marquez de Santàrérn, e ontras 

(1) Uma coincidencia, digna de reparo, e qu e não devo deixar em silencio: 
O príncipe JJ . Pedrc . não obstante ~cr> muito amado do pai, rcu'lido aos 

oll1ciaes dos co' po,; de teopa< pur\u~U •' Zas , ao conde el os Arcos e outros nasci­
dos ém Portuga l, mAqu inou I. r a çiro a ' r·ei seu p~i. nos rn ezes de Dezembro de 
1820. de Ja neiro. llev(•reiro. '·la •'ÇO e Abr il de 1821. e o põfl para fó ra do Rio 
de Janeiro na manhã do dia 26 de Abl'il do mesmo anuo, e 10 annos depois, 
alguns brazileiros, unidos a var1os porl.ugue?.es, maqu itJ am contra o imperador 
D. Podre r, nos mezes de D zornbro de 1ti30, Janeiro, Fevereiro, Mat·ço e Abril 
de 1831 e o .botam para fóra do lllo de Janeiro no dia 13 de Abril do mesmo 
anuo de 1831 ! 

!:la na abdicação de D. Pedro muitas circumstancias que eontarei em outra 
obra . 

O Sr. D. João VJ, é infamemente envenenado c morrr: em Lisboa, no pala­
cio <i e Queluz, no dia 10 de Mar~o ele 1826, e dizem que o Sr. D. Pedro, ex-ip1• 
pera dor do· B,razil, morreu envenenado, em Lisnoa no paço de Queluz, no dia 
~de " ·fembro de 183•1. Segredos de Deus !. 

(2) Memorias ineditas que eu possuo. 
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mercês, que Felippe II, 1chamado o demonio do meio dia) 
lhe mandara o-fferecer, para o te r da sua parte. 

D. Lniz da Cunha, referindo o que aconteceu, com seu 
avô , tinha por fim mostntr, qae a salvação da monarchia 
portugueza estava no Brazil. ,, I 

Diz rnais, que durante a guerra geral, que pri11cipiou 
em 1700. e ar:abou treze anno:> depois, con1 a paz de Utreckt, 
clle tn.m bem penson tt:t· chegado a occasifí.o d.e passar-se a 
famili;t real para o Beazil. 

Qnr mai . .,; tarde ou mais cedo se l1avüt de realisar o caso, 
de ser necessrtrio, que a. família real se trau.:;ferisse· para o 
Brazil, nu que s~ d·issolvesse n'eUe, a monarchia portugueza. 

O í·i:-;conde de C~lyrl'L, recorrendo á historia genealog·ica 
ela ea.:;a real, r·onta que, em 1647 el-rei D. João IV, exa1-
Hwclo o B1·az.il , cum o predicament.o de p?"incipaclo, ·offereceu 
a seu filho D. Theodoro o titnlo de p?·inc1qJe do Brazil. 

Este mesmo soberano, comiderando a. estr-eitesa do terri­
torio de Portugal, e a inimisade com a Hespanha, e· a des·- . 
harmonia das principaes potencias prepouderantes da Eu­
ropa, chegou a. convencer-se, que a seg·Drança da corôa e 
dymnastia portugueza, só poderia ter estabilidade no novo 
pricipado do Bl'é1zi l, fixando-sé nelle, a caso: e fuwilia real. 

Com esse pensamento fez um Rote-i?·o, para a execução 
do pr,1jecto, estabeiecenclo a côrte portng-ueza em Pernam­
buco, como a mais ceutral dHs ca.pitanins, e a mais seg-ura; 
cid .. ule, pela 'notavel furtifi.caçi;Lo do Rec::ife. 

I 

O padre Antonio Vieira, escrevendo do. Bl'l.hia ao almi­
rante e celebre autor da Nova Luz'ita?'liict, Francisco de Bt·ito 
Freire, ém data de 24 de Junho de 1691, confirma o caso 
que acima meneiono. Srw sm.t.::> palavras : 

«Todos .os que V. S . na su:t illnstr·e historía., canonisou 
rle heróes, acaha.mm, e tambem não exi::::tew jâ as tnemot·ias 
daquellR. arte, on deseonccrto militar, com que defendemos 
esta pr·aça, e restauramos tontas de Pen1awbuco . 

011 ! quanto tomara eu ver a V. S . dest~:t banda ! Lem­
br'o-r\1e ngora, quando a rajuha mã.], por conselhos dos con-
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desde Catanh.ede e Soure elwiou a V. S. J+ão só governar 
Perna1n buco, mas <<para prevenir a seus filh,Js, u wa retirada 
segura no caso de algnrn sncce:;so adverso, que eutao mnito 
temia, necessitassé deste ultimo remedio . 

E tambem V. S . estará lembrado de que Sua Msges­
tade me mandou passar do Maranhão, onde então es tava, 
p ar·a assistir a V. S. e se seguir o Hoteiro, Hue el-rei ,' que 
DeLts tem, tiuha prevenido, como trw prudeJ?-Le , para o caso 
fle semelhante temp.estade, e se a,chou depois de sua morte , 
em uma gavêta secreta; rubricado com a sua real mão, com 
trez cruzes . >> 

Este mesrno pensamento de tl'illkfdrir a séde da monar­
chia para o Brazil, afagava o marquez de Pombal, e para a 
execução delle, tomou grandes medi.das, e e:stava prompto a 
levar a effeito, log() que algu ma cri:;e politica o autori:;as1.,e, 
on me::;rno .sem Plla, appaJ·ece::;:;e qu lqner occorrencia, que 
não admi t.tis"e réplica, e nem ex,cep(;üe;:; . 

Napoleão, encontrando-se no dia 25 de Junho de [807, 
com o imperador Alexandre I, da. Russia , em uma j angada, 
no meio do rio N iemen, (rio occiclentalda Russia) perto do 
Tel sitt , entt ando em conferencia com elle, o illudio, conse­
guindo a.ssignarem o tratado de 11a7., de 8 c1e Julho tlo 
mesmo atino, chamado da Paz de Tebitt, pelo qna.l snbiu­
gado o norte da Europa, _ol? rigal:isem os sobe1·auo::; da. Hes1)a­
nha e Portug·al, a se SUJeltareui a elle, fechando os pottos 
aos inglezes, e declarando:..lhes g uerra. 

O celebre Manoel Gocloy, PI'incipe ela Paz, ministro e va­
lido de Carlos I V, e da r:ünlla sua mnlher, cahio· no engano. 
A Inglaterra, qne sabia elos manejos de N<'lpolefto, e do que. 
trata.r<J, com Alex:-1.nclre I, mandou lJombardeal' Cnpenha.g·ue, 
destrni11do de um g()lpe, a embrhca.da lll<ll'itim a dm; po~enr in.s. 
colligadas, que alli est;tl am n-mnidas, por :;;ed ucçüe::; de Na­
poleão, para a inv asão da. Ing- laterra. 

Entre ;.ts condições do convcnio de Telsitt, ~everia, caso 
não ann ni ::;::;e o príncipe reg·ente, <W systema do continente, 
entrar J anotem Portugal, .,p •• s~=n·-se das pessoas do p rincipe, 
e da farnilia real e iuwar con~H. do reino. 

Antes que Junot partisse para a peninsu.la, Napoleão 
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ordenou ao g·abinete de Lisboa, que << Portugal se unisse á 
causa do eontinente, fechasse os portos, e declarasse guerra 
á Inglaterra, e 'pl'endesse os subditos de;;sa nação, 'que se 
achassem em Portug·al. 

O praso fatal, que o ministro da França Mr. Raineval, 
tinha , marcado, era o dia 1. o de Setembro, accrescentando 
aip.da, que Portugal deveria dar dinheiro para a sustentação 
ela guerra, e mais 4 mil homens de tropa, para guarnecer as 
fortalezas ele Lisboa . . 

O principe regente se ach ava em Mafl'a, a 5 leg·uas da 
capital. O cavalheiro Antonio de Araujo e Azevedo, minis­
tro dos estrangeiros e da .gnerra, logo que teve noticia disso, 
em meiado de Agosto, foi communical-o ao prineipe, e pe­
dir-lhe esclarecimetüos ·a respeito da paz de Telsitt, mos­
trando-lhe o perigo. 

O príncipe regente ig·norava tudo . No entanto foi con­
vocado o conselho de estado (1) para o dia 18, em que se 
votou, conforme os desej-os de Napoleão ! 

Não ficando decididos os neg·ocios, e continuando as con-
, f •rene· ias, entre as di versas opiniões elo CQnselho de Estado, e 

11 .. ,, 111selho privado do principe 1·egente, sahio a i.déa apre­
~<e u ... ,da. a Sua Alteza, no dia 27 de Ag·osto em M'afra, por 
Thomaz Antonio, que se mandasse o prineipe da Beir~t D. Pe­
dro de Alcantara, com o titulo de condestavel para S . Paulo, 
e que com elles viessem as princezas suas i:çmãs. 

No dia 28 foi o plano visto por Antonio de Araujo, que 
o adaptou, 'e quiz fazel-o seu, porquauto disse, que muito 

· antes o tinha revelado ao conde de Anadia . Que mesmo em 
1806, em Villa Viçosa, o communícám ao Marquez de Àlorna, 
e que este de pas::Jagem tocára nisto a Sua Alteza. 

' 
O príncipe regente, reconhr.cendo a gravidade da ques-· 

tão, no dia 29 de Agosto pdas 10 ho ras da noite, entron em 
Lisboa., deixando Maft·a. 

Neste ínlel'im Sna A'ltHz;t f••r, certificar· a.o ' gabinete fnm­
cez, a firme resolnçiíu 8111 que e:;tava, de salvar a sua dignl.-

(1) Vid. . o lo tomo da 2• pe.rte da minha Corographia Historica. 



- 231-

dade e a da nacão, se tentasse Napoleão invadir o reino de 
Portugal. · 

. No entanto, Rpromptava-se a expedição para, o transporte 
do' príncipe D. Pedro , e princezas, para o Brazil. 

~o dia 30 ele Setembro, os 1n.inistrós da França e ela Hes­
panha, e:xip;em o rnmprimeuto elo determinado pelos seus 
governos. No dia 1 o de 0IItubro LMcl Steaug·fo1•t, receiando 
ter havido olg uma mudanç.a na política portugueza, enviou 
uma nota confidencial a .\ntonio de Anwjo, e ontl'a á esq_ua­
dra ingleza, para vir bloq ne<tr as ~tguas do Tejo. 

Nesse dia os commerciantes inglezec, principiam' a reti­
rar-se de Lisboa, e ha confusão na cidade . 

N 6 dia 2 ele Outn bro, apparereu a proclamação aos ha­
bitantes do B1·azil, annullci<mdo-lhes a i.da do prü1cipe D. 
Pedro e· princezas, para o Rio de Janeiro, com o titulo de 
condestavel. 

O pricipe reg·ente, desde q_ne o conselho de Estado deci­
dia a partida dos filhos para o Bra:úl, começou a enterne­
cer-se, e a sentir o doce am;u·go, que inspí1·a as s::tudades, 
pela distante sera_racrw ; e vai dar parte a Sua Mngestnrte, 
a senhora D lvlaria I, da viagem c' o priucipe D. Pedro, r f\n,.; 
infantas, p.1ra o Brazil. 

Ouvida por Su~ :M.agestade a narrativa, disse ao' fi1~ ' 
cc E tuas tüts o q_ue ficam t~c1ui fazendo '? 

<< Ou vamos todos, ou não vá ninguem : como se escre­
veu ultimamente 1mra França, espere-se -pela resposta, e se­
g;uncto o q_ue vier disporás a jornada. )) 

O príncipe Regente andava abatido pelas saudades dos 
filhos, e log~~ que ouvio o parecer da rainha. mãi, concebeu 
a firme resolução d~ retirar-se com a sua yôrte, para o vasto 
e opulento principado do Brazil, onde fundaria o maior im-
perio do munclo . 

Em 'fim, que o Smnmo l)eus, q_ue -por segunda.s 
Causas no mundo obra, tudo manda. 
E tornando a conta.r-te das r rofundas 
Olmt.s ela Mão Divina Veneranda 
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Vedes a g·rancle tr-m·a, lllle continua. 
Corre de Cullxr.o a ;:,C!, contrH rio pólo ; 
Que soberba a ±'.1rá <-1. luzP,nte mina 
Do met al que a côr tem do louro Apollo, 

ÜAMÕES L. Ü. 10 - 85 e 149. 

Jn not, ao entrar em PMtng·u.l no dia 17 de No vem bro de . 
1807, proclamou r.os }IOvos- portug-ueze8, e só se so ube da 
proclamac·ão em Lisboa, no dia 4 de Dezembro ; mas cor­
rendo a nuticia, que as tropas francezas se achavam no tel'­
l'Ítorio. porLuguéz, já estando a esquadra prompta, o príncipe 
reg·ente fez emlmr-car o· mnis qne 'Fe pôde, da casa real , nos 
dias 24, 25 e 26, IJnra a immediata pa1;tida da s ua famí lia e 
côrte, para o Brazil. ' 

No dia 27, por un -' manifesto, declarou qu e não fech aria 
os portos dos sens Hstados á Ing·laten·a, e qne ia deixar Por­
tug-:-.1, para estabelecet· a côrte e séde do g·overno portuguez 
no Hio· de Janeiro, c cl('pois do meio dia embnrcon-se com a 
família real, e no dia 29 de Nuve111bro entre 7 e 8 l10r1ls rla 
mnnhã, mandando Sua A,heza levantar os ferros das náos, 
partio a esquacha para o BraziL No dia 21. de Janeiro, a 
náo qne conduzia o prinr-i})e e a rairiha avistou tetT:-ts da 
Bahia, e no dia seg-ninte, 22 de .Janeiro de 1808, deu fnndo 
na Bahia de Todofl os Santos, opde pela carta.' ele lei de 29 de 
Janeil'o, quebra.ndo os grilhões coloniaes, abrio os portos do 
Bra.zil r o comrne1·<;io do mundo; e com este aeto lançou ~L pri­
meira pedra, para fnndagão tlo novo Imperio Americano. 

A' fa1nosa B:-1hift ora presc1·ipto 
Nos livros d'oiro, onde reg·i:;tra o fa<lo 
Ern cantctere:; do bronze o.-; seus deeretos, 
Qne segundo AHA!lATH fosse ella o porto 
Onrle descn.nce n rHiúfra;..!·nntc barca 
Qne leva a red.empçao da Fu1·opa inttJira, 
Não só de Lysia. salva elo sPg-nndo 
Diluvio parci;d de 1H,gro sung·ue, 
D'estrag·o, malcllção, que o corso e _Satan 
Tinharo mandado às terras li:lcrymosas. 1 

(SANTOS E SJLVA, Poema Bnt.z. caut. 12. 
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Admirado o príncipe reg·ente da belleza Ja cidade, da 
1nag·estarle e formosura elos céos , da mngnificencia da veg-e­
t~çao e a.roeniclade do clima, quiz ficar na Bahia, e fa_zer 
nella a sóde da monarchia luzo-brazileir::t ; mas cs desvios 
ch e.sr1w:telra, trnzendo a bal'l'a elo Rio dP. Janeiro , uma parte 
mui cp.1ericla da familia real, para poupar-lhe novos in­
commo clos ele mar, resolveu srguir vic1r-:em para o Rio 
ele Janeiro, onde chegou na tarcle do dia 7 de Março , sul­
ta.n<lo em terra no dia 8, e no dia lO elo mesmo mez , mu­
danclo o minister.io, que trouxe de Portugal, estabeleceu a 
sua côrte, com novo ministerio brazileiro, e fundou na ci­
dndo do llio de Janeiro a capital da monarchia. luzo-brazi­
leira. 

Sulcando vai ao Hio desejado, 
Terra ela Promissão que nm Deus benigno 
L'havia decretado em seus diplomas, 
Já novos peixes, aves, gaclos, frnetos, 
Portada n.-costa a vizinhançe, inculcmn 
Do novo Canaan, em cujo solo, 
Se o centro lhe pro fundam, sao diamantes 
As ped.ras, oiro a terra , ·prata a atêa. 
Antumunal primavera, adereçada 
Do todo o <\.eu onwto em despedida 
Ao nobre a-ventmeiro, tinha dn.do 
Principio á celeherrimn viag·em; 
E vernal, mais mimo · a, priwavel'a 
Em. toda a sua pompa a recebcl-o , 
Pondo-lhe fim o priucipe ,brioso, 
Prudente , sa.bio, e justo a1li achando, 
Porque seu mutuo jubilo remate 
Com a tenra })l'Ole, :::.s yeneravcis tias, 
Que o tempo desp1:esn.ra, e que anciosns, 
Sem tocare~n no porto, hrro limito ag·üardam, 
Salva a uat.ria. e o Dcns salYo, entra. a borda 
O Rio Sl~spiraclo, á quem dou nome · 
O mez grato, em qüe for<-1. descoberto ; 
Onde a1)ó~~ de corrupto, e d'estrag-ado 
O antig·o pelo corso furibundo, 
Eterna fronte erige ao Novo Munclo . 

SANTOS E SILVA (lJraziliadcb Cant. 12) 
. 30 



FUNDAÇÃO DO IMPERIO BRAZILEIRO 

O naturalista ing·lez Mr. Mawer, que se achava ern 
S. Paulo quando a co-rôa rea.l nl)rtuguez<t com a sua família 
e côrte se encaminhava pa· 1 • seus estados Lto Brasil (1) , 
dando noticia ela alegTia geral, diz na sua obra que o bispo 
claquella cidade ordenou preces publicas para que o Céo 
favorecesse a viag·em elos soberanos e da família real, e 
derramasse as suas bençã.os sobre - o novo impe1·io bT.asi­
l·iense. 

O príncipe regente, que vinha animado elas melhores 
intenções , em viagem, na Bahia, deu come~·o á sua obra, 
principiando por quebrat· as correntes que trancavam os 
portos elo Brasil ás nações do globo, com carta de lei de 28 
de Janeiro de 1808, franqueando desde logo as costas marí­
timas do Brazil ao commercio do mundo. 

Ainda na Bahia, por decreto ele 20 ele Fevereiro de 1808, 
creém naquella cidade o estabelecimento de uma casa de 
seguros. 

Sem que descançasse das fadigas ele tão longa viagem, 
no dia 10 ele Março, âemittindo o ministerio que trouxe de 
Portugal, como já disse, organisou o L o gabinete ministerial 
luso-brasileiro no Rio de Janeiro, para fundar com ello o seu 
novo imperio, e a sua independencia. No dia. ll creou as 
3 secretarias de Estado (2). 

No l. Q de Abril reyog·ou toclOJS as prohibiçües que haviam 
sobre as , fabricas e mannfacturas no Estado do Bmsil; e 
pelo alvará do dia 28 do mesmo me:;;, não só isentou de . 

(1) Na mesma occasião em-que sah io do 'J::ejo a c~quadra com a familia rea l 
para o Brazil, o patrão da barra de Lisboa, Jl:fanoel Gantcho, sem perda de 
tempo, metteu-se em um « Cabique », e atra,•·essando o Atlaotico, trouxe ao 
lUo de Janei ro a noticia da proxima chegada da casa real e sua córte, e pedio 

aos Jluminenses, por este extrao rdin11rio nío~ivo, as merecidas alv içar as . 
O mesmo acoDteceu com Diogo Botelho, que ém uma « Fusta » de 2.2 palmos 

de comprimento, foi de Gôa á Lisbóa dar parte a c!-n:i D. João 111 da en­
t rega de Dio á corôa dil PortugaL 

(2) VJd. o lo tomo clf;l. 2.• parte da minha Corog-rapb ia l:Iistorica, pag. Gl e 
seguiu te~. ' 
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direito;; as matehas primas que viessem do estrangeiro para 
ds fa,bricas do Brasil, como concedeu uma loteria de 60 mil 
cruzados, para favm~ecer as que necessitassem de auxilio, 
quer as fabricas fossem de nacion·~.es , e quer de propriedade 
~strang-eira ; e não sati~feito com esses favores dados á 
l'ndustria no paiz, ampliou a sua protecção com o alvará de 
11 de Agosto de 1815, restabelecendo o o:ffi.cio de ourives, e 
mais industri.as anteriormente prohibidas pelo alvará de 5 
de Janeiro de 1785 (1). C1~eou a fabrica de polvora pelo 
decreto ele 13 de Maio de 1808 . 

Pela carta régia de 2 de Junho de 1808 elevou o bispo 
de Rio ele .Janeiro á dig'nidade de capellão- rilór da casa 
l'Ral ·; e pela de 15 do n'lesmo mez e anno converteu a Sé 
~piscop::!.l em capella real. Em 23 de Agosto creou. a real 
Junta de commercio, navegação e agricultura, e extinguia a 
111esa da inspecção . 

Pelo alvm· :',, de 12 de Outubeo de 1808, creou o Banco 
do BrRsil , o que niio pôde o commercio de Lisbôa conseguir 
elo pl'incipe regente desde 1800, que se empenhava por um 
estabelecimento ig·ual; e pelo alvará ele 16 ele Fevereiro de 
1816 n:uJ.udou crear outro banco na Bahia . 

A miseria e orphandade desvalida. nã.o ficaram sem os 
seus beneficios, porque em 24 ele Setembro de 1808 fez 
baixar o alvará ele l)l'otecção aos orphu.os desamparados, o o 
de 29 ele Mnrço do mesmo n.nno providenciou em favor do 
hospital elos lazàros do Rio de .Janeiro . 

No l. o do Maio de 1808, por nm manifesto , declarou 
g'nenn, {t França, dizendo <:Í Europa. que elle ur~o a temia, 
porq11e já estava no "en imperio ela America. 

, (1) Ira scgnramentc 23 o.nnos que exisrc uma represe~tação da Cürporação 
elos ourives desta curlc. 110 arcliivo da canla!·a dos deputados, pedindo uma 
lei proLectora á nu\nuf<•cturn da arLu ele ottrive2, au'm de se evitar a introduc· 
ção do obras ra:si ficadas que se importam no Bt·azil. Ató hoje não teve deCer i· 
meu lo um pecliélo tão justo. 

No emtanto no tempo elo rei a arte de om·iv<s era uma i11dustria lucrativa 
no paiz, e hóje é urn commereio rrauclulento, que só aprovei ta ao importador 
com grunde damno do consumid or. 

Um artista . . a quem l'tti muito ritl'eiçoado, João CilrisostomC'l da Silva, pol' 
seus talentos c cxcellcnles qua lidades, mu itas vezes me ci isse que se não fossem 
os <:oncertos qne lhe davam para fazet', morreria clif feme !! 
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Pulo clecrct.o de 13 de Maio do 1808 croou a impret1sa __ 
Tég-ia , e urna junta direçtora para os trabalhos typógra­
phicos (1). 

Pelo alvará de 10 de Maio do mesmo anno elevou a 
Relaçi1o do Rio de Janeiro {J, cathegoria de casa d::t S uppli­
caçí1o ; e na parte da administraçi1o da justiça à:eu as mais 
acertadas rrovidencias, com o fim de evitar queixumes . 

(1) Ha poucos rnozes exist:a na typ.,graphia nacional uma v.:neranda relí­
qu ia da impn3nsa régia de 1808, á mestre dos nossos mais habeis lypographos. 
o venerando velho José Manoel Manso, com G6 annos do typogr?.phia nacional, 
e de continuado lrabalh·:, recebendo .2fiGJ0 como rcc.;mpcnsa de tantos ann<JS 
c1c bons serviços. poriruanto, cntn.ndo en, 1803 como aprendiz, matrictllOt•-se 
em 23 de Outubro de 1810, e se torr,ou tão habi! composi•or, que em 1818 
(Brazi l-ll.eino) foi nomeado mostro da~ o[ficinas régi:oJs· .de compositoras ! 
Pe la porlt-ria do mioistcrio da í'azencla, rlc lü de Novembro de 18[>\), mandott­
se-lllc abonar metade dos venc imento.• (J H:JOO diario3), quando pelo sou estado 
velet.adinario nào pucless() comparecer á rcpartLÇilCl, por ém, mal lhe chegando 
csla mesqu inha quantia para o pobTc vdllo alimentar sct;s dias e os da família , 
t>at"a nã.; perder os 2#'JOO rs. ia-se arrastando á 1 cparliçao para le r cl ia­
n::uncv l.e na mesma lypÓgrapbia, as provas da~ obras qtLc ali se cc:tnpunbam ! 
Faça o le:to r i1éa, com que sacrificio3 de seus olhos ni':o trabalha cs~e honrRdo 
art ista, com 88 3rmos de idade, c com a vista gasta no serviçJ do EsL~tlo! 

Em outro paiz onde &e honra os henemeritos das artes, o venerando velho 
Jooú Manoel 1\fanso, não só c.;tada-J1onraclJ com uma d~s cond.ccoraçues do 
Estado, qur) se dú a qnanto traficante ou p~ssado1· de moeda falsn, •)u mesmo 
aos ladtues do thesouro publico, como dcscanç~ndo, na abundnncia, da' farli ­
i(il5 da tantP3 an nos de bons set'l'iço,s. 

O velho Manso quaorlo os>ava doente recebia B300 por dia, e se compa­
r ccüt arrastando-se recebi r, por in\círo os ~HGOO . . . i\Iorreu liio pob: c que foi 
nccessario pedir·se esmolas par~ se o t.•ntcnar!! 

Os deputadas com GOOW mcnsaes não podendo vrver clmaote os 4 mezes dél 
·sessão, legislam para si, coníra a letra da Cons tituição, e sro r.ccommodam com 
1 : 500~ mrmsaes, emquantv que o velho servido!' diJ Estado c;:uasi não tinha o 
q ue comer c nem com que pagasse o tec·.o que o abrigava tlo tempo ! ! 

Quo di1fE'relilça elo Brazil·raino para o Brazil-imporio! 
Muitos dos que tem prejudicado os ·iltercsses do lhcsouro pu])lico c mt:smo 

a dignic1aclc da nação, saccam aos 30 e mais conto; de réis annuacs do the ­
<sou ro pub l1co em seu proveiló, cmquanto que o benemei i Lo i.Vl'aoso não Linha 
um tccto para o proteger! Serei explicito no correr rlos meus trabalhos bistoí 
r icos, nunca dizeudo 1.11na mentira, e nem occultando as verd.ades. 
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Para proteger a lavoma determinou, pelo alvará de 21 
de J aneiro ele 1809, que fossem privilegiadas as proprieda­
des ruraes dos senhores de Engenho. 

A sua ill ustrada. e solícita attenção c.>tendk-se por toda 
a parte . 

O rapido desapparecímento da moeda de ouro na circu­
laçJ.o mercantil, o forçou a tomar medidas promptas pJ.ra qne 
o con'lmercio não soffresse por falta ele numerado, e para 
isso fez bai±ar o alvtwa de ;?O de Noveml)ro de 1809, deter­
minando que as casas da moeda do Rio de Janeiro e Balüa 
cunhassem moedas de 960 réis . Esta medida, filha da 
necessidade , fez uug·mentar o valor dos metae.s de ouro e 
prata .. 

A fonte da Carioca, não ~endo sufficicnte para as neces­
sidades do vovo, mandou canalisar as ag·uâ.s do Rio Com­
prido , e trazel-as. ao campo de Sant'Anna, ernquanto se nü.o 
encaminhava.m parn. o mesmo sitio as do rio l\1ara".~'1nü, o 
que teve lugar abrindo-se as torneiras do8 chafal'izes em 
sua presença, da côrte e de numeroso concurso ele poYo, no 

... dia 13 de Maio de 1809. 

Neste mesmo dia creou n, guarda real de policia. 

Mandou pelo alvará do 7 de Junho de 18] O isen:m 
dos dizímos e direitos de ent1·ada e sahidn. em touu.s a.s 
alfandegas, as especiarias colhidas nas planta,ções, que se 
estabelec.essem no Brasil; e pelo alvara d.e 10 de Dezem1)ro 
de 1814 favoreceu a industria da pescaria nos mares e rios 
do Brazil. Em 5 de :M:aio deu liberdade as trnnsac~.üGS 
commerciaes. 

. Creou no Maranhão uma Relaçlo, c pelo al vad. ue 6 LLC 

Maio de 181:2. deu-lhe regulamen to . 

P13lo alvará de 8 de Abril extinguia o tr.ibunal da jnuta 
. elos tres Estados . 

Pelo alvará de 11 de Ag;osto de 1811 abolia a carta régia 
de ao de J ul ho de 1766, fmnqueando aos ourives de ouro e 
prata t rabalharem e negociarem nas obras que fizessem . 
Em 5 de Setembro de 1811 promoveu o commercio de 
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Goyüz e Pnrá e a na veg·açilo fluvial dos gt•ancles nos do 
Brazil. 

Celebrou em 19 de Fevereiro de 1810 com a corôa de 
Jng-lato Ta o tratado ele commercio e uaveg·açüo, e deu o 
primeiro pnsso para o acabamento da escmvidao no Brasil. 

Ern lO de Mar·ço c1e 1813 concedeu privilegio ao.s que se 
empregassem na real fabrica de cartas "de jog·ar. 

. Pt·ohibio ~1 devastação (hs mattn.s, e mesmo o córte das 
madeiras de L_:j, sem aritorisaçã.o legal. 

Em 22 êle Janeiro de 1815 expressamente prohibio o 
trafico de ufric~nos ao norte do Equador. 

P<m1 facilitar o commercio, mandou erear, 11elo nlvará 
de 16 de Fevereiro de 181G, na Bahia,, um Banco, o successi­
vamente em todl').s as cidades c villas e::tixas filbes ao Banco 
do Bru:c;ll, ct'eado !10 Rio de .Janeiro. 

Para que os neg·ocios publicas urro mal'chassem sem 
mndnro .conselho, fez l1aix.ar o <lecrêto de 2 ele Julho ele 
1816, orden;;ndo que o m:i:nistro da marinha convocasse con­
ferenri-1s dé vessoas doutas pm'a nellas se decidirem os 
pontos llHl.is intcl'essautes, em pt'oveito das rclaçücs corn­
merciuos cb monarchia lnso-lnazileira. 

p,,b, cnrta ue lei de 16 fle Dezembro ele 1815, elevou o 
Brazil a catl1eg-oria de Heinn Unid o aos de Povtug·nl e Al­
garve : e pela e ar• ta de le~ de 13 de Maio deu ~nuas ao rein o 
do Brasil, ineorpoúmdo-se em um só escn do as anuas de 
Portltg-al, Bt·azil e Algarve. 

'1\~n(lo fallecido a. Sra. D . l\íaria I, .rainha rle Portug-al, no 
rit1 20 üe Março ele 1816, rm consequeucia da re1Jelliao ele 
G dn :Mateo de 1817 em Pernambuco , addion a sua coroacúo 
<' :mgr::Jçilo, co111 todn a }Jompa, para o dia 6 de Fevereiro· ele 
1318, como rei lnm-bn.lz.ile.iro, tendo a séde ela sua n'lbnar­
chia na cap~tal elo Rio ele hneiro , domle não pretendia sahir. 

Nesse dü~ fez bflixm· o ÜCCI'P.to da crea1çí.Lo ela novo, ordem 
houorifi.F' ela Conceição da Villn, Viçosa, a. qua! recebeu 
estatutos 11elo !il vará de lO de Setembro·de 1819 . 
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S(nia longo enumerar os.institutos e beneficios que em 
tão })Ouco tempo fez surg·ir o Sr. D. Joao VI em próveito 
do seu vustissimo e novo i<r.perio, se os acontecimentos de 
24 de Ag·osto do 1820 em Portugal não o forçassem a deixar 
o Brazil contra. a sua vontade . · 

Tendo elle' fundado o novo imperio l)l·asileiro, e feito do 
R io de Janeiro a capital da monarchia, deixando seu filho o 
princ.ipe D. Pedro parà. o substituir e continuar na sun 
wagnif-ica obr:l, com dôr n'aJma soube do contnu;io, porque 
o primeiro acto do príncipe rAgentc, logo que desembarcou 
.no arsena1 de g·uerra , vindo ele despedir-se de seu pai, a 
q nem havia atraiçoado, foi, qual vandalo, acompanhado de 
trabalhadores elo arsenal, armados ele machados, clesfeitea;: 
ao ex-intendente geral ele policia, desembargadOi' Paulo 
F ernandes Viam1 fL , valido .ele seu pai, mandando deitur 
abaixo as arvores e o j ardim elo campo de S11tDt'Anna, hoje 
da Acclamaçao, que existia em frente ela casa elo fiel :1.mig0 
do r ei, u que óccasionou a morte repentina do de~feiteado, 
quatro dias depois da partida do 81'. D. Joi:to VI para Lisboa. 
Infeliz successo esse, e ele máo ag-ouro ! 

O SR . D . PEDRO, I'RmCIPE REGENTE DO BllAZIL, PllDIEillO HIPE ­

RADOR, NO TITULO, CONJUNCTAJI.IENTE COi\L O sn . D • .TOÃO YI, 

SEGUNDO Ii\IPERADôn, PELO TRATA.DO DE RECONHECL\:IEKTO E 

CESSÃO DO BRAZTL . 

· O Sr. D. Pedro de Alcantara nasceu no palacio ele Que­
lu~;, em Lisboa, no dia 12 de Outubro d~ 1798, baptisado 
no dia 19 do mesmo mez, e casado em primeiras nupcias a 
l 3cleMaiode l817,comaScnhora D. Maria LeopÇJlclina. Josc­
pha Carolina, a rchid uqueza elo, A u tt'ia . 

O príncipe D. Pedro nasceu juf:mte de Portug-al, porque 
:> inda vivia sen 1rmfl.o o principe D. Antonio, que ±',llleccn 
em Janeiro de 1805. Som duvida seri<1 elle nm dos melhores 
soberanos do mundo, se tiv-esse tido um·1 eclncação propria 
á sua alta j e1·aréhin . Seu pai descuidou-se da educaçü.o dos 
filhos, e por isso D. Pedro dizia qae sun..müi cuidara l<lais 
cl'elles do que seu pai. 

Antonio de Araujo de Azevedo, conde da. Barca , nã.o 
approvundo o deleixo da educaçü.o dos pi'incipcs D. Pedr o 
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e D. Miguel , dizia, qu•e Q Sr. D. João VI era tão 
eg·oista, que se não importava com a educação dos .fiJhas para 
ser uepois da sua mOl'te chorado, quando o comparassem 
com ellcs . Até a idade de lO annos, ainda houve algum 
cuidado no prindpe D. Pedro. Seu precq)tor Fr. Antonio 
d'Arrabida, depois bispo de Anemuría, que o amava extre­
mosn.mente, não o constrang·ia a estudos . A vida do príncipe 
D. Pedro, em S. Ohristov11o, até 1820, era estar constante­
mente nas cocheiras, cavallarices, e picadeiro, tratando doR 
cavallos,cheg·ando mesmo a sangral-os e a fenal -os com sua 
propria mão, e po,-tanto, em contacto com os lacaios, moços 
das cavallariças, e tudo quanto havia de ruin e vil. 

Por essas mús companhias, habituou-se o principe, a ser 
desbocado e grosseiro, usando ele expressões, que outro ho­
mtm, por pouco educado que fosse, não ~s pronunciaria. 

A princeza participava desse :mio costume, e era pouco 
reservada em suas palavras, porque ignorando o valor das 
expressões de nossa ling·ua, as ouvia constantemente na 
boccr:. de sEu marido . 

D. Pedro montava mui bem a cavl),llo, .e tinha bonita 
presença. 

Governava na c:lrroag-em a 4 e 6 cavallos, e quasi sem­
IJre de pé, porque tinha vaidade de governar bem anima6S. 

Estas causas concorreru.m· par~ que o prin.cipe real pas:.. 
sasse na opinião publica, pm: um homem sem juizo, e inca- , 
paz de :reger povos, como, soberano . 

No entanto, pos.;;uia el1e uma bella al~a, nmita intelli­
gencia. um bvm coraç~o, amigo dos seus nmigos, procurando 
~;-, f~licidade dell<-.::., mesmo nos negocias demesticos, e inca­
paz de ving·anças. 

Quando era sabedor de alguma desa.vença, quer domes­
ticn, e qner entre ns pessoas ele sua am.izade, elle empenha­
va-se pela rec.oneiliação, sem tornar partido por um, ou por 
outro, ainda que algum t~elle, fos:;e seu valido . 

O principe D. :Pedro tinha uma nhysionol11Ía tão insi­
nuante, que era difficil estar-se mal cd'm elle. 
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Senhor de suas acções, nunca se sabia, quando estava 
bem, e nem c1uando estava. mal. 

Tr·atava a todos com a mesma fami l ia ridade, rjndo, g·ra­
cejando, e dizendo d itos agudos, ou anecdotas joviaes. 

· Não obstante, t inha a l ing·ua ferina, po rque de repente 
dizia quantos insu1 tos lhe vinham á bocca, desgostando as 

. mesmas pessoas,aquem ha pouco tinha feito os maiores aga­
salhos. 

Todos o temiam, porqae nã0 sabiam quando elle estava 
de bom, ou máo humor ; o que deu occasião, já sendo elle 
regente elo Brazil , a um homem sizndo, q1:1e delle era m uito 
amig;J, dizer-lhe: 

« Senhor, V. Alteza é o melhor homem do mundo, 
quando senão lembra, quem foram os seus antepassados; 
mas torua-se insuporta.vel , quando se recorda que é fil h o do 
Sr. D. João VI, porque então ~.presenta toda a soberba de 
sua família. J) 

. O príncipe D. Pedro, com a mesma faeilicl.ade que ria, 
zangava-se, e dava depois satisfações, desculpando-se, e 
mesmo abraçando a pessoa, que suppunha offenclicla . 

Assim, não se podia estar mal com elle. 

Geralmente todos o amavam . 

Se teve inimigos, tambem possuio amig·os sinceros e de­
dicados até o fim da sua vida. 

Nos ultimas tempos (1820,) .depois da re· >lução de 24 
de Agosto em Portug·al, seduzido pelo conde L1os Arcos e 
pelos coripheos do partido revolncionario do Por to, te\'e 
i déas fixas ele governar ainda com o p<Li vi v o; e por isso 
planejaram e executaJ•am a revolução de 26 de :Fevereiro ele 
1821. (l) 

Estando a tropa e povo no largo Rocio, (hoj e praça da 
Constituição) pelas 6 horas ela manhr~, (pl ano combinado) 
foram no paço de S . ühristovão , em commissão, Antonio 
Cutrim ele Vasconcellos, Antonio Duarte Pimenta, Antonio 

(1) Vitle o JJm;~ tllUstu>·ico Las: ri c. 
31 

. f 
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de Padua da Costa e Almeida, Cyprim;w José So-ares, Fran· 
cisco Romão de Góes, João Luiz Ferreita Drnmmond, José 
Cupertino de Jesus, Luiz da Gama, Manoel Lopes da Costa 
Dias, Manoel dos Santos Portug·al. M.arcellino José Alves 
Macamboa, e se pozeram na varanda elo pa<;o , á espera que 
viesse o camarista saber o que queriam, e isto acontecendo 
disseram que queriam fallar a el-rei. 

Sua Magestade, ao receber a noticia da commissao, com­
posta de gente vulg·ar, e áquella hora, ficou ang·us~iado, e 
quasi convulso; mandou chamar o filho, para que foss>e saber 
o que queria a-quella gente ; mas o príncipe, que ele tudo 
estava inteirado, porque capitaneava os revoltosos, disse ao 
pai, que se tranquillizasse, porque elle os accornrnodal'in. 

E encamiuhando~se para os commissionados, com quem 
estava em relaç'ão, os ouvio, e voltando a dar ·resposta ao 
l'ei , lhe d1sse: << aqu.ella gente, vem em cornnlissfto pPdir a 
Vossa Magestade a Constituiçao>) ;e voltou, sem ouvir de seu 
pai urna resposta decisiva. 

Disse aos commissionados, que elle iria mesmo ao Rocio, 
levar a resposta de S. M. á tropa e povo. 

O príncipe no acto de retirar .. se disse á commissão que 
se entenderia com o pai e o capacitaria do que sabia, e certo 
este, de que seu filho o não trahia, ordenou-lhe que fosse 
ao Rocio, e dissesse á tropa e povo, que elle dava a Consti­
tuição desejada. D. Pedro montou a çavallo, e veio ao Rocio, 
com um papel na mão, g·ritanclo para a tropa e povo : << o 
rei dá a Com uição. )) ' · 

Immediatamente romperam os vivas á Constituição, ao 
rei e ao príncipe. Este apeando-se, e entrando para o salão 
do theatro de S. João, hoje S. Pedro (1), acompanharia dos 

(1) O Sr. D. João VI, além das creações mencion~das, pelo ~!vará de 28 
creou o Erar io publico e a casa ela moéda do Rio de Janeiro. 

Mandou em 1811 construir o Lheatro de S. João, hoje de 3. P~dt·o, por ser 
insufllciente o de Manoel Luiz, contiguo ao paço da cidade. 

No J.o ele Ahril de 1808, creou o supreruo conse lho militar; e em 1811 
pJincipiou•iie com u cousLrucção do quur Lel do campo de Sl\nL'Anna. 
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offir.in.es e con1111ftnda.ntes dos c01·pos e dos coripheos da revo­
luçrLo; depois de demittir o ministcrio, sem autorisaçã.o 
do rei, se a pai,· e fazer outras nomeações, esperou na 
varanda do theatro, que o rei passasse, com o seu estado, 
para o saudarem, e foi tanto o enthusiasmo do povo, que ao 
passar o soberano, tiraram-lhe as l:>estas .do ca.rro, e o l eva­
ram á mão, até o paço da cidade . 

Em 3 de Novembro de 1812 .• mandou estabelecer a biblio1heca publica, 

para a instrllcção do povo. 
Em 4 de Dezembro de :!.tllO, creou a academia militar para instrucção dcs 

officiaes do exerci til do Brazil. 
Em 12 de Agos to de 181G, creou a academi a de hellas artes, no Uio de Ja­

neiro. 
·A. camara municipal não tinha edificio p roprio onde fllncc iom.r, e fo i em 

1818, que se deu começo ;:o que agora. (1877) se está demolindo, e no mesmo 

lugar construido outro novo. 
Desde 1816 ruminr.aa o plano para a cre:~ção de uma universidade na 

cap ital do Rio de Janeiro; e tanto q;ue comidou em Setembro de 1810 a José 

Bonifacio, para reitor delta . 
O Sr. D. João VL muito ante~ de ,deixar o Beazil, cuja granden 

ellc comprehcndia . amava-o tanto , que pretendia mudar para o Braz il tudo 

qnanto Portllgnl tinha de importante e util Aqui se restabeleceu completamente, 
v,vcn tranquillo e 111llito respeitado por tot.las as potencias ela Europa . e ele tocl•JS 
os goYerno~ da Amcrica. Elle Sd pre~1araYa para ser o arbitro de todos os 

governos da America Meridional, é comprebendia tanto a sua posição no 
Brazil, que lhe pergunt<:~nrlo o seu min1,;1ro d~s relaçlies exteriores, o que que­
ria que respondesse ás grandes potencias ela ELtropa, que exigiam que Suii. Ma­
gestaclc restituisse !\Ionlev:déo á Hespanha respondeu o Sr. D. João VI : 
« diga-l hes qu c ja não estou n • Eut0pa, e -estdu no Braz il. ll 

F rç;do pelao traições clomesticas e publicas, deixou o Brazil, e para mos· 
trar aos bnz~l. iros o seu amor, a sua dedicação e o quanto estava liRado pelos 
sa1 timentns a esta letl'Ct abençoada, cuja felicicladc e grand0za er:1m os seus 
sonh.os dourad•'s, e onde havia fundado " seu imperio, tendo de reconhecer a 
nova aCllnin istraçüo governamental. ou antes, a separação de governo, e a nova 
rnonarchia. bt'azil~i1'a, no tralauo de rcconl.lecimento dessa separação ou in'ie· 
p:'ndmtcia de governo, ou administração. reservou para ;i, emquanto vivo, o 

titul J magestatico de imperado1 · do "Bra.zit c rei de Portugal. 
Em uma nota ela biographia do meu venerando am igo, o Sr. conselheiro 

Drummoncl. que escrevi c publiquei na 1• série do fi Brazil Historico » n . 20 
em 2·~ de i\laio de ltlG4,, disso estas since1·as e .m uitas ingenuas palavras : 
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O rei, in sem chapéo na caheça, o qnc nnnr.a acontecia, 
porc1ue mesmo de carruag-em, elle se não descobl'ia. Toclos o 
viram seguir mui triste, abatido e até cahiudo-lhe as lag ri­
mas, apezar de as querer occultar. · 

Cheg-ando ao paço da cidade onde a multidão o fui cum­
primentar e beijar-lhe a mã.o- (disseram-me pessoas co n­
temporaneasl , que em todo esse tempo parecia Sua Mages­
tode um automato, que se movia como queriam, e assignava 
o que se lhe apresentaYa. 

Logo que chegaram as noticias da revolução de Portugal 
de 24 de Agosto, se fizeram conferencias pot· ordem elo rei, 
para h.annonisar os neg·ocios publicas, em proveito ela mo­
narchia.. As conferencias eram feitas pelos ministros entl'e 
si, ou com os g·randes da côrte. A mais importante dellas 
foi feita na residencia do conde de Palmella, á rua do Conde 
d'Eu n. 167, palacete, quasi pt·oximo á esquina da ,rua de 
Catumby. 

Nesta conferencia, com p0sta de mui tas pessoas das mai.s 
gradas do Rio de J aneiro, se decidi o que fosse o princi pe para 
Lisboa, como lugar-tenente de seu pai, para acommocbr os 

Não somos mercenarios, e nem escrevemos para lisongear a aing\·1cm ; so­
mos o 'homem independente e livri', que, sem ol.bar para a.; grandezas hurn.a­
nas, curvamo-110s diante do merecimento proprio. 

Se podessemos dispô r com vantagem dos meios, que. a fortun'l g~ ran Ltl 
ao3 seus escolhidos, como dispomos da nossa vontade e sentimentos, em prega­
riamos todos os nossos esfo1 ços, po,ra levantar-se um monumento lapida rio á 
memoria gloriosa do grand~ .r ei , qu e, primeiro do que ningucm, nos quclJrou 
os grilhões do captiveiro, fazendo assentar o Bra7.il corno um po1.cntado senhor, 
en~re as nações do globo. 

Esta l6mhrança, a par dos numeroso~ beneficios que r;;cebcmos, nos impue 0 

grato dever de dillermos, que quando o Brazil mais tranq uillo e ç.1nscicncioso se 
recordar <ilo que fomos nos tempos colouiaes, e o que somos corno naçüo, esco· 
lherán0cenLro da praça da Acc;lumaç.ão (ClD1[JO d e SanL'~una) um lugar ele 
honra para nelle collocar a esta Lua veneranda do pr imeiro, ou antes do excJn­
sivu fundador do Imperio do ~3rl).z il e da sua indepeodencia política, eLe. 

D. João Vr teve defeitos impcrdoavc is, que os rmrelarei em ouLn1 ob:R, 
devidos ao seu ego ísmo ; mns uem por isso se lhe póde negar qu e foi el .ie o 
!un':la.dor d.) lmperio do B1,a2i l. 
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negocias do Portugal, e ficasse o rej com a sua côrte no Rjo. 
de Janeiro {l). 

Esta decisão, resultado de judiciosas ponderações, ficou 
definitivamente assentada, e adaptada por Sua Magestade, e 
p.ara os seus effeitos, deram-se log.o as providencias, esco­
lhendo-se o pessoal que devi~ acompanhar o príncipe, e d'en­
tre as pessoas lembracla.s, pedia elle ao pai, para levar com­
sigo o conde ele Belmonte, e seu :filho com suas famílias . 

Este conde de Bclmonte, era um fidalg-o muito consi&e­
raclo na côrte do Sr. D. J oã.o VI. 

O conde dos Arcos, como desejava que o príncipe ficasse, 
e que o rei fosse, principiou a trabalhar nos clul)s revolucio­
narias, e nelles se dccidio, que o rei sahisse para PoTtug·aL 
e o princi pe ficasse no Brazil. 

E taes cousas fizeram que, com admiração de todos, o í.'ei 
se vio forçado a publicar o decreto de 7 de Março de 18~1, 

· no qual manif~::sta o seu mais vivo e doloroso sentimento de 
deixar 0 Brazil, donde estava certo que não sahiria mais. 

Publicado o decreto de 7 de Março, convinha empregar 
meios para accelerar a particla do soberano, e aproveitancto os 
anarchistas, a reuni:;to popular, nutorisada. para o dia 20 de 
Abril, destinada á eleição dos eleitores de paeoehia, qne 
tinham de eleg·er deputados ao CongTesso constit'uinte de Lis-
1J0a, fizeram as desordens e mortes, que já mencionei, e lar­
g·amente histol'iei nos meus llvros o B1·azil Reino e B1·a:::il 
F.listo?·icq, apadrinhados pelo principe, com o fim de ame­
dl'ontar o rei, e fazel-o sahir logo do Rio de hneiro, o que 
eífectivamente aconteceu. 

Com a sahi.da do soberano e de sua côrte, a cid.acle elo Rio 
de Janeüo, c,•pital do reino uuid0, se apodel'Ou de um aspe­
cto tão triste e sombl'io, que parecia presag-iar a incerteza do 
seu fLlturo . Tuclo se resentio, e aquella activi.dade, que se no­
tava no commercio e nas artes, afrouxon de modo que fica-

(2) Viü. o 1" tomo do meu aBrazil Reino,) e «Brazil Irnpe l'iO>>, e a 1• sé ri e 
do «Brazit Historico•, bio~raphia do cons~lll eiro Drummund, a exposição cir­
cumsLanciad:1 ·destes acon Lecimen(os .. 
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r mn até os espechtculos sem concnrrcncin. Todo:': temiam o 
estado presente de causas, e ning-uem confiava no futuro, 
occasionando muitos venderem os bens, para se pôren1 n, 
sal vo , log·o que as circumstancias os forçasse. 

Depois da partida do rei, D . Pedt·o mudou de vida. Suas 
intimas rclaçues eram com o conde elos Arcos, que era o 
maioi' enthusiasta das côrtes, e poe isso andava de casaca de 
sarag·açn , para imitar a vestimenta dos deputados ele Lisbqa, 
e queria que todos usassem do mesmo p<wno . O prín­
cipe não fallava senão em côrtes, em constitniçito, em Por­
tugal ; e q ne hav út de ir para Lisboa, logo que as cansas no 
Brazil se arraDj·nssem. 

Enthusiasmado por tudo o que era militar, dedicou-se 
muito a esta classe, e por isso organisou utn pequeno exer­
ci to e bem disciplinado . 

O conde dos Arcos amava o Brazil, e sentindo-se por 
muitas vezes contrariado pelo sen collega, o conde du Lou­
sn.u, tormtro,m -se inimigos . 

O conde dos Arcos guerin, o Bl'azil pr.ra o princípe e par:1 
si ; e o conde de L'lusan, queria o I3!'nzil pn.ra Portng·al só­
mente. O conde clG Lons;m, estnva de a~cord' com a tropa 
de linhn de Pot·tng·al, iniciaàtl no que se pAsf:ava entre os 
dons ministr.Js , e.operava o concle de Lous1n occasião oppor­
t ana, para se descartar de se11 colleg·a, quo o contrariava. 

Em fins ele Maio de 1821, como já ref .ri (1) cheg-aram ao 
Rio de. Janeit•o ns hnsPs da Constit.nicilo, dec~·etaclns pelas 
côrtes facciosas de Lisboa, com a dcclarc1~0o expressn, que 
n fto eram extensivus ao Braz i] , emqnanto urro fossem appro­
vnchs pelos seus deputados em curtes. 

Os depntac1os do Bra.Qil ainda nãt1J tinham cl1egn.do á Lis­
boa, embnrn j:í. se hollvesse no Brazil j11rado a Coustituiç!Lo. 
CJ ue as côrt(~S estn;vam fnzen1lo. O principe i llfl. ui do pelo co!lde 
!lo-; Ar-crls, qne en dr; opinifín cont.·aria, e,';pernva. que elln. 
fo"Re concluída e jmacb. pelas cOrtes e pelo sobernno. 

O conr1e de L0nsnn e11tend~>.n di ver.same'1te, e sendo ba­
tido na confwrencia, reconm.1 clandestinamente á tropa, e 

(1) Vtcl. a 1• série d'1 <illl'nil Histr:trico~> e o «!J r·azii Reinoll. 
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esta logo depois começou a g-ritar, exig·indo o juramento ás 
bases da Constituição. 

O pr~ncipe veio a súber, que se tramava uma desordem 
militar, para obrig-ar pela força armada, o juramento das 
bases da ConstituiçãO, e como não acreditasse em desordens, 
em vista das promessas dos chefes militares, na madrugada do 
dia 4 de Junho, montando a cavallo, foi para a fazenda de Santa 
Cruz; porém alli estando refiectiu, que sem a sua presença 
na capital, alguma consa poderia haver, e ás ll horas da noite 
do mesmo dia, tornando a montat· a cavallo, voltou para a 
côrte, onde cheg·ou ás 5 horas da manhã do dia 5, apresen­
tando-se immediatamente no quartel do batalhao n . 3~ aquar­
telado no campo de S. Cht·istovã.o. 

Entendendo· se com o com mandante, suspeitou ~~ c:s.is­
tencia de uma conspiração militar, e como lhe n::Lo clésse 
muita impol'tauci.a ao retirar-se dos quarteis, soube que o 
batalhao os dei:s.ám, indo-se reunü~ ú fot·ça aquartelada no 
Larg-o do 1\.fou:na, e que por fim se achava acampada no Largo 
do Rocio. 

Informado o priucipe de tudo o que se dava na cidade, 
inontou a cavallo e veio ao Rocio, (hoje Praça da Constitui­
ÇãQ), e perg-untando ó, tropa o que queria, respondeu-se -lhe, 
«que jurar as bases ela Constituição. Jl O príncipe tornou : 
~<Jurar as bases ela Constituição i~ ponta de liayvneta, é co usa 
mtoleravcl. l> 

Ouvindo isto o padre José Narciso, que ' estava com os 
o.fficiaes, disse ao pdncipe, «que elle era procurador do povo : 
que o povo queria jurar as bases ela Constituição. demittir o 
conde elos. Arcos, elo cargo de ministro, e nomear um go­
verno provisorio ; e que a tropa unanimemente o apoiava 
neste sentido, e que e.~tava alli para sustentar e fazer effe­
ctiva a vontade do povo. lJ 

O príncipe, depois ele ouvir a arenga do padre José Nar­
ciso, os convidou para o salao do theatro ele S. João, hoje de 
S. Pedro, para se tl'atar do negocio, e infelizmente tudo o 
que o padre José Narciso impoz, tudo se fez (l), sendo ver-

(L\ O ~heaLro de S. J,_.ão, era o quartel general clr!s desord·~iros, e o Rocio 
u campo das reuniões púpuh\l'Cti, para os barulhos., 
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g·onbosamente preso em sua propria casa (hoje paço do se­
nado} o conde dos Arcos, e nos mesmos trajes domesticas 
em que se achava, o levaram ao cahir da noite, para bordo 
do brigue Treze de Mciio, com q fim de seguir pr~so })ara 
Lisboa, sahindo do p.orto do Rio de Janeiro no dia lO de Ju­
nho de 1821. 

O PRINCil>B REGENTE DA' CONTA A SEU PAI DOS IIIOVIl\UINT'OS DO 

DXA 5 DE JUNHO, E SE PRONUNCIA CONTRA A CAUSA DO BRAZIL 

O príncipe foi muito censurado, por não responsabilisar 
os autores elo movimento revolucionaria do dia 5 de Junho 
e consentir na deposiçi1o, prisão e deportação do seu dedicado 
amigo, conde dos Arcos, ministro do reino unido1 de Portug·al, 
Brasil e Algarves, e de estrangeiros, o c1ual foi substituído 
nos mesmos postos 1)elo desembargador Pedro Alvares Din iz. 

As censuras publicas · chegando-lhe aos ouvidos, princi­
piou a desgostar-se da insubordinação da tropa, e deu conta 
a el-rei seu pai, das occurrencias do dia 5, na carta do dia 
8 (1) de Julho. · 

No entanto tornou-se um verdadeiro militar, e muito 
entbusiasmado por Jorge de A:vilez Zuzarte, casnclo com 
uma formosa mulher; e por isso, ia todos os tlias com a prin­
ceza almoçar no quartel general da Guarda Velha, onüe foi 
secretaria do imperio, com o general A vilez. 

Elles comiam sós : Jorge de Avilez, com a mulher e 
a officialidade que ahi se achavam, ficavam á roda da mesa, 
em \fUe comiam o principe regente e a princeza. 

J org·e ele A vilez, tratava-se como um verdadeiro gene­
ral de armas. Sua casa estava sempre cheia de o:ffi.ciaes, e 
com mesa franca e })l'ofusa; clle tinha .camarote effcctiv0 no 
theatro, e andava acompanhado sempre do seu estado-maior, 
levando viela de principe. Quando o general' sahia a cavallo 
com a mulher, o seqnito erq. mais numeroso do que o que 
acompanhava 1o princ!pe regente · 

Sna AlteZia D. Pedro, desejando ampliar as suas dis-, 
(1) Vid. o meu livro o «Dia:til Jlciuor· c o «Jlrazil Jmpcrio.> L. 1 pag. 78. 
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hacções, inventou para seu divertimento jantares na Qt1inta 
do Cajú, á custa cbs pobres officiaes de I• e 2• linha; o que 
acontecia duas vezes por semana. 

Os jantares corriam por conta dos ofliciaes, desde os te­
nentes-generaes até os alferes, e para isso davam um mez 
de soldo, e quando não chegava para as despezas, faziam 
rateio entre si. 

As mezas eram postas na rua dr~ Quinta do Cajú e em. 
baixo das frondosas mangueiras. Os brindes davam-se em 
h?nra do rei, do príncipe, da Constituição e das côrtes de 
Lrsboa. . 

A' eS<>es jantares não iam senhoras, a excepção da prin­
ceza e da mulhe1· de Jorg·e de Avilez, de quem a princeza 
fingia ser amiga, pelas desconfianças qHe tinha, sentando-se 
ao pé della, na mesa, e depois passeiando com ella de braço, 
conversando e rindo. 

No dia 24 de Agosto de 1821, anniver.sario da revolução 
<]e Portugal, os o:fficiaes de l•, 2• e 3• linha da côrte do Rio 
de Janeir,o, e dos corpos de marinha, offereceram ao príncipe 
e á princeza um esplendido e sumptuoso baile no theatro 
S. JoM, de <J.Ue dei minuciosa clescripçll.o, nos n.s. 20 a 24 da · 
l• série do meu B1·asil I-listo?·ico, com o qual g-astou-se 53 
contos de réis, em moeda daquelle tempo. 

Os a:ffectos do príncipe pelo g·eneral Jorge de Avilez, 
mais se estreit<wam, e ot:> t:>eus desejos ele se retirar para Lis­
boa, eram extraorclillarias. 

No entanto, a vida do pt·.incipe regente, no Rio eleJa~ 
neiro, 0 exaltamen to ela trova e cs desatinos das côrtes, os 
movimentos do dia 26 de Fevereiro e dos dias 20 e 21 de 
Abril, davam muito que cuidar ás pessoas bem intenciona­
das, que acompanhavam a marcha dos negocias publicas ; 
e por isso, combinaram alg·uns indivíduos nascidos em Por-

. tugal e no B!'azil, formar um centro social (2), para pi'epa­
rar o paiz., á resistencia, no caso de alguma violenta mu-

(2) A mac.onaria dá o primeiro passo para a resislcncia política, c pr e 
para os animes para a independcncia. 
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dança politica, e por isso em 24 de Junho de 1821, em casa 
do capitão de mar e gnerra .To sé Dom.ingues de A tahyde Mon­
corvo, sita á rua do Fogo, hoje dos Andradas, esquina da 
das Violas, se reergueram as columnas da loja maçonica 
Commercio e Artes, a batida.:; desde 1815, e á ella reuni o-se 
tudo o que havia de importante na côrte e província do Rio 
de Janeiro, em modo que o seu pessoal tornou-se tão nume­
roso, que em 24 de Junho de 1822 foi esta loja dividida em 
mais duas (União e J'q·anquilliclcule e Esperétnça ele Nitherohy) 
e formaram o Grande Oriente do Brazil, par'a o magno fim 
da resistencia aos desatinos elas côrtes de Lisboa. Eram mem­
bros das o:fficinas cidadãos importantes nascidos em Portu-· 
gal e no Brazil (l), cujos nomes g·loriosos foram extra­
ai dos do livro de ouro do Grande 0Tiente do Brazil11ara os 
meus trabalhos historicos. 

Desde a installação da loja Commercio e Artes, o espirito 
publico mudou de physionomia no Rio de Janeiro, e ma.is se 
desenvolveu depois do baile de 24 de, Agosto, e o príncipe 
regente reconhecendo que esse espirito publico se pronun­
ciava eontra a união politica e governamental com Portug·al, 
no dia 2 de Setembro do mesmo anuo de 1821, escrevendo a 
el-rei seu pai, diz que sentindo de dia para dia apurarem-se 
as circumstancias, demittio no dia 4 ele Outubro o ministro 
Pedro Alvares Diniz, por não querer ~eferenélar o decreto 
de demissão do intendente geral de policia Luiz Pereira da 
Cunha, depois visconde de Alcantara, que por sua inclolencia, . 
p9uca actividade e pouco amor e interesse pela Constituição 
portugueza. era incapaz de ser ministro, sendo substituído 
pelo desembargador Francisco José .Vieira. Conta mais nella 
os acontecimentos de Pernambuco e Bahial clesfavoraveis a 
Portugal. 

A retirada do gabinete do ministro Pedro Alvares Dini~. 
no dia 4 de Outubro, causou grande sensação, e fallou-se da 
existencia de um plano, para exterminar a tropa portugue.za, 
e declarar o Brazil independente do governo de Lisboa. Na 
noite desse dia 4, o visconde do Rio Secco, depois marquez 

(1) Vid . a nag. 7!.J e 80 do meu livro o (<Brazil 1\einol• e o <<Braz1l 
lmperío.» 
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de Jtmd.iaky , prend.eu em sua casa um furriel ou cabo do 
reg·imento de.cavallaria, que o fôra convid::tr para proteger 
com dinheiro a revolução que se preparava. 

O príncipe, na carta ao rei, do dia 5, diz : que estando á 
noite no theatro, recebeu a noticia dn prisão do furriel ou 
cabo que fôra preso pelo visconde, no acto de lhe entregar 
uma proclamação, em que o ·convidava para entrar na des­
ordem, em que já tinha fa llado na caeta do dia 4: « A inde- · 
lJenclencia tem-se querido cobrir comigo e com a tropa; com 
nenhum conseg·uio e nem conseguirá, pol'qne a minha honl'a 
e a della é J\IATOR gne todo o Brazil. 

« Queriam-me e dizem que me querem acclama1· impe­
raclo?· . .Protesto a Vossa Mag·estade que nunca serei PERJURO, 

· que nunen. lhe Rerei JrALSO, e ({Ue elles fm-ão essa loucura, 
ma~ ~erá depois que eu e todos os portug·uezes estivermos 
feitos em postas: é o que .JURO a Vossa Magestade, á nação 
c á Coustituição . >> 

O funiel e alguns vfficiaes foram presos e processados, c 
o príncipe reg·ente deu tanta importancia a este aconteei­
mento, que foi em peasoa varias vezes, no quartel-general, 
afim ele informar-se do estado do processo . 

~ . 

O príncipe acreditou, que o motivo cil.a ]Jrisão elo furrie1 
em uma realidade, c no dia 6 de Outubro de 1821 dü·jgio-se 
ao poYo íiuminense com a seguinte proclamação : 

cc PEDRO AOS PLUl\IINENSES 

Que delüio é o vosso 1 Quaes sM o.s , vossos intentos'? 
Quereis ser perjuro ao rei e á Constituição '? Contais com n. 
minha -yJessoa para fins que não sej am provenientes e nasci­
dos elo juramento que eu, tropa e constitucionaes, prestamos 
no memoravel dia 26 de Fevereil'Ci '? De certo que não que-

. reis ; estais illucliclos, estais enganaclos e em uma palavra, 
estais perdidos, se ilqtentardes uma outra ordem ele causas, 
se n~o seguírdes o caminho da honra e da gloria, em que já 
tendes parte, e do qual vos querem desviar· cabeças esquen­
tadas, que não tem um verdadeuo amor de el-rei, llH:JLt pai, o 
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Sr. D. J~ilo VI, que tão sabio como prudentemente nos reg-e 
(l) e regerá, ernquanto Deus lhe conservar tão necessaria 

· corno preciosa vida ; que não tem relig·ião, e que se c0brem 
com pelles de cordeiros, sendo entre a sociedade lobos dev.o­
radores e esfaimados. 

Eu nunca SEREr PERJURO nem á relig·ião nem ao rei, nem 
á ÜOLJ.Stitu.ição ; sabei_ O que eu VOS declaeo em norne da 
tropa e dos filhos legítimos da Uonstituição, que vivemos 
todos unicos; sabei mais, que declaramos guerra desapiedada 
e cruellissima a todos os perturbadores do socego publico, 
a todos os anti-constitucionaes desmascarados. Contai com o 
que eu vos digo, porque quem vol-o diz é fiel á religilio, ' ao 
rei e á Constituiçf~o, e que por todas estas tres di vinae.~ 
causas, estou, sempre estive e estarrei prompto á morrer, 
ainda que fosse só, quanto mais tendo tropa e verdadeiros 
constitucionaes, que me sustêm por amor, que mutuamente 
repartimos, e por sustentarem juramento tão cordial e V0lun­
tariamente dado. Soceg·o fluminense.- PmNCTPE REGENTE.>> 

Aqui ,temos o homem inimigo da causa do Bt·asil até o 
dia 9 tle Outubro, cheio ele amores pela Constituição, pelo 
rei e pela religiãO, etilo fiel ao seu juramento, que não du­
vida morrer por essas clivinaes ,causas. 

No dia 9 d~ Outubro, escrevendo ao rei, lhe rilü: que re­
metteria os pt·esos processados para Lisboa, no b1·ig-ue P1"Ín­
cipesirnho, que estfwa a _sahir. 

No meu livro, o 81·azü Re·ino c• B1·azil Jrnper·io, tratando 
tleste facto a pagina 84, entre outras reflexües, mostrei a le­
viandade com que o principe, escrevendo a seu pai, a:ffi.rmou 
que os revoltoso~ o q~1eri.am fazer impet•ador, mas que para 
isso era necessano pnme1ro. matal-o ·e a todos os p<wtuguezes, 
e que .JURAVA com o seu SANGUE, ser-lhe sempre fiel. 

Estas palavras escl'even elle com sangue ou com tinta 
venne1ha, o c1ue cansou gt·amde hilaridacle no congresso de 
Li.shoa, quanrlo foi ahi lida a c1wta pelo secretario. 

(1) O St'. n . .Juão VI, jit se acha v a pxcso> sem acçiio e per,;eg Llido pelas 

•"r.te.& faccio.sas de .Lisboa. 
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A l'ROVINCIA DE S. PAULO ELEGE A. SUA. JUNTA. PRGVISORIA. 

O conselheiro Dr. José Bonifacio de Andrada e Silva, 
fGrmado na universidade de 'Coimbra, tornou-se mui saliente 
por seus talentos, e o g·overno da. Sra. D. Jl.bria I o apre­
ciando muito, ma.ndou viajar o illustre brasileiro pela Eu­
ropa, onde nao só colheu grande cópia de conhecimentos, 
como contrahin relacoes com os sabias ele maior nomeada 
dos lugares por onde· andou. 

Voltando a Portugal rico de sciencia e de prestigio, foi 
divulgar os seus conhecimentos na universida.de de Coim­
?ra, como professor ele Metalurg·ia, i;el!l.do clepois nomeado 
mteudente geral elas minas e metaes elo reino, superinten­
dente do rio Mondego e obras pu})licas, e se lhe conceclcmclo 
a carta do conselho, empreg·os que lhe davam renclimentos 
para uma existencia sem çuidados. 

· Aposentado no professorato ' foi vivet· em LisbOa, e logo 
chamado para exercer· o honroso encargo de secretario da 
Academia Real das Sciencias. Não se accommqdando bem 
com a sociedade lisbonense, resolveu passar-se para· o pro­
víncia ele S. Paulo, o que effecti vamente aconteceu, embar­
cando-se de Lisbôa para o Br·asil em Setembro de 1819. 

Não pude encontrar no Telegrapha marítimo da Gazeta 
do Rio o dia ela chegada de José Bonifacio a capital, então 
do reino. O que sei é que S. Magestade lhe mandou abonar 
os seus vencimentos com os qnaes subsistia na villa de San­
tos, lugar ·de seu nascimento1 e o convidou para reitor ela 
nova Universidade que in. crear no Brasil. 

A provi ncia de S. Paulo não foi indifferente aos acon­
tecimentos üo dia 26 de Fevereiro, porque o bando d,o dia 
23 de Março de 1821, publicando a adopçuo do novo ::;ystema , 
constitucional mt província, mostrou a sua adhesao á. nova 
ordem elas cousas. Os paulistas em 7 de Março (dias a:ntes) 
tinham dado instrucções para a eleição dos seus deputados 
ás côrtes constituintes portuguezas. Com o decreto que au­
tot:isou o juramento ás bases da Oonstitnição, foram ellas 
juradas em Itú e outros lugares ela província. Despertados 
os animas com as idéas da liberdade civil e polit.ica, JGsé 
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Bonifacio as adoptou, pro.pondo movimentos pac.ificus. e cer­
tos os paulistas que José Bonifacio afagava; os mesmos sen­
timentos que elles, cuidaram na organisação e installaçao 
de um centro adminis trativo provisorio, composto de ho­
mens sabias e patriotas. Alimentados com estes sentimen­
tos, marcou-se o dia em que a tropa e povo deveriam com­
parecer, e foi o dia 23 ele Maio o aprazado, e ao a-manhecer 
deste din., achando-se a praça do SenHdo da Garoara cheia 
ele povo, e tocand0 a sineta a rebate, acudin:t.m os vereado­
res ela camara e se achando todos reunidos, foi uma deputa­
ção á casa de José Bunifacio, para o convidar (l) e vir tomar 
parte na festa do dia, e presidir á eleição. Comparecençlo 
logo, foi victoria.do pela tropa e povo; indo outra deputação 
convi ela r o onv ido r . 

José Bonifa.cio propoz que a eleiçi1o do pessoal do g·o­
verno provisorio fosse por acclamaçrro o pedio que todo o 
concurso fosse para a praça, e da janelb, em presençi~ da 
camara com o seu estandarte fóra, propoz para presidente o 
Exm. gener:ü brigadeiro João Carlos Angusto Oynl1eausen 
e vice-presidente- o ConselhPiro Jo~é Bonifacio de An­
drada e Sil va . 

Pelo Commercio 

O brigade!Íro Manoel Roclrig·nes .J ordã.o. 
O 1:oronel Franci$CO Ignaeio ele Souza QneÍroz. 

Pela Lavoura 

O DI'. Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro. 
O tenente-coronel Antonio Maria Quartine. 

Pelo Clero 

O' coneg·o Arcipreste Felisberto Gomes Jardim. 
Dito thesoureiro-mor João Ferreira de Oliveün. Bueno. 

(1) José Bunifacio ao princirio se oppunl]a ú indepenclencia, porque recc­
:Uencl do thesour(l re~i o 18 mi l crusados, não lhe convinha pcrdel-os com 

a rn udaoça da nova ordPrn de ccu>as. Antonio Carlos foi quero o demoveu a 

abraçar a cau<;a do .13rasil. 



-255-

Pelas Sciencias 

O padre mes tre de philosophia, Francisco de Paula Oli­
veira. 

O professor de grammatica, tenente-coronel André da 
Silva Gomes. 

Pela Milícia 

O coronel Dfl.niel Pedro Muller. 
O coronel Antonio Leite Pereira da Ga.ma Lobo 

Secretal"ios 

Do interior e fazenda o coronel Martim Francisco Ri­
beiro de Andrada e Silva . 

Da marinha, o ch efe de esquadra Miguel José de Oli­
veira Pinto. 

Da g·uerra, o coronel de caçadores Lazaro José Gon­
ça.l ves. 

Constituído assim o governo provisorio de S. Paulo, fo i­
lhes deferido o juramento e lavru.da a acta, passaram a 
assistir ao Te-Dewn, que foi celel)rado na Sé, ilaYeudo-se 
prestado juramento de obediencia. a el-rei, ás côr tes, e ao 
príncipe reg·ente, ao govemo provisol'io e ás bases da Com;­
tituição. 

O coronel Antonio Leite, c o tenente-cot·onel Antoníe 
Maria Quartines, no dia 30, seg·uiram para o R io a cumprio 
mentar o príncipe regente c dar-lhe parte do aco"nteciclo . 

A província estava tranquilla, porém a tropa se conser­
vava mal paga e cer ta que pelo decreto de 22 ele Abril, 
el-rei lhes tinha. aug-mentado o soldo, e etape, julgou sub­
levar-se no dia 29 de Junho r.m Santos e causando gTandes 
apprehensoes, por fim clepozeram as a,rmas, á força de per­
suasões e de promessas. 

No Rio de Janeiro diversos acontecimentos tiveram lu­
gar (Vid . o Bmsil Rei·no) como largamente contei. 

As côrtcs facciosas de Portugal, tend em vista reduzir 
o Bra~il Reino, ao primitivo e stado de colonia portug·ueza, 
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e até fechar-lhe os portos, sem calcular as consequencias 
de semelhante pretençã.o, fizeram baixar dous decretos em 
29 de Setembro de 1821, em que mandam sahir o príncipe 
regente do Rio de Janeiro e ordenam a desmembraçã.o elo 
reino do Brasil em províncias isoladas, dependentes todas 
do governo de Portugal. · 

Estes decretos foram a luva atirada, por uma assembléa 
de loucos, ao Bmsil, para accelerar a sua separação política. 

O bergantim de· g·uerra !?~f'ante D. Sebasticio, entrado no 
dia 9 ele Dezembro, com os mencionados decretos, produziu 
no Rio de Janeiro l)rofunda impressão em toda a cidade, 
porém não se sabia com certeza, o que de hocca em bocct:t 
~arria, porque a repartição do wneio nao distribuiu para 
os particulares na ID<'Jsma tarde do dia 9, as cartas e os jor­
naes, e só no dia seguinte foi que toda a cidade teve per­
feito c:mhecimento dos decre tos e attitude das côrtes em re­
lação ao Brasil. 

O capitão-mór José Joa.quim da Rocha, sabendo na rua 
tla. exstencia elos decretos, empenhou-se em oqter um Dia­
rio das côrtes, e certo da força das ordens mandadas , che­
gando em casa, communicou a seu irmão e a alguns amigos 
o seu pensamento. 

Depois de combinarem nos meio!:!, envian-11m o camat·ista 
elo principe Francisco Maria Velloso Gordilho ele Barbuda, 
depois marquez de Jacarépa.g·uá, portuguez, }Jedinelo-lhe 
que não sahisse do Brazil, e o príncipe respondeu, que em 
vista dos decretos ficaria no Bra2iil, se tres provindas, por 
meio de representações, lhe -pedissem que :ficasse; e certos elles 
da resolução elo pTincipc, mandaTam pa?a S. Paulo, no dia 
20 de Dezembro, Pedro Dias ele Macedo Paes Leme, com offi.­
cios e carGas para o governo provisoTio e para Martim Fran­
cisco, c ao mesmo tempo seguiram para MiDas o conego 
Jauuario da Cunha Barbosa e outro::;, com o mesmo fim. 

Pedro Dias chegou a S. Paulo, no dia 23 á noite, e en­
tregando a José Bonifacio os offi.cios, este, no dia seguinte, 
(24), reunio o governo, e em nome da pr@'Vincia redig·io o 
officio, que o governo provisorio mandou pedir ao príncipe 
qne ficasse no Brazil, cujo officio, conduzido por Pedro Dias 
(le 1'\iacerlo Paefl Leme, foi recebido no dia 1 • de Janeü1o de 1822. 
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Antes do recebimento do officio do g-overno de S. Pa.ulo, 
appar·eceu o periodico Regeneradolf', escripto pelo Dr. França 
Miranda, que muito influiu para desvanecer os receios doíl 
animas timorat0s. 

O príncipe, por esse tempo já·em relações intimas com os 
principaes obreüos da independencia política, marcado o dia 
9 de Janeiro par a o a c t o solem ne, em que a camara do Rio 
de J anei ro devia pedir ao pr·incipe regente q ne ficasse no 
Brazil, o que aconteceu no me11cionado dia 9 de Janeiro, 
respondendo elle : - cc como é pam bem de todos e felicidade 
g-eral da nação, estou prompto; diga ao povo que FICO. 

Tudo isso se effectuou na capitnl do reino do Beazil, sem 
a presença dos Andradas, embora fosse o g·overno de S. Paulo 
o primeiro qne enviou a sua manifestação pelo expresso, que 
recebera do Rio de Janeiro. 

Desde o dia •9 de Janeiro de 1822, o ministerio portug·uez 
tendo pedido a sua demissão, que não foi acceita., não quiz 
mais assig·nar o expediente, o que forçou o princi pe no dia 
16 de Janeiro organizar novo ministerio, e quando se espe­
rava que fosse elle composto de portuguezes e brazileiros, 
viu- se nessa organisaçã.o minüsterial predominar no animo 
do princi pe o elemento europeu, vorque foram nomeados tres 
portuguezes, e apenas José Bonifacio para a pasta do reino, 
justi ça e estrang-eiros, po.•· saber f~:1llar sete líng-uas e ser co­
nhecido na Europa. 

José Bonifacio chegou ao Rio ele J áneiro no dia 16 de 
Janeiro, e entrou na cidade no dia 17 , e foi len1.brado antes 
para compôr o ministel'io pelos influentes do tempo. (1) 

José Bonifacio, · em 1821, não queria o desmembramento 
do reino do Beazil do de Portugal, porque !recebendo do era­
rio régio 18 mil cruzados, nao lhe convinha a incerteza 

(1) José Clemente Pereira, ministro da guerra, provou, na sessão de 14 de 

Junho de 18~ 1, na c a mar a dos deputados, que José Bonifacio teve parte muito 

secundaria no JIIOVimento da independencia do Beazil. (V. <<Jornal do Com­

mercio >> do dia 16 de Julho de 1841.) 
33 
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com a mudança da nova ordem de cousas políticas; mas 
sabe-se que seu irmao AnLonio Carlos, constantemet'lte lhe 
escrevia de Lisboa, em favor da causa do Brazil. Era 
entao, como ja vimos, José Bonifacio vice-presidente do g-o­
v~rno de S. Paulo, e vindo ao Rio de Janeiro como relato r 
da comJ?-ÍSsilo, enviada pela provinciade S. Paulo, já achando 
tudo feito, tomou conta das pastas, e deu começo a dirig-ir os 
neg-ocios publicos, e pelo modo que já mostrei ao leitor. 

No dia 3 de Julho deste mesmo. anno de 1822, fez entrar 
seu irmão Martim !Francisco, para o· ministerio da fazenda. 

No dia 7 de Setembro de 1822 foi o g·tito da independen­
cia, na marg-ens do Ypiranga, andando o principe reg-ente 
com dysenterria. 

No dia 28 de Outnbr·o, depois da wcclamaçao do imperador 
demittiu-se José Bonifacio para ser reintegrado no dia 30 
do mesmo mez, mandando processat· muitos benemeritos, que 
antes que elle haviam-se empenhado pela independencia polí­
tica do Brazit No entanto, fez bons serviços a Bahia, na qua.­
lidade de ministro d'Estado. Por vehementes suspeitas de uma 
c«mspiração contra a pessoa do imperador, foi clemitt.ido o mi­
nisterio Andrada, no dia l ']. de Julho de 1823; e assim que 
se viram fóra do poder, com.eçam a eonspirar contra o g-o­
verno do imperador, já nos perioclicos Tamoyo e Sentinella, 
e já na Assem'bléa Constituinte Legislativa, forçando o 
imperador a dissolver a mesma assembléa a ponta de bayo­
neta, quando principiava a discussã-o do projecto da Consti­
tuição, chamada ele farrinha de mandioca, que tinha de con­
soliclar e :fit;mar a independencia política do Brazil, sendo 
presos,.. e deportados os Andradas, como viu o leitor, em cujo 
desterro estiveram 6 annos; forçando deste modo ao impe­
rajdor dar um projecto de ConstituiçãO, so1Pre o qual ninguem 
0usou emitir juizo algum em presença do terror elo tempo. 

l!lOCUMENTOS .TUSTIFICATIVOS.- BELLEZAS DO TEMPO 

Decreto de HJ de Novembro de 1813 

':eendo-me sido presente o requerimento que D. Barbara 
Emília Adelaide li'ernandes Pinheiro, fez subir á minha real 
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presença, em que se queixa da sentença proferida na casa da 
supplicaçao sobre o homicidio de seu maridú José Joaquim 
da Cunha, pela qual sentença foram ab;;olvidos Antonio 
Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva e seu i rmão 
Francisco Eugenio de Andrada, q,ue se consideravam 
mandantes do referido homicídio, e condemnados a de­
gredo João Ribas e Victol'iano, que se entendiam serem 
rnandata1·ios do mesmo homicidio ; pedindo a supplicante 
que eu fosse seevido nomer mais jnizes para decisão dos 
embargos, com que a supplicante pretende oppôr-se á dita 
semença; e havendo eu considerado quanto convém que em 
casos tão atrozes como é o do que se trata, e de tão difficil 
ex:ame, se facilitem todos os meios concernentes a descobrir 
a verdade, ou seja para que mais amplamente se manifeste 
a innocencia dos réos, ou seja para os reconhecer como taes 
para serem rigorosamente putiidos, e para que o exemplo de 
um severo castig·o haja de cohibir semelhantes attentados, 
que tanto offendem a seg·urança publica e domestica, de que 
quero que os meus fieis vassallos hajam de gosar debaixo do 
meu sn premo e paternal governo: sou servido que o chan­
celler da casa da supplicaça0, que ora serv.e de reg-e dor da 
mesma casa, haja de nomear mais quatro juizes, além dos 
que o foram na sentença, para julgarem com elles os embar­
gos á mesrna sentença que a supplicante ti\·er o.fferecido. O 
chanceller da casa da supplicação o tenha assim entendido e 
faça executar.- Palacio da Heal Fazenda de Santa Cruz, 
em 19 de Novembro de 1813.-Com a rubrica do príncipe 
reg·ente Nosso Senhor. 

O QUE DECIDIU JOsÉ J30NIFACI0 DE ANDRADA E SILVA·, ADHERIR 

A' CAUSA no BRAZIL, ANTES DE SER MINISTRO 

Decreto de 14 de Maio de lSn 

Tt~mapdo em cousideraçã.o os bons sP-rviços praticados com 
mnita intellig·encia pelo Dr. José Bonifl'cio de Andrada e 
Sil Ya, do conselho ele el-rei meu senhor e pai, nos empreg·os 
que occupa em Portug:al, de intendente geral das minas e 
metaes do reino, supet·intendente do rio Mondego e obras 
publicas da cidade de Coimora1 e lente da cadeir~ de meta .. · 
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lúrg·ia na Universidade de Coimbra: Hei por bem fazer-lhe 
mercê da met ade dos vencimentos que justificar percebia 
pela real fazenda em Portugal, sendo-lhe paga a quarteis a 
titulo de pensão pela junta da fazenda da provincia de S. 
Paulo .- O Conde da Lousã., D. liiogo de Jlf enezes etc.­
Paço, 14 de Maio de 1821. - Com a rubrica do principe re­
gente. 

PAl~A A DEPORTAÇÃO 

Decretr> de 18 de Novembro de 1823 

Hei por bem, que, emquanto en não mandar o contrario, 
se pague pelas folhas das pensões, e na fórma do estylo, a 
José Bonifacio de Andmda e Silva, Antonio Carlos Ribe iro 
de AndradaMachado, Martim Francisco Ribeiro de Andrada, 
José Joaquim da Rocha e F rancisco Gê Acaiaba de Mon­
tesuma, a quantia de l:200UOOO, de que faço mercê a cacla 
um delles annualrnente; e bem assim ao padre Bel chior 
Pinheiro de mi veira a quantia de ôOOU OOO, pflgando-se-lhe 
l ogo tres mezes adiantados por uma vez sórnente.-Ma­
rianno José Pereira da Fonseca, etc.- Palacio do Rio de 
Janeiro, em 18 de Novembro, de 1823, 2° da independencia 
e do imperio.-Oom a rubrica de S. M. lmperial.­
Marianno José Pereira da Fonseca. 

O JMPERADOR MANDANDO PROCESSAR OS ANDRADAS COMO ARCHI­

TECTOS DA RUINA DA NAÇÃO EM CARACTER DE SEDICIOSOS 

Decreto de 24 de Novembro de 1823 

Tendo-se promovido a ruina da patria por todos os meios 
capazes de produzil· uma verdadeira sediçi:io, e a mais hor­
rorosa anarchia, h avendo acontecido os factos desastrosos 
n'esta cidade, não só fóra, mas dentro da Assem bléa, por 
pessoas armadas que concorram ás galerias para ti mr a 
livre deliberação dos l10nrados deputados, como com effeito 
tiraram nos dias 10, 11 e l2'do corrente, que me obrig·aram 
a lançar mão de meios fortes, necessarios porém p :-1. ra evitaT 
os males imminentes, e restabelecera ordem, tranquillidade 
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e seg·urança publica, devendo indagar-se e averig·uar-se 
quem foram os autores e promotores de tão nefando atten­
tado, não só para não ficarem impunes os réus destes atrozes 
delictos, como convem ao bem da sal v ação da patria, mas 
tambem para se chegar ao conhecimento dos planos e mano­
bi·as dos que os conceberam e pretenderam verificai-os, afim 
de se prevenirem e acautelareru quaesquer outras tentativas 
que perturbem a paz publica e particular dos habitantes 
desta cidade, e mais subditos deste imperio ; e havendo-se 
servido os autores de tão horrenda conjuração de espalhar 
doutrinas sediciosas por meio de perioclicos em que se diffun­
cliam principias subversivos da ordem publica, desacatan­
do-se a minha imperial pessoa, imputando-se ao governo 
procedimentos sinistro:;::, espalhando-se e fomentando-se o 
espírito de partido por moti vc..s de naturalidade : Hei por 
bsm ordenar que se proceda á devassa sem limitação de 
tempo, nem determinado numero de testemunhas, na qual 
se indagarão particular e separamente todos os factos ten- ­
dentes a promover e realisar a pretendida sedição, já por 
meio dos referidos esc1·iptos, já pela convocação' de pessoas 
armadas, que dentro e fóra da assembléa sustentassem propo­
sições e discursos desorganisador~s, e já finalmente por quaes­
quer outl'os meios criminosos. E servirão de corpo de delicto 
nãO sómente estes horrorosos factos, mas os periodicos inti­
tulados Tamoyo e Sentinella da liberdade, á beira-mar ,da 
Praia Grande, e quaesquer outros escriptos incendiarias nos 
quaes existam proprosiçües escandalosas, e immediatamente 
tendentes a promover a prt;meditada sediçãO ; e para jmiz da 
referida devassa nomeará o conde reg·edor das justiças, um 
eles em barg-ador da casa de supplicação, em quem concorram as 
partes de saber, sisudo descernimento e inteireza, servindo 
ele escrivão um ministro, que nomeará tam bem o mesmo 
conde; e, finda que seja a devassa, mandará proceder na 
fónua da lei. O referido conde reg·edor o tenha assim enten­
dido e o faça executar com os despachos necessarios, recom­
mendando ao ministro que houver de nomea1·, toda a. ordem 
e regularidade nesta dilig-encia.-Paço, em 24 de Novembro 
de 1823, 2. o da Independencia e do Imperio. Com a rubrica 
de Sua Mag-estacle o Imperaclor.--Clemente Fe1•1·eim França. 

Portaria de 9 de OutubrC> de 1824 

Manda S. M . Im :perial :pela secretaria de Estado Q,o~ 
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Nego~ios da Justiça, remetter ao desembargador corregedor 
do cnrne da côrte e casa as oito cartas inclusas, escriptas de 
Bordeaux por Mart.im Fmncisco Ribeiro de Andrada e Anto­
nio Cados de Andrada; ·para que o mesmo correg·edor, man­
da~do reconhecer as assig·naturas de umas e outras, as faça 
umr á devassa em qne ambos estão pronuoeiaclos. - Palacio 
do Ilio de Ja.neiro, em 1:1 de Outubt·o de 1824.- Clemente 
Ferreira Fmnça. 

REGRESSO DOS ANDRADAS DO DESTElUW NA EUHOPA. 

16 de Janeir0 de 1828 

Illm. e Exm. Sr. - Constando-nos, por jornaes de Pariz, 
q11e sotnú~ citados por edictos para responder a um processo 
euja. materia ignoramos, mas que emfim appareceu depois 
de CJ.natro annos de existencia, participamos ·a V. Ex., que 
parti rnos no primeiro navio que deste porto sabe em dias de 
Abril, e nos npresentaremos á prizão para sermos ouvidos 
em nossa defesa, como exige nossa innocencia e dignidade. 
E desde ja protestamos contra. todos os processos que se hou­
verem dadu em nossa ausencia illeg·almeote; l. o pela. falta 
de verdadeira citaçao, não sendo adm ittidos na fót·ma de 
direito eclicto contra nós, cuja re~idencia forçada na França, 
nesta cidade de Bordéus 'é conheeida por V. Ex., e mais 
membros do g·overoo de S . M, Imperial, que para este pajz 
nos enviaram por um golpe de Estado, e que aqui nos pagam 
pensões por via da legaçuo brazileira de Londres, o que não 
póde nem deve ser ig·nor<:~do pela mag·istratura; 2. o por set· 
insu:fficiente o tempo de Reis rnezes para o reino de Fr·ança, 
na fórma da ordenação, e tornar ill uso ria a natural defeza; 
3.• pvrque com o nsso comparecimento caduca, segundo a 
lei, tudo quanto fôr processado ~em a nossa audiencia. Es· 
peramos que V. Ex. fará communicar, onde convier, o pre­
sente pwtesto, que ingualmente fazemos publicar nos perio­
dicos deste paiz. Bordéus, 16 de Ja:neiro de 1828.-Illm. e 
Exm. Sr. reg-eclor das jllstiças. -ANTONIO CAuLos R1BEIRO 
Dli: ANDRADE MACHADO E SrLVA. - MA.RTJM FRANcrsco RIBEIRO 
DE ANDRADE. 

A viso de 9 de Junho de 1828 

EaveQdo participado Antonio Carlos de Andrade Machado 
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e Martim Fran~isco Ribeiro de Andrada, que vinham apre­
sentar-se á pnsão para responder~m a um processo, para 0 
qual haviam sido citados por ed1etos, como lhes constára 
pelas folhas de -França, protestandn contra a illeg-alidade 
de tal citação, não só por ser constante o lugar onde os 
mesmos se achavam por ordem do g_overno, mas tambem por­
que era illusorio o tenn.o que se ass1gnara na mesma citação, 
e porque com o seu compal'ecimento caducava, na fórma da 
lei, qualquer procedimento: ordena S. M. que, quando j un­
tar ao respectivo processo a presente, expeça as convenientes 
ordens, afim de que, logo que os mesmos cheg·arem ao porto 
d'esta cidade, sejam recolhidos a uma prisao decente em qual­
quer das fortalezas, par~ n'ella t!'atarem do seu livramento. 
Deus guarde a V. M.- Paço, em 8 de Junho de 1828. -
Ducio Soa1·es Te~xtdm ele Go~~v.Ba. - Sr. Dezembargador Cor­
reg·edor do crime da côrte e casa .. 

Aviso de 28 de Julho de 182d 

Sua Mag·esta.de o Imperador manda remettet· a Vm. ore­
querimento incluso a Antonio Carlos Ribeiro de Andrada Ma­
chado e Silva e Mat·tim Francisco Ribeiro de Andrada, para 
que, achando-se terem sido appensadas iujuridicamente as 
cartas de que os supplicantes tratam, em relaçao se lhes possa . 
deferir como fôr de direito, nao obstante a portaria que as 

. mandou appensar á devassa em que os mesmos se acham 
pronunciados. Deu::; guarde a Vmcê. Paço, em 28 de Julho 
de 1828.- José Clemente Pereira. - Sr. Dezembargador 
Correg·edor do crime da côrte e casa .. 

REQUERIMENTO 

Illm. e Exm. Sr. Ministro da Justica.- Dizem Antonio 
Carlos Ribeiro de Andrada Machado e ·silva e Martim Fran­
cisco Ribeiro de Andrada Machado que, sendo eller; pt·onun­
ciados em uma devassa tirada por urr;ta supposta sedição, e 
nessa depois se appensaram á dita cartas particulares dos di­
tos supplicantes, dirigidas a parentes seus carnaes e espil'i­
tuaes, tudo por aviso do ministro da justiça de então; e como 
a dita remessa e appensamento sejam iucuriaes e insusten­
taveis: 1 •, por se violar o segredo das cartas, cahindo-se 



no delicto prohibido no art. 170, § 27 da Constituição, e pela 
Ord. li v. 5", tit. 8•, § 5•; 2•, por se achar ja encerrada a 
devassa em Março de 1824, e ser o appensamento em Outu­
bro elo mesmo anno, e não havia mais lug·ar o dito appensa­
m}3nto; 3", por não dizerem as mesmas cartas a menor re­
lação a facto alg-um que se inquirisse na devassa; 4•, por­
que, qualquer que fosse o contexto nas ditas cartas, não 
pertencia o seu conhecimento as justiças do Brazil, mas as 
de França, onde foram escriptas, as quaes seriam sómente as 
cnmpetentes para o dito conhecim ento, segundo o direito pu­
blico. Protestam porém, os supplicantes que as ditas cartas 
nada contêm que lhes poc~sa prejudicar, que tudo quanto 
dizen1 nellas sendo plll'a "erdade, ao menos na convicção dos 
supplicantes, não póde recahir em crime aJlgum segundo as 
leis do imperio; mas como contêm srgredos de família, não 
desejam continuem a ficar patentes a olhos indiscretos; e 
sendo pela secretaria da justiça mandadas appensar, por ella 
tambem devem ser mandadas desappensar. Portanto, pe­
dem a V. Ex. digne-(':e mandar desappensar as ditas car­
tas, indiscretamente enviadas e appensadas.- A·ntonio Car­
los Ribeiro de And?·ada Machado e S'ilva. - Ma?·tirn Fmn­
cisco R-ibeiro de Andrada. 

Aviso de 2 de Outubro de 1829 

Illm. e Exm. Sr. -Não existindo nesta secretaria de 
Estado a informação que deu o cnanceller da casa da sup­
plicaç.ão sobre os- mülistros que infr·ingiram as leis no pro­
cesso crime de Antonio Carlos Ribeiro de Andrada Machado 
e Silva e Martim Francisco Ribeiro ele Andrada, por ter sido 
rernettida a camara dos deputados, não póde nesta parte ser 
satisfeita a exig·encia que V. Ex. della fez pelo seu o:fficio de 
quatro do mez antecedente, em consequencia do despacho 
preparatorio do ministro do. Supremo Tribunal de Justiça, a 
quem foram distribuídos os papeis que acompaharam a 
portaria desta secretaria de Estado, de vinte e quatro de J u­
lho passado, podendo apenas enviar a V. Ex. as cópias in­
clusas do decreto de vin:te e quatro de Novembro de mil 
0itocentos e vintre e tres,. que ordenou a devassa em que fo­
ram pronunciados os sobreditos Andradas, da portaria de 9 
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de Outubro de 1824, pela qual se mandaram unir diversas 
cartas a mesma devassa; podendo V. Ex., quaute ao pvo ­
cesso cri me, de que se faz mensã.o no despacho do referido 
ministro, solicitai-o pelos meios leg·aes do juizo da correi­
ção do crime dSJ côrte e casa, onde deverá existir.' Deus g·uarde 
a V. Ex.-Paço, em 2 de Outubro de 182~. - Lucro SoARES 
TEIXEIRA DE GouvÊA. - Sr. José Albano Fragoso. 

Portaria de 13 de Dezembro de 1823 

Sna Mag·estade o Imperador, senclG-lhe presente com o 
o:fficio do dezembarg·ador cm:l'eg-edor do ci vel, interino, de 
12 do corrente, um punhal, que foi achado em um dos 
quartos ~la casa da assemblé~ geral, na occasião em que se 
fazia inventario dos papeis e n(oveis que nell.a, ficaram : 
Manda, pela secretaria de Estado dos Neg·ocios da Justiça, 
restituir ao mesmo ministro o referido punhal, e o auto da 
sua achada, · que acompanhou o seu o:fficio, afim de fazer 
ajuntar tudo á devassa a que está procedendo ; e, porque 
seria conveniente, para me~hor· esclar:ecimento della, ~·eco­
nhecer-se o dono do mesmo punhal, recommenda se f<:1.çam 
para esse effeito, todas as d:í;ligeb.cias e indag·ações. - Pala,cio 
do Rio de Janeiro, em 13 de Dezembro de 1823.-CL:DJMENTE 
FERREIRA FRANÇA . ' 

Em appenso no _processo formado por virtude do decreto 
de vinte e quÇLtro de Novembro de mil oitocentos e vinte 
tres : 

Porlaria de 29 de Dezembro de 1823 

Manda S. M. o Imperador, pela secretaria de Estado dos 
Negocias da J'ustica, declarar ao de13embai·gaclor José Tei­
xeira da 1\!Iatta Bacellar, em respost,a ao seu o:fficio de deze­
seis deste mez, gue, sendo necessario chamar algumas pes­
soas (seja qual fôr a sua goradmtçilo e empreg0) a jurar na 
devassa de que fôra encarregado, po·r decreto ele vintg quatro 
de No vem bro ultimo, o referido ministro o 1Joderá fazer, di­
rig·indo aos chefes das repartições civil ou militar a que per­
tençam, a necessari;:t participaçi10, em conseqlilencia da qual 
todos. se prestaram a; um acto legal, e uue tanto se campa~ 

34 
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dece com os princípios da sã justiça.-Palacio do Rio de Ja­
:neiro, 29 de Dezembro de 1823. -CLEMENTE FERREIRA FRANÇA. 

'Portaria de 29 de Dezembro 

Manda S. lVL Imperial, pela secretaria de Estado dos 
Negocias da Justiça, remetter os inclusos autographos do 
periodico intitulado Tamoyo, ao desembarg·ador José Tei­
xeira da Matta Bacellar, juiz en.carreg·ado da devassa deter­
minada no decreto de vinte quatro de Novembro ultimo, 
afim de que o dito ministro faça não só reconhecer por dois 
tabelliães a letra do seu autor, e a de un~ bilhete que tem 
a assignatura -Menezes, e que declara a sua responsabili~ 
dade no referido periodic;o, podendo verificar-se a qual dos 
Menezes pertence, se ao da chancellaria-mór, se ao da alfan­
dega, pela confrontação do dito bilhete com a letra de um e 
outro naquella repartição, mas tambem averiguar e indag·ar 
a de todos os que escreveram e coHaboraram no referido pe­
riodico : Manda ou trosim o mesmo augusto senhor re­
inetter dois papeis que comprovam a responsabilidq,de de 
Grandona,redactor da Sent'inellcb,á beira mar da Praia Grande, 
um delles já reconhecido, para se ajuntarem \ devassa, o 
1·ecommendar ao sobredito ministro, que todos estes papeis 
(principalmente os que contiverem principias subversivos 
da boa ordem, de que alguns vão notados com uma estrella) 
sejam apresentados ás· testemunhas para qne se descubra o 
sinistro :fim daquelles periodícos, até apparecer com toda a 
clareza.-Palacio do, Rio de Janeiro, em 29 de Dezembro de 
18,23.- ÜLEMENTE FERREIRA FRANÇA. 

Porturia de· 9 de Outubro de 1824 

Manda S. M. Imperial pela Secretaria de Estado dos N~­
gocios da Justiça, remetter ao desembargador correg-edor do 
crime da côrte e casa as oito cartas inclusas, escriptas de 
Bordeaux por Martim Franc~sco Ribeiro de Andrada e Anto­
nio Carlos de Andrada, para que o mesmo correg-edor, man­
dàndo reconhecer as assig·naturas de umas e outras, as faça 
~w.ir á devass~,L <:Jrn <;ll.J.e ambos estão pronunciados.--:-Palacio 

' ' 



-267-

do Rio de Janeiro, em 9 de Outubro de 1824.- CLEMENTE 
FERREIRA FRANÇA . 

Jos~ BONIFACIO FAZENDO CO.i'II A SUA li1:ÃO, O SEU PROPRIO RE­

TRATO 

No desterro José Bonifacio se revelou mais claramente, 
porque possuindo eu a co;rrespondencia original de José 
Bonifacio, Martim Francisco, Antonio Carlos, com o conse­
lheiro Antonio de :Menezes Vasconcellos Drummond (1 ) e 0 

capitao-mór José Joaquim da Rocha, e della extrahi os 
paragraphos, em que José Bonifacio de Andrada e Silva, 
se retrata e prova que nM e.ra amigo da sua província (S. 
Paulo) porque a denomina de «minha bestial provincia; >> 
nüo era amig·0 do Brasil, porque desejando voltar a elle, no 
caso de não ser bêm tratado, vendeda os seus tarecos, e se 
pai:>saria a Colombia, paiz quente e proprio aos velhos 
lheumaticos, al'lnde acabaria os seus dias; nã.o era amigo 
dos seu::; compatriotas, porque a cada passo os denomina de 
Tatambas; era ingrato com D. Joã.o VI; porque o chamava 

,de «João burro>J sem se lembrar que este mesmoJG>ã.o burro 
· foi quem o disting-uiu, mandando-o viajar por toda a Eu­

ropa, e aqui ehegando em Setembro de 1819, lhe mandou 
pagar todos os seus vencimentos, sem exigir delle novos 
serviços, que o de Reitor da nova Universidade, que iru crear 
no Rio de Janeiro. 

Não era amigo do Imperador D. Pedro I porque o cha­
mava êle << Grau Pata, >> Pedro Malazarte, de «Imperial 
cr~ança. de Rapasinho, >J e outros epithetos, improprios da 
bocca de um velho tão illustrado, como o conselheiro José 
Bonifacio de Andrada e Silva, sem se lembrar que foi a elle 
a cr uem o príncipe D. Pedro deveu a maior parte dos seus er­
ros, como. homem e como Imperador; l)orque tendo D. Pedro 
22 anuas, apesar de nã.o ter tido uma educação propria de um 
l}rincipe, se a seu lado estivesse a sabedoria bem intencio­
nada, o conselho e a experiencia dos neg-ocias publicas, o 

(1) Desejando se~vir-me da correspondencia entre os Andradas, ,e r. con­
selheiro Drummond, lhe escrevi, pedindo-lhe faculdade para isto ; e em res­
posta me disse que eu me servisse della, cemo me conviesse, em proveito da 
verdade historica. 
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nascente imperio, não seria Nominal; como o denominou 
.José Bonifacio, e começaria a sua existenciá politica, c0n1.o 
os Estados Unidos da Amet'Íca do Norte, e não pela corru­
pçãO, e pela anarchia, ora mansa, ora bravia, como aconteceu 
desde esses tempos até aos nossos dias . 

Seja o proprio conselheiro José Bonifacio de Andrada: e 
Silva quem faça com a sua propria mão o seu retrato, e 
com as côres CO!ll que se debuxar, veja o leitor se . 0 póde 

' comparar com o libertado1' da patria, o Cincinato da America; 
o g-eneral Jorg-e Washing·ton. 

TRTIJCHOS DAS CAR'l'AS Q,UE TENHO A YISTA 

(< Bordeaux 1 de Setembro de 1824. 

Lembro que seria util tradusir a minha carta dG> Dr. da 
roça, e a do João Claro, com notas illustrativas, e impri­
mil-as em Londre~. Rog-o-lhe que saiba se já ha nomeações 

. de deputados nas províncias do sul, principalmente de S . 
Paulo, e quaes sao; e como tàmbem creio que meu irmã-o 
Antonio, já terá escripto ao bom amig·o Rocha, ou a V. S. 
sobre a carta anonyma, que me veio dirigida, ameaçando­
nos que nã.o vamos ao Brasil, l)orque somos detestados, e 
lJorque ·seremos assassinados em qualquer parte onçle desem­
lJarcarmos (a qual carta tenho motivos ponderosos para crer 
que sahiu da fabrica do Borg·es de Barros) e rog·o a V. S . 
e ao dito Sr. Hocha, g1ueiram com muita dextericlade sacar 
isto a l impo, etc . )) 

~< Fallence, 17 de Outul)ro de 1824. 

As cartas que recebi do Brasil, nada djzem; porr1ue ú 

terrorRobspienino que reinano Rio cleJaneiro,retrêaaté as 
línguas d'aquella pobl'e o timida g-ente; e até as obriga a men­
tir talvez, pot·qne José Ricardo se queixa ele nü.o ter 
recebido carta13 minhas, (l) quando eu lhe esct·evi não menos 

(1) Pena de talião: em 1822, quando fo i minis~J'O, persegu iu a todos que não 
eram Andradistas; e mandou uma portaria ao Correio Ger~~ da Côrl'e, para se 
abrirem as cartas suspeitas. 
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de duas, uma pela via de Inglaterra, e a outra em direi-· 
tura à.'aqui. 

I 1 

O jornal traz noticias de 24 de .Agosto, do Rio de Ja­
neiro, e nada. de uovo sobre o famoso tratado de Lisbôa, com 
que o pedido gabinete de Londres procurou engodar o Bra-· 
sil , para repartir a carg·a do agonisante Portugal, que tanto 
lhe pesa nos hombros, com os estupidos poltrões «elo gl'ande 
Imperio nominal do Equado1·. >> 

Como tem cheg·ado embarcações de Pernambueo, e da 
TatamlJa Bahia, se circularem por ahi noticias que conso­
lem uma alma do purgatorio, qneira communicar-me, etc.)) 

Bordeaux, 23 de Outubro de 1824. 

Fallando ele uma carta nnonyma :- cc Quanto iL minha 
nomeação para senador, confessô que me faz muito bem ao 
coração ver que os bahianos nã.o se esqueceram de todo de 
um homem, que tanto gritou e forcejou, para que fossem 
soccorriclos, (1) contra on v~ndalos de Portl1g'al; mtts, como 
o que. por ora amhiéiono é ir acabar os meus cançados dias 
em um cantinho, bem escuro, da ccminha bestial provín­
cia;>> portanto rogo a Deus que S. M. Imperial me queira 
preterir na escolha, etc. >> 

Rue du Pala~s Galien n. 168.-23 .de Novembro de 
1.824. -Fallando da impressa.o de um escripto seu.- «Aqui 
a impressào· é 'mui to mais cariL; todavia se receber algum 
dinheiro do Brasil, de certo farei imprimir duzentos eliem­
;plares para repartir com alguns amig·os,- que para cc los 
otros me cago io, » como dizia o castelhano com os santos ' 
qne trasia na monteira; etc ., ora dig·a-me como quer por 
ora que cuide da historia ela revoluça.o elo Brasil «cujus 
pars magna fui, >> nas 11ctuaes cireumstamcias, sem docu­
mentos orig·inaes, nem sequer g·azetas e impressos do 
tempo? Ainda peior é ler as mentiras; ccAnnuaire historique>> 
e não podei-as confutar. O que me diz a respeito da infame 
apprehensào das cartas para o Brasil, (2) tambem cada vez 
mais convence da parte que teve na cópia e remessa da 

(1) Fez o seu dever como minisLro rle Estado. 
(2) Fez o mesmo em 1822 quando minis~ro de Estado. 
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carta anonyma; mas cum1)re dissimular por ora: como es­
tou certo que os bahianos me nomearão deputado, apesar 
das ameaças da dita carta, «estou resolvido a ir ao Brasil; 
e lá verei se devo ficar em alg·um paiz, ou vender os meus 
tarecos e abalar · para a Coloml)ia, paiz quente e proprio 
-para um velho rheumatico, e sobre tudo paiz americano e 
livre, etc . . . >> 

« Bordeaux, 20 de Janêiro de 1825. 

Estamos entrados no novo anno, que progno.ó>tica felici­
dade para a America, e talvez desordens novas para a Eu­
ropa . . . . 

-
Passando a outro assmnpto, mew:; bons senhores, que 

noticias me dão das nossas camatas '? Porque razão ao me­
nos a camara da Bahia me não tem enviado o diploma de 
deputado eleito '? Talvez o Borg es saiba disto ; pois devia 
ter participaçã.o da sua escolha de senador ! 

Quaes fo~am os deputados nomeados por S. Paulo e Mi­
nas ! ... Até para mais pena sentil', como dizem, ni1o sei o 
que foi feito elas pensões ; e começo a témer, que só se pa­
gue ao amig·~, Sr. Rocha, porque tinha o tio alcaide ... o 
rapazinho tem com que coçar-se ag·ora com o patriota e por­
tuguez, que vão incendia1· até os pés de chumbo. Assim o 
quiz, assim o tenha, etc . . . ' 

Aprovei temos o pauel, e eis aqui vai uma 'ode saph ica, 
que tem por scena o Rio de Janeiro . 

ODE A' . RÔLLA 

Tu que te apressas desde longe ousada, 
Dize para onde, sacudindo vôas, 
Tantos arômas da sabiá orig·em, 

Doce rôllinha '? 
Entre a pl umag·em de arroxadas côres, 
Alegre trases 1~allidas vio}etas ! 
Porque no bico de romãs tu levas 

Jasmins e rosas ! 
E1la responde : · 1ou seguindo, amigo, 
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Não meus caprichos, obedeço ao mando 
Imperios0 do meu caro amo, 

De Nize escravo : 
Nize formosa, Nize que domina 
Livres vontades, e com meig·o riso, 
As iras vence de Cupido, e vence 

Mortaes e Deuses. 
Desde os pendores dft g·entil Tijuca, 
Venho ao chamado do meu grs.o poéta, 
Meig·o me trata; porém eu submissa, 

SenhOQ' o chamo. 
Elle me ordena, que á sua Ni2e leve 
Carta nascida de seu brando peito, 
Puro, ámoroso, cuja doce musa, 

Canta sua v e ; 
Quando entre os espinhos resoando a lyra, 
Amor celebra em Oatumby ditoso ; 
Ou nas sombrias sempre verdes marg·ens, 

Do sen Catête, 
Jura-me firme de ou.torgar-me 'ag·ora 
A liberdade, se esta carta entrego ; 
Mas eu que péso, com juizo as cousas, 

Eu não a quero. 
De que me serve combater c'os ventos, 
Soffrer os frios da empinada serra ; 
Co'mer faminta, ele bichinhos cheias, 

Bagas agrestes ! 
De que me serve recreiar os échos, 
Dessas montanhas, com lasciyo arrulho 
E' em duras garras do gavião pirata, 

Perder a vida ! 
Mais vale escrava, do meu bom Josi.no, 
Cumprir honrada, e bem leal seus mancTos, 
E no seu terno bondoso seio 

Gemer suave. » (l) 

<< Bordeaux, 7 de Set~mbro de 1825, 

Passando a outras materias : então o que lhes parecem 
as nGticias dos jornaes sobre as negociações de lord Stuart '? 

(1) Como é dilfe.rente a lü1guagem do poeta, clu do homem político! 
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Seremo,s atado~ ao cêpo ~~ POJ'tug·al ; e o defensor perpetuo 
( n0me ernpathrco ! ) dana em drog·a '? Pobre .Braúl ! O que 
diz o brazíleiro, quejulgaconhecer, ácerca.disto! é sing·ular, 
mas não respondo a nada; só admiro a bondade eom que 
elogia ao bambo mulato, e seus companheiros, em luzes, pa­
triotisnw e virtudes, etc. 

t< Hordeaux:, 14 de Fever'eiro de 1826. 

Devo responder ás suas de 6, 9 e· 10 do co~'rente ; e 
começarei p0r di.ller-lhe, que vistas as circumstanc1as cri­

ticas e:m que se acha a imperial Griança, e os successos ra­
piclos, ::ts::;im interJms come externos do nosso desgraçado 
paiz, será talvez mais prudente esperar pela peripecia da 
tragicomedia Tatambica; do mais c\·eio que o espírito pu­
blico em Portugal não é favoravel a um brazileiro, mór­
mente quando este· foi redactor de um periodico que lhe deu , 
tanta l.ateg·ada, etc. )) 

« Janeiro d~ 1826. 

Principiemos pela política, já que el1a nos deve mui'to 
intellessar, visto o nosso estado . Quem creria pbssivel , çt ue 
nas actuaes circumstancias do Bt'azil, havia a, gq·ã Pata :pôr 
tantos ovos de m;na vez, com 19 viscondes e 22 barões'? 
Nunca o João pai'io tanto na plenitude e segurrança tiro seu 
poder autocratico. 

Quem sonharia qtte 'a mixella Domitilla, seria viscondessa 
da patria dos AndradÇLs .'? Que insulto desmiolado ! Qua;ndo 
esperaria o futriquei11o Gameiro ser . barão, e os demais da 
mesma ralé '? 0' meu Deus, porque me conservais a vida, 
para V8l' ô meu paiz enxovalhado a tal ponto '? E esses ban­
da-lhos do governo, não vêm a imp.olitica de tal procedimento, 
que fará pullular nov0s inimigos á in1perial creança 'i Os 
condes de marmelladas do imperador ChristovtLo, tinh,am ao 
menos feito serviços aós pretinhos ; mas os nossGls viscondes 
e barGes, que servicos têm feito, não digo aos Tatamhas do 
Brazil, mas á mes~a creança '?Parece-me que mais cedo elo 
que pensava o velho do Rocio, se cumprirá a sua prophecia 
ácerca do imperador de Mat::I:-Pcmcos (do Espirito Santo). 

As camaras p~o se juntam7 e nem sequ~;: se tem esco· 
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lhido os senadot;e.s com que se ab'ateria a desconfiança pu­
blica e teriam 'OS é.orcundas basbaques alg·um motive para 
acalmarem o povo e tecer elos·i0s ao sul tão . 

Accrescente a isto o resfriamento e azedume do g·abínete 
ing-lez, que não quiz ractificat• O tratado de commei'CÍ:O e 
amizade ; e de novo a guel'ra desastrosa da Cisplatina e Es­
tados-Unidos do Rit:l d;-1 Prata, que fa.rá coalhar os mares de 
corsaríos, e entrará a pé enchuto no H.io Grande,, e talvez 
em S. Paulo , visto o clestroçu das noss?s tropas · do sul, o 
de~gosto necessario das províncias comarcfLS, e os males da 
pr0loll,g·açí1o de uma guerra, onde os inimigos ntLo só com­
baterão com polvora, chumbo e balas, mas com promoções 
e emissarios. 

. I 

Bem quiz eu, quando estive no ministeeio, evitar todo o 
motivo de descontE)ntamento dos cisplatinos e aproveitar o 
odio que tinham aos de Buenos Ayres; mas era preciso tirar 
o ·ladrão e despotico Laguna de lá, e faxer gosar o paiz ílos 
lJeneficios d,a liberdade constitncional ; escnpou-me o hdrfbo 
de vir Tebolinclo pe~a traição do g·enei'H.l Marques e elo &yn­
di·co Znnig·a. Com a minha demissfLO foi tudo a peior; fl o. 
Lag·una 'teve a imbecilidade de compor um novo Cabildo, 
de todos os coecunclas do paiz, que teve o desn«:corclo dfl -pe­
dir o absolutisir)o, os q uaes foram depois premiados com ha­
bitas e· comme.ndas, que bem que fantasticas, inclispozeram 
eada vez mais os animos ; e o resultado de tudo isto foi a 
revolta. e guerra que hoje soffre o Brazil. Basta de poli­
tica, etc. >> 

« Fa1ence, 4 ele Abril de 1826. 

Se tiver já lido. a lVol!lesse de lcb peatt·, do bisp0 Gre­
g·oire, e lhe parecer digna, queira enviar-me um exemplar, 
1)ois custa barato. 

Dou:-lhe os parabens ele não tel' ido para. Lisboa, pois .o 
horisonte daque1le paiz vandalico mourisco está muito em­
baçado ; e nãc> lhe podia servir para os sens interesses ou. 
politioos ou,. mercantís . Apeza1' elas esp&rramas elo g-ra'nde 
militar e financeiro Dnmt, eto'lon que acerta ?Ua estimnvel 
mana, qnn11do lbe di;.:; qtw são cm1Jofias de matreiro , o zêlo 

35 
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que mostra l)Or nós, principalmente por meus irmãos, que 
:não sM tão bonancheiros como eu. 

Diga-me, se póde saber, qual é o modo com que o g·o­
ve1·no francez trata ao nosso Pedra IJarda, pois se forem as 
suas communicações tã.o verdadeiras como a entrega de Mon­
tevidéo, creio que o mystifica. O traste do meu amigo Vil­
leia, do Rio, quer pôr-se á salvo em Lisboa ; se o conseguir 
em tempo, virá com a bolsa cheia alardear em Lisboa os 
seus fidelíssimos serviços. 

Apezar da falta de noticias o:fficiaes do · Brazil, sobre os 
façanhosos acontecimentos de Janeiro, eu creio que por lá 
anela tudo azul, e que apezar da política machiavelica do 
mais machiavelico g·abinete da Europa, Oaning- está met­
tido em intrig·a diabolica. Esperem0s que venha á luz o 
parto, o que não póde durar muito, para rirmos ou cho­
rarm0S. 

A imperial creança está com dysenteria de tenesmos Oll 

com febre malig·na de tresvarios ; ele qualquer 'modo vai 
mal, e ira mal com a morte elo pai e com a .successão do 
throno portug·uez, do que disse não queria nada, nada e 
nada. Que me diTá á mim, g_ue eu tinha inspirações de pro­
pheta ? )) etc. 

« "Falence, 8 de Maio de 1826 . 

• • . . Venha e traga, se possível fôr, noticias do Brazil 
pelo paquete ing·lez. E que lhe parecem os vivas dados na 
Bah,ia a religiao, ao imperador, á independencia, e nada á, 
Constituição ! ~ 

Porque razão o .Sr. Villela, tambem ex-ministro, acom­
panhou a imperial creança? Quererá safar-se para Portu-· 
gal?. • . . o diabo leve tanta velhacada, e nos dê paciencia 
para soffrermos o desterro, e vermos os males da nossa bes­
tial patrria, que não obstante é nossa patria . 

Que dizem os po1tuguezes que ahi residem ~ que diz o 
antigo Pinetti do thesouro fluminense ~ e o' Sr. Pedra 
parda ? ... )) etc. 
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cc Fa1ence, 21 de Julho de 1826. 

. . . . Suspiro pela chegada do paquete, pois a ser veT­
dacle o que Q.izém as folhas inglezas, creio qne o ministerio 
e conselho d'Estado do Hio, em breve irá á tous les diables ; 
e julgo que está proxima a época em que a imperial creança 
ha de conhecer o desatino que fez, em perseguir e desterrar 
a quem só o poderia salvar dos corcundas e pés de chumbo, 
que hoje, com motivos e vistas differentes, tal vez se co alisem 
de novo com os demagogos ... )) etc. 

Falence, 27 de Ag·osto de 1826. 

hoje mesmo recebi uma carta do redactor do Inde~ 
pendente ,de Lyon, Vernay-Girardet, em que me diz que 
porá no seu periodico a minha resposta ao n. 79, mas que 
não me espante se Deloy a;juntar algumas notas, e traduc­
ções de diversas passagens do Tl},moyo e Correio do R-io de 
Janei1·o. · 

Que lJella autoridade esta ! Eu estou enfastiado de pole­
micas e desaforos, mas a autoridade e calumnias elo Cor1·eio 
deviam ser rechaçadas, e patente.s as intrigas dos Bercós, etc. 
é a paga que teve o calumniador de Pernambuco. 

Hontem vi um novo artigo do Independente, de 18 de 
Ag·osto, em que pretende responder aos da Opinião, de 13 de 
Agosto, etn que nos chama de malfeitores e tartufos> e a 
V. S . de estar comprado por uma potencia inimiga da pros­
peridade do Bra.úl . Permitta o céo que voltas.semos, 6l lá o 
encontrassemos para lhe pag-ar com um páo os favores que 
llie devemos ; e caso lá vá o infame, não haverá. um mula­
tão que lh~ tóse o espinhaço~ 

Passemos a outras cousas : emfim chegou, como creio, o 
paquete a Inglaterra, e d'elle só sabemos a hareng-a do cor­
cunda Silva, e a resposta napoleonica da imperial creança. 
Que bello conhecedor da eloquencia do velho Bororó ! Não 
nos dirá se o Pedra parda ou o mulato J. Marcellino tem parte 
nas diatribes de Lyon I. . . · 

0.1mo vão e o ·que fazem as tatambicas camaras ~ Que é 
feito da nomeação esperada elos novos diplomatrcos; e só se 
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resal varia em ser confirmado o Pedl'a parda, encarregado 
de n eg-oc.ios ; e Antonio '.i'ellcs em levar a Gri"~- cruz para a 
Frai!cisco Burro ? E onde tiraria o Deloy o fundamento do 
clemencia da cn:~ança a nosso respeito, e de q ne poderíamos 
ser deputados, pois homens' aborr'ecidos como despotas e fa­
cinorosos, ainda merecerão a escolha de seus naturaes que os 
detestam como tyranos 1 Que bestial inconsequencia '? etc . >> 

As cartas de f.i e 22 de Outubro e de 30 ele Novembro de 
1826, militàm no mesmo teueno. A ae 26 de Dezembro do 
mesmo anno, diz : << Estou adn~iTado do tardio convite, do 
Pedra parda, e folg-o que V. S. não acceitasse, porque um 
ta l patife só merece dous pontapés no traseiro, pelas suas vis 
calunmias e comporLamento infame ... 

Agbra acabo de receber os façanhosos despachos dos dias 
dos annos ; com effeito, esfreguei os olhos e n8.o podia crê1· 
o que lia . Eu ja dizia de Portugal, que era um paiz em que 
a esphe:ra do possível era muito maior que a do real ; e que 
direi ag·ora do Braül '? nada . Tal vez lJara melhor, se os fa­
dos nao se enganam . Porém, meu bom amigo , o que mais· 
me deu no g·ôto foi o despacho bestial do Arcediago de S. 
Paulo,' antigo H.mig·o da nova mn.rr1ueza, e o tratamento de 
excellencia a :M.r . L'Abbé Pirão, de famosa carapinha. Para 
o anuo estarão gnardados os titulas L1e duques e príncipes 
do imperio , que eu aconselharia que nao se dessem sem con­
curso ; para que os patifes podessem mostrar autentica e 
legalmente que os merecem, por serem us maiores alcovi­
teiros, ladrões e bandalhos, não só do grande imperio dos 
trópicos, mas do universo imteiro: ao mesmo tempo, porém, 
conheço, que serão tantos os concun·eutes e as provas tã.o 
volumosas, _que para dar sentença seria 'preciso um se-
culo, etc. >> · 

A~ cartas, prírl.Cipa1mente as .de 1 i de F\cvereir;o de 1826, 
a de l ô de Março e 18 de Abril de 1827, são escriptas em 
sentido tão inconveniente, e em phrases de tanta t9rpeza, 
yne as não .-posso t ranscrever aqni . 

YOLTAivi OS ANllRA.DJI.S llO DE;:>TJ-:HllO 

José Bonifacio e seus irmãos vol•am d.o exilio em 1829, 
para responder ao processo que o imperador mandou instau-
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rar como anarchistas e desorg·anisadores da hm·monia social, 
c são absolvidos. e premiados com pensões, como se vê nos 
seguintes documentos : 

I 

Decreto de 15 de Outubro de 1828 / 

Attendendo ao qne me representaram Antonio Üal'los 
Ribeiro de Andrade Machado e Silva e Martim Francisco 
Ribeiro de Andrada, hei })Or bem que pelo thesouro publico 
se lhes pague a quantia de 124$2915, importancia da.; come­
darias que na sua viagem para a França pagaram ao com­
mandante da charrna L'I.Lconia, e bem assim o equivalente 
a 6,000 francos, que deram em Bordeaux pelo seu l'egresso 
a e,;te porto; finalmente, a importancia. qne, como ajuda de 
Ct.Jsto, lhes compete receber na qualidade de deputados á 
Assembléa Geral Constituinte, para se transportarem á pro­
víncia de S. Paulo, cuja quantia será regulada pela que por 
semelhante motivo se pagou aos mais deputados claquella pro­
víncia . Miguel Cal mon Du Pin e Almeida , etc.- Pala cio do 
Rio ele Janeiro , em 15 de Outubro de 1828, 7. 0 ela Indepen­
dencia e do lmpel'iu. Com u rubrica ele S. M. Imperial. -
Jos}: ÜLEl\IENTE PrnmrRA. 

DESCONCEllTOS ' E ABSURDOS DO GO\'ERNO DO DRAZIL POR NÃ.O 

CONHlWim OS RO:urms E A RIS'TORIA DO P.AIZ 

Tendo falleciclo o conselheiro José Bonifacio na madru­
gada do dia 6 ele Abril d:e 1838, l)aixou a 26 desse mesmo 
mez um decreto concedendo as snas filhas D. Gabriella Fre­
derica Ribeil'o da Andrada ( casaJ.a com seu tio o conselheiro 
.Mar ti m Francisc'o), D. Carlota, Emília de Andr·ada Vandelli 
(casada com o subdito portug-uez Alexandre Antonio Van­
c.lelli) a pensão ele 2:800$ repartidos por ambas, e a D. Nar­
cisa Cnndid tL ele Andrada (filha legitimada) a de 1 :200$, 
isto em remuneração dos serviços pe:o mesmo C<mselheiro 
prestados á independencia e lmperio. Este decreto fni appro­
v ado entã.o pelo de 15 de Junho se'guinte. 

- Vandelliji ha muito no Brazil, naturalisou-se (Decreto 
n. 24 ele 16 ele Ag·osto desse mesmo anno cidadão brazileiro 
para legalisar o goso da pensão de sua mulher. 

- Martim Francisco já pensionado pelos serviços de seu 

• j 
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irmão na pessoa de sua mulher, faltava ser o' irmão Anto­
nio . Veio o decreto n . 43 de 20 de Se tem T'lro de 1838 , 
appr,ovand0 a l)ensão de 8008 annuaes já concedida ao con­
selheiro Antonio Carlos Ribeiro ele Andrada. 

Tençlo fallecido Mn;rtim Fraucisco a 23 de Fevereiro de 
1844, é, pelo decreto de 2:-a de Maio ele ·1842, em attença.o 
nos seus serviços, elevada a }Jensão de sua vi uva D. Gabriella 
Frederica a 2 :4008 annuaes . 

Por igual decreto foi tambem concedida identica pensí1o , 
a D. Anua Josephina de Andrada, viuva do conselh eiro An­
tonio Carlos, f11llecido a 5 de Dezembro de 1.845. 

O decreto de 7 de Setembro de 1872 veio ainda pelos ser­
viços do pai, elevar a pensão de D. Gabriella Frederica a 
3:6008000. 

D~crelo n . 7 de 13 de JLmho de 18:JS. 

A pprovan<lo a pensão. Je Jous cont0s e oitocentos mil 
réis annuaes, concedida pur decreto de 26 de Abr)l do cor­
rente anuo, em partes iguaes, a D. Gabriélla Frederica 
R.ibt!iro de Andrada, (1) e a D. Oa.rlota Emília de Andrada 
Vanclelli, (2) filhas legiLimas Jo finaLlo conselheiro José 
Bonífacio de /; ndracla e Silva; e a de um conto e duzentos 
mil réis annuaes a D. Narcisa Uand.icla de Andrada, sua 
filha leg-itimada, em ren'luneração dos relevant es serviços 
pelo mesmo conselheiro prestados á causa da Inclependencía 
do Impcrio. 

Decreto u. 43, de 20 de Sctcmbt'o de 1831:!. 

ApproYa a pensão ele oitocentos mil réis annuaes, con ­
ferida ao Dr . Antonio Cal'los Ribeiro de Andrada Mach ado 
e Silva. 

Decreto de 22 de Mula de 1846. 

Attendendo aos relevantes serviços prestados com sin­
g-ulm patt·iotismo, pelo conselheiro Martim Francisco Ri-

(1) Casada com .seu lio conselheiro Ma rtim Francisco. 

(2) Casada com o cidadão porlugu ez Alexand re Antonio Va!ldelli, natu­
r a lisado então cidadf\o br àsileiro pelo decreto n. 24 Cle 16 de Agosto deste anuo. 
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beiro de Andrada, á causa da independencia deste Imperio, 
em que mostrou. o mais elevado merecimento, e aos escassos 
meios de subsistencia, que legara a sua familia: hei por 
bem elevar a 2:400$000 annuaes a pensã.o de l :200SOOO, 
que actualmente percebe n viuvn do dito conselheiro D. 
Gabriella Frederica Ribeiro de Anclrada, ficando porém esta 
m ercê dependente da a ppl'ovaç::to da assem bléa g-eral legis­
lativa . Joa quim Marcellino de Brito, do meu conselho, mi­
nistro e secretario de Estado dos N egocios elo Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar com os despachos neces­
sarios. - Palacio do Rio de ·.J aneiro1 em 22 de 1\:Iaio de 1846, 
vigesimo quinto da i ndependencia e do imperio.- Com a 
rubrica de S. M. o Imperador.- JoaQUJj\I MARCEJLLINO DE 

Bmro. 

DeC! eLo de 22 de i\Iaio de 184.fl. 

Attendendo aos relevantes serviços prestados com sin­
gular patriotismo pelo Conselheiro Antonio Carlos 1~ibeirc 
ele Anclvada Machado e Silva á cansa ch:. Indepc;mdencia deste 
Imperio, em que mostrou o mais e.lcvado merecimento; e 
aos escassos meios de sub.sistencia, que legúra á sua família: 
hei poe bem conceder á viuva do dito conselheiro, D. Anna 
Josephina de Andrada, a vensao anuuul de 2 :400U ; fica-ndo 
porém esta mercê dependente da. a.pprovação da Assembléa 
Geral Leg-islativa.- .Joaquim Uarcelliuo de Bl'ito etc . -
Palacio do H.io ele Janeiro, em 2.2 ele Maio ele 1846, 25. 0 da 
inclepeudencia e elo Imperio . - Com a rubrica de S . M. o 
Imperador. - JoAQITii.YI M.-uteELINO DE 'BRITO. 

DecrcLo n. 234i de 13 de Agoslo de 1873. 

Eleva a pensão que )Jercebe D. Gabrieb Frederica Ri­
l)eiro de Andrada. 

, Hei por ·bem sanecion~r e rnandar que Ge nxecute .a 
resolução seg·tünte da Assem bléa Geru.l : 

Art. Lo A pensao ele dous contos e quatrocentos mil 
réis annuaes, que actua.lmente perc.::Jbe D. dabeíella. Frecle­
l'ica Hibeiro de Andrad,t, filha J.o fi.nado conselheiro Jo::>é 
Bonifacio ele Andrada c Silva, é elevada, üesdc o uia 7 de 
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Setembro de 1872, a tres contos e seis centos mil réis, t.am­
bem annuaes, <ilonforme o decreto de 15 de Outubro daquelle 
anno, em attenção aos relevantes serviços prestados pelo 
mesmo conselheiro á causa da Independencia e do Imperio. 

Art. 2.'" Ficam revogadas as disposições em contrario. 

O Dr. João Alfredo Corrêa de Oliveira, do men Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do Itnpcrio, 
assim o tenha entendido e faca executar.- Palacio do Rio 
de Janeiro em 13 de Agosto· d~ 1873, quinquag·esimo se­
g-undo da Independencia e do Imperio. - Com a rubrica de 
S. M. o Imperador.- JoÃo ALFREDO COli.REA Dil OLIVEIRA. 

SERVIÇOS DOS ANDHADAS A' CAUSA DA PATRIA 

O imperador Pedro I, sempre em desatinos e ancioso a 
achar motivos para sahir do Brazil, provocava o espiri to pu­
blico por meio da intrig·a de nacionalidade, q ne deu 
origem aos movimentos dos dias 6 e 7 de Abril ele 1831 (1), 
e como para regencia do imperio não fosse chamado ne­
nhum dos Andradas, como já fiz vêr, o despeito os levou a 
conspirarem contra o governo por meio de sociedades secre­
tas, com o fitn de restaurarem o g·overno daquelle contra. 
quem tambem conspiravam e que os perseguia. 

Por estes acontecimentos fo.i Jo.:::é Bonifacio destituído cila 
tutoria dos meninos imperiaes, preso e processado. Por uma. 
resolução ,da. Camara dos deputados, de 27 de Maio ele 1834_, 
assig·nada por S. Oliveira, Mello e A. P. Limpo de Abreu, é 
confirmada a remoçao da tutoria dos 1:neninos irnperiaes; e 
no dia 5 do Julho compareceu o conselheiro José Bonifacio de 
Andrada e Silva perante o jury da corte para responder por 
seus crimes, defendido pelo Dr. Candido Ladisláo J apiassú 
de Fig·ueira e l1:ello, sahinclo absolvido. 

O Americano de terca-feira. de 25 de Abril de 1831 n. 
42, despertando os bra~ileiros: « Consta por cartas particn-

{1) A Lis'toria da rev,•lução de 7 de Abril de 1S31 não es Lá escripta, por­
que as causas são ignoradas. Na b~sto'ria rlo 2o reinado, no Brazil, que cu "OU 

publicar, as ennumerarei, e entã0 se conhecerá o que houve, que obrigou D. 
Pedro a abdicar a coróa do .Brazil, o reLirar-su paJ~a a J~m·opa. 

'I 
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l arissünas ao Obse1•vador ConstitucioncL( que nas ult~mas 
sess0es da Camara elos Srs . depu tados o min istro elos neg-o­
cios estrang·eiros, referindo entre outras causas ás noticias 
chegadas ultimamente pela corveta « Volage )), ácerca do 
recel~imento de D. Pedro de Alcantara ele Bourbon, á Ingla­
terra , par ticiparn á camara, a instancia.s do Sr. deputado ­
Montezuma, que D. Pedro fôra recebido como illl'perador do 
Brazil ; que o acto da sua abdicação fora olhado como for­
çado, e que os clip~omatas brazileiros , bem long·e de ser 
reconhecidos, foram até excluídos elos convites de etiqueta 

' na côrte rle. Russia. E mais : que o Sr. José Bonifacio, arras'"' 
tanclo decretos de morte , revelava a existencia do trama 
entre D. Pedro, a Austria, a Inglaterra, a Hespanha e Por­
tugal com o fim de colonisar o Bmzil e de repor na g·over­
nança o mesmo D. Pedro . >) 

.JURY DA CAPI'l'AL (l ) 

Relação elas-pesi'ioas j ulgadas c;om criminalidacle 1'la ses­
são dos jurados do dia 5 do corrente (Julho de 1834) pelos 
movimentos de Dezembro ele 1833 proximo 11<'-ssado. 

O Dr. José Bonifctcio de Andrada e Silva, o Veaclor Bento 
Antonio VahiG!., o marechal Antonio Manoel da Silveira 
Sampaio, o brig~1.tleiro Jacque;; Augusto Conny, o tenente 
Manoel Joaquim Pereira Brag;a., o ce1dete Doming·os de Oli­
veira Barreto, e.> capitão An.selmo .J0sé de Almeida, o capitão 
Antonio Joao Francisco Pizano Gabiso, o sargento Manoe-l 
Zozimo ·ele Azevedo, Luiz Teixeira da Motta , Joaquim Gon­
ÇR lves da Costa, Hermeneg·ildo Corrêa, Marcolino de Sonza 
Maciel, o capitão Lourenço Gonçalves da C(i)staJ, Ant<mio 
Corrêa ela Silva, Jauuario José de .Menezes, Antonio Pereira 
Gonçalves, Francisco Antonio de Carvalho, Bento José do 
Nascimento, Lamindo José, Caetano Francisco de Seixas . 
- Presos . · 

Soltos- O desem barg·ador Gandi do Ladislâu J apiassú, o 
coronel Bento José de Lamenha,o coronel José Pereira Barreto, 
o tenente-cor onel Francisco Theobaldo Sanches Brandão, o 

(1) O livro elos Actos elo Jury desses annos, não existe no cartorio respe- , 
cth o : o que publico é extrabido da- Auror-a FJuminense;_cte1834. 

36 
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tenente-coronel Conrado Jacob de Niemeyer, dito Antonio 
Bemardo de Oliveira Pimentel , dito José Ricardo da Costa, 
o major Caetano Cardoso de Lemos, o Cftpitrw José Carlos 
de Mascarenhas, dito João Maria ele Sampaio, dito Antonio 
Pinto Homem, alferes Eduardo Alves Moreira, dito Fran­
ci::;co de Paula Mascarenhas, o cadete José Pereira Bm:reto, 
.filho elo coronel -elo mesmo nome, Germano Lazerre, José 
Gomes Ferreira, ex-juiz de pa:;, do Engenho Velho, Joaquim 
de Sant'Anna Cardoso, Antonio elo Val dos Santos Loureiro, 
o estmng·eiro VanelgTe, Trintana.rio das cavalhariÇas da 
casa imper-ial, Antonio Marques da Cruz, Antonio Gonçalves 
Dias, Joaquim da Lapa, Manoel Jo.3é do Nascimento, Miguel, 
aprendiz do ferreiro Antonio G-onçalves Dias, Miguel, creoulo. 

Lista dos jurndos que os julg-aram: 

M.arian"ü Pinto' Lobato, Francisco de Araujo Silva, José 
Alves Pinheiro, Maximo Antonio Barbosa, Manoel Alves de 
Azevedo, Mariano Joaquim de Siqneil'a, Joaquim Vieira 
X a vier d:e Cas tro, J Ot"LO ele Castro Silva, Feliciano José da 
Costa Monteiro, Antonio José Pinto, Marc.olino Joaquim 
F erreira e Ca::;tro, Francisco Manoel da Silva, Vicente José 
.de OlÍ\'e irfV, .Toão Aptonio da Trindade, Manoel .José Pereira 
d~ Faria, Silvano Francisco Alves, José Lazaro ela Rocha, 
Diogo Hat·tley, Rafael Ig·nacio ela Fonseca Lontra, .Joaquim 
ch Silva Garcia, Francisco Xavier Coutinho, Manoel Joa­
quim de Almeida, Autonio M:trtins da Cost.a. 

MoRTE DE Josl!: 'QoNIFACIO 

José Bonifacio de Andrada e Silva foi mandado preso 
para a ilha ele Paquetá, e depois de absolvido pelo jury, pas­
sou a sua residen.cia par!1 o bairro de S. Doming·os, em 
Nitheroliy, aonde falleceu no dia 6 de Abril de 1838, com 
75 annos de idade, t endo feito o seu testamento na ilha de 
Pag uetâ. em 9 de.,Setem bro de 1834, sendo o la v r ante delle 
o padre Luiz ela Veig·a Cabral. 

O que enco®tro d? mais notavel nas verbas testamenta­
rias foi o seguinte : 

<< Deixo io·ualmente. os meus servicos (se S. JYI. L os 
julg·ar digno~ de alguma remuneração) a José Maximiano 
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Ba1)tista Mueh.ado, na condição de se -rerificar o casamento 
com a dita minha filha D. N., póT este m'a ter pedido para 
sua esposa, e eu o julgar muito capaz; n0 caso que por 
algam incidente se nrLo verifique com ellc o dito casamento, 
passarão á pessoa que com e1la casar, com approvaçu.o elo 
tutol'. >> 

A IND:EPENDENCIA DOS ESTADOS-UNIDOS DA A!118RICA DO t\ORTE, 

CONQUISTADA PELO SANGUE i E A TNDEP1mDENCTA DO Tillli.STL 

COMPilADA A PESO DE OURO. 

Jorge vVashington c .José DL•llifacio de Auclr~da c Silva 

.Jorge W ushingl'on, um dos princj paes fllULbLlures da re­
pnb1ica Norte-Americana , ni1scêu uo Estado da Virg·inia, á 
11 ele .Fevereiro de 1732, sendo seu pai agTicultor ; e do 
qual ficoll 01·phão, aos lO <mnos de idade. Sua mili cuidou 
com desvelo da sua educaçao, applicand0-se elle ú::; mathe­
rnaticas e á eng-enharia . Muito cedo foi chamado êlO servtço 
da milicia colonial, recebendo o posto de mnjol' na iEI.ade de 
~2 annos; mas a sua saudo não lhe permittinclo a continnn­
çrw do serviço activo, se vio obrigado a vul t::u· para a fazenda 
paterna, de Monte Vernon, e cuidar àa ug-riculttua. 

Quando se collig-aram os trese Estados eoloniaes e for ­
iQ.10n-se o primeil'O cong·resso em Boston, no dia 4 tle Julho 
de 1774, foi \V<1shington eleito deputado pela. Virgínia, não 
SG por suas virtudes privadas, como por seus conhec,imentos 
scientifi.cos , acrisolado patriotismo e imrnensa influencia 
pessoal. 

Em 19 ele Abril de 18'15, fui unanimemente nomeado pelo 
congres~o, estabelecido em Philadelphia, commandante em 
chefe das forças feder:;tes; e tomando conta dos exercitas em 
Junho do mesmo anno, os disciplinou de tal modo, que de 
voluntarios bisonhos formou verdadeiros soldados. 

Dando lJatalha ás forçÇ~s ing·lezas, tomou a cidade de Le­
vington . Em 4 de Março de 1776, se apodet•ou da cidade de 
Boston, que se achava em poder dos inglezes ; e quatro rne­
zes depois, fez que o Congresso Federal (4 de Julho de 1776) 
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animado pelas victorias alcançadas contra o inim igo, pro-
clamasse a indepcnclencia dos Trese Estados Unidos da Arde­
rica do Norte. 

A sua illustração e prudencia, a tudo superava C> que 
faltava, em recursos, aos americanos; e com forcas inferio ­
res ás elos inglezes,, não perdia occasiao , 1Jara os surprehen­
der e den.'otar. Foi ~o ultimo anno ela sanguinolenta g·uerra 
ela índepennenci.a (1781), que os americanos receberam os 
auxílios mili:tares da França, tendo á sua frente os generaes 
J;.,a.fi:·ayete e Rochambeau ; e foi a v:ictoria que o g·eneral 
Washington ganhou aos inglezes, commandados pelo gene­
ral Cornwallis, em Yorlc Towrn em 1781, que decidio ele 
toda a g· L18l'l'a, na Çj_ ual ficaram ~ mil prisioneirOS inglezes, 
e os americanos de. posse de tqdo o trem de guerra. 

A luta foi titânica, e reconhecendo o Cong'l'esso Federal, 
os sentimentos patrioticos do general Washing·ton, que com­
mandava as suas tropas , lhe conferio a dictadura rnilit~r ab ­
soluta, ele cujo poder elle não aqusou . 

f ' 
Washington, em campo clescoberto, derrotou 0s generaes 

Howe, Cliton, Burgoyoe e Cornwallis . Entrando trium­
phaute em :Philaclelpliia, foi acclamado libertador ele sua 
patria, e dep0is de dar contas ao Congresso Federal, do que 
fez durante 7 annos de g·uerm de extermínio, em proveito 
da patria commum, entreg·ou-lhe a espada triumphante e 
g loriosa, e sem exig·ü· d'elle cousa ~tlgom~1, retirou-se para 
sua casa, na fazenda de Monte Vernou, á entregar-se aos 
cuidados da lavoura. 

Em 20 de Janeiro de 1783, foram assignados os prelimi­
nares da paz e reconhecimento da indepenclencia dos Trese 
Estados Unidos da Arnerica do Norte . 

E1'll 1 7i:i7,, foi o general Washington unanimemente, por 
proposta de B: Yrankliu, ,eleito p1·esideo.te do Uongre,sso Fe­
deral, e mais tarcle presi,clente da repu blica, collaboradol' e 
signatario da Constituição política, · gue consolidou a inJe­
pendencia dos Estados U n,idos da Am.el'ica do Norte, em 17 
de Setembro de 1789.. · 1 

Durante a .sua administração; con servou neutralidade .na 
g uerra que teve a França com a Inglaterra, e fGi censurado 
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por isto, mas o seu patriotismo lhe impunha o dever de 
unic'amente attender para o bem d0 seu .Paiz. Cuidou com 
empenho seu em promover o commercio, a agricultura, a 
navegaçao e proteger as sciencias e artes, a industr.ia, e dis­
pôr o seu paiz a ser no futuro uma das primeiras nações do 
mundo . 

Depois de oito annos de governo, e de promover o bem 
geral da sua patria , nã.o podendo mais continuar no go­
Yerno, aconselha os seus compatriotas e resig·na o poder, 
para ir descançar na sua fazenda, em Monte V ornou, e velar 
nas suas plan tações. · 

Em 1798, receiaudo os Estados-Unidos, ter guerra com 
o Directorio francez, o Congresso americano recorreu de 
no··;ro ao seu li bertador Jorge Washington, para tomar o 
com mando do exercito, e este, qual Oincinntus, voltando do::; 
seus trabalhos agric?las apresentou-se ao Cóngresso, para, 
pôr-se a SUa disposição; mas, Oi::i bons desejos do primeiro 
consul francez [Napoleão l) desvanecendo os receios da Ame­
rica, volto u o general vVashing·ton, parn sua fazenda, onde 
falleceu de repente em 1799, com 67 annos de idade. 

A sua morte foi recs~ida como a maior ca.lamidado pu­
blica da patria, e todos os cidadãos dos Estados-Unidos co­
briram-se de 1uto. 

A França acompanhou no mesmo sentimento e luto aos 
Estados-Unidos, e mandou fazer h0m·as funebres :'t memOTia 
do heróe americano. O Congresso mandou em 179.2 fundat· 
uma cidade federal em honra do libertador da patl'ia, que 
ihe deu o nome de Washington, para ser a eapital elos Es­
tudos-Unidos, e séde do governo americano. 

Jefferson, seu amigo particu1ar de 30 annos, fazendo-lhe 
o l'etrato, disse, tei' Washington espirito vasto e forte, sem 
com tudo ser de primeira erdem, mas de grande l)enetração, 
e j n ~ so mui sol ido . Era lento nas opet·açdes do espi.rito, mas 
as conclusões e~·am segura::;. 

Nos conselhos de guerra ouvia a ·todos, escolhia o me­
lhor , e nenhum g·enerul combinou mais j udiciosamente os 
seus planos de batalha que elle. 
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Era inaccessivel ao mêdo, affrontando pessoalmente os 
perig·os com a indiiferença mais tranquilla ; e a prudencia, 
foi talvez a affeição mais pronunciada do seu caracter. Nada 
fazia sem antes b.aver maduramente pesado todas as conse­
quencias. 

A sua integridade, era a mais pma, e nenhum mot: v o de 
interesse, parente.;;co, amizade ou de odio, foi capaz de do­
])l·al-o em s1,taS decisões. Era um sabia, bom homem; utn 
grande homem. O seu coraçãG não era ardente nas affeiçües, 
mas sabia ;;n·aliar o merec imento de cada hm, concedendo­
lhe uma estima solida e proporcionada ao seu merito. Eta 
de bôa fig·ur·a, porte nobre, e movimentos ch.eios de digpi­
dade. Montava bem a cavaHo, e com graçrt. Conversava 
})OUCO, mesm o no circnlo dos amig·os , porque não tinha fa­
cilidarle de elocnção. O sen tempo, era occupado no traba· 
lho. Lia pouco as obras de litteratura, e se empregava na 
historia da Ing·la.tena, e nos escl'iptos de agTiCultura. Era 
um homem perfeito ; co1locou-o a natLreza, e a fortuna no 
grao mais elevado ; cabendo-lhe o rnerito de oomnaandar os 
exercitas elo seu pni:-:, Í1os tempos das maiores vicissitudes 
de uma guerra di:fficil, cujo preço, foi a independencia da 
naçr~w dirigir os seus conselhos, dnr~mte os prime'iros ens,aios 
ele um governo novo ; observar em toda sna long-a caneira 
militar e civil, tão relig-ioso respeito á>: lei s que a historia 
do mundo não offerece exemplo semelhante . Muitas vezes 
elle affirmou a Jefferson, que considerava a constituição 
americana, como uma expeeieocia ela possibilidade de redu­
zir á pratica o governo repnb1icano. Acc rescent:'tva, qne 
estava decidido a assegurar á. e'ltUJ exyerieu.cia to-das as suas 
faculdades ; qne de1'l'mnaria até a ultima gota de sen san­
gue para proteg-el-a. Dizia vVa:-:hing-ton : a Constituição in­
gleza, com a sua representação de.'>igual, com os abusos que 
ahi se notam, é o governo o mais perfeito, que tem existido 
sobre a terra, e que a refoema destes mesmos al)US0S o tor­
naria impraticavel. 

« Tal é a minha opinião, diz J efferson, sobre o general 
Washington, e eu attest2ria no Tribunal do mesmo Deus.)) 

Os trese Esto dos coloniaes da America do Norte, quand0 
proclamaram a sua independencia no dia 4 de Julho de 
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1776, tinham apenas 2 .500,000 habitantes ; e o . Brazil 
quando se separou de Portugal tinha para mais de 4 rnilhGes 
ele almas, sem incluir a. popul ação indig·ena. Os americanos 
consignaram a sua indepenclencia por meio . de uma g·uerra 
~lesesperada clurl1nte 6 annos, em cujo período os generaes 
ing1ezes compravam por uma lib~:l esterlina cada pe1·icmnio 
do americano, que lhes fosse Hpresentado (l). Jorge \Nas­
hington fazendo milagre::; a frente de seus compatriotas, 

, desbaT"ata os inimigos ela liberdade de sua patria, e Jepois 
ele dar conta ao Congresso, elos seus tl'inmphos, entreg·a-lhe 
a espada gloriosa, que lhe foi confiada, e sem exig·ir ne­
nhuma recompensa~ como s.imples camponio, recolhe-se a 
sua fazenda de Monte Vernon, e vai cuid:ar das suas planta­
Ções. 

No Brazil, a independencia política foi antes uma farça 
política, que deu em resultado Gomprarmos, sem resistencia 
mmacla, a nos.:oa liberdade política, por 2 milhões de libras 
estedinas, ficamlo o BrazH com dous imperadores, um de 
facto na Europa e o outro de direito no Brazil, como se vê 
nos arts. 1 o e.2° do Tratado de reconhecimento de 29 de Agosto 
de 1825, que dizem assim : 

<< S. M. J.i'icle1issitna. reconhece o Brazil na cathegoria. 
de imperio independente e separado dos reinos de Portugal 
e Alg-arves ; e u seu sobre todos muito ' amado e presado 
filho D. Pedro, por imperador, cedendo e transferindo de sua 
livre vontade a sober.ania do d1to imperio ao mesmo seu 
filho e a seus leg·itimos successores. S . M. Fideli.s.:iima, 
·toma sómente e reserva para a SL1a pesssoa o mesmo titulo. 

« Art. 2o S . M. Imperial, em reconhecimento de resp6ito 
e amor a seu ang-usto pai, o .Sf'. D. Joao VI, annue a que 
S. M. Fidehssimn tome para s ua pessoa o titulo de impe­
rador. >> 

Pela convenção da mesma data convencionou-se o se­
guinte: 

(1) Vid. a minha Memoria a «lnglaterrll e &eus tratados ou o governo 
inglez perante o mundO. li 



-288-

« Em nome da Santíssima e In di visivél Trindade. - Ha­
vendo-se estabelecido no art. go do Tratado de })Hz e alliança, 
firmado na data desta, entre o Brazil e Por mgal, que as 
reclamagões publicas de um a outro g-overno seriam recipro­
camente recebidas e discutidas uu com a restittücao dos ob­
jectos reclamados, ou com uma indemnisação equivalente, 
convindo-se em que para o ajuste dellas, ambas as altas 
})artes contractantes fariam.uma Convenção directa e espe­
cial : E considerando-se depois ser o rnelhol' meio de. termi­
nar esta questlío o fixar-se e ajustar-se desde logo em uma 
quantia certa, ficando extincto todo o direito para as reci­
-procas e ulteriores reclamações ele 'ambos os g0vemos : Os 
abaixo assignados, o Illm. e Exm. Luiz José de Carvalhô e 
:Mello, Conselheiro de Estado Dig-nitario da Jmperial Or­
dem do Cruzeiro, Com1nendador das Ordens de Christo e 
Conceição, Ministro e Seceetario de Estado dos Neg-ocias 
Estrangeiros ; o Illm. e Exm. Barão de Santo Amaro, 
Grande do Imperio, do Conselho de Estado, Gentilhomem 
dA~ Imperial Cmnara, Dig·nitario da Imperial Ordem do 
Cruzeiro, e Commendador das Ordens de Christo e da Torre 
Espada; e o Illm. e Ex:m . Francisco Villela Barbosa, do 
Conselho de Estado, Gra-Cmz dn Impei·üt.l Ordem do Cru­
zei1·o, Cavalheiro da Ordem de Cb.risto , Coronel do Imperial 
Corpo ele Eng·enheiros, Minü;tro e Secretario de Estado dos 
Neg-ocios da Mar-inha, e Inspector· Geral da Marinha ; e o 
Illm. c Ex m. Cavalheiro Sir Cal"los .Stuart, Conselheiro Pri­
vado de Sua Mag;estade Britanica, Gr~o-Cruz da. Ordem de 
Torre e Es1)adn, Plenipotcuciario de Sua Mag·e.-tadr. o Impe­
rador do Brazil, e dé Sua 1S1agestade Fideli:ssima. El-Rei de . 
Pm-tug-al e Algarves, debaixo da mediaçfí,o ele Sna Mages­
tade Britauica, convieram em virtude dos seus plenos pode­
res re::>pectivos, em os artigos f;egnintes : 

« Art. 1.c Sua Magestade Imperial con1ém, a vista das 
1:eclQ.mações apresentadas de governo a go:verno, dar ao de 
Portugal a. somma de dois milhões de libras sterlinas ; 
ficando com est<:t somma. extinctas dr, ambas as partes todas 
e quaesqiwr outras reclamações, assim como todo .o direito 
a indemnisaçf.io desta natureza.. 

« Art . 2." Para o pagamento desta quantia toma S . M. 
Imperia.l sobre o thesomo do Brazil o ernprestimo que Por-
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tug·al tem contr!j,hido em Londres no mez de Outubro de 
mil oitocentos e vinte tres, pagando o restante para prefa­
zer os sobreditos dois milhões sterlinos, no prazo de um 
anuo a quarteis, depois da ractificação e publicação da pre­
sente convenção. 

« Art. 3o Ficam exceptuadas da regTa estabelecida no 
primeiro artigo desta convenção as reclamações ·reciprocas 
sobre transportes de trepas, e despezas feitas com as mesmas 
tropas. 

« Para a liquidação destas reclamações haverá uma com­
missão mixta fOl'mada e reg-ulada pela mesma maneira que . 
se acha estabelecida no artigo oitavo do Tratado de qu6l 
acima se faz menção. 

« Art. 4o A presente convenção será ractificada, e a mu­
tua troca das ractificacões se fará na cidade de Lisboa den­
tro do espaço de cinco· mezes ou mais breve se fôr possi vel . 

« Em testemunho do que nós abaixo assig-nados, plen.ipo­
tenciarios de S. Mag·estade El-Rei de Portugal e Alg·arves e 
de Sua Magestade o Imperado_r do Brazil, em virtude dos 
nossos respectivos plenos poderes, assignamos a presente 
convenção, e lhe fizemos pôr os sellos das nossas armas . 
Feita na cidade do Rio de Janeiro, em vinte nove dias do 
1nez de Ag-osto do anuo do nascimento de Nosso Senhol' 
Jesus C h ris to de mil oitocentos e vinte e cinco. - -L'I.tiz José 
de Carvalho e 11'Iello. - Rarão de Santo Amaro.- Fmncisco 
Villela Barbosa . ~ Ccwlos Mua?'t. » 

Illm. e Ex:m. Sr. __.:.._ Tenho a honra de 1'emetter a V. 
Ex. os docmwmtos, que encontrei na correspondencia, que 
existe nesta secretaria de Estado, de Sir Charles Stuart, 
r~lativas ás reclamações que elle fez, como plenipontencia­
l'lo de S. M. Fidelíssima, aos plenipotenciar ios brazileiros, 
que neg·ociaram o tratado e convenção de 29 de Ag·osto de 
1825, afim de que V. Ex . possa responder ao quesito da Ca­
mara dos Deputados, que deseja obter uma relação muito 
circu::nstanciacla de todo$ os objectos, porque o governo do 
Brnzil se constituiu devedor ao de Portug-al de dons mi­
lhões de li bras esterlinas. 

Por aquelles documentos verá V. Ex. o que o dito ple-

37 
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nipotenciario de S. M. Fidelissima reclamou, e que passa 
a es peci6.car : 

Importancia das embarcações de guerra, 
que ficararri no Brazil, as q uaes se 
avaliaram com os devidos abatimen-
tos em . .. . .. •.... . ..........• . .. 

Dotes das Sras. Infantas que foram para 
Hespanha .. . .......... .. ........ . 

Divida antig·a fl.uctuante ............. . 
Divida consolidaéla . . . .... ..... ...... . 
Divida contrahida com o baneo de Lisboa 

3.334:000$000 

800:0008000 
16.400:0008000 
9 .399:7128553 
2.826:250$000 

Além das quantias acima especificadas requereu mais o 
plenipotenciario de S. M. Fidelíssima o seguinte: 

Indemnü;ação pela·' propriedades parti­
culares, que deixou S. M. Fidelissima 
no Brazil, e que se calcularam em li-
bras esterlinas. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . 250:000 

Indemnisaçrw. ~:tos donata.rios ele varias provín­
cias elo Brazil, que recebem pensões por Por . 
t.ugal, as quaes se ~alcularam em libras ester-
linas... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55:000 

Indemnisações aos proprietm·ios de officios, que, 
em . razão dos seus empregos, acompanharam 
a S . l\1. Fidelíssima o Sr.D. João VI, que se 
calcularam quando muito em libras esterlinas. 55:000 

Todas as referidas quantias foram incluídas no paga-
mento de dous milhões esterlinos, que o govemo elo Brazil 
se obrigou a fazer ao de Portugal; mtranelo tambem nelle 
as tres ultimas adclicões acima mencionadas, como bem se 
declara nas notas reversaes juntas pot• cópia. 

I 

Deus Guarde a V. Ex.- Rio ele Janeiro em 10 de No­
vembro d0 1827. · 

Illm. e Exm. 81· . Marquez de Quelúz. ·- Bento da Silva 
Lisboa. · 
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(Cópia) 

. ME~IORANDUM. - Os dotes d~ Suas Altezas andam por 
doiS milhões de cruzados ambos JUntos, e portanto a metade 
que teria a exig·ir-se elo Brazil por este objecto, no easo de se 
preferir o entr·ar em liquidação, seria só um milhão de cru­
zados, ou Rs. 400:000$000. 

Na ausencia do o:fficial maior, Bento' da Silva Lisboa. 

(Cópia) 

Illm. e Ex:m . Sr. - Tenho a honra de offerecer á consi­
deração ele V. Ex: . o calculo aproximativo, a que procedi, 
para V. Ex. resolver a. maneira por que se deva rninutar a 
resposta ao o:fficio incluso do Sr. Conde ele Porto Santo. No 
que é relativo aos dotes elas Serenissimas Senhoh:ts Infantas, 
que estão em I-Iespa!:!.ha, não achei noticia alg·uma o:fficial 
no Erario Hég-io, que fL>:)Se capaz de habilitar- me a satisfa­
zer·, como desejo, e devo, ns respeitaveis ordena de V. Ex. 
- Deus guarde a V. Ex. I~rario Rég-io, Z6 de Abril de 1825. 
- Illm. e Exm. St·. D. Miguel Antonio de Lemos. -João 
Ferreira Costa e S . Paio. 

Na ausencia do o:fficial maior, Bento da Silva Lisboa. 

RelaçrLo dos vencimentos que pela. Folha dos Jnros Reaes e . 
Folha de Conentes , a primeira processada no Conselho 
Ultramarino, e fl. seg- unda ua Contadoria Geral do Rio, 
consta pHg-arem-se a di verso(', em compensação dos bens 
que seus antr.pass:idos possuiam no Brazil e ficaram per­
tencendo á coroa, a saber : 

Aos herdeiros do armador-mór D. J osé da Costa 
e Souza por honorifico e util da Capitania, 
ele que era donatario no Reconc_avo da Ba­
hia, arbitrades em quarenta nul cruzados, 
e premio ele 4 °/o·. .. . . .. .... ..... . ..... 640$000 

Aos mesmos rm subrog·ação e permuta do Se-
nhorio da Ilha Grau ele de J oannes, na capi-
tania do Pará . .. .. . •.. . .... . . . . . . . . . . . l.200U000 
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A' porteira-mór D. Victoria Xavier de Souza e 
Mello, como successora do morg·ado de sua 
casa, a que é vinculada, e de que se lhe fez 
mercê (além de outras) em compensação e 
justo equivalente pela subrogaçílo e per­
muta da capitania de Caeté, incorporada 
hoje na do :M:aranhílo.. . . . . . . . . . . . . . . . . . 600$000 

Ao. Visconde d'Asseca, em subrogação e per-
muta dos Campos. de Goytacazes, subalter-
nos do Rio de J aneiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . 1: 600UOOO 

Isentos de decima a Domingos de Albuquerque 
Coelho de Carvalho, em subrogaçílo e per­
muta das capitanias de Cuma e Canectá, 
pertencentes á do Maranh~~o . . .. . . . . . . . . . . l: 200UOOO 

Isento de · decima ao conde de Rezende, almi­
rante do Reino, em subrogaÇ'ãO e permuta 
do senhorio da capitania dos Ilheos, perten-
cente á da Bahia ............. , . . . . . . . . 2:000$000 

A' casa de Vimeiro, pagos a quarteis vencidos, 
e sem desconto ele decima, pela importancia 
do juro que Sua Mag·estade foi servido 
mandar-lhe pagar no real erario pelo es­
cambo da capitania de S. Vicen'Ge, hoje 
denominada de S. Paulo ................ 1: 6008000 

A D. Josepha Maria Joaquir;m Regado Serpa, 
filha de Manoel de Mattos. . . . . . . . . . . . . . . 640&000 

Pegado Serpa e de D. Anna Maria Antonia 
Francisca Xavier Alla, de sua Tença de 
juro a condição do retro e preço de quatro 

-pur cento pelo capital de quarenta mil cru­
sados, cuja quantia com a de seis mil cru­
sados que o dito seu pai recebeu no real 
erario completam os quarenta e seis mil 
cruzados que S . M. houve por b:lm se lhe 
dessem pelo o:fficio de provedor-mór da 
fazenda do Estado do B~·azil de que era 
proprietario, e fico:"!. extincto pelo al vará de 
3 de Março de 1770 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9:480$000 

'J oílo Ferreira da Costa e S. Paio . - Na ausencia do 
offi.cial maior 1 Bento da Silva Lisboa. 
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Os abaixas assig·nados plenipotenciarios de Sua Mages­
tade o Imperador do Brazil se dirig·em a Sua Ex . o cava­
lheiro Sir. Charles Stuaet, plenipotenciario de S. M. Ficle­
lissima, para trazer á memoria e attençi1o de S. Ex. ás 
observações e declarações que fizeram, segundo as quaes 
foram_ estipulados os artigos da convençrw assignada nesta 
data, para fixar de uma vez as restituições, ou inclemnisa­
çoes reclamadas por parte de S. M. Ficlelissima. 

Declaram os mesmos plenipotenciarios a S . Ex. que na 
som ma convencionada e ajustada de dous milhões de libras 
esterlinas, a que se obrig·ava o g·overno do Brazil entravam, 
e ficavam incluidas : 

1. o A som ma de 250 mil libras sterlinas para indemni­
sação das propl'ieclades particulares que S . M. Ficlelissima 
deixou no Brazil, a qual indemnisaçao o Imperador augmen­
tará quando S. M. Fidelissima entenda que não preenche 
o justo valor das ditas propriedades. O que tudo se ent<Jn­
derá como arranjo ele família, por cartas dos mesmos sobe­
ranos. 

2. o As indemnisações aos donatarios de capitanias do 
Brazil, e as pessoas que ti v eram mercês Je officios conferi­
das por S . M. Fidelíssima antes ela sua partida desta Côrte 
para a de Lisboa no anuo de 1821, ficando iuteiearnente a 
livre disposição de S . M. Fidelíssima ele:-.ig-nar, e fixar estas 
inclemnistlÇões corno bem quizesse e en tendesse por melhor 
ao seu serviço . E os serventual'ios dos officios, q ne não silo 
aqui menciona.dos poderão dirigir as suas reclamações á 
commissão, para a indernnisaçrto dos particulares tudo reci­
procamente. O.s abaixas assig-naclos esperam . de S. Ex. o 
plenipotenciario portuguez, e mediador, uma resposta em 
conformidacL destas declarações, e por ellas ficará enten­
dida a convenção a que se referem. 

Os abaixas assígnados apro veitam com muita satisfação 
esta nova occasiao de reiterar a S . Ex. as protestaçües ela 
sua maior e mais sincera considemcM. - Palacio do Rio ele 
Janeiro, em 29 ele Ag·osto de 1825. :.._ Luiz José de Cnrvalho 
e Mello, Barão de Santo Amaro, Francisco Villela Barbosa. 

Na ausencia do official maior, Bento da Silvcb Lisboa. 
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Illrn . e Exm. Sr. - Em seg-uimento ás antecedentes 
relações h0je i ncl11o a dos navios da H,eal Corôa que ficaram 
e foram consumidos no Brazil depois que S . M. alli teve a 
sua re::;ídencia. até ao presente, e deixando a importancia 
ainda de alg-umas outras etnbarcaçües, o valor das referidas 
nes ta relação sóbe a quatro mil trezentos~ trinta e tres 
contos de réis . 

E' certo que as náos e fragat11s merecen1 alg-um abati­
mento pelo estado ele ruína em que vieram a cahir, mas 
contemplando por outra pa.rte que estas embarcações foram 
artilh11clas corn sobrecellcntes, vasilhame e munições, o que 
permitte um equiva.lente á cleter ioraçuo que soffressem, eu 
só, como vai contemplado na relaçr•o me resolvo a arbitrar­
lhe a reducção dn. terça parte do seu valor, pelo que a tota:· 
l idade desta somrmi. desce a tres lllil trezento ' e trinta e 
quatro contos de réis, que de maneira nenhuma é exorbitan te. 

Eu trato ao menos de vêt· se posso formalisar uma rela­
ção dos navios ela praça, que foram aprezados por Cockrane , 
ou apprehendidos DOS portos do Brazil , mas faltando o arbi­
tramento do seu valor, eu não elevo senão recommendar 
muito este objecto a V. Ex. , pois :L sua somma irá mu it o 
além. do triplo elas embarcações da corôa. 

Deus g·uarde a V. Ex. - Secrct:uia de Estado dos nego­
cios da marinhn, e ultramar, em 27 de Abril de 1825 . ­
Illm . e Exm. Sr. conde de .Porto Santo . .JoaqL~irn .José ii'I on­
teú·o Tor?'CS . José Basilio Raclemaker. 

Helação dos na vi os da real corôn , que ficaram e se ach am 
no Brazil: 

Náos: Principe Renl , Med usa, D. João de Castro, Af­
fonso de Albuquerque , Pr-ineipe do Brazil , Martim de Frei­
tas e Vasco da Gama . 

.F1·agalas : Urrião, Thetis , Golphinho, Leopolclina , Graça, 
Successo , Ctn·olic a, Minerva e Ctn·lota. 

Corvetas : Mnria r1a Gloria, Gaivota, Invencivel , Aurora , 
Voador, An dorinl1a. Calipso. l?l'inceza da Beír::J,, Princeza 
Real, Liro , Benjmnin, uma (ignora-se o nome; que se estava 
construindo nas Alagoas.) 
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Brigues : Lebre, Ba.llt10, Destemido, Real Ped ro, Falcão, 
Furao, Previdente,Ving·ança, Atrevido, Principezinb.o, Real 
João, Estrella, M.ercurio, ·Brig-ue-escuna Real, Infante .!), 

Miguel, e Reino Unido. 

Esctmas: Real, Leopoldina, Seis de Fevereiro, Ka lmuka, 
Velha de Diu, l\lf aria Zeferina, Emília, e Maria Thereza. 

Charruas : Luconia, Gentil Americana, Conde de Peni­
che, Luisa. 

Co?'?'eios : Infante D. Sebastião, Princeza Real, Pa.ndora, 
Fidelidade e Afra. 

N.B. O C'lsto de cada uma dns náos, quando sahem do 
esta1eiro prornptas, sendo ellas de 74, é 261 contos . De uma 
fragata de lo te regular 130 contos. De uma corveta de mais 
ou menos 24, 38 contos. De um bergantim de 20, mais ou 
menos, 34 contos. Reputando-se as escunas acima mencio­
nadas em 20 contos cada uma, as charruas em 34 contos, 
e os correios em 8 contos, teremos o seg·uinte resultado, a 
saber: 

Importe de 7 náus, a 261 :000$000 ..... . 
Dito de 9 frag·atas, a 130:.000$000 ..... . 
Dito de 12 corvetas a 38:000$000 . .... . . 
Dito de 16 brigues a 34:000$000 ...... . 
Dito de f, escunas a 20:000$000 . ... .... . 
Dito de 4 chanuas a 34:000$000 . .... , .. 
Di to de 5 correios a 8: OOOSOOO ........ . 

1.827:000$000 
1 . 170:000 ~000 

456 :000$009 
544:000$000 
lôO:OOOSOOO 
13ô:OOOSOOO 
40 :000$000 

So1nmam . . . . 4 . 333: 000$000 
Abatel:ldo-se um terço ao valoe de cada 

uma das náos, e das fragatas, em at~ 
tencão ao estado ·de damnifiéací'Lo em 
que· ficaram mui tos destes vai os que 
importa em . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 999: 000$000 

Ficam Rs . 3.324:G00$000 

Não se d,eve julgar exce~siva, por nenhuma consideração, 
esta spmma, nem diminuto o abatimento que produzia a sua 
reducçao, quando se l'eflectir que todas estas náos foram 
artilhadas com sobrecellentes, vazilhame, etc., artigos todos 



-296-

de valor bastante, que não se compreb.endem no orçamento 
em que vão contemplados, que é do seu custo simplesmente 
quando sabem doestaleiro para navegar. 

Secretaria de estado dos negocias da marinha e do ultra­
mar em 27 de Abril de 1825. - Manoel José Maria da Costa 
e Sá. 

Na ausencia do official maior, Bento dcb Silva Lisboa. 

Illm .. e Exm . Sr.- Em resposta ao aviso que V. Ex. 
me dirigiu em 30 de Março ultimo, tenho a honra de pas­
sar ás mu.os de V. Ex. o officio e calculo aproximativo for­
malisado por João Farreira da Costa e Sampaio, actual es­
crivão da thesouraria-rnór do Erario Régio, com que me 
parece haver satisfeito as ordens de el-rei 'nosso senhor.­
Deus Guarde a V. Ex. - Lisboa 27 de Abril de 1825 . Sr. 
conde de Porto dos Santos. - Assignado, D. 111 iguel Antonio 
de il'Iello. Está conforme. José Basilio Rademalrer. 

DIVIDA. DE PORTUGAL 

A divida liqnidada pela com missão incumbida deste apu­
r amento montuva a 7.522 :931$328 rs., haviam-se amorti­
zado 2.202:552Ul43 rs. , vem portanto a sobear a quantia 
de 5 .320:379$186 rs. TalvAz o gue resta ainda para liqui­
dar não v a muito longe de 4 . 000:000$000 rs. nesta hypo­
these pois, fl na de andarem 7 . 000: 000$000 rs .. de papel 
moeda em circulaçã.0, não será exagerado o computo da di­
vida flutuante em 16. 400:000$000 rs. 

O estado da di vida consolidada, cujo pag·amento existe 
a cargo da junta dos juros, conforine a relação pela m·esma 
formalisada, é o seg·uinte : 

Apolices do l. o emprestirno ........... . 
Ditas do 2 ." .............. .. : . .. . . . . . 
Ditas do 3." ......•...... . ....... . .. . 
Ditas da 5.• caixa ... .. .... . . ..... . .. . 

2 . 909:695U773 
3 . 112:060$000 

613:775$593 
2. 764: 181Ul87 

·Som ma. . . . . . . . 9. 399 :712$553 
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O emprestimo do Banco de Lisboa-, cujo ~apitai é de 
2. 000:0008000 rs., ha de ser distractado em vmte annos 
importando .os j nros· a .1. 025: 000$000 rs., acha-se reduzid~ 
a 1. 900 :000$000 rs ., da principal, e 926 :250$000 rs . de 
juros, ambas as quaes addiçües sommam em 2. 826:250$000! 

Assignado Joilo Ferreira da 'costa e Sampaio. 

Na ausencia do o:fficial maior, Bento da Silva Lisboa. 

O abaixo assignado plenipotenciario ele Sua Mag·estade 
Fidelíssima t endo recebido a nota dos plenipotenciarios bra­
sileiros em data de 29 de Agosto, convem no que respeita 
ao pag·amento da somma de dous milhões esterlinos pelo 
g·overno do Brazil para as indemnisações reclamadas para 
os donatarios das capitanias do Brazil, e para as pessoas, 
que tendo mercês de o:fficicios, se viram na precisao de 
.acompanhar a Sua Mag·estade Fidelíssima para Lisboa, e 
que h ajam de ser pagos pelo modo, que Sua Magestade 
Fidelíssima julg·ar conveniente, podendo os serventuarios 
de o:fficios, que não são aqui mencionados, dirigir as suas 
reclamações á commisíião, que ha de conhecer das indemni­
sações dos par ticular.es contra os governo respectivos. O 
abaixo assig·naclo além disso entende, e convem em que a 
convençã-o pecuniaria assig·nada neste dia não será publi­
ca<.la até que a fórma que prescreve o modo da sua cor:pmu­
nicação ao corpo legislativo possa ter effectivam~nte lug·ar, 
ficando entendido que a demora necessaria para esse fim 
nã.o excederá o mez de Junho do anuo proximo futuro . 
Quanto as indemnisações pelas propriedades particulares de 
Sua Mag·estade Fidelíssima;, o abaixo assig·nado não tendo 
instrucções para fixar o devido valor, não se oppõe a que se 
deduza., da referida quantia de? dous milhões esterlinos, a 
porção de duzentas e cincoenta mil libras, deixando aos 
mesmos soberanos a conclusão deste negocio: O abaixo assi­
gnacl.o aproveita a occasião para renovar a Suas l!:xcellen­
cias os plenipotenciarios brasileiros os protestos da sua dis­
tincta consideracão. Charles Stuart. - Rio de Janeiro, em. 
29 de Agosto de.l825. 

Na, ausencia elo o:ffi.cial m<lior, Bento ela Silva Lisboa. 
38 
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CoPIA. -(Secreto). Nesta mesma data escrevo a V. Me. 
recommendândo-lhe o pag·amento do emprestimo portuguez, 
se tal pagamento fôr a V. Me. requerido pm: pessoa autho­
rizada pela Regencia estabelecida na Terceira, em nome de 
S. TYI. a Senhora D. Maria II. Como porém estou persuadido 
que a Regencia o que pretende é haver a si aquelle dinheiro, 
e não fazer com elle o pag·amento do ernprestimo, julgo da 
minha obrigação prevenir a V. Me. que tome todas as cau­
telas para que do pagamento que V. Me. fizer segundo a 
convenção de 29 de Agosto de 1825, um só real não se 
desvie do seu primitivo destino, porque a isso se compro­
metteu e obrigou o governo do Brazil. Naquella convenção 
ha duas causas bem distinctas, a saber, um milhão e quatro 
centas mil libras sterlinas, que devem ser pagas aos porta­
dores das apolices do emprestimo portug·uez, seg·unclo as 
condições do mesmo emprestimo, tanto sobre juros, como 
sobre amortisaçã.o; e estas condições foram preenchidas até 
o fim de 1828 (1). A suspensã.o pois do pagamento em con­
sequencia da rebellião de Portug·al deve cessar, sempre que 
fôr reclamado pelo governo legitimo ; mas, torno a dizer 
para o :fim estipulado, e nã.o para outro. A seg·unda foi o 
pagamento de seis centas mil libras ao Sr . D. Joã.o VI, por 
indemnisação de sua propriedade particular, cuja quantia 
deviamos formar em um anno. O Sr. D. João VI só ·1•ecebeu 
;f, 250,000, e por isso :ficou pertencendo á Sra. D. Maria II 
sua herdeira, por abdicação do Sr. D. PeClro IV a cobrança 
de ;S 350,000 restantes par a preencher as referidas ;S 600, 000. 
E' por conta dessa quantia que se tem feito toda a despeza 
COm portug·Hezes, despeza de uma mera beneficencia, e que, 
não é por modo algum hostil ao rei de facto. Considerando 
a V. Me. completamente instruido sobre as instrucções do 
governo, não tenho a menor duvida que procederá da ma­
neira mais circurnspecta e ·legal. Deus guarde a Vrn . Pala cio 
do Rio de Janeiro em 17 de Agosto de 1830 . -- '.!1f a1·quez ele 
Barbacena. - Sr. Eustaquio Adolfo de Mello e Mattos. Está 
conforme. Manoel Joaquim ele Oliveira Lião. 

(1) Isto não é exacto: o juro e amortisação do emprestimo portuguez só 
estão pagos até ao fim de 1827, e não de 1828, (Nota da commissão da caixa 
de Londres). 
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O Brazil imperial começou a sua existencia política pela 
anarchia, pela perfidia, pela mentira, pela falsa política e 
pela corrupção, que são os phanta:smas dos g·overnos mal 
constituídos. O symbolo da independencia do Brazil ficou 
representado no estado morbido em qué se achava o Prin­
ciae D. Pedro éfe Alcantara, gu.ando forçado pelas circum­
stancias e velas dôres provocadas pelos tenesmos da dysen­
tPria, g-ritou nas marg-ens de Ypiranga-Independencia ou 
morte. 

JOSE' BONIFACIO DE ANDRADA E SILVA, COMPARADO COM JORGE 

WASHINGTON, ESTE LIBERTADOR DA SUA PATRIA E O OUTl10 

ANARCHISTA E PATRIAIWHA DO QUE NÃO FEZ. 

Os tres Andradas pertencem á posteridade e ao domínio 
imparcial dr1 historia, que não faz favores, com detrimento 
ela verdade . 

Conversemos, pois, com as duas fig-uras de bronze, que 
se acham erguidas, uma no larg·o de S. Franc isco de :{)aula, 
e a outra no Larg-o do Rocio ; e diante d'ellas, nesses mes­
mos larg·os, em que foram o theatro de muitos acontecimen­
tos nota v eis, que se deram no Rio de J aneiro, em annos 
differentes, confrontemos o passado, historiemos os factos, e 
tiremos a limpo a verdade historica, e façamos justiça a 
quem a merecer. 

Não somos oppostos ás manifestações, quando bem me~ 
rec idas, porém reparamos nas que se faz~m sem os conheci­
mentos profundos das circumstancias que autorisam a idéa . 
Que se ·erg·uesse, á memoria do sabia brazileiro o conselheiro 
Dr. José Bonifacio de Andrada e Silva, um monumento 
qualquer, como primeiro ministro de um dos dous impera­
dores, q.ue alguns serviços prestou á causa da independen(Úa 
política do nosso paiz, achamos justo; mas como patriarcha 
da independencia de.ste abençoado paiz, não. Vejamos por­
que: 

Oi rnperio estavafundado pelo Sr. D. João VI, o 2." 

.• I 
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imperador ao mesmo tempo, (l ) como vimos, principiando por 
tirar ao Brazil da condição .humilhante de colonia, abrindo­
lhe as portas dos mares, para o collocar como senhor, no meio 
das nações, elevando-o ·pela carta régia de 16 de Dezembro de 
1815, á cathegoria de reino ; condição que não podia retro ­
ceder para o estadô de colonia de Portugal. Por treze annos 
e poucos mezes, que permaneceu a côrte portug-ueza nó Rio 
de Janeiro, prosperou tanto o reino do Brazil, que apesar da 
vastidão do seu immenso territorio, raríssimo foi o lugar 
que não recebesse alg·um beneficio. 

Não louvamos cegamente esses tempos ; mas lamenta­
mos os de hoje. 

Aqui, completamente desassombrada a corôa real portu­
gueza, e certa do que fomos nós, os brazileiros, em tempos 
remotos, dirigia-se cheia de confiança ás nações, declarando­
lhes já não estar na Europa e sim nos seus estados da Ame­
rica; e pelo manifesto do lo de Maio do mesmo anno de 1808, 
declarou guerra á França; e vio coroados os successos, com o 
triumpho das nossas armas, na rendição de Cayenna, no .dia 
12 de Janeiro de 1809. (2) 

Para aquietar os desordeiros da banda oriental do Rio da 
Prata, e segurar as nossas fronteiras do sul, mandou org·a­
nizar em Fevereiro e Marco ele 1811, no Rio Grande um 
exercito de obser·vação, sob" as ordens de D. Diogo de Souza, 
eapitão-general da me~ma província, o qual j á occupando 
parte do terr_itorio de Montevidéo, del1e se retirou, em vir:. 

· ~ude da convenção de 26 ele Maio .de 1812. 

Para auxiliar a nossa força nas fronteiras do sul, man­
dou vir de Portugat uma lusida divisão denominada de Vo­
lunla?·ios 1·eaes, que cheg·ou ao Rio de· Janeiro em 30 de 
Março de 1816, commandada pelo general portuguez Carlos 
Frederido Lecor, depois visconde da Laguna, a qual partio 

(1) Veja:m-se as Mernorias dos Bonifacios Políticos, pelo Visconde de 
Cayrú ; as Memorias Historicas do padre Luiz GGnçalves ; a Gazeta do Rio de 
Jaueiro de 1808 a 1820, o meu Brazil Historico, e a Corographia Historica, e o 
Brazil Reino e o Brazil Imperio. 

(2) Vid. o meu Brazil Reino e Brazillmperio. 
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para o sul em 12 de Junho desse mesmo an:q.o. A' medida 
que a di visu,o de voluntarios r5laes caminhava,. as nossas 
arnms faziam prodig-ios de valor em 24 de Setembro de J 816, 
em que foi derrotado no Passo de Ohafalote, Fructuoso Ri­
vera, pelo valente major Manoel Marques de Souza. 

No cl.ia 3 de ·outubro, em S. Borg-ea, as tropas de Artig·as 
são derrotadas pelo coron-el José ele Abreu; em 19 do mesmo 
mez, é o caudilho Art.igas completamente derrotado nas pro­
ximidades de Ynhanduy e Paipais, pelo brigadeiro Mena. 
Barreto. 

Fructuoso Rivera, que havia escapado com vida do 
combate de Chafalote, procura reforçar-se com quasi 3 mil 
gaúchos , e no lugar de India Morta, encontrando-se com a 
vang·uarda da divisão dos voluntacios reaes, commanclada 
pelo marechal' Sebastião Pinto de Araujo Corrêa (l ) é derro­
tado no dia 19 de Novembro. 

Findo esse anno de 181 ô, de glorias para as nossas 
armas, com.eçou o de 1817, e logo no. dia 4. de Janeiro, são 
derrotados em Catalan, os caudilhos D.. José Verdum, La 
Torre e Mondragon, a frente de 3 mil gaúchos, pela leg·iao 
ele S. Paulo e pelo coronel José de Abreu. 

Emquanto os nossos valentes guerr8iros portnguezes e 
brazileiros se enfeitam com os louros das victorias ; o gene­
ral Lecor, á frente dos voluntarios reaes, no dia 20 de J a­
neiro do mesmo anno de 1817, entra triumphante pelas pol·­
tas da cidade de Montevidéo, cujas chavas recebeu das pro..: . 
prias mãos da municipalidade . 

Derrotados os inimigos, parecia desafrontada a campa­
nha, quando chegou a noticia que o caudilho V:erdum se 
achava na puvoação de Belém com 300 gaúchos, e sobre 
elles marchando . o capitão Bento Manoel Ribeiro, com 40 

. lan ceiros e 50 milicianos do Rio Pardo, os aprisionou no dia 
15 de Setembro. 

(J) Ainda ha poucJ existia entre nós, uma dessas relíquias, o nússo 
velho amigo o brigadeiro Pinto ele Araujo Coeréa, irmão do valente heróe da 
batalha da India Morta, lutando com 1Jreterições e notaveis injustiças, porque, 
entrll n6s o merecimento é nada, o valimeuto é tu.io. 
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No anuo seguinte de 1818, o tenente-coronel Canavarro, 
junto ao riacho Pan:do, bate em 30 e 31 de Março, varios 
troços de tropas de Fructuoso Rivera, sendo agarrado no dia 
lo d.e Abril o propr.io irm~o do chefe caudilho Ri v era. 

No dia 7 de Abril, na povoação de S . Carlos, o marechal 
Francisco d'ls Chagas Santos, põe em del)andada 800 g·aú­
ch.os ; mata o caudilho· Arande e mais l 00 dos seus, e faz 
300 prisioneiros e se apodera da povoação. 

I 

No dia 16 de Junho, o major Antero José Ferreira de 
Bri to, junto a Castilhos, prende os chefes gaúchos La Tone, 
Pancho e Talier. 

No dia 22 de J aneiro de 1819, em Taquarembó, ribeiro 
do Rio Grande d0 Sul, o conde da Fig·ueira e os brig·adeiros 
J o~é de A breu e Dento Corrêa da Camara, ganham a bata­
lha que lhes offereceram os caudilhos La Torre e Sotello, 
ficando morto no campo o caudilho Sotello, 4 officiaes e 
quasi 800 soldados g·aúchos . 

Ao passo que tudo isto se dava na campanha do Rio Grande, 
a política da côr~e portugueza, no Rio de Janeiro, man­
tinha-se nas melhores condições para com o governo de .tvion­
tevidéo; e nunca aquella capital foi mais feliz e nem viveu 
mais segura e garantida, que quando estevtl sob a protecção 
do Brazil ; e foi por causa dessa política de segurança, que 
no dia 31 de Julho de 1821, espontaneamente, a população 
de Montevidéo, a colonia do Sacramento e Seno Largo, 
assignaram a acta da incorporação da republica de Mon­
tev.idéo, com a denominação ele Estaclo Cisplatino O'L~ 0'/'~en­
tal, ao reino de Portug·al, Brazil, e Algarves. 

Foi tão sincer·a essa incorporação do Estado Oriental ao 
reino unido, pela confiança que lhe inspirou a bôa fé da 
corôa por~ug-ueza, que fez logo eleg-er dois deputados á con­
stituinte de Lisboa, que formu o ])r. D. Lucas José Obs e 
Herrera. 

'Ü Dr. Obs, de lJassag-em para Lisboa, tocando no Rio de 
Janeiro em fins ele Feverei!·o ou começo de Março de 1822, 
foi informad o do que se passava em Portugal em relaçiio ao 
Brasil, e, de accordo com o príncipe reg-ente, não seg-uio 
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para Lisboa e ficou empreg·ado no Rio de Janeiro no conse­
lho dos procuradores, representando Montevidéo. (l) 

O Dr. Obs, era um excellente cavalheiro, e de muita 
instrucção ; e de :posse de tudo quanto havia em relação ao 
Brazil, disse ao Sr. D. Pedro, que o seu paiz acompanharia 
o Brazil, por sér o seu alliado natural e lhe ficar perto. 
O Dr. Obs, foi um elos que pedi o a convocação de uma 
assembléa leg-islativa constituinte, para confeccionar a con­
stituição, que tinha de firmar a monarchia brazileira. 

O Dr. Lucas José Obs, em vista da attitude do Bra­
zil, aconselhou aos seus compatriotas a· fidelidade ao 
Brazil ; e embora se dissolvesse a constituinte ele 1823, no 
dia 10 ele Maio de 1824, não só assig·naram-se as bases da 
incorporação do Estado Cisplatino ao Imperio, como jura­
ram o cabildo e as· camaras de todo o Estado, o projecto da 
Constituição, que o imperador offereceu no clià U de De­
zembro de 1823. 

Unido assim Montevidéo ao Brazil, ficou no entanto 
abandonado a si mesmo, porq ue as ambições dos Andradas, 
e as intrigas coRtl'a Ledo, José Clemente Pereim e outros, 
absorvendo os intere~ses elo paiz terminou pela dissolução 
da I • assembléa constituinte legisla ti v a em 12 de Novem­
bro de 1823, convocada pelos Andradas . 

Buenos Ayres, que observava a;;; loucnras do nascente 
imperio, desesperou com a incorporação de Montevidéo ao 
Brazil, e principiou a conspirar contra a união, e para 
cheg·ar a seus fins, seduzia a D. João Antonio Lavalleja, 
para insurgir o Estado Oeiental e proclamar a fua inde­
pendencia, o que obteve, fazendo que Lavallej a saltasse no 
dia 25 de Abril no porto das Vaccas, com 23 companheiros, 
os quaes levando o incendio á campanha, conseg·uiram no 
dia 14 de Junho estabelecer na villa da Florida um g·overno 
provisorio, e no clia 20 de Ag·osto de lR25, uma assembléa, 
que deu por nullos os actos da incorporação do Estado 
Oriental a Portugal e ao Brazil. 

Independente a provincia Cisplatina e .desligada elo Bra­
zil, devido tudo ao estado ;:tnarchico do nascente imperio, 

(1) Vict. a pag. 123 ela obra o Brazil Reino e o Hrazil Imperio. 
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promovido por José Bonifaeio e seus amig·os, e pelas ambi­
ções de outros ind.ividuos, tivemos qufl sustentar uma g uerra 
desastrada, e assignar o tratado vergonhoso de 28 de Agosto 
de 1828, com Buenos Ayres, no qual se fixou terminante­
mente a independencia de Montevidéo. 

Nenhuma nação se emancipa comprando a sua inde­
pendencia a peso de ouro, e ,nem o seu governo é cedido em 
leg·ado, como aconteceu ao Brazil, e por este facto pode-se 
chamar a D. Pedro I fund ador do Imperio, que a nação o 
comprou ig·nominiosamente por 2 milhões de libras sterlinas!~ 

Não ha termo de comparação entre José l3onifacio e 
Jorg~ Washing·ton. José Bonifacio appareceu no movimento 
independente quando t udo estava feito, e como ministro ele 
Estado fez os serviços inherentes ao seu cargo, mas proce­
deu de tal fórma por caus11. do seu eg·oismo, avidez de mando 
e insaciavel ambição, que, por seus desatinos, foi expiar por 
6 ann.os no desterro, em paiz estrangeiro, as consequenc.ias 
do seu despotismo. 

J orge Washington, finda a guerra da independencia, é 
chamado de novo, pelo cong resso nac~onal, para se por a 
frente do g·overno üa nação, e auxiliado por Franklin, Jef­
ferson e outros, confeccionaram a constituiçã.O do Estado, 
firmando a sua independenci a., e depois de 8 annos de uma 
administração modelo, retirou-se para sua casa, coberto. das 
benções dos seus compatriotas, e morreu como Cincinatus . · 

José Bonifacio, no meio de enredos, anarchisa a Assem­
bléa constituinte , que confeccionava a constituição, que· 
tinha de firmar a nossa ind.ependencia nominal, e por este mo­
tivo,sendo dissolvida a pontas de bayonetas, é pl'eso com seus 
irmãos e amigos, e são deportados, e lá mesmo no exílio 
vocifera contra o seu paiz e contra os seus naturaes. 

Os Andradas, como ministros, dizia o Con·eio do Rio, n . 
76, foram verres, e como Tamoyos, foram diabos. 

De volta do desterro, pela ambiçrLo do poder, torna-se 
conspirador e por isso foi preso, indo responder ao tribunal 
do j ur·y, por seus crimes (1 ). 

I 

(1) O Conselho geral do Governo de 1\'Iir.as fel icitou a Assembléa legislativa 
pela demissão de José Bonifacio de tutor dos 1aeninos imperias em data ele 31 
de .Tancil'o de 1834. Ao mesmo tempo garante que sendo José Bonifacio o 
~;:entro '!los reslaurac).ores, nqnca achara guarida em Minas. · · 
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Jorge Washington, contentou-se em servir a patria, 
nada exigindo por seus impagaveis serviço~; e José Boni­
facio pelos males que causou ao nosso paiz, pede ao impe­
rador, em testamento, que remunere ao que ~e tiver de casar 
com sua filha! 

José Bonifacio nunca serviu de gTaça a nação: foi sem­
pre em todas as circumstancias seu pensionista, até depois 
da morte. 

ORIGEM DA COlUWPÇÃO . --OS PAUTIDOS POLITICOS NO BUAZJL· 

E O PARLAMENTAlU S JlO, FILHOS DA ESCOLA DE DinEITO 

Em 22 de Junho de 1822, os homens que promoviam a 
independencia poli tica elo Brazil, se dividiram em dois par­
t idos para se hostilisarem , embora todos quizessem a mesma 
causa . A .idéa do mando e das posições officiaes, no reino 
unido, já reconhecido ou imperio, que se queria emancipar, 
era o duende dos ma i.::: influentes na sociedade. Depois do gTito 
fascinado r Inclependencia OM mo1·te, os homens que mais con­
correram para a separaçrLO politi~a e g·ovemamental do 
Brazil, e que maiores sacrificios fizeram, se eeg·aram; e, 
para mais ft·ancamente se h ostilisarem, dividiram-se em 3 
g·rupos de combatentes políticos: Realistas puros ; libemes 
realistas , e republicanos; (L) e furam as intrigas e perseg·ui­
çõe.<.: , como já mostramos, que deram por terra com a pri­
meira assembléa, que confeccionava o cocligo fundamental , 
que tinha ele constituir o Brazil nação livre e indepen­
dente. 

Depois da dissolução da constituinte, Oi:i realistas liberaes 
e republicanos partiram para o sul, e foram promover a sepa­
ração e independencia da província cisplatina, que se h avia 
incorporado voluntariamente ao imperio. 

Em Per-nambuco, log-o no começo do anno de 1823, se 
formou um club s~creto em casa de .Ma.noel de Carvalho 

(1) Em 1814 creou-se em Pernambuco uma sociedade democratlca sabida 
da loja maçonica orgaoisada em 1809, CODJ o fim de proclamar a R.epublica em 
todo o r razil, e donde sahio a r evolução de 6 de l\Iarço de 1617. 

39 
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Paes de Andrade, para promover-se uma rebellião ig·ual a 
de 181 '7, contra a pessoa do imperador, que ficou em planos, 
e se realisou depois. . 

Os que partiram para as províncias do norte foram 
anarquisal-as. 

0::; qne chegantm á Bahia convocaram a camara mu­
nicipal e propuzeram a separaçrw daquella província do 
centro commnm, e, nilo o conseguindo, deixaram nella o 
fermento para a revolução militat· de 25 de Outubro de 
1824. . 

Os que foram para Pemambuco promoveram a revolução, 
de 2 de Julho de 1824, com a denominação de << Republica 
federativa do Equador>>. 

Os que ficaram na côrte, no poder e fóra dell.e, compri · 
midos pela política emopêa, deixam penle · Montevidéo, 
a.ssig·nam o tratado de 29 de Agosto de 1825 e a couvençtw 
de reconhecimemto de independencia, sendo medianeiro 
Caning, representado por Charles St.u,art, como já vimos, 

. obrigando-nos a compr<tr por 2 milhões .de libras esterlinas 
• a nos> a carta de liberdade ; e o que é mais vergonhoso ainda 
.é estarmos em debito. 

Assignara.m o tratado de 8 de Janeiro de 1826, de escm­
. vidtLo perpetua COlõJJ a Fmnça, que embaraçou o nosso 

comrnercio a retalho, ser exclusivamente dos brazileiros. 

Este tratado, por sua natureza nullo, mostrou o pouco 
critel'io e os desconcertos dos políticos desse tempo, 1Jorque 
ninguem póde alienar ·a vontade de sua posteridade, nem 
das geJ;ações futuras. 

Ainda menoscriterio ti v eram os nossos politicos de 1R48, 
que não souberam aproveitar a declaração da repu blica 
franceza, qua.ndo fez vê r ás nações que os tratados que até 
alli tinha a França monarchica, estavam rotos pelo governo 
da republica. 

Assig·naram o tratado de 28 de Novembro de 1826 com 
a Ing laterra, que foi a continuação do ele 19 de Fevereiro ele 
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1810 (1), e outros, com outras nações, sem vantagens para 0 
B:·azil. 

O tr·atndo de 19 de Fevereiro de 18 10 que obrigou pelo 
art . lO do dia 22 de Janeiro de 1815 a 11ôr termo ao com­
mercio de esceavos, além de outras convenções devia termi­
nar em 22 de Janeiro de 1825 ; porém, em conseq t,encia do 
t r utauo de 23 de Novembro de 18;26, ficaram pr·evalecendo 
para com o Brazil as mesmas condições do tratado de 1810. 
A Ing laterra quiz mais ainda: qlliz o tratado de 17 de 
Agosto de 1827. C 'J ll1 es te tratado tolemva o commcrcio de 
escrDvos, e como este t ratado t erminava em 17 de Agosto 
de 1842,instnndo pela continuação, veio pôr-nos em agonias 
até 9 de Novembro de 1846; mas como o p:üz se pronunciou 
contra a contiuuacão do tratach de commercin, lord Aberdin 
exigia elo Parlamento o bill de h ostilidades de 8 de Agosto 
de 1845 , que paz termo final ao commercio de escravos. 

O reinado de D. Pedro I foi de lutas, de calamirl.ades, de 
dissipações e de desatinos . 

A corrupção g·o,·ernament.al e a dissipaçã-o elas rendas 
publicas, e o servi lismo, foram inaugurados neste reinado. 

0.:; r eal is!;as puros , humilhados á vontade e aos capri­
chos de nm príncipe t;·esloucado, n'"cla fi'l.eram de bom . O 
sen primeiro 1)~s:=:o foi onerar a nQcão sem necessidade com · 
u,m emp1·estin~ o desastrado, como r~ ostre i em varias artig·os 
que pu bliq nei no Cor1·eio ll'I ercantil de 1868. 

Os liberac.3 republican os , que viam o Brazil estremecido, 
prepn.mm-no para as tempestuosns eleições de 1829, e em 
seg-uida para o g·ol pe de E ~tado de 7 de Abril de 183!, que 
terminou pela abdicação voluntaria do imperador de di­
d ire ito. (2) 

tl) O Sr. Coelho Gomes me disse que ouvira por vezes da bocca de .D. Frei 
Antoni ' de A.rrabicla, bt>po de Anemu r"a,qu e fsse trnc tad o,contra o qua l se op­
punh <• m o ministedo e o commtlrcio foi ratiDcado porque'o ministro inglez deu 
a certa vali da do imperador· D. P cd1 o I 170 contos, que o obribou a as!igoar. 

\2) A hislot ia da revolução de 7 de Abril de 1831 não fo i ainda publicadR 
com verdade. 

Mais. ele e'paço em outra obra minha revelarei segredos de gabinete, e 
documentos ignorados por to:los. 
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Já vê o leitor que, pelo transumpto fiel e retrospectivo 
de nos,Ja hi :>toria politica, não temos tido homens polí­
ticos, e nem estadi::>tas, e nem partidos políticos com idéas 
proveitosas, para fazer do Brazil uma gTande nação, porque 
desde a fundação do Imperio nominal do Equado r, ou de 
Marroccos, como o-denominou José Bonifacio, o que tem go­
vernado o Brazil nao é a cabeça, mas sim o estomago e os en­
feites OLl tétéas para o corpo. Mudada a physion_omia política 
doBrazil com a nova ordem de cousas,ficou sendo g·overnado 
por uma reg·encia, e o gabinete ministerial de 7 de Abr·il, 
tendo necessidade de ser recomposto em 1 G de Julho, foi 
chamado para a pasta da fazenda Bernardo Pereira de Vas­
,concellGs, em substitlliÇão ao brigadeiro Josélgnacio Borges . 

Bernardo Pereira de Vasconcellos servio até 10 de Maio 
de 1832. 

Bernardo Pereira de Vasconcellos, monarchista consti­
tucional, era homem de grande talento e habilidade, ha­
vendo dado pt·ovas de sua intelligencia na primeira legisla­
tura de 18~6 a 1830, encarreg-ando-se da redacção dos 
codig·os criminal e o do processo ; e mesmo concorrendo 
para a confecção de outras leis, principal;nente para a de 15 
de Outubro de 1827, que determina os casos e o modo de 
responsabilisar os ministros da corôa e conselheiros ele 
Estado. 

Tomando gosto pelos enlevos do poder, certo de que mais 
tarde voltaria ao ministerio, entendeu que a posiçrw de 
ministro de Estado não devia sujeitar-se aos vai-vens de um 
pt·ocesso ; e, l)ara chegar ao seu intento , imaginou que só 
por meio ela col'l'upção se poderi<1 inutilisar a lei de 15 de 
Outubro de 1827, e• para isso adoptou como principio em 
política a maxima perig-osa de vencee sem moralisar os 
meios, em qualquer posição em que se achasse. 

Esta maxima deso;-ganisauora ele uma boa sociedade lhe 
sel'l'i u de fundamento em sua vida pnblica, mostrando na 
pratica que o direito e o deve1· são d c:pendentes das conve­
niencias poli ti c as. 

Elle que até 1834 tinha sido a alma do partido monar­
chico-constitucional, fóea do poder vendo enfeaq uecida a 



-309 -

sua influencia e prestigio, declarou n a camara tempor ari a 
em 1836 a necessidade de r eorg·an izar o Brazil, hasteando a 
bandeira do regTesso , ou conser'vaclora, com esta legenda : 

<( Sustentn.r a Const i tuição e morrer pela monareh i ·; . 
« Defender a ord em p ublica e proteger os cidadãos . )) 

Os libe1<acs, vendo h rrs.teacl a a bandei ra do reg1·esso ou 
conservadora , offereceram ao paiz t am 1Jem o seu prog;rarmn a 
}Jolitico : 

<< Defender as liberalidades pu blica;; e proteger os direi­
tos elo povo. Respei tar a Constitu ição e a fórma do go1erno 
reconhecida por elln. >> 

E stes dois cartazes , (clá-me na c:lbeço. e na cabeça me 
dá) lançados iHt. fren te do .thcatro da política, foram accei­
t os, e OB clois par tidos, ou facções , se extremaram . 

O em ba.raço que Bemardo P ereira de Vasconcellos acl?-ava 
para chegar a s:~us fi ns , cr:1 a lei <.le 15 de Outubro de 1827, 
e para a i outi li sar imaginou crear no seio da representaçüo 
nacional o prwlamentm·ismo e as m:1 iorins parl::tmeutares 
(verdadeira mistificnçüo elo nof'so direito p ublico consLitu­
cional) , com o fim de 'J.tnca r o ar t. 113 da constituição e a 
lei ele 15 de Outub ro, forman do camaleõe;; políticos; invadir 
o thesouro pu blico ~ m:mter a. corrupção , meio tortuoso , 
porém seglll'o, de g-aran ~ir o.'l ministros da responsabilidade 
leg al , como nos t em acon tecido , e ulti mamente com pasmo 
presenciou o m undo. 

E llc , que confinv.:t em seus re.cmsos, pr)r ser dotado de 
es tylo m ordente , c que como ningnem maneja.Ht a arma do 
ridícul o, quer como oppos icionista. e qunr como m inisteria­
l ista, con seg·niu o sen intento , mostrando com os facto~, 
qne aci ma da moralidade das acçõe:; em política, (tra6can ·· 
cia) , c.stá a cJ:Tu pçüo, pal'a vence r ns dificul dades . 

Com o parla mentarismo aJTcgimen ti:t.::n-·se as maioria.s 
nas camn.r as , e par:1 as c:msrgn ir, o g·ovcrno intervem , por 
se us agen tes , nas eleiçõe::; populart>s, corrompendo, e em­
pregando a força p n bl ic.a , pat'a ser0m eleitos os seus r.Bpan­
g·as, ou confcur.ia:s d i s.~iden tes , p ara ch ancellarem o esban­
j a mento do theso uro da naç ão e os elTOS g·overnamentaes. 

Mas o diabo como sempre cobre os velh~cos, com duas 
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capas, logrou a Bernardo Pereira de Vasconcellos, porque 
em vez de fazer sómente bem aos ministros , acobertaudu-os 
com o ameu das maiorias, não obstante a invencão << elas 
rolhas parlamentares >l do Sr . .J. J. Rodrigues Torres, ·nao os li­
vrou do juizo daopin , lo 1mblica, qu e manda, á posteridade, 
com todas as côres , a cu.mlucta do minist ro leproso, que se 
locupletou, com a fortuna publica, e prejudicou, 0·1 compro­
metteu a naçr~o, por su a ig·uorancia e l"ná administração . 

Nem as maiorias parlamentares , e J1em o in vento das 
r olh as , deram triumphos a seus autores, porqne crearam 
com a conupçüo, na política brazi leil'a, uma nova fórma de 
governo, desconhecida no direito publico de tod:::ts as n ações, 
que é a cunonarchia constituci .ualrepresentativa absulutal,, 
como a que h oje governa o B t·~:1z il, e como t e\·e a Prussia, 
durante o reinado de Frederico II, conforme dizia elle a 
Voltaire, que vivia bem com o seu po vo , porque este di..: 
zia o que queria, e elle fazia(} que entendia. 

A iutervençi:Lo dírecta do podet· real, o pnrlamentnrismo, 
com suas maiorias , desconhecidas na consti t uição do Estado, 
vão abysm ando o Brazil, e cavando a sepultura á monar­
chi a . 

Este estado anomnlo, tem trazido a confusão, a des­
r J'Pnça na Fociedad e, e é pro I' a vel, q ne ri l ais tarde o pro­
, i•, paiz se ar me, como um só h omem, cont1·a o systec ~ 
r.fll'l' Ujlt or, que n os devora, pondo á frente dos n egocicos 
vtlJi icos, h otnPnS de coração, qne oü.o aspiram o poder para 
fazer for tuna, e ananj LLr os seu :::; concheg-ados. 

Os ministros sempre rm clescu1pns , e sem responsal)ili ­
dade lega l de seus actos, ou com n egaças, tem causado 
.oTandes mnles ao Bl'uzil, porque um homem de talento , 
~busando dülle, plantou entre nós , a politica da cor­
rupç.ao , dando l ug·ar á que o systema representatiYo, 
que b[lje vig-ora no Bt·Rzi l , sPj n. nrna .comedia de a~dêa, 
porque cntrt: ll ÓS, a rerl'r ~:en l aÇiiO ll UClOlHl l, lJÚO é 111:'l1S do 
qn e a chanrellnri a elo 1N1Pr execn tivo,pnra timl) rn r o.« pla­
c ct , >l el o uniro 1·r r1 er clr~ na çi1 n, qn e ~· o }Jf! rl er execut1vo on 
rea l. Hnjn. v is1a ao gue clizemr's á r ollecçrw dn s leis de 1873, 
qne tomp rehendendo duas legislatura,:: , 11 ão se vê nel la 
senão : - fica o governo autorisado,- é o goYerno autori-
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sado, - autorisado fica o g·overno,- até topar sem reparo, 
·com a bandeira nacional fincada no meio do cano .l'eal, da 
companhia « Cyti Improvement >> ou fincada no lixo , ou 
varrendo as ruas de Montevidéo,como um trapo despresi vel. . 

A monarchia constitucional r epresentativa absoluta, 
como hoje existe no Brazil, fi lha da corrupção. é a peior 
f 'rma de governo que se conh ece, porque com apparencias 
de constitucionalidade , o p ·de t· r en.l, absorvendo todos os 
poderes, faz tudo o que quer, e ning·uem lhe toma contas . 

Bemardo Pereira de Vasconcellos deixou discípulos, por­
=J.Ue os que se julgavam com a lg·uma aptidão, para subir ao 
poder, o procuravam para seu mestre, afim de ter nelle um 
protector, e desviar de si um inimigo temivel. 

Os dois partidos desmentem os seus programmas, o conservador com . a ban­
deira do r egresso ou do justo me;o, con~o o Sr. Vasconcellos o dcnomin .u, 
se bost ilisa m e se confundem em modo de não haver no Brazil um par­
tido, que exprima uma idéa politica, como provarei. (1) 

O g·olpe de estado in considerado e illegal de 12 de Nove .t :­
~l'o, que tantos males causou ao nascente imperio nominaL 
como mostrarei na continuaç.ão das minhas investig·aço s h~::; . 
to ricas, motivou a nnarchia,ora mansa, ora bravia e fe l'oz. no 
B1·azil monarchico, ig ual á que so tem dado nas republicas 
hespanholas da Ameríca. Se compararmos o nosso vi ver so­
cial, com o viver· d'aq uelles povos, acharemo~> o mesmo estado 
de :.1narchia, com urna di'fferença : é que n'elles existem 
espiriLo publico, caeacter distinctivo de cada nacionalidade, 
emquant.o que n o Braz il o espírito publico cle~appareceu, 
com u m bom numero de patriotas em 1821 <.1 l8fí8, snrginclo 
log·o a corrupção que matou e continúa a matar as mais no­
bres aspirações nacionaes. 

As republicns hespanholas, apesar da lepra chronica que 
as devora, estão mais adiantadas em civilisação, e prosperam 
a olhos vistos, e por isso para ellas correm as artes, as 

(1) O «Pagode de C:atucá >> (jomal pol it: co de 1849) chama aos liberaes 
- partido molambo- porque se serviam da canalha para seus fius. 
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sciencias ; emquantoque, para o Brazil , em melho'res condi­
çoes nuturnes , n ada v mn que preste. 

Desde a fundação elo imperio n ominal elo Equ ador ou do 
Monomotapa, como o ch amo u J osé Bonifacio , os homens da 
g-overnança; cuidando só .de si e dos seu s concheg·ados, n ão 
se impor taram com o futuro da n ação, po r ni:to h aver n'elles 
pensamento patriot ico , e n em nmor pelas idéas , que form am 
os partidos, q ue se separam para prorn~ ver a felicidade corn­
rnu m, e de ixa ram á merc~ ela traficancia polí tica e chica­
nei.ra, íilha ~a esco1a. de direito , que é u que g overna o Bra­
zil, e de especuladores mercan tes, a sorte de um p aiz que 
j á era tão g-rande e tão consiC).erado pelos estadi st as eu ropeus , 
q ue, para poder Port ugal fi g urar, como a oitava g-rande po­
tencia política no congresso de Vienna, foi p reciso elevai -o 
á cath egoria ele reino , e sem o que fica l'i am os seus repre­
sentan tes na ante sala, sem tomarem p arte nas q uestües in ­
ternacionaes , . o que forçou a E l-r ci D. J oão VI, publicar u 
carta de lei, de 16 de Dezembro de 1815, elevundo o princi ­
pado do Brnzil, á cat h egor ia ele Teino u nido . aos reinos ele 
Portugal e Alg·n.rves, e no mestno tempo dan do-lhe o escudo 
de suas armas (1) 

O estudo da nos ~a historia , intimame nte ligada á histe­
ria de Portugal , clari ;.t larga s ao polit ico ou est adi sta , qne se 
cledicas.'3~ aos interessss reues deste abençondo p aiz ; mas 
p elo que sei da historia, o pelo que t enh o visto , com pesar 
o digo : n idéa snpremn. dos no~so::; traficantes poJiticos , sroo 
ns posições offic iaes e os empregos l ucrativos da n ação , isto 
é, a politica do venha a nós . 

Os verdadeiws políticos, monem pelo tri umpho de suas 
idéas, em proveito ela sociedade. Ent.re nós, como não ha 
idéas políticas , morrem pelas p os içoes e pelos empregos lu­
crat ivos, por uma libeé bordada, e bem carregada de peren­
dengt~es, com o :6.m ele parece rem bonitos nos dias de festa 
no.cional, ou quando vão ser padrinhos de alg·um casamento, 
e outros actos . 

Os políticos europeus, p reparam-se pelo estudo e com u 

(1) Vide o p'ri meiro ·tomo da minha obra Drazil Reino e Br8zil Impe­
rio, no minister io elo conde da Barca , 
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experiencia, para os cargos dat. riaça'.o, e entre ~ós, preparam­
se p~ , emp1;~g.os pa~f!, 0.s Jt-pmens, ,g.,ue s.urgem das urnas elei­
tqrae~, 1 C?~I+,l? ·.~.s .P,1qf~Ch~nellos,:',emb9ra sem ~·aoi,litáçõ'es, ' e ás · 
-ye~es .ap,,enas for~aaos .pe1o patronato dos m'a;is ad1:antlidos 
na. rpascate1:ia. pÇ>litica, q'u p$los emperilük '' ' · .. · ,, 

' • .. • I ~ I • 

' s FoT 1 isso "Em trá'm e sah'em os nossos polichinellos polí­
ticos das posições o:ffi.ciaes, s-em nada deixarem de bom, li­
g·ado a suas meinorias. Quando désa:pparecem da scena po­
l~ca, são, como o fog·o fatuo, ou estrella filan te, que se' apaga 
no ar sein' ficar rastilho. E'mbora a ·faturdade os cegue, 
~inam 1 

ésses· elogios que bem caro custam aos cofres da naçao. 

Na Europa,· como em toda a parte, os partido~ · politi~às 
esta.o . descrir;ninados .: çada um milita sob sua ba-ndeira, di­
rigido por seu chefe. 

· Enti·e nós, · até· 1830, os liberaes eram tão perseguidos, 
que muitos acabaram a vida nos cadafalsos, com suas idéas 
de, felicidade commum. 

I 

PHYSIONOMIA DO TEMPO E DESATINOS DAS FACÇÕES SEM Nl!J-

NHUMA IDÉA POLITICA 

Corria o anno de 1830, sob a dominação do ministerio 
de 12 de Agosto, e um. vulcãq minava pela base a monar­
chia acceita e jurada em 12 de'Üutubro de 1822. Oito annos 

. nã,o ei~ant1 pass~d,os,.já, o paiz, pelos desregramentos do chefe 
. de Estaà.o', sé mó vi á a h te as scenas de um à côrte de am hici 'lSOS 

e. 'co~r9'm#qa;,~ 1
Fompostá:.de paos de l~rangeira, que, não 

sabe;ndo dommar as org·1as dessa época, entregaram-se' de 
co.rpp ,, e alrq~ !1-.0S braços da 'revoluç~o, àÇri~ando ~s mas~'as, 
com a derrota das nossas armas, ngs camp'os da C1splatma; 
com qs p,du,lterips

1 
do chefe do Estado, e a, v1da d~sregt·ada 

d'este, ·rio lar domestico, 'a1éin da~ milhai·es de bbcc'a:s, que 
o apregoav~r:rt de J]erjuro; e entregue a phaiang·e eui·dpéa. 
Então, os 'homens da Floresta, 1 inimigos do imperador D, 
]?.edro I, assombrados pelo alcance da rev'olução âe 7 de 
Aqtil, q.11;e ' h~viarp prepa'~adó ?S desejo's ~'elle;, para a abdi­
cação, tlvera,m de recuar por não terem forças' C'apazés, para 
comprimirem a ;vahula aa a.i:iarchía, . que· âmeaÇa'Va todo o 
BraZil': · · '· · · . ' '·- .·· . ~ .... ·" 

. . '. • ' . . I. ' ' " • i H i . :· .{f I' 
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Essa Floresta, havia creado e desenvolvido em todas as 
cidades, villas e povoados do paiz, Monitas secretas, nas 
quaes se tratava de assumptos, que pensando-se hoj e, não 
passavam de verdadeiras utopias, j á não se olhando para a 
população hecterogenea de então, teve de arrepiar carreira, 
e criar depois, em todas as localidades, contm lJf onitas, as 
quaes se chamavam sociedades Defensoras da Liberdade e In­
tegridade do Imperio, que tendo por fim soldar os élos da 
cadeia, que se havia rompido, arcavam con di:fficuldades 
taes, qlte não tiveram outro remedio senão cr:;ar o 30 de Ju­
lho de 1832; época, em que na reg·encia permanente de 
Francisco de Lima e Silva e João Braulio Muniz, sendo mi­
nistro do imperio Antonio Pinto Ohichorro d!9. Gama, ante­
puzeram ao carro da revolução o elemento feürativo; (Acto 
adicional) que como lei do paiz, sanccionou-se em 12 de 
Agosto do mesmo anno de 1834. 

Satisfeitas assim, e por semelhante modo, as aspirações 
exageradas do elemento provincial, havendo o paiz perdido 
a esperança de rehaver a Cisplatina, perdida em 1829, pela 
derrota da Passo do Rosario, e ag·gressões continuas dos 
caudilhos Lavalleja e Artig·as, que desde então continuaram 
a incommodar-:o.os até a referida época de 1834, ficaram as 
províncias ep.tregues ao regimen da caudilhagem, e apro­
ximadamente reduzidas a estados federativos. 

No Pará dominava o. conego liberal João Baptista Cam­
pos, e no Maranhão dominavam os Vinagras, Eduardo, 
Angelins, Navalhões, Rozas, Cajueiros, Fidiês e Pereiras, 
de Burgos; no Piauhy dominava o regulo barão da Parna­
hyba, que tinha por braço dir~ito os celebres Mourpes, 
que espancaram a Souza Martins; no Ceará dominava o 
padre José de Alencar, que havendo 10 annos atraz ·assolado 
a populaça da .cidade da Fortaleza, contra seu irmão Tristão 
de Alencar Araripe, quando foi secretario do governo pro­
visorio do Ceará, para se livrar das commissües militares, 
empl).rrou o irmão Araripe, como chefe, tendo a seu lado 
o padre Antonio Manoel , que com Tristão Araripe, fizeram 
a revolução contraminando-se esta, por orde]Jl do padre 
Alencar, que foi a causa da morte trag·ica de seu irmão, 
victima do povo, que o mataram e esqual'tejaram, cujos 
quartos foram pregados nos coqueiros da praça da Feira, 
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d.a . cidade da Fortaleza. '. O padr.e Alencar , faz~a g rossa po­
htica, e tanto que na Reg·enc1a do padre D1og·o Antonio 
Feij ó, era elle o dominador do IJ.Orte do Imperio, inclusive 
a Parayba, e Rio Grande do Norte. 

Em Pernambuco dominava Ant onio Francisco de Paula 
Hollanda Cavalcanti , (depois Visconde de Albuquerque) 
que havendo sido ministro em 1830 e 1832 e sendo 
excluído em 1833 e 1834 dos neg·ocios publicas , alli com o 
Dr. Pedro de Araujo Lima (depois marquez de Olinda) crea­
ram o partido chamado Hollandez, que denominou até Ser­
gipe d'el-rei, ao qual mais tarde (1835) se reuniu Bernardo 
Pereira de Vasconcellos, por Feijó nao querer transig·ir , foi 
chamado o partido do Regresso . Depois o Dr. Araujo Lima, 
separou-se de Hollanda Cavalcanti e Albuquerque, por 
causa de Rego. Barros, e do padre Francisco Barreto, conhe­
cido pelo alcunha de doutorsinho. Na Bahia, Francisco Pa­
raíso de Moura, J cão Carneiro da Silva 'Reg·o, Dr. Francisco 
Sabino da Rocha Vieira , e Sergio, acceitam a encommenda 
que lhes mandou o Rio de Janeiro, safando-se Souza Paraíso 
da responsabilidade, deixou Carneiro e os outros seus corre­
l igionarios compromettidos. A revolução de 7 de Novembro 
de 1837, foi procedida pela questão do cemiteri9 com as 
irn;tandades ! ( 1) 

Oribe, que sitiava Montevidéo, vendo-se tambem a bra­
ços com o exercito alliado, entrando em batalha foi derro­
tado em Monte Casseros, em Fevereiro de 1852, entregan­
do-se vencido a Urquiza; cabendo nesse con:fticto ao g-eneral 
Marques de Souza (conde de Porto ~Alegre) a maior parte 
das honras da victoria. O d.ictador de Buenos-Ayres, em 
vista da derrota que o seu exercito soffreu, desanimou, e sa­
hio fugido, deixando para sempre o theatro de suas cruel­
dades. 

Por esse tempo engendrou-se no Rio de Janeiro uma mis­
são d.iplomatiea especial, para as republicas Oriental do 
Parag·uay, e p-overnos das províncias de ·Entre Rios e Cor­
rientes, em 20 de Outubro de 1851 , coru o fim de racti:ficar 
os limites, m8diante tratados. 

Note-se, que por esse tempo o governo de Montevidéo 

(1) V. o Correio lrlercwnti~ de 1836 e 1837 e a exposição escripta por Araujo. 
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t~st~Y.~·~e~· dt~~~'e#g: :ó.s ~e_ú~i<Ill~nto.s· ~;~· ~stfd:oi;t.ão c~~ga-
vam para as despezas pul;>hca13, e as repf+rtlções ·:fi.scaes, corti­
promettidas com os inglezes: Tudo estava 'e'mpenb:aiib.' 'Par'a 

. .aouâ:ir , ás ,. n.ecessid~d~$ , publicas, o goreFJt.O de. ~oytt~vidéo 
, p>edio !i0 .,Brazil seis mil co_utos ~m pr,est~d9,s, _ ·~ · o governo 
br,azileiro, .. que .Yive . .tambem a pt3dir diuh~iro ,á]ng1ateirà-a 
premio, nlto óbstante isso, remetteu essa quantia 'â lega­
çlto>do ieraziJ:, para· sep entreg·ue -ao goveruo de Mon.tevidéo. 

_ _' A.ig~m'a c,Q~·~a r.~13pi~ou ~·c,krc~ 46· di~h·eiro ·ateste .empres­
timo, q,ue. hoje J.\:fontovidéo ' ,'ilst.á pagando em prestaçõe's. -o 
caso, foi, que em 3-1 çle Julh_9 de 1 ~55 o senador D. · Manoel 
de Assis Mascarenhas, 'a e ·honrada memoria, o brigou no 
senado- a alguem, fazer inventario dos seus possuídos. , 

• 1\ J • 

Disse o Merca":'til do dia 2 de Ma_io de 1852 : -Dep Qis· da 
cheg·ada da corveta 1). Januaria, tel,Íl. corri~o a nova. de que 
o nosso ministro plenip0tenêiario em Montevidéo, soffreu 
um g'randissimo insulto, dirigido contra a casa de sua resi-
dencia-; . r•· · i•'· 

O J ownal do Com:mercio, do mesáH>1 dia, di~;;e :,. ., .. 

(< !?osulto : -Espalho1+-se ho~tem, qué 1a casa d·e um de 
.nossos agentes no Rio da Prata, tinha sido apedrejada. Po­
demos assegura?', que este boato não tem o menor funda­
mento . 

. , DeJ?ois do 7 de Abril, com o governo da re'genci'a, não 
temendo os liberaes o cadafalso, contimiaram 'nas lutas; e 

.. os d-ois partidos, ~m iug?-r" de fazerem· bem á nação, não 
.cuidaram d1ella. Os liberaes atacam o art. 71 da Constitui cão, 
fazendo surgir a i'ei éte 12 de Agosto dé 1834 (acto ad~iho­
:ual), sem attende1·em que os artigos seg-uintes da·oni'l:lsma 
Constituição., .. são C<!J.:rollarios d<jl ,.me~rno art. 71. Os conser-

' :v adores. e regt·essi~tp.s, atiram-se_ ao,'_ ar~. lO 1 e in, ventam as 
ma!ioriias parlamentares.,;. c_om o . fi~. he , forç~rem _á co~:ôa a 
circumscrever as suas attribuições, inconstitucioúalmente, 
e só tirar o pessoal para os ministerios. nas duas cawaras, 

Se o. paragTapho ()o do art. 101 da Constituiçãq _dêu plena 
.f~~}tlf.l:a:~e .. á .99l:§.a, "Qe pog;te,?J' s.qd~~ittir lh~·e?l~nte .os mini~­
tros d'e Estado, o bngar a coro·a,· tirã.r ~ õs· n:nnrstro~ 'ex'clusl-
vamente das duas camaras, é -atacar o -§ {)o do -art. 15, por-
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~que as ma.i·orias parlamentares, forçam as camaras a n ã.o 
serem .a guarda da Constituição, e sitn a maRi vella do poder 
executivo. 

Os conservadores, que queriam a todo o transe ampliar 
0 s-eupred0mi•nio, -atac·am o art. 179 da Constituição, fazendo 

··arpparecer'>á lei de 3 de Dezembro de'.l841, para montar a 
rri·áchinà infernal das eleições e anarchisar o Bl':tzil. Ma:is 
tarde desarmam a nacão com a convencão de 20 de Marco 
de 1856, e entre~·am á nossa navegação.ao estrangeiro. • . 

. ' '.JOs• liberaes; resentidos, ou antes fóra do poder, vendo 
. na camara a passag·em da lei de 3 de Dezembro, e a d \~ 23 
de Novembro, que creava novamente o conselho de Es trtdo, 
abolido pelo acto addicional, .cujas leis, diziam elles, só po­
diam ser feitas por uma constituinte, collig-aram-se, e fo'r­
mara)ll uma sociedade secreta na côrte, com ramifi cação 
pelas pr0vincias, com a denominação de sociedade dvs Pa­
triarchas Inv'isiveís, (I) com o fim de revolucionar o Brazil; 
e, como fosse dissolvida a camara temporaria no 1 o de Mai o 

··de 1842, apezar da Qpposição de alguns conselheiros de es­
. tado ; la.N~<Jaram n:i:ãos das armas, No Diario do ]J.io de J ane:iro 

de 7 de Maio de 1842, n. 100, vem um protesto de Antonio 
Carlos e M:artim Francisco, contra a illegalidade da disso­
lução. No dia 7, o senador Hollanda Cavalca~ti, dirig·indo­
'se ao Diario do Rio, queixa-se do Jomal dç Commercio, por 
não ·querer acceitar a refutação que fez, cont ra as razões 
apresentadas pelos miTIJistros da corôa, e o D•ia?"Ío, a trans-

, crevendo, mostrou · a deslealdade, com que procederam os 
ministros com a dissolução da camara. 

A lei de 3 de Dezembro, a de 23 de Novembro de 1841 
e a dissolução da camara dos deputados de lo de Maio de 
1842, deram ém resultado as revoluções do dia 17 de Maio, 
em S. Paulo, e lO de Julho, em Minas Geraes, e a deporta­
çãO de alguns indivíduos de importancia pulitica. Os con­
servadores, promovem, e alimentatn a revolta dos farrapos 
no Rio-Grande, que, durando lO annos, foi concluída a 
pesg _do c!inheiro do thesouro publico. 

(1). Vid. o .processo que ,contra o& Pat1:iarchgs, dos In1Ji.!J.iveis se mandou 
instaurar, no n. "17 em diante; no anno 5o, 3.• serie do meu Brazil Historioo. 
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Se os conservadores atacaram o art. 179 da constituição, 
. ·' 1iberaes fizeram o mesmo. <:-.om o ar t. 6o, tirando-nos a 

· nacionalidade dos nossos compatriotas, filhos de pais es­
trang·eiros residentes no Bl'u.zil, com a convenção de 26 de 
Abril de 1861.. 

Quando se queria dar alg·um golpe de estado,chamava-se 
a isto republicanisar o Brazil. Em Agos'Go de 1839 se que­
rendo ;1 mesma co usa, chamou-se a isto dictadura legal, para 
se engamb.elar a t odos. 

Os conservadores mataram o nosso commercio e a nossa 
agricultura; e os liberaes entregam parte da .10SS':1 navega­
ção ao estr:1ng·eiro, e mataram-nos a industria que tinhamos; 
e os conservadores fizeram o restn . · 

. Os conservadores estabeleceram nas camaras fab?·iccbs 
de ?'olhas, para matar a discussão, levando de vencida os 
seus projectos ; e os. liberaes, com o mesmo pensamento, 
adaptaram. para si esse invento immoral, que o bom senso 
reprova ! 

Ambos os partidos ou facções, como vi'vem sem pénsamento 
politico, unicamente com as vistas nas posições offici:aes, e no 
thesouro publico, tem estragado o paiz para ser devorado 
pela corrupção. 

Processos, vinganças atrozes, e dester~·o s, para a ilha 
Fernando de Noronha, foi o que sevio em Pernambuco. 

Quando tudo isto alli se passava, na camara temporarü:t 
se applaudiam os excessos canibaes dos conservadores, pra­
ticados contra os liberaes de Pernambuco. 

Alguns grupos armados da revolta ele 7 de Novembro ele 
1848, tendo a :ma ftente os valentes capitães Pedro Ivo 
Velloso ela Silveira, e Mig·uel Affonso, entTando para as 
Mattas das Alagôas, se fiz13ram fortes, e resistiram ás armas 
do g·overno . 

Apezar do emprego da força, o g·overno chamado legal, 
não nôde derrotar a Pedro Ivo, D\:lm a Mig-uel Affon~Co. En­
tão Honorio Hermeto,presidente da província ele Pernambuco, 
pôz a premio as cabeças desses c~efes militares; mas po1· 
hoi).ra da h umanidade, ninguem o quiz ganhar. 

O presidente da Bahia, Francisco Gonçalves Martins, e 
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J osé Bento da Cunha Figueiredo, das AJagôas, combina­
ram nos meios de ag·arrar os ch efes rebeldes, e para isso 
o presidente da Bahia, semelhante ao senado romano 
quando vi o Coriolano á f ente dos Volscos, ás portas de Roma: 
pedi o á Vetruria,mf. i de Coriolano, para ir desarmar seu filho 
(1 ) empenha-se com o velho tenente-coronel Pedro Antonio 
Velloso da Silveira, pai de Pedro Ivo, para o desarmar e ti­
ral-o das mattas, g·arantindo-lhe o perdão e muitas van-
tag·ens . o 

O velho pr.i, crendo nas promessas do governo, acceita 
a commissão, e partio para Pernambuco . A lli chc:-gando, 
o presidente Hon~ rio, proporcionou-lhe cavalg-admas, e 
g·uias, entrou nas mattas o illudido pai, em procura do filho, 
e fdi, antes de vê-lo, reeebido com um tiro, que o fer~o na 
perna, ou em um p~; e como para se livrar da morte de­
clarára ser o pai do chefe Pedro h o, é acatado com respeito, 
e conduzido á presença do filho, que o recebeu nos braços . o 

Pedro Antonio, rlepois do curado, communicou ao filho, 
o fim da sua visita, e conseg-uiu trazer comsigo o homem, 
que aterrava o g-overno. 

Cheg-ando o pai com o filho á Bahia, o apresenta ao pre­
sidente Gonçalve~ Ma.rtins, que o recebeu C11m vivíssima 
manifestações de prazer, indq com Pedro Ivo ao theu._o, e a 
passeios em sua ca_ ruagem, e mesmo levando-o á casa do 
pai, na rua d:1 Lapinha. (2). 

Os dias, em que Pedro Ivo esteve na Bahia foi tratadu 
pelo presidente, como se fôra s~:-2: um príncipe, q'lle anda,va 
em passeio . 

O presidente da Bahia, para b3m representar o seu pa­
pel , cnn vence a Pedro Ivo de partir com elle, para o Rio de 

(1) Vtde a exposição deste successo romano no meu discurso sobre a His­
t oria Universal. 

(2) Na tarde da vespera da partida do tenente-coronel Pedro .Antonio, 
<'stando eu em casa do meu par ticu.ar amigo, o capitão Francisco Antonio de 
Carvalho, commandante do eoquadrão de cavai!Rr •a, appareceu o tenente­
coronel Pedro Antonio, para se despedir de nós, e contou-nos o lim da :>ua 
commissão oe as promessas do presidente da Bahia. 
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Janeiro, para ter o prazer de o aj!lresentar ao ministerio, e 
ao monarcb.a, certo de que seria bem uecebido, e .Il\18f?lftO 
premiado. Pedro Ivo crê•! e embarca para o Rio, na 
companhia do presidente Gonçalves Martins; e a fundear 
o vapor no porto do Rio de Janeiro,. em vez de sahar13m 
ambos para terra, foi o capitão Pedro Ivo, escoltado, para 11 
fortaleza de Santa Cruz, e Francisco Gonçalves .Martin& par11 
a casa dos ministros ! "· 

Illudidos e atraicoados o tenente-coronel Pedro Antonio 
Velloso da Silveira: Pedro Ivo, Mig·uel Affonso e outros, 
pela má fé do governo, são presos , processados, findando 
esta j'U!daica comedia, com a fuga e morte do holll'ado,, e va­
lente capitão Pedro Ivo Velloso da Silveira. (l). 

O leitor vio a exposiçrto fiel desses acontecimentos, e 
sem duvida terá já feito o seu juizo; mas moralise­
mes os factos. O presidente da Bahia procederia de motu 
proprio. sem autorisação do g·overno, contando com a sua 
grande importancia pessoal, para impôr-lhe as condições 
vantajósas , que mandára propôr a Pedro Ivo'? E se assim pro­
cedeu, pot· que o ministerio não demittio immediatamente a 
este delegado desleal'? Por outro lado, procederia aquelle. pre­
sidente, de conformidade com as ordons recebidas do minis­
tÚio '? E neste caso, por que chegando a côrte o presidente 
da Bahia, e vendo compromettida a sua honra, e despresa­
dos os seus compromissos, não deu immediatamente a sua 
demissão'? 

Mais outro mysterio. Fug·io Pedro Ivo da Fortaleza de 
Santa Cruz, a primeira praça de guerra do Imperio, e ns.o 
se responsabilisou ao commandante desta fovtaleza, pela 

(1) O Sr. José Bento da Cunha Figueiredo, desculpa-se dessa infamia, con_ 
forme me disse, e a incarna na consciencia de Gonçalves Martins, presidente 
da Bahia. 

o~ homens politicos do Brazil, estiío tão affeitüs á deslealdade, e á irnpro­
bidarle poliLica, que sendo José Bento da C•1nha Figueiredo, chamado . para 
compor o ministerio de 15 de Junho, de 1876 se houve tão mal•Ea.sua adminis­
tração, qúe foi battido em todo& os jornaes, sendl) ridiculaiiis.ado at~ no 
carnaval de 1877, e os companheiros, por esses factos, .obrigaram-n'o a p~dir 
sua demissão. Em outra obra me occuparei -desse gabinete. , , , .n 

' l I I I : 1 ~ p 'l· '» 
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fuga de um preso de estado l Como ex,plicar todas essas 
causas~ Dicant paduarni. 

As eleicões de 1849, foram feitas com inauditos escan­
dalos, pelo g·overno, para impor uma camara eleita pela 
fraude, pelas violencias, e por torpesas, como disse o sena­
dor Verg·ueiro. 

No entanto, desembaraçado o ministerio de serrs inimi­
gos, principiaram as reacções . . . 

As eleições para a camara de 1850, foram disputadas 
horrivelmente, commettendo os conservadores as maiores 
atrocidades por toda a parte. 

A' medida que o paiz se dilacerava pelas intrigas, e pelas 
armas, entregavam os copservadores a dignidt:de da nação 
as violencias dos ing·lezes, para favorecer aos traficantes ele 
escravos. (l). 

Os liberaes no poder fizeram o mesmo. 

Cada. um a facção o que queria era o mando e os lucros 
que podiam tirar. A lei das terras, viveiros para empreg·os, 
foi o pomo de discordia entre as duas facções; como o cele­
br~ decreto sobre . a nomefl çao e remoção dos juizes de di­
rei to que agTilhoou a magistratura aos caprichos dos mi­
nistros. 

, A lei ele 3 de J?ezembro de 1841, por causa da qual se 
revolucionaram os liberaes, serviu a estes, quando entraram 
para o poder, para comprimir os conservadores! 

O ministro do Imperio do g·abinete de 29 de Setembro 
era inimigo da libPrdade; o da .Justiça agrilhoou a magis­
tratura ao carro do poder, e distribuiu os· empregos da 
nação com seus conchegados e amig·os; o da fazenda acabru­
nhou as províncias com as suas medidas financeiras que 
nunca deram resultado algum em proveito do paiz ; o de 
estrangeiros levou arrasto a dig·nidade da nação aos pés do 

(1) Foi depois de muitas decepções porque passamos que o trafico dos 
africanos sessou. Vide o meu opusculo- o Brazil Socia l e Político, e o Bill 
A.bordin de 8 de Aeosto de 1845. 

41 
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governo inglez, e no mesmo tempo recuc:on em vi~ün das brn­
V<~t' ' " d u din,,d .,t• de B ''en,,,.: -Ayres, uto ::::t t·:-~: .. d" n ""'t<t i rlra­
}J <ll'id :~ de JHil'" o <"argu q11e IH' (' li[J:tl n; (J utjtti::::tru dH g t,ernl, 
]lut' ,-,nct tiJ ~uffit· i t~ nc ta lilil'e ll di ,,u o no"::::u eXt-·rTiLu, e fize­
rntll a.-:::::i111 dt·'::::<:re r dllS liu:rr l"'l t .~ IJ ' ' t'\ g·ov ernavartt o pai%; e 
pol' i::;sn, tu l'll i lll-SI-' (I g .·) ui 11 1-'Le d·~ ~9 de St'telll L r I tCLU cel..ll l'e 
]>l:'la.s suas viul ellc ias , e por ;:,Uc.L iucapueidutle, yue cuhiu 
amuldiçoudu pela 1HlÇi1u. 

O G1·ú o Nctcional de 29 de Nrwembro ele 1818 trnns­
creveu em ver.:;o p. cil'cular do miui"'terio aos presidente.:; do 
norte: 

I 

E <n offi.cio rt>Sel'v::~ elo, 
Qne lido dere ir p'ra rlwrnma, 
V<ti expor-lhe o utini::;Leno 
Seus principius, seu prog1·arnrna. 

II 

Nosso fim é go ·,ern ::tr, 
Mn nter· nossa posiçâo , 
N;:-w no-: irnpurta. o pai7., 
Neu:1 l eis, nem coustit~ição. 

III 

Da l iberdade as idéas 
Nu Bmzil actu alrn eate, 
São por ce rto pe t·ig·os < ~:::, 
Faze.m muito mal á gente. 

· IV 

Suffocrue-se, p'lis. a imprensa (I) 
E p'm ve nce i' a. Pleiç·ao 
E mprPguem túd11s ( s meio,, 
HecrutalllelltO, ~ ~ ppl'eS1:itíO. 

(1} O ]1{1 ?'imbnnáo. o Gurwda Nac :011a~, o Con·eio Mercantil. n Grrú­
cho, o Si'YIO da [!.mp' do:u, o Si'r•u (/us TJcw/;ucli'Yiho•·, o JJJoleq~te. u Çuboclo, 

a Vu,~; l<'luminense, o Sino da Cundela?·ia, ele., J;[C. 
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v 
E' preciso sus~entnr 
A nu:=:sa nobre C011fJIÚsta, 

A P·'litic<L uJuptuda. 
E' por cerLo migneli:;ta. 

VI 

Miguelista pelo dia, 
Migueli sta no pensar, 
lvl i g-ueli;:; ~a pela, gcnle 
Que nos póde ::;usteutar . 

VII 

Não tenha medo no -povo, 
Qnt' p' r a pu v o ha b(/ionela, 
Se lhe úill<l l'elll da Eurupa, 
~~.e:;puud cL ll ue tudo é pêca. 

VIII 

Se Onis'lt comprometten 
Da Frauca Ulll Lhr·unfl Yetusto, 
D~ colllp;·omet.t r o nos-;o 
O g-uveruo nã.o t<nn susto . 

IX 

Nnda de h aver tolerancia , 
Mode ra<' ã.O nem jnstiça ; 
Vamos todos aos empreg·os, . 
Como urubús a Cal'niça. 

X 

Do partido liberal 
Deve Hgoru ir 1i1do raso, 
Deixe Yil' o que Yier, 
Da naçao uao faça caso . . 
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O gabinete de 29 de Setembro, promettendo amnistia a 
todos os compromettidos na revolta praieira, n ão o fez ; e 
denunciado pelo deputado Mello Franco, de saudosa memo­
ria, o ministerio negou a promessa; e sendo chamado á tri­
buna, o Sr. Gonçal ves Martins, para dar explicações, este 
desvelidando a má fé e a immoralidade do g-overno se cobri­
ram de ig-nomínias 

E ·se desregramento de um a política jesuíti ca, não tem 
feito mais que anarch isar o Brazil, e nos desconceit uar pe­
rante os homens intelligentes do exterior. 

Mais tard0, quando os estudiosos compulsarem os jor naes 
elo t empo, e as di r1~erentes brochuras, que se escreveram, e 
confront:u os actos do g·overno com os dos seus ag·entes , os 
desconcertos e disparates administrativos, farão a idéa mais 
contristadora dos homens , que fig·uraram na tacanh a polí tica 
brazileira. 

Nos paizes onde ha moralidade, e on de o systema repre­
sentativo reg-e a DflÇão, como uma relig·iao social, os minis­
terios se succedem em presença das necessidades ; e entre 
nós au contrario ; não sao as necessidades q ne obrigam , e 
sim motivos futeis ou o capricho do chefe do Estado ; o que 
faz crêr, que entre nós o systema representativo em vez de 
ser uma realidade é u ma phantasmagoria social, que vai 
abysmando a monarchia . 

Os ·dois partidos ou antes, as duas facções no Brazi l, 
nada representam , porque além de não terem um chefe 
prestigioso que os dirij11 (porque quanto bicho careta ou sal­
t imbanco ha, se appellida de chefe), quando e~tá por baixo 
nao faz mais que . conspirar para subir; e quando de cima, 
as idéas e leis, que combateram, as deixam intactas, para, 
às mesmos fins, como aconteceu eom a lei de 3 ele Dezembro 
de 1841. Empreg·am .as mesmas violencias , o mesmo despo­
tismo, até contra pessoas do mesmo 11ar tid0 ; esbanjam da 
mesma fórm a., fazendo sahir pe~os me <mos cri vos os dinhei­
ros da n açao , sem utilidade publica. (1) 

(2) A' cnsta dos dinheiros da na§ão, os que entram para o poder, pagam a 
quem os eodeose, sem se lembrarem, que a bistoria administrativa do po-
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O periodico Urt-iga , começou a sua vida jornalística (n. 1, 
sabbado, 1 O de Agosto de 1839), e exprobando a indifferença 
dos ministros, diz : 

« Os ministros passados nada fizeram; os p1·es~ntes nada 
têm feito, e nada farão os futuro'l ministros, emquanto durar 
a menoridade do Sr. D. Pedro II : «e eu digo, se aquelles 
nada fizeram, ao menos não delapidaram os cofres publicas 
com a espantosa corrupção, como tem succedido no mencio­
nado rei nado do Sr. Pedro II. >> 

Depois do ·g·abinete de 29 ele Setembro, muitas vezes 
modificado, subia ao poder o de 8 de Outubro, do qual fize­
ram parte, em 1 J de Maio de 1852, Fl'ancisco Gonçalves 
Martins,' no ministerio do imperio, J osé Ildefonso de Souza 
Ramos, no da justiça ; e Zacarias de Góes e Vasconcellos, 
no ministerio da marinha, (que é o ABO dos neophytos mi­
nistros) cujo ministerio foi derrotado pelos parlamentares da 
facção conservadora, de que era chefe o Sr. Sayão Lobato, 
dando lug·ar ao de 6 de Setembro de 1853, chamado da con­
fnsão doa partidos, cujo presidente do conselho era Honorio 
Hermeto (marquez de Paraná) que arvorou a bandeira da 
conciliação, ou de retalhos. 

Esta política da confusão, só servia para estrag·ar ainda 
mais o paiz. 

Note-se que, não obstante os desconcertos de política 
interna, os Estados do Rio da Prata estavam a braços com a 
g·uer·ra civil, e o general Oribes (1851) á frente de um exer­
cito, apresentou-se no territorio da Republica Oriental, 
ameaçando-lhe a propria independencia, e bem as fronteiras 
austraes da província do Rio Grande do Sul. 

O g·overuo do Rio de J aneiro, tendo-se alliado a Urquiza., 
mandou marchar para as fronteiras um ex~ l'cito (1851) de 
vinte mil homens, sob o com mando do g·eneral Caxias, (hoje 
duque . ) 

.der executivo, está escripta nos seus actos, e na vida economica e li!lanceira 
do paiz~ e no progresso da nação. Os trombeteiros <.la situaçãv desapparecem, 
com os seus elogios de encommenda, ficando a historia; para fazer a merecida 
justiça.· 
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No entanto algnns bailes foram d::~ . dos lá -pelo nosso ple­
nipotcncinrio, e voltou corn o seu t i' <Ü<I clo en1 .Junl •o do tUes­
mo fl nno, fi cando o Jll' O t t~g· irl o r1o Vi sconde do Co ndexa,;:, e 
c1·eatura 11r1 ./o1·rrw l r.to Co lllrrt i'?'cio, em p remio de seu sacri­
ficio, r'e.:;idindu em Muntevidéo. 

Depois da vo1ta do plenipotenciarío, r.m 1853. fo1jou-se 
a neces,;idade de novo empl'e.~tim o de l,3 ~2 :4HOJ para se 
sustentar Mon tevidtso, por utilidade do Bra.zil, C. llj a pro­
postrt f.,i Hp ··P.sen tadn. á Carna"a dos Uepntado:; e'' ' 10 de 
Sete111hr•, de 18 .)3 , e desta Ye;t, ;:;endo levada ao S1-mado o S1·. 
D. Ma ,,oel ni'io ::>Ó aclwn o empre;;tirno annr, ·hico , romo 
Íllllllond, abnndrtndo r. m rrlZÜ t':S ; e o 8l'. ~lonte.-;UillH tom:-lll­
do a pnla vi'H, dPsen,·olnu a moPd<t e demun:;truu , ao paiz a 
vergonhosa palota do t :1l empl'estilllO. 

O Grito Nacional rlPsses tempos é explicito, e pócle ser 
consul tfl d(J p ll'<t cl ve ri finJÇii " cla vei'Jade, f1t11 1L( du nu q11e 
se pn .~su 11 na,; C<tlllnra .. <, e n 11 qne era vóz publica, que CJlTia 
na cô ne, eulre g-reg-o.~ e ti'Uía LLu ::i . 

Niw obstnnt.e a poli :ira. do gn bin ete fie 6 ele Setf'lm)J ro 
qne vig:11ro u 11té 18:>7, e111 C'ujo te11 p • o ma ,·ql tPZ de Uli11rla 
O l 'g' <l 'ni~llll O se u llliiLJS Lel'ÍU hybl'idu, ue CJDS -:H'V êtUUI'e::i , li!Je­
raes e de::;con teutes . 

E,:;te g·abin et.:l ele -roli ·icn. hyb1·ida, fo: ~ubslitniclo pelo 
de l2 de l),·zei!IOI'O de 1853, '11' e tamuem dll!'ull puuCl l, F•r­
q ne pedindo o ac).iamen t ~J das c<>.maras, a corôa não cun­
sentiu . 

Passou a govern nr o paiz o gabinetr. ele 1 O de Agosto de 
1P5:J. fJU t, foi POI'rivelmPuteg·u errPnclo pela irn prpn:;a , send.o 
o D·iw!"io do Rio de Jane1:ro, o q11e mais o combateu . 

Foi dm::~nte esse g-abi nete, f1U e o Imperncioe vinj ou as 
provindas do Norte. (Eu possuo es~es jomaes .) 

Esta. viagem imperi al, em vez dr bl?m, fez muito mnl ft s 
provindas, porque não adümtaram em causa alguma, e pelo 
C•JI It nnio, mui1as casns tlntip-a~, pelas enormes dl:'spezas que 
fiz eram, ficaram anuin adas para sem pre. A atmos_phera dos 
paços são sempre fataes aos camponeos. 
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MnitfLs prome~sns l'e fiz emm-nos e mui tas notas se toma­
ram. 1Jiiet;u ll1 u ter11pu se ;Jp<~garam. 

Nr~ en tê'l n t.n h Jl!V " ll'n :> intr.r·mitP.nr·in, nn P' •litir.a n0 p ·1 iz, 
com a a,J,,,jni.-n.J'açi1o ;\o g"HbiiiPte d•! 2 de iVIll'<;o el e l86l, 
po1·q I! e esr.r~ g-ab i r.wte f ,j excJu,.; i ,·a 111-l'lte r·.on.;ervadur; mas 
fui Jttu iLO contl..>J.tido pe la Ílllprensu lii.Jera l. 

Os conservadores venr1o-se assim torturad0s, em repre­
snl ia eharnam os li'berae::; de Pimnhas do l-iberulismo; tii>IS a 
Tolel'ancia, j o n ;d da tar·cle de 15 de FevPreir·o u. 3:d3 (do­
rning-u) eutao org->l.O legitimo dos liberaes histor·icus, no a!'­
t ig-o edictorinl responr!rmdo a seus adversa.rios, confirmou 0 
proloq)lio pr1prtlar : briga.m as comadres descobrem-se as 
verdaJ.es, e disse : 

Pimnha.s do liberalismo: é a formu 1a odinsa com que o 
deRpei to dus vermelhos tem invecti vado os liberaes ne.:;tes 
ul timos ternpos. 

Pi?·onhns do liber·alismo! 
Antes de insn1tardes tã.o atrozmente os vossos adversa­

rios, dit::ei-nos, Sr·s. Yermelhos : 
Q11em nitn teve pl~jn clP. af'cnmuhr trP.:'l e qnat!'o empr·e­

g·n::; mag·t!Ífi ,·a mente J'etrib1rido<, tendo apena~ tempo e C>J­
p:·lridilcle, p:ua exercer quando muito um só de:;se,.; em­
prego-;'? 

Q·1e :n m11ltiplicnn sem ~1ece;:;sidade do se:v :co pul,lir.n, 
emprego.; compeu:;ados, só para accommodar fillws e afi-
lhad os~ · 

Ql)em P.l'am os pl'esid ente~ ele 'fll'OYÍnf'Ín>;, qne t'8f'ebiam 
de aj 1rda de custo, dezesete, vinte e até qnarçnLa conto;~ {l) 

Qnern devorou os seis rnil r.ont.os destill'ldns a colonisa­
_ção, e.;;sa mina inesgotavel J.e alguns in validos do senado'? 

(1 Foi n·· mearlo MHnoel Feliznr'o rle SOU 7 a e li•Tello p~ra presidente do:~ 

PeiTiambuc"· tt·nrJo 20 c:on,os ele >JIJrla do CIJ>tiJ, e 5 dias d,·p•1 s d p lrt ,.ra ·1o 

p1·esidPn1e ':ie Pernr.n,bo.co, ha•• ndn n C I'S~idadP delle p;u·a con•pnr o minis­
leri a, f:ctou--e um vnpur. para o tr bu ' C<ll', Jer.eb•· nd t~lvez ~~~~~ l quantia 
p o m· 011 tllod,, da vi ngem. D u-se 40 rontc~ de njucl~ de Ctl;Lo ao pre­
siJ.t:ntu de :MatLu-Grosoo, l-.Ó ~'ara faze,· a eleição dtJ um senado!' 1 ! ! 
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Quem fundou e colheu todas as vantag·ens da decantada 
caixa mag-ica das despezas secretas~ 

Quem votou o escandaluso em prestimo á Repliblica 
Oriental'? 

Quem se enriqueceu á custa dos .arsenaes '? 
Quem dispendeu rios de dinheiro com o theatro lyrico ? 
Quem creou commissues imiteis para proteg-er amig-os e 

afilhados'? 
Quem, final mente, eram esses esfaimados, que disputa· 

vam ao orçamento as mais insig·nificantes parcellas '? 

A' esses, Srs. vermelhos, é rigorosamente devida á qua­
li:ficacão de piranhas. E estes não são, por certo, os libe­
raes. 

Piranhas do liberalismo! 

« Quem nilo ficaria confundido, ao ouvir V erres estyg ­
matisar o latrocínio, Milo o homicídio e os tres discípulos de 
Syla condemnarem as proscripçües '~ » 

Triste exemplo de fraqueza humana ! 

Querem infamar os liberaes , attribuindo-lhe escandalos 
de que dles, os vermelhos, são os proprios autores ! 

Os liberaes embora assim se exprimissem não sã.o inno­
centes, porque se nilo~fazem o mesmo, incendeiam cidades, 
queimam pontes, e fazem o que podem, e favorecem esperta­
lhões para encamparem companhias agrícolas, estradas de 
ferro, e outras espertezas conhecidas de todos. Os apontRdos 
pela Tolerancia, não morreram tão pobres como o Dr. Ba­
rata, Guedes Cabral, Borges da Fonseca, e outros, que nada 
percebendo dos cofres da nação, advog·aram sempre a causa. 
das liberdades publicas. 

Com a retirada do gabinete liberal, subio o de 12 de 
Maio de 1865, do partido da liga, bem que pendendo mais 
para o liberalismo, ·até que em 3 de Ag·osto de 1866 appa­
receu o ultimo gabinete Zacarias, que por não poder diri­
g ir os liberaes, que o não queriam por chefe, hasteou a ban­
d{lira do progresso, com a qual se extremaram os liberaes, 
ficando uns n0 progresso, e outros ·com as suas tradicçoes 
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historicas; mas todos elles s~m uma idéa política .vantnjosa 
para o -Brazil. De,:;ses mesmos progressi::H,as, e historicos, 
muitos por inten~sse pt·oprio, se fot·am a!'l'egirnentar nas 
b11ndeiras conservadoras, outrus pur não terem crenca::; fir-
madas, sob a bandeira republicana. · 

Neste estado de confusão entre os liberaP.s, o desconten­
mento era geral, mais ainda pelas perseguições, que os 
agentes da autoridade faziam no povo, por occasião da guerra 
com o Paraguay; e então teve a política prog-ressista de 
ceder a administração do paiz ao g·abinete de 16 de Julho 
de 1868 (purarneute conservador), que subindo ·ao poder sob 
os melhores auspícios, não se soube haver, por que foi des­
çontentando aos seu~ correlig·ionarios, por haver seguido a 
maxima do Evangelho-Matheus primeiro aos teus,- e pelo 
mni.~ que cont~uá a histeria, soffrendo a transição em 29 de 
Setembro do 1770, chegou ao ponto a que se acham os par­
tidos entre nós, VP.ndo-se os liberaes solicitarem dos conser­
vadores, servirem na instl'Ucção publica, e pPdirf1rn empre­
go"' para os seus. Havendo clesapparecido o partido libet·al, 
o Gabinete 7 de'Mal'ço de 1871 encarreg·ou-se de abrir a cova 
e enterrar o partido conservador, extl'amalhado. 

Assim. estragados os partidos e desmoralisados os ho­
men::;, qne se aproxiwam ás posições em.inentP.s da monar­
chi>l, e arruinado o pair., na::; suas finanças pela inrapaci­
dade dos homens, que se deixam .estrag·ar pelo desmando e 
pelH. ambiéão, o que nos restA., é a anarchia pacifica ou antes 
a monarrchia eonst-itucion?.l 1·epresentativa absoluta, a peior 
fórma de governo que conhecemos. 

ESCANBALOS E MISERIAS DO TEMPO 

O Brazil monarchico é um paiz perdido, esphHcelado pela 
corr11pção, constituindo-se por i::;so mesmo, um immenso 
hospital de lazaros, e a capitnl do irnperio nma vasta enfer­
m;nia de leproso". Este mal data de 18:22, por que os ho­
mens que promoverHm a separação polü~ca, e governamental 
do Brazil, sem conhecimentos praticas de administração, e 
sem experiencia do governo dos homens, fascinando-se pelas 
enlevos das posiçoes sociaes, dos titulas de grandeza, e das 
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fitas, procurando viver dos oofl'es da naçilo, e não da in­
dus •. ria, e do trabalho, que enobrecemo individuo,pelu. iude­
pendetlcia, se humilharam com o fim de :;ubsistit·em á sombra 
do poder· mage:;tatico que dos dinheiros da naçfw, lhes mata 
a fome. Entrando nas lutas, que entre nó::; chamam polí­
tica, chegam as altas po:;ições sociaes, sem se importarem 
com os meios, sendo o caminho seguru para tudo cun.wgui­
rem, as urnas eleitoraes, embora sem merito e sem titttlos 
que os recommendem mais, que o patronato, apparecem logo 
depois estadistas, financeiros, gTandes políticos, os quaes 
tendo entrado para as urnas eleitoraes, pobres, como os 
donatos de S. Fr·ancisco, tempos depois perc)rrem as ruas 
da cid<~de em berlindas, salpicando lama no povo que tran­
sita. Quanto mais falastrao é o ~eputado ou .rnais capach0 
e manhoso, mais depressa conseguê o seu fim. Entram par·a 
a política sem nma idéasequer do proveito ao bem publi.co: 
o que visam é o thesouro da nação; sem se lern hral'em que 6 
grande cidadão é o que lega a sua patria o fructu de ::;eus 
tratalhos, e os beneficios que fez a ella e á humanidade. 

A grande nação, que se extingue, se transforma em uma 
estrella, para esclarecer a obscuridade da historia, e é com 
tste clarão, que nao receio dizer. as verdades. · 

O Brazil, o mais opulento continente da terra, póde ser 
hoje considerado o mais infeliz possi vel, porque estr,•g·ado 
pelos vícios e pela corrupç::~o, vive lutando curn a p··b ·e3ll;, 
ou antes miseria, chegando a nossa infelicidade, além do 
mais, importarmos das republicas do Rio da Prata até capim 
(alfafa), para sustento dos animaes, dando-se com este facto 
a triste idéa do. nosso atraso, por falta de homens, que·, es-
quecidos de si, se encarreguem do bem geral da nação. 

1 

o corpo legislativo entre nós não tem feito o bem que 
delle se devia esperar, porque é uma grande aula de sabba­
tina onde os alumnos , perguntando e respondendo dão pal­
matoadas uns nos outros; e finda a sa bbatina fica a nação 
mesmo sem a lei do ot·çamento, e os ministros, senhores da 
aula, de.-;ped .... rn os discipul•>S recommendandu-lhe.:; que vão 
em ordem e não façam barulho ! 

Estnde-se com eriterio a marcha politica do B"azil i!Psde 
o àia 12 de Novembro de 1820, E)IU que o bri~u_e rr.oviden-
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cia trouxe ao Rio de Janeiro a noticia da revolncno dn Porto 
de 24 dH Ag-osto, prenuncio ela emancipação g·o; ernamental 
do Brazil, e depuis o qne se seguiu até <~OS uo::;sos dias, se 
rect.nhecerá, confr·ontando com a bistoria rornanr~, que o 
nosso estado social é Rind~peior· que o do baixo impP.r'ÍI) By­
zantino ou do -Oriente; que comecou em Theodorico (395 da 
éra chr·ist.ã) e acabou em 21:1 de Maio de 1453, pela tornada de 
Const;mtinoplA, por)v.Iabomet IL 

A nAscente indepenrlencia, principion sem necessidade 
por um desastrado emprestimo, feito em Londr·es. 

Não (lbstnnte a côrte portng-ne7.a ter levado torlo o di­
nheiro qne hRvia nos cufr·es pnulirns, e ter antes de 1820 
rernetddu para. o ernrio de Lisboa 400 runtos, por interme­
dio da casa de Samnel Felipps, rl e Londres , com o fim de 
acalmar os anim o.s da antiga metropole, esta1•am os cofres 
das pr·ovinriRs exhantos pelf1s remessas que fazi am para o 
e!'urib do Rio ele Janeiro ; com tudo os minis tros que ficaram 
cum o Regente do BI·azil, como eram limpos de mãos, to­
mando providencias sem onerar o povo, for\1ill satisfazendo 
as necessidades do sel'viço publico, sem que ninguem se 
q neixasse. G proprio PriBcipe Regente, no principio, reduzia 
as suas despezas e as da sua casa. 

Em Maio de 1823 veio ao Rio de Janeiro Eduardo Oxen­
ford, off,~t·ecer· ao g·overno imperial o plano para um empres­
timo de ~ milhões e 600 libras st.erlinas. 

Não havia necessidade delle. Entendendo-se Oxenford 
C(:)m o g·overno, este acceitou <l offerta, e no relataria irn pressa, 
que tenho a vista diz o ministro da fnzenda ao imperador . 
(são palavras suas) : - c1 Tambem é claro a todas as luzes·, 
que ainda devfmdo-se esperar os mais felizes resultados 
do systf,~ma de administração que a sabedoria da Assembléa 
Geral G n.-:t ituinte e Legi -lnti va hn.de f'em dnvidn. PStabe­
lerer, ni1o pod r.rfi.o jám ;clis o;:; seus re;;ultaJm; se r· sufficientes 
pHrn. o p:l g'>!tnento de 30 miílrões e meio de cruzados, que 
devemo;;, e ao mesmo tempo para a S<Ltisfa çiío das despesas 
ord i narias, e i nclispensaveis. para o p ~1 g'1meoto de despezns 
extrnnrdinarias, pt·oprias d" esr.abeleeimento de um irnperio 
ond e t11do se deve crear (l ) e promover com mão larga e 

(1) Jà tudo estava Cl'eado pelo rei D. João 6.o como se póde vêr nas obras 
que indiqt.ei. 
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generosa, se E]Uizermos em pouco tempo firmar a nossa inde­
pendencia, e sermo:; contados entre as nações de primeira 
ordem . >> 

Escolhido o nPgociador do novo emp1'estimo, em 3 de 
Novembr·o de 1823, o ministro Cameiro de Campos pedio 
á Assewbléa lirença pam di:;pensar o deputado cormni,.;sio­
nado. No ·dia 6, fni a licenca concedida, e em. Abril de 
18 24 partiu do Rio de Janeiro o {1f'gocia.rlo!' para Lo odre.~; e ali i 
cheg·ando, uniu-se com o encarregado dus neguciu:; do Brazil, 
em LG11dres, os q11ae:; dt~spre.~ando a in tervenção de Eduardo 
Oxenford. inculcado pelo g·o\·ei'IJO do Bt·azil, effecwaram o 
em prestirno com a casa Hmst:hild. ( l) 

O prodncto deste empre.~timo nu.o aproveitou á· n nção , 
pr•rq11e fui desper·diçadu no luxo, na d'i::;:;ipaçào, por a .• -
lico::; improvisados, ehegan<1o a ttiÍ:,eria de SA cum prar 
fardamento para os sold .dos brazileiro .~ , pP.llt bit .la do :;ol­
dHdo inglez, cujo fa rdamento, fui de:;rnaochado para se re­
fazer, além d'ut11<t mar·hma de bro rar· peças de ;trtilharia, uao 
tendo nó.· fundição n11s arsenae,.; e até um g·abinPte de mi­
neralogia, cujas pedras depois servi1·am para lad1·ilha1· a a l­
fandega· da côrte. E para que se me não taxe de infi AI no 
que conto, transcreverei a re,.;po:; :a que deu Edua.r·clo Oxeu­
fol'd á d1- fesa elos neg·oeiadllrt:>s elo em prestirrw brazileiro, 
contra. as invectivas do parecer da cummis~ão da camara 
dos deputados, gne corre imp1·essa na typographia ele Plan­
cher no auno 1826. 

RESPOSTA A' DEFEZA DOS NEGOCIADORES DO EMPRESTIMO BRAZI ­

LEIRO, CONTRA AS INVECTIVAS DO PARECER DA COMMlSSÃQ 

DA CAMARA DOS DEPUTADOS. 

Illm. e Exm. Sr. Visconde de Barbacena. 

Tendo lido uma publicaç;:Lo de V. Ex ., escdpta em 
defeza dos nPgociadores do emprestimo brazileiro, atre­
vo-me a offerecer a V. ~x.. umas pouc.as de rdlexües 

11) Vej2. se a bist01 ia dest•l emprestimo na serie de artigos que publiquei 

no «Correio Mercantil!> de Janeiro de lSGS. 
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sobre aquellas partes de sua exposiçM nas quaes me acho 
interes,ado, e visto achai' me nesta côrte, devo apartar de 
mim o mán conceito que V. Ex. tem querido iufinit· cun~ra 
mim na mente do publico beazileiro. O odio e rancor com 
que V. Ex. e o seu collega o barao de Itabayana, me trata­
ram em Londres já deviam estar acabados, pois que haviam 
feito o 8lllpt·e.-nituo como lhes pareceu, sem attenção alguma 
à lllim, que fui o primeil'o a offerecer a S. M. Iwperial, os 

· meus serviços em opentções ·de empl'estimos; mas não acon­
tecendo as ,im e continuando V. Ex. a taxar de absurdo o 
sy:;tel[[a que propuz, e ainda mais a inculcar um ganho 
liq11ido P'1ra o ir11perio do Bl'azil d.e 6 1/2 milhüe.s , e até Je 
I o m ilhües de cr11zados, por h<t vet· de:;presat.l.o meu lance, 
qu<~tHln verdHdeir'amunte cau.sou li sua llnÇftO nma perda de 
;E, 46\.!,470, sou ubr1gado a in.->truil' o pub lico bmzileiro do 
que reallllente se pr~ssou ; para não iucorrer . no :seu des­
agTIIdo, parer.endo um <~Ve1ltmeil'o que "ó c()g·ita nos seus 
interesses. E' verdade qh d todas as ope1·açõHS de commet·cio 
t em por fim o lucr·l• dos especuladores; confesso qu~ quando 
mA lern brei de ofl'erece1· meus seniços ao governo i lllpel'iill, 
f()i co1n vistas de tirar d'elles vantAgem, mas vantag·em li­
cita e usual, nada tendo com o preço das apolices, poi.:; estas 
deveriam ser vendidas na praça, segt1ndó o estado do mer­
cado, por dois commi ..;sat'Íos brar.ileil'os, da escolha de S. M. 
o ImpP.re~dor, e por mim, co"m outro meu sacio. Leirt-se o plano 
que offereci, e se acha impresso; plano que V. Ex. ainda 
trata de absurdo, e o publico bmzileiro decidirá, tendo tam­
bern em vista o que se sp.g·ue. Em .Maio de 1823 tive a honra 
de ofl'erecer ao govemn imperiul este plano, sendo para urn 
ernprestimo de 2 1;2 milhões de libras, o qual me1·ecf. u a 
approvação do actual ministro de finanças , o Illrn. e Exm. 
Sr. visconde de Baependy, e de seu antecessor o Illm. e Exm. 
S r. visconde de Mal'ica. A V. E:c, porém, · « facil foi per­
suadit·-se da. absurdidade de um systema de amortização que 
empregava a prestação annual em funrlos estrangeil'Os a jnro 
de 4 •;., deixando em umfL caixa por 30 annos as prestações 
e jtll'us accumulados para haver ele re.sgatar o emprestimo 
integralm ente e de uma só \·ez, quando ewpt·eg::mdo a mesma 
prestação annnal nos fnndos brazilei ros, gosariamos de um 
jul'O de 6 a 7 •;., amortizando desde logo urna parte do em­
prestimo. >> Permitta-me observar que a unica razu.o que 
V. Ex. expende, e que acima cito, só serve para me conven-
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cerque V. Ex. se deixou persuadir com demasiada faeili­
dnde e sem ter hem pondRrado n plano que conrlemna. Aonde 
é qne V. Ex. de5c11briu q1re o diuheiro apart<~do para o res­
gaLe dn empre.-;timo devia de nece.~~idade entr·at· ern f,,ndot> 
estrang-r>iro:; a 4 "/o, e que se não podia empreg·<rl-0 no nrodo 
mais favuravel para o impet·io '? Peço a V. Ex. de !er o 
plano e verá que a. caixa d ,-, resgnte havia de ser dPbaixo da 
administraçao de qn:'ltro C()tr~tllis.~arios~ para u:;a.r do:; fun­
dos no modo que tnelhur conviesse ao Í111 perio. 

Uma unica sentença rlo pLmo, mostrará a illnsão de 
V. Ex. a e~te respeito. « Ninguem d11vidn, aqui em Iugla­
tena, qne qualq,rer quantia dada a jnro sobre terTa do::; fi­
da.lgos e prnpr-ietarios, ou sobre fundos do govr>ruo e do 
BHuco, ou finalmente sobre os de qna.lquer corp.or·ação pu­
blica, não po~sa :-;er a~sim (a quatro por cento), aug·tuent..Lda 
por· rneiP de juros de juros.» 

E' pns::;ivel que V. Ex. collija deste paragrrpho que era 
o g"vei'UJI irnpedido de achar mais do que quatro por cento 
quando as circumstancias permittissem ~. 

· Passo ag0ra á consiileração do empre~timo que V. Ex. 
negociou em Maio dt:J 1324, e o que V. Ex. t·ejeiton n., rnes uo 
dia. Atrevo-me a perguntar ,. V. Ex. se é candido, libeml 
ou jnsto; se é de qnem quer abrit· o~ olhos aos seus patrí­
cios ou q1rem tem interet;se eto ill11dil-os, o mistUI'ar em 
uma, exposição ~le finanyas, dois emp1·estirnos feitos em épo­
cas e a preços differentes,. e sobre estAs dous formar uma 
comparação com outi'O q ne r.m tempo anteriot·, foi rejeitado. 
V. Ex., porém, (a pagina 20) despt·esando datas e cir-cum­
stnncias, confunde um empre::;timo fr>it.o no mez de MHio de 
1824, com outro feito em Janeiro de 1825, e. ::rjuntando estes 
diJUS faz nma compnr::r.ção rorn o qne lhe foi oifP.rer.ido por 
Francis Baily, Arthur Baily, I.sac Lyon Goldsmid e Eduardo 
Oxenfor·d, em lance publico, cnnf li' me o convi te P''ra este 
fi1n na sua carta a elles dirigida, em data de 4 Maio de 
1824. 

Ninguem ha de nega.1· que, em consequencia da~ gran­
des flnctua çõe:; nos fundos publicos, uma compat'àÇão de 
emprestirnos só é justa e valida q11ando é feita sobre us offe­
recirnentos do mesmo dia, e por isso torno a liberdl:lde de 
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apresentar a V. Ex. uma comp:naçao não illusoria ou hypo­
thPtica, mas fundada subre as bases immoveis de rPgr·as 
aritbmeticas, pela qual 'era V. Ex. g11e quando rej~itou 
nossa offerta PUBLICA em 6 de Maio de 1824, e fez seu aju::;te 
PARTICULAR no mPsmo dia, perdeu a sua nação a somma de 
cruzados 5.893,234 . 

Devo lembrar a V. Ex. que as nossas offertas foram fei­
tas .sobr·e uma base que V. Ex. apontou, e eram, ou para 
;t 3.000,000, ou para a metade desta somma. . 

O nosso lance foi, a saber : 

Sendo o emprestimo de 3 milhões 

Para f, 100 de fundo brazileiro a 6 •j., f, ...... . 
» :t 100 de diw a 5 ·r, ;t ................ . 

Sendo o emprestimo de 1 •;. milhão : 

Para f, 100 de fundo brazileiro a 6 • f•, f,. , .... : 
« f, 100 de dito a 5 "/o, f, .•............... 

91 l/2 
76 1;2 

92 112 
77 1;2 

Todo o homem candido, sejam quaesquer suas amizades 
on odios, confessará que a unica com par ação justa que se 
póde fazer é, de::;tas offertas que V. Ex. rejeitou e do empres­
timo que V. Ex. negociou no mesmo dia. 

O calculo e comparaça.o são estes : 

EMPRESTIMO PARTICULAR ACCEITADO 

;t 1:000,000, ao preçn de f, 75, para cada f, 100 dP. f11nrios. 
Apolices, produzem, f,. . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 1": 333,300 

Despeza annual 

Juros a 5 "/. ao anuo, f, ..... : ..... . 
Amortização a 1 •j. por idem ....... , 

66 .665 
13.330 

'J,'otal de despeza arinual, f,.. . . . . 79,995 

.. 
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EMPRESTIMO .PUBLICO REJEITADO 

!. 1:000,000, ao preço de!, 771/2, para cada!,lOO de fnndos. 
Apolices, peoduzem, f,..................... 1: ~90,322 

Despeza annual 

Juros a 5 •;. ao :mno, !, ........... . 
Amortização a l •;. por iderri . .. .... . 

64,516 
12,903 

Total, !, ............ ·... 77,41.9 

DECLARAÇÃO 

Pelo primeiro emprestimo, a nação brazileira 
para levantar um mi lhão, fez-se devedora 
de ;t .. . ............ . ... . ..... . ...... . 

Pelo divo, seg·undo dito ................... . 

A commisPi:Lo encarregada sobre o primeiro em-
prestinlo, ~ ................ · .......... . 

E' de 4 •j. , vindo a set·!, ......... . 
A dita sobre o segundo 3 •j •...... . . 

53.332 
38, 70i1 

Differença em libras esterlinas ...... 14 .. 623 
Para levantar as quaes a f, 75, a nação fez-se 

devedora por suas apolices de . .......... . 

Differenca. !, ......................... . 
. Q·te a jt{l'O composto de 5 •; •. 'fl"'T'!l 33 annos, 

20. dia:>, produz a somma de !, 374.878. 

Desp. annual do primeiro emprestimo, ;t 79 995 
Dita do segundo dito ............... 77,419 

Diffe1·ença da despeza. nnnnal. . . . . . . . 2,576 
Que faz em 36 a.nnos , 8 meze-> e 20 dias ..... . 

Total, ;!;, ..••..•.••••..••••••••• 

Fundos 

l :333 300 
I :290 322 . 

42,978 

19,497 

62,475 
8 m~·~e::; e 

94.!'í92 
. 46 ~!,470 
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Ao cambio ao qual V. Ex. calculou de 47 d. por mil réis 
são rs . 2.397 :293$617, ou cruzados 5 :893,234 . ' 

Presumo info:mar a V. Ex. que tenho ?uvido dizer que 
além das absurdrdades que V. Ex. descobriU no plano ori­
g·inal que tive a honra de apresentar, tinha achado a mim 
uma pessoa muito obscura, e as fortunas de meus apoiado­
res pouco solidas. Emquanto me toca, tem V. Ex. muita 
razão . Confesso-me ser uma pessoa muito obscura e V. Ex. 
e o barão Itabayana, fidalgos muito illnst.res, mas a minha 
obscuridade não tirava o valor das ;t 3.000,000 que lhe fo­
ram offerecidas á vista, conforme os documentos publicas, 
jurados, que enviei a esta côrte, e que agora deixo na casa 
da typographia, para a inspecçao de quem quizer exami­
nai-os. 

Com todo o respeito que professo para V. Ex., acanho­
me em tomar o seu ipse dixit para a soluçao de um problema 
de Euclides, e por isto presumo duvidar que a quéda no 
preço das apolices é cc evidencia mathematica que era im­
possível obter melhores condições para o Brazil. » Ao con­
trario, a:ffirmo que era uma prova decisiva que estes con­
tractos foram feitos contra a opinião publica - desconfiada, 
pela má fé que os neg·ociadores tinham mosteado em adaptar 
a determinação singular e escandalosa de rejeitar todos os 
l ances PUBLICAMENTE feitos pelo seu convite, e de entrar em 
ajuste particular a um preço inferior ; e chocada, por tes­
temunhar a novidade dos criados de um soberano estran­
geiro, pretende, a metade da cornmissão dos contractadores, 
indicand·o-se nisto que mais lhes agradaria uma maior com­
missão como nella interessados, não obstante que é visível 
que a sua nação paga a differen ça, porque é uma absurdi­
dade irrisoria o dizer, que um contractador l ançaria o 
mesmo preço, sendo a metade da commissão comida pelos 
negociadores, como se o todo tocasse a elle unicamente. 

Não obstante o que V. Ex . diz a este respeito, eu affirmo 
e respeitosamente o desafio a provar o contrario, que a pre­
tenção publica dos negociadores de receber a metade · da 
commissão é sem exemplo em qualquer outro emprestimo 
contrahido na praça de Londres. 

A commissão que V. Ex . e o barão de Itabayana rece-
43 
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beram sob um milhão unicamente (a terça parte do empres­
timo), era de f, 26,666, ao cambio de 47 por mil réis 
rs. 136 : 166U808, tocando a cada um cruzado 176,208. Se 
tivessem acceitado a nossa offerta, a commissrLo que teria ga­
nho V. Ex. e o barão de Itabayana montaria a ;t 19,354 ao 
cambio de 47 por mil réis . Rs . 98:8288936, portanto V. Ex. 
e o barão receberiam menos rs. 18:668U936 cada um, ou 
cruzados 46,672, se tivessem fechado o negocio comnosco, 
porém, ainda que V. Ex. e o seu collega teriam ganho 
menos cruzados 46,672 cada um, não teria a sua nação na 
negociação particular de um só milhão incorrido na perda 
de cruzados 5 .893,234, j á por mim mostrada, e qne nada 
póde destruir, nem mesmo o alto talento de V. Ex. 

EDUARDO 0XENFORD . 

Rio de Janeiro, 11 de Setembro de 1826. 

A delapidação dos dinheiros da nação continuou com 
novos emprestimos, para serem dissipados pelos traficantes 
do Estado; que tem feito da política um meio de vida para 
enriquecer a si, e aos seus amigos e protegidos. 

E para justificar ainda mais o que digo, terminarei este 
capitulo, sem fallar em outra.s denuncias, com a que levou 
á camara dos deputados no dia 12 de Julho de 1875 o cida­
dão João Antonio Capote, formulada nos t ermos seguintes, 
extrabida do Jornal do Commercio de 11 de Julho de 1875 : 

Aug·ustos e dig·oissimos representante da nação .-0 major 
João Antonio Capote, cidadão brazileiro, neg·ociante matri­
culado, residente nesta côrte, usando da faculclade que lhe 
outorga o § 30 do artig·o 179 da Constituicão do Imperio, e 
8.• da lei de 15 de Outubro de 1827, vem a esta augusta 
camara denunciar o conselheiro de estado, ex-presidente do 
conselho e ex-ministro de fazenda o Sr. Visconde do Rio 
Branco, como incurso no art. 3. • § l. o da citada lei de 1827. 

O Sr. Visconde elo Rio Branco, trabinclo a corôa e seus 
deveres, pôz mãos sacrileg·as nos dinheiros publicas, abrin­
do os cofres do tbesouro nacional. para confia1' sem lei, 
sem g·arantia, e com quebra de todos os preceitos e con­
veniencias indispensaveis, á casa Mauá & C. a enorme som-
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ma de 7 ,50él contos aproximadamente, seg-undo a confissão do 
mesmo Sr. v isconde n o sena_do e nas camaras dos deputados ; 
como consta das folhas offic1aes, e como esse facto, confes­
sado pelo proprio autor, constitua o crime previsto no citado 
artig-o 3. 0 da lei de 1827, e não devendo ficar impune, para 
que em f~J.turo se não reproduza sobre tão fatal precedente, 
o peticionaria não hesita em dar a presente denuncia, con-· 
fiando que esta camara tomará em consideraçao e puna 
severamente esse audaz criminoso. 

Aug-ustos e dign issimos Ses. representantes da nação, o 
peticionaria conta com o vosso patriotismo, especialmente 
tratando-se de um facto que desmoralisa o paiz, e que tem 
preoccupado a opinião dentro e fóra do Imperio . O suor do 
povo foi malbaratado por um ministro clesabusado, e sua 
punição é reclamada pela sã. moral e princípios de severo 
dever·. Confrang-e-me o coração vêr o po-Dre opet>ario, o pro­
lectario onerados de impostos, e sobre todos o imposto pessoal, 
que esta aug·usta camam votou em circumstancias difficeis, 
.e com fim <ilspecial a - g·uerra do Paraguay, e que, apezar 
de serem passados cinco annos, contimí.a o pobre povo a ser 
sug·ado, a bem do Sr. Visconde do Rio Branco encher as al­
g-ibeiras de seus amigos. 

E' indispensavel a punição d'este alto funccionario, para 
que nã.o fique um precedente tão desgraç11do, e que o esta­
dista, o empregado publico nã.o considere o exercício do carg·o 
uma propriedade, e sim dever. O sacrificio que m e impo­
nho, formulando a denuncia que venho de dar, a.coroçôa- me 
·a esperança que justiça se fará, e q n e o povo, a bem das 
optimas iustituiçües juradas, ficará sabendo que a responsa­
bilidacle do estadista não é n eg-ativa, e que nãO ~era só o pa­
riá, o desherdado da fortuna, que est.eja sújeito ás penas da 
lei. Pede justiça , - João Antonio Capote . - Rio, 10 de Ju­
lho de 1875. 

Esta denuncia do cidadão João Antonio Capote, não foi 
impressa nos Annaes da Camara dos deputados, para não se 
saber no futuro a causa da denuncia, e o parecer que os 
alumnos do g-overno, apresentaram foi tão ca:v iloso que o 
plinistro criminoso, de gualquermodo sahiria bem . Os a1u m­
nos estavam de papo cheio, porque já recebiam adiaria de 
50$ ... Como tudo isto é edificante ... 
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Note o leitor: a denuncia foi levada á camara dos depu­
tados no dia 12, e foi publicada em todos os jornaes do dia, 
e a opinião publica ficou surpreheudida, porque seado esse 
dinheiro, resultado de um emprestimo, que o governo em 
nome da nacão, com sacrificios ou difficnldades tinha con­
trahido em ·Londres, e de que está pag·ando juros, o minis­
tro o entregou por sua conta a uma cas~~ bancaria, onerada 
de g-randr.s compromissos por solver; mas como o ministro 
da fazenda, tinha por si os alumuos da sua escola, man­
dou eleger na sessã() do dia 14 do mesmo mez a commissão 
que o tinha de sentenciar, e esta, o santificando, respondeu á 
Nacão: . . 

DENUNCIA CO:-<TRA. O EX-MINISTRO DA FAZENDA, VISCONDE 

DO RIO-BRANCO 

« A commis:oão especial nomeada pot' e.:;ta augusta ca­
mara para examinar a denunci<1 dada pelo cidadr~o João 
Antoniq Capote, contra o Visconde do Rio Branco, na quali­
dade de miuistro da fazenda, vem apresentar· o sen parecer 
sobre a materia da mesma denuncia . 

« O denunciante funda a sua accusacão nc facto de ha­
ver o mesmo visconde confia.·do á casa bancaria. Mnuá & C. 
a somma de 7,500 : 000 ;~ aproximadamente, ou antes ;t 
756,000, por via de cambiae.s negociadas pelo thesouro na­
cional com a dita casa, para serem pagas em Londres, onde 
nfto foram satisfeitas. 

cc Deste facto deduz o mesmo cbnunciante que o ex-mi­
nistro da fazenda, autor da operação, esta incurso nas penas 
do art. 3" § 1" da lei de 15 de Outubro de 1827. 

cc Trata-se da remessa de cambiaes; e essas transacções 
não têm regras certas e definidas na lei, das q uaes o ex-mi­
nistro se afastasse : elle as neg-ociou na fôrma usual, por 
in.termedio de uma casa bancada, que lhe merecia confiança, 
e que de facto em longa série de operações importantíssimas, 
com o ministerio passado, e os anteriores, havia sidn exacta 
e pontual. 
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« O facto arguido pBla denuncia é perfei tamente legal, 
porque está dentro da orbita das attribuiçües do ministr·o da 
fazenda . Para que, pois, não obstante a sua legalidade, pu. 
desse o mesmo facto ser elevado a categ::n·ia de crime, fôra 
mister admittir que o ex-ministro procedesse no intuito de 
prejudicar ao Estado, em beneficio da casa negociadora, 
o brando assim de má fé. 

« Contra a possibilidade dessa má fé até os proprios 
adversarios políticos do Visconde do Rio Branco têm com 
toda a justiça protestado, quer na imprensa , quer na tribuna, 
em ambas as eamaras do parlamento, onde o facto foi deba­
tido por um e outro l ado, e explicado com vantagem do 
ex-ministro . · 

« Uma long·a vida de declicação á causa política, serviços 
relevantes prestados á putria em drfferentes circumstancias, 
quer no interior quer no exterior, e notavelmente no seu 
ultimo ministerio, põem o Visconde do Rio Branco a salvo 
de suspeitas e imputações offensivas do seu caracter, e o 
to:·nam digno da estima e da consideração dos seus cot?pa­
tnotas . 

« A commissão especial . portanto, em vista do que acaba 
de expô r, entende .que a denuncia não deve se1· admütida. 

cc Sala das com missões, em 13 de Julho de 1875 - Pinto 
Lim~- T. de Alencar Ara?·ipe - Cunha Leitão. Jl 

Ainda essa chaga profun da, e cancerosa, exhalava os 
elementos mephiticos, de uma. si tuação conupta, q uanclo o 
~r . Quintino Bocayuva, principal e in telligente redactor do 
Globo, e um d()s mais conhecedores dos nossos homens polí­
ticos, e do estado miserando em que se ach a: o paiz, no ·seu 
mencionado jornal de 21 de Julho deste anuo de 1877, nos 
surprehendeu, com esta epigraphe : 

MAIS m i ESQUIFE QUE PASSA 

Desta vez o que levam a enterrar é a moralidade social. 
A ma.iorÍ:l da camara dos deputados por uma esplendida 

manifestação, decretou que não era motivo de pezar o facto 
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de se haver Jescoberto que o Sr. ministro da fazenda acha­
va-se associado a um conferente da alfandega, como com­
manditario de uma casa de importação de fazendas. 

Taes eram os termos da moção apresentada pela opposi­
çãlo liberal, moção repellida pela maioria ela camara, que a 
seu turno exprimiu o seu voto nos seguintes termos: 

« A camara dos deputados depois de ouvir as explicações 
do ministro da fazenda e julgando-as ::;atisfactorias , continúa 
a depositar no mesmo ministro e em todo o gabinete a mesma 
confiança que d'antes e passa a ordem do dia. )) 

A camara, portanto, isto é, a expressão official do paiz, 
julga ser muito satisfactorio que o contrabando, a fraude, o 
pecul ato, a prevaricação possam ser exercidos sob a eg·ide do 
prestigio e da compar ticipação de um ministro de Estado ! 

Já o dissemos e aqui o repetimos. 

O individuo está para nós fôra da questão . 

A severidade dos nossos argumento só attinge ao ministro. 
Uma vez porém que o interesse partidario amalgamou 

fatalmente o caracter do homem com o caracter o:fficial do 
carg·o de que elle se acha investido, não será culpa nossa 
se para ferir ao funccionario temos de magoar ao indi viduo. 

Durante a guerra da Criméa occorreu, como se sabe, um 
episodio notavel. 

Um regimento de cavnllaria britanica que se cobriu de 
honra e de gloria, fez uma investida aventurosa, mas heroi­
ca, sobre o g·rosso do exercito moskovita que defendia a 
linha de Inkerman. 

O g·olpe foi tão audacioso e resol uto que os seiscentos 
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couraceiros ing lezes por tal fórma se envolveram com as 
forças russas que formaram um só corpo compacto. 

Um official fez sentü ao general Menschikoff que não se 
podia metralhat· a força inimiga sem destruir e matar a mi­
lhares de russos . 

O chefe moskovita achou-se assim perante um di1ema 
terrível : ou o suicídio ou a deshoma. Pronunciou-se pelo 
suicídio e voltando-se para ·o seu ajudante de ordens disse­
lhe : o essencial é destruir o inimigo. 

A artilharia russa fulminou a massa moveàica das tro~ 
pas em collisão . · 

Ao acampamento ing·lez vol taram apenas poucos bravos; 
mas no campo da batalha ficaram estendidos cerca de tres 
mil russos. 

O partido conservador, assim como o general Menschikoff 
achou-se em face do mesmo dilema. 

Optou, porém, pela deshoma. 
No intuito de destrnit· o inimigo e rep8llir o ataque sa­

crificou com o seu decoro a moralidade social. 

A noção do bem e do mal, do ·honesto e do deshonesto, 
do j usto e do injusto fica assim virtualmente supprimida. 

O que não seria licito ao ultimo dos cidadãos deste paiz, 
sob o ponto de vista moral , passa a ser autorizado pela ma­
nifestação solemne dos re1)resentantes do paiz ! 

A manifestação da camara, para nós, ainda está incom­
pleta . 

Os representantes da nação devem uma reparação ao 
conferente demittido . 

E' n ecessario que o reintengTem e que o condecorem. 
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A camara deve votar igualmente uma censura ao deputado 
que corajosamente cumpriu o seu dever denunciando ao paiz 
esse facto monstruoso. 

Quando urna nação chega a este gráo de aviltamento e 
de perversão moral, póde-se dizer della: não que perdeu o 
senso político, mas que perdeu o proprio sentimento do brio. 

Os arnig·os do nobre barão de Cotegipe podem dar os pa­
rabens a S. Ex. 

Nós damo-nos os pezames ... a nós mesmos. 

O DESMORONAMENTO 

« O Globo tem, como se sabe, em todas as questões um 
ponto de vista especial. · 

<< Tendo por prog-ramma a politica do futuro e não a 
política do presente, conserva-se por systema, tanto quanto 
póde, no terreno dà observação calma e fria, sem que se en­
volva directa on immediatamente na!3 lutas e nas refreg·as 
que exal tam as paixões e subvertem os interesses dos parti­
dos que disputam entre si a herança do poder. 

<< Não servimos aos conservadmes e não servimos aos li­
beraes: servimos á .causa da patria, que vale mais do que os 
partidos, e á causa da moralidade social, que está acima de 
todos os prog-rammas políticos. 

« Essa posiç.ão sing·ular nos permitte apropriar-nos da 
phrase de um grande esci.'iptor, e podemos repetir com elle: 

« Que se estamos divorciados de todos os interesses dos 
partidos, achamo-nos comtudo consorciados com toJas· as 
nobres aspirações da sociedade em que vivemos. 
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<< No momento actual a opiniao publica assiste a um 
doloroso espectaculo. · 

« Vê-.~e um pre.stito, que desfila e á póz desse prestito 
um grande esquife. . 

« Pensa-se e diz-se qUe ·vai nesse esquife o cada ver de 
um ministro. 

« H a nisso uma il1 usao de optica. 
« O esquife é muito grande para um cada ver ts.o pequeno. 

« O qne levam a sepultat· .nao é, como se julga, á 1~m 
homem, nem mesmo a reputação de um membro do govemo, 
nem mesmo a uma situaç,M politica ,-o qne vai no esquife 
é a honm de uma geraçilo inteira, é o cad'aver de todo o 
·systema politico e governamentnl, quB tem reduzido a nossa 
patria as condições de um vasto necroterio. 

<< O interesse dos partidos militantes, nós o comprehen­
demos, é darem prOII!)Jta.sepulturai a esses corpos, tendo em 
vista duas vantagens : 

A herança q ne resulta de toda a successã.o obrig atoria e 
a ocr.nhaçao dos elementos que podem servir para o {forpo 
de· delicto. 

« Dahi a necessidade de se encarnicarem os odios con­
tra as pes:;oas,em vez de se elevarem os êspiritos até á causa 
primaria desses de;;as tres moraPs, que nrro são mais do que 
o J'esultHdo de um sy,tema, mais do que as consequencias 

' vigorosas de um principio radic~1lmente infenso á dignid&de . 
eáf.Jrtnnadopaiz, por que fllle ::;ó SP. apoia .na 0mnipotencia 
de uma vontade e de uma pl'eponderancia pess0al, que t11do 
abate e tlido prm;tm el1'1 tomo de si, para que uao haja, em 
toda a vastidão do Imperio, um só atomo de re::;istencia ao 
seu poder. 

----
« Nós nM estamos vinculados a nenhum desses interes­

ses e nem queremos servir dire'Cta ou indirectamen te a. esse 
systema. 

44 
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« Não estamos dispostos a fornecer alimento ao mino­
tatuo insaciavel que se nutre de reputações percl idas, assim 
como os corvos se alimentam de cadaveres em putrefacçao. 

« O que vemos nessas catastrophes suceessivas não é a 
quéda de umas ou de outras individualidades, mas o desmo­
ronamento de um edificio já infamado, pelas injurias do 
tempo e que vacilla sobre os seus proprios alicerces. 

cc O Sr. Barão de Cotegipe não é ainda a ultima victima 
consagrada em holocausto a essa divindade terrível que não 
dispensa os sacrificios humanos. 

cc Outros depois delle ainda terão de ser victimados. 

cc Não será, porém, na hora da sua ruína e da sua. des­
graça que lhe neg aremos a justica a que tem direito, no 
momento em que voltp,m-se contra a tma pessoa todas as 
nobres coleras da dignidade nacional affrontada no que ella 
póde ter de mais melindroso. 

cc A comparticipaç1lo obrigada de S. Ex. no deploravel 
negc,cio tra7.ido ao conhecimento do paiz nãO irnportn, como 
se suppõe, u.n simples desastre individual. 

cc Importa a ruína de uma ::;itnflÇã.o de q11e S. Ex. era 
o mais fnrte esteio e o mais cunsjJicuo represenLante. 

« Perante a .consri1·ncia publica póde S. Ex., ao ampnro 
do generoso conceito de seus proprios ad 1·ersarios, sal v ar 
illeso o seu decor·o pes.soal, como incapaz de pr·e.-;tar·-se scien­
temente a nm tão revc;}t,mte e::;canrlalo; mHs a honrn do 

· governo de que S. Ex. é de facto o chefe principal! essa es­
vaiu-se por todos os poros. 

cc Em uma tal emergencia nilo é a retiracila ou a nova 
expulsao de um ministro o que pótle desaffrontar a opinião 
ultrajada ou dnr ao g·abinete as condiçües de uma existencia 
regular e decente. 
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« A ordem material de uma sociedade póde, ás vezes, 
ser mantida pela ini;iuencia autorit~ria que dispõe de algu­
mas mil bayonetas e qne tem a faculdade de decretar impos­
tos sob a responsabilidade de urna mai0ria ·parlamentar de 
que~ se presume, por ficção constituCional, que representa 
o parz. 

« Mas a força moral perdida niio se reconquista senS;o 
pelo exemplo de uma nobre abnegação em fr1ce dos mais 
solernne~ cornpromi.~sos a que srin obt·ig·ados os partidos e os 
hurnens politicos , desde que nfi.O perderam de todo as noções 
do dever e da honra. 

<< Na situaç1LO . Ci"eada pelos acontecimentos que nestes 
ultimo~ annos tem as.:ügnalrldo o domínio couservadot·, só 
um alvitre res ta hoje a corôa e ao paiz simultaneamente: 

« Ou proclamar-se de direit;o aquillo que já existe ~e 
facto, isto t>, o absol1ttismo irres pon,avel ,ou rengi r-se contra 
um Ry:-; tema de govemo qne só tem pur e1emeuto de acção, 
o .desp re.:;tigio de todos us principias e o anniquilurnento de 
todos os caractere.,. » 

E por ultimo o Sr. Saldanha Marinho (Gang·aneli) assom­
bmdo pelo que se estava passando nas reg-iões superiores da 
no~sa sor.iednde, tambern emittiu o seu juizo sobre a vida 
de,.:geaçada do Bt·azil. no seu artigo a lq1'BJ·a e o Eslado, de 
20 de Agosto do presente anno de 1877.-Silo suas pala­
vras: 

« As rnanifestaçCles de appt·ova.~ã.o e adhesllü que por ahi 
f?rmig-am em1 veoet·açã.o ao Sr. barã.o de Coteg-ipe são syrn­
ptom;ts da maior decadencia do Br<tz il. E mais ainda entris-

. tece a popnlaçao sensata e honr·ada de.3te paiz, a convicção 
profunua de que todo es:>e cortejo, todas essns · adhe­
soes são simplesmente a fo. t·da do ministro que ainda dis­
tribue dinheiro, gTaças e occul tos favores. 

« O ídolo, quer dos ul tramontano, , quer da maioria da 
canHll'l-1, não é a pessoa do Sr. barão de Ooteg·ipe: é a farda 
bordada que nem elle teve ainda corag-em ae largar, e neru 
tivemm ainda animo de lh'a tirar. 
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« Bem se póde applicar o dito de um rnarinheit·o, conde­
coradú com a Leg-iao de Hunra, e que arrastado ébrio a um 
corpo de guat·da g·ritou á sentimella :. 

« Brada ás armas ! quero a continencia. >> 

O governo do Brazi1, além dos rendimentos tirados das 
forças da nação de,..de 18!2, .qne montam a uma som ma fJ.­
bulosa, tflm tomado emprestF1do em no1ne do B1·azil, até o 
anoo de 1875, a q"'antia de 672.450:614$000 e de que a na­
ção está pagando juros. 

Para informar ao leitor com segurança, a respeito d111 
divida publica, procurei o homem mai::; "Competente que 
temos nestas m:iterias, o meu ill ustrado amigo o Dr. Se­
bastiilo Ferreira S<:>ares, encarregado da estati.;tica do cum~ 
mercio marítimo. e pondo á minha dispo:-;içã.o a sua impor­
tlln.te .obra· (inedita): « As finançns eu a hi ,.; toria e ::~na]y,.;e 

. dHs rendas e despezas do imperio do Bl'azil.desde 1822 uté 
1875 l>, extr<~hi o $·eguinte re:;urno : 

« Os emprestirnos externos do BrRzil, comprehendt>ndo 
o de Port.ug<:~ l de 1823, que pela convençao d(~ 2g de Ago:::to 
de 1825, tornon a fÜ o g·overno dll Bl·ar, il p rQ,'iLI', fo ram 13 
emp. e,; ti mos. no vn.lor dr~ lil.mtti 31,027.000:000 com o cam-
'IDio ao par 275.792:700$000. . · 

« Amortizações e conversões 1 J ,322, 900:000 (cambio ao 
par), 100.649:30'0$. 

<< Divida publica em fins de 1874 á 1875 orçava em 
19.704:100$- 17.).143:400$000. 

• << Divida interna em fi11S de 1874 a 1875.-Divida fim-
dada. (apolices) 21:$3.989:900.- Papel ID(i)eda 158 327:624$. 
- Ler.nl.s do th"sr1uro 1!1 IJ22:400 ~ .- 0 Pp:->.-itos e outras di-
vidas 35.967:290$. Total 497 .307:214$000. · · 

« Somma total da divida publica interna 672.45::>.:61 '1~.>> 

Além de::sa div.iàa ·que o governo .contnthio, o Sr. 
Wanderl ey, barao de Cotegipe, este anno de · 1877, mandou 
ven@.er 38,000 apolices de conto de réis, segundo consta, por 
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muito menos do seu valor, estando ellas com 35 ou 408 de 
premio sobr·e cada· conto de réis. (1) · 

Estas O!Jerações esf:andalvsas se têm fr>ito entre nós com 
grande damno do the ·ouro pnblico. e foi por Í:-;so, que o 
ministro da fazenda do g·abinete de 29 de :::leternbro de 1870 
sahiu do ministerio com triste fama. 

Isto não bastou, pfira emenda : 
O ministro da fazenda do gabinete de 7 de Mnrco de 

187 1, coBtrahindo no estrang·eiro o ernprestimo ele 7,500:0008 
os entregou por sua conta ao Ba,nco i\laua, casa oner~rda de 
com promil'sos insol vi v eis, cuja quantia con::;ta estar-se amor­
tisando com a venda de embarcações podres! Entre os es­
candalos do tempo foi a compm que o ministro de guetTa, 
do g·abinete de 7 de Março fez a ca:-;a Mauá, do curtume de 
Mello Souza, por mil contos de réis, pAT'a quartel de sol­
dad(}s! Esse curtume. foi avaliado em 300 ou 300 e tantos 
c:mtos. 

O Sr. Jaqnaribe, p'ntão ministro, não o quiz comprar, 
const!'l que p(Jr rnnito menos, aLtenclendo as g r·;;meles despezas 
que tiuha de fazer; mas emfim a casa Maua era ca::;aamiga, 
e a conq}l'a se fez e o qnanel a! li esta .. . 

Oh! quanta lepra de cros ta gr 'ssacarTeg-a ·este mnndo de 
C h r isto! . .. e por isso convem q ne se estnele a histori.a do 
g·abinete de 25 de Junho de 1876, com o que se passou rÁo 
coo~rato Gabrielli; no do lixo; no qne se esta dando com 
os empreiteiro.:; elas estr::~dns de fel'!'o. E' bom indag-ar-se. o 
de::.tino que levaram ::ts 3000 a.polices, seg- nnrlo consta, con­
fiadas ao neg·ociante Joaquim Pel'eim Marinho, o estado da 
casa de Paulo Pe reira Monteiro & C., em relacão a certo 
personag·em, para que tudotiraclo a limpo, possa~os f111uros 
hist() riaàorfs das nossas 1,11iseri r.s administrativas ajuisat· dos 
homens pu hlicos elo Bt;azil. 

No entA nto , nad a ternos que preste, e no Rio de Janeiro 
o quo rxiste servindo é o que nos deixou o Sr·. O. Juilo VI. 
0 .; nnicos edificios moclernos qne poss ne a capitnl do impe.l'io 
é a cas:1 da Iviot>da, construída pelo Dr. TL eodo:·o de Oliveira, 

(1) Alem do que esra de<rendo a nação o mini stro actual da fa7.enda está 
recf'lhendo no thes,JUrn do ; part c~lares l.odas as quantias que rubran1 com 
o premio de (:i 0 /o. CIJjo premro paga á vista das mesmas quantias que vai o 
thesouro recebendo, e Deus sabe emquanto já monta o diuhciro recebido!! 
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e a Typograpbia Nacicnal, que se esta concluindo. A secre­
taria do Imperio é um Pdificio que repre,;enta uma ver·da­
deira colmeia, e custou ao Estado para mais de 400 contos. 
Não farei commentarios a este re:speito, pmque e.::;tão no do­
mínio publico. 

Se os partidos no Brazil se bostilisassem pelo amor da 
idéa do bem publico; se entre elles appFLrecessern homens de 
Estado, co11becedores do paiz, as províncias do Ceará e Rio 
Grande do Norte de ha muitos annos pa m cá não ter·ilun 
experimentado as ter ri v eis cala m idadr"s por que tem passado. 
Os males se teriam reme-diado com ind ttst l'Ía e arte, por 
que I len s ao pé do veneno põe o anti duto . 

Os dinheiros que se g·astamrn com a desastt';Jda commis­
sl:to scientifica (das borboletas) mandada ao Ceará (l ) e. os 
cem contos emprPgados ern livr·os, qu e os commission:tdos, 
n~m pat·a os ·caixõP.S qrre os continha olharam. Os ga.·tos em 
outras cummissüessem resultado, e os em pn·gados nas largrts 
ajudas ele custO aos pi·eside_ntes das pro víncias e ao,;; diplo­
TIJatas. Com os dinheit'Oil gastos com a culonisHÇfLO de vH ga­
b undos; com o qtte se gnstou com o vallã.o do Mangue da ci­
dade nova; com o qn e f;e deu ao Barão de Ma ná ; com o q11e 
se comp1·uu o co rlurn e de illello Souza (patota) ; corn o que se 
t em gasto com o encouraçado lndependencia se tet·ia cana­
lis r.ll do o fa moso rio de S. Fran cisco para o rio Jag uaribe, 
e para outros afi:l.uentes, o qnal pela abunda. ncia de SLH1s 
aguas, que se espraiam por lO e 12 leguas de extensão, nas 
encbentes, n ão só engTossarLt.rn a:; do rio J ag·uaribe, como 
alimentr~ riam p ossantes aç ndes em differen tes pontos da 
pr·o vin cia do Ceará, que re.si . .:;tiri am ás maiores seccas, com 
vantagem da popnlação, da cre11 çilo e da ag·r·icultura. Mas 
n ada disto tem acontecido por que silO chamados pn nL o 
poder a advocacia, que só vi.sa a chican a, a falsa política e 
a mentira forense. 

FUTURO DA MO~ARCIJIA NJ DRAZfL 

Não ob~tante ser a r azã.o um brilhante attributo do ho­
mem, o bom sen.:;o, é u ma faculdade tã.o m r·a nelle e de tanto 
apreço, que o senso comrnum vem a ser-lhe uma centelha. 

(1) V. O tomo 5,o da minha Cor gra ;Jhi a His toC'ica e a Biographta do meu 
amigo o Comelileiro Freire Allemão. 
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E' com o tempo q ne o bom senso apparece e se aperfei­
çôa; e quando o homem o adqnüe, reconhece que a socieda­
de é um eomposto de velhacos e de tolos. Os velhacos, im­
b aiodo a fl'aqueza humana, incute-lhe, com a má educação, 
erros e vicio:-;, q ne v ao passando em h erança, e que vistos 
pelo ·bo•.n senso; julga o homem aviltado perante a creação. 

Os velhacos se colligaram, e formaram o governo, para 
os tolos, e demonst raram, que não podemos vivet•, sem ter­
mos um rei ou senhor que nos governe; e até a fraqueza hu­
mana se sujeita a ser g·overnada P'H' um fantasma mytholo­
gico~ r eprese ntado muitas vezes por creaturas que não tem 
consciencia de seus actos. (o rei na minoridade), e ni1o obs­
tante o povo pag·a a esse fedelho, para em seu nome ser go­
vemado e castigado ; e a sociedade imbecil, em vez de pedir 
contas do mao g0ver·no a quem elle paga, é o contrario. 
Daqui vem o abuso , entre o mercenario, e o paciente qu~ a 
tudo se sujeita, em nome do que os velhacos chamam lei. 

O máo governo é sempre flr~g·ello , e quando tem comple­
tamente revoltado a opiuiM publica, ou o sentimento na­
cional, elle por certo baquêa, porque o governo nao se 
estabelece para vantagem dos governantes, mas sim dos 
governados. 

No desgoverno apparece sempre a confusão social e no 
meio do clamor publico algnem ha de desapparecer, por 
falta de bom senso, que desvenda as illnsõe,;;, e caminha com 
a verdade, mostmndo que o g·overno -dos homens não póde 
emrar em verba testamen ta ria, como o go vemo e posse dos 
escravos que o fazendeiro lega a seus filhos Engano: fatui­
dade. Um povo não é causa : é o soberano leg-itimG sobre a 
tena, qut:: h ade fazet· baquei<lr a monarrhia, pela revolttçao 
eminenteqne ante vejo em pre;;ença de qu atro C<Jusas ou pe7.a­
dellos cread11s pela escola de direito, que a fatuid;-~de nH.o 
viu, nem vê, e não q ur.r ver, que sao lo a ruina das finan­
ças para muntet· o luxo, a co~·rup ·ao e afilhadag-em, e os 
desperdícios guvernamentaes, tendendo pelo augmento dos 
im po . ..;tos, o g·overno absorver a fllrtuna dos particulares, 
para f<'~zer face á grande divida do Estado e manter perto de 
70 mil empregados p11blicos. E:sta crise vai prepm·ando a 
lenha para a grande fogueira. A 2• é a cr·ise social, que 
envolvera a ernflncipa,çao forç11da, qu e prodnziu a lei de 2R de 
Sei,8mbro de l87l, chamada do ventre liv1·e ou do infantici­
dio, que não tendo, pelo desprestígio, produúdo o resultado, 
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que se esperava, por ser mal feita, trará o kerosene ou a 
agnaráz: 3• a crise política que tem desmoralisadu os ho­
lDt'llS e feito que na sociedade do Brazil, não haja. probidade 
política e nem em genll nos homens, e nem amot· ao traba­
lho. 4, a questão romana ou religiosa que tem em uns acar-

. retado a descrença e em outros o fanatismo religioso se encar­
regará do archote. 

A fome, a emancipação de mãos dadas, unidas pelo de~ 
sespero, ateando a fog·ueit·a, trarão a re1roluç::to mui breve 
contra o governo do Estado. 

A fome já foi officialmente reconhecida pelo governo do 
Brazil, ha caminho de dous annos, isempta.ndo dus clir·eitos 
a importação dos gados das republicas •visinhas do Rio da 
Prata, chegando a nnss:.t misel'ia , além de tudo o mais im­
portarmos capim (alfaf11) (1) pam sustento elos animaes, 
dando com esta imp;)l'tação a tristíssima idéa do nosso atra­
so, e· do adiantamento e pmgt·e:;so . do~ rept1blicas do sul. 

A fome, os impostos forçados, a emancipação, e a ques­
t!to religiosa ou romana, por meio do g·t·ande incendio farão 
desapparecer a monarchia, que co'rno instituição anac.:lll'ooi­
ca, ret1·ogada, na Ame rica, que nenhnm resultado tendo tra­
zido á felicidade do Brazil, mais que miseria, farão surg·ir a 
republica. . 

O unico recurso que vejo, bem que já tarde, para salvar 
o Bi·azil do estado miseravel em qne se acha, é u appareci­
mento em breve da lei da naciormlisaÇão; mas lei qne abra 
todas as portas da política ao cidadão na.tmalisaclo, á exce­
p cálo da chefanc.a suprema do Estado, que ;;era pr·i vati v a do 
cidndao nato. 1Jom as aspirações, as ~d· · ria.s, e o interesse 
do bem publico, appat·ecerão homens halJilit::~dos e de eor::t­
çues g·eneroso;;, qne aproveitando os immeosos thesont·os na­
tur::~es do paiz, a uberd<lde do tenitorrio, a amenidade do 
clima, colloquem o Brazil na verdadeira posição socia.l, de 
que é digno. 

COMO SE SABE A HISTORIA DA INDEPENDENCIA. 

« Socieoade Commemorativa da Independencia do Im­
perio, em 21. de Outubro de 1872. - Illm. e Exm. SI'.-

(lJ Vide o rp~;~u livro o Brazil social e político. 
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Tendo-se por diversas vezes, em reuniões desta associacão 
suscitado discus,lles dubias e calorosas em relacão aos facto~ 
da historia d0 Beazil, maxime sobre a nossa· emancipacão 
política, e procurando a respectiva directoria, por mais. de 
uma vez, no mercudo,. um exemplar do Brazü IhstO?·ico, de 
que V. Ex. é dig·no antor, que cita com verdade e minucio­
sidHde aquelles f11ctos ; ·e~n nome da mesma directoria, con­
victa dos sentimentos patrioticos qne animam a pessoa de 
V. Ex. e muito mai.s de que com proficuid;·tde se p1·e:-;tará a 
auviliar a referida assocjação, ·rog-a a V. 'Ex. que, no caso 
possível, se dig-ne de enviar-lhe um exemplar daqudla 
obra. 

Aproveito a opportunidade para apresentar a V. Ex. meus 
respeitos e consideração, rogando-lhe haja de dirigir sna so­
lução á rua do Lavradio n. 48, sobrado. 

Deus g-narde á V. Ex.- Illm. e Exm. Sr. :Dr. Alexandre 
José de Mello Moraes.- Ame?·ico BodTigues Gamb6a, pre­
sideute. » 

Com os livros que enviei, respondi o seg·uinte : 

cc Illm. Sr. -Recebi a nota de V. S. de 21 do corrente, 
em qne me pede, ern nome drt Directoria. da Sociedade Cnm­
memorativa da Independencia, um exemplat· d•J meu BraziZ 
Historico, para dis,oiver duvidas a respeito dos acon teci­
mentos que se deram, por occasiao da nossa emancipaçao 
política . 

. .Satisfazendo os dec::ejos da Directoria, offe1·eço-lhe na.o só 
trea tomos do Braz·i~ Historteo, (falta ndo o lo P,a l• série, por 
ter completamente desappar·ecido do merrado de livros), 
como o lo tomo do B?~azil Heino eBrazil Irnperio, onde, his­
toriando ·minuciosamente, e documfmtando, exponho todos 
os acontecimentos pofi ticos desde 1808 até á sagraçao e co­
roação do primeiro imperador. 

Neste men trabalho ftli tão minucioso que nada deixei 
dig·no de niemoria, sobre esse passado de nos::;a historia civil 
e politica. 

45 
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No torno 2• (Brazil.lmperio), que está na imprensa (que 
o vou publicar com 48 ou 50 paginas, pelo desanimo em que 
vivo), pretennia, seguindo o mesmo plano, hi storiar e docu­
mentar· todos os ·successos de que tenho conhecimento, e 
mesmo revelar segredos de gabinetes e factos reconditos , 
que muita luz dariam á explicação dos successos politicos, 
que infelizmente se J eram no nosso paiz, . pela ligação em 
que estavam, por não haver homens de E:-;tado e verdHdeiros 
patriotas, que conhecendo o passado do Bra;!~Ü, empenhas­
sem-se na fundação de um grande imperio. 

Porém, como brazileiro, não desejando que os successos 
d"eSta nossa terra de indifferença e de egoísmo, se percnm de 
todo no discurso com que precedo essas poucas paginas, 
resumi todos os Ruccessos civis e políticos da nos~a historia 
até o anno de 1872, que vamos atl'a vessando. 

Ahi se verá que o monumento do larg·o do ~ocio 
(Praça da ConstituiçrLO), quando forem estudados os meus 
escriptos historicos, nãO pr1ssará de um ornamento de ja.r- . 
dim, de triste record·açao ·; porque D. Pedro I, desmanehou . 
com leviandade aq uill.o, que os verdadeit·os patr iotas, ampa- . 
rados com elle, sem muito custo fizeram. 

Que a figura de bronze, que orna o largo de S. Frfln­
ci~co de Paula, será conternpladH. com indrffl:lt'enç<l-, porqne 
nem Jnsé B·mifacin de Andt·ada e Si l vn f,.>i o patrinrcha da 
inde.pendenc·ia, e nem os Andmdas furam vet'lladeit·os pa­
tri(ltas, porque o orgulh o os cegava, e n ambici111 rJ,, mnndo 
os desn01'tenva, a r ed uzi t·em o Bt·nz il desde n cliH 30 de Ou­
tubro de 1822, ao e .~tr1do de ana rchia continua em que ficou, 
até este anno de 1872. ' 

O meu trcLbalho 'jnstificnrá o que digo, inqi('ando a~ fon­
tes onde baseei as verdadl:ls que e:'i crevi, para dizer a.o.:> vin­
deuros : 

Eu .desta gloria só fico contente 

Que a minha terra amei e á minha gente. 

Deus gu::~rde a V. s._:.Ulm. Sr. A. R. Garnbôa, - Dr. ~. 
J. de Mello Morae.s. Jl 



No dia 31 do mesmo mez recebi a seguinte nota 
. « Sociedade Commemorati va da IndepPndencia do Im­

perio._:_ Rio de Janeiro, 30 de Outubro de W72. - Exm. Sr. 
-·A Directoria desta asso~áacão recehen a valiosa offerta de 
V. Ex., acotn panhada de sua· carta dtJ 23 do corrente, e cum­
pre hoje o gTato dever de manifestar a V. Ex. o seu reco­
nhecimento . 

Na época de desct·ença que atravessamos, são raros os 
homens que se entreg-;un ao estudo e· trabalho com a abne­
g-ac.üo e desinteresse de V. Ex., que tem se ded:cado com 
con::;tancia ás pe,;quizas da · verdade de nos.5a historia, tao 
desnaturada pelas p:üxões políticas dos escriptores, e pela 
indifferença de outros. 

A collecção da.:; obras por V. Ex. publicadas, baseadas · 
em innnmel'O,; dhcnrnentos, é nm padrão de g·lo ria nar11. seu 
anto1·, e um th ·•suUI'O Je inexg- ta velriqueza p >~ l'-1 a historia 
d1't nossR patria: : n'ella de:mpp:uece o bo nem polí tico, para 
:ficiir' o h isto 1·iador i rn oa1·cial, a pt·eciando devidamente os 
acontecimentos como elles se deram. 

A Directoria abaixo assig-nada vai fazer constar á assem­
blé>L gen1.l da .sociedade a ofl'tl rta de V. Ex., .e agr;tdecendo 
a prova de con.sideraçüo, que acaba de receber, reitera a V. 
Ex . sens protestos de estima e consideraçrto. 

Deu:> guarde á V. Ex. - IIlrn. e Ti: x: m. Sr. Dt·. Alexandre 
José ele Mello Morr~ es.- Ame1·ico Rod?·igt~es Garnbôa. - Dr. 
José Thomr.,z (te Aq1bino . - Carlos Clemenlino Ca?·valhaes. ­
Manoel A lv~>s Marques, presidente. » 

. « Paço da Illmfl. Camara Mnnicipnl do Rio de Janeiro, 
31 de Marco de 1873. -Illm. e Exm. Sr. - Ern sessão de 15 
de Março do corren te anno resolveu esta camara, por unani­
midade de seu~ membro.s, completa~· o pensamento, qne pre­
sidiu á cre<~ção das escolas municip>1es, e.stabelecendo uma 
bibliotheca no paço da municipalidade rlesta côrte. 

De-ejosa r1P. levar a e:ff i to e ·ta idéa de iüo grande al­
cance e pl'o veito, esta llluw. Caruara soli cita o val ioso auxi­
lio de V. Ex., e lhe pede, que, co m0 cul tot· das letra.s e das 
sciencias, se digne doar a nascente bibliotheca com um 



356 

exemplar de cada uma das suas producçues, pelas quaes V. 
Ex. tanto se tem recommendado no mundo das letras e á 
gratidão da pntrifl., que se ufana de contar V. Ex. como um 
dos seus mais dilectos filhos. Cot6tando com os semin1entos 
que o ennubrecern, ·queira V. Ex. acceitar os· mais sinceros 
agradecimentos que lhe envia esta camara, 1wlo muit.o que 
espera fará V. Ex . em fav or da instrucção da muci·dade tlu­
minense, para quem, principalmente é creada a livraria mu-
nicipal. ' 

Deus g·uarde a V. Ex.- Illrn. e Ex. SI·. Dl·. Alexandre 
José de Mello Morc.es. - Antonio Ban·oso Pereira, presiden Le. 
Feliciano Gui.lherme Pires, secretario . >> 

CARTA POLITICA SOBRE O BRAZIL 

Rio de Janeiro, 8 de Março de 1875. 

Illm . Sr. Francisco Log-omag-giore. - Tenho presente a 
carta de V. S., datada dl-' 26 do mez passado, 1·ecebida hon­
tem 7 de M~ rço, aCC IIS fiDdo tamb(~rn o reeeuitDento da qt:e 
escrevi a V. S. em 15 de Deze!llbro do anno que acabou, 
env iando-lhe não só algumas linhas do meu pru~a·io punho, 
como varias aut0graphos de pe.:;;;oas notavéi;; des te paiz, como 
V. S. desej ava. 

Agom me diz V. S. que: cc Para que la seccion clel Im­
perio del Bmsil, aparesca en la obra del A1ttog1·apho Ame­
ricano com ellncimiento que debe: me pe1·mitu observar a 
V. Ex. que hé tratado de uni l' al merlto de la autog r·l:lphia 
el interes literario, procurando frag·mentos ineditos, 6 pen-:­
samientos q úe rnarq neu algo , de lu. fisionom i11. iutellectual, 
moral, cient.ifica, li temi· ia, poetica, à nnistica clel autor: 
con este fin rueg·v t~ V. Ex. se sirva envia r me un au t(Jg·ra­
pho sujo , que contenga alguna idea à refit·Jccion que sea 
leida con iuteres à de uti lidad general. >> - Respondo . 

Como dr.seja V. S. que com o carncter de minlut letra, 
acompanhe a phisionomia intellectual; moral e fleientifica 
da minha individualidade, em poucas palavras darei conta 
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de mim: e tanto mais, que, o.que V. S. deseja é por utili-· 
dade publica. 

Sou um dos brnzileiros que mais tem escripto e mHis pu­
blieado, sobre quasi todos os assumptos dvs conhecimentos 
humano>~, sem fnr.er cabedal de tudo o que tenho eRcripto e 
publicado, porque o me11 uni co pensaruento, tem sido o pro­
veito elos meus éompatriotas; mas o assumpto de que mais 
me tenho occupado é com as in.vestigações de histor·ia g·r.ral 
e particula1· deste abençondo Br·azil, on.de tndo o que é t)atu­
reza, é gig·ante, e RÓ pigmeu o homem. l~ico das grandezas 
do ETERNO, nada lhe fttlta mais qu~ a mão da industria, e 
do patriotismo, para se constituir o mais importante paiz 
do mundo. 

Seu clima, é tão amoroso e ameno, que uma primavera 
etema não fnz t>entil' os rigores das estações; seu ten·itOJ·io é 
tao ubero, que a produ~çM é et>pontanea; e, se o agr·icultor, 
por falta de conhecimentos, nrto o esteriliza, a producçao é 
continuA . Banhado por innurneros rios , sendo o maior do 
g·lobo o ünmenso Amnzonas, sera sem duvida o opulento 
Bmzil, o primeiro paiz da terra, quando fôr povoado por 
brazileiros de coração e de amor da .pntria. · 

Tudo aqui se nat.malisa, e se acJirp ata ; turlo p1'od uz e 
tudo da, tendo demais o clima brazileiro a propriedade 
de modificar os maus instinctos , e a ferocidade de humens 
perver::; os, se ao chegarem ao Brazil, ft~ram. bt>m encami­
nhados, poe governo vigilante e prevideute; mas, c~mo 
q nem vem v i ver en t1·e nó·, vi r e como q 1:er, e pt> lo modo que 
lhe convém, tambem faz o que lb e agTacla, porque ninguem 
lhe toma contas. Se a superficie do so lo brazileiro é tão rica, 
como digo á V. S. , as en.tranhas delle, não ~ão menos fe­
cundas de profusos mineraes de todos. os generos; e para dar 
a V. S. um .c:-;pecimen das riquezas delle, lhe direi, que 
sómente d lti'ante um seculo toi para Portug-al, extrnhido 
das Mina!'l de 4 Provincias, a insignificante somma de 63,417 
anobus d'oiro bruto. . 

. Que de 1751 a 1769, os navios sabidos do Rio de J aneiro, 
Bar11a e PPrtiambuco levav:1m p11rn Lif;uoH, em moedas d'oiro 
cunhadas no Brazil 29,263:352$000 para o erario régio, e 
para os particulares. 
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O Brazil como todas as colonias americanas, compri­
mido pela meUop0le, progredia no material, pelus sel!ls re­
cursos naturaes; e. o brazileiro, avido de ?Cienci a , não podia 
alargar a e><phera de seus ronhecimentos, por lhe não per­
mitLir a metrupole portugueza. Ne::;te e., tado li viamos, até 
que para o Rio de Janeiro passou-se, 1808, forçada pelas 
circnmst ;.mcias, a casa real portug·ueza, com o seu pessoal, 
seus antigos habitas, sua lepra e seus vicio:;; com a sua pre­
potencia e s-m tudo; apenas creando, dunmte 13 annos e nm 
mez, que aqui pennane~ ·eu, algumas inBLi tui çüe::; proveito­
sas. á mocidade bt'Hzil eira, bem como estabdeeeu a Côrte., 
com todas as reparti ções no Rio de Jan eü o para capital 
de um grande Irnpr. rio. Nos tempos r.oloriiaes o eluopeu 
olhava para o .americano c:om soberania, e o brazileiro era 
sempre preterido nos empregos puuli cos, por sua inferiori­
dade; e portanto, sem habili ta~·oes pnra os mg·ocios polí­
ticos, e uem . pnrrt o eommercio, porque d 'este era expulso, 
não pnssava de frade oU clel'igo, ag-ric uhor, soldado e mari­
nheiro. 

A 1·evolu~ão de 2-1 de Agosto de ll:r20, em Port.ugH), re­
percutindo no Br<1zil, deu ori gem ao movimento tambe ·n 
revolucionaria de 26 de FeYereiro de 18:2 1, e aos flCO llteci­
mentos da madrugada de 22 de Abri l, na P t•aça do Com­
met·cio, no Rio de .Jan eiro , que f~>rçno~ ·am o rei D. J oão VI, 
com sua vellHt rôrte. a sah·ir do Bn1zil, no dia 26 para Lis­
boa, de ixando em seu lugar, como RPg ente do ReÍI10 Unido, 
seu filbo lJ. Pedro. ~:ste príncipe fogozo, cnja eclucaçru, foi 
muito inferior a vulg ar, St' duzido pelo esplendor ele 11m tbro­
n0 na A01eriea do S td, ad.he riu depo is, pelos em penhos dus 
bra,úleiros, ao mo>• imento ir1d ependente, que se estava pro­
movendo no Brazil; mas .infe\izmP.n te no Rio de .Janei t·o os 
brazileüos, que estavam á frente dó movimento de st' pa­
ração política, tambem se cegando pela ambição do mando, 
das hon ras e dos lucros , se h ostilizaram honi velmente, em 
modo que ao lançar-se a. primeira. pedl'a uo edificio indepen­
dente. parte dell es estavam prucessa.clos e pn'sos, e outros 
foragidos, indo mesmo um , b11SC<\l' azy lo em Bneno:>-Ayl'es. 

Não parou abi as de:-:g·mças dr> nascente Imperio , pol'q 'I e 
não se achando constitui do, como n ::: ção, tinha ahsoln r.n. 
n ecessid ade do Codig·o fundamental, pitra .a. sua t>x istencia 
:;ocial e pulitica; mas convocada elht, e mandando os seu ~ 
representantes, foram alguns de tão reprovado patriotismo, 
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que afastanào-se do fim da sua missão,em vez de formularem 
a lei fundamental da na~ão, foram expulsos do Congresso, a 
pontas de buyo!1etas ; sendo p.resos uns, depr:>rtados outros, . 
dando com isso lugar ao despotismo e ao arbítrio nas maos 
de ULO príncipe louco, cercado de vis aduladores. 

A constituinte do Brazil de 1823, era composta de moços 
sem experiencia, e de velhos am biciosos, que a tudo se S"\J.-· 

· jeitavam, comtanto que se lhe des;:;e titulas, honrus e di­
nheiro. 

Pes~ e dia (12 de Novembro de 1823) em diante, por todo 
o Brav.il appnrer:eu a anarchia, ora feroz, e ora bravja, e a 
IJar della os fuzilamentos e a ful'ca, em nome do poder so­
bel'ano; O reinado do 1. • impemdor foi de escandalos, de ca-

. larnidades e de decepções para o Brazil, até que abdicou em 
7 de Ab1·il de 1831 a corôa do Imperio, no filho menor, 
retirando-se elle voluntarianJente do Brazil para Europa, 
carreg·ado de ouro. 

O interregno, foi tambem ch~io de convulsões e banhado 
de sang·ue; até que os ambiciosos, atacando o Art. l2 L da. 
Cons,ituiçilü do Imperio, declararam o menino Imper<~dor 
maior com. l5 mmos ~poucos ~ezr,s 123 de Julho de 1840) 
e nas cond1cções de re1nar, no d1a 18 de Julho de 1841. 

Note V. S. esta circumstanci.à, que men ã.o p:1ssou desa­
percebida: o priu1eiro acto da corôajuv Pnil fui o seg-nin te: 
os qne r:c..nc•JITeram pnra a afronta da lei fund amentn l da 
naçilo, consti'tn i udo maio!', o que a lei não a u torisa v a, lugo· 
dr.p11is furam cle:::petlidm; das gTaças imperiaes, e chamados 
pal'a os conselhos da corôa, o que se opJ)OSeraru francamente 
á sua elevação ao poder mag·estatico. 

Durantr. 34 annos de reinado de 2.• Imperador, o Brazil 
tem deca h ido tanto, q ne nãiJ temos lc~ vo u 1·a suffi.cieute, nem 
bl'aços para ella, e nem 'ndus tri·1 que sirva, por·que· importa­
se até ovos de g·alliuhn. para consumo do povo, cabos de 
vassouras, palhas de milho·para cigarros; e nem commercio 
porqne o que existe, vivendo a credito, por ·sua natureza 
estit fallidG. 

O Brazil, que começou a sua existencia politica seiu de·­
yer um real a ning-uem, logo, em 1823 contrahiu, sem n~-

' 
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cessidade, um emprestimo de 2 milhoes e 400 mil libras 
sterlinas, os quaes foram dAvorados pelos 'traficantes -de 'Esta-

- do; e assim p-:::· diante, se foram fazendo novos emprestimos, 
pagando .hoje a n>l_Ção uma som ma. fabulosa de· juros, para 
acudit· aos despe1·dicios dos feitores desta f,,zenda, n a.o tendo 
o Brazil commercio, nem ag·ricnltum, nem industria, por­
que o seu g·overno tem vi Yido da f<;Llsa política, da rpentira 
e da chicana j udicial'ia . O commercio faz-se nas alfandegas 
e fóra dellas; ao redor dos arseoaes e nas secreLarias de 
Est.ado, sendo o pagador infalível o Thesouro Nacional, .e a 
victima o povo bra:r.ileüo, que descrente de tudo, abaixa o 
colo, para soifi·er o que se ·lhe impõe, com resignação evan-
gelica. . . 

A indepen<1encia do Beazil foi uma mentira política 
porque tendo sido o Brazil dádo·, pelo governo de 'Portugal, 
a nosso.s pa.es, em doação, como remunentçi:íie de serviços, 
:reservando a corôa daquelle Est!3-do para si sómente, o di­
reito 'de o governar; com o tempo revindican1lo algumas 
propriedades, foram essas 0ompradas pdos brazile.iros á co­
rôa de Portugal, por2 milhõP.s de libra.sesterlinas, n o tempo 
em que lhe reconheceu a · Independencia nominal; mas 
qu:mdo cuidavamos que o Brazil fosse pi'Opt·iedade nossa, 
nos Priga namos, porque, o nosso governo collocou o B1·azil de 
tal fót·ma entre as nações, quE) elle ficou semio de todo o 
mundo, menos dos brazileiros 

As-pro-priedades mbauas, as teni to1·iaes. o c0mmercio, a 
navegaç.ao, as poucas indns1rias, as tmpt·eza.:::, as especula­
çõ~s lucrativas , ~;>ão dos estra.ng·eieos, emq uanto que de bra­
zileira.s só tem o nome. 

A propri::t naçãq representada pelo governo brazileiro, 
apenas possue os velhos e podres palacios dos c~pitães-ge­
neraes, dos tem pns ·coloniaes, as fOI'tfllez as , os templos, uma 
outra propriedade tomada por violencia aos devedores do Es­
tado; alguns terrenos baldios, e nada mai,:;. O que tem o 
povo brazileiro, é uma divida enormíssima interna e externa 
contr1:1hida pelos feitores desta Fazenda; e para cuja divida 
ainda se pede dinheieo emprestado, a juros, para pagar-lhe 
os juros! ! 

Um estadista experimentado ou financeiro amestrado, re­
conhecendo o estado precario d.o thesouro publico, filho do 
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esba•njamento desregrado,nM pediria. dinheito emprestado a 
prP.mio, no estrangeiro, para pagar o juro da divida publica 
existente, e nem mesmO p>ara 3S OlJti'<IS dPSpezaS: appellaria 
para a nação, e faria um emprestirno interno, emittindo a 
somma que necessitasse, de p:1pel moeda (trapo autorisado), 
por·q ue com isto não pagaríamos juros : mas como não ha 
màmata gorda, nas transacções desta ordem, a nação que 
carreg·ue não só com o peso da carga, como coin as dece­
pções porque tem passado. 

O papel moeda, dá lucro ao Thesouro, e muito prejuizo 
aos particulares, por que o que se consome nos incendios, 
nas inundações, o que se dilacera, · ou se não resgata em 
tempo, o Thesouro não indemnisa; e por isso o lucro é certo, 
e nllo paga se premio. 

O Brazil, governo, tendo passado por muitas e atro~es 
decepçõe~, pela falta de cumprimen~o da sua palavra, for­
çado pela lJressão estrangeira, moveu a camara dos deputa­
dos de 1866 a 1872 a promulgar a lei libertadora de 28 de 
Setembro de 1871, (<:teto puramente seu) apresentando, ao en­
cetar os SeJ,J.s trabalhos, un1 projecto que depois appareceu 
mal formuladü, e c0piados os artio-os de varias formulas de 
codjgos estrangeiros, proprias a ell~c;, e insu:fficientes ás nos­
sas circnmstancias, com pessimo reg·nlamento, para lib_ertar 
o ventre da mulher escrava, de origem ou natmal1dade 
africana, que em vez de fazer o bem e prevenir os males, só 
tem servido para apadrinhar crimes, tentar rontra proprie·­
dade, ~avorecer a prostituição, a vngRbLl.nd,1gem e difficul­
tar o v1ver das famílias brazileiras, que por falta de recursos ' 
nao tem q uern lhes. sirva . 

. Em lugar de se ter prep:uad_o o paiz, pa1·a receber sem 
drfliculdade a lei de 28 de Setembro, é ella executada sem 
prevenir os males ! .. . 

Foi uma comedia burlesca, o que se deu na camara dos 
deputAdos por occasião da passagem dessa lei de 28 de Setem­
bi'O, chamada do ventre livre. A idéa e o projec.to foram ex­
clusivamente da representnçãO nacional. O ministerio então 
se oppunha á passagem della, e nilo havendo tempo pam se 
discutir o projecto da camara, que foi apresentado no dia 3 
de Agosto, o gabinete de 7 de Março, que succedeu ao de 29 

46 
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de Setembro de 1870, vendo nelle o rabo do c!lO de Alcibía­
des, sem se importar com :1 magestade e soberania da cama­
ra dos d'eputad0s, no dia 12 de Maio de 1871, sem aen:huma 
sati::;fação á assembléa, jogou lhe dentro do recinto outro 
projecto com o titulo do Elemento Servil, mandando eleg·er 
nova com missão que sem repara F na affrouta, que a c amara 
havia recebido, deu o seu parecer no dia 30 de Junho, pas­
sando a lei toda defeituosa, pela precipitaçao, no d.ia 28 de 
Setemb1·o de 1871. Dir-me-ha V. S. : e porque não. se oppoz 
a esse attentado, como deputado, entwo? Hespondo a V. S. 
Eu queria uma providencia decisiva, para acabai' com a es­
cravidãO no Bmzil, e tanto que apresentei e motivei um · 
requerimento, em favor da escravidão, proveitoso ao senhor, 
ao ribertado, á sociedade e ao proprio governo, que se fosse 

. adaptado, não estaríamos lutando com as dj:fficuldades co­
nhecidas ; mas domo na camara dos deputados, só passa a 
lei, ou resolução que o governo quer, passou a lei estropiada 
do V'entre li-rre, que o governo impoz; e quanto ao mais, 
boa noite, 

Conhecendo eu, que o uni co meio de nacionalisar todas as 
cousas no Brazil era adaptar-se o pensamento dos Estados 
Unidos, na camal'a dos deputados apresentei uma resolução. 
(1869) sob o n. 69, concebida nestes termos: « a Assembláa 
geral resolve : Artig·o uni co. O estrangeiro que residir dous 
annos no Imperio do Bmzil, e se estabelecer com ·casa com­
mercial ou industrial, um anno, da data de.sta lei em diante, 
será considerado cidadao brazileirr:. Paço da Camara, 4 de 
Julho de 1869. >> 

Este projecto de engradecimentó para o Bl'azil, e que sem 
duvida alguma ·acabaria com as odiosidacles entre os naturaes . 
da classebai'X.a do Bt'azil e os tambem da classe baixa estran­
geira, ficou no archivio da seeretaria da camara, porql!l.e na 

'n•Jssa representação nacional como já disse, só passa a lei, 
ou resolução que o governo quer. 

Oh/ quantos projectos de utilidade publi!!::J. permanec.;Jm 
esqnecidos nos archi vos da assembléa, desde a Constituinte 
de 1823 at.3 agora! Se elles apparecessem e fossem com eri­
terio discutidos e convertidos em lei, ' estaríamos em outrB.s 
condiçõeR, mas como entre nós o temf>O não representa valor, 
consome-se elle em palavrorios inuteis, que nem aproveita 
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ao palrador e nem ao paiz, porque gasta o seu dinheiro, sem 
utilidade publica. Esta é a verdade ; e embora os Trombetei­
ros officiaes, com toda a força das bochechas, atormentem os 
ouvidos da gente, dizendo o contrario, porque se lhes paga, 
para soprar nas trombetas da fama, não podem offuscar a 
verd-ade, por que acima do dinheiro dos cofres pu blicos, está 
o jui20 da historia, para collocar cada um no lug·ar gue me­
recer. Nesta terra, tudo o que parte do governo, é endeosado 
pelos Trombelei?·os o:fficiaes, que sem criterio nem observa­
çoes deram ao gabinete de 7 de Março ou de ventre Z·ivre, as· 
glorias transitarias deste mundo, embora ficassem as fami· 
lias braz;leiras lutando braco a braco com as di:fficuldades 
no serviço domestico. (l) · • 

A falsa política e a mentira, neste 2o Reinado, tem estra­
gado tudo: e para viver a vida que leva, mantem-se pela 
corrup<;ão, tendo, o poder executivo estragado os partidos, e 
as proprias instituições, por que não havendo virtudes civi­
·as, o parlamento, como eu já disse no meu livro Brazil 
3ocial e Político, ou o gue fomos e o que somos, e agora u 
confirmou o deputado Ferreira Vianna, mesmo na camara, 
nada Riguifica, porque não é a representaçno nacional, mas 
a chancellaria do poder executivo, que embora comprima a 
sociedade, ninguern lhe dá importancia. 

A' medida que o gabinRte de 7 de Março, o Caim do 
partido conservador, e o Saturno dos outros partidos, se 
coroou com nma grinalda de espinho de maricd, tolera 
que os pre~identes do Pará e Alto Armtzonas consi­
ntam na escravidão dos índios e Tapuyas, verdad. iros 
senhores naturaes do Brazil, por dividas, contrahidas por 
missangas, ou por qualquer motivo insignificante. Os ín­
dios, não obstante serem roubados nos productos da sua in­
du!';tria, sempre ficam devedores, em hora os seus productos 
'Valham o centuplo dos objectos pelo que os trocam; e este em­
penho é o motivo da escravidão, e pelo que, passam de um 
a outro senhor, por uma escriptura taciLa, 'que é' o tit.ulo da 
di vida. Foi e é o trabalho desses infelizes indigenus, o que 
engrossou e engrossa o commercio dos dominadores daq uella;:; 
províncias do Brazil. 

(1) QuPm lucrou em tudo toi o .Tomal do Commercio , que seaundo me 
co:nsta recebeu 800 contos pBia publicação dos Annaes da . Cama r ao e defesas 
mmisteriaes durante os 8 mezes de ses~ão legislntiva. · 
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O indio brazileiro é manso, sociave~, prestiinoso : rnas 
teme· horrivelmente a escrav~dão; e daqui vem, como homem 
da aatureza, ser elle desconfiado. 

Possuindo nós ainda um numero prodigioso de indios, 
nao teria sido mais proveitoso á nossa lavoura, á navegação 
e ·á grandeza do paiz, ·chamai-os para a nossa sociedade, de 
que ter-se dispendido tanto· dinheiro do Estado, improficua­
mente, com a colonisação de vagabundos, que só tem servido 
para empestar o paiz, com seus ·dcios e crimes ! 

A verdadeira colonisaçao é expontanea, por que o co1ono 
só, ou com família, talvez desgostoso do lugar do seu nasci­
:mento, procura outra patria, em harmonia as inclim>ções 
da sua alma, e aos sentimentos du sel!l coração; não só para 
si, cGmQ ;para seus filhos. Foi este o modo de engradecimento 
dos Estados Unidos da America do Norte, e para o que se 
muniu de boas leis, favora·veis a todas as instituiçoes, em 
harmonia aos costumes e usos de todos os povos. 

Nada disso se fez no Brazil, porque qualquer mulambo 
serve para ministro de Estado entre nós; e nem o governo 
cumpre mesmo o que promette, por q11e os colamos, que de 
boa fé, se confiam nas prómessas do g·overne. do Brazil, e 
mes.mo nos especuladores, que promovem empresas, cheg·an- . 
do aqui, são eng·anados, porque a sorte do mendigo infalli­
veimente os espera nas l'Uas. 

A causa dos males neste paiz, meu caro senhor, está na 
nossa pessimfl educação, que tem feito, que no Brazil não 
haja probidade pe>litica e patriotismo: e tambem, em serem 
chamados para o poder supremo da nação e administração 
das provi.ncias, pessoas sem habilitações, sem praticada vida 
social, seH1 criterio, sem tino administrativo, e mesmo sem 
habilidade para arrumar seu bahú de viag-em, quanto mais 
para dirig-ir homens; completamente desconhecidos, mesmo 
na província onde nasceram, e que surg·ero de repente, como 
os sapinhos de trovoada, chegando a miserin ~2 ' ste abençoado 
11aiz, a mandarem-se rapazolas, como presidentes de provin-

1 cias, para namorarem as moças, e outros para serem ridi­
cu)arisados neHas, com o titulo de Mal das Vinhas, Pai 
])omingos 0'1 ladrão Aristocrata, Maluco, inepto, Manoel 
Í..tz fóta, e o·utra.;; galantarias deste g·osto. Um paiz org·ani-
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sado e administrado como o Brazil, ond,e além dos outros 
maleR, não ha espírito publico, e nem caracter nacional, por 
que o brazileiro é antes um pariá, do que um cidadão, não 
póde ser co usa alg·uma. E' só tal vez depois de 4 ou 5 gera­
ções, que sera este abençoado Brazil nação, como eu com­
prehendo. 

Para dar á V. S. urna idéa do que é a educação da moci­
dade entre nós, lhe direi que, por occasião dos exames das 
crianças, no edificio da iutrucção public~, em quanto dentro 
faz-se balr;ão pecuniario, por cada. examinando, sem o que 
nilo é examinado o candidato, a pretexto (5$) de emolumen­
tos (instrucçao gratuita), o comportamento dessa mocidade, 
fóra do edificio, é tão repug·nante, que, no meio das ruas, 
commettet'n as ct·eanças excessos, altamente reprovados pelo 
pudor, e contra a moralidade, atacando o::; transeuntes ; e 
pa_ra os conter, apropria força publica, que os guarda, em­
prega actos de violencia. 

Corno a educação no Brazil é officia.l: em lugar de se 
paga~· bem a habeis professores para formai' o coração e a alma 
dos aluamos, mandam-se levantar palacios, para serem de­
vorados pelos tres gTandes litteratos e obreiros do pt·ogresso 
que temos, que sv,o Monsieurs Cupim, Bichds e Tracy, ou 
para ostentação _declamatoria, que_ não apt·oveita aos ouvin­
tes. A verdaderra educação cons1ste em formar caracteres, 
para termos bons cidadãos. E daqui vem, que nada temos que 
preste, por que nã.o se escolhem as aptidões, mas sim as affei­
ções e o patr·onato . . 

Diga-me V. S., que é homem de criterio, se com essa 
mocidade, assim educada, poderemos ter bons cidadãos~ 
Pois hem : t em sido, em g-eral, .dessa mocidade, que se tem 
tirndr> os homens, para governar um paiz, como o nosso, que 
sahiu da compt·e::;são colonial, para viver como nação livre e 
independente! Note V. S. ainda mais, que a pessima edu­
cação entre nós, e os pr'ejuizos herdados, fazem que não se 
estudando as aptidões, profissiuuaes, ou artísticas nada 
tenhamos, pg:- ;;er crença de todos, que, 

Moço que no Brazil vio a existencia, 
Se de nobre ou escasso filho fôr, 
Hade em regra por força ser doutor, 
Tenha ou nrto tenha geito para a sciencia. 
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Homem rico, mas pobre intelligencia, 
Caballa ·em eleições, sahe eleitor, 
Ju[z de Paz, depois Vereador, 
E pensa logo ter uma excellencia. 

Para a provincial então levado, 
Em corpo e alma governista inteiro, 
Anda sempre de um p'ra outro lado. 

Vai assim p'ra geral, mostra-se ordeiro, 
Sahe ministro, e por fim càhe no senado: 
Eis formado o estadista brasileiro. (I). 

As letras no Brazil de quasi nada servem, porque nM 
dão pão ao escriptor. 

A leitura ordinaria é a de jomaes e a dos romances .. e 
estes quanto mais eroticos ·e immoraes, mais procurados e 
lidos. 

Ha tambem duas chagas medonhas, que gangrenam at. 
altas e baixas 'camadas da nossa. sociedade. Estas duas çha· 
gas corrosivas são o Incesto e ?- Pederast·ia. 

Homens que parecem ser bons pais de família, as sol:J.parn 
por meio do Incesto, que ·a desvirtua, e quando contrariado"' 
cornmette:n desatinos! Tartufos. Outros, em numero prodi ­
gioso, entregues á abominação da Pede1·astin con ;»nimam 
a mocidade, pervertendo-a, e mesmo inutilisando-a par.ll. os 
contractos de família. •.f ' 

Fallando nós a lingua portugueza, os compendias por 
onde se estuda nas academias são fmucezes; e nos collegios 
e escolas cada pl'Ufessor ensina por seu com p~ndio, de maneirct 
que o pai de família, vê -se desesperado nelo augrnento das 
despezas obrigatorias, com a compra desses. "' 'unpendios, im-

(1) Vide o lo torno da 2• partl' da minha Corograp_lfla Historica, art. Phy­
sionornia do I\to de Janeiro. e o opu>culo o Brazú soêial e político o~· o qul' 

!o1UOS e c que somos. 
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postos pela instrucç!to publica, cnja unica utilidade é favo­
recer os autores e editores, e atrapalhar as criancas. 

Nos tempos co1oniaes, por todos os estados, mesmo em 
Portugal, havia para a instrucção da mocidade, urna só 
grammatica, um só compendio de philosophia, um para 
rhetorica, etc., e hoje, é um Deus nos acuda, em modo que 
pouco aproveitam os mancebos, pelo pezo d0s livros, ou ba­
gagem que carregam. 

Mas parece-me, que a decadencia em tudo, vai lavrando 
por toda a parte: pois que a Academia franceza que não ad­
mittiu em seu seio a vida de Cezar, recebeu com appl11uso as 
nossas commendas; regeitou a Henriada, para receber o 
Homem Mulher. Isto de alg·um modo me consola a respeito 
do meu infeliz paiz~ 

Não havendo criterio nas deliberações, acontece, como 
sempre entre nós tem acontecido, que todos os negocias aca­
bam por absurdos. 

Na.o ha no Brazil lealdade, em política, porque o que se 
vê é traficancia. A politica no Brazil é um meio de vida, e 
nao combate de idéas, que resulta em proveito da sociedade, 
e como os que <e mettem na política, e desejam pr~ma.r, ador­
nam-se com as azas de Icar.o, á medida que se aproximam 
ao sol, sao e llas derritidas, e o bicho, vem abaixo aos ·tram­
bolhões e ás cambalhotas. 

A propria caridade entre nós, é o:fficial e de ostentação, 
pois que muita gente, não faz o bem por amor do bem, mas 
por vangloria, pqrque o egoísmo, lepra do mundo, é o sen­
timento que mais avulta na nossa sociedade. O individuo 

• m11itas vezes tem consciencia de si, e de que nada val; mas 
adule-o, diga-lhe cousas bonitas, que é sabia, talentoso, 
nobre e digno de uma estatua, embora de gesso, ou barro, 
e outras galantarias iguaes, que tudo consegue delle; e se 
a par de tudo j sso, mostrar-lhe bem perto do ouvido, algu­
ma cousa que alegre o olho, então vá tranquillo, que nao 
haverá di:fficuldades para conseguir a pretençao. 

Eu, meu caro senhor, que felizmente conheço esta minha 
terra, . como conheço os homens cl.e que se compoe a socie­
dade brazileira, quem sao, como principiaram, . os meios que 
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empregaram para serem nomres ou rieos :: el:l que sou a 
chronica viva deste meu paiz, e que na<ila deixo passar ·sem 
tomar as minhas notCIJS, riu-me delles, como me rio de tudo 
o que entDe n<6s se passa! Se me procuram inutilisat· pela 
indifferença, l'lilo desanimo: vou meu caminho, escr·evendo 
as verdades, pela minha independAncia; e por causa dellas, se 
hoje deixar o mundo as gazetas diarias niJJo darao noticia do 
mea fallecirnento·, ·figurando apenas o meu nome no obitua­
rio no rneio dos innoce:ntes, porque ellas nem nas minhas 
obras falla.m quando apparecem, no entanto que tem a for­
tuna de serem muito a·preciadas no estrangeiro. 

Se em uma carta PU podesse contar a V. S. o que somos 
como povo livre e indt>pendente, e como vivemos, conhece­
ria V. S. que, se exi.-;timos como nação, é porque o BraZl• 
é o continente protegido de Deus ; e não ser a lingua portu 
gueza, conhecida e falla<ia senão em Portugal, smas pos~ 
sessões e no Brazil. 

Ninguem é impossivol entre nós, 1- que aquelles mes 
mos, que~tem compromettido a nação, voltarn para o poder, 
e mandam pelos seus Trombeteiros, pagos pelos cofres pu bli­
c_os, soprar nos quatro ventos cat·dinaes, os seus pomposos 
elogios; emp nanto que pelos mesmos ventos, correm, mas 
sem remedio, as voze:; lastimosas dos historiadores das cala· 
midadõs publicas, que lhes conte:, "tiD as glorias 0:fficiaes . 
Todos entre nós, são estadista>;; mas o Brazi! vai á véla. 
Todos são financeiros; mas o Brazil está devendo os cabel­
los da cabeça; e sendo a patrii:'. do ouro, o seu meio circu­
lante é o papel moeda (fiducjaria) ou antes trapo, ou cisco, 
que o unico valor qne tem, é estas palavras sacramentaes­
No thesouro nacional se pagard 1/ Com que'? - Com outro 
trapo; porque no thesouro nacionalnao ha. equivalente em 
ouro ou prata. O que ha no Brazil em abundancia, são espe­
culadores, que folheando o diccionario, acharam que o sub­
stantivo masculino - Convenio - era p melhor phantasma . 
que poderiam encontrar, pam dificultar C: ;: :-:- :;resso da na­
ção, e a vida ordinaria do poyo brazileiro; ' e admira que 
este, no meio dfLs dificuldades em que permanece, se nãGJ 
tenha reunid0, para fazer tambem um Convenw, para man­
dar vir engajados da Europa ou dos Estad0s Unidos, um 
(:l~tadista, ~m financeiro, que saibam gov~rnar o Brazil, 
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collocando-o na verdadeira posiça:.o de que é digno, e para o. 
que e:;tá destinado por Deus. 

Como eu pensam muitos brazileiros de coraç!lo, que la­
mentam a sol'Le deste abencoado Br·azil; e muiLos como eu 
de;;;ejam procurar urn paiz esti'augeiro, embora pai'a perma­
necei' por algum tempo, para não set·mos testernuuhas pl·esen­
ciaes das calamidades da nossa patria; porque tendo o ~ra­
zil tudo, para ser grande, faltam nelle o born senso, o j•uizo, 
a pro'bidade e o amor da patria. 

Desculpe-me se fui além elos desejos de V. S. , pois não 
podia ser laconj~o. 

Sou de V. S. 

affectuoso e attento respeitador 

DR. MELLO MoRAES 

N. B. Escrevi esta carta para o Autographo Americano, 
que se está imprimindo em B ue'n.os Ayres ; mas lern brando­
me, qne, entre nó:>,' a roupa; suja. n!lo lavava-se em casa, 
mas, publicamente, no Campo de Sant'Anna, no centro·da 
cidade, preferi, não a r(i!-metter para o estrangeiro,e deixai-a 
aqui impressa, no Campo d'Acclamaç!lq entre as lava­
deiras. 

FIM. 

----------------------------------~------------H 
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ERRATAS 

Nao tendo rev~sor especial, e sendo mui di:ffi.cil ao 
escriptor corrigir o seu trabalho, escaparam-me alguns 
erros, que são fuceis ao leitor intellígente emendai-os, sendo 
os mais salientes: 

A pagina i linha 9 lêa-se: chamar aquelle prineipe, etc. 
A pagina 5 linha 7 (nota) lêa-se: appareceram na scena 

;política, etc. . · 

A pagina 133 linha 26 lêa-se: para conseguir, etc. 
A pagina 137 linha 29 lêa-se enthusiasticamente para 

ella, etc. 

A pug. -210 linha 3, ode á Rola, lêa-se: Sabéa origem, 
etc. 

A pag. 315 linha 35 lêa-se: Uruguay em vez de Para­
g·uay, etc. 
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